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ADVERTÊNCIA 



Â necessidade frequento de recorrer á legislaç&o provincial para 
attender, como fanccionarios da Repartição de Estatística, ás constantes 
consultas feitas pelos poderes executivo e legislativo e pelas camarás 
municipaes, suggeriu aos organisadores deste modesto trabalho a idéa 
de contínuarom o repertório ordenado pelo dr. JoAo Carlos da Silva 
Telles, ex-secretario da antiga Província de S. Paulo, repertório 
esse que abrange os annos de 1835 a 1875. O serviço excessiva- 
mente moroso e fatigante de percorrer os numerosos volumes das leis 
existentes a partir da publicação desse repertório, fez-nos ver, pelo 
contraste, o quanto seria fácil e rápido consultar a legislação de 1876 
até hoje, si ella estivesse colligida alphaboticamente como nos annos 
anteriores. D'ahi a organisação do presente trabalho, talhado nos 
mesmos moldes e planos, que serviram ao dr. João Carlos, porém muito 
mais vasto, pois que, embora comprehenda um menor numero de 
annos, refere-se comtudo a um período em que a legislação augmentou 
proporcionalmente ao desenvolvimento cada vez maior de S. Paulo. 

Os poderes públicos, o fnnccionalismo em geral, a magistratura, 
os advogados, encontrarão neste repertório um auxiliar prompto e 
seguro para as necessidades respectivas. 

Já se acha quasi concluído o volume corre spondente ao período 
da fundação e organisação da Republica (1889 a 1898), que é justa- 
mente aquelle que mais precisa de uma compilação methodica, em 
virtude do grande numero de leis novas que foram promulgadas. 

Os erros e lacunas, aliás inevitáveis em publicações deste género 
e extensão, que formos verificando, serão assignalados no próximo 
volume, com as respectivas correcções, em addendo especial. 

Aos Cidadãos Dr. J. B. de Mello Peixoto, digno Secretario doln- 
torior, Dr. Álvaro de Toledo, Director da Secretaria do Interior, eDr. 
António de Toledo Piza, Director da Repartição de Estatística, deve- 
mos importante coadjuvação em favor de nossa modesta tentativa. 

Alberto Souza. 

José Jaointho Ribeiro. 



REPERTÓRIO DAS LEIS 



PROMULGADAS PELA 



ASSEMBLÉA LEGISLATIVA PROVINCIAL 



DE 



SÃO PAULO 



DESDE J876 A 1889 



( 



A 



ABASTECIMENTO DE AGUA. V. os nomes das localidades a qat 
elle se referir. 

ABÓBORAS. Para este bairro, do municipio de Cunha, foi transferida 
a cadeira de l.»^ leiras do bairro do Taboào, no mesmo municipio. 
Lei n. 5 de 20 de Março de 1877. 

ACÇÕES. V. Estradas de Ferro. 

ACGUMULAÇÕES. V. funccionarios públicos. 

ADDICIONAL. U período addicional de cada anno financeiro será 
d''ora em diante de 3 mezes, constituindo cada exercício o espaço que decor- 
re de 1.0 de Julho de um anno a 30 de Junho do anno seguinte e roais o 
período addicional de l.» de Julho a 30 de Setembro desse aano. 

Lei n. 8ô A de 25 de Junho de 1881 art. 29^ 

AFORAMENTO. V. o nome da localidade a que se refere o aforamento. 

AGUA. A lei n. 89 de 13 de Abril de 1876, art. 9, disposições perroa- 
oeates, approvou os contractos feitos pelo governo em 9 de Outubro de 1875 
para o abastecimento de agua na capital. 

AGUA BRANCA. Foram creadas duas cadeiras de 1.'" letras, uma para 
o sexo masculino e outra para o feminino que funccionarão entre os quar- 
teirões 16 e 17 deste districto, do municipio da capital. 

Lei n. 153 de 27 de Abril de 1880. 



_ 4 — 

AGUA COMPRIDA. V. Loanda, 

ALAMBARY. O fiscal do Senhor Bom Jesus do Alambary, no muni- 

oipio de Itapetininga, vencerá annualmente a gratificaç&o de lOO^OOO. 
Lei n. ;tô de 24 de Matço de 1880. 

ALAMBARY. A egreja de S. António, neste curato, municipío de 
Bananal, obteve uma ioteria de 12:0009000. 
Lei n. 100 de 30 de Junho de 1881. 

ALAMBARY, Desta fre^uezia, município de Itapetininga, fui transfe» 
rida para Tatuhy a fazenda de Jeronymo António Vieira. 
Lei n. 108 de 30 de Junho de 1881. 

ALAMBARY. A fazenda de Lúcio Manoel Vieira, situada nesta fre^ 
guezia, passem para Itapetininga 

Lei n- 50 de 18 de Abril de 1882. 

ALAMBARY. V. Campos Novos do Paranapanema. 

ALEGRE. Neste bairro, do município de S. João da Boa Vista, foi 
creada uma cadeira de l.a« letras para o sexo masculino; 
Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881. 

ALGODÃO. V. Imposto de transito. 

ALLELUIA Neste bairro, do município de Tatuhy, foi creada ama 
cadeira de l.*> letras para o sexo masculino. 
Lei n. H3 de 7 de Abril de 1879. 

ALLEMAO. Para este bairro do município de S. Branca foi transfe- 
rida a cadeira de 1.** letras do sexo masculino do bairro do Bom Jesus, do 
mesmo mumcipio. 

Lei n. 19 de 26 de Março de 1^84. 

ALMEIDAS. Para este bairro, do Rio do Peixe da Serra Negra foi 
creada uma cadeira de 1."* letras para o sexo masculino. 
Lei n. 60 de 12 de Maio de 1877. 

ALOJAMENTO PROVINCIAL DE IMMIGRANTES. V. Hospedaria 
de Immierantes. 

ALVARENGAS. Para este bairro, no município de S. Luiz de Par»-^ 
bytinga, foi creada uma cadeira de l.*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n 37 de 30 de Março de 1882. 
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ALTO DA SERRA. A lei n. J9 de 12 de Abril de 1877 supprimiu 
uma cadeira do sexo reminino deste lugar, município de Bragança. 

AMPARO. A Resol. n 8 1 de 3 de Abril de 1876 approvou um addi- 
tamento ao Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

AMPARO. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria 
a beneficio da egreja matriz desta cidade. 

AMPARO. A Resol. n. 11 de 18 de Maio de 1877 revogou os art«. 1 
a 12 e 15 da lei n. 66 de 23 de Maio de 1S34 que deu regulamento para a 
arrecadação e appiicaçào do imposto municipal para as obras da matriz nova 
desta cidade, e restaurou a lei anterior sobre o mesmo assumpto. (N. 29 de 
22 de Abril de 1864.) 

AMPARO, Desta parocbia e muaicipio foi transferida para o de Cam- 
pinas a fazenda Paraguay, da Baroneza de Campinas. 
Lei n. 7 de 18 de Maio de 1878. 

AMPARO. Deste município foi transferido para o de Campinas a fa- 
zenda denominada Moranqui, propriedade de Francisco Celestino de Abreu 
Soares. 

Lei n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881. 

AMPARO. A este município passaram a pertencer o sitio — S. Fran- 
cisco — de propriedade de Francisco de Araújo Roso e parte da fazenda — 
S. Helena— do Major José Jacintbo de Araújo Cintra, ambos sitos no 
municipio de Serra Negra. 

Lei n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881. 

AMPARO. A Resol. n. 7 de 15 de Março de 1881 deu Reg. para o 
Cemitério Municipal desta cidade. 

AMPARO. Deste muaicipio foi transferido para o de Campinas' a fa- 
seada de S. Therezd, pertencente ao Comraendador Joaquim Polycarpo 
Aranha. 

Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

AMPARO. A lei n. 67 de 11 de Junho de 188lcreou um 2» Cartório 
de orphãos nesta cidade. 

Revogada pela lei n. 1 de 8 de Fevereiro de 1885. 

AMPARO. A enta comarca foi annexado o termo de Soccorro desan- 
nexado da comarca de Bragança. 

Lei a. 34 de 30 de Março de 1882. 



AMPARO. A Resol. n. 50 de G de Ago=ito de 1883 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

AMPARO. A Resol. n. 19 de 31 de Março de 188á revogou o § l.o do 
art. 108 do (lod. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade, de 1.» de 
Agosto de 1883, que reduzio a popceatagtnn do Procurador da mesma Ga- 
mara a 6 %, ficando essa porcentagem elevada a 10. 

AMPARO. A este município ficou pertencendo a fazenda das Mos- 
tardas de propriedade de Franci?5C0 Alves da Cunha, de Bragança. 
Lei n. 61 de 25 de Junho de 18S4. 

AMPARO. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a vender^ 
em hasta publica, com as formalidades legaes, um terreno annexo ao GemU 
teno Municipal e outro entre as proprieiíades de casas do Gommendador 
Joaquim Pinto d'Araujo Gintra e Gandido Xavier d'OUveira. 

Lei n. 115 de 21 de Abril de 1885. 

AMPARO. A Resol. n. 23 de 21 de Abril de 1885 elevou a tOOÍ^OOO o 
ordenado do Porteiro da Gamara Municipal desta cidade. 

AMPARO. A Resol. n, V>2 de 15 de Junho de 18S5 fez diversas alte- 
rações no God. de Posturas de 6 de Agosto de 1883, desta cidade. 

AMPARO. A Resol. n. 131 de 7 de Junho de 1886 approvou o God- 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

AMPARO. A Resol. n. 120 de 14 de Maio de 1836 approvou o Reg^ 
da Praça do mercado desta cidade. 

AMPARO. A Resol. n. 97 de 12 de Abril de 1887 approvou diverso» 
artigos de Posturas sobre a producção de café neste município, arrecada- 
ção dos impostos creados sobre este género, sobre os que derem dinheiro a 
premio e sobre a venda de agua a particulares. 

AMPARO. A Resol. n. 64 de 2 de Abril de 1837 declarou : que a 
infracção do art. 115 do God. de Posturas de G de Agosto de 1883 será pu- 
nida com a multa de 30,^000 e o duplo nas reincidências ; que ficam restabe- 
lecidas as diísposições dos artigos 131 e 132 do God. de Posturas de 2S de 
Maio de 1874, revogado o artigo 76 do God. de Posturas de 6 de Agosto de 
1883, e que si os donos de animaes vaccum e cavallares, apprebeDdidod> 
nas ruas e praças da cidade não quizerem retiral-os do deposito publico 
mediante o pagamento da multa de que trata o art. 86 § 1.» do God. de 
Posturas de 6 de Agosto de 18S3 e desistirem do direito que tinham sobre 
elles, será recolhido ao cofre manicipal o producto de sua arrematação, 
em que jamais possam reclamai- o. 



AMPARO. A Resol. n. 104 de 14 de Abril de 18S8 approvou diver- 
sos artigos substituindo outros decretados nos Cod. de Posturas de 15 de 
Junho de 1885 e 6 de Agosto de 1883 da Gamara Municipal desta cidade. 

AMPARO. Para esta cidade foram creadas duas cadeiras de 1.^» le- 
tras, uma para cada sexo. 

Lei n. 61 de 24 de Março de 1888. 

AMPARO. A Resol. n. 10 de 15 de Fevereiro de 1888 approvou di- 
versos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

AMPARO. A Resol. n. 172 de 21 de Maio de lvS89 approvou diversas 
modificações do God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

AMPARO. Foi a Gamara Municipal luctorisada a contrahir um 
empréstimo da quantia máxima de 100:0008000, aíim de occorrer ás des 
pezas com o abstecimento d'agua potável na cidade. Este empréstimo, 
feito por emissão de debentures ou acções de 'iOO$O0O a juros de 8 
por cento ao anno, deverá ser resgatado por meio de sorteio das mcamari 
acções, á porporçâo que haja fundo para isso. 

Lei n. 5 de 6 de Fevereiro de 1889. 

AMPARO. Sobre suas divisas com Soccorro, Penha e Serra Negra — 
V. este ultimo municipio— tit. Serra Negra. 

AMPARO. V. Bragança.— Pedreiras.— Serra Negra— Soccorro. 

ANÀO.^Foi restaurada a cadeira de 1.»» letras do sexo masculino des- 
te bairro, no municipio de Taubaté. 
Lei n. 58 de 10 de Abril de 1880. 

ANTÓNIA MARIA PEREIRA DO PRADO (d.) A lei n. 3 de 21 de 
Fevereiro de 1876 autorisou o governo a restituir a esta senhora a quantia 
de 2:600^000 que pagou de 13 escravos que entraram para a provincia e 
foram depois retirados por ter sido reformada a sentença que a habilitou 
herdeira. 

ANHUMAS. D.^ste bairro, do municipio de Bragança, passou para o 
dos Pilangueiros, no mesmo municipio, a escola de !.•* letraò do sexo mas- 
culino. 

Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881. 

ANTÓNIO CARLOS RIBEIRO DE aNDRADA JÚNIOR. Foi o go- 
verno autorisado a auxiliar este cidadão com a quantia de 5:000^000 para 
completar os seus estudos no Conservatório de Milão, na Itália, onde se acha. 

Lei n. 13 de 9 de Fevereiro de 1885. 
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ANTÓNIO VICTOR DE MACEDO. Foi o governo auctorisado a 
mandar pagar a este cidadão, ex -professor adjunto da Escola Normal, o que 
jhe é devido pelo tempo de seu *xercicio de 7 de Dezembro de 1882 a 4 de 
Abril de 1883. 

Lei n. 94 de 20 de Abril de 1885, art. 31. 

APIAHY. À Resoi. n. 6 de 10 de de Março de 1883 elevou a 1205000 
por auno, a gratificação do Fiscal da Camará Municipal desta villa. 

. APIAHY. A Resol. n. 41 de 6 de Agosto de 1883 approvou o God. de 
Posturas da Gamara Municipal de^ta villa. 

APIAHY. A lei n, 45 de 2 de Abril de 1883 creou duas cadeiras de 
1.*» letras, uma para c«ida <?exo, nesta villa. 

APIAHY. Com a denominação de 2.* cadeira, foi creada uma cadeira 
de 1.*" letras para o sexo masculino, nesta villa. 
Lei n. 8 de 15 de í^evereiro de 18S4. 

APIAHY. A ReMol. n. 12 de 21 de Março de 18S5 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal. 

APIAHY. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

APIAHY. A lei n. 95 de 11 de Abril de 18S7, art. 44, declarou aca- 
rem acceitas e approvadas as contas apresentadas ao Thesouro pela extincta 
Gommissão das obras da cadèa desta villa, dando-se baixa no termo de res- 
ponsabilidade aasignado pela referida Gommissão perante o Contencioso do 
mesmo Thesouro. 

APIaHY-MIRIM. O bairro dest? nome, do município de Paranapane- 
ma, obteve uma cadeira de 1."" letras para o sexo masculino. 
Lei D. 56 de iõ de Abril de 1880. 

APÓLICES GERAE3. A lei n. 89 de 13 de Abril de 1876, art. 6.», 
disp. permanentes, revogando o art. 29 § 3.» do Reg. de 24 de Maio de 1865, 
sujeitou- as ao impoAto de heranças e legados. 

A lei n. llâ de 7 de Julho de IHSi declarou ficar revogada a disposição 
do art. Q.9 da lei n. 89 e restabelecido o art. 29 § 3.« do citado Reg. 

APÓLICES PROVINCIAES. O Thesouro sorteará e resgaUrá tantas 
quantas bastem para completar os 14:000í|ú00 com que a Companhia Ytuana 
iniciou a amortização do empréstimo de mil contos. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art. 21. 
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APÓLICES PROVINCIAES. V. divida flu»uaate da provincia. 

APOSENTADORIA. A M n. 68 de 3 de Abril de 1876 autor|*ou o 
governo a aposentar o oidadào Beraldo Gued^n de Carvalho, guarda dai 
galerias da Assembléa Provincial, com o ordenado que percebia. 

APOSENTADORIA. Fui o governe auctorisado a concedei a «o Ki- 
crivão da Collectoria de Taubaté, Miguei Moreira Dama'»oo, 
Lei n. 3 de 20 de Março de 1877. 

APOSENTADORIA. Foi o governo auctorisado a aposentar com oa 
vencimentos Je 450^000 annuaes a professora da freguesia de ArujA, d. Ks- 
colastica de Souza Barbosa que se a<^ha completamente cega. 

Lei n. 31 de 7 de Abril de 1879. 

APOSENTADORIA. Para a do Escrivfto da Collectoria de Santos werA 
contado o tempo decorrido de 6 de Julho de 1857 a 2i de Setembro de IHiSH 
em que ex«;rceu os cargos de escripturario e escrivfto da me'>m8 CoIlHcturia. 

Lei n. Ul de 26 de Abril de 1880. 

APOSENTADORIA. A lei n. 115 de 9 de Julho de 18SI autorlsou o 
governo a contar para a de empregado provincial Jo«é Innocencio Alvei* Al- 
vim o período decorrido desde l.« de Abril de 1850 até 30 de Junho de 1859. 

APOSENr.\D0RIA. Foi o governo aactoriíado t aposentar com o or- 
denado de Engenheiro da Província o Engenheiro José Porflro de Lima qua 
coota mais de 'dO aanos de setviço e se acha Impossibilitado de continuar a 
prestai os. 

Lei n. 11 de l.« de Março de 1884. 

APOSENTADORIA. Foi o governo autorUado a «po^^ntar o profea- 
sorm pabliea de 1.** letras da cidade de Cunha d, Maria Loela da Oraça 
Amada, com iodos o^ vencimentos que eotAo p«rcebU. 

Lei D. 3!^ de 11 de Março de 18fô. 

APOiCNTADORlA. Foi o governo auetortaado a apo«e^tar a prof««- 
sor publico d« !.*• letras da cidade de CouIia. Aatonío Peielra <U bilvt 
Querido, eom todos os veocimeotos que ora percebe. 

Lei o. 39 de U de BiUrço de 1985. 

APOSCNTADOaiA. Foi o governo autoriíad/o a tpofíemUr, 09m 09 
▼eacíoieofaH que ora i^eroebe, o cbefe da 5.* cec^ da See^^eibaWft 4o <io* 
verão ieroBvaao Gèíriaada, 

LÁ s. 33 4le 21 de M«f^ de i^éõ. 
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APOSENTADORIA. Foi o governo autorisado a apobentar, com os 
vencimentos que percebe, o chefe de secjáo da Contadoria do Tbesouro 
Provi[Jclal Joaquim António Pinheiro Prado. 

Lei w. 61 de '^{ de Março de 188Õ. 

APOSENTADORIA. Foi o governo autorisado a aposentar o pro- 
fessor Francisco Fabriciano Negrão, contandose, em dobro, o tempo que 
serviu em Campanha. 

Lei n. 8l de 9 de Abril de 1885. 

APOSENTADORIA. Foi o governo autorisado a aposenlar a profes- 
sora publica de 1.*» letras, d. Carolina de Freita*? e Silva, com todos os ven- 
cimentos que percebe. 

Ld n. 96 de 20 de Abril de 1885. 

APOSENTADORIA. Os serviços prestados no exercício de empregos 
geraes não são computados no exercício de empregos provinciaes para a 
dos empregados provinciaes. 

Lei n. 1 de 29 de Janeiro de 1889. 

APOSENTADORIA. Foi o governo aactorisado a mandar contar para 
a do 2.0 offlcial da Secretaria do Governo, actualmente almoxarife da Peniten- 
ciaria da Capital José Joaquim Augusto da Fonseca o tempo que provar ter 
servido na Thesouraria da Fazenda. 

Lei n. 63 de 27 de Março de 18S9. 

APOSENTADORIA. A lei n. 109 de 15 de Abril de 1839 declarou que 
os vencimentos com que foi aposentado o bacharel Américo Ferreira de 
Abreu, procurador fiscal do Thesouro Provincial, ficam elevados a 1.630$000. 

APOSENTADORIA. Foi o governo autorisado a concedel-a ao pr'©- 
fessor publiiio de 1.»** letras de Ilapeva da Faxina, Manoel Gonçalves de 
Souza Guimarães, com os vencimentos que actualmente percebe. 

Lei n. 121 de 6 de Maio de 1889. 

APOSENTADORIA. V. serviço lachygraphico. 

APPARECIDA. A cadeira de primeiras letras do sexo masculino des- 
te bairro, no município de Botucatú, foi transferida para a freguezia de 
S. Manoel, do mesmo municipio. 

Lei n. 60 de 10 de Abril de 1880. 

APPARECIDA. Foi revogada a lei n. 38 de 15 de Março de 1844 que 
revoKOu a de n. 19 de 4 de Março de 1842, elevando á catbegoria de he^ 
guezia a capella de N. S. deste nome, do termo de Guaratinguelá. 

Lei D. 131 de 25 de Março de 1880. 
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— Esta lei foi revogada pela de n. 3 de 15 de Fevereiro do 1882. 

AP PARECIDA.. As divisas desta freguezia, do termo de Guaratin^juetá, 
serão as seguintes : 

Do barranco do Parahyba para o lado da povoação, principiando no 
logar denominado— Arueira, Parahyba acima, até as divisas de Pindamo- 
nhangaba com Guaratingueía, do lado de Guaratingaelá do mesmo logar 
denominado — Arueira, principiando no barranco do Paraliyba, a rumo di- 
reito a sahir nas divisas do sitio de Francisco Nabo Freire Guiínarães, 
com terras ou sitio de lierdeiros de Francisco de Arueira, seguindo deste 
ponto a rumo direito a sabir no ribeirão dos— Mottas — e por e^te acima até 
a sua nasi^enle, e desta a rumo direito até o alto da serra que limita Gua- 
ratinffuetá com os municipios de Lagoinha e S. Luiz. 

Lei n. 28 de 16 de Fevereiro de 18S1. 

APPAllEGIDA. Para esta capella, do muniijipio de Botucatú, foi 
creada uma cadeira de primeiras letras para cada sexo. 
Lei n. ÕO de 22 de Fevereiro de 1881. 

APPAREGIDA. Para esta fraguezia, do murvicipio de Guaratinguetá, 
foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 76 de 17 de Junho de 1881. 

APPAREGIDA DA AGUA DA ROSA A capella destt> nome, no 
municipio de Botucatú, foi elevada á freguezia. 
Lei n. 43 de 2 de Abril de 1S82 (*) 

APPAREGIDA D> AGUA DA ROSA. V. Sorocaba. 

ARí\ÇARIGU.\MA. A matriz deste logar obteve uma loteria em seu 
beneficio. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 



(*) Por acto de 22 de Junho de 1883 foram marcada» á nova freguezia 
as seguintes divisas : «Goraeçarào no ribeirão de Lúcio de tal, perto de sua 
casa (lei n. 109 de 1880) pelo mesmo ribeirão acima a procurar a cerca 
velha que separa a fazenda do Boqueirão do Roque, ficando esta para Len- 
çóes (S 6.0 do art. l.« da lei n. 5b de 1877^ ; da referida cerca e bairro até 
o ribeirão dos Cocos ; por este acima até suas cabeceiras que se formam 
no alto da Boa Vista, pertencentes á fazenda do Monte Alegre, por este a 
esquerda até frontear o espigão da porteira do Ggrrego Fundo cortando a 
procurar este e^^pigão, por elle seguirá buscando o rumo das cabeceiras da 
agua de João Feliciano Vieira ; deste á estrada que de Botucatú se dirige 
á villa de Lençóes, seguindo pela mesma estrada até o espigão da agua da 
Rosa ; deste á esquerda a procurar em linha recta a casa de Joaquim Fer- 
nandes, e dahi a rumo ao mencionado ribeirão do Lúcio de tal, perto de 
sua casa, onde tiveram principio as divisas». 
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AKAÇ.VEIGCAMA. A lei o.aí>del2de Ja<i!iu <k* ISTTcreoaiuiiaeMleirm 
de prímeíni« Setr** do i^exo mascalioo^ no burro do GoII<^;io, deste mnnícipio. 

ARAÇABÍGUAMA. A Resol. n. 38 de 18 de Janho de 13&k ap^roroa 
o Coi. de Po«taru da Cunara MnnieipaL 

AHAÇARIGUAMA. A Resol. n. 33 de 15 de Janho de l^Sí appro- 
roa o Cod. de postnrai» da Gamara MnnieipaL 

AHAÇ \R1GUAMA. Para a igreja matriz desta viUa foi concedida nma 
lotería. 

Lei n, 2 de 9 de Fevereiro de 188a. 

ARAÇARIGUAM.A, V. Lotería. 

AR AH AP IRA. Para este bairro, município de Gananéa, foi creada 
nma cadeira de pnmeiras letras do sexo feminino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1834. 

ARARAQUARA. A ResoL n. 13 de 30 de Maio de 1877 approvon d|. 
versos artígM de postaras da Gamara Maoicipal. 

ARAR \QU ARA. A Resol. n. 20 de l.« de Janho de 1877 den regala- 
mento para o Gemiterio Manicipal. 

ARARAQUARA. A lei n. 7 de 13 de Fevereiro de 1881 conceden nma 
lotería em beaeflcío da matriz. 

ARARAQUARA. Para esta villa foram creadas uma segunda escola 
de primeiras letras para o sexo masculino e ama outra para o sexo femi- 
nino. 

Lei n. 47 de 1'2 de Fevereiro de 1881. 

ARARAQUARA. Deste município para o de Brotas foi transferida a 
fazenda de Generoso da Silva Braga. 
Lei n. 81 de 23 de Março de 1882. 

ARARAQUARA. Para a igreja matriz dest& vilU foi concedida uma 
lotaria. 

Lei n. 95 de 20 de AbrU 1885. 

ARARAQUARA. Foi a Gamara Municipal auctorisada a cnntrahir um 
empréstimo de 15:0000000 por emUsfto de letras a juros de 8 % ao anão, 
resgatavelH aonaalmeate, mediante sorteio, dentro das forças da verba para 
isso destinada no orçamento. 

Lei n. 2 de 29 de Janeiro de 1889. 



— 13 — 

ARARAQUARA. A lei n. 7 de 6 de Fevereiro de 1889 elevou a villa 
deste Qome á cathegoria de cidade. 

ARARAQUARA. A Resol. n. 183 de 22 de Maio de 1889 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

ARARAOUARA. V. Empréstimos. 

ARARAS. Deste município passaram para o da Limeira as fazendas 
de SanfAnna e Palmeiras, com os terrenos denominados—Turnas — perten- 
centes a D. Anna Joaquina do Prado Fonseca e António Lemes da Fon- 
seca. 

Lei n. 55 de 11 de Maio de 1877. 

ARARAS. A matriz desta vilia obteve uma loteria em seu beneficio. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

ARARAS. A viila deste nome foi elevada á cathegoria de cidade. 
Lei n. 27 de 2 de Abril de 1879. 

ARARAS. Para o bairro deste nome, no municipio de Bragança, foi 
creada uma cadeira de primeiras letras do sexo masculiào. 
Lei n. 4 de 25 de Fevereiro de 1880. 

ARARXS, Para o termo deste nome, foi creado o lugar de contador. 
Lei n. 137 de 17 de Julho de 1881. 

ARARAS. A lei n. 102 de 30 de Junho de 1881 concedeu uma 
loteria com beneficio inteiro em favor da egreja matriz desta cidade. 

ARARAS. Para esta cidade foram creadas duas cadeiras de l." let- 
trás, 1 para o sexo masculino e outra para o feminino. 
Lei n. 47 de 22 de Fevereiro de 1881. 

ARARaS. a lei n. 78 de 17 de Junho de 1881 transferiu deste muni- 
cipio para o de PiraMsununga toda a parte da fazenda dos herdeiros de 
Manoe! Joaquim d'01iveira Leme. 

ARARAS. A Resol. n. 17 de 30 de Março de 1882 approvou o God. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

ARARAb. Deste municipio foram transferidas para o de Limeira as 
fazendas de Ig^acio Ubaldino de Abreu e Luiz António de Gastro. 
Lei n. 51 de 30 de Abril de 18^. 

ARARAS Foi a Gamara Municipal auctorisada a vender em 
basta publica o prédio que possue e que foi deixado em legado pela 
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finada D. Manoela de Assis Cássia para a escola publica, applicando o pro- 
dueto em beneficio das escolas publicas do município. 
Lei n. 41 de 26 de Março de 1887. 

ARARAS. A ResoL n. 110 de 23 de Maio de 1838 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

ARARAS. A Resol. n. 177 de 22 de Maio de 1889 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

ARARAS. Foi a Gamara Municipal auctorisada a contrahir um em- 
préstimo de 10:000^000 para a construcção de um Cemitério, sendo este em- 
préstimo a juros máximo de 12 por cento ao anno. 

Lei n. '^l de 28 de Fevereiro de 1888. 

ARGHIVO Foi o governo auctorisado a fazer a despesa necessária 
com a remoçào, acondicionamento e classificação do archivo da Secretaria 
do Governo, não excedendo a despesa de 2:000^000 para a mudança e 
acondicionamento e '2003000 ao eucai regado da classificuçã.) e catalogação. 

Lei n. 12 de 13 de Fevereiro de 1881. 

AREAO. a lei n. 19 de 12 de Abril de 1877 supprimiu a cadeira de 
l.«s letras deste bairro do município de Taubité. 

ÁREAS. A Resol. n. 23 de 14 de Maio de 1878 approvou diversoi 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

ÁREAS. Foi creado, no termo deste nome, um officio de íi.» tabel- 
lião e escrivão do publico judicial e notas. 
Lei n. 67 de 14 de Abril de 1880. 
— Revogada pela de n. 13 de 8 de Março de 1832. 

ÁREAS. A egreja matriz desta cidade obteve uma loteria de 12:0O0í|O0O 
em seu beneficio. 

Lei n. 100 de oO de Junbo de 1881. 

ARE.\S. A lei n. 101 de 30 de Junho de 1881 concedeu uma loteria 
com beneficio inteiro em favor da egreja matriz desta cidade. 

ÁREAS. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 
Ltíi n. 38 de 30 de Março de 1882. 

ÁREAS. A Resol. n. 26 de 17 de Maio de 1883 approvou o Cod. de 
Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

ÁREAS. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 18S5. 



— 15 — 

ARE AS. Foi a Gamara Municipal auctorisada a conceder pennas 
d^agua aos proprietários ou arrendatários que fizerem sua resideacia den- 
tro da área e legua urbana da cidade, observando o seguinte : 

Os proprietários ou arrendatários que quizerem ter em seus prédios ou 
quintas, peniia d'agua, pagarão á camará a quantia de vinte mil reis an- 
nualmente, devendo, para que isso possam obter, requerer ao presidente da 
camará o indispensável alvará. 

Os proprietários ou arrendatários são obrigados a todas as despesas que 
forem necessárias para a collocaçào da penna d'agua, cujo serviço será 
feito com assistência do fiscal, que, por essa assistência, perceberá um 
mil réis diários, até a conclueào do serviço. 

Os proprietários ou arrendatários sào obrigados ao assentamento de um 
registro em lugar publico, por cujo registro não possa sahir mais agua do 
que a necessária ao serviço domestico, e bem assim á collocaçào de tor- 
neiras. 

Os infractores incorrerão na multa de vinte mil reis, alem da suppres- 
sào da penna d'agua, que lhe será privada— incontinente— no caso de haver 
a infracção. 

Lei n. 29 de 7 de Abril de 1886. 

ARE.\S. A Resol. n. 50 de 15 de Abril de 1886 de?Jarou que na 
excepção do art. 54 do Cod. de Posturas desta aidade, approvado pela lei 
de 15 de Abril de 1863, ficam comprehendidas as Irmandades de S. Bene- 
.dicto e outras quaesquer que legalmente se constituírem. (*) 

ÁREAS. Para este bairro, município de Monle-Mòr, foi creada uma 
cadeira de 1.'* letras pari o sexo feminino. 
Lei n. 60 de 24 de Março de 1888. 

ÁREAS. A lei n. 28 de 13 de Março de 1888 creou um 2.o oíB^io de 
Tabellião de notas e escrivão do eivei nesta comarca. 

aREALSÍNHO. Para este bairro, districto da freguezia do Ribeirão 
Grande, municipio de Itapetininga, foi creada uma cadeira de 1."' letras 
para o sexo feminino. 

Lei n. 3 de 4 de Fevereiro de 18S1. 

ARRECADADORES. V. Juros. 



(•) Artigo 64. Todo aquelle que d'ora em diante debaixo de qualquer 
pretexto tirar esmolas para festejos de Santos, fora das portas das pgrejas 
e capellas, e pelas ruas, será multado na quantia de 4S0U0 a lí^uOO, ou 
duus a seis dias de prisão. Exceptuam-se as esmolas para o Santíssimo 
Sacramento, Boa Morte e Misericórdia. 
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ARROZ. O pilado pag^ará ae direitos de sahida a mesma taxa que se 
cobra pelo café, ficando assim alterado o art. 37 da lei n. 86 A, de 2õ de 
Junho de 1881. 

Lei n. 55 de 22 de Março de 1888, art. 11. 

ARROZAL. A lei n. 19 de 12 de Abril de 1877 supprimiu a cadeira 
de 1.** letras desate bairro, muaicipio de Bragança. 

ARROZAL. Foi restabelecida a cadeira de i.^ lettras para o sexo 
masculino neste bairro, do município de Bragança. 
Lei n. 134 de 26 de Abril de 1880. 

ARROZAL. V. Bragança. 

ARU.IA. Desta parochia foram transferidos para a de S. Izabel os sí- 
tios de Fidelils António Fernandes e Manoela Maria da (conceição. 
Lei n. 02 de 15 de Maio de 1876. 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. A Resol. n. 11 de 5 de Março de 1876 
estabeleceu as seguintes providencias sobre o modo de votar nas sessões 
desta corporação legislativa : 

Continua a vigorar o estylo de votar-se por escrutínio secreto qual- 
quer negocio, de interesse particular, tratado na Assembléa, revogada a Lei 
n. U de S6 de Julho de 186L 

As emendas que não tiverem Immediata e directa relação com os pro* 
jecto«4 que se discutirem, serãos empre, independente de deliberação da casa, 
redigidas em separado. 

Entende- se não ter directa e immediata relação com um projecto a 
emenda que tratar de assumpto diverso, ou que não seja explicativa, am* 
pliativa ou restrictiva da idéa capital do mesmo projecto. 

As emendas que deverem, nos termos do artigo antecedente, ser r9áU 
gidas em separado, de\ erão passar por três discussões, pelo que, quando appro- 
vadas na 2.* ou na 3.*, entrarão mais em uma ou duas, conforme o caso. 

A Commissão de redacção flscalisará esta disposição, representando 
sobre a falta das discussões legaes e devolvendo os projectos sem redigil-os. 

Depois de ser votado algum projecto em qualqser discussão, o Presi- 
dente da Assembléa consultará a mesma se o adopta para passar a discussão 
immediata. 

Na 2.* discussão, esta consulta terá logar depois de votados todos os 
artigos, quando a mesma discussão se fizer por artigos. Na 3.' discussão 
será 8 consulta si a Assembléa adopta o projecto para subir á sancção ou 
publicar-se como lei, segundo a sua natureza. 
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ASSEMBLÉA PaOVINClAL. A Lei n. 2a de 5 de Maio de 1877 
isupprimiu o logar de Correio desta Corporaç&o* 

A lei n. 43 de 29 de Março de 1880 restabeleceu este logar. 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. Foi o governo auctorisado a abrir um 
'crediiu até a quantia de 12:0000000 para pagar as despezas feitas com a 
-decoraç&o e mobiiia do Paço onde funcciona esta corporação. 

Lei n. 8 de 21 de Março de 1879. 

I 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. Foi o governo auctorisado a abrir um 
•credito da quantia de 73i^7(K), para occorrer ás despezas feitas na Secre» 
taria com a compra de utensis para o expediente e acquisição de varies 
objectos . 

Lei n. 42 de 9 de Março de 1880. 

ASSEMBLÉ\ PROVINCIAL. A Rei»ol. n. 15 de 21 de Maio de 1880 
•approvou o Regimento interno desta Corporação. 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. O pessoal de seu serviço Ucbygraphico 
-ae comporá de dous primeiros e dous segundos tachygraphos, com os ven- 
cimentos marcados na lei n. 21 de 16 de Abril de 1864, tendo por funcção 
o apanhamento dos debates em todas as sessões preparatórias, ordinárias e 
•extraordinárias e nas prorogações. Ao primeiro tacbygrapbo, mais antigo, 
caberá a direcção do serviço e a otganisação áa.^ actas e dos discursos 
-para serem publicados. 

Fica eliminado do quadro do pessoal tachygraphico o logar de 3.* ta-* 
•chygrapho. 

. Lei n. 75 de 17 de Junho de 1881. 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. O subsidio de seus membros durante 
as sessõeb ordinárias, extraordinárias e prorogações da legislatura de 1883— 
4884 será de 100000 

Lei n. 46 de 17 de Abril de 1882. 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. O subsidio dos membros desta Corpo- 
«ç&o durante as sessões ordinárias, extraordinárias e prorogações da legis- 
latura de 1886—1887 será de 10^000 diários. 

A indemnisação das despezas de ida e vulta para aqueiles que mora- 
rem fora da sede da reuaião da mesma|Assembléa será de 400 reis por kilo-> 
•metro. 

Lei n. 37 de 31 de Março de .1884. 



. V> v.>. 
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ASSEMBLÈA PROVINCIAL. A Resol. n. 1 de 24 de Janeiro de 
1884 revogou o art. 194 do Regimento interno desta Corporação. 

ASSEMBLÈA PROVINCIAL. A sua Secretaria, alem das obrigaçôe» 
aetaaes, incumbe : 

Fazer o exame moral e arithmetico das contas e orçamentos das Gama- 
ras Municipaes e prestar informações circumstanciadas sobre todos os pa- 
peis, inclusive as propostas das mesmas Gamaras que t< verem de ser sujei- 
tas á deliberação da Assembléa. 
, Lei n. 17 de 4 de Março de 1885, art. 2.o. 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. As despezas com o asseio do edificio e 
dos moveis onde funcciona, serão por conta do porteiro. 
Lei n. 17 de 4 de Março de 1885, art. 4.». 

ASSEMBLÉ\ PROVINCIAL. Foi o governo auctorizado a mandar 
pagar a Ernesto Augusto Vaz a quantia de 1:000^000 a que tem direit» 
«omo ex tractador dos debates na sessão de 1885, por incumbência da mesa 
da então Assembléa, uma vez que mostre, por attestado, ter desempenhado 
esse trabalho. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art. 45 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. O subsidio de seus membros durante 
as sessões ordinárias, extraordinárias, prorogações na legislatura de 1888t^ 
1889 será de 20^000 diários e a indemnisação das despesas de ida e volta 
para aquelles que morarem fora da capital será de 40O reis pur kilometro. 

Lei n. 85 de 4 de Maio de 1886. 

ASSEVBLÉ\ PROVINCIAL. A um conto e oitocentos mil réis 
(1:800^000) foram elevados os vencimentos do official da Secretaria desta 
Corporação. 

Lei n. 101 de 8 da Maio de 1886 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. A lei n. 41 de 21 de Março de 1888 de- 
clarou que o subsidio de seus membros durante as sessões ordinárias, extra- 
ordinárias, e de prorogações e despesas de ida e volta para os que moraren» 
fora da capital seriam as fixadas na lei n. 85 de 4 de Maio de 1886. 

ASSEMBLÈA PROVINCIAL. O amanuense encarregado da redacção 
das actas de suas sessões terá os vencimentos de 1:800^0, sendo 1:200^000 
como amanuense e 600^000 de gratificação pelo serviço das actas. 

Lei n. 33 de 2 de Maio de 18S9. 
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ASSEMBLÉA PROVINCIAL. A lei n. 34 de 2 de Março de 1889 
elevaodu a 1.200fl000 os vencimentos do contiauo desta Corporação, decla- 
rou que seriam— 800$000 de ordenado e 400^000 de gratificação. 

A de n. 40 de 12 de Março do meámo anno declarou ficarem igualados 
os vencimentos dos contínuos aos actuaes vencimentos do empregado en>* 
carregado do correio. 

ASSEMBLÉA PROVINCIAL. V. Correio. Serviço tachygraphico.-^ 
Vencimentos. 

ASSOCIAÇÃO COMMERCIAL Ei^GRICOL A. V. Camará Municipal. 

ASSOCIAÇÃO TYPOGRAPHICA PAULISTANA DE SOCCORROS 
MÚTUOS. A lei n. 45 õe 21 de Março de 1888 concedeu a esta associação 
uma loteria de 12:000^000. 

ASSUCAR. O imposto de transito sobre este género importado de ou- 
tras províncias foi elevado a 20 réis por kilo. 

Lei n. 55 de 22 de Março de 1888. 

A de n. 107 de 9 de Abril de 1839, art. 8.o, declarou ficar revogada 
esta disposição, pagando o asssucar bruto 5 réis por kil. e o refinado 10. 

ASYLO DE MENDICIDADE. Foi o governo auctorisado a auxiliar 
com a quantia de 12:000^000 ao estabelecimento assim denominado e que 
for estabelecido pela Irmandade de S. Casa de Misericórdia da capital. 

Lei n. 94 de 20 de Abril de 1885, art. 32. 

ASYLO D^ORPIIAMS. Foi o governo auctorisado a mandar applicar 
a verba votada em 18SG, para um asylo projectado em Campinas, ao de or- 
phams annexo â Santa Casa de Misericórdia da mesma cidade. 

Lei n. 86 de 6 de Abril de 1887. 

ATIBAIA. A lei n. 33 de 24 de Março de 1876 creou no bairro de 
Morro Grande, deste município, uma escola de l.*» letras para o sexo mas- 
culino. 

ATIBAIA. A lei n. 45 de 24 de Novembro de 1877 auctorisou o go- 
verno a marcar as divisas do bairro de Morro Grande, entre Atibaia e Bra- 
gança. 

ATIBAIA. Deste termo foi desannexado o município de S. Antouio da 
Cachoeira para pertencer ao de Bragança. 
Lei n. 59 de 2 Maio de 1877. 
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ATIBAIA. A resol. n. ta de 14 de Maio de 1878 mandou executar di- 
versos artigos de Posturas, modificando o Código de Posturas da camará 
municipal desta cidade. 

ATIBAIA. A lei ii. 97 de 22 de Abril de 1880 creou a comarca deste 
nome, composta dos termos da cidade de Atibaia e da villa de S. António 
da Cachoeira. 

ATIBAIA. A lei n. 148 de 26 de Abril de 1880 revogou o art. l.« §§ 
1.* e 2.« da lei n. 41 de 9 de Abril de 1873, restabelecendo as antiga« di- 
visas entre este munioipio e o de Bragança. 

/tTIBAIA. Foi revogado o arligo 4.« da lei n. 89 de 18 de Abril de 
1870 e restabelecido o art. l.« da lei n. 28 de 5 de Julho de 1869 que mar- 
cou as divisas entre esta cidade e a freguesia de Juquery. 

Lei n. 91 de 27 de Junho de 1881. 

ATIBALA. Do município deste nome passaram para o de Itatiba as 
fazendan de Joaquim António de Camargo, Quirino Carlos de Camargo e 
D. Fraociica Franco Penteado. 

Lei n. 2 de 15 de Fevereiro de 1882. 

ATIBAIA. A resol. n. 52 de 6 de Agosto de 1883 approvou o Cod. 
de Posturas da camará municípsl desta «idade. 

ATIBMA. Foi deiitaiinexado de^te município e annexsdo ao de S. An- 
tónio da Cachoeira o sitio de Jo^é Gonçalves de Moraes Cunha. 
Lei n. 12 de 6 de Fevereiro de 1885. 

ATIBAIA. Foi deaannexado deste município e annexado ao de Bra- 
gança o sitio pertencente a D. Barbara Matbilde d'Araujo Cintra. 
Lei n. 122 de 22 de Abril de 1885. 

ATIBAIA. A rcHol. n 139 de 17 de Maio de 1889 declarou ficar em 
inteiro vigor o Cod. de Posturas da camará municipal desta cidade, com 
modificações dos arls. 14S, 119, 150, 153, 154, 156, 157 e 162. 

AVARENY. Para este bairro, município de Jacarehy, foi transferida 
a cadeira de 1.** letras para o sexo niasculinc, do Quatinga, bairro do mes- 
mo município. 

Lei n. 32 de 28 de Fevereiro de 1839. 
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B 

BAGIIàBBIS formados. Âfl vanta^nsda lei d. lâO de 25de AbrU 
de 1880, (V. Escola Normal) ser&o eicteasivas nào só aos professorei habili- 
tados peta Escola Normal de 187 i, como Umbem aos bacharéis formados. 

Lei n. 110 de ao de Junho de 1881. 

BAGUARY. Para este bairro, do município de Tietê, fof creada uma 
cadeira de 1.** letras para o sexo masculino. 
Lei Q. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

BAIRRO ALTO. Foi creada uma cadeira de 1.*" letras para o sexo 
masculino, neste bairro, município de Piracicaba. 
Lei a. 71 de 2 de Abril de 1833. 

BAIRRO ALTO. Para esta freguezia, no município de S. Luis, foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. í*5 de 20 de Abril de 1885. 

BAIRRO ALTO. V. Barreiras.-^Gonstituiçáo. 

BANANAL. A lei n. 1 de 16 de Março de 1877 transferiu do 1.» para 
o 2.* cartório desta cidade o cartório de provedoria, capellas e residuo^ da 
mesma cidade. 

BANANAL. Foram revogadas a lei n. 8 de 19 de Fevereiro de 1870, 
qiir creou o offieto de 2.« tabelli&o do publico, judksial e notas de$te termo e 
a de n. 48 de 2 de Fevereiro de 1871, que creou no mesmo termo o logar 
de 2.» escrivfto de orpb&os. 

Lei n. 64 de 7 de Junho de 1881. 

A lei n. 7 de 24 de Fevereiro de 1883, revogando em parte a de n. 64 
de 1881, restabeleceu o offlcio de 2 • tabslli&o. 

BANANAL. Para o hospital de Misericórdia desta cidade foi conce- 
dida uma loteria. 

Lei n. 38 de 30 de Março de 1882. 

BANANAL. Para o hospital de Misericórdia desta cidade foram con- 
cedidas dnco loterias, devendo correr uma em cada anno a começar de 
1885. 

Lei D. 95 de 20 de Abril de 1885. 

BANANAL. A Resol. n. 187 de 8 de Junho de 1886 approvou o God. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 
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BANANAL . Para esta cidade foi creada uma terceira cadeira para o 
sexo feminino. 

Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 

BANANAL. Foi o governo auctorisado a alienar por meio de venda 
ou permuta o prédio provincial para escolas publicas, sito nesta cidade, fa- 
zendo, com o producto da venda, ou por meio de permuta, a acquisiç&o de 
outro em ponto mais central e que possa melhor prestar-se ao serviço da 
ínstrucção publica. 

Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art. 8 disp. Irans. 

BANANAL. A ResoL n. 147 de 18 de Maio de 1889 approvou um ad- 
ditamento ao Cod. de posturas da Gamara Municipal. 

BANANAL. Oá einpregados da Gamara Municipal terão de vencimen- 
tos anouaes : 

O medico de partido 3003000 

O zelador do cemitério municipal, fícando a seu cargo a lim- 
peza do mesmo e conservação do caminho 300^000 

O zelador do cemitério de Alambary, idem 160^000 

O zelador do Barreiro de baixo, idem. 140^000 

Os fiscaes e guardas fiscaes, alem do ordenado, a porcentagem de 1 0% 
sobre o valor das multas que impuzerem e forem arrecadadas. 
Lei n. 111 de 2^ de Abril de 1839. 

BANANAL. \ Hesol. n. 150 de 18 de Maio de 1889 isenta dos im- 
postos decretados nos artigos do God. de Posturas desta cidade, unicamente 
sujeitost ao pagamento da taxa fixa de 10^000 annuaes, os fornecimentos de 
géneros de primeira necessidade que os lavradores fízerem aos colonos (tra« 
balhadores nacionaes e extrangeiros) ou a quaesquer empregados de suas fa- 
zendas. 

BANCO. A lei n. 145 de 25 de Julho de 1881 auctorisou o governo a 
garantir o juro de sete por cento ao anno, pelo praso de 30 annos, ao ca- 
pital de 5.000:000^000, em um banco ou companhia que se otabelecer na 
província sobre o plano traçado na lei geral n. 1237 de 24 de Setembro de 
1864 e regulamento que baixou com o decreto de 3 de Junho de 1835 • 

A circumscripção para os empréstimos hypothecarios limitar-se-ha á. 
província de S. Paulo. 

O banco ou companhia não principiará a funccionar sem ter realisado 
50 % de seu capital. 

A emissão de letras hypotbecarias só poderá exceder do quiatuplo do 
capital realisado depois de ter- se tornado effectivo todo o capital subscripto. 
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A laxa de juros para os empréstimos hypothecarios nao poderá ser 

maior de nove por cento. 

Os prazos dos empréstimos bypothecafios serão convencionaes, nâo ex- 
cedendo, porem, a vinte annos. 

O banco ou companhia terá um fiscal, de nomeação do governo provia- 
ciai e pago pelos cofres do mesmo banco ou companhia, ao qual incumbe : 

Rubricar todas as letras hypolhecarias que se emiltir. 

Examinar todas as avaliaçõci que se fizerem para conceder empresti-^ 
mos, e, nâo se conformando com ellas, exigir novas. 

Velar pela slricta observância da-t leis que regem as associações desta 
natureza e pelos estatutos do banco ou companhia, sendo responsável pe- 
rante o governo pelas faltas em que incorrer. 

A lei n. 32 de 24 de Março de 1882 alterou a de n. 145 de 1881 para 
o fim de poder funccionar o banco ou companhia que se organizar, desde 
que tenha reali&ado 25 % de seu capital. 

BARACÉA. Para o biirro deste nome, no município de Taubaté, 
foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 59 de 24 de Março da 1888. 

BARÃO DE JUNDIAHY. A cadeira de primeiras letras do sexo mas- 
culino existente no bairro— Rio Abaixo — foi transferida para a Colónia — 
Barão de Jundiahy — ambas no município de Jundiahy. 

Lei n. 32 de 28 de Fevereiro de 1889. 

BARBOZA. Deste bairro, município de S. Luiz, foi transferida para o 
bairro do^Rio Abaixo — do mesmo município, a cadeira de 1'^ letras do 
sexo masculino. 

Lei n. 57 de 2 de Abril de 1883. 

BARBORAS. V. Garapeba. 

BARUERY. Foi supprimida a 2.* cadeira de primeiras letras do sexo 
masculino desta estação na Companhia Sorocabana e creada ahi uma para 
o sexo feminino. 

Lei n. 45 de 11 de Março de 1885. 

BARUhRY. A cadeira de primeiras letras deste bairro, districto da 
Cotii, foi transferida para esta estação, na estrada Sorocabana, no lugar 
mais conveniente, sendo o professor obrigado a ensinar os alumaos de 
«mbo8 os districtos. 

Lei n. 9 de 23 de Março de 1878, artigo 2.« § l.<» 



— 24 — 

BARUEHY. Neste bairro, termo da Capital, foi creada oma escobu 
de primeiras letras para o sexo masoulino. 
Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1881. 

BARQUEAÇABA. Para este bairro, no município de S. Simão, foii 
creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 52 de 2 de Abril de i883. 

BARRA DE GANANE'A. A lei n. 82 de 17 de Junbo de 1881 creoo. 
neste bairro uma escola de primeiras letra» para o sexo masculino. 

BARRA VELHA DO PEREQUÉ. Para este bairro do município de 
Villa Bella foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo mas-- 
culiao. 

Lei n. 86 de 2 de Abril de 1883. 

BARREIRAS. A lei n. 89 de 18 de Abril de 1876, artigo 7, disp^ 
perm.f declarou que a porcentagem dos coUectores, administraaores e agen* 
tes destas estações físcaes seria deduzida dos rendimentos arrecadados, 
pelos mesmos, na proporção seguinte : 

Até lOíOOO^OOO 25 % 

De 10:000$000 a 20:0000000 15 % 

De 20:0000030 a 40:000^000 10 % 

De 40:000a000 a 100:000^000 5 % 

De 100:0003000 a 500:000^000 .... 2 % 
De 500:000^000 a 1.000:00030(iO ... 1 1/2 % 

De 1.000:000^000 em diante 1 % 

Esta porcentagem será dividida em 3 partes :— 2 ao coliector ou ad^ 
ministrador e 1 ao escrivão, e quando o registru tiver uma ou mais agen- 
cias os seus agentes perceberão 720^000. 

As Barreiras que tiverem rendimento menor de 5:G00$000 ficarão sup^ 
primidas. 

A lei n. 22 de 5 de Maio de VSTlj artigo 10, Disp. perm., alterou esta» 
tabeliã da seguinte forma : 

Até 10:0008000 20 % 

De 10:0008000 a 20:000^000 . . . . 12 % 

De 20:0008003 a 40:0008000 6 % 

De 40:OOaS0O0 a 100:0008000 3 9i 

De 100:0008000 a 500-0008000 2 % 

De 500:0008000 a 1.000:0008000 .... 1 % 

De 1.000:0008000 em diante 1/2 9i. 
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Nesta disposiçAo Dão se coinprebende a porceoUgem devida aos empre- 
gados da coUectoria da Capitai que será de 25 por cento até 20:000$000 e 
depois 15 por cento, sendo 2 terços para o cotiector e 1 para o oscrív&o. 

BARREIRAS. Foram extinctas as do Piquete e Santo António do 
Pinhal. 

Lei D. 52 de 4 de Maio de 1881. 

BARREIRAS. Foi o governo auctorisado a creal-as nas estradas con- 
vergentes ao Rio Grande, na divisa de»ta província com a de Minas Ge- 
raes, nos logares mais convenientes, cobrando-se a mesma taxa estabelecida 
para as outras barreiras. 

Lei D. 52 de 4 de Maio de 1882, artigo 26. 

BARREIRAS. As de Cubat&o, Ribeirão da Serra e Qriçanga foram 
supprimidas. 

Lei n. 2*2 de 5 de Maio de 1S77, art. 2, Disp. perm. 

BARREIRA DO ITARARÉ'. V. Imposto de animaes. 

BARREIRA DO PIQUETE. O administrador e o escrivão desta bar- 
reira continuarão a perceber as porcentagens que lhes foram marcadas 
pelo governo ou thesouro quando, pela lei n. 87 de 30 de Março de 1871 
foi elia creada. 

Lei n. 22 de 5 Maio de 1877 art. 10 Disp. perm. 

BARREIRO. Para este bairro, raunicipio da Penha do Rio do Peixe, 
foi creada uma cadeira de 1.** letras para o sexo masculino. 
Lei n. 135 de 15 de Maiu de 1889. 

BARRETOS. Foram creadas duas cadeiras de !.*« letras, uma para 
cada sexo, nesta vilia. 

Lei n. 100 de 21 de Abril de 1885. 

BARRO BRANCO. Para este bairro, districto de Santa Epb^genia, 
município da Capital, foi creada uma cadeira de 1.** letras para o sexo 
masculino. 

Lei n. 72 de 17 de Junho de 1881. 

BARRO BRANCO. Para este bairro, muntcipio do Espirito Santo do 
Pinhal, foi creada uma cadeira de 1.** letras, mixta. 
Lei n. 124 de 30 de Abril de 1885. 

BATATAES. A lei n. 33 de 24 de Março de 1876 creoa uma 2.» ca- 
deira de 1.'* letras do sexo masculino para esta cidade. 
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BATATAE3. A' comarca deste nome ficou pertencendo o termo de 
Gajurú desannexado da Comarca de Franca. 
Lei n. 24 de 7 de Maio de 1877. 

BATATAES. A Resol. n. 4 de 20 Março de 1878, approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

BATATAES. A Resol. n. 117 de 30 de Abril de 1887 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipal. 

BATATAES. A lei n. 21 de 10 de Março de 1887 creou um 2.o of- 
íicio de tabelião e notas e escrivão do eivei no município deste nome. 

BATATAES. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a ven- 
der a casa que serve de cadtM, na freguezia do Eápirito Santo, applicando 
o producto dessa venda na despesa com a edificação de uma nova cadca 
no me^mo logar. 

Lei n. 2i de 3 de Março de 1888. 

BATATAES. A Resol. n. IIS de 17 de Julho de 1833 approvou o 
additamento do God. de Posturas da Gamara Municipal. 

BATATAES. Foi a Gamara Municipal auctorisada a aproveitar os ma- 
tcriaes da cadòi velha para a construcção de um lazareto. 
Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art. 14, Disp. trans. 

BATATAES. A Resol. n. 165 de 21 de Maio de 1889 approvou o re- 
gulamento do Mercado publico. 

BELLA VISTA. V. S. António do Rio Feio. 

BELÉM. Para este bairro, freguezia do Braz, município da Gapital, 
foram creadas duas cadeiras de 1.»» lettras, uma para cada sexo. 
Lei n. 37 de 39 de Março de 1882. 

BELÉM. Para este bairro, município de Taubalé, foi creada uma ca-» 
deira de l.«* leiras do seio masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1SS4. 

BELÉM. Para os reparos da capella deste nome, na freguezia do Braz; 
município da Gapital, foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

BELÉM. V. Gazometro,— Loteria. 

BELÉM DO DESGALVADO. A matriz desta villa obteve uma lote- 
ria en> seu beneficio. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 
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BELÉM DO DESGALVADO. A fazenda de Maaoel Joaquim de Sam- 
paio, deste município, foi tranãferida para o de S. Carlos do Pinhal. 
Lei n. 92 de 15 de Junho do 1876. 

BELÉM DO DESGALVADO. Desta freguezia e municipio passou para 
a freguezia e municipio de S. Garlos do Pinhal a fazenda de Joaquim Al- 
ves Ferreira. 

Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

BELÉM DO DESGALVADO. Foi o goverao auctorisado a mandar ex- 
trahir duas loterias em beneficio da egreja da matriz desta freguezia. 
Lei n. 12 de 16 de Março de 18S0. 

BELÉM DO DELGALVADO. Para esta villa foi creada uma escola 
de 1."^ lettras para o sexo masculino. 
Lei n. 81 de 16 de Junho de 188L 

BELÉM DO DESGALVADO. Deste municipio foi transferido para o 
de S. Garlos do Pinhal -a fazenda de José Baptista de Gampos Pinto. 
Lei n. 103 de 30 de Junho de 1881. 

BELÉM DO DESGALVADO. Foi desannexada deste municipio, para 
pertencer ao do Rio Glaro, a fazenda denominada—Nova America — de pro- 
priedade de Diogo Eugénio de Salles. 

Lei n. 119 de 22 de Abril de 1885. 

BELÉM DO DESGALVADO. A Resol. n. 4 de 9 de Março de 1880 
approvou o regulamento do Mercado publico. 

BELÉM DO DESGALVADO. A lei n. 25 de 7 de Abril de 1886 creou 
o logar de 2.» âscal da Gamara Municipal com o ordenado de 120^000 an- 
Duaes. 

BELÉM DO DESGALVADO. Para occorrer aos melhoramentos de 
que carecer e^^te municipio, foi creado o imposto de 10 reis sobre cada 15 
kilos de café que for exportado. 

Resol. n. 82 de 3 de Maio de 1886. 

BELÉM DO DESGALVADO. A Resol. n. 24 de 16 de Março de 1887 
approvou o regulamento para o Gemiterio Municipal. 

BELÉM DO DESGALVADO. Para esta villa foi creada uma cadeira 
de l.*> letras para o 3exo feminino. 
Lei n. 33 de 17 de Março de 1888. 
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BELÉM DO DESCKLVADO. A Resol. n. 85 de 2 de Abril de 1888 
approvou o regulameoto expedido para a cobrança do imposto sobre a pro- 
ducção do café produzido no muaicipio, em execu<;áo á lei provincial n. 
82 de 3 de Maio de 1888. 

BELKM DO DESC.\Í.VADO. A villa deste nome foi elevada é cathe- 
goria de cidade. 

Lei n. 90 de 1 de Abril de 1889. 

BELÉM DO DESCAVADO. V. Loteria.^Pirasswiunga.— Porto Fer- 
retrais. João do Rio Claro, 

BELÉM DE JUNUIAHY. A viila deste nome foi elevada â cathegoria 
de cidade, com a me»ma denominação. 
Lei n. 18 de 16 de Março de 1876. 

BELÉM DE JUNDLAIIY. Para a matriz desta cidade foi concedida 
uma lotcria. 

Lei n. 80 de 8 de Abril de 1876. 

BELÉM DE JUNDLAHY. Esta cidade passou a denominar- se — Ita- 

tiba. 

Lei n. 86 de 8 de Maio de 1877. 

BELÉM DE JUNDlAHY, A Resol. n. 22 de 2 de Junho de 1877 appro- 
vou o God. de Porturas da Gamara Municipal desta cidade. - 

BELÉM DE JUNDlAHY. V' PinhaL- S. João, 

BEM POST.A. Para este bairro, municipio de Dananal, foi creada uma 
cadeira míxta de- 1.«* letras. 

Lei n. 56 de 22 de Março de 18S9. 

BENEFIGIO DAS LOTERIAS PROVINGIAES V. Restituição. 

BENEFIGENGIA ITALIANA. V. Italiana. 

BERALDO GUEDES DE CARVALHO. A lei n. 68 de 8 de Abril de 
1876 anctcrisou o governo a aposentar a e&te cidadão guarda das galeria» 
da Assembléa Provincial com o ordenado que percebia. 

BERITIBA. Para este bairro, no municipio de Mogy das Cruzes, foi 
creada ama cadeira de 1*^* letras para o sexo masculino. 
Lei n. 137 de 26 de Abril de 1880. 

BOA ESPERANÇA. A capella deste nome, no municipio de Araraqua- 
ra, foi elevada á cathegoria de freguezia. 
Lei D. 9 de 16 de Março de 1880. 
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BOA MERIM. PdPa este bairro, do districto de Itapecerica. municipio 
da Capital, fui ci'eada uma Cadeira de !*■ leiras para o sexo mascpliao. 
Lei n. 11 de 24 de Fevereiro de 1882. 

BOA MORTE. Para a egreja desta invocaçio, era Limeira, foi con- 
cedida uma ioteriã. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

BOA MOHTE. Para 0"; reparos da egreja desta invocaç&o, na capital, 

foram concedidas duas loterias. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

BOA VISTA. Para este bairro, do município de BoSucatú, foram crea- 
das duas cadeira de l*** letras, uma para cada bexo. 
Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1881. 

BOA VISTA. Para este bairro, do municipio de Piedade, foi creada uma 
cadeira de 1** letras para o sexo masculino. 
Lei n. 60 de 24 de Março de ISaS. 

BOA VISTA. Para esfa Capella, quarteirão do Rio Pardo, municipio 
de Botucalú, foi creada uma cadeira de 1** letras para o sexo feminino. 
Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1881. 

BOA VISTA. V, Surú. 

BOA VISTA DO YPIRANGA. Para este bairro, do municipio da Capi- 
tal, foram creadas duas cadeiras de !.*• letras, uma para cada sexo 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

BOA VISTA DA VARGEM GRANDE. Para a Capella deste nome, no 
manicipio de Casa Branca, foi creada uma cadeira mixta de 1.** letras. 

LEI n. 8 dH 15 de Fevereiro de 1884. 

— A de n. 21 de 3 de Março de 1883 declarou que esta cadeira pertence 
ao município de S. Jo&o da Bua Vista, onde está situada a capella e n&o 
âo município de Casa Branca, como se vô na mesma lei. 

BOCAINA. Para as obras da egreja^matriz desta villa foi concedida uma 
loteria de 12:000^000. 

Lei n. 100 de 3iJ de Junho de 1881 

BOCAlNA. Foram desmembrados do território desta villa, nara perten 
cerem ao município do Cruzeiro, os terrenos do Bom Jesus encravados na fasen- 
ba do Dr. Costa Juoior, servindo ali de divirta entre um e outro municipio 
a estrada que, partindo da porteira do pasto do D.r Costa Júnior, segue em 
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linha recta até os terrenos de José Maria, passando pela chácara do mesmo 
Dr. Gosta Jnnior. 

Lei n 44 de 3 de Abril de iS82 

BOCAINA. Foi i» gorverno auctorisado a contractar a construcçâo de 
uma ponte de madeira sobre o rio Parahyba, nesta villa. 
Lei n. 1 de 28 de Janeiro de 1883. 

BOGAINA. Para a egreja matriz desta villa, foi concedida umaloteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

BOGAINA. Para este bairro, freguezia do Sapé, município de Silveira, 
foram creadas duas cadeiras de i.^^ letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 60 de 24 de Março de 1888. 

BOGAINA. A Resol. n. 108 de 22 de Maio de 1888 approvou um addi- 
tivo ao God, de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

BOGAINA. V. Loteria. 

BOITUVA. Para este bairro, no municipio de Porto Feliz, foi tranferida 
a cadeira de 1.»» letras do sexo masculino do bairro do Itapema, do mesmo 
municipio. 

Lei n. 44 de 15 de Abril de 1886 

BOMBEIROS. Foi u governo auctorisado a organisar uma secção de 
bombeiros annexa á Gompanhia de Urbanos da capital, fazendo acquisição dos 
machni^mos próprios para a extincção de incêndios. Para estas despesas 
poderá o mosmo governo abrir um credito do 20:0O0j?0jO. 

Lei n. 6 de 10 de Março de 1880. 

BOM FIM, Para a Gapella deste nome, no municipio de Gabreúva, foi 
creada uma cadeira da l.*'^ letras para sexo masculino. 
Lei n.l72 de 30 de Março de 1876. 

BOM JESUS. Para a egreja desta invocação, na cidade de Ytíi, foi con 
cedida uma loteria. 

Lei n. J36 de 2íi de Abril de 1880. 

BOM JESUS. V. ALLEMAES. 

BOM JESUS DO BUQUIRA. Para o bairro deste nome, no municipio 
de S. José dos Gampos, foi creada uma cadeira de í.^'^ letras para o sexo 
masculino. 

Lei n. 53 de 14 de Maio de 1879. 
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BOM JESUS DA GANN\ VERDE. Para este bairro, no municiqiode 
Campinas, foi creada uma cadei^ra de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 52 de 30 de Março de 1876. 

BOM JESUS DO MONTE ALEGUE. A capella curada deste nome, 
situada no bairro dos Farias, munícipio do Amparo, foi elevada á cathego* 
ria de freguesia 

Lei n. 15 de 5 de Março de 1887. 

BOM JESUS DOS FERDÔES. A lei n. Iá6 de 15 de Maio de 1889 
creou uma cadeira de 1*» letras, mixta, na capella deste nome, entre Ati- 
baia 6 Nazareth. 

BOM JESUS DO RIBEIRÃO BRANCO-. V. Bom Jesits do Hibeirão 
Preto. 

BOM JESUS DO RIBEIRÃO GRANDE. A lei n. 65 de 27 de Março 
de 1880, creando a freguezia deste nome, no bairro denominado— Capella do 
Bom Jesus do riibeirão Grande— du termo e comarca de Botucatú, declarou 
que a nova freguezia continuaria a pertencer ao município d que actualmente 
pertence, conservando as mesmas divisas que tem como districto policial. (*) 

BOM JESUS DO RIO DAS PEDRAS. A povoação de^te nome, do 
município de Piracicaba, é elevada á catbegoria de freguezia. 

As divisas da nova freguezia seráo as seguintes : — do sitio de Adolpho 
de Oliveira Neves, na divisa de Capivary, passará pelo sitio de Salvador 
Martins Bonilha Sobrinho e seguirá pelo caminho que deste vai a Piraci- 
caba até o ponto em que atravessa a agua do sitio que foi de d. Maria 
Dionisia ; desse ponto seguirá a rumo direito até á Cruz— dita do Taquaral; 
desta á fazenda do finado Francisco de Souza Barros, desta á fazenda do 
finado coronel Alexandre L. de Almeida Barros, passando pelo sitio de João 
Baptista Pinto de Almeida ; da fazenda do coronel Alexandre pela estrada 
do Alambary até á extincta capella deste nome, hoje sitio de Joáo Corrêa 
de Lima, na divisa de Santa Barbara ; seguindo dabi em deante as divisas 
de Santa Barbara e Capivary com Piracicaba. Os sitios e fazendas meneio - 



(*) Por acto de 15 de Novembro de í880 foi creada neste bairro uma 
subdeiegacia de policia, com as seguintes divisas : «Principiará na cabeceira 
do Ribeirão do Limoeiro e por este abaixo até sua fóz no rio Santo Igna- 
cio, e por este abaixo até sua fóz no ribeirão Tamanduá e por este acima 
até a cabe<3eira da Lagoa Fria e por esta até o rineirão do Atalho e deste 
a rumo até o portão da divisa e deste portão a rumo até o ribeirão também 
da divisa e por este abaixo até sua fóz no rio Pardo e por este acima até 
sua cabeceira e desta em linha recta até a cabeceira do ribeirão do Li- 
inoeiro.9 
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aados, com excepção do de d. Maria Dionisía, fi -am pertencendo á nova fre- 
guezia. 

Lei n. 95 de 4 de Abril de 1889. 

BjM JESUS DO RIBEIRÃO PRETO. A capella deste nome no ma- 
nicipio da Faxina foi elevada á caliiegoria de freguezia com a denoroinaç&o 
de Bom Jesus do Ribeir&o Branco. 

As divisas da nova freguezia serão :»da serra do Capote a procnrar o 
morro du Jacu, deste a procurar a serra da Tazenda do tiaado major Fiúza, 
de^ta ao Kaito do rio Taquary mirim, dahi á serra do sitio do finado Fran-* 
cisco António da Silva, desta a rumo até encontrar a^ divisas da villa de 
Apiahy, e dahi pelo sertão até á serra Samambaia, que divide a freguezia 
do Iporanga: de7'ka seguem a encontrar a do Capote, dividindo com a fre- 
guezia de S. José, até onde tiveram principio. 

Lei n. 28 de 20 de Março de Í8d8. 

BOM RETIRO. Para este bairro, no município de Rio Novo, foi creada 
uma ca<ieira de l.*> letras para o sexo masculino. 
Lei n. 49 de 2 de Abril de 1883. 

BOM RETIRO. Para este bairro, na frequezia de Santa Ipbigenia, na 
capital, fji creada uma cadeira de 1.'* letras para o sexo feminino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

BOM SUCCESSO. Passou a pertencer a esta freguezia a fazenda de 
Atterradinbo, du tenente-coronel Rodrigo Carneiro de Campos, sita no termo 
de Itapetininga. 

Lei D. 55 de 11 de Maio de 1877. 

BOM SUCGESSO. A freguezia deste nome, do município da Faxina, 
foi elevada á catbegoria de villa. 

Lei n. 33 de 10 de Março de 1885. 

BOM SUCGESSO. A egreja deste nome, em S. Josó do Rio Novo, 
obteve uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

BOM SUCCESSO. A resol. n. 120 de 28 de Juibo de 1888 approvou o 
God. de Po»turas da Gamara Municipal desta villa. 

BONDS. V. Linha de bondj.— Seges. 

BOTUCATU\— A villa deste nome foi elevada á catbegoria de cidade 
com a mesma denominação. 

Lei n. 18 de 16 de Março de 1876. 
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BOTUCATU'. Para o bairro do Lageado, neste município, foi creada 
uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei o. 33 de 24 de Março de 1876. 

BOTUCATU*. A este município passou a pertencer a fazenda de Ba- 
Dhar&Of de propriedade do capitão Tito Corrêa de Mello, e>ta no município 
de Lençóes, e delle passou para o de Lençóes a pait^í da fí»zenUa denomi- 
nada— Bosque— do coronel Joaquim de Oliveira Leme. 

Lei n. fj5 de 11 de Maio de 1877. 

BOTUGaTU'. Para esta cidade foi creada uma 2.» cadeira de 1." le- 
tras para o sexo masculino. 

Lei n. 60 dn 12 de Maio de 1877. 

BOTUGATU'. A resol. n. 8 de 17 de Maio de 1877 spprcvou artigos 
de Postura de Gamara Municipal det^ta cidade. 

BOTUG.\TU'. Para esta cidade foi creada uma 2.* cadeira de 1.'» le- 
tras para o sexo feminino. 

Lei n. 16 de 6 de Abril de 1878. 

BOTUCATU'. A lei n. 86 de 24 de Março de 1880 restaurou a antiga 
diviza entre Cbte município e o de Tatuhy pelo Rio do Peixe e por este até 
a Rua fóz no rio Tietê. A diviza entre o mesmo município e a parochia do 
Rio Bonito será pela lioha das— Três Pedras— como anteriormente. 

Esta lei foi revogada pela de n. 9 de 24 de Fevereiro de 188*^ que es- 
tabeleceu as seguintes divizas : Principiam no Rio do Peixe, onde faz 
barra o Ribeirão Claro, por este acima até suas cabeceiras, e destas a rumo 
direito ao alto da Serra, no sitio de Luiz Franco, e d'ahi pelos pendentes da 
roesma Serra até o primeiro córrego, alem da fazenda de Manoel Rodrigues 
de Moraes Barros, e por esse córrego abaixo sté o córrego da E>tiva, no 
potreiro do Lima, e por este córrego acima até frontear uma agua que faz 
barra no rio Jacu, e por este acima até suas cabeceiras, e destas á cabecei- 
ra do Rio Bonito, a rumo direito até a casa de Joié Joaquim de Moraes 
Saldanha, ficando esta e sua fazenda pertencendo a este município e d'ahi 
pelo Rio Bonito abaixo até a barra do Rio do Peixe e por este abaixo até 
onde teve principio. 

BOTUCATU'. Para as obras do novo Cemitério foi concedida ama 
lotería. 

Lei n. 101 de 30 de Junbo de 1881. 

BOTUCATU*. A Resol. n. 31 de 18 de Junbo de 1881 appro vou diver- 
sos artigos gobre receita da Gamara Municipal. 



— 34 — 

BOTUGATU'. Para a egreja matriz desta cidade foi coacedid» uma 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1835. 

BOTUGATU'. V. loteHa,—N. S. da Apparecida, 

BRAGANÇA. A Resol. n. 5 de 21 de Fevereiro de 1876 estabe- 
lecea medidas relativas á vaccinaçâo obrigatória neste muaicipio. 

BRAGANÇA. A Resol. n. 33 de 24 de Março de 1876 revogou os ar-- 
tigos 13 e 26 do God. de Posturas da Gamara Muoicipal desta cidade, subs* 
tituindo-os por outros. 

BRAGANÇA. Para a egreja do Rosário desta cidade foi concedida 
uma loterta. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1S7G. 

BRAGANÇA. Para esta cidade foi transferida do Morro Grande, no 
mesmo município, a cadeira de 1."* letras. 
Lei n. 4 de 20 de Março de 1877. 

BRAGANÇA, Foi o governo auctorizado a marcar as divizas do bairro 
do Morro Grande, entre Atibaia e Bragaaça. 
Lei n. 45 de 24 de Maio de 1877. 

BRAGANÇA. Ao termo deste nome foi incorporado o uiunicipio de 
S. António da Gachoeira, desmembrado do de Atibaia. 
Lei n. 59 de 12 de Maio de 1877. 

BRAGANÇA. A Resol. n. 8 de 17 de Maio 1877 esiabaleceu um arti- 
go de Postura para a Gamara Municipal desta cidade. 

BRAGANÇA. Deste município foi desannexada a fazenda de|Anna 
Francisca do Carmo e seu filho Fraíicisco Alves Gardozo e annexada ao de 
Itatiba. 

Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

BRAGANÇA. Foi revogada a lei n. 78 de 21 de Abril de 1873 na 
parte em que desannexou o município de Soccorro da Comarca de Bragança 
para fazeUo pertencer a esta. 

J^ei n. 159 de 30 de Abril de 1880. 
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BRAGANÇA. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma 
loteria 

Lei n. 136 de 26 de Abril de 1880. 

BRAGANÇA. A lei n. 65 de 14 de Abril de 1830 derogou o art. 3.» 
da lei n. 5 de 24 de Fevereiro de 1871, na parte em que creou um 2.» offi*- 
cio de Eácriváo d'orphâos deste termo. 

BRAGANÇA. A este município ficou pertencendo a fazenda do Te- 
nente Coronel Manoel Ferreira de Carvalho denominada— Si^io de S. Anlo* 
nio das Palmeiras^nai parte comprehendida pelo Ribeirão que vem do llio 
das Pedras, desde o ponto em que começam as divizas de Bragança com 
Atibaia, ate o em que esse Ribeirão encontra as divizas dos dois municípios, 
depois de atravessarem aquella fazenda. 

Lei n. 143 de 26 de Abril de 1880. 

BRAGANÇA, A lei n. 7 de 13 Fevereiro de 1881 concedeu uma loleria 
em benefício da egreja matriz desta cidade. 

BRAGANÇA. A Resol. n. 8 de 24 de Maio de 1881 approvou o Cod. de 
Posturas da Camará Municipal deàta cidade. 

BRAGANÇA. Foi desanexado da Comarca desle nome o termo de 
Soccorro e annexado á de Amparo. 
Lei n. 31 de 30 de Março de 1882. 

BRAGANÇA. Foi a Camará Municipal desta cidade auctorisadaa cori- 
tractar com José Portclla Salgueiro, ou com quem melhores vantagens offe- 
recer, o serviço de canalização de agui potável na mesma cidade, com o 
privilegio de vender pennas d'agua por vjate cinco anno^ ; ficando lambem 
auctorisada a conlrahlr, para a realização da obra, um empréstimo de ...,, 
20:0005000 a juros de 10 % ou menos, que será amortizado pelos seus 
rendimentos. 

Lei n. 39 de 31 de Março de 1831. 

BRAGANÇA. A^ divisas entre este município e o do Amparo fícam 
alteradas para o lado do bairro denominado— Vargem Grande — do seguinte 
modo : «A partir do sitio pertencente a Joaquim de Godoy Moreira, con- 
frontando com José Gonçalves da Cunha e os herdeiros de Pedro Ortiz de 
Lima pelo alto do caferial do me^mo Moreira, e descendo pelo espigfto 
do lado direito ató enfrentar a cabeceira de uma barroca e dabi peias 
divisas das terras de José António Gonçalves, até a ponta do mesmo espi- 
gão ; deste ponto á eoquerda, seguindo a rumo direito ató a cabeceira de 
uma grota, divisando com terras de Claudtna Maria de Jesus e da grota 
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desce ao córrego confrontando com José Pedro de Godoy e Florêncio An^ 
tonio Gonçalves e acompanhando as divisas do mesmo Flureocit), pelo cor> 
rego abaixo até a barra, onde encontra terras de Balbino Galdioo Go 'Ç^ivea 
e segue as divisas de Glaudina Maria de Jesus ; da referida barra toma 4 
direita e sobe por uma grota até a cabeceira, de onde sobe a rumo direito 
a uma peroba, que se acba i beira da entrada que vai das Mostardas para 
Bragança e, seguindo por esta estrada até uma figueira grande, divisando 
oom Beraldo Leme de Moraes, de onde segae pela entrada até o alto do 
cafesal e d'ahi, deixando a estrada, toma á direita, seguindo pf>lo espigão, 
confrontando com António Manoel Gonçalves até uma valia nas divisas das 
terras de Glaudina Maria de Jesus, pelas quaes «egue confrontando rom o 
mesmo António Manoel Gonçalves, até uma nutra valia que se acha n»* mesmo 
espigão, divisando com o cafesal de Jo^é António Gonçalves >ité um^ outra 
valia na divira de José Joaquim Gonçalves, seguindo pelo mesmo espigão 
do cafesal até encontrar outro espigão á direita e desce por este «té a barra 
de um córrego e até cahir no ribeirão da Vargem Grande, e seguindo rit>ei-. 
rão acima até a barra do córrego do Laranjal, subindo por este córrego 
até a barra de um outro correiço e subindo pelo da direita até um espigão^ 
deste aié a figueira grande que se acba á beira da estrada que vai para o 
Amparo, seguindo pela estrada para o lado do Amparo a é o pnmeiro portão, 
onde deixa se a estrada para seguir por um vallo velho á esquerda, em rumo 
direito ao «borrego nas divisas com Seraphim Victohno Bueno e outros; 
subind • pelo córrego até um oaa a piquA d<> port > e seguindo por este até 
uma arvore de uvaia nas divisas de Joaquim António Gonçalves e, d*aqnella 
arvore a rumo, a sahir em um caminho velho , e por este caminho acima 
até um pinheiro que tem cruz e d^ahl a direita em rumo para um cc^o de 
peroba que se acha no espigão em frente com a cruz e valia que ahi exis 
lem, d'ahi ã direita desce ã cabecei>-a d«% uma barroquinha, onde se acha 
uma valia, seguindo peias divisas de Manoel Pedroso de Mora<>H ; da cabe- 
ceira da mesma barroquinha segue a esqu-^da e, a rumo direito a sdhir no 
cafesal de J aquim António Gonçalves, acompanhando a beira do cáfesal 
pelo lado direito até o espigão mais alto, e por este a '«ahir no cafezal de 
Thomé de Lima e prolongando- se pf*lo mesmo espigão até o caff^sal de José 
Pereira e as terras da fazenda orphanologica pertencente a Gomes Montb 
k Companhia, do munii^ipio do A-mparo. 
Le n. Gl de 25 de Junho de 1884 

BRAGANÇA. A Resol. n. 52 de 15 de Ju"ho de 1885 app^-ova diversas 
alteiavOeh r>o Qod. de Posturas da i '.amara Municipal desta cidade. 

BRAGANÇA. A Hesul. n. 53 de 15 de Junho de 18H5 appiovt»u a pos- 
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tura da Gamara Municipal declarando que os tropeiros que levarem oa 
trouxerem cargas em animaes para os municípios de Atibaia ou S. Paulo, 
passando por Bragança, pagarão i^OsO por cada animal carregado ; sendo 
«m carros puchadospor bois, pagarão 10^0 JO, sob multa de 10^000. 

BRAGANÇA. A Resol. n. 93 de 6 de Maio de 1886 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade, alterando a Resol. n. 8 de 
^4 de .Maio de 18S1 e n. 52 de 15 de Junho de 1885. 

BRAGANÇA. A Rescl. n. IIS de 30 de Abril de 1887 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara municipal. 

BRAGANÇA. A Resol. n. 33 de 26 de Março de I8í^7 creou, para a 
praça do mercado ôesta cidade, os cargos de administrador e ajudante, tendo 
«quelle a porcentagem de dò% eeste a de 15% dos lendimentos da mesma praça. 

BRAGANÇA. V. Amparo. Atibaia. Empréstimos municipaes. Linha 
de bonds. 

BRAZ. Para a egreja matriz desta freguesia foi concedida uma loteria. 
Lei n. 80, de 3 de Abril de 1876. 

BRAZ. Gom as obras do calçamento da rua deste nome, no municipio 
4a capital, foi o Governo auctorisado a despender até a quantia de 50:0008000. 
Lei n, 73, de 2 de Abril de 1883. 

BRAZ. V. Maranhão. 

BROTAS. Foi a Gamara Municipal desta villa auctorisada a veader, 
«m basta publica, o prédio em que funcciona, applicando o producto da 
venda aos melhoramentos da cadêa publica. 

Lei n. 14, de 26 de Março de 1877. 

BROTAS. Deste municipio foi transferida a fazenda de João Baptista 
da GruE Leite e annexada á freguesia de São Pedro de Piracicaba. 
Lei n. 7, de 18 de Março de 1878. 

BROTAS. A Resol. n. 3, de 18 de Março de 1878 elevou as 
gratificações do secretario e do Fiscal da Gamara Muaicipal desta villa. 

BROTAS Em benefício da egreja matriz foi concedida uma lo* 
teria. 

Lei a 7, de 13 de Fevereiro de 1881. 

BROTAS. A fazenda do vigário José Joaquim de Souza Oliveira deste 
«luniclpio, foi annexada ao de São Garlos do Pinhal. 
Lei n. G8, de 17 de Junho de 1881. 
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BROTAS. Para este município foi transferida a fazenda de Generoso 
da Silva Braça do rounicipio de Araraquara. 
Lei n. 31, de 23 de Março de 188i. 

BROTAS. Deste município foi transferida para a freguesia de Itaquery, 
município de São João do Rio Claro a fazenda de Leonel de Oliveira 
Guimarães. 

Lei n. õl, de 30 de Abril de 1882. 

BROTAS. A Resol. n. 42, de 18 de Junho de 1884 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal. 

BROTAS. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loteria« 
Lei n. 95, de 20 de Abril de 1885. 

BROTAS. Foi a Gamara Municipal auctorísada a vender o terreno 
situado no lugar onde existia a antiga cadêa, applicando seu producto 
na edificação da nova cadôa e Paço da Gamara. 

Lei n. 114, de 21 de Abril de 1885. 

BROTAS. Sobre suas divisas com Araraquara e São Garlos do 
Pinhal— V. São Carlos do Pinhal. 

BROTAS. Sobre suas divisas com Itaquery e São Pedro— V, Sõ(k 
Fedro. 

BROTAS. V. São Carlos do Pinhal. São João Baptista do Dourado, 

BUQUIRA. A lei n. 80, de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria 
em beneficio da egreja matriz desta freguesia, do município de São José 
dos Gampos. 

BUQUIRA. Foi desannexada do território desta freguesia e annexada 
ao município de Taubaté a fazenda do Barão de Tremembé, denominada 
São Jos6. 

Lei n. 55, de 11 de Maio de 1877. 

BUQUIRA. Foi o Governo auctorisado a despender até a quantia de 
um conto de réi° com a reconstrucção da ponte no rio deste nonoe» 
próximo ao Parabyba. 

Lei n. 41, de 8 de Abril de 1879. 

BUQUIRA. Foi esta freguesia elevada á catliegoria de villa, passando 
a .-pertencer ao termo de Gaçapaví. 

As divisas entre a nova villa e o município de São José serão a» 
seguintes : 
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Começarão no alto do serrote do Taquary que divide as aguas do 
Parahyba com o Buquira, descendo pelas divisas das terras de Alexandre 
Ribeiro de Faria e seus filhos com as terras de João António Ferreira 
Monteiro no logar denominado — Morro Podre — descendo por essas 
divisas a procurar as terras do finado João António Duarte, na parte que 
divide com Bento de Faria a sabir no rio Buquira, subindo o mesmo em 
linha do norte pelas terras do finado Ignacio dos Santos por um espigáo dos 
pastos do mesmo Santos abaixo da ponte do rio Buquira a procurar a 
fazenda de Francisco Galvão de França entre as vertentes das terras e rio 
do — Descoberto — ficando as vertentes do — Descoberto — pertencendo 
á freguesia ; dabi atravessando ao mesmo rumo as aguas do rio 
— Gafundó « suas vertentes em linha recta a procurar o alto da serra da 
Mantinqueira na ponta da Pedra do Sellado que divide a província de 
Mina^, sendo a que fica de lado do norte pertencendo á villa. 

Lei n. 149, de 26 de Abril de 1880. 

BUQUIRA. Para a egrfeja matriz desta villa foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1835. 

BUQUIRA. A Resol. n. 43 de 15 de Junho de 1885 approvou ura 
additameato ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa, com 
relação á compra de cale e outros géneros. 

BUQUIRA. A Resol. n. 5 de 9 de Março de 1886 elevou os venci- 
mentos dos empregados da Gamara Municipal desta villa. 

Secretario 250^000 

Fiscal 250S000 

Porteiro 70^000 

O Procurador terá 12 % do que arrecadar e o Aferidor 20 % sobre o 
que aferir. 

BUQUIRA. A fazenda denominada— Trave jú— do município de Tau- 
balé, pertencente a Francisco Moreira Martins, foi transferida para esta 
villa e municipio. 

Lei n. 26 de 28 de Fevereiro de 1889. 

BUQUIRA. V. Loteria. 
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CABACERL\HOS. V. Chapadinha. 

CABEÇA. DE BOI. Para este bairro, município de S. José dos 
Campos, foi creada uma cadeira de I"* letras para o sexo masculino. 
Lei n. 53 de 4 de Maio de 1879. 

CABREUVA. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma 
lotaria 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

CABREUVA. A Resol. n. 27 de 17 de Março de 1876 approvou di- 
versos artigos de Po^sturas da Camará Municipal desta villa. 

CABREUVA. As fazendas de Tristão Rodrigues Fam, Joaquim Rodrigues 
de Barros, João Baptista Dius, que foram desmembradas deste município, 
s&o de novo annexadas ao mesmo. 

Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

CABREUVA. Para esta villa foi creada uma cadeira de 1.»" letras 
para o sexo masculino 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

CABREUVA. Foi a Camará Municipal desta villa auctorisada a con- 
trabir um empréstimo de 2:5000000, a juros não excedentes áe 7 % ao anno, 
para ser applica lo na reconstrucção de encanamentos de agua na mesma villa. 

Lei n. 39 de 26 de Março de 1887. 

CABREUVA. V. Bom Fim, 

CAÇAPAVA. A Resol, n. 78 de 3 de Abril de 1876 approvou diversos 
artigos de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

CAÇAPAVA. A egreja matriz de N. S. das Dores de Capivary, desta 
villa, obteve uma loteria. 

Lei n. 80 de 8 de Abril de 1876. 

CAÇAPAVA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria 
para as obras da cadeia desta villa. 

CAÇAPAVA. Foram desannexadas deste termo, para pertencerem ao 
de Taubatã, as fazendas de João Nogueira de Mattos e António Xaxler de 
Almeida. 

Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 
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GAÇAPAVA. A este município ficou pertencendo a parte da fazenda 
de Benjamiu Raymundo da Silva, sita no municipio de S. José dos Campos. 
Lei n. 6 de 20 de Março de 1877. 

GAÇAPAVA. Para as obras da egreja matriz desta villa foi concedida 
uma ioteria. 

Lei n. 84 de 21 de Abril de 1880. 

GAÇAPAVA. Para este municipio foi transferida de S. José dos Gam- 
pos a fazenda— Pinheiro— de José liodrigues Moreira. 
Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1886. 

GAÇAPAVA. A Resol. n. 35 de 18 de Junho de 1884 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal. 

GAÇAPAV.A. O termo deste nome foi elevado á cathegoria de co- 
marca. 

Lei n. 6 de 7 de Fevereiro de 1885. 

GAÇAPAVA- A parte da fazenda do capitão António Jesuino Baptista, 
actualmente pertencente a S. José dos Gampos, ficou pertencendo áquelle 
município. 

Lei n. 85 de 9 de Abril de 1885. 

GAÇAPAVA. Para a egreja matriz desta cidade foi cencedida uma 
Ioteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

GAÇAPAVA. A Resol. n, 58 de 17 de Abril de 1886 approvou um 
«dditamento ao Goa. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

GAÇAPAVA. As divisas entre este municipio e o de S. José dos 
Campos serão observadas com as seguintes modificações : no alto do Ser- 
rote começará a linha divisória entre terras do capitão Alexandre Machado 
e Agostinho de Abreu, vulgo Agostinho Marques, em linha recta até um 
córrego que corre por terras de Bernardo Leopoldo da Silva e próximo ás 
teiraa do mesmo capitão Alexandre Machado, e por este córrego abai&o até 
sua fóz no rio que separa as terras dos habitantes da capella do Bom Re 
tiro e terras da mesma capella das da fazenda do Retiro, pertencente ao 
dito capitão Alexandre Machado, o qual rio é conhecido com o nome de 
rio de Nos^a Senhora da Ajuda do Bom Retiro, continuando a linha divi- 
sória por este rio até o fím das terras da dita fazenda. 

Lei n. 80 de 30 de Março de 1889. 



- 42 — 

CAÇAPAVA. V. Loteria. 

CAÇAPAVA VELHA. Para este bairro, muaicipio de Gaçapava, foi 
creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei n. 66 de ÍH de Março de 1888. 

CAGHOEIllA. A lei n. 60 de 12 de Maio de 1877 creou uma cadeira 
de primeiras ietras para o sexo feminino nesta freguezia, do município de 
Lorena. 

CACHOEIRA. Este bairro do municipio do Amparo, obteve uma ca- 
deira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

CACHOEIRA. Para este bairro, do municipio de Pira.sununga, foi 
creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

CACHOEIRINHA. Para este bairro, do municipio do Bananal, foi 
creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n, 9 de 9 de Fevereiro de 1889. 

CACONDE. Destp municipio foi transferida para o de Casa Branca a 
fazenda denominada— Fartura. 

Lei n. 92 de 15 de Maio de J876. 

CACONDE. A lei n. 40 de 8 de Maio de 1877 annexou a este muni- 
cipio o arraial de S. José do Rio Pardo com as suas actuaes divisas pelo 
rio da Fartura, que ficará como divisa geral entre Casa Branca e Caconde ; 
desmembrando-o do municipio de Casa Branca. 

CACONDE. Para este municipio foi transferida do de Mocóca a 
fazenda pertencente a Yigilato de Souza Dias. 
Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

CACONDE. Para este muaicipio forana transferidas do de Mocóca as 
fazendas de d. Mariana de Almeida e Souza, Manoel Ignacio Franco e 
José Ignacio Franco. 

Lei n. 70 de 17 de Junho de 1881. 

CACONDE. Foi a villa deste nome elevada á cathegoria de cidade. 
Lei n. 10 de 9 de Março de 1883. 

CACONDE. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 
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CAGONDE. A lei n. 52 de 21 de Março de 1838 auclorisou o go- 
verno a despender com a construcção da casa da camará e cadôa desta 
cidade a quantia de 2;000$000f verba auctorisada para as despesas com a 
estrada que da mesma cidade vae a Mosambinbo, província de Minas. 

CAGONDE. Sobre suas divisas com Casa Branca.— F. Casa Branca. 

CADEIA DA CAPITAL. Foi o governo auctorisado a abrir um credito 
para pagamento de Giacomo Gandino e Pedro Hicardini, aào só da quantia 
de 60:0513"60 pela qual contractaram as obras eíTectuidas no antigo ediíi- 
cio da cadôa da capital, transformado em paço da Assembléa, mas daquella 
em que importaram os juros vencidos á razão de 6 % ao anno, sobre cada 
uma das prestações a que tinham direito os mesmos contractantes de 
accordo com os contractos por elles celebrados em data de G de Novembro 
de 1877, 8 de Janeiro e 31 de Julho de 1878. 

Lei n. 26 de 2 de Abril de 1879. 

CADEIA DA CAPITAL, Foi o governo auctorisado a abrir um credito 
especial de 25:000^000 para melhoramento desta cadeia, sendo 20:0008000 
para a construcção de mais um raio no ediGciu e 5!000$000 para a orga- 
nisação do serviço de guarda, vigilância e hygiene dos presos. 

Lei n. 124 dé 28 de Maio de 1886, artigo 26. 

CADEIA DA CAPITAL. Foi o governo auctorisado a despender, no 
exercício desta lei, até a quantia de 60:000^000 com o começo da cons- 
trucção de uma nova cadêa na capital. 

Lei n, 107 de 9 de Abril de 1889, artigo 7.o (disp. trans.) 

CAETETUBA. A cadeira de primeiras letras do Rio abaixo foi remo- 
vida para este bairro, do município de Atibaia. 

Lei n. 7 de 24 de Fevereiro de 1882. 

CAFE\ O que sahir para fora da província fica sujeito ao imposto de 
4 1/2 por cento. 

Artigo 4.0 das disp. trans. da lei n. 22 de 5 de Maio de 1877. 

— A lei n. 83 A de 25 de Junho de 1881, arl. 48, revogando esta 
disposição, declarou que o café que sahisse para fora da província pagaria 
4 por cento. 

GAFE\ A arrecadação do imposto sobre este género que transitar pelas 
linhas férreas do norte da província, nos municípios onde houver estação-* 
será feita nas CoUeclorias ou registros dos respectivos municípios ou nas agen-- 
cias que pelos GoUectorej ou administradores forem creadas ou já existirem 

Lei n. 22 de 5 de Maio de 1877, art. 17, (disp. trans.) 
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CAFE\ E' dispensado do pagamento dos direitos de 4 1/2 por cento o 
qae for remettído á exposição de Paris pelos lavradores da Província por 
intermédio da respectiva Gommissão de Campinas, sendo restituidos os mes- 
mos direitos quando já tenham sido arrecadados. 

Lei n 10 de 30 de Março de 1878. 

CAFÉ. A taxa addcional de 10% sobre direito de sabida deste 
género foi eliminada, devendo o governo providenciar no sentido de 
restituir-se ao dono do mesmo a quantia que pagou, em virtude desse 
imposto. 

Lei n. 47 de 18 de Abril de 1882. 

GAFE. A taxa da ponte de embarque sobre este género será de um 
real por kilog. ^ 

Lei n. 92 de 17 de Maio de 1883 art. 22. 

CAFÉ. O exportado em saccos de algod&o. tecido na provinda, 
pagará 1/2 por cento menos dos direitos de sabida. 
Lei n. 54 de 25 de Abril de 1884, art. 53. 

CAFÉ. A arrecadação do imposto sobre este e outrosgeneros de 
exportação, no município de Campinas, poderá ser contractada com 
as Companhias de estrada de ferro, mediante commissão rasoavel. O 
contribuinte que defraudar o cofre municipal, remettendo, consignando ou 
fazendo embarcar nas mesmas estradas café e outros generoâ sujeitos ao 
impo<ito da matriz nova, como procedentes de outros municípios, será pu- 
nido com a multa de SOj^OOO e oito dias de prisão. 

Hesol. n. 37 de de 13 de Abril de 188ô. 

CAFÉ. O imposto de sabida sobre este género para o mercado 
do Rio de Janeiro, pela estrada de ferro de Pedro 11, será cebrado sob a 
base da pauta da Alfandega. 

Lei n. m de 28 de Maio de 1886, art. 44. 

A lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, art. 7, revogando esta disposição, 
determinou que a cobrança do imposto do café continuasse a ser feita pela 
pauta da Meza de Rendas de Santos. 

CAFÉ. O § único do art. n. 9« da lei n. 55 de 22 de Março 
de 1888 isentou da taxa addicional de imposto de transito o café da 
província. 

CAFÉ . O imposto de sabida sobre este género exportado para o 
mercado do Rio de Janeiro pela estrada de ferro<»Pedro II poderá ser 
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pago nas Collectorias dos maniciplos donde é exportado, ou oas esta - 
çOes de embarque. 

Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art J6. 

CAFÉ. O beneficiado ou n&o, fora da provincia pagari o imposto 
de transito de 3 reis por kiiog., alterado nesta parte o art. 5.* da 
lei *i. 55 de 29 de Março de 1888 que mandou cobrar 5 reis por cada kilog. 

Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art. 18. 

« 

CAFÉ. O imposto sobre este género arrecadado na ponte de embarque 
de SantoH será cobrado á raz&o de 40 reU por sacca. 
Lei o. 107 de 9 de Abril de 1889. 

CÃES DE SANTOS. Foi o governo auctorisado a contractar com o 
governo geral a construcção deste cães, segundo a planta — 6— e respectivo 
orçamento do engenheiro Roberts, ou outra qualquei planta que maior segu- 
rança e solidez oíTereça, comtanto que nâo diminua o prolongameuto que, 
segu^ido aquella planta, tem o cães sobre o mar. 

Nesse contracto o governo provincial attenderá ás condicções seguintes : 

Que o tempo da concess&o nâo seja inferior a 40 annos. 

Que a tabeliã de impostos que apresentar possa ser alterada p^^los po- 
deres provinciaes sempre que, ou por de^crescimento da renda, ou pur que 
1» custo das obras se torne superior ao orçamento do engenheiro Hoberts, a 
província não tire a somma necessária para os juros da quantia despendida 
na construcçfto e amortisação da divida que para esse fim coutrahir. 

Que todo o terreno adquirido sobre o mar e o actualmente denomina- 
do — Marinha, em toda a extensão do cáe^, fique pertencendo & província. 

A construcç&o do cáes será feita de preferencia por empreitada em 
globo, chamando-^se concurrentes por editaes, nos quaes se declarará, além 
das condições que o presidente da província entender convenientes para 
garantia da provincia e boa execuçáo dae obras seguintes que : 

todo o aterro e pedra solta que se empiegar nas obras do cáel- 
serio tirados da garganta án montanha Monteserrate, por onde passa o ca-» 
minho do Jabaquára, na «-idade de Santos ; 

as obras devem ser concluídas no prazo de 3 annos. 

Noh editaes para a construcçfto do cáes o presidente da provincia addi- 
cionará a construcçáo de um edifício para a mesa de rendas da cidade de 
Santos. 

hica o presidente da provincia aui*^torisado a contrahir um empréstimo 
de 2.000:0008000 ou quanto fôr necessário para o pagamento das obras, por 
apólices de juros até 7 por cento. 
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O rendimento dos impostos creados para a construcção do cáes ser 
exclusivamente empregado no oagramento de juros e amortinação dessas apó- 
lices, por meio de sorteio, sem que por pretexto ou razão alguma possa ser 
desviado desse emprego. 

Lei n. 13 de 13 de Fevereiro de 1831. 

CAFÉ. V. Taxa addlcional.— Ponte de embarque. 

GAGUASSU'. Para este bairro do município da capital foi creada uma 
cadeira de l.*^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 37 ae 30 Março de 1882. 

GAGUASSU\ (Vargem) Para este bairro do município da capital, 
foi creada uma cadeira de l.**^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

GAGUASSU'. V. Telegraplao. 

GAJURU*. O termo deste nome da comarca da Franca foi transferido 
para a de Batataes. 

Lei n. 21 de 7 de Maio de 1877. 

GAJURU'. A lei n. 48 de 11 de Maio de 1877 declarou que ag divi- 
sas entre Nossa Senhora da Piedade de Matto- Grosso e Cajurú, principiam 
riO Ribeirão Araraquara, acima da ponte— Gommercio das tropas, na barra 
de um córrego que vem das Pindahybas, e por este acima até suas cabe- 
ceiras ; destas cabeceiras atravessando a estrada e espigão a rumo até en- 
contrar o Ribeirão das Pedras, e por este abaixo até o Ribeirão Araraqua- 
ra, e seguindo este abaixo até o rio Pardo, por e^te abaixo até dar na 
barra do Ribeirão Prata, e por este acima ate o ribeirão Fradinho, sendo 
este a divisa de Matto-Grosso com Gajurú até suas cabeceiras, e dobrando 
o espigão a dar no Araraquara. 

GAJURU'. Foi creado no termo deste nome o ofíicio de partidor de 
juizo. 

Lei n. 68 de 11 de Abril de 18S0. 

GAJUrtU'. A Resol. n. 18 de 10 de Junho de 1889 approvou um ad- 
ditamenlo ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

GAJURU'. Passou para este município a fazenda de José Thomaz de 
Garvalho sita no município de Mocóca. 
Lei o. 103 de 30 de Junho de 1831. 

—Esta disposição foi revogada pela de n. 49 de 18 de Abril de 1882. 
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«elevados ao duplo e que seriam cobrados durante cinco annos a contar desta 
*dala, cessando depois completamente. 

CAMPINAS, Foi oreado no termo desta cidade um segundo offlcio de 
•«scrivão de orphios e ausentes e a elle annexo o de provedoria, capellas e 
•resíduos, unido ao primeiro cartório do eive*. 

Le! n. 11 de 16 de Março de 1880, ' 

CAMPINAS, Foi o Governo auctorisado a mandar extrahir duas lote*» 
Tias pard a conclusão das obras da pgreja de S. Benedicto desta cidade. 
Lei n. 12 de 16 de Março de 1880, 

CAMPINAS. Foi elevada a S.dOOfiOOO annuaea a gratificaç&o de Secre- 
tario da Gamara Municipal, 

Lei n. *25 de 20 de Março de 18S0. 

CAMPINAS. Foi a Camará Municipal auctoribada a conceder á 
"Companhia Gampmeira do Matadouro Municipal — um privilegio por 
00 annos, afim de construir, em local apropriado, da mesma cidade um ma- 
tadouro publico para abater e cortar o gado vaccum, sutno e ani^ 
mães lanígeros para o abastecimento do respectivo mercado. A Companhia 
^ue terá direito de, na conformidade da lei, desapropriar terrenos, fontes, 
e outros togares necessários á edificação do Matadouro, fica obrigada, sob 
pena de caducidade do privilegio, a effectuar, com a dita Camará Municipal, 
DO prazo de um anno, o respectivo contracto, 

L«i n. lu-2 de U de Abril de 1880, 

CAMPINAS. Para a S. Casa de Misericórdia desta cidade foi conce- 
■fiida uma lotería. 

Lei n. 85 de 21 de Abril de 18d:). 

G.\MPIN.\S. A Resol. n. 20 de 10 de Junho de 1 80 approvou o Cod. 
úe Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

CAMPINAS. Foi o governo auctorisado a conceder, numa só prestação, 
« quantia de 10:000pJ0 á Sociedade — Culto á Sciencia — desta cidade, 
obrigando-se ella a dar instrucção gratuita a vinte alumnos, reconhecidos 
pobres, a juizo da Directuria. 

Lei n. .i8 de 21 de Fevereiro de 1881. 

CAMPINAS. Foi a Camará Municipal auctorisada a conceder ao 

Corond Joaquim Quirino dos Si'itos, ao Dr. Aatonio Francisco de Paula 

Souza e «o engenheiro Roberto Normanlhan, ou a quem melhores 

-condiçO-is off<-recer, privilegio por 60 annos para estabelecerem e custearem 
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um serviço completo de agua potável e exgoltos nesta cidade, estipulando do 
contracto que lavrar todas as clausulas necessárias para perfeita garantia dos 
direitos e obrigações e da salubridade e commodidade publica ; ficando, em 
todo o casOj dependente do efifeito do contracto a exequibilidade do privile- 
gio. Aos concessionários, ou á empreza que organizarem foi concedido o 
direito de desapropriar terrenos e mananciaes d'agua necessários á realização 
do serviço, 

Lei n. 51 de 22 de Fevereiro de 1881. 

CAMPINAS. A este município passou a pertencer a fazenda denomi- 
nada — }>ilora7iqiíi — propriedade de Francisco Celestino de Abreu Soares, 
ora pertencente ao município do Amparo. 

Lei n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881. 

CAMPINAS. Para este município foi transferida do Amparo a fazenda 
de S. Thereza, pertencente ao Commendador Joaquim Polycarpo Aranha. 
Lei n. 60 de 28 de Maio de 1881. 

CAMPINAS. Para este município foi transferida do de Mogy-roiriín 
a fazenda pertencente ao Major Carlos Egydio de Souza Aranha. 
Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

CAMPINAS. Para este município foram transferidas: do de ^logy-mi- 
rim a fazenda de Francisco Soares de Abreu, denominada — Moranky — e 
do de líatiba a fazenda de António de Araújo lloso. 

Lei n. 103 de 30 de Junho de ISSl. 

CAMPINAS, Em beneficio da Escola — Corrra de Mello — creada 
nesta cidade, foram concedidas três loterías, devendo a primeira delias seir 
extrahida em o anno de lo8-2, a segunda em 1881 e a terceira em 1886. 
Lei n. 120 de 9 de Julho de 1881. 

CAMPINAS. A llesol. n. 27 de 18 de Julho de 1881 approvou vario» 
artigos de Posturas da Camará Municipal. 

CAMPINAS. Foi a Camará Municipal auclorisada a vender, em 
hasta publica, um terreno entre as ruas General Ozorio e Formosa, 
applicando o producto ao pagamento das publicações dos trabalhos eleitoraes 
oos annos de 1878 e 1S80. 

Hesol. n. 23 de Hj de Julho de 1881, art. 9. 

CAMPINAS. Para este município foi transferida do de Monte-mór a 
fazenda de Francisco Pacheco de Toledo. 
Lei n. 31 de 23 de Março de 1S82. 
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CAMPINAS. Para este municipio foi transferida a fazenda de Fran- 
cisco José de Moraes denominada — Bella Vista — do municipio de Monte- 
mor. 

Lei n. 51 de 80 de Abril de 1882. 

CAMPINAS. A Rpsol. n. 9 de 21 de .lunbo de 1882 approvou o Còd. 
de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

CAMPINAS. A Resol. n. 11 de 10 de Março de 1883 creou nesta 
cidade dous lugares de Fiscaes, um para a freguezia deN. S. da Conceição 
e outro para a de S. Cruz, com os vencimentos de 2:2000000 cada um. 

CAMPINAS. Foi a Camará Municipal auctorisada a contrahir 
um empréstimo de 300:000^000 o qual será applicado á consolidação da 
divida da nova matriz, por meio de emissão de tituios á venda, denomina- 
dos—Acções da cidade—, de valor nominal de iJOO^OOO, 300^000 e hOOOgOOO 
cada um. 

Lei Q. 18 de 10 de Março de 1883. 

CAMPINAS. A Resol. n. 35 de 29 de Maio de 1883 publicou a tabeliã 
de impostos da Camará Municipal approvada pela Assemblca Provincial. 

CAMPINAS. A Resol. n. 37 de 6 de Agosto de 1883 publicou oReg. 
interno da Camará Municipal approvado pela Assembléa Provincial. 

CAMPINAS. Foi creada uma cadeira de 1.'* letras para o sexo femi- 
nino nedta cidade. 

Lei Cl. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

CAMPINAS. A Resol. n. 9 de 23 de Março de 1884 elevou a l:400g 
o ordenado de Inspector do Mercado desta cidade. 

CAMPINAS. A Resol. n. U de 23 de Março de 1884 declarou ficar 
revogada a tabeliã de impostos da Camará Municipal approvada pela 
lei n. 35 de 29 de Março de ld83 e restabelecida, e em inteiro vi- 
gor, a tabeliã da mesma Camará anteriormente em execução, creada na le- 
gislatura de 1876 1877. 

CAMPINAS. A este municipio ficaram pertencendo : a fazenda de 
Joáo Aranha & Irmão, denomiuada — /Sapeca -msím — e a de Jcão Carlos 
de Lima, ambas pertencentes ao de Monte-Mór. 

Lei n. 29 de 29 de Março de 1884. 



CAMPINAS. Foi a Camâra Municipal auctonáada a reaÍMr com 
a Companhia do Movo Matadouro Municipal a encampação do mesmo 
Matadouro, pagando aos respectivos acciooistas juros de 10 por ceoto 
ao anno, e contrabi ido para esse fnn um empt estimo até a quantia de 
iõO:OOOjOO), ao juro nâu excedente de 10 % ao anno., empréstimo e^ae que 
será pago com o producto da venda de terrenos do rocio Municipal. 

Lei n. yi de 31 de Março de 1884. 

CAMPINAS. A Hesol. n. 11 de 21 de Março de 188Õ prohiblii o ea- 
capamento de gaz noi lampeões de illumidaçio publica nesta cidade, e. 
quando este se der, a Companhia de gdz será muit ada em 10^000 por cada 
lampeào onde houver escapameoto. 

CAMPINAS. A rtesol. o. 17 de 9 de Abril de 1S85 auctorisou a Ga- 
mara Municipal a despender, amuai rnente, a quantia de 2:0003000, que será 
tirada dos impostos creados para pigamento das obras da Matriz da Con- 
ceição e applicada ás desp3sas da fabrica da mesma Matriz. 

CAMPINAS. Foi creado, no termo des*e nome um segundo offlsio 
de escrivão de provedoria, capella e resíduos, annexo ao 1.» cartório de or« 
pb&OH e ausentes. 

Lei n 103 de 21 de Abril de 188Õ. 

CAMPINAS. A Resol. n. 29 de 15 de Junho de 1885 approvou o 
Heg. para o Matadouro desta cidade. 

CAMPINAS. Foi creado na comarca e termo desta cidade o officio 
privativo de porteiro dos auditórios. 
Lei n. 32 de 13 de Abril de 1836. 

CAMP1N.\S. Foi creada neata cidade uma Hapart»çâo vaccinogenica, 
composta de um vaccinador e um secretario, recebendo aquelle a gratifi- 
cação annuai de 403^030 e este a de 200|}000. 

A nomeaçáo destes empregados será de exclusiva competência da Ca- 
mará Municipal, que dará as inslracções para o serviço da vaccinaoão; bem 
como dará o material necessário por cõuta da verba — Eventuaes — do orça- 
mento Municipal. 

Lei n. 36 de 13 de Abril de 1886. 

CAMPINAS A Resol. n. 37 de 13 de Abril de 1885 extinguiu o Di- 
rectório creado para administrar as obras da Matriz Nova desta cidade e 
declarou que os impostos devidos para estaa obras e prorogidos para o fim 
exclusivo da lei n. 18 de IO de Março ue 18S3, serão lanç"dos e arrecada- 
dos pela Camará, não podendo, porém, coivertel-os á receita ordinária. 
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CAMPINA^. A Resol. n. 73 de 2 de Abril de 1887 elevou a lOOífOOO 
o imposto sobre casas de negócios de quitandas corbecidas por tangttàs. 

CAMPIN.VS. A resol. n. 59 de 2 de Abril de 1887 auclorisou o pre- 
sidente da camará municipal desta cidade a cassar as licenças concedidas a 
estabelecimentos de botei, casas de pasto, cbfés, re^tauI antes ou quae^quer 
outros em que se dô a pratica de violências contra quiiquer pessoa, de im« 
moralidadei>, jcgos probibidos, etc, salvo os recursos facultados pela lei. 

CAMPINAS. Foi a camará municipal auctorisada a contrahir um 
empréstimo até a quantia de 60:00030 00 paia com eile pagar o que 
se liquidar na causa que perdeu em gráo de revisLa contra Faria, Ayrosa 
Filiaronga & Gomp. 

Lei n. 67 de 2 de Abril de 1887 

CAMPINAS. A resol. n. U de 2 de Abril de 1887 declarou que o 
cidadão nomeado pela camará municipal deèta cidade, em virtude do art. 6 
da lei n. 18 de 10 de Março de 1883, como auxiliar do procurador da mes- 
ma camará em todo o serviço relativo aos impostos creados para as obras 
da matriz da Conceição, será considerado ajudante do procurador da cama- 
rá, para todo e qualquer serviço municipal a cargo da procuradoria e ser- 
virá em seuí» impedimentos e vencerá o ordenado de 2:000$000. do qual 
metade será pago pelo producto do imposto especial da matriz e metade pelo 
cofre da municipalidade. 

» 

CAMPINAS. A resol. n. 79 de 2 de Abril de 1887, creando, na reparti- 
ção da procuradoria da camará municipal de^ta cidade, os emprego^ de co- 
brador e auxiliar, na e^tação das vias férreas da mesma cidade mar- 
cou o regimen da escripturação que estes empreg&dos observarão e declarou 
que os vencimentos do cobrador seriam de 100 a 130^000 por mez e os do 
auxiliar de 60 a 80^000, conforme fosse resolvido pela mesma camará. 

CAMPINAS. A resol. n. 101 de 12 de Abril de 1887 approvou o Reg. 
do mercado de hortaliças desta cidade. 

CAMPINAS. A resol. n. 7 de 15 de Fevereiro ds 1888 creou o logar 
de guarda do mercado de tiortallças desta ctdade com o ordenado annaal de 
4001000. 
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CAMPINAS. A resol. n. 25 de 7 de Março de 1888 aj^provoa um ar- 
tigo de Posturas da camará municipal desla cidade sobra açougues e venda 
de carne verde. 

CAMPINAS. A resol. n. 26 de 7 de Março da 18S8 approvou diversos 
artigos de Posturas da camará municipal de-tta cidade sobre fechamento de 
estabelecimentos commerciaes nos domingos e dias santiâcados. 

CAMPINAS. V resol. n. 76 de 27 de Março de 1888 decretou que 
*odos os individuos vaccinac'os pela 1.» vez pelo vaccinador municipal ou 
por qualquer medico ou pharmaceutico, em lugar e hora publicados pela 
imprensa local, deverão voltar á presença de quem o vaccinou dabi a oito 
diak, afim de veriftcar-se o resultado da vaccinação ; e si for preciso prestar- 
se-ão á extracção da lympha pa^^a a vaccinação de outros, sob pena de multa 
de 5^000 (salvo motivo justificado) imposta aos pães, tutores ou patronos* 

CAMPINAS- A resol. n. 93 de 2 de Abril de 1888 auctoriaou a ca- 
mará municipal desta cidade a elevar a 3:000,^030 o ordenado do secretario, 
a 800^000 o do porteiro da mesma camará e a crear o lugar de fiscal do 
serviço da companhia de gaz com os vencimentos de um conto de réis 
(liOuOfiOOO) aannuaes. 

CAMPINAS. A resol. n. 121 de 28 de Julho de 1888 auctoriíou a 
camará municipal a arrecadar diversos impostos. 

CAMPINAS. A resol. n. 122 de 28 de Julho de 1888 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da camará municipal. 

CAMPINAS. A resol. n. 123 de 6 de Agosto de 1888 approvou diver- 
sa? alterações feitas ao Cod. de Posturas da camará municipal. 

CAMPINAS. Por morte ou desistência dos actuaes serventuários ficam 
desanapxados os officios de !.• e 2 » escrivães do eivei, commercio e crime 
do l.« e 2.0 tabelliães de notas desta cidade, fazendo-se as desannexaçOes 
á proporção que forem fallecendo ou requerendo os ditos serventuários. 

Lei n. 87 de 1 de Abril de 1889. 

CAMPINAS. A resol. n. 117 de 23 de Abril de 1889 creou na camará 
municipal os seguintes logarea : 

Advogado liOOOSOOO 

Contador da camará 1:440^000 

Agentes fiscaes nos bairros— Vallinhos, Hebouças, Arraial dos 

Souzas, vencendo cada um 150(000 

Vigia nocturno do matadouro 6608000 
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Os vencimeatos do zelador do cemitério e do ecónomo do Asylo de 
Morphetico3 ficam elevados— este a 60OS00O e aquelle a l:2u03CK)0. 

CAMPINAS. A resol. n. 163 de 18 de Maio de 1889 approvou um 
additamento ao Cod. de Posturas da camará municipal. 

C-VMPINAS. A resol. n. 175 de 21 de Maio de 1839 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da camará municipal ^obre mendicidade e 
-creou um curpo, não excedente de 20 membros, que «e preste a desempe- 
nhar as funcções da classe conhecida nas capitães européas por moços de 
recados^ que estacão á disposição dos passageiros das vias férreas para 
<;onducçiu sei^ura e embarque uu retirada de suas bagagens, prestando-lbes 
todos os auxílios de que precisarem. 

CAMPINAS. A resol. n. 193 de 5 de Junho de 1889 crea nesta cidade 
o imposto correspondente a 9 èS sobre o valor Iccilivo dos prédios, servin- 
do de base para a cobrança deste imposto o lançamento jâ feito ou outro 
que te fizer, de accordo com o respectivo regulamento provincial e cujo 
producto será exclusivamente destinado ao pagamento dos juros e amortisa- 
^io do emprostimo que a mesma camará obtiver da província para o serviço 
de agua e exgottos. 

CAMPINAS. Foi o governo auctorísado a emprestar a camará mu- 
nicipal desta cidade a quantia de 2.000:000$ com destino exclusivo a abas- 
tecimento d'agua e serviço de exgottos na mesma cidade. 

O empréstimo será feit;> em apólices ao par, ao juro de G % ao anno 
l>ago semestralmente, e resgatáveis por prestação annual, no prazo de vintd 
« dou9 annos. 

A camará municipal de Campinas pagará á província e^te empréstimo, 
deotro do mesmo prazo e com o mesmo juro, e fará recolher ao Thesouro 
Provincial, trinta dias antes do prazo marcado prra resgate das apólices e 
^gamento dus juros, a quantia para este fím necessária. 

Para pagamento dos juros do empréstimo e sua amortisação a camará 
«ajeitará á Província o producto do imposto predial que for creado com 
•este destilo, e, si for preciso, uma parte de sua renda ordinária. 

No caso de reverter em auxilio da companhia encarregada do serviço 
de aguas e exgottos na cidade de Campinas a importância do empréstimo & 
que se refere o art. 1, ou parte delle, a camará municipal exigirá delia que 
^ranta com todos os seus bens, inclusive hypothecas de immoveis, e com 
m taxa jú creada para o referido serviço de aguas e exgottos, o pagamento á 
Província do mesmo empréstimo. 
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SÓ na defíciencia da renda proveniente da taxa a que se refere o art^ 
4, creada para o serviço de aguas e exgottos, poderá a camará municiíMtl 
arrecadar no seu todo ou em parte o imposto predial a que se refere o- 
artigo 8. 

Verificado o caso do artigo anterior, pela deficiência da laxa, o presi* 
dente da Província poderá prorogar por sessenta cu noventa dias o prazo. 
dentro do qual a camará tem de entrar para o 1 besouro com a quantia pre- 
cisa ao resgate e juros das apólices. 

A camará municipal de Ganopinas fará executar, sob a immediata fisca- 
lir.aç&o do governo da Provincia, e de modo completo, o serviço de abas- 
tecimento d^agua e exgottos da cidade, dentro do menor prazo e com a. 
maior urgenc'.a. 

Lei n. 194 de 5 de Junho de 1889. 

CAMPINAS. Sobre as suas divií>as com Jundiahy.-^ V. Jundiaby. 

CAMPINAS. V. Asf/lo €orphams,^Café.— Empréstimo— Senhor Bom 
Jesus da Canna Ve7'de,—Servtço funerário. 

CAMPINA DE MONTE ALEGRE. Para este bairro, na freguesia da 
Espirito Santo da Boa Vista, do município de Itapetiuinga, foi creada uma. 
cadeira de 1.*"^ letras para o sexo masculino. 

Lei n. 48 de 2 de Abril de 1883. 

CAMPOS ELYSEOS. Para este bairro do município da capital forann. 
creadas duas cadeiras de 1."^ letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 31 de 30 de Março de 188i. 

CAMPOS ELYSEOS. Para este bairro do município da capital, foi 
creada uma cadeira de i.** letras para o sexo feminino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de l884. 

CAMPOS DA BELLA VISTA. Para este bairro, do Bexiga, noa su- 
búrbios da capital, foi creada uma cadeira de l.*^ letras para o sexo 
masculino. 

Lei n. 8 de 5 de Fevereiro de 1884. 

CAMPO GALVÃO. Para este bairro, município de Guaratinguetá, foi 
transferida a escola do sexo feminino do bairro de S. Cruz, em Parahybuna« 
Lei n. 44 de 20 de Março de 1889. 

CAMPO LARGO. A Reaol. n. 24 de 17 de Março de 1876 estabeleceu 
que os que tiverem nesta villa terras de lavrar, com frente para campos 
ou campinas, desfructadas em commun pelos moradores, ser&o obrigado». 
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a fechai os com cerca de lei, e aquelle que recusar fazeUo pagará a maita 
de 20^000 ; e si não fizer a cerca no prazo de um mez depois que seu visi- 
nho tiver fechado sua frente, este mandará fazer a cerca por cunta daquelle 
que se recusar, e o refractário pagará immediatamente que a cerca for 
concluída . 

CAMPO L\RGO. A& divi<«as desta freguezia com as de Itatiha e 
Jundiahy começarão no alto do Bolujw^ú^ seguem por este espigão até o alto 
do Mono Grande —Q deste ponto ao Pao Cavado, dcste passam atravessiando 
o córrego denominado — Lii^ieira— ate chegar a um alto e deste procurando 
outro alto no lugar denominado — Paiol Grande— .seguem este espigão abaixo 
até a cabeceira do córrego que serve de aguada de Bento Pereira Prado ; 
seguem depois por este cónego abaixo até o rio de Jundiahy ; atravcbsam 
este rio a rumo ao alto que fronteia a morada do mencionado Bento, des- 
cem do mesmo alto á cabeceira do ribeirão do Perdão e por este abaixo 
até onde faz barra o córrego que serve de aguada da morada que foi do 
finado Jacintho Peres Franco, e actualmente é de Francisco Franco da Sil- 
veira e d'ahi seguem a ramo ao espigão mais alto do cbfesal dos herdeiros 
de José Maria de Aquino e d'ahi a rumo ao espigão que de um lado desa- 
gua para o— Caxambu— e do outro lado para o córrego— Alegedo — e d'ahi 
seguem dividindo com a parochía de [tatiba a rumo do espigão que vem 
do cafesal de Joaquim António de Camargo, deste espigão a rumo ao 
cafci^al de José Soares de Camargo no alto dos PintoS'^, e do cafesal a 
ramo passando pela casa do finado Salgado até o córrego— Sa/gndo—e st- 
guero por este abaixo até o rio— /4/i6^ia— e por este acima até as divi<«aii da 
parochía de Campo Largu^com a cidade de Atibaia exittentea antes da 
lei D. 41 de 3 de Abril de 1873 art. 3.«, e seguem as mesmas divisas e as 
antigas de Juquery até o alto de Botujurú onde tiveram principio. 

Lei n. 1Õ8 ie 30 de Abril de 1880. 

CAMPO LARGO. A Kescl. n. 15 de lõ de Junho de 1881 approvou 
um artigo de Posturas da Gamara Municipal desta villa sobre a conserva* 
ção de cabras dentro dos limites da povoação. 

CAMPO LARGO. A Resol. n. 5 de 10 de Março de 1888 approvou o 
Reg. do Cemitério desta Villa. 

CAMPO LARGO. V' Loleria. 

CAMPO LARGO. Sobre suas divisas com Jundiahjr— V, Jundiahy. 

CAMPO LARGO DE SOROCABA. Foram revogados: as leis o. 18 de 
16 de Março de 1866 e o art. 3.» da L. n. 09 de '20 de Abril de 1873 que alte- 
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raram as divisas entre este municiplo e o de Sarapuliy, ficando em vigor 
as anteriores áquella ultima lei. 

Lei n* 61 de U de Abril de 1880. 

CAMPO LARGO DE SOROCAlSA. Para a egreja matriz desta vllla 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de -20 de Abril de 1883. 

CAMPO LARGO DE SOROCABA. A fazpnda-Laranjal-pertencente 
ao Tenente FrancÍ!«co Josó da Roza Gomes, do municipio de Sarapuhy, foi 
transferido para este município. 

Lei n. 8J de G de Abril de 18S7. 

CAMPO LIMPO. Para a estação deste nome, na estrada de ferro, 
em Jundiaby, foi creada uma cadeira de 1'"» letras, mixta. 
Lei n. 50 de 22 de Março de IHSD. 

C.\MPO MAU A. Para este bairro, freguezia de S. Ephigenia, na 
capital, foi creada uma cadeira de 1."=* letras para o sexo feminino. 
Lei n. 33 de 7 de Abril delS79 

CAMPOS NOVOS. Para este municipio foi transferida a fazenda de 
Daniel Gomes dos Santos Pinho, do de Cunha. 
Lei n. 45 de lõ de Abril de 18S3. 

CAMPOS NOVOS DE PARANAPANE^L\. As divisas entre a fre- 
guezia deste nome e a de S. Pedro do Turvo serào estas: «Da Serra do 
Ribeirão do Cipim, por este abaixo até sua barra no Rio Novo, ficando 
para a vtlla de Campos Novos de Paranapanema as moradas e terrenos de 
José Pedio Coimbra, Vicente José da Silva IJorges, António Bernardes 
Viilas-Boas, José Fermino Nanes, desta barra a procurar o Ribeirão de 
Coimbra, por este abaixo até o Paranapanema, por este acima até a barra 
do Rio Pardo e por este acima até a barra do Turvo. 

Lei n. SS de 9 de Abril de 18S5. 

CAMPOS NOVOS DO PARANAPANEMA. Foi o governo auctorisado 
a empregar na construcção da cadeia desta villa a quantia de 2:000$000 
votada na tabeliã— D —do orçamento provincial para a estrada de Alam- 
bary áquella villa. 

Lei n. 53 de 17 de Abril de 1886. 

CAMPOS NOVOS DO PARANAPAEMA. O imposto de 50^000, esta- 
belecido pelo art. 90 § 18 do Cod. de Posturas da Camará Municipal desta 
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>iUa foi elavado a 500S000, sendo não somente extensivo aos mascates domi» 
«iliados no munfcipio, como aos não domiciliados. 
Lei n. 27 de 28 de Fevereiro de 18S9. 

CAMPOS NOVOS DO PAllANAPANEMA. Para este termo foram 
■creados os logares de partidor e contador. 
Lei n. 48 de 22 de Março de 1889. 

CAMPOS NOVOS DO PARANAPAEEMA. V. Loteria 

CAMPOS VERDES. 'Para este bairro, em Una. foi creada uma ca- 
<Jeira de primeiras lettraa para o sexo feminino. 
Lei n, 60 de 24 de Marpo de 1888. 

CANANÉA. A lei n. õ2 de 30 de Maiço de 1876 creou duas 2.'« ca- 
deiras de primeiras letras, uma para cada sexo, nesta villa. 

CANANÉA. Para a igreja matriz desta villa foi concedida umç lo- 
teria. 

Lei n. 85 de 21 de Abril de 1880. 

CANANKA, A Resol. n. 3 de lõ de Março de 1832 approvou o Cod. 
de Posturos da Gamara MunicipaL 

CANANÉA. Para a egreja matriz foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

CANANFA. A Resol. n. 99 de 12 de Abril de 1887 approvou Jiver- 
-SOS artigos de posturas da Gamara Municipal. 
CAN.\NÉA. V. Navegação a vapor. 

CANNAS. V. Imposto de transito. 

GANTAREIR.A E EXGOTTOS. Foi o governo auctorizado a abrir o 
tieces»ario credito para mandar pagar a esta Companhia a quantia de 
^0$190, importância de obras feitas no edifício da Assembléa. 

Lei n, 36 de 31 de Março de 1884. 

CANTAREIRA E EXGOTTOS. Foi o governo auctorisado a restituir 
a esta Companhia a quantia de reis 23 500^000 em que se diz prejudicada na 
liquidação referente ao periodo de Janeiro de 1883 a 30 de Junho de 1885, 
si, processada a reclamação, verificar-se o direito da mesma. 

Lei a. 55 de 22 de Março de 1888, art. 24. 

CANTAREIRA E EXGOTTOS. Foi o governo auctorisado a rever os 
contractos com esta Companhia e entrar com ella em accordo para o fim 
4& modificaUos no sentido exclusivo das seguintes disposições : 
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De ficar a Gmpanhia obrigada a estender desde logo a sua rede de 
exgottos dentro da área que fòr determinada, de accordo com a Gamara 
Municipal ; 

De reduzir a mesma Companhia de O % a 5 % a renda obrigatória 
para o serviço de exgottos fora dessa área ; 

De collocar á sua custa um apparelbo aperfeiçoado e respectivo enca- 
namento numa das baciaH de exgottos de cada casa construída, ou que se 
vier a construir no domínio do privilegio, com capacidade para despejar 
automaticamente 1«50 litros de agua diariamente afim de lavar a bacia e 
respectivo exgotlo. devendo a agna egualmente ser fornecida pela Compa- 
nhia ; 

De ser o preço da agua para as bacias de exgoto de 1/2 real por litro, 
no máximo, e de não puder a Companhia cobrar peia agua do consumo 
por pena de tbO litros diarioí^, ou por meio de relógio, mais do que os 
preçoá que actualmente cobra ; 

De manter á sua cuata a Companhia os apparelhos e respectivo enca- 
namento em perfeito estado de cunservaçào, e de renoval-os também & sua 
custa, quando não funccíonarem regularmente ou ficarem estragados ; 

De estabelecer a Companhia nos logares indicados -pela Camará Muni- 
cipal, desde já, os chafarizes que está obrigada a fornecer pelos anteriores 
contractos, e de estabelecer mais seis, de 2() em 20 annos, a (K)ntir da 
data desta lei. Estes chafarizes, terão a capacidade dos actuaes e o mo- 
delo que fòr mais económico. 

Em compensação poderá o Presidente da Província ; 

Emprestar á Companhia, em apólices ao par, a juros de 6 9& ao anno« 
resgatáveis em prazo que não exceda de quarenta annos, até a quantia de 
1.500:000{30í)0 (mil e quinhentos contos) ; 

Pagar os cento e cincoenta litros de agua dentinados á lavagem das 
bacias de exgotto, na forma do n. 4 do art. j. 

Elevar o prazo do piivilegio da Companhia para agua e exgottos a se- 
tenta annos. contados do contracto auctorisado pela presente lei. 

Âs casas que tiverem ou preferirem um outro systema de lavagem para 
as bac!a« de exgotto, não serão obrigadas a receber o apparelbo a ^ue se 
refere o n. 3 do art. 1, si esse systema for considerado sufliciente para 
garantir a hygiene, a juizo do governo. 

Estas casas não ficam dispensadas de pagar o accrescimo do imposto 
predial, mas a Companhia descontará mensalmente na agua do consumo 
ordinário os cento e cincoenta litros a que refere-«-se o Q« 3 do art. 1. 

A dispensa do apparelbo por parte do proprietário não dispensa a Com- 
panhia de collocal-o, quando exigido em outra occasiio. 
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Para occorrer às despesas creadas pela presente lei, fica o importo so- 
bre o valpr locativo dos prédios da capital, servidos de exgottos, au^çmeata- 
do em mais 3 %. 

Para pagamento dos jiiroa e amortização do empréstimo que a Provin- 
oia fizer â Companhia, nus termos do art. 2 n- 1, o tbesouro deduzirá a 
quantia precisa dos pagamentos semestraes a que tiver direito a mesma 
Companhia, por elfeito dos contractos. 

Si a província, por qualquer círcumstancia, n&o puder pa^ar-se do em- 
préstimo que fizer á Companhia, pela forma estabelecida no arttg^o antece- 
dente, poderá o governo dispensar esse pagamento, e neste caso o preço 
dos cento e cincoeota litros de agua, suppridos ás bacias de exgottos. ficará 
redazido a setecentos réis por mez. 

Poderá o Governo, quando fôr conveniente ao interesse publico, encam- 
par o serviço d<^ agua e exgottos da capitai, devendo o pieço do material 
ser fixado par meio de árbitros. A eacampaç&j será pelo Governo sub- 
mettida á approvaç&o da Assembléd Provincial. 

Lei n. 195 de 5 de Junho de 1886. 

« 

CAPELLA DA APPAREGID.\. A cadeira de 1." leiras dos sexo mas- 
culino deste lugar foi transferida para o bairro do Passa Três, no municí- 
pio de Sorocaba. 

Lei n. 47 de 21 de Março de 1883. 

CAPELLA DO CEMITÉRIO VELHO. Ao cidadão Francisco das Cha- 
gas Martins foi concedido direito de sepultura nesta capeila, freguesia de 
S. José do^ Campos. 

Lei n. 88 de 5 de Maio de 1886. 

CAPELLA DO PARELHEIRO. V. Campinas. 

CAPELLA DO ROSARlO DA FRANGA. V. S. Rita do Paraiso. 

CAPELLA DE S. CRUZ. Esta capeila, no município de Parabybuna, 
foi elevada á freguesia, e^^tabelecidas as divisas pelo governo, depois de ou* 
vida a respectiva Gamara Municipal. 

Lei n. 3> de 10 de Março de 18S5. 

CAPELLA UE S. MATHEtI:3. Poi o governo auctorisado a desappro- 
priar, por utilidade publica, três kilorretros em quadra nos Campos de Jor- 
dão, onde existe a Capeila desta invocação. 

Feita a demarcação, e-isey terrejos serão divididos em quarteirões 6 
•rraados, determinando-se os largos e ruas, para uio da povoação : os quar* 
teirõe^ serão divididos em lote.4 de 22 metros de frente, no mínimo, com 
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60 de fundo ou fundos correspondentes que serão cedidos ás pessoas que 
nelles quizerem edificar, cobrando o governo, por esses lotes, no máximo, a 
importância total das despesas feitas, já com a desappropriaçâo, demarcação e 
arruamento desses terrenos, já com o melhoramento da estrada que de Pin^ 
damonhaagaba vai áquelle ponto ; e reservando uma parte para logradouro 
publico. 

Lei n. lõ de 22 de Março de 18S4. 

GAPELLA DE S. RITA. Para este logar, no município de Buquira,. 
foi creada uma cadeira de 1.»» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 82 de 2 de Abril de 1883 

GAPELLA DO S. SACRAMENTO. A esta capella, na egreja Galbe- 
dral, foi concedida uma loteria. 

Lei n. 72 de 3 de Abril de 1876. 

GAPELLA DO S. .'UGRAMENTO. A lei n. 86 de 25 de Junho de 
1881 concedeu a esta Irmandade uma loteria com beneficio inteiro, para a£> 
despesas e concertos de sua Capella. 

GAPELLA DA TERRA PRETA. Para este bairro, districto de Ju- 
query, município da Capital, foi creada uma cadeira de 1.»» leiras para o 
sexo masculino. 

Lei n. 75 de 2 de Abril de 1883. 

GAPELLA VELHA, A cadeira de 1.»* letras do sexo masculino deste 
logar, uo município de S. José de Parahytinga, foi transferida para a Ca- 
pella do Rozario do mesmo município. 

Lei. n. 125 de 25 de Abril de 18>^0. 

GAPELLINIIA. Para este bairro, município do Ribeirão Prelo, foi 
creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 59 de 2 de Abril de 1883. 

GAPELLINIIA DE SERRA AZUL. Para este bairro, município de 
S. Simão, foi creada uma cadeira de 1.»^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 59 de 2 de Abril de 1883. 

CAPITAL. Foram concedidas duas loterias para a egreja de S. Gon- 
çalo. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de J876. 

CAPITAL. A lei n. 19 de 12 de Abril de 1877 supprimiu dez cadeira» 
de l.as letras existentes no município. 
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CAPITAL. As Rpsol. ns 13 e 18 de 13 e li de Maio de 1878 appro- 
varam diversos artigos de Posturas da Carcará Municipal. 

CAPITAL. Foi o governo auctonsado a vender, em hasta publica, 
por quantia superior a 25:0(X)S000 o terreno exisleate na Luz em frente á 
Casa de Correcção e destinado á construcção de uma Cadòa, sendo sua 
importância applicada á amortização da divida. 

Lei n. 37 de 7 de Abril de 1879. 

CAPITAL. Foi a Gamara Municipal auctorisada a vender os prédios 
na ladeira do Carmo, de sua propriedade, applicando o producto, exclusiva- 
mente, na construcção do novo matadouro. 

Lei n. 61 de 4 Maio de 1879. 

CAPITAL. A lei n. 6i de 4 de M:iio de 1879, creou na Camará Mu- 
nicipal, não só o logar de Contador com a gratificação annual de 2 4()0§000 
como o de 3.° fiscal, com os vencimentos marcados na lei, e elevou a 1:000^000 
a gratificação annual do respetivo Porteiro. 

CAPITAL. A' egreja de N. S. dos Remédios foi concedida uma lo- 
teria. 

Lei n. 13G de 26 de Abril de 1880. 

CAPITAL. A lei n. 3 de 23 de Janeiro de 1881 concedeu uma loteria 
para a egreja de S. Francisco, da Irmandade de S. Bcnedicto e outra para 
a Capella de Santa Cecilia. 

CAPITAL. A lei n 3 de 23 de Janeiro de 1881 concedeu uma loteria 
para a egreja de Santo António. 

CAPITAL. A lei n. 86 de 25 de Junho de 1881 auctorisou o governo 
a mandar fazer o calçamento a paraleliipipedus da rua da Constituição, des- 
pendendo para esse fim até a quantia de 100:0003000. 

CAPITAL A lei n. 101 de 30 de Junho de 1881 concedeu uma lo- 
teria, em beneficio inteiro, para as obras da egreja de S. Gonçalo. 

CAPITAL. A lei n. 10 i de 30 de Junho de 1881 concedeu as seguin- 
tes loterias : uma para a Ordem Terceira de S. Francisco da Penitencia ; 
uma para a egreja do Santíssimo Coração de Jesus e uma para a de S. 
Bencdicto. 

CAPITAL. A resol. n. 1 de 18 de Fevereiro de 1881 declarou que 
o imposto para ter casa em que se venda vinho ou qualquer outra bebida 
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alcoólica, mencionada na receita, da camará municipal (lei n. 162 artigo !.• 
§ l.o) é de dO$000 e nio de 130^000, devendo a camará ordenar a res 
tltiiiç&o do accrescimo de 100^000 aos commerciantes que o pagaram. 

CAPITAL. A resol. n. 23 de 16 de Julho de 1881, artigo 5.o aucto- 
risou a Gamara Municipal a coatractar para o 8erWço e obras do município 
um engenheiro civil, mediante gratifícação annual não excedente a 3:60090000 
e no artigo 6<« auctorisuu a pagar ao cidad&o José Moreira Lyrio, escrivfto 
do jury, o que se lhe est»ver devendo de custas judicíaes. 

CAPITAL. A resol. n. 9) de 6 de Maio de 1886 approvou diversos 
artigos de posturas da camará municipal subre alinhamento e niveUmento 
de ruas e fabrica de fogos artiâciaes com emprego do dyoamite, nitro 
glycerina e picralo de potassa, impondo pena de 30^000 e o duplo na rein* 
cidencia não aó ao-* fabricantes, como aos que usarem de fogos assim pre^ 
parados ou os venderem. 

CAPITAL. A resol. n. Vòi de 7 de Junho de 1886 approvou as alte- 
rações e mudiâçações feitas ao código de po»«turas da Gamara Municipal, 
de 81 de Maio de 1885 e reg. du cemiíerio de 3 Maio de 1856. 

G\PITAL. A resol. n. 82 de 26 de Março de 1887 creou mais um 
lugar de fi-)cal da camará municipal, com os vencimentos eguaes aos actuaes 
fiscaes. 

CAPITAL A resol. n. 103 de 12 de Abril de 1887 approvou o Refç. 
para o matadouro publico. 

CAPITAL. A resol. n. 90 de 6 de Abril de 1887, cieaudo diversos 
empregos para o Serviço do matadouro publico, marcou os respectivos veo^ 
cimentos. 

CAPITAL. A resol. n. 145 de 18 de Mtio de 1889 approvou diversos 
artig(>s de posturas da Gamara Municipal sobre encanamenio, nas beiras oa 
no interior das platibandas das casas, das aguas fluviaes, por meio de 
calhas qne desçam pelo interior das paiedes e pur baixo dos passeios, até 
fora das guias. 

CAPITAL. V. camará municipal, 

CAPITALISTAS. A lei n. 95 de 11 de Abril de 1887 art. li approvou 
o Regulamento expedido pelo governo em 24 de Setembro de 1886 para a 
cobrança do imposto sobre os mesmos. 

CA PI V AR Y. V. S. João do Capivary. 
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CAPUTERA. O bairrc deste nome, no município de Mogy das Cru- 
zes, obteve uma cadeira de primeiras letras para o sexo femíoino. 
Lkí n. as de 7 de Abril de 1879. 

GARAGUATATUBA. A lei n. 83 de 24 de Março de 1S76 supprlmiu 
nesta localidade uma cadeira de primeiras letra$i do sexo feminino. 

GARAGUATATUBA. V. Navegação a vapor. 

GARAGUATATUBA. Para esta vllla foi creada uma cadeira de pri- 
meiras letras para o sexo feminino. 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1881. 

GARAPEGUHYBA, A cadeira de primeiras leiras deste bairro, dis- 
Iricto do município da Goli», foi trantiferida para a e^^tação de Baruery, na 
Estrada Sorucabana, no logar mais conveniente, sendo u professor obrigado 
a ensinar os alumnos de ambos os districtos. 

Lei n. 9 de 23 de Março de 1878, artigo 2.» § l.o 

CARIOCA. Elste bairro do município do Bananal obteve uma cadeira 
de 1.*^ letras para o sexo mq^culino. 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

CARLOS D'ESGOBAR. Foi o governo auctorisado a mandar pagar a 
este cidad&o, professor publico da 2.* cadeira de danta Cruz de Campinas, 
os vencimentos que lhe competirem pelo e Afectivo exercício de aeu cargo 
desde l.» de Janeiro de 1887 até 19 de Abril do mesmo anno. 

Lei n. 5õ de 22 de Março de 1888, art. 23. 

CARMO DA FRANCA. A freguezia deste nome foi elevada á cathego- 
ria de vitla. 

Lei n. 24 de 10 de Março de 1885. ^ 

CARMO DA FRANCA. A Resol. n. 104 de 12 de Abril de 1887 appro 
Toa o Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

CARMO DA FRANGA. V. Santa Rita do Paraiso. 

CARAPEBA. Para este bairro, do municip'o de o. Luiz de Parahytinga, 
foi transferida a cadeira de 1.*» letras do se.xo masculino do baino dos 
Barbosas do mesmo município. 

Lei n. 131 de 15 de Maio de 1880. 

CARRIS URBANOS. Estas empresas, na provinda, ficam sujeitas ao 
imposto de 80 réis por metro de extens&o das linhas, nfio comprehe adendo as 
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divisas e linhas duplas sem prejuízo do disposto no art. 41 da lei n. 86 A 
de 2õ de Junho de 1881. (*) 

Lei n. 52 de -1 de Maio de 1883 arl. lõ. 

CAUTAS GEOGRAPHIGAS, TOPOGRAPHIGAS, ITINERÁRIAS, 
GEOLÓGICAS E AGRÍCOLAS DA PROVÍNCIA. Foi o governo aii~ 
ctorisado a díspender até a quantia de 50:000$0vX) com a iniciação dos tra- 
Dalbos do levantamento delias, podendo proceder ás necessárias operações 
de credito para occorrer ás de'^pesas. 

Lei n. 9 de 27 de Março de 1886. 

CARTÓRIO. V. os nomes das localidades a que pertencerem. 

CASA BRANCA. A lei n :i3 de 34 de Março de 1876 creou nesta 
cidade uma 2.^ cadeira de 1.^» letras para o sexo fí^minino. 

CASA BRANCA. A lei n. 66 de 2 de Abril de 1876 estabeleceu 
deânitivamente as seguintes divisas entre este municip io e o de Cacoade : 
Começarão no Rio Pardo, por csle acima até o espigão na casa de RegU 
naldo Gomes da Fonseca, por este a abranger as vertentes do Rio do Peixe, 
atravessando este a rumo direito ao alto da serra, por esta a passar acima 
da casa de José António Ferreira a encontrar o ribeirão da Fortuna ; por este 
acima até á divisa de S. João da Boa- Vista, ficando o terreno úquem destas 
divisas formando os limites entre os município -i de Casa Branca e Caconde. 

CASA BRANCA. V egreja matriz dcáta cidade foi concedida uma 
'oteria. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

CASA BRANCA. A lei n. 13 de 24 de Março de 1877 elevou a 200 $00 
a gratificação do porteiro da Gamara Municipal desta cidade. 

CASA BRANCA. Deste município foi desannexado, para pertencer ao 
de Caconde, o arraial de S. José do Rio Pardo com suas actuaes divisas 
pelo r:o da Fartura que ficará como divisa geral e.itre Casa Branca e Caconde. 

Lei n. 40 de 8 de Maio de 1877. 

CASA BRANCA.' Foi creado um segundo cartório de escrivão do eivei 
e tabellião do publico, judicial e notas deste termo. 
Lei n. 44 de U de Maio de 1877. 



(•) Art. 41. Fica revogado o art. 15 daa disposições perman^tntes da 
lei n. 156|;de 29 de Abril de 1880, ficando os vehiculos nellas mencionados 
^do imposto sobre seges e outros vehiculos e:tão excluidos os bonds), su- 
jeitos ao imposto de seges. 



— 67 — 

CASA BRANCA. A lei n. 47 de 11 de Maio de 1877 restabeleceu as 
antigas divisas entre este municipio e o de S. Joio da, Boa Vista, pelo rio 
Jaguary acima até o córrego da Cidreira e seguindo pelo espigão até o ribeí» 
rio da Fartura como eram anteriormeate. 

GASA BRANCA. Para este municipio foi transferida do de S. José do 
Rio Pardo a fazenda pertencente a José Pereira da Silva Musa. 
Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

GASA BRANCA. A este municipio fícou pertencendo a fazenda do 
teaente-coronel António Martiniano de Moura Albuquerque, desmembrada 
do de Pirassununga. 

Lei n. 77 de 17 de Junho de 1881. 

GASA BRANCA. A Resol. n. 4 de 15 de Março de 1882 mandou pu- 
publicar o Cod. de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

CASA BRANCA. A fazenda de Joaquim Ignacio Villas Boas, perten- 
cente a este municipio e que tem terras pertencentes a três municípios, fica 
pertencendo ao mesmo municipio de Casa Branca, onde está situada. 

Lei n. 31 de 23 de Março de 1882. 

CASA BRAlNC.\. Para este municipio foi transferida do de Mocóca 
« fazenda denominada— Riachuelu— de José Júlio d'Araujo Macedo. 
Lei D. 3i de 23 de Março de 1882. 

GASA BRANCA. Para a construcção de uma casa de caridade nesta 
cidade foi concedida uma loteria. 

Lei n. 38 de 30 de Marçc de 1882. 

CASA BRANCA. Para este municipio foi tranferida a fazenda de 
4' Maria Ignacia d'Oliveira Brandão, da freguesia de S. João da Boa Vista» 
Lei n. 51 de 30 de Abril de 1882. 

<:ASA BRANCA. Deste município foi transferida para o de Pirasso- 
naoga a fazenda de Santa Eugenia, de propriedade do Tenente Coronel 
Igaaclo Gabriel Monteiro de Barrros 

Lei n. 51 de 30 de Abril de 1882. 

C-\SA BRANCA. A Reeol. n. 22 de 22 de Maio de 1882 approvou 
e mandou publicar o Regulamento para o Cemitério Publico. 

GASA BRANCA. A Resol n. 30 de 1.» dts Junho de 1882 maudon 
publicar o Cod. de Po turas da Gamara Municipal. 
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Casa branca, a Resol. n. 4 de 10 de Março de 1883 approvou a 
—Addita mento— ao Cod. de Posturas da Camará MuDÍcipal. 

CASA BRANCA. Foi desmembrada deste município e annexada ao de 
Mocóca a fazenda de José Júlio de Araújo Macedo. 
Lei n. 50 de 1 de Abril de 1884. 

CASA BRANCA. Desmembrada do município de S. João da Boa Vista 
foi transferida para este município a fazenda, dividida, denominada— •Cacho- 
eira— pertencente a D. Luiza Maria de Siqueira e seus herdeiros. 

Lei n. 74 de 6 de Abril de 1885. 

CASA BRANCA. A Resol. n. 24 de 21 de Abril de 1885 crêa o^ 
logarefi de Administrador e Ajudante da praça do mercado desta cidade.. 

O Administrador terá de gratificaç&o semanal 600^000 e o Ajudante 
200^000 e ambos serão nomeados pela Camará Municipal. 

CASA BRANCA. Foi desannexada deste município e annexada á fre- 
guezia de S. Cruz das Palmeiras a fazenda, dividida, denominada Brefão^ 
de propriedade do Dr. Martinho da Silva Prado 

Lei n. lis de 22 de Abril de 1885. 

CASA BRANCA. A Resol. n. 42 de 15 de Junno de 1885 approvou o 
Reg. para a praça do mercado publico Municipal desta cidade. 

CASA BRANCA. Foi concedida uma sepultura na matriz desta cidade 
10 Tenente Coronel Vicente Ferreira de Syllos Pereira. 
Lei n. 91 de 8 de Maio de 1886. 

CASA BRANCA. A Resol. n. 20 de 8 de Março de 1887 approvou o 
novo Cod. de Posturas da Camará Municipal. 

CASA BRANC.\. A Resol. n. 27 de 22 de Março de 1886 approvou 
o Reg. para a praça do mercado publico Municipal. 

CASA BRANCA. Foi a Camará Municipal desta cidade auctorisada a 
contrabir um empréstimo de 50:0(K)$000 com os juros não excedentes de 10 
por % ao amo. Para pagamento deste empréstimo applícará as rendas pro- 
Teníeutes doii impostos sobre ca^é e casas de negócios. 

Lei n. 4 de 9 de Fevereiro de 1888. 

« 

CASA BRANCA. A Resol. n. 11 de 15 de Fevereiro de 1888 approvou 
diversos artigos de Posturas da Camará Municipal. 

CaSA branca, a Resol. n. 75 de 27 de Março de 1888 revogou a 
irt. 138 do Cod. de Pot^turas da Camará Municipal. 



— 69 — 

CASA BRANCA. V. Santa Riti do Passa Quatro. 

CASA DA GORHEIÇÀO. Foi o governo auctorisado a reformar o 
regimen das offlcinas deste estabelecimento. 

Lei n. 86 A de 25 de Junbj de 18S1, art. 59. Disp. trans. 

CASAS DE PASTO. V. Hotels. 

CASCAVEL. Para esta estação da Unha Mogyanna, foi creada uma 
cadeira de p-imeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 3L de 28 de Fevereiro de 188y. 

CATHECIÍRSE Dfi ÍNDIOS. Foi o Governo auctorisado a despender 
até a quantia de 6:0005000 com este sei'viço na comarca de Lençoes e 
principalmente no território da villa de Campos Novos do Paranapanema. 

Lei n. 124, de 26 de Maio de 1886, art. 32. 

CATHECHESE DE ÍNDIOS. Foi o Governo auctorisado a despender 
no exercido de 1887— 188S até a quantia de • 12:000$OOC» com este serviço e 
o de colónia indígenas, fundando as seguintes colónias : 

Colónia d<) Rio do Pei^e, que dominará as cabaceiras deate rio e a Serra, 
dos Agudos. 

Colónia Sio João Baptista do Rio Verde, nas proximidades da 
<;oníluencia dos rios Verde e Itararé. 

Colónia do Tibagy, na confluência deste rio com o Paranapanema. 

Colónia das Cachoeiras em frente da antiga colónia de São Ignacio, do 
território da província do Paraná. 

— Além disso favorecerá o desenvolvimento do aldeamento do Pirajá, no 
município de São Sebastião do Tijuco Preto a quatro léguas da villa de 
São Sebastião, norio Paranapanema. 

Os estabelecimentos fundados serão dirigidos por missionários catholicos 
e o Governo expedirá regulamento e instrucções para a boa execução da lei. 

Lei n. 68, de 2 de Abril de 1887. 

CATHEDRAL DE SÀO PAULO. V. Loteria. 

CATUMBY. Para este bairro, no município da capital, foi creada uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8, de 15 de Fevereiro de lo84. 

CAUÇAO. V. Restituição. 

CAVALHEIRO. Para este bairro do município de Pirassununga foi 
■creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 3, de 5 de Fevereiro de 1884. 
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CAYEIHàS. Para este bairro, município da capital, foram creada» 
duas cadeiras de primeiras letras, uma paca cada sexo. 
Lei o. 45, de 20 de Março de 1889. 

CEDRO. Para este bairro do municipio de Parahybuna foi creada um» 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8, de 15 de Fevereiro de 1884. 

CEMITÉRIO. Y. os nomes das localidades onde forem elles situados» 

CERQUILHO. Para esta estação, na ferro- via Sorocabana, foran» 
creadas duas cadeiras de primeiras letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 56, de 22 de Março de 1889. 

CERRADO. A cadeira de primeiras letras do sexo feminino do bairro 
de Jundiaby, foi transferida para o do Cerrado, na cidade de Sorocaba. 
Lei a. 84, de 2 de Abril de 1883. 

CHA. A lei n. 16, de 6 de Abril de 1878 |creou uma cadeira de 
primeiras letras do sexo feminino, no morro assim denominado, na capiiaL 

CHAPADA. Para este bairro, no municipio de Itapetininga, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 50, de 2 de Abril de 1883. 

CHAPADINHA ( ou Chapada ). A cadeira de primeiras letras qne- 
fuDCcionava neste bairro, do municipio de Itapetininga, foi removida para o- 
bairro das Cabeceirinhas, Capella da Coneeição do mesmo municipio. 

Lei n. 32, de 28 de Fevereiro de 1889. 

CHAPÉO. Para este bairro, no municipio de Apiahy, foi creada un» 
cadçira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 33, de 7 de Abril de 1879. 

CLÉRIGOS. As vantagens da lei n. 130 de 1880 serão extensivas nfta 
só aos professores habilitados pela Escola Normal de 1874, como também' 
aos bacharéis formados, aos clérigos de ordens sacras, aos habilitados pelas 
Escolas Normaes do Império, actualmente em exercício, sem dependência. 
de exame. 

Lei n. 110, de 30 de Junho de 1881. 

CLUB HYPPICO PAULISTANO. A lei n. 17, de 16 de Março de 
1876, concedeu a este Club a subvenção aanual de 3:0001^003 para ser 
destribuida, como premio, aos proprietários de cavallos do paiz vencedoree^ 
conforme o regulamento que o Club estabelecer, sendo a dita subvençio- 
dividida em três prémios de 1:000^000 que serão respectivamente eniregoe» 
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á directoria três dias antes do designado para cada corrida. Si o Club 
não fizer durante o anno três corridas receberá somente a subvenção 
correspondente ás corridas realisadas. 

COBRANÇA ( de impostos ). V. Lançamento. 

COCAES. V. Sarapuhy. 

COLLECTOR, V. Fiança, Juizo. 

COLLECTOR. Os da fazenda provincial e seus escrivães, demittidos 
por não terem regularizado a fiança na forma do art, l.o das disposições 
permanentes da lei n. 156, de 29 de Abril de ;880, continuarão a exercer o 
cargo com a mesma responMabilldade, até que as pessoas que os tenham 
de substituir garantam a sua gestão pela mesma forma do citado art. 

Lei n, 86 A, de 'Ib de Junho de 1881, art, 4õ, 

COLLECTOR. A sua nonrieação, demissão e suspensão fíca pertencendo 
ao presidente da província, sob proposta do inspector do Tbesouro. 
Lei n. 86 A, de 25 de Junho de 1881, art. 46. Disp. perm. 

COLLEGTORLA ( da capital ), Foi o Governo auctorisado a elevar 
esta repartição á cathegoria de ~ Recebedoria Provincial, — fazendo a 
reforma de accordo com o pedido do inspector do Thesouro Provincial no 
relatório df* 20 de Dezembro de I88i, expedindo o necessário regulamento e 
ficando para os togares que forem creados os empregados e agentes nella 
existentes, independentes de novo concurso. 

Lei n. 95, de 11 de Abril de 1887, art. 35. Disp. trans, 

COLLECTORIA. V, Aposentadoria. 

COLLEGIO, Este bairro, do município de Araçariguama, obteve uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei n, 33, de 7 de Abril de 1879. 

COLLEGIO. Para este bairro foi transferida a cadeira de primeiras 
letras do sexo feminino da villa de Una, actualmente vaga, ambas no 
manicipio de Una. 

Lei D. 32, de 28 de Fevereiro de 1889. 

COLLEGIO DE ARTES E OFFICIOS, Foi o Governo auctorisado a 
subvt Dcicnar, mediante contrasto, para a admissão de certo numero de 
alamaos orphams e desvalidos, o dos Campos Eíyseos desta oaptital com 
4.-O0Otf00O e o de São Miguel, na cidade de Jacarehy, com 2:0009000. 

Lei. n, 124, de 28 de Maio de 1886, art. 25. 
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COLLEGIO UASSUMPÇÀO (em Piracicaba), A lei n, 59 de 22 de 
Março de 1889 concedeu uma loteria de 60 OOOjOJO de beneficio, em favor 
deste estabelecimento, 

COLLEGIO DE N. S, DO CARMO, V, Loteria, 

COLLEGIO DO PATROCÍNIO, ( Ytú ), V, Loteria, 

COLLEGIO DE SÀO JOAQUIM. (Lorena). V, Loteria. 

COLLEGIO SÃO MIGOEL, (Jacarehy), V, Loteria, 

COLLEGIO SALESL\NOS DE SÀO PAULu, ( Capital ), V. Loteria 

COLÓNIAS AGRICOLAS. Foi o governo auctorisado a comprar dois 
lotes de terras de quatrocentos mil braçan quadradas, pelo meno?, cada um, 
situados um ao norte, outro a oeste da província, não devendo a compra 
denses dois terrenos excedtr ao preço de 20:000$000. 

Nesses lotes se estabelecerão núcleos agrícolas compósitos de meninos 
nacionaes ou extrangeiros, menores de 12 annos de iiade, que seráo empre- 
gados na cultura de géneros apropriados ao terreno, aprendendo o manejo 
dos instrumentos agrários aperfeiçoados e a pratica de nossa lavoura. 

Lei n. 108 de 25 de Abril de 1880. 

COLÓNIA CENTRO AGRICOLA DE PECINGUABA Foi o governo 
auctorisado a pagar pela verba— Immisraçfto, desde que não hajão recebido 
auxilio do governo geral, os colonos estabelecidos nesta Colónia, municipio 
de Ubaluba, de conformidade com as leis em vigor, dispensada para os 
mesmos colonos a entrada na Hospedaria de Immigrantes. Este pagauiento 
será feito pela mesa de reinlas da cidade de Ubatuba logo que Ibe sejam 
remeUidos os passaportes daquelles colonos, visados pela Auctoridade poli- 
cial do logar, com declaração da data em que entraram para a Colónia. 

Lei n. 95 de 11 de Abril de .8S7. 

COLÓNIA ALVARENGA. Para esta Colónia, no municipio de Caça« 
pava, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masoulino. 
Lei n. 138 de 15 de Maio de 1889. 

CO.-ONIA indígena. V Loteria. 

COLONISAÇAO PROVINCIAL. A lei n. 95 [de 11 de Abril de 1887, 
art. 11, approvou o Regulamento expedido em 14 de Agosto de 1886 para a 
cobrança do imposto sobre esse ramo de serviço publico. 

COMARCA. V. o nome respectivo. 
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COMPANHIA AS3UCAREIRA DE PORTO FELIZ. V. Rio Tietê. 

COMPANHIA BRAGANTINA. V. Estrada de Ferro. 

COMPANHIA CANTAREIRA ACUAS E EXGOTOS V. Agua e ex- 
gottos. 

COMPANHIA EQUESTRE. Em beneacio da inatrucçâo publica foi 
creado o imposto de 1:000$(JOO aunuaes sobre a que se organisar na proviu* 
cia ou fura delia, antes de seu primeiro espectáculo. 

Lei n. 31 de 7 de Maio de 1877. 

COMPANHIA DE ESTRADA DE FFRRO PAULIST.\. V. Estradas 
de ferro. 

COMPANHIA ITUANA. Foi concedido a esta Companhia privilegio 
para a construcção de um ramal de estrada de ferro que, partindo de um 
dos pontos de sua linha, alem de Capivary, vá terminar na margem direita 
do Rio Tietê, próximo á confluência do rio Capivary, salvo o direito adqui- 
rido pela Companhia Sorocabana. O privilegio será concedido por 50 annos, 
sem garantia de juros ou de qualquer ónus para a província. 

Lei n. 9 de 7 de Março de 1883. 

COMPANHIA ITUANA. Foi o governo auctoris«do a conceder a esta 
Companhia privilegio por 50 annos para estabelecer navegação a vapor do 
rio Tietê, desde em frente a povoação— Remédios — atê o salto de Avanhan* 
dav^ ; no Rio Piracicaba, desde o Canal Torto atê nua fóz, e da proximidade 
da cidade de Piracicaba atê a Cachoeira do Funil, fazendo para esse fim o 
respectivo contracto. 

Lei n. 88 de 4 de Maio de 1886. 

COMPANHIA ITUANA. V. Estradas de ferro. Apólices de divida pu. 
blica. 

COMPANHIA MOGYANA. V. Estradas de ferro. 

COMPANHIA NAVEGAÇÃO IGUAPENSE. Foi o governo auctorisado a 
rever o contracto celebrado com esta Companhia da qual éceasionario o cida 
dào Walter Hammond, innovando o mesmo contracto sobre as seguintes bases : 

1.0 O cessionário por si, empreza ou companhia que organisar, estabe- 
lecerá o serviço de navegação, nos seguintes Rios : 

a— Ribeira, entre as cidades de Iguape e Xiririca ; b— Una, entre Iguape 
e a povoação nas margens deste rio ; cWacupiranga desde sua foz, no Rio 
Ribeira atê a povoação do mesmo nome ; d«-Juquiá, desde sua fóz no rio 
Ribeira até as freguezias de Santo António e Prainha. 
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2,0 O cessionário procederá nos rios acima aos trabalhos de desolis-* 
trucção e melhoramentos necessários á franca navegabilidade dos mesmos. 

3.0 Serão feitas, pelo menos, duas viagens mensaes em cada um dos^ 
referidos rios. 

4.» Os empregados do governo, força publica, im migrantes e inalas de- 
correio terão transporte gratuito. 

5.0 O praso de duração do contracto será de triata annos e a subve»- 
ção será elevada a vinte e cinco contos annuaes. 

6.0 Quando a empreza auferir juro superior a 9 %, calculado sobre u» 
capital de quinhentos contos, o excesso será dividido igualmente entre a 
província e a empreza, até ser paga a importância das quantias adiantadas» 
como «ubvençâo. 

7.0 Fica igualmente auctorisado o governo a celebrar contracto com o» 
cidadãos Agostinho José Moreira Rollo, António Jeremias Muniz e Antoiik> 
Ferreira de Aguiar, ou com quem maiores vantagens oiferecer, para, por si^ 
empreza ou companhia que organisarem, estabelecerem o serviço de nave- 
gação entre a cidade de Iguape e a villa e culonia de Cananéa e colónia de 
Pariquéra, sob as seguintes bases : 

8.0 Os contractantes serão obrigados a dar duas viagens mensaes entre 
Iguape e a villa e colónia de Cananéa ; quatro ao porto da colónia d» 
Pariquéra, no rio Sabaúna, e duas á barrado Rio Pariquéra. 

9.0 O praso de duração do contracto será de cinco annos, a contar 
da data da assignatura do mesmo, e a subvenção por esse serviço será de 
três contos e seicentos mil réis annualmer.te. 

Lei n. 73 de 24 de Março de 1888. 

COMPANHIA PAULISTA. V. Estradas de ferro. 

COMPANHIA RAMAL FÉRREO DO RIO PARDO. A lei d. 24 de 5 
de Março de 1888 declarou que, na computação dos prasos a que se refere 
o contracto celebrado por esta companhia com o Presidente da Provincii, 
não será levado em conta o tempo decorrido de 15 de Fevereiro de 1885 » 
19 de Abril de 1886. 

COMPANHIA RAMAL FÉRREO DE SANTA RITA. Foi o goven» 
auctorisado a consentir que esta Companhia assente trilhos e faça passar seus 
trens na ponte provincial sobre o rio Mogy-guassú, em Porto Ferreira, 
obrigando-se a mesma Companhia ás obras de consolidação que forem ne^ 
eessarias e á conservação da superstructura da referida ponte. 

Lei n. 108 de 10 de Abril de 1889. 
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COMPANHIA' RAMAL DE REZENDE A AREaS. Foi o governo 
aactorisado a modificar o contracto feito com esta companhia, deduzindo 
proporcionalmente a distancia. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art. 50. 

COMPANHIA RIO CLARO- A lei n. 9i de 6 de Abril de 1887 con- 
cedeu a esta Companhia privilegio por 50 annos para prolongar a linha fér- 
rea de seu ramal da viila de Jahú á freguezia do Sapé e desta á Colónia 
naval do Itapura, sem que. alem dos pontos mencionados, possa approximar- 
>9e á distancia menor de 20 kilometros da barranca direita do Rio Tietc ; 
ficando lhe con<;edida a zona privilegiada de 30 kii. de lado a lado do eixo 
da linha, sem que, para o lado esquerdo, possa receber da barranca direita 
do me^mo rio, sendo esta livre para carregai* e descarregar, assim como 
para o estabelecimento da Estação Naval da Companhia Ituana. 

Este privilegio caducará no fim de 10 annos para a parte da linha que 
a esse tempo não estiver construída. 

COMPANHIA SOROCABANA. V. Estradas de ferro. 

COMPANHIA DE URBANOS. V. Força Publica. 

CONCEIÇÃO DE CAMPINAS. Para a egreja matriz provisória, desta 
freguezia, foi concedida uma loterla. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

CONCEIÇÃO DE GUARULHOS. A freguezia de N. S. da Conceiçfto de 
Guarulhos foi elevada á cathegoria de Yilla comprehendendo a freguezia de 
N. S. da Penha de França e a de Juquery, com as suas respectivas divisas. 

Lei n. 34 de 24 de Março de 1880. 

CONCEIÇÃO DE GUARULHOS. A esta freguezia, do município da Ca- 
pital, fui annexada a fazenda de João Licio da Silva, ficando desannexada da 
de S. Ephigenia. 

Lei n. 7 de 13 de Março de 1878. 

CONCEIÇÃO DE GUARULHOS. A lei n. 102 de 30 de Junho de 1881 
concedeu uma loteria em benifício Ja egreja matriz desta villa. 

CONCEIÇÃO DE GUARULHOS. A resol. n. 23 de IG de Julho de 
1881, art. 10, auctorisou a Camará Municipal desta villa, no exercício de 

1881 a 1882, a proceder á arrecadação de suas rendas pela tabeliã de impos- 
tos constante da proposta de seu orçamento. 

CONCEIÇÃO DOS GUARULHOS. A Resol. n. 10 de 24 de Março de 

1882 mandou publicar diversos artigos de Posturas da Camará Municipal 
desta villa. 
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GONGEIÇÀO DOS GUAllULHOS. A Resol. n. 20 de 2t de Maio de 

1882 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal. 

GONGEIÇÀO DOS GUARULHOS. A Resol. n. 3 de 10 de Março de 

1883 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal. 

GONGEIÇAO DOS GUARULHOS. Para as oDras da egreja matriz 
desta villa foi concedida uma loteria. 
Lei n, 95 de 20 de .Abril de 1885. 

CONCEIÇÃO DE ITANHAEN. A lei n. 59 de 2 de Abril de 1876 auc- 
torisou o governo a pagar, annualmente, SOO^OOD a Manoel Caetano de Sou« 
za para coutinuar dando passagens no mar da Conceição. 

GONGEIÇAO DE ITANHAEN. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 
concedeu uma loteria á egreja matriz desta villa. 

CONCHAS. Para a Estaçào deste nome, na ferro-via Sorocabana, fo- 
ram creadas duas cadeiras de 1.^^ letras, uma para cada sexo. 
Lei n. õ6 de 22 de Março de 1889. 

CONSOLAÇÃO. Para a egreja desta fregjuezia, na Capital, foi conce- 
dida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

CONSOLAÇÃO. Desta freguezia, do município da Capital, foi trans- 
ferido para o município de S. Amaro o sitio de João José aa bilva. 
Lei n. 62 de 4 de Maio de 1879. 

— Esta lei foi revogada pela de n. 57 de 28 de Fevereiro de 1881, arl. 
l.«. 

CONSTITUIÇÃO. A lei n. 38 de 29 de Março de 1876 considerou ca- 
deira de cidade a de 1.»b letras do sexo feminino do Balrro-Alto, deste mu- 
nicípio. 

CONSTITUIÇÃO. A lei n. 80 de 8 de .\bril de 1876 concedeu uma 
loteria para a egreja Matriz desta cidade. 

CONSTITUIÇÃO. Do Tietê foi transferida para este município a fa- 
zenda de Franscisco Alves Bonilha. 
Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

CONSTITUIÇÃO. A lei n. 8 de 20 de Março de 1877 creou nesta ci- 
dade um cartório especial de orpbão^, desannexado do offlcio ao publico Ja- 
dicial da mesma cidade. 
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CONSTITUIÇÃO. Pela lei n. 21 de 13 de Abril de 1877 passou esta 
cidade a denominar- se Piracicaba. 

CONSTITUIÇÃO. V. Empregados Municipaes.— Piracicaba. 

CONTADOR. V. A^ respectivas localidades. 

CONTADOR. O do Juizo do termo da Franca foi annexado ao de Dis- 
tribuidor do mesmo Juízo. 

Lei n. 32 de 20 de Março de 1880. 

CONTADORIA DO THESOURO. Foi o governo auctorisado a rever 
1 destribuiçâo dos diversos serviços a cargo desta secção, feitos pelos arts. 
26 e 29 do Reg. de 8 de Juobo de 1880, supprimindo aquelles serviços que 
forem desnecessários. 

Lei n. 86 A de 25 de Junho de 1881 Art. 56, Disp. trans. 

CONTADORIA DO THESOURO. A lei n. 5í de 4 de Maio de 1882, 
art. 83 approvou o Reg. expedido para a reforma desta secção no Thesouro 
Provincial. 

CONTRACTOS. A lei n. 22 de 5 de Maio de 1877 Art. 3.o, Disp. 
Perm. approvou o feito pelo governo, em 7 de Abril do mesmo a»no com 
D. M. Fox e outros. {•) 

CONVENTO. A lei n. 60 de 12 de Maio de 1877 creou uma cadeira 
de !.■* letras do sexo masculino neste bairro, do municipio de Taubalé. 

A iei n. 58 de 10 de Abril de 188^) transferiu esta cadeira para a cida- 
de de Taubaté. 

CONVENTOS. V. Imposto predial. 

CONVENTO DA LUZ Foi o governo auctorinado a vender o terreno 
comprado a este Convento, de v ando empregar o seu producilo na construcção 
de um edíâcio para a Escola Normal, trocal-o pelo que é hoje occupado 
peio Quartel de linha, ficando este destinado áquella construcção. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art. 17. 

CORDEIROS. Para este bairro, do municipio do Rio Claro, foi creada 

uma cadeira de 1.'^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 4 de 6 de Fevereiro de 1889. 



(•) Contracto firmado em 9 de Outubro de 1875 entre o governo e o 
coronel António Proost Rodovalho, Majir António Benedicto da Silva e o 
Engenheiro Daniel Makiu^en Fox para o encanamento das aguas da Canta- 
reira e sua destribuiçâo pelas ruas e praças da Capital. 
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CORPO POLICIAL. Foi o governo auctorísado a conceder reforma, 
com os vencimentos a que tiver direito, ao soldado deste corpo Miguel Ri- 
beiro da Cunha. 

Lei n. 3 de 21 de Março de lb79. 

CORPO POLICLVL. V. Força Publica. —Quartel. 

CORPORAÇÕES DE MAO MORTA. V Prédios. 

CÓRREGO. Neste bairro, do Morro Alto, freguezia do Sapé, municipio 
de Silveiras, foi creada uma cadeira de 1."^ letras para o sexo masculiDO. 
Lei n. 7•^ de 17 de Junho de 1881. 

CORRREGO AZUL. Para este bairro, do municipio de Monte -mór, fo- 
ram creadas duas cadeiras de l.<^» letras — uma para cada sexo. 
Lei n. 16 de 6 de Abril de 1878. 

CÓRREGO FUNDO- Para a Capella deste nome, d» municipio de 
Casa Branca, foi creada uma cadeira de !.»« letras para o sexo masculino. 
Lei n. GO de 24 de Março de 18S8. 

CÓRREGO DO MORRO ALTO. V. Santa Casa. 

CÓRREGO VERMELHO. Para este bairro, do municipio do Amparo, 
foi creada uma cadeira de l.<^» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 62 de 2 de Abril de 1883. 

CORREIO. A 1:000^000 foram elevados os vencimentos do correio 
dWssemhléa Provincial. 

Lei n. 103 de 8 de Maio de 1886. 

CORTIÇOS. Foi prohibida a sua construcçào no municipio da Capital 
si não forem, rigorosamente, observadas as seguintes condições: 

Quando se construírem cortiços dentro de terrenos juntos das casas de 
habitação, devem esses terrenos ter mais de quinze metros de largura. 

Na construcção de cortiços, dentro de quaesquer terrenos, deve conser- 
var-se o espaço entre cada linha de cortiços, pelo menos de cinco metros. 

No caso de constar o cortiço de uma só peça interior» deverá ella ter, 
pelo menos, cinco metros quadrados de área. 

Os cortiços de uma só ou mais peças interiores, deverão ter em todas 
ellas portas e janeilas, sendo a largura destas de noventa centímetros a am 
metro de largura e o duplo correspondente na altura. 

A altura dos cortiços do solo á cimalha poderá variar de quatro a qua- 
tro e meio metros. 
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Todos os cortiços devem ter, pelo menos vinte centimetros de elevação 
sobre o solo, sendo esse espaço completo e livremente ventilado. 

A construcção de cortiços em terrenos sujeitos á inundação, exige que 
«ejam aterrados um perímetro de seis metros de cada lado das construcções 
e « área destinada ás mesmas con^itrucções. 

O-i contraventores serão obrigados ao pagamento de trinta ,mil réis de 
malta e i, demolição das obras já feitas. 

Lei n. 13 de 27 de Março de 18S^, 

COUROS. V. Direitos de Sabida. 

CRaVINHOS. Para este bairro do municipio de S. Simão foi creada 
uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. (10 de 24 de Março de iaS8. 

CRÉDITOS. Dos consignados na lei só poderão ser augmentados pelo ^ 
Presidente da Província, e á vista de representação do Inspector do Thesonro 
Provmcial e de conta demonstrativa de necessidade do augmento por acto 
fundamentado e tornado publico pelo jornal encarregado do expediente do 
governo, os que forem destinados : a alimentos e mais despezas com edu- 
candas do Seminário da Gloria ; alimento, vestuário, curativo, salário de 
serventes e despezas miúdas do hospício de alienados ; sustento, vestuário, 
curativo e conducção de presos pobres ; causas da fazenda provincial e juros 
da divida proveniente de apólices, de empréstimos e garantias ás Companhias 
de estradas de ferro. 

§Í 1, 2, 3, 4 e 5 do art- 2.» da lei n. G de 13 de Março de . 1878 

CRIADO DE SERVIR. A llesol. n. G2 de 21 de Abril de 1886 appro- 
¥ou O regulamento sobre o serviço daquelles indivíduos que exercerem, na 
capital, essa occupação. 

CRUZ. Para este bairro do município de Lorena foi creada uma ca- 
deira de 1."^ letras para o sexo masculino. 
Lei Q. 22 de 20 de Março de 1880. 
— Esta cadeira foi equiparada ás da ciiade. 
Lei n. 24 de 23 de Março de 1882. 

CRUZEIRO. Deste municipio foi transferido para o de Lorena a fa- 
zenda denominada — Jardim ^de Francisi^o Pinto de Oliveira Barbosa. 
Lei ú. 55 de 11 de Maio de 1877. 

CRUZEIRO. Para esta freguezía foi creada uma cadeira de 1.*» letras 
para o sexo masculino. 

Lei D. 9 de de 23 de Março 1878. 



j • 
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CRUZEIRO. Deste município foi transferido para o de Lorena a fa- 
zenda de Joaquim António Barbosa. 

Lei n. 31 de 23 de Março de 1882 

— A lei n. 50 de 18 de Abril do mesmo anno declara que a mesma 
fazenda continuaria a pertencer ao munioipio de Cruzeiro. 

CHUZBIHO. Da villa de Bocaina passaram a pertencer a este muni- 
cípio os terrenos do Bom Jesus, ^sncravados na fazenda do dr. Costa Júnior, 
servindo alli de divisa entre um e outro município a estrada que 
partindo da porteira do pas^to da fazenda do dr. Costa Júnior, segue em 
linha recta até os terrenos de José Maria, passando pela chácara do mesmo 
dr. Costa Júnior. 

Lei n. 44 de 3 de Maio de 1882. 

CRUZEIRO. Para as obras da egreja matriz desta villa foi concedida 
uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

CRUZEIRO. A Resol. n. 115 de 14 de Abril de 1888 approvou o 
additamenio do Cod. de Posturas da Camará Municipal e deu regulamento 
para o cemitério publico desta villa. 

CUBAS. Para este bairro do município de Soccorro foi transferida 
a escola do bairro do Oratório do mesmo município. 
Lei n. 60 de 24 de Março de 1888. 

CUBATÃO. V. Barreiras. 

CULTO Á SCIENCIA (de Campinas) V. Campinas. 

CUNHA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria para 
a egreja matriz desta cidade. 

CUNHA. A fazenda de Israel Gonçalves França, deste município, foi 
annexada ao de Silveiras e a de Luiz Vaz de Campos novamente annexada 
ao de S. Luiz. 

Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

CUNHA. A Resol. n. 35 de 4 de Junho de I87'7|approvou diversos artigos 
de Posturas da Camará Municipal (additivos ao Cod. de Posturas) desta cidade. 

CUNHA. A egreja matriz desta cidade obteve duas loteria. 
Lei n. 85 de 21 de Abril de 1880, 

CUNHA. A lei n. 2 de 23 de Janeiro de 1881 concedeu uma loteria 
para a conclusão das obras da egreja matriz desta cidade. 
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CUNHA. A lei n. 37 de 21 de Fevereiro de 1881 declarou que o termo 
«deste nome ficava pertencendo á comarca de Guaratingaetá, 

CUNHA. A este município ficaram pertencendo as fazendas do capitão 
!Luiz Vaz de Campos denominadas— Socego—e Ghapeo Grande — , a fazenda 
do cidadão José Ferraz da Silva denominada — Jaguaráo — , a do cidadão 
Daniel Gomes dos Santos Pinto denominada— Bemvinda e a do cidadão Lí- 
tio Pereira Coelho denominada— Porta. 

Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881. 

CUNHA. O termo deste nome foi elevado á cathegoria de comarca. 
Lei o. 27 de 29 de Março de 1883. 

CUNHA. A Resol. n. 45 de 15 de Junho de 1885 approvou o Cod. de 
•Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

CUNHA. Para esta cidade foram tranoferidai as cadeiras de 1.** letras 
-do sexo masculino estabelecidas para o bairro do Faoon e considerada mixta 
-a do sexo feminino existente no mesmo bairro. 

Lei n. 32 de 28 de Fevereiro de 1889. 

CUNHA. V. Campos Novos.— Empréstimo Municipal. — Loteria. 

CUSCUSEIRO. Foi creada uma cadeira de 1." letras para o sexo fe- 
minino nesta freguesia. 

Lei n. 9 de 23 de Março de 1878. 

COTL\. A matriz desta villa obteve uma loteria. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

COTIA. Sebre as suas divizas com o município de Una vide Una. 

COTIA. A Resol. n. 9 de 17 de Maio de 1877 approvou diversos ar- 
tigos de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

COTIA. Para a egreja matriz denta villa foi concedida uma loteria. 
Lei n. 102 de 30 de Junho de 1881. 

CUTIA. Para a villa deste nome foi creada uma cadeira de 1." letras 
para o sexo feminino. 

Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

COTIA. As fazendas— Monte Alegre— Bom Retiro— e Fazendinha- per- 
tencentes a d. Anna Cezar Vareila furam desmembradas deste município e 
«anexadas ao da capital. 

i^^i n. 108 de 21 de Abril de 1885. 
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COTIA. Foram nesta vil la creados os sefçuintes legares • 

Secretario da Gamara 20OS00O 

Zelador do Cemitério lõOgiWO 

Fiscal . . . . , 80SO0O 

Parteiro 70^000 

Procarado.* com a porcentagem de 6 % em virtude da lei de 1.* de Oi»- 
tnbro dti 1828 e mais a titula de grati&cação 9 % do que for arrecadado. 

Lei n. 85 de 13 de Abril de 1886, 

COTIA. A Re?ol. n. 136 de 7 de Junho de 1886 approvou algumas ai- 
lerações do Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

COTIA; Foi este município desannexado da comarca de S. Roque e aa- 
nexádo á comarca da capital. 

Lei n, 91 de 3 de Abril de 1889. 

COTIA. A Resol. n. 167 de 21 de Maio de 1889 approvou o Cod. de 
Postaras da Gamara Municipal desta villa. 

COTIA. V. MBoy. 



D 



DELEGADO DE POLICIA. V. Incompatibilidade, 

DEPOSITÁRIO PUBLICO. A lei n. 186 de 17 de Julho de 1881 creoo, 
em todos os termos da proviocia em que não houver, o lugar ou officiode 
depositário publico, fícando o governo auctorisado a expedir todas as dis. 
posições regulamentares para a boa execução da mesma lei e condições d^ 
fiança para o mesmo lugar ou officio. 

DEPOSITO V. Restituição.' 

DEPUTADOS PROVINGIAES. V. Indemnisaçâo. 

DESCAMPADO. Para esie bairro, no municipio de Campinas, foi 
creada umi cadeira de l.<^» lettras para o sexo masculino. 
Lei D. 19 de 17 de Março de 1882. 

DESPACHO DE EMBARCAÇÃO. As taxas deste imposto qoe até 
aqui têm sido cobradas nos termos do decreto de 8 de Junho de 1831, e 
lei provincial n. .35, de 16 de Março de 1816, terão d'ora em deante por 
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base o numero de toneladas, que será provado em vista do titulo de 
arqueaç&o, passado pela repartiç&o competente. 

O pagamento do imposto ssrá feito nas estações de arrecadaç&o pro** 
vinciaes dos portos de onde sabirem as embarcações. 

Os passes ser&o dados pela respectiva delegacia de policia em vista do 
conhecimento do pagamento do imposto. 

Para o pagamento do imposto ficam equiparadas as embarcações por^ 
tuguezan e inglezas ás das outras nações. 

Dos navios estrangeiros, de qualquer nação, que sabirem dos portos da pro* 
yincia, demandando portos estrangeiros ou do império, com carga, com lastro, 
ou simplesmente com passageiros, cobrar-se-d oimposto na seguinte proporção: 

De 109000 dos navios até 200 toneladas 

De 1511000 » D » 400 » 

De 259000 n » » 700 

De 409000 » » de mais de 700 toneladas. 

Dos naviOv4 nacionaes, que demandarem portos estrangeiros ou do 
Império, com carga, com lastro, ou simplesmente com passageiros, cobrar-* 
se-á o imposto na seguinte proporção : 

De 59000 dos navios até 200 toneladas 

De 89000 » »> D 400 » 

De 109000 » » » 700 » 

De 159000 » N de mais de 700 toneladas. 

Ficam isentos do pagamento do imposto : 

Os paquetes nacionaes das linhas regulares e os navios estrangeiros que 
trouxerem mai4 de cem colonos para a provinda. 

Os navios menores de cem toneladas. 

Os navios nacionaes empregados na pequena cabotagem entre os portos 
dl provinda. 

Os navios que, tendo pago o imposto, voltarem arribados ao porto da 
sahida . 

O presidente da provinda expedirá o necessário ree^ulamento para a 
cobrança deste imposto, podendo impor a multa de dez por cento, qje será 
exigida, na falta do commandante, do respectivo consignatário, que também 
ficará obrigado pelo imposto. 

AiU. 5.0, 6.0, 7.», 8.0 e 9.« da lei n. 8<5 A de 25 de Junho de i881. 
Dlsp. Perm. 

— A lei n. 94 de 20 de Abril de 1885, art. 26, revogando o art. 8.» 
desta lei, sujeitou os navios menores de 100 toneladas ao imposto de 59000, 
sendo estrangeiros, e de 39000 sendo nacionaes. 
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DESPACHO DE EMBARCAÇÃO. A lei n. 52 de 4 de Maio de 1882, 
art. 33, approvou o Regulamento expedido pelo Governo para a cobrança 
deste imposto. , 

DESPEJOS E EXGOTTOS. A lei n.34 de 29 de Março de 1876 alterou 
da seR;uiDte forma a de n. 45 de 20 de Abril de 1875 que auctorisava o 
Governo a contractar com o Coronel Cláudio José Pereira e José António 
Coelho, por si cu por Companhia que organizarem, um systema completo 
de despejos e exgottos. 

O- ónus que pelo art. 5.» {") peza sobre a empreza, é substituído pela 
obrigação de ceder ao Thesouro Provincial 1 % das quantias que semes» 
tralmente receber, 

A arrecadação será feita pela Collectoria Provincial, com escripturaçfto 
especial, e acção executiva, quando necessária ; correndo, porém, todas -^ 
despezas por conta da Companhia. 

DESPEJOS E EXGOTTOS DO INTERIOR. V. o nome da localidade 
a que se referir o serviço. 

DIÁRIO DE S. PAULO. V. Subvenção. 

DICCIONARIO GEOGRAPHIGO. Foi o Governo auctorisado a des- 
pender a quantia de 2:OOO0OOv) como auxilio á publicação desta obra do Dr. 
Moreira Pmto. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art 46. 

DIRECTORIA DE OBRAS PUBLICAS. A lei n. 22 de 5 de Maio de 
1877 approvou o Regulamento expedido para esta Repartição. 

DIRECTORIA DE OBRAS PUBLIGAS. A lei n. 74 de i7 de Junho 
de 1881 auctorisou o Governo a augmentar o pessoal denta Repartição com 
mais os seguintes empregados : — 1 escripturario, 1 desenhista, 1 continuo, 
1 servente, podendo 1 dos escripturarios já existentes exercer o cargo de 
offl(!Íal que dca creado pela presente lei. 

Os empregados já existentes na Reparíiçâo, assim como os novamente 
creados, t^erão equiparados em seus vencimentos aos de egual cathegoría da 
Secretaria do Governo, percebendo o escripturario que exercer o cargo ^ de 
offlcial, mais metade do seu ordenidc. 

Foi o Governo auctorisado a* reformar o Regulamento desta Rapartição 
de modu a tornai a o centro de actividade desse ramo de serviço publico, 



(*) Aitigo 5.0 -A empreza se obrigará a ceder em favor da instrucção 
publica da Provin :ia metade doH lucros quando excedentes a 12 % 
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inspeccionando e fiscalizando tudas as obras publ.cas da província, ex- 
cluindo as emprezas privilegiadas ou auxiliadas que já tiverem engenheiros 
fiscaes 

DmEGTOKiA DE OBRAS PUBLICAS. A lei n. 96 de 28 de Junho 
de 1881 elevou a 1:2003000 os vencimpolus do Porteiro desta Repartição. 

DIRECTORIA DE OBRAS PUBLICAS. A lei n. HO de 17 de Março 
de iSSS auctoridou o Governo a reformar esta Repartição, submettendo á 
approvação da Assembléa Provincial a pirte em que houver augmento de 
despesas . 

DIREITOS DE ANIMAES. A lei n. 123 de 17 de Julho de' 1881 de- 
terminou que nan administrações da birreira do Itararé e registro de 
Sorocaba continuar-se iam a cobrar os direitos de animaes entrado» do 
Rio Grande do Sul, S. Oatharina e Paraná pela maneira seguinte : por 1 
besta— 2^000 ; por um cavallo— 1^500 ; por l égua— 1^000; por uma cabeça 
de gado — 500 ; ficando isentos deste imposto os aaimaes de custeio até 20 
queatravessarem o Itararé, recebendo os doios das tropas ou seus prepostos 
uma cautella com as necessárias declamações. 

DIREITOS PROVINCIAES. Por cinco annos. ficam delies isentos 
a matéria prima importpda para o fabrico de tecidos de lá e seus productos 
(nos termos da isenção já concedida ás fabricas de papel do ^Salto de Itú 
e a de phosphoros na capital) á fabrica projectada na capital por António 
Alvares Leite Penteado. 

Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art. 17. Dísp. Perm. 

DIREITOS DESAHIDA. Foi reduzido a í^ % o direito sobre couros corti- 
dos (solas) e os importados pagarão de diremos de transito nas estradas de ferro 
10 reis. 

Lei n. 107 de 9 de Abril de 1839, art. 12. Disp. Perm. 

DIREITOS DE TRANSITO. São delles isentos os materiaes para cobs- 
trucção, lenha e géneros alimentícios quando transportados de uma pari 
outra estação de estrada de ferro do mesmo município. 

Lei Q. 8) de 13 de Abril de 1876, art. 13 disp. permaneotes, 

DISTRICTO FISCAL. Nenhufti será conservado ou creado sem que o 
producto dos impo«to8 arrecadados na respectiva circaraserípção alcance 
no minino a quantia de 20*.00090o0, calculada pelo termo médio dos três 
últimos exercidos. 

Deatro da circumscripção do mesmo Districta ftscml nfto poderá ser 
creadi ou conservada mtis de ama ealaçio de arrecadação proviacial. 
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A. estação arrecadadora de cada districto físcal cobrará todos oi im- 
postes provinciaes quaesquer qae sejam e terá nas localidades comprehen- 
didas nesse Districto os necessários agentes, sob a-^ seguintes condições: 

Nenhum vencimento percebei &o por parte do Thezouro e qualquer paga 
que tenham de receber peio seu trabalho, dependerá de sjnste particular com 
03 exactores e será deduzida da porcentagem dos mesmos e seus eecrivftes. 

Serão de inteira e exclusiva confiança dos exactores e servirão sob sua 
responsabilidade e proposta com approvação do Tbesouro. 

Nas localidades onde funccionarem, serão competentes, não só para o 
lançamento e arrecadação dos impostos, como para os pagamentos que por 
ahi devam ser feitos, segundo for determinado pelo Thesouro ás estações. 
a que pertençam, 

Nas localidades em que houver foro civil, representarão os exactores, 
sob responsabilidade desates, em todas as causai ou processos em que a 
fazenda provincial for interessada, promovendo a cobrança amigável oa 
judicial da divida activa da província. 

Lei n. 94 de 20 de Abril de 1885, artigo 10. 

—A lei n. 124 de 28 de Maio de Í8S6, artigo 16, declarou que o miai- 
mo estabelecido para a creação ou conservação destes districtos físcaes 
ficava reduzido á 10:000(|000. 

—A. lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, artigo 22, revogou quer o artigo 
10 da lei de 1885, quer o artigo 16 da de 1886, na parte que exigem a 
arrecadação de 20 e 10:0001^000 para a creação destas estações, podendo 
estas serem creadas conforme o exigir a conveniência do serviço publico 

DIVIDAS. Foi o governo auctorisado a pagar as da provincia, que 
estiverem devidamente liquidadas, abrindo para isso o necessário credito. 
Lei a. 18 de 18 de Março de 1880. 

DIVIDA ACTIVA PROVINCIAL. Das sommas arrecadadas pelos 
juizes, escrivães, procurador fiscal, solicitador e ofRciaes de justiça per- 
ceberão a commissão de 6 %, dividida pela forma seguinte : 

O juiz 3 partes 

O procurador fiscal 2 » 

O escrivão 14- parte 

O solicitador l-l- " 

O cfficial de Justiça 1 » 

Lei a. 95 de 11 de Abril de 1887 

DiVIDA PLUCTUANTB DA PROVÍNCIA. Foi o governo auctorisado 
a emitlir apólices até a quantia de 7.C 00: 000^000 a juros de 6 % ao anão, pa- 
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ços semestral aiente, para consolidação desta divida ; ou a contrahir um em- 
prestLno externo ou interno applicavel exclusivamente ao mesmo fim, oo «. 
fazer quadsquer outras operações de credito 

Lei n. 55 ue íél de Março de 1888. Art. 3. Disp. Perm, 

DONA MIGHAELA. Para este bairro, na freguezia do Sapé, munici- 
pio de Silveiras, foi creada uma cadeira de primeiras letras para [o sexo 
«lascuiíno. 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

DONA MIGHAELA. V. Córrego Fundo. 

DOURADOS. Para este bairro, «lo municipio de Brotas, foi creada. 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lçi n. 5-2 de 30 de Março de 1876. 

DOURADOS, A lei n. 9 de 20 de Março de 1877 creou neste bairro 
«ma cadeira de primeiras letras. 

DOUS CÓRREGOS. A este municipio foi annexada a fazenda— Fi- 
^ueiras— de Ignacio Pereira Garcia, do Jahú. 
Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

DOUS CÓRREGOS. Para a igreja matriz desta vilia foi concedida 
«ma ioteria. 

Lei n. 7 de 13 de Fevereiro de 1881. 

DOUS CÓRREGOS. A Resol. n. 45 de 18 de Junho de 188( approvoa 
■o Código de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

DOUS CÓRREGOS. Para a igreja matriz desta villa foi concedida 
«ma Ioteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

DOUS CORRFGOS. Sobre suas divisas com Jahú-V. Jahú. 

DOUS CÓRREGOS. V. Loterla. 



E 



EDUCANDOS ARTÍFICES. A lei n. 89 de 13 de Abril de .1876 art. 
17 supprimtu o logar de cirurgião dentista deste estabeleci mento. 



EDUCANDOS, artífices. Foi o governo auctorisado a reformar es^ 
te esUbeletíimento. 

Lei n. 86 A de 25 de Junho de 1881, art. 55. \*) 

EGREJA DO ROSÁRIO DE QUELUZ. V. Loieria. 

EGREJA MATRIZ DE SILVEIRAS. V. Luteria. 

EGREJA DO SAGRADO GORAÇÀO DE JESUS, (capital) V. Loteri». 



EGEJA DE SANTO ANTÓNIO DA BELLA VISTA, (capital) V. 
Loteria. 

ELEIÇÕES. Sobre a dos membros da Assembléa Legislativa— V. As- 
sembléa Legislativa. 

EMOLUMENTOS PROVINGIAES. V. Títulos. 

EMPREGADOS GERAES. V. Aposentadoria. 

EMPREGADOS PROVINGIAES. V. Aposentadoria. 

EMPRÉSTIMOS. V. Pirassununga. 

EMPRÉSTIMOS MUNICIPAES. A lei n. 88 de 4 de Abril de 1875 
ábctorisuu a Cariara Municipal de Guaratinguetá a contrabir um emprés- 
timo no valor de 20:0i?0iJ000. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de Cunha foi au- 
torísada a contrahir um empresiimo de 10:0003000 para a construcçfto de 
um chafariz na mesma cidade. 
, Lei n. 46 de 11 de Maio de 1877. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Bragança 
auctorisada a contrabir um empréstimo de 20:000$ii00 para a construcção do 
hospital destinado a yariolosos e morpheticos. 

Lei n. 46 de U de Maio de 1877. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de S, João do Rio 
Claro foi auctorisada a contrabir um empréstimo de quantia não excedente 
a- lOtOuO^OOO, a juro não maior de IO % ao anno, sendo a importância do 



(*) Este estabelecimento foi extincto em 1883. Não existe no Archivo. 
copia ou registro do Acto da Presidência extinguindo-o. 

Em 80 de Junho desse anno foi determinada ao Thesouro a venda dos. 
objectos pertencentes ao mesmo estabelecimeoto. (Rei. do V Presidedte< 
da Província Visconde de Itú— 1883). 
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empréstimo exclusivamente dentinada á obtenção de um terreno para a 
conslrucçâo de um mercado. 

Lei n. 52 de 11 de Maio de 1877. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Pindarao- 
nbangaba auctorisada a contrahir um até 50:000800 a juro máximo de iO % 
para a canaliasçào de agua e construcç&o de chafarizes na cidade. 

Lei n. 52 de li de Mdio de 1877. 

EMPliESlIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal da Constituição 
foi auctorisada a contrahir um de 15:000S0(X) a juro máximo de 12 % ex- 
clusivamente applicado á construcçáo de pontes sobre o córrego — Itapeva, 
de chdfdrize<> e ao calçamento de ruas. 

Lei n, õ'2 de 11 de Maio de i877. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de Araraquara foi 
aucturiSHda a contrahir um de 10:0003000 a juro máximo de 10 % para De- 
correr ás necessidades do amnicipio. • 

Lei n. 52 de 11 de Maio de 1877. ^ 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Campinas 
auctorisada a contrbhir um de 150 000^0 JO, exclusivamente applicado á coo- 
clusão das obras da matriz nova da meâma cidade. Os juros desse eai" 
prestiroj não deverão ser maiores de 10 % ao anno. 

Lei n. 43 de 11 de Abril de 1879 

EMPRE-^TÍMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Pirassununga 
auctorisada a contrahir um de lO-.OOOâ^OO. Este eniprestimo que será amor- 
Usado no pra»o de quatro annos, terá exclusiva applicação ao encanamento 
de agua potável e á coQstrucçio de obafartzes. 

Lei n. 25 de 2 de Maio de 1879, 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal do Amparo 
auctorisada a contrabir um da quantia de 40:000^000 com o premio nào 
maior de 10 % , que será applicado exclusivamente ao encanamento de agua 
potável e construcçáo de cbafarizes na mesma cidade. 

Lei n. 5 de 21 de Março de 1879. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal da villa dt 
Redempç&o auctorisada a contrahir uni da quaotit de 1:500||000 a juros de 10 
% ao anno para ser applicado, exclosí vãmente á constracç&o de um barracio 
para casa do Mercado na n>e«ma filia. 

Lei n. 45 de 6 de Abril de 1880. 
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EMPRÉSTIMO MUNICJPAL. As Gamaras Manicipaes da cidade de 
Tatuhy e da vills do Monte Mcr foram auctorisadas a conlrahir esta um de 
um conto de réis pare as suas despesas e aquella um de três contos de réis 
para a construcção de um Cemitério. 

Lei n. 16 de 16 de Março de 1880. 

EMPRÉSTIMO MUiNlCIPAL. Foi a Gamara Municipal de Iguape au- 
ctorisada a contrabir um até a quantia de 6:000$000, pagável por suas ren- 
das, a juros máximo de 10 % ao anno, para a construcç&o |de uma praça 
de Mercado contigua á praça do Piranga. 

Lei n, 28 de 20 de Março de 1830. 

EMPRÉSTIMO MUxNIGIPAL. A Gamara Municipal da cidade de Ilu 
foi auctorisada a contrabir um de 50:000^000, a juro nunca maior de 10 % 
para ser exclusivamente applicado ás despesas de canalização das agua<% de 
iVibeir&o Bravio. Este empréstimo fícará amortísado praporcionalmente pela 
receita da Gamara. 

Lei n. 16 de 15 de Fevereiro de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de Bananal foi 
auctorizada a contrabir um empréstimo de 8:000$000 para a conclus&o das 
obras do novo cbafariz. 

Lei n. 16 de 15 de Fevereiro de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal do Rio Claro 
auctorisada a contrabir um até a quantia de 50:000^000 para as despesas com 
encanamento d'agua potável e construcção de cbafarizen naquella cidade. 

Lei n. 43 de 22 de Fevereiro de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL, Foi a Gamara Munisipal da cidade de 
Santos auctorisada a contrabir um de 200:000^000 a juro máximo de 10 %, 
para calçamento das ruas peio systema de paralelipipedes. 

Lei D, U de 22 de Fevereiro de 1881, 

EMPRÉSTIMO xMUNIGIPAL. A Gamara Municipal de Sorocaba foi 
auctorisada a contrabir um de 10:000^000 para construir, por meio de con 
curso, uma praça de Mercado. 

Lei n. 48 de 22 de Fevereiro de 1881. 

EMPREOTIMO ^MUNICIPAL. A Gamara Municipal de Taubalé foi 
auctorisada a contrabir um até 40:0009000, a juro não excedente de 10 % 
com appllcação exclusiva ao abastecimento dagua potável na cidade. 

Lei n. 49 de 22 de Fevereiro de 1881, art. l.<» 
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^ EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de Mogy ias Cru- 
zes foi auctorisada a contrahir um de 10;000$000 a juro de 10 % para a 
«onstrucção de uma praça de Mercado e outras obras municipaes. 
Lei n. 49 de 22 de Fevereiro de 1881 . 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Camará Municipal do Tieíé foi auc- 
torisada a contrahir um empréstimo de 10:0009000 a juro não excedente de 
10 % ao anno. 

Lei n. 94 de 27 de Junho de 1881, 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal da capital foi au- 
ctorisada a contrahir um empréstimo ate a quantia de 500:000^000 a juro 
fiâo excedente de 8 % para ser exclusivamente applicado ao pagamento da 
divida passiva da mesma Gamara, sendo o seu excesso empregado nas obras 
do calçamento de suas ruas. Ficará sob respoosabeiidade pessoal dos Verea- 
dores a applicação de qualquer quota do mesmo empréstimo, diversa do 
que esta lei auctorina. 

Lei n. 119 de 9 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de Campinas foi 
auctorisada a contrahir um de 250:0005000 a juro nunca maior de 10 % 
destinado ao pagamento da divida da mesma Gamara e o excedente aos 
'melhoramentos materiaes do município. 

Lei n. 126 de 17 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de S. João do 
i^ío Claro foi auctorisada a contrahir um de 6:000^000 a juro annual de 6 
% para ser applicado na acquisiçfto de um prédio que sirva para^mercado 
publico provisório. 

Lei n. 130 de 17 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal da villa de Santa 
Branca foi auctorisada a contrahir un. de 5:000^000 até o juro máximo de 
10 % ao anno para ser sua importância empregada, exclusivamente, no cal- 
çamento das ruas da villa. Para a amortisaç&o deste empréstimo ficou es- 
tabelecido o imposto de 10 réis sobre cada 15 kilos de café ou de algudfto 
>qae se exportar do município e de 100 reis sobre cada 15 kilos de fumo 
importado, exposto ou consumido no município. 

Lei n. 131 de 17 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A lei n. 132 de 17 de Julho de 1881 
auctorisou a camará municipal da villa de Itapecerica a contrahir um da 
<iuaatia de 8:000$00O a juro não maior de 10 % ao anno, par? ser applicado, 
^exclusivamente, nas obras municipaea da mesma villa. 
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EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A camará municipal de Parnahyba, fbi 
auctorisada a (^ontrahir um de 6:0001)000, pira ser applicado ás obra< da 
egreja matriz da vil'a, sendo este empréstimo amortizado com o prodiicto da 
lotem concedida para as obras da me»ma egreja. 

Lei n. 133 de 17 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNr:il^AL. A camará municipal de Jundiahy foi 
buctorisada a cont-ahir um de 20:00í'^000 a juro não maior de 10 % para 
per applicado nas aberturas de runs, calçamentos e outros melhoramentos de 
que necessitar a cidade. 

Lei n. 139 de 17 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a camará municipal de Gaçapava 
auctorisada a contrahir um da quantia 20:0003000 a juro de 10 % ao anno, 
com applicação á construcçào de uma casa appropriada não só para servir 
de paço para a mesma camar», como para cadôa publica da mesma cidade. 

Lei n. no de 17 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Jacarehy 
autorisada a contrahir um de 6:030|||000 a juro não excedendo de 10 % ao 
anno para ser empregado na conclusão das obras da praça do Mercado e 
abertura de uma rua que communique cam o largo da egreja matriz. Para 
pagamento desse empréstimo e juro que vencer fica estabelecido o imposto 
de 500 réis sobre cada porta e janella das casas dentro do limite da cidade ; 
mas si o producto desse imposto nâo for sulllciente para dentro de dous ao- 
nos, solver a importância do emprestimtj, a Camará completará o seu paga* 
mento por meio de sua renda ordinária, ficando desde esse momento extin- 
cto o imposto creado por esta lei. 

Lei n. 141 de 17 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Camará Municipal de Casa Branca 
foi auctorisada a contrahir um de 20:000^000 a juro de 10 % ao aono, com 
a applicação especial á cm.^trucção de uma casa apropriada, não só parp 
servir de Paço municipal á mesma Camará, como para cadêi publica. Para 
amortização aeste empréstimo fica creado um imposto de 40 réis de cada 
15 kilos de café que se exportar do municipio, cessando o imposto logo que 
o seu producto chegue para satisfazer a importância do empréstimo e juros 
respectivos. 

Lei D. 143 de 18 de Julho de 1881. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de S. João da Boa 
Vista foi auctorisada a contrabir um de 2:0000000 a juro anauae& de 10 X> 
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com spplicaçào especial á construcção de uma casa destinada a servir de 
Paço Municipal e cadêa publica. Para amortização do empréstimo foi 
creado o imposto de 40 reis sobre cada 15 kilos de cafá exportado pelo mu- 
nicipio, cessando tal imposto logo que o seu producto chegar para satisfazer 
a importância do mesmo empréstimo e juros respectivos. 
Lei D. 114 de 18 de Julho de 1881. 

EMPRKSTÍMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Belém do 
Descai vado auctorisada a contrabir um da quantia de 20:000^000 a juro máximo 
de 10 % ao anno. 

Lei n. 1(5 de 10 de Março de 1883. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Camará Municipal da cidade de 
Limeira auctorisada a contrabir um de 5:0009000 para ser applicado em serviços 
urgentes do município. 

Lei n. 30 de '49 de Março de 1883. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Munipal de Mogy- mirim 
auctorisada a contrabir um da quantia de 20:000^000 a juro máximo de 10% 
ao anno afim de ser applicado na satisfação de suas necessidades munici- 
pães urgentes e desapropriação de utilidade publica niunicipal. Este em- 
préstimo será amortisado aonualmente com ateiça parte do imposto sobre 
café e assucar e engenhos que fabricam o mesmo assucar. 
Lei n. 15 de 10 de Março de 1883. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A Gamara Municipal de S. Izabel foi 
auctorisada a contrabir um empréstimo de 5:000i|000 ao juro de 10 % ao anno 
afim de ser applicado á construcção de um mercado e bçougue, na mesma 
villa. 

Lei n. 29 de 29 de Março de 1883. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Campinas 
auctorisada a elevar até o máximo de 400:0003000 o «empréstimo auctorisado 
pela lei n. 18 de 10 de Março de 1883 pava consolidação do debito da Matriz 
Nova de»ta cidade. 

Lei n. 32 de 31 de Março de 1884. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal da villa de 
S. Jo^=é dos LJarreiros autitoilsada a cont-abir um empréstimo de lO.OOOUOOO 
para o abastecimento digua potável na me^ma villa, a Juros de 8 %. 

Para amortisaçào da divida cuntpahiJa a Gim ara fará cobrar por 4 an- 
nos, deixando de cobrar antes daquelle tempo, se aeces^ario for, os seguin- 
tes impostos : 
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De cada 15 kilos de café exportado do muaicipio . . 20 rei» 

De cada casa coberta de lelha, dentro da villa . . . 2.000 » 

Das que nfto o forem WX) reis 

Lei n. 34 de 84 de Março do 1884. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal da cidade 
de Sorocaba auctorisada a contrabir um de 50:000^00 a jaro de 8 % 
para as obras do abastecimento dagua na mesma cidade. 

Lei n. 43 de !.• de Abril de 1884. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal da CapiUI 
auctorisada a contrabir um da quantia de 500:000^000 por meio de tetras 
do valor de 100$000 a juro annual de 7 % pagos semestralmente. 

O empréstimo será applicado especialmente ao calçamento das mas da 
capital a começar pelas ruas dentro das pontes e o resgate das letras prin- 
cipiará em Janeiro de 1838 e se fará por sorteio á razão de 5 % do valor 
total do empréstimo. 

Lei n. 44 de 1 de Abril de 1884. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Indalato- 
ba auctorisada a contrabir um de 5:000^000 a juro máximo de 10 % ao 
anno paia construcçáo de uma cadOa. 

Lei n. 53 de 7 de Abril du 1884. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal de Goara- 
tinguetá auctorisada a contrabir um empréstimo de 20:000^0 por praso 
nunca menor de 3 annos e a juro máximo de 3 % ao anno para ser 
applicado ao deficit do seu orçamento. 

Lei n 42 de 1.» de Abril de 1834. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. A 'mesma Gamara foi auctorisada a 
contrabir um outro de 50:000^000 a juro de 10 % ao anno para ser appli- 
cado á construcção de uma praça de mercado na mesma cidade. 

Para o serviço de pagamento de juros e amurtisação (que não será ia- 
ferior a 5 %) destes empréstimos a Gamara destinará : 

l.« As rendas provenientes de rezes abatidas e casas de açougues. 

2,* As rendas provenientes do imposto predial. 

3.0 A arrecadação liquida da praça do mercado. 

Leis ns. 83 de 9 de Abril de 1885 e n. 69 de 27 de Março de 1889. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Gamara Municipal da cidade de Pi- 
racicaba auctorisada a contrabir um empréstimo até a quantia de 30:OD0j|O0O a 
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juro nunca maior de 10% para ser applicado á construcção de uma praça de 
mercado e outras obras muuicipaes. 
Lei n. 54 de 21 de Março de 1885. 

EMPRES1IM0 MUNICIPAL. Foi a Camará Municipal de Ubatuba au- 

ctorisada a contrabir um empréstimo de 6:0000000 a juro de 8 % ao anno no 

máximo, paj^o semestraimei\te e com amortizaçfto mihima de 5 % annual, 

para ser applicado no serviço de abastecimento dagna potável na cidade. 

Lei n. 116 de 2-3 de Abril de 1885. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Camará Municipal de Capivary au- 
cto risada a contrabir um empréstimo d*^ 15:000^000 a juro de 8<»/oaoanno 
para construcção de um prédio para mercado e abastecimento de agua potável 
cidade na ; applicando para o pagamento o producto do imposto do' café e 
assucar, cobrado em virtude das Posturas Municipaes. 

Lei n. 4 de 6 de Fevereiro de 1885. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Camará Municipal de Campinas au- 
otorisada a contrabir um empréstimo de 400 000/$[000 para a consolidação de sua 
divida existente e encampação do matadouro da Companhia Campineira. 

Para garantia dessa divida, sem prémios e amortização, a Camará po- 
derá consignar as rendas seguintes : 

Sobre fumo, aguardente, couros, toucinho e outros que sejam precisos 
na importância de 22:000^000. 

Producto annual da venda de seus terrenos na importância de 20:0001)000. 

As rendas do matadouro depois de encampado na importância de 

14:0000000. 

Lei n. 90 de 9 de Abril de 1885. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. Foi a Camará Municipal da capital aucto- 
risada a contrabir um empréstimo de 500:000^000 pela melhor forma e condi- 
çòes que lhe sejam mais convenientes e vantajosas ou de conformidadada 
<:om a lei n. 41 de 1 de Abril de 1884, afím de ser applicado ás obras mu- 
nicipaes. 

Lei n. 69 de 24 de Março de 1888. 

EMPRÉSTIMO MUNICIPAL. V. Campinas. — Mogyguassú— Monte 
Mór— Itú.— Cabreuva.^Jahú. 

EMPREZAS. As que tiverem contractos com o governo provincial po- 
dem ter suas sedes em qualquer parte ; o seu domicilio porem, para todos 
08 effeitos de direito será nesta capital, onde terão representantes com po- 
d«»res amplos e geraes. 
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As existentes poderão, também, ter suas sedes onde lhes convier, su- 
jeitando-se ás condiçõeH acima. 

Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art, 9. 

EMPREZA FUNERÁRIA. V. Serviço funerário. 

EMPREZA OPERA LYRICA. Foi o governo auctorisado a conceder 
até a quantia de 20:0000000, como subvenção, á empreza de opera iyrica 
italiana, de 1.^ ordem, que der uma serie de representações na capital. No 
contracto para a execução desta lei, o governo estipulará a obrigação de 
ser cantada uma ou mais operas do maestro brazileiro Carlos Gomes. 

Lei n, 47 de 15 de Abril de 1886, 

ENSEADA. V. Iguape. 

ENTERRAMENTO DE CADÁVERES. V. Serviço funerário. 

ENTRE RIOS. Foi dada esta denominação á villa de Ribeirão Preto. 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

ENTRE RIOS. A Resol, n. 15 de 31 de Maio de 1879 approvou p 

Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta vilia. 
< 

ENTIAE RIOS. Para este bairro da villa do Cruzeiro foram creadas 

duas cadeiras de 1."» letras, uma para cada sexo. 

Lei n. 53 de 8 de Abril de 1880. 

ESCADA. Para as obras da egreja desta fregnezía fui concedida umt 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Aoril de 1885. 

ESCARAMUÇA. Para este bairro do município de Parahybuna foi creada 
uma cadeira de l.*> letras para o sexo masculino. 
Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 

ESCOLA CORRÊA DE MELLO. V. Campinas. 

ESCOLAS MODELO. V. Loteria. 

ESCOLA NORMAL. A lei n. 55 de 30 de Março de 1876 marcoa 
o numero dos professores desta Encola, as matérias qu4 devem ser leccio- 
nadas, as bases para a matricula dos alumuos e tomou outran providencias 
tendentes a melhorar a instituição • 

A lei n. 84 de 18 de Julho de 1881 revogou o art. 11 da lei n. 55 qae 
tssim determinava : Independente de frequência na Escola Normal, pôde 
qualquer individuo que tiver em seu favor um titulo de habilitação, reco. 
nhecido como tal pelas leis vigentes, requerer exame das matérias do cumo 
normal e ser provido, uma vez obtida approv&ção plena. 
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A de n. 40 de 30 de Março de 1S82 revogou a de n 84, restabelecendo, 
por tanto o art. 11 da de n. 55 de 1876. 

ESCOLA NORMAL. A lei n. 84 de 18 de Junho de 1881 declarou em 
vigor o art. 57 § § l e 2 do Regulamento de 18 de Abril de 1830. ( * ) 

ESCOLA NORMAL. A lei n, 89, de 13 de -Abril de 1876, art. 9,», 
disp, permanentes, approvou o regulamento expedido pelo Governo. 

ESCOLA NORMAL, A lei n, 53, de U de Maio de 1877 declarou que 
a condição estabelecida no artigo 22 da lei n. 5?S, de 30 de Março de 1876 
( ** ) não tem applicação aos alumnos que frequentarem o 1.» anno desta 
escola e que fizerem exame no anno anterior á publicação da mesma lei. 

ESCOLA NORMAL. Foi o Governo auctorfsado a mandar admittir á 
matricula do 2,* anno do curso deste estabelecimento os alumnos approvados 
no primeiro anno D, Elisa Angélica de Brito Alambert, Joaquim Ferreira 
Alambert, Elias de Paula Santos e José Roberto de Mello. 

Lei n, 64, de 12 de Maio de 1877. 

ESCOLA NORMAL. Foi o Governo auctorisado a pagar, desde já, 
aos professores e empregador desta escola o que lhes for devido de seus 
vencimentos desde Janeiro de 1878 até esta data, bem como as de^^pesas 
feitas pelo director com auctorisação do mesmo (ioveroo. 

Lei a. 46, de 15 de Abril de 1879. 

ESCOLA NORMAL. Foi o Governo auctorizado a abrir, desde já, 
este estabelecimento e dar*'lhe Regulamento. (•*•) 

A escola que ficará sob a immediata direcção de um professor com a 
(ratificação de 600^00) annuaes, constará de um curso de 3 annos e se 
comporá das seguintes cadeiras . 

1. De grammatica e língua portugueza. Estudos práticos de estylo e 
de declamação. 

2. De arithmetica e geometria. 



( * ) Os alumnos mestres e os que a elles não equiparados, em caso 
algum terão vencimentos maiores que os marcados no art. 5.» da lei u. 52, 
de 21 de Abril de 1875 ( além das vantagens concedidas pela iei n. 9, de 
22 de Março de 1874, os vencimentos de l:f.00$OCO e o direito do uno de 
uma casa apropriada para escola ) e mesmo a esses vencimentos só terão 
direito os approvados plenamente em toda:* as matérias do curso. 

(••) A Escola Normal foi mandada fechar por acto da Presidência de 
9 de Maio de 1878 — até que a Assembléa Provincial decretasse os fundos ne- 
cessários para que podesse funccionar em condições regulares. 

(***) Não existe no Archivo este reg. Não está registrado oo livro 
respectivo. 
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3. De geographia gerai e de historia do Brazil e especialmente da 
provincia. Historia sagrada. 

4. De pedagogia e metbodologia, comprehendendo exercícios da intai- 
ção. Doutrina cbrístã. 

5. De francez e de noções de pbysica e cbimica. 
Lei n. 130 de 25 de Abril de 1830. 

— As vuntagens que esta lei assegura serão extensivas não s6 ao*} pro- 
fessores habilitados peia Escola Normal de 1874, como também aos bacha- 
formados, aos clérigos de ordens sacras e aos habilitados pelas Escolas Nor- 
maes do Império actualmente em exercício, sem dependência de exame. 

Lei n . 110 de 30 'he Junho de 1881 . 

ESCOLA NORMAL. A lei n. 89 de 4 de Abril de 1883 que approvou 
o Regulamento expedido para esta Escola em 30 de Junho de 1880 para 
execução da lei n. 130 de 25 de Abril do mesmo anno, comprehendendo 
nessa approvação a disposição do art. 126 e seus §§« declarou que o Go- 
verno poderá, si julgar conveniente, sob proposta da Congregação da mes- 
ma Escola, alterar a distribuição das matérias feita peio art. 5. o do referido 
Regulamento. Que qualquer outra alteração do Regulamento que for pro- 
posta ao Governo pela mesma Congregação será approvada provisoriamente, 
ficando sujeita á definitiva approvação da Assembléa Provincial. 

ESCOLA NORMAL. Foi o governo auctorizado a mandar matricular 
nesta Escola, com supplemeato de idade os nlumnos Abílio Baptista Martins, 
Leonidas de Toledo Ramos e Pelopidas de Toledo Ramos. 

Lei n. 4 de 6 de Fevereiro de 1881. 

ESCOLA NORMAL. Foram dispensados de condição de edade para se 
matricularem nesta Eácola os aspirantes— Jocelyn de Souza, António de 
Queiroz Santos Filho, Eduardo Bresser da Silveira, Pedro Eustachio Aprigio 
de Moura, Carlos Corrêa Vasques, Francisco Augusto da Costa Braga, 
João Baptista de Brito e o professor adjuncto da mesma Escola António 
Victor de Macedo, para obterem e gozarem a Carta de professor normalista^ 
logo que tenham concluídos os respectivos exames. 

Os favorecidos pela presente disposição poderão matricular.se na dita 
Escola até o dia 15 de Março do corrente anno. 

Lei n. 12 de 6 de Março de 1884. 

ESCOLA NORMAL. A lei n. 76 de 6 de Abril de 1835 mandou ficar 
equiparado aos alumnos desta escola que concluíram o respectivo curso o 
professor Ernesto Goulart Penteado. 
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ESCOLA NORMAL. A lei n. 77 de Abril de 188d ordenou qae ficasse 
«quiparado aos professores formados por esta escola o cidadão JoaipiiiD 
Pereira de Barros, dispensando -se, para se lhe passar o titulo, e exame de 
Historia da iingua portugueza, único que deixou de fazer. 

ESCOLA NORMAL. A lei n. 78 de 6 de Abril de 1885 maadou que 
fossem conferidas â professora avulsa D. Analia Emilía Franco as vanta- 
gens por lei concedidas ás professoras formadas nesta Escota, no caso de 
continuar a mesma a exercer o magistério publico. 

ESCOLA NORMAL. A edade legil para a matricula dos alamnos 
desta esoola fíca reduzida a 16 anno") para o sexo masculino e a 14 para o 
feminino e o prazo para a mesma matricula no corrente anno fica proroga-> 
do até o dia 15 de Março. 

Ltci n. 18 de 4 de ^larço de 1885. 

ESCOLA NORMAL. Foi o governo auctorizado a mandar matricular 
no !.• anno desta escola as alumnas D. Adriana de Toledo Ramos e D. 
Lisetta Dolores Gomes e os alumnos Domingos de Paula e Silva e Horácio 
Ovidio de Oliveira, com dispensa de exame de su(Iiciencia« nAo podendo, 
porem, os referidos alumnos insere ver-se para os exames finaes do aano 
sem que primeiro se mostrem habilitados nas matérias preparatórias exigidas 
no regulamento da escola. 

Lei n. 41 de 11 de Março de 1885. 

ESCOLA NORMAL. Foi o governo auctorisado a dispensar o lapso de 
tempo decorrido e mandar matricular no 2.o anão desta escola o estudante 
Sszinio Xavier Ferreira. 

Lei n. 5õ de 21 de Março de 18S5. 

ESCOLA NOR^L\L. A lei n. 16 de 3 de Abril de 1883 mandou equi- 
parar, para todo^ os efifeitos legaes desta escola, os alumnos que conclnirant 
o curso pela escola creada pela lei n. 9 de 2*2 de Miio de 1878 o professor 
publico António Corrêa Dias. 

ESCOLA NORMAL. Foi o governo auctorisado a mandar matricolar 
no primeiro anno desta Escola, D. Anna Augusta da Costa Martins, D. Áu- 
rea de Toledo Ramos e Augusto de Azevedo Marques depois de se mos* 
trarem habilitados com a approvação no exame de sufficiencia exigido para 
a matricula do curso. 

Lei n. 20 de 7 de Abril de 1836. 
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' ESCOLA NORMAL. A lei n. 77 de 3 de Maio de 1886 concedeu ao 
alumno oormalista Atdliba José de Campos auctorisaç&o para matricular-se 
no segundo anno desta Escola. 

ESCOLA NORMAL. Foram dispensados da prova de edade legal para 
matricularem -se nesta Escola os alumnos Gabriela Moreira, Herminia da 
FoDseca e Isauro António da Silveira e dispensado do exame prévio de suf* 
ficiencia para o mesmo fim o alumno António Álvaro Martins que não po- 
derá ser admittido a exame do primeiro anno, sem que se mostre primeiro 
habilitado oom approvação no mesmo exame de sufflciencia* 

Lei n. 79 de 8 de Maio de 1886. 

ESCOLA NORMAL. Foi o governo auctorisado a mandar matricular 
nesta Escola os alumnos Júlio Cândido d'Arruda e Benedicta Ernestina do 
Prado, dispensando-«os do exame de sufflciencia. 

Lei n. 86 de 5 de Maio de 1886. 

ESCOLA NORMAL. Foi o governo auctorisado a maadar matricular 
DO primeiro anno desta Escola os alumnos Francisco Marcondes do Amaral 
Cezar, Matheus Marcondes Pereira, Júlio Rodolpho Riedel, Américo Alyes 
Vieira, D.* Carolina Augusta de Moura Lacerda, D. Adelaide de Queiroz 
Moreira e Gabriel de Almeida Mello, depois de se mostrarem legalmente 
habilitados com approvaç&o do exame de sufflciencia. 

Lei n. 75 de 8 de Maio de 1886. 

ESCOLA NORMAL. Foram elevados t 200g000 mensaes os vencimen* 
tos do professor de francez desta Escola. 

Lei n. 106 de 8 de Maio de 1886, 

ESCOLA NORMAL. Foi a Congregação desta Escola auctorisada a 
dispensar o exame de sufflciencia para a matricula no primeiro anno, com 
a obrigação para o alumno de prestaUo antes do exame das matérias do curso. 

A dispensa será concedida em vista de motivos provados que a justifi- 
quem, ficando prorogado até 15 dias depois da publicação desta lei no jornal 
Offlcial o prazo para a matricula do primeiro anno, para os que forem dis- 
pensados do exame de sufflcien(!Ía no presente anno. 

Lei n. 23 de 14 de Março de 1887. 

ESCOLA NORMAL. A lei n. 72 de 2 de Abril de 1887, fixando a edade 
para a matricula nesta Escola em 14 annos, prorogou o praso da mesma 
matricula nesse anno até o dia 30 de Abril. 

ESCOLA NORMAL. A lei n. 82 de 6 de Abril de 1887 declarou que 
na disposição da lei n. 110 de 30 de Junho de 1881, tornando extensivas aa 
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vantagens da lei n. Í3C> de Í8S0 aos professores habilitados por epta Escola, 
estão comprehendidoi!> todos os professores públicos formados pela mesma 
Escola que estiverem exercendo o magistério. 

ESCOLA NORMAL. V. Convento da Luz. 

ESCOLAS NORMAES DO IMPÉRIO. As vantagens da lei n 1«0 de 
1880 serão extensivas não fó aos professores habilitador pela Escola Nor- 
mal de 1$74, como também aos bacharéis formados, aos clérigos de ordens 
sacras e aos habilitados pelas escolas normaes do império, actualmente em 
exercício, sem dependência de exame. 

Lei n. 110 de 30 de Junho de 188i. 

ESCOLAS PRL\L\RI\S. V. Os nomes das localidade-» a que perten- 
cerem as escolas, 

ESCOLAS PRIMARIAS. A lei n, 19 de 12 de Abril de 1877 determinou 
que só seriam mantidas duas cadeiras de cada sexo em todas as cidades 
da provinda, com excepção da capital, passando os respectivos professores 
para as cadeiras vagas que requererem. 

—Esta disposição foi revogada pela lei n, 1 de 25 de Fevereiro de 1878. 

ESCRAVOS. A lei n. 1 de 23 de Janeiro de 1881 sujeitou á matricula 
provincial, dentro do prazo de 30 dias, os que para a província eatrarem 
dez dias depois da publicação da lei ^e\a, imprensa. (*) 

ESCRAVOS. De cada um existente na província e que não se applique 
ao serviço da lavoura cobrar-»S€ ha o Imposto annual de 5^000 que reverterá 
ao fundo de emancipação e será destribuido pelos municípios onde residirem 
os mesmos escravos. 

O governo expedirá Regulamento para execução desta lei, não podendo 
os arrecadadores do imposto perceber porcentagem por tal serviço. 

Lei n. 25 de 28 de Março de 1884. 

ESCRAVOS. De cada um de lavoura existente na província cobrar-se^ha 
3(}000 por anno, sendo este imposto appli^ado ás despezas com o serviço de 
iinmigráção. 

Lei n. 26 de 28 de Março de 1881. 

ESCRAVO S. Por cada um existente na província e empregado na la- 
voura se cobrará o imposto de 1$000 por anno e por aquelles que não forem 



(♦) .\ 26 do mesmo mez e anno foi, pelo governo, expedido o Reguia* 
mento para a execução desta lei. 



v- '.*.*■. 
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empregados nesse serviço 2^000 que reverterá para o fundo de emancipação 
destribuido pelos municípios onde existirem os mesmos escravos. 

O governo expedirá regulamento para execução desta lei, não devendo 
C8 exactures da província perceber porcentagem das taxas que arrecadarem 

Lei n. 19 de 5 de Março de 1885. 

ESCRAVOS. A lei n. 17 de 28 de Fevereiro de 1888 revogou a de o. 
36 de 7 de Julho de 1869, que estabelecia o processo sobre a captura de es* 
cravos fugidos e despezas a que ficavam sujeitos seus senhores. 

ESCRIVÃES. A lei n. 8 de 9 de Fevereiro de 1889 declarou que, por 
morte ou desistência do<i actuaes serventuários, ficariam desannexados os 
uSÀcios de !••, 2 o e &.• escrivães do eivei, commercio e crime dos de 1* 
2.* e 3.0 tabelliães de notas da capital, fazendo-se as desannexacões á pro» 
porção que fossem fallecendo ou requerendo os ditos serventuários. 

í:SCRIVAES de COLLEGTORIAS. V, Collectorias.— Fiança. 

ESCRIVÃO DO PROCURADOR. A lei n. 38 de 8 de Maio de 1877 
creoa este logar para ser exercido pelo Esctivão de rendas especiaes, com 
a porcentagem de 3% de toda a arrecadação. 

ESPERANÇA. Para este bairro, na freguezia de Xiririca, foi creada 
uma cadeira de l.^-^ letras para o sexo feminino. 
Lei n. 37 de 3d de Março de 1882. 

ESPERANÇA. A lei n. 87 de 30 de Março de 1882 supprimiu a 2.» 
cadeira de 1.*^ letras do sexo masculino, do bairro deste nome, do munlci 
pio de Xiririca. 

ESPÍNDOLA. A lei n. l29 de 16 de Maio de 1889 creou duas cadei- 
ras de l.*s letras, uma para cada sexo, no bairro denominado Stagaçaba, 
muDicipio de Silveiras. 

ESPIRITO SANTO. Com esta denominação foi creada uma comarca 
formada pelo termo da Viila da Penha do Rio Pei.xe e município da Villa 
do Espirito Santo do Pinhal. 

Lei D. 62 de 28 de Maio de 1881. 

ESPIRITO SANTO. Para este bairro do município de Parahybuna foi 
creada ama cadeira de 1."» letras para o sexo feminino. 
Lei n. 8 de i 5 de Fevereiro de 1884. 
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ESPIRITO SANTO DOS BARRETOS. A.freguezia deste nome foi 
elevada â cathegoria de villa. 

Lei n. 22 de 10 de Março de 1835. 

ESPIRITO SANTO DE BATATAES. Para esta freguezia foi creada 
uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculiao. 
Lei n. 80 de 2 de Abril de 1888. 

ESPIRITO Santo de BATATAES. Fará esta freguezia foi creada 
uma cadeira de 1."^ letras para o sexo femiaino. 
Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

ESPIRITO SANTO DE BATATAES. A freguezia deste nome foi 
elevada á cathegoria de vlUa. 

Lei n. 87 de 10 de Março de 1885. 

ESPIRITO SANTO DA BUA VISTA. Para esta freguezia foi creada 
uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo feminino. 
Lei n. 19 de 18 de Março de 1880 

ESPIRITO SANTO DA BOA VISTA. A lei n. 56 de 10 de Abril do 
mesmo aaao creou mais uma cadeira de 1,*^ letras para o sexo feminino 
nesta freguezia. 

ESPIRITO SANTO DA BOA VISTA. O fiscal desta freguezia vencerá 
annualmente a gratificação de 100^000 mensaes. 
Lei n. 35 de 24 de Março de 1880. 

ESPIRITO SANTO DA BOA VISTA. A freguezia deste nome, do 
municipio de Itapelininga, foi elevada á cathegoria de viila, conservando as 
mesmas divisas. 

Lei n. 27 de 10 de Março de 1885. 

ESPIRITO SANTO DA BOA VISTA. A egreja matriz desta villa 
obteve uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1835. 

ESPIRITO SANTO DA BOA VISTA. V. loteria. 

ESPIRITO SANTO DA FORTALEZA. A capella deste nome, no 
municipio de Lençóes, foi elevada á cathegoria de freguezia. 

A nova freguezia terá as seguintes divisas : Gomeçar&o no port&o do 
alto da Serra dos Agudos e estrada que vem do sitio de Manoel Gomes 
d'01iveira para a villa de Lençóes, seguindo pela mesma estrada i esquerda 
até frontear o córrego da olaria de José Emygdlo da Silva pelo que deace- 
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rão até o rio dos Patos e por este até a sua foz no rio Tietê, fícando assim 
traçados os limites entre as parochias da Fortaleza e Lençóes^ 
Lei n. 61 de 13 de Abjil de 1880. 

ESPIRITO SANTO DA FORTALEZA. A lei o. 3 de 23 de Janeiro 
de 1881 concedeu uma loteria em benefício da egreja matriz desta freguezia 
do município de Lençóes. 

ESPlRITOi SANTO DA FARTURA. Para esta freguezia do municipiú 
de Lençóes, foi creada uma cadeira de 1.»* letras para o sexo masculino. 
Lei n. 47 de 2 de Abril de 1883. 

ESPIRITO SANTO DA FARTURA. Para a egreja matriz desta fre- 
guezia foi concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

ESPIRITO SANTO DA FARTURA. A fraguezia deste nome do mu- 
nicipio de Lençóes foi elevada á catbegoria de villa com a mesma deno- 
minação. 

Lei n. 69 de 2 de Abril de 1887. 

ESPIRITO SANTO DA FARTURA V, S. Cruz do Rio Pardo. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. A lei n. 17 de 9 de Abril de 1877 
elevou esta freguezia á catbegoria de villa com as mesmas divisas. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. Para a egreja matriz desta villa foi 
conceoida uma loteria. 

Lei n. 32 A. de de 20 de Março de 1880. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. A lei n. 59,de 2 de Março de 1881 
elevou as gratifícações do Secretario, do Fiscal, do Porteiro e do Procurador 
da Gamara Municipal desta villa. 

ESPIRiTO SANTO DO PINHAL. Para este município foi transferida 
de S. João da Boa Vista a Fazenda dos finados Jo&e José Ribeiro e Antó- 
nio Joaquim da Gnsta Boraúna, 

Lei n. 103 de 20 de junho de 1881. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. A Resol. a. 16 de 30 de Março de 
18S2 approvou o Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. Foi esta villa elevada á catbegoria 
de cidade com as suas actuaes divisas. 
Lei n. 11 de IO de Março de 1883. 
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ESPIRITO SANTO DO PINHAL. A Kesol. n. 38 de 15 de Junho de 
1885 approvcu um addittivo ao God. de Posturas da Gamara Municipal 
desta cidade. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. Para a e^reja matriz desta cidade 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril áé 1885. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL Foi a Gamara Municipal desta 
cidade auctorizada a contrahir um empréstimo de 15:0008000 a juro não 
maior de 8 por %, 

Lei n. 42 de 26 de Março de 1887. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. A Resol. n. UO de 20 de Maio 
de 1889 approvou, nào só o Regulamento para o Gemiterio publico, como o 
do Meroado Municipal desta cidade. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. Para o termo deste nome, foram 
creado» o» logares de Gon»ador e Parlidor. 
Lei n. 39 de 12 de Março de 1889. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL. V. Empréstimo MuniclpaL 

ESPIRITO SANTO DO RIO DO PEIXE. Para a egreja matriz desta 
freguezia foi concedida uma loteria. 
Lei n. 38 de 30 de Março de 1882. 

ESPIRITO SANTO DO TURVO. A Gapella deste nome no municí- 
pio de Lençóes foi elevada a calbegoria d« freguezia, conservando as 
mesmas divisas estabelecidas para o districto policial. (*) 

Lei n. 8 de 23 Março de 1878. 

ESPIRITO SANTO DO TURVO. P^ra a egreja martiz desta freguezia 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 38 de 30 de Março de 1882. 

ESPIRITO SANTO DO TURVO. Para esta freguezia foi creada uma 
cadeira de !."• letras para o sexo feminino. 
Lei n. y de 5 de Fevereiro de 1884. 



(*) «Gomeçando no Rio do Turvo na barra do Alambary e por este 
acima com suas vertentes até a cabeceira, quebrando á direita a procurar 
a cabeceira do Turvo, quebrando a direita, pelo espig&o tudo quanto verte 
para o Turvo até o bairru dos Gubas e d'abi aonde começaram as dlvizas.» 

Acto de 'iO de Dezembro de 1875. 
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ESPIRITO SANTO DO TURVO. A freguezia deste nome da Comarca 
de Lençóes foi elevada á cathegoria de víUa. 
Lei n. 20 de 10 de Março de 1885. 

ESPIPITO SANTO DO TURVO. V, loteria. 

ESTAÇÃO DO CRUZEIRO. Para o povoado assim denominado, no 
municipio do Cruzeiro, foram creadas duas cadeiras de 1.*^^ letras, ama para 
cada sexo. 

Lei n 8 de 15 de de Fevereiro de 1884. 

ESTAÇÃO DO CRUZEIRO. Para a construcção de uma egreja neste 
povoado, V. loteria. 

ESTAÇÃO DE ESTRADA DE FERRO, Para este bairro, na cidade 
de S. Carlos do Pinhal foram creadas duas cadeiras de 1.*» letras, uma 
para cada sexo. 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

ESTAÇÃO DO LEME. Para este bairro, do municipio de Pirassu- 
nunga, foi creada uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 72 de % de Abril de 1883. 

ESTAÇÃO DE S. JOÃO. Para o bairro deste nome, na estrada Soro- 
cabana, foi creada uma cadeira de l.^^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 37 de 30 de Março de 18S2. 

ESTRADAS DE FERRO. A lei n. 12 de 9 de Março de 1876 eata- 
qeleceu as seguintes providencias com relação aos pedidos de garantias de 
juros ás emprezas de e<>t radas de ferro : 

Os requerimentos ou pedidos de garantias de juros ás emprezas de ca* 
minho de ferro ua Província só ser&o tomadas em consiçleraç&o de ora em 
diante, si os peticionários provarem : 

§ \.^ Que procederam a estudos regulares, comprehendendo plantas, nU 
velamento, orçamentos e dados estatísticos que demonstrem o traçado e custo- 
da linha, sua receita provável e despezas approximadas de administração & 
custeio. 

§ 2.0 Que a renda liquida provável corresponde a um minimum de 5 9^ 
sobre o capital que tiver de ser garantido. 

Artigo 2.« Satisfeitas as condições exigidas no artigo antecedente, far- 
se-ha concessão, por espaço de tempo nunca excedente de 25 annos, esU- 
pulando-se : o máximo do capital, o minimum de juros garantidos, e o 
prazo para o começo e terminação das obras. 
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§ Único. St dentro do prazo marcado para o começo ou terminação daR 
obras, não forem ellas iniciadas ou concluídas, caducará a concessão da ga- 
rantia, salvu no caso provado de força maior. 

Artigo 3.« As emprezas que obtiverem oi favores concedidos por esta 
Lei, serão obrigadas : 

§ 1.0 A elevarem gradualmente as tarifas até que a renda liquida at- 
tinja o minimum de juros garantidos pela Provincia, comtanto que esta 
elevação não exceda de 50 % sobre as tarifas actualmente em vigor. 

§ â.o A reduzirem-n^as igualmente ao mesmo limite das actualmente 
em vigor, á proporção que a 'iita renda fôr crescendo acima dos juros ga- 
rantidos. 

§ 3.0 A' indemnisação ao Governo, das sommas por elle adiantadas, 
logo que a renda liquida exceda do minimo de juros garantidos, depois de 
reduzidas as tarifas, de canformid&de com o paragrapho antecedente. 

Artigo 4,0 Indemnisado o Governo, as rendas excludentes a 10 % cons- 
tituirão um fundo de reserva, para opportunamente ser empregado no pro^ 
longamento lespectivo das linbas garantidas. 

ESTRADAS DE FERRO. De conformidade com o privilegio concedido 
nos contractos 'eitos para as linbas de Juadiahy a Campinas e de Campinas 
a S. João do Rio Claro, foi concedido á Companhia de estrada de ferro 
Paulista-^privilegio por 90 annos para construir e custear um ramal de 
estrada de ferro que, partindo do ponto mais conveniente da estrada de 
ferro da Limeira ao Rio Claro, se dirija ás margens do Rio Mogy-Guassú, 
passando pela villa de Araras e município de PIrassununga, de accordo conri 
a planta e traçado mandado fazer pela mesma Compauhia e approvados 
peio governo, âcando a mesma Companhia obrigada ao pagamento dos ven- 
cimentos do respectivo engenheiro fiscal, como compensação do favor con- 
cedido e revojçada a lei n. 6 A de 18 de Março de 1874. 

Lei n. 85 de 29 de Março de 1876. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auclorisado a exonerar a 
Companhia Ituana de pagamento da divida de 600.000^000 que contrahiu 
bsob fiança da Provincia, recebendo da Companhia igual importância em 
acções dos ramaes de Capivary e Piracicaba e tomando até 400:0000000 em 
acções para a conclusão do ramal em construcção. 

Lei n. 88 de 8 de Abril de 1876. 

ESTRADAS DE FERRO. A lei n, 89 de 18 de Abril de 1876 appro- 
You o contracto feito pelo governo com a Companhia Paulista alterando a 
bitola do ramal de Pirassununga. 



^*.i 
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ESTRADAS DE FERRO. A lei n. 56 de 11 de Maio de 1877 conce- 
deu ao coroQP.I Paulo Delfino da Fonseca privilegio, por espaço d.e 70 anoos, 
para por si ou por Companhia, const.^uir, usar e gosar uma linha férrea 
que, partindo da capital, vá terminar no aldeamento de S. Lourenço, passan- 
do pela villa de S. Amaro. 

ESTRADAS DE FERRO. Os juros garantido» pela província ás Cem- 
panhias de Estrada de ferro só serão pagos ás Directorias legitimamente 
eleitas, na forma dos respectivos estatutos e de conformidade com a legis- 
lação vigente. 

Lei n. 17 de 12 de Maio de 1878. 

ESTRADAS DE FERRO. A Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro 
foi aucto**isada a contrahir um empréstimo de £ 164.259 ou 1.460:0008400 
dentro dos limites ('os 10:665:0005000 garantidos pela lei n. 28 de 24 de Março 
de 1871. 

Este empréstimo será feito fora do Paiz, por meio de obrigações de 
preferencia (debentures) ou qaaesquer outros titulos e os ^urps serão calca* 
iadjos ao cambio de 27 dinheiros por mil reis, de accordo com o contracto 
de 16 de Maio de 1874. 

Para garantia deste emprestimp reservará a Companhia as 7:302 acções 
que possue e correspondente áquella quantia. 

Lei n. 15 de 26 de Março de 1879. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a conceder uma 
licença por oito mezes, com ordenado, ao dr. Nicolau Rodrigues dos Santos 
França Leite, Engenheiro fiscal da Estrada de Ferro Sorocabana. 

Lei n. 20 de 20 de Março de 1880. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a despender até 
a quantia de 6:000^000 para pagamento das deapezas feitas com o exame de 
traçado apresentado pela Companhia Paulista, para o prolongamento da Es- 
trada do Rio Claro a S. Carlos do Pinhal. 

Lei n. 50 de 7 de Abril de 1880. 

ESTR.ADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado, salvo o contra- 
cto com a Companhia Paulista, a cootractar a uma ou mais pessoas ou 
associações, devidamente organlsada, com privilegio por 90 annos, para a 
construcção, uso e goso de uma Estrada de ferro que, partindo da cidade 
de S. João do Rio Claro, vá terminar na villa de Araraquara, passando pela 
de S. Carlos do Pinhal*, assim como poderá o mesmo governo conceder o 
mesmo privilegio para a construcção dos ramaes que, partindo do tronca 
principal, dirijam-se aos municípios de Brotas, Dois Córregos e Jahú. 
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Este privilegio só poderá ser concedido pelo governo, no acto de firmar 
o contracto, para a respectiva coastrucç&o das mesmas Estradas, com pra 
zos determinados, dentro do^ quaes ser&o construidas as obras, sob pena 
de immediata recisão do contracto e perda de privilegio. 

Lei n. 57 de 10 de Abril de 1880. 

ESTRADAS DE FERRO, Foi o governo auctorisado a conceder, sem 
ónus algum para a província* privilegio a Lúcio Ribeiro da Motta, ao dr. 
Martiniano Reis Brandão, Samuel Severlano d' Aguiar e Fernando Schelci- 
cher, ou á Companhia que organizarem :— ao L» para construcçáo, uso e 
goso de um ramal de estrada da ferro, que partindo da linha Mogyana, no 
lugar que mais consulte os interesses commerciaes e economia de construc- 
ç&o, vá ter á villa do Espirito Santo do Pinhal e aos três últimos para a 
construcçáo, uso e goso de outro ramal que, partinao da linha férrea Mo- 
gyanna, na divisa de Casa Branca, vá ter ás divisas da província de Miaas 
pasòando por S. José do Rio Pardo. 

Lei n. 87 de 21 de Abril de 1880. 

— A lei n. 24 de 27 de Março de 1884 declarou ficar revogada esta lei 
na parle relativa a Samuel Severiano d' Aguiar e Fernando Schelcicher e 
concedido o privilegio somente ao dr. Maitiaiano Reis Brandão, devendo o 
governo, desde já, celebrar o contracto para a construcçáo da estrada a 
que se refere a mesma lei. 

O concessionário só poderá tranamittir este privilegio á Empreza— Ra 
mal Ferro de Rio Pardo — e gosará o mesmo privilegio por 60 annos, fi- 
cando obrigado a arrecadar oh impostos lançados pela provinda sobre os 
géneros e mercadorias que transitarem pela estrada. 

ESTRADAS DE FERRO. Ficou sem efifeito alguma auclorisaçáo con- 
cedida pelo governo, em ofíficio de 8 de Outubro de 1887, á Companhia Pau- 
lista para cobrar três reis por kilo sob:'e as mercadorias de importação e 
exportação que transitarem por suas linhas e que se acham especificadas em 
o mesmo ofifloio, podendo o mesmo governo empregar os meios que julgar 
mais convenientes á cessação da referida cobrança. 

Lei n. 91 de 21 de Abril de 1880. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a conceder a 
Manoel Vicente dWraujo Cintra ou a quem melhores vantagens offerecer e 
sem onu-^ algum para os cofres públicos, privilegio para por si ou por meio 
de Companhia que organizar, construir, usar e custear uma Estrada de ferro 
que, partindo da villa da Penha do Rio do Peixe, vá entroncar na linha 
férrea Mogyana, no ponto que mais consulte os interesses commerciaes e 
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economia de construcçio,ficando á Companhia Mo^yaoa salvo o direito de pre- 
ferencia á mesma Estrada, que será reclamada dentro de prazo razoável marca- 
do pelo governo para que ella resolva si quer ou Pão utilizar-se desse direito. 

No respectivo contracto determmsr-se-ha o tempo, duração do privile- 
gio e o prazo para o começo e conclusão das obras e natureza delias. 

Lei n. 104 de 24 de Abril de IS80, 

ESTRADAS DE FERRO- Foi o governo auctorisado a conceder ao 
Engenheiro Civil Luiz Teixeira Bittencourt Sobrinho e João Ribeiro dos 
Santos Camargo Filho, ou a quem melhores vantagens oSerec^.ev, sem ooas 
algum para a província, privilegio para. por si ou por meio de Companhia 
que organizarem ;— construírem, gozarem e custearem dois ramaes que, par- 
tindo do mesmo ponto uu de pontos diCTerentes da linha férrea Bragantina, 
vão terminar, o primeiro na villa de Nazareth e o segundo na de Santo 
António da Cachoeira. 

Lei n. 105 de 24 de Abril de 1880. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a conceder a 
qualquer individuo ou Companhia já eAÍstente ou que se organizar privile- 
gio para construcção e custeio de uma estrada que, partindo da Estação de 
Rio Grande, na linha de Santos a Jundiahy, dirija se á cidade de Mogy 
das Cruzes e prolongue-se para oadtj for conveniente. 

No contracto que o mesmo governo eifejtuar estipulará o tempo do co- 
meço e ultimação dos trabalhos e todas as condições precisas e sem ónus 
para a Província. 

Lei n. 106 de 24 de Abril de 18í0. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a contractar 
com a Companhia Mogyana, segundo a preferencia que tem esta, por força 
da clausula 6.^ do contracto de 14 de Abril de 1875, o prolongamento de 
r^ua linha á víUa do Ribeirão Preto, passando pelo município de S. Simão, 
Independente de garantia de juros e sem ónus algum para a Província. 

Lei n. 107 de 25 de Abril de 1880. 

ESTRADAS DE PERRO. Foi o governo auctorisado a contractar cora 
o engenheiro Luiz Bianchi Betoldi, António Pinto da Silva Valle e Justi- 
niano de Souza Lisboa, ou com quem melhores condições oíferecer, a 
construcção, uso e custeio por 6) annos de uma estrada de ferro de bitola 
estreita que, partindo do Porto de Cananéa, passando por Iguape e Xiririca, 
vá terminar aas raias da Colónia de Assunguy, limites desta província com 
a de Paraná. 

Lei n. 155 de 27 de Abril de 1880. 
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ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado ex^vi da clau- 
sula 13 § § 2.» e 4.» do contracto de 15 de Setembro de 1873 com a Dire*- 
ctoria da Companhia Bragantina, a coiiceder-lhe o praso de seis mezes 
para a conclusão das obras de uma linha férrea, relevando á mesma da 
multa em que estiver incursa pelo não cumprimento de suas clausulas. 

Lei n. 11 de 13 do Fevereiro de 1881. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a contractar com 
a Companhia Sorocabana, nas bases dos contractos já existentes, para o 
prolongamento á tiacaetáva e Boituva, a construcção do trecho comprehen- 
dido entre este ultimo ponto e a cidade do Tietê, visto estar dentro da sua 
zona privilegiada. 

Lei n. 32 de 21 de Fevereiro de 188L 

ESTRADAS DE FERRO. Foi prorogado, por sete mezes, o praso 
concedido â Companhia Bragantina para concluir as obras de sua es- 
trada. 

Lei n, 65 de 8 de Junho de 1881. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a contractar, 
com quem mais vantagens oflferecer, a construcção, uso e custeio, com 
privilegio de 90 annos, do prolongamento da Via Férrea Sorocabana até 
Itapetininga, passando pela cidade de Tatuhy, garantindo o juro máximo de 
6 % annuaes sobre o capital máximo de 800:000^000 pelo espaço de 10 
annos, e ainda dentro delle a Companhia que se organisar indemnisará 
a província dos adeaatamentos feitos, desde que a renda da ferro via cobrir 
aquelies juros. 

Lei n. 17 de 13 de Março de 1882. 

ESTRADAS DE FERRO. Os juros de 7 % ao anno, garantidos á 
Companhia Bragantina pela lei n. 36 de (i de Abril de 1872 serão calculados 
sobre o capital de 2.320 contos de reis em que está orçada a estrada de 
ferro de bitola estreita que a mesma Companhia está construindo entre a 
cidade de Bragança e a Estação de Campo Largo, na linha férrea de Santos 
a Jundíahy. 

Esta garantia de juros durará por 15 annos e, acceita pela Companhia 
esta concessão, fica revogada a lei n. 36 acima referida. 

A presente concessão ficará sem eíTeito e a província desonerada da 
garantia de juros sobre o mencionado capital : 

l.« Si a Companhia não concluir a construcção da linha e não abrir 
o trafego da estrada dentro do prazo de 18 meses a contar da publicação 
desta lei. 
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2.« Si por acto da Companhia ou por circumstancias independentes de 
sua vontade, fioar a estrada transferida para o domioio de outra pessoa ou 
Companhia. 

Lei n. 4 de 22 de Fevereiro de 1883. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a conceder ao 
Commendador José Vergueiro ou a quem melhores vantagens oflferecer, pri- 
vilegio exclusivo por 90 annos para por si ou Companhia que organisar, 
constrair e gosar de uma estrada de ferro da bitola que for mais conve- 
niente e de tracção á vapor que, partindo do porto de Iguape, tenha por 
objectivo a cidade de Itú. 

A estrada partirá da margem esquerda do rio da Ribeira, seguindo 
por ella e pela dos rios Juquiá-Guassú e Assunguy, galgando o alto da 
Serra Negra (Paranapiacaba), e proseguindo de modo a interessar os muni- 
cípios do Pilar, Sarapuhy, Piedade, Una, S. Roque, Araçáriguama, Parna- 
hyba, Pirapóra e Gabreúva, até ao ponto terminal. 

A provincia não garantirá juro algum sobre o capital empregado, nem 
tomará a si qualquer ónus pecuniário, mais intervirá para que a empreza 
obtenha do governo imperial isenção de direitos para o material importado 
para o serviço da linha^ e concessão de terras devolutas que houver na 
zona da estrada. 

A empreza ficará obrigada a promover o melhoramento do perto de 
Iguape, adaptando o á navegação de longo curso, aperfeiçoando o canal quo 
une o rio da Ribeira ao chamado — Mar Pequeno — p Barra do Icapara. 

No contracto que fôr celebrado entre o governo e a empreza, serão 
guardadas todas as mais clausulas que forem necessárias para perfeita 
garantia, tanto do governo, como da empreza e dos direitos adquiridos. 

O governo marcará prazos razoáveis para a organização da empreza, 
apresentação das plantas, começo e conclusão dos trabalhos, e, uma vez 
marcados, só poderão ser espaçados por maia metade do tempo, improro- 
gavelmente, por justa causa cabalmente provada, sob pena de caducidade 
da auctorisação, privilegio e contracto. 

Si, findos três annos, a contar da data desta lei, não tiver o governo 
feito o contracto por ella auctorisado, caducará o privilegio concedido. 

Lei n. 8 de 7 de Março de 1883. 

— A lei n. 57 de 17 de Abril de 1886 auctorisou o governo a prorogar 
a clausula 9> do contracto de 28 de Maio de 188 { com o mesmo cidadão 
José Vergueiro, em virtude da mesma lei n. 8, por prazo que não exceda a 
mais de 5 annos, nos termos da clausula 10.* do mesmo contracto. 
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ESTRADAS DE FEHRO. Foi o governo auctorisado a conceder á 

^mpaobia Carris de Ferro de S. Paulo a S. Amaro — a coostrucç&o de 

-am ramal, com tracç&o a vapor, de sua Estaç&o Ceutral da Villa Marianna 

•para o lugar em que tem de ser construído o novo Matadouro Municipal, 

sendo o privilegio nas mesmas condições da lei n. 121 de 25 de Maio de 

■1880. 

Lei n. 89 de 9 de Abril de 1885. 

ESTRADAS DE PERRO. Foi o governo auctorisado a conceder ao en- 
genheiro civil Thomaz d^Aquiao e Castro ou a quem melhores vantagens 
offerecer, tendo preferencia a companhia de estrada de ferro de Bragança, 
em igualdade de condições, privilegio exclusivo para a construcçâo, uso e 
goso e custeio de uma linha de tramway a vapor que, paitindo do ponto 
mais conveniente da Estrada de Ferro Braga itina e passaado pelo Senhor 
Bom Jesus dos Perdões e por S. António da Cachoeira, t& terminar nas 
divisas desta rilla com a província de Minas Geraes. 

Esta concessão será de 35 annos, sem garantia de juros, podendo o 
concessionário, dentro deste praso, quando assim lhe convier, substituir 
essa linha por uma via férrea regular de biioia estreita. 

~Nas mesmas condições foi concedido aos srs. dr. Nabor Pacbeoo Jord&o 
e Brasilo Alves Corrêa do Amaral privilegio para a construcçâo de uma 
•linha de bunds de tracç&o animal ou a rapor entre a cidade de Amparo e 
a villa de Serra Negra, sem garantia de juros, salvo os direitos da Compa- 
nhia Mogyana. 

Lei n. 97 de 21 de Abril de 1885. 

HiSTRADAS DE PERRO. Foi concedido a Samuel Lucas Turner e 
José Augusto Pereira Querido privilegio, por 50 annos, para por si ou pur 
meio de companhia que organisarem, constt uirem, usarem, e gomarem de 
uma estrada de ferro económica, entre as cidades de Cunha e Lorena. 
£8te privilegio comprehenderá uma zona de 80 kil. de cada lado do leito 
da linha e caducará, si no prano de 8 annus, n&o forem iniciados os tra- 
balhos e só será feita a concess&o no caso de serem respeitados os direitos 
de terceiros acaso exisleutes. 

Lei n. 48 de 15 de Abril de l»8ô. 

ESTRADAS DE PERRO. Foi o governo auctorisado a conceder ao 
engenheiro Eduardo Mendes Limoeiro, ou quem melhores vantagens offere- 
cer, privilegio per 60 anno4 para por^si ou por companhia que organisar— 
construir, custear e gosar de uma estrada de bitola estreita que, partindo 
•da estação do Cruzeiro, tenha por objectivo a cidade de Bananal. 



\ 
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A estrada partirá da estação do Cruzeiro, da Estrada de Ferro D. Pedro 
II, e, tocando na cidade de Silveiras, se desenvolverá pelo valle do rio Itagas- 
saba, galgando suas cabeceira.^ a piocurar, pelo traçado mais conveniente, 
entroncar dentro do território da província com a estrada já concedida pela 
província do Rio de Janeiro entre o porto de Angra dos Reis e a cidade 
do dananal. 

O governo marcará prasos rasoaveis para organisaçâo da empreza, apre- 
sentação de plantas, principio e conclusão dos trabalhos, e, uma vez mar- 
eados, só poderão ser espaçados por mais metade do tempo, improrogavel- 
raente, sob pena de caducidade da auctorisação, privilegio e contracto. 

Si findos três annos áh, data de^^ta lei não tiver o concessionário se apre- 
sentado a fazer o contracto, caducará o privilegio concedido. 

Fica entendido que a provinda não garantirá juro algum e nem toma- 
rá a si qualquer ónus pecuniário. 

Lei n, 22 de 12 de Março de 1887. 

ESTRADAS DE FERRO. Foram approvádos os traçados das Compa- 
nhias Sorocabana e Ytuana em direcção, aquella df Boituva á cidade de 
Botucatú, com estações em Conchas, Pirambóia, Alambary, António Mon- 
teiro (raiz da Serra) e cidade de Botucaiú, e esta á viila de S. Manoel, 
conforme as plantas apresentadas pelas respectivas companhias. 

1. As companhias apresentarão immediatamente ao presidente da pro- 
víncia lous exemplares das referidas plantas, os quaes, depois de authenti- 
cados, ficarão um na secretaria do governo e outro em poder das referidas 
companhias, 

2. Fica concedido á Companhia Ytuana privilegio por setenta e cinco 
aanos para a zona a que se refere o artigo primeiro, e para o prolonga-» 
mento de sua linha pelo valle da margem esquerda do rio Tietê. 

3. A Companhia Ytuana no uso da concessão que lhe é feita, pelo 
modo estabelecido na presente lei, e respeitada a zona concedida á Compa- 
nhia Sorocabana, não será obrigada, no prolongamento a que se refere a 
segunda parte do artigj, a approximar-se do rio Tietê á distancia menor de 
trinta lâlometros. 

4. Fica igualmente concedido á Companhia Sorocabana privilegio por 
setenta e cinco annos para a zona a que se refere o art. i.o, e para o pro- 
longamento de sua linha da cidade de Botucatú ao rio Paranapanema, na fuz 
do rio Tibagy, desenvolvendo-se a mesma pelo valle da margem direita do 
rio Pardo, em direcção á villa Santa Cruz, não sendo a companhia obriga- 
da em qualquer ponto do traçado de sua linha a approximar-se do rio Pa. 
ranapanema á distancia menor de trinta kilometros. 
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5. A zona percorrida pelas duas companhias, emquanto as suas linhas 
não distarem vinte e cinco kilometros uma da outra, será commum a am- 
bas, podendo nelJa estabelecer suas estações, e desde que exceda de vinte e 
cinco kilometros será repartida igualmente. 

6. Em tempo algum a Companhia Sorocabana poderá estabelecer, pelo 
lado direito de sua linha, ramaes que ultrapassem a linha divisória do arti- 
go anterior : por sua parte, a Companhia Ytuana n&o poderá também cons- 
truir ramaes pelo lado esquerdo de sua linha, sinão nas mesmas condições. 

7. O governo reverá 03 contractos das duas companhias para o fim 
exclusivo de modlfical-os no sentido desta lei. 

A zona privilegiada da Companhia Sorocabana, ao lado esquerdo de sua 
linha, comprehenderá toda a margem direita do rio Paranapanema, e a 
zona privilegiada da Companhia Ytuana, ao lado diíeito de sua linha, toda 
a margem esquerda do rio Tietê, ficando a zona comprehendida entre as 
duas linhas divididas entre ambas as companhias pelo modo estabelecido 
no art. 4°, 

Caducará o privilegio das duas companhias dentro de dez annos na 
parte que não estiver construída. 

Fica prorogado até 30 de Junho de 1888 o praso concedido á Compa« 
nhia Sorocabana, pelo contracto de 25 de Setembro Je 1882, para o prolon- 
gamento de sua linha de Boituva á cidade de Botucatú. 

Lei n. 25 de 19 de Março de 1887. 

ESTRADAS DE FERRO. A lei n. 48 de 29 de Março de 1887 con- 
cedeu aos engenheiros Fernando Dumoulin e Fernando Paturaud ou quem 
melhores vantagens ofiferecer a concessão, pelo praso de 20 annos, para ex- 
plorarem uma estrada de ferro entre Boituva e a cidade de Porto Feliz, 
garantindo a província aos concessionários o juro de 4 % annualmente sobre 
o capital de 2(X);0001JOOO. 

No respectivo contracto, além das clausulas do estylo, será imposta 
mais a obrigação da cobrança do imposto de transito e o pagamento dos 
ordenados do engenheiro fiscal. 

Lei n. 48 de 29 de Março de 1837. 

ESTRADAS DE FERRO. Fui o governo auctorisado a conceder á 
Companhia Carris de Ferro Santo Amaro permissão para trazer sua linha 
da estação de Villa Marianna ao aterrado do Gazometro, na capital, entre 
as pontes do rio Tamanduateby no mesmo aterrado, ficando a Companhia obri- 
gada, no contracto que assignar, apagar, durante o praso do seu privilegio, os 
vencimentos do engenheiro físcai da província a razão de 2:4000000 annuaes. 
Salvo qualquer accordo com a Companhia Carris de Ferro de S. Paulo para 
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esta obrigar-se ao serviço, a Companhia Garrin de Ferro Santo Amaro será 
obrigada a manter o trafego actual para passageiros e mercadorias entre a 
rua S. Joaquim e a estação de Villa Marianna. 
Lei n. 65 de 2 de Abril de 1887. 

ESTRADAS DE FERRO. A lei n. 85 de 6 de Abril de 1887 co.icedeu 



aos cidad&os Francisco Ribeiro de Muura Escobar e Victoriano Eugénio Mar- 
condes Varella privilegio por 60 annos para' por st ou companhia que or- 
ganizarem, construírem, usarem e gosarem de uma estrada de bitola estreita 
entre Taubaté e S. Luiz do Parihytinga, pa<«sando pela Redempç&o, salvos 
os diíeitos da Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro e preferencia em sen 
favor para construir a mesma estrada, st dentro do praso de 60 dias a 
contar da data da presente lei, declarar perante o governo que acceita a 
concessão. 

Si no praso de sessenta dias alludido, a Companhia S. Paulo e Rio d® 
Janeiro não flzer esta declaração, ftca entendido que recusou a concessão ; 
porém, si acceital-a, dará começo aos trabalhos dentro do praso de oito 
mezes, a contar da data da publicação dest^i lei, e entregará a estrada ao 
trafego dois annos depois. Si a companhia referida não acceitar a concessão 
ou accei'al-a e não principiar e terminar os trabalhos nos prasos indicados^ 
ou principiai oà e interrompei os, perderá a concessão que então passará a 
pertencer ais cidadãos Francisi^o Ribeiro de Moura Escobar e Victoriano Eu- 
génio Marcondes Varella, que darão o começo aos trabalhos por si ou compa- 
nhia que organisarem, doze mezes depois da acquisição da concessão, e en- 
tregarão ao trafego em dois annos, sob pena também de perderem a con- 
cessão, em cujo caso passará a pertencer á companhia que se organisar para 
construi! a nas condições desta lei. 

Dentro do praso de quatro annos, a contar da publicação desta lei, us 
conces.^ionarios, empresa ou companhia que se ortsanisar terão direito ao 
prolongamento da linha a partir de S. Luiz do Parahytinga ou da Redem- 
pção 

O privilegio comprehenderá uma zona de vinte kilometros para cada 
lado do eixo da linha. 

— A lei n. 72 de 2-t de Março de 1833 declarou que aos mesmos cida- 
dãos ficava concedida a faculdade de levarem a estrada a qualquer ponto 
do littoral, assim como ampliados os prasos da me^ima lei ao máximo de 
dois annos para o começo dos trabalhos de construcção da estrada e de 
quatro annos para terminação dos mesmos, a contar do começo das obras. 

ESTRADAS DE FERRO. A lei n. 93 de 6 de Abril de 1887 conce- 
deu ao Engenheiro Aurélio Lopes Baptista dos Anjos e Trajaoo Ignacio de 
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Villa Nova Machado, ou quem melhor vantagem pflferecer, privilegio, por 
50 annos para por si, ou Companhia que organisarem, usarem e gosarem 
de uma linha a vapor que partindo da Barranca do rio Parahyba na Esta- 
ção da estrada de ferro S. Paulo e Rio de Janeiro — em S. José dos Cam- 
pos, vá ás raias da província de Minas, no ponto, denominado Abel, de- 
senvolvendo.se a linha pelos valles dos ribeirões do Peixe e das Cabras, até 
a garganta ou depressão das serras do4 Medeiros, no lugar denominado 
Fructuoso — e pelos valles do ribeirão do Maquè— , Corregj do Zacharias 
Cardo^u e terras da viuva Ludovina, ganhando a estrada que vae de Jaca- 
reby a Camandocaia. 

Este privilegio que caducará se dentro do praso de trez annos, a contar 
da data da assignatura do contracto com o governo, não estiverem concluídos 
os trabalhos de construcção da estrada e esta entregue ao trafego, compre- 
henderá uma zona de 30 kilometros para cada lado do eixo da estrada, 
salvo os direitos de terceiros. 

ESTR\D\S DE FERRO A lei n. 35 de 17 de Março de 188^ con- 
cedendo á Companhia de EUrada de Ferro Rio Claro, privilegio por 50 
annos para prolongar suti linha de Araraquara a Jaboticabal e deate ponto 
até Barretoá, lado do eixo da linha, ficando, em todo caso, limitado pelo 
lado direito, pela margem esquerda dos rios Mjgy-guaséú e Pardo, decla- 
rou que esse privilegio caducaria para a parte não construída só dentro do 
praso de 3 annos, a contar da data da assignatura do contracto respectivo 
com o governo da província não estiver concluída a construcçãu. da estrada 
até Jaboticabal, ou se dentro do praso de 4 annos a contar da inauguração 
do trafego offlcial e defiiitivo até a villa de Jaboticabal, não estiver con- 
cluído até Barretes, salvos os direitos da Companhia Paulista. 

A flsealisação do serviço da linha será exercida por engenheiro de no 
meação do governo provincial, pago pela Companhia com o< vencimento» 
não excedentes de 8:600^000 annuaes 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a conceder aos 
cidadãos CeUo Rodovalho Marcondes dos Reis e Francií^co Cândido de OH- 
veiía e Castro ou á companhia que organizarem, privilegio por 50 annos 
para a construcção, uso e goso de uma estrada de ferro de bitola estreita 
que partindo da cidade de Queluz e passando pela de Silveiras, vá aos 
sertões de Mococas e campos de Bocaína. 

Lei n. 57 de 21 de Março de 1889. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorisado a conceder ao 
engenheiro civil Francisco Teixeira de Miranda Azevedo privilegio por 60 
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annos, para por si ou companhia que organizar^ construir usar e gosar de 
uma linha férrea de bitola estreita que parliudo da víUa de S. José do Rio 
Pardo ou outro qualquer ponto da liaha Mogyana, vá ás raias da provincia 
de Minas Geraes, na direcção do povoado de Dores de Guaxupé, nesta ul- 
tima provincia. Este privilegio, comprehendendo uma zona de 30 kilome- 
tros para cada lado do eixo da estrada, salvo direitos de terceiros, caducará 
se dentro de 3 annos. a contar da data da assignatura do contracto com o 
governo, os trabalhos de construcção da estrada nãc estiverem concluídos 
e entregues ao trafego. 

Lei n . 104 de 9 de Abril de 1880. 

ESTRADAS DE FERRO. Foi o governo auctorizado a conceder ao 
commeadador Custodio Vieira da Silva e tenente José Mariano Ribeiro da 
Silva, ou á companhia que organizarem, privilegio por 70 annos para cons- 
trucção, uso e goso de uma estrada de ferro que partindo da cidade de 
Lorena, se dirija aos campos de Buriguy ou Jordão, passando pela fregue- 
zia de S. Miguel do Piquete, e sob as seguintes condições : 

Fica-lhes concedido privilegio de zona, de conformidade com as leia 
vigentes. 

Celebrado o contracto, terão o praso de 2 annos para o começo dos 
trabalhos e o tsmpo neces>*ario para a conclusão das obras. 

Não poderá ser aberto o trafego da linha férrea de que trata esta lei, 
na parte comprehendida entre a cidade de Lorena e a sede da freguezia do 
Piquete, sem que, ao menos esteja prompto e apto para receber os trilhos, 
todo o leito da linha até o seu ponto terminai. 

Os concessionários terão o d*reito de preferen :ia para o estabelecimento 
de núcleos e outras vantagens attinentes á immigração em todo o percurso 
da linha, e igualmente direito de preferencia para a introducção de immi- 
grantes que se destinarem a esses núcleos. 

Nos núcleos que fundarem terão o auxilio, por parte da provincia, de 
duzentos mil réis por família effectivamente collocada, e mais os seguintes 
favores : 

A abertura de caminhos nos núcleo? e entre estes e a estação mais 
próxima da estrada de ferro de que trata este privilegio, a demarcação de 
lotes coloniaes e a construcção de unr^ edificio para a recepção dos immi- 
grantes. 

O direito de desapropriar, de accordo e por deliberação do governo, os 
terrenos que forem necessários para a fundação e desenvolvimento dos 
núcleos. 
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O presidente da província âca auctorisado a abrir credito especial pare 
a e.xecução do disposto ao paragrapho e números precedentes e a fazer as 
operações de credito que para esse íim forem necessárias. 

Fica-lhes também concedido, na forma da.«i 'eis provinciaes n. 38 de 18 
de Março de 1833 e n. 22 de 17 de Abril de 1855, o direito de desapropriar 
os terrenos e prédios necessários á paisagem da linha, estabelecimento de 
estações e outros fins relativos ao seu privilegio. 

Lei n. 105 de 9 de Abril de 1889. 

ESTRADA DE FERRO BRAGANTINA. V. Licença. 

ESTRADA DE RODAGEM. A lei n. 4-3 de 11 de Maio de 1877 con- 
cedeu ao Dr. Martiniano Brandão e Joaquim Barbosa de Carvalho, ou Com 
panhia por elles organizada, ou quem melhores condições ofiferecer, privile- 
gio por 40 annos, para construcçâo, uso e goso de uma meia estrada ma» 
oadamisada, de rodagem, entre Caçapava e Parahybuna, passando por Ga- 
pivary e de Caçapava a S. Bento de Sapucahy. 

— Esta lei foi revogada pela de a. 41 de 31 de Março de 1884, art, 5.». 

ESTRADA DE RODAGEM. Foi o governo auctorisado a maodar 
pagar a Leopoldino António d'Araujo a quantia de 535^000, cabida em exer- 
cícios findos, uUima prestação que ao mesmo é devida em virtude do con- 
tracto feito com a província para oò reparos da est-ada entre Santos e 
Iguape, 

Lei n. 10 de 31 de Março de 1879 art. 2°. 

?:STRADA DE RODAGEM. Foi o governo auctorisado a mandar 
fazer os atalhos e concertos necessários na que da cidade de Jundiahy vae 
a de Itatiba, despendendo a quantia de 8;000$000. 

Lei n. 30 de 5 de Abril de 1879. 

ESTRAD4 DE RODAGEM. Foi o governo auctorisado a despender 
até 25:0303000 com a abertura de uma estrada, no Mogy-Guassú, no ponto 
«xtremo da linha paulista, e que vá dahi â villa do Ribeirão Preto. 

Lei n. 36 de 7 de Abril de 1879. 

ESTRADA DE RODAGEM. Foi o governo auctorisado a pagar a Ja- 
lio César d'Oliveira a quantia que despendeu com a Gommissfto de Enge- 
nheiros encarregada pelo governo de explorações dos Lenções ao Salto 
Orande do Paranapanema para a abertura de uma estrada. 

Lei n. 47 de 15 de Abril de 1879, art, 3.o. 
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ESTRADAS DE RODAGEM. Foi o governo auctorisado a mandar 
pagar ao cfdadfto António Morato de Carvalho a quaatia de 620$000, des- 
pendida nos concertos da estrada de Sorocaba ao Jahú. 

Lei n, 22 de 81 de Março de 1879. 

ESTRADA DE RODAGEM. Foi a mesa -adminislrativa da Gapêlla do 
Senhor Bom Jesus do Pirapora, da fregaezia do Parnabybs, auctorisada a. 
despender a quantia de 3:000$000 com os concertos da estrada até esta. 
freguezia. 

Lei n. 41 de 27 de Março de 1880. 

ERTRADA DE RODAGEM. Foi o governo auctorizado a mandar 
abrir uma de Campo Largo á Sorocaba passando pelos Campos de Salvador 
José Moreira, herdeiros do ânado Gamiiio de Mattos e sahir na porteira de 
João Galvão, passando peio sitio de António de Marino, verificada dimi- 
nuição da extençfto e superioridade do terreno em relação á estrada geral 
que actualmente existe. 

Lei n. 135 de 26 de Abril de 18S0. 

ESTRADA DE RODAGEM. Foi o governo auctorizado a mandar 
oi*ganÍ8ar pelos engenheiros de districto o mappa parcial das estradas deno- 
minadas provinciaes e municipaes, de cada um dos municípios, com decla- 
ração daa cidades, villas, freguesias, capella ou bairro que atravessa ; dos 
rios que cortam, sua importância, e os mais importantes accidentes do ter- 
reno, por onde passam. 

Serão classificadas como estradas provinciaes as que, partindo da Capi- 
tal e mais directamente passando por cidades, villas, freguesias e capella. 
por onde não atravessam estradas de ferro subvencionadas ou auxiliadas 
pelo Thesouro Provincial, se dirijam ás povoações limitrophes da província 
e a estabelecimentos ou Colónias da província; bem como as que, partindo 
de centros productivos dirigem^^e a portos de mar ou convirjam para 
as Estações de estradas de ferro por onde se façam a exportação e importa- 
ção de géneros e transporte de passageiros. 

Serão consideradas estradas Municipaes — as tiansversaes que commu-^ 
nicarem um município com outro e que não sendo provinciaes, partirem da 
cidade ou villa— cabeça de município— para os limites das freguezias, po- 
Toação ou centros productores do município. 

As estradas provinciaes— serão feitas e conservadas a expensas do The- 
souro Provincial e as— Municipaes— pelos cofres das municipalidades. 

Foi revogada a lei n. 51 de 17 de Abril de 1874 na parte que se oppOe 
á presente lei. 

Lei n. 150 de 26 de Abril de 1880. 
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ESTRADAS DE RODAGEM. Foi o governo auclorisado a despender 
a quantia de 4:500^000^ sendo 3:500^000 para concertos da estrada dos 
Pilões, pela serra do Coqueiro que limita o município de Guaratinguetâ com 
o sul de Minas ou comarca de Sapucahy — mirim e 1:000^000 para a estrada 
que da Estação da Apparecida segue para o Ribeirão doâ Mottas. 

Lei n. 83 de 21 de Fevereiro de 1881. 

ESTRADAS DE RODAGEM. A lei n. 122 de 9 de Julho de 1881 au- 
ctorisou o governo a mandar abrir uma estrada que communique Pinda- 
monhangaba com os Campos do Jordão, podendo despender com esse serviço 
até 12:00()ÔOOO. 

• 

ESTRADAS DE RODAGEM. Foi o governo auctorisado a manda 
fazer, c,om urgência, os reparos de que necessita a de Tatuhy a Rio Novo 
por Guarehy, de modo apoderem, por eila, transitar as tropas e carros que, 
com productos destes dois municípios, demandam as Estações da estrada de 
ferro Sorocabana, Bacaetáva e Boituva, podendo despender com estes servi- 
ços as quantias precisas e abrir o necessário credito. 

Lei n. 16 de 24 de Março de 1884. 

ESTRADAS DE RODAGEM. Foi o governo auctorisado a despender 
ãOOj^OOO com os reparos da estrada que da vilJa do Patrocínio de S. Ir.abel 
vai á cidade de Jacareby, e 1:5003000 com os reparos da que de S. José 
vai á villa de Jambeiro. 

Lei n. 38 de 2 de Abril de 1883. 

ESTRADAS DE RODAGEM. V. Relatório. 

EXACTORES. Os da província que, nos prazos que estão ou fo- 
ram estipulados, deixarem de remelter ao Thesouro as contas da arreca- 
dação á seu cargo e outros trabalhos e esclarecimentos a que são obrigados 
ou lhes forem exigidos, ficarão sujeitos a pena da perda de 1/8 do totdl da 
porcentagem referente ao mez ou trimestre em que fôr commettida a falta. 

Lei n. 92 de 17 de Maio de 1883, art. 17. 

EXACTORES. Os da província que, nas epochas marcadas nas leis e 
regulamentos, deixarem de proceder ao lançamento dos impostos que delle 
dependerem, bem como a publicação por editaes pela imprensa, ou dos lo- 
gares mais públicos do districto âscal, ficarão sujeitos â pena de perda de 
l/â do total da porcentagem, alem de outras era que tiverem incorrido. 

Lei n. 92 de \l de Maio de 1883, art 18. 
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EXACTO RES.—e seu? escrivàci, com excepção dos da Mesa de Rendas 
de Santos são obrigados a ter, na sede das estações, agentes e ajudantes, 
sob sua responsabelidade, approvados pelo Thesoul*o e pagos á sua custa, 
para os substituírem noa seus impedimentos temporários. 

Lei n. 92 de 17 de Maio de 1833, 8rt. 20. 

EXiVCTORES, Os da provincia e seus escrivães perceberão d'ora em 



diante pela arrecadação das rendas as seguintes porcentagens : 
De arrecadação até 20:0003000 . . 
De » 20 a 40:0005000 . . 

De » 40 a 100.000.^000 . . 

De » 100 a 500:0003000 . . 

De »» 500 a 1.030:0003000 . . 

De » 1.000:0003000 ou mais 



iO% 

10% 

6 % 

3 % 

1 % 

1/2 % 



0^ que tiverem vencimentos fixos marcados em lei será a importância 
delles descontada da porcentagem. 

As porcentagens acima estabelecidas serão divididas de accordp com o 
art. 40 § 3.0 da lei n. 86 A de 25 de Junho de 1881. 

Lei n. 94 de 20 de AbrU de 1885, art. 9 § § 1 e 2. 

EXAGTORES. Não perceberão porcentagem quer pela arrecadação das 
multas em que incorrerem os contribuintes pelas faltas de pagamento de 
impostos no dBvido tempo, quer pela arrecadação dos impostos sobre escra- 
vos de cidade e de lavoura. 

Lei n. 95 de 11 de Abril de 1887 art. 9.o. 

í]XAGT0RE3. Cessa sua responsabilidade para com a Fazenda pro 
vincial, á[ dentro de cinco aunos, depois de mortos ou demittidos, não forem 
tomadas e julgadas as contas de sua gestão. 

Lei ii. 95 de 11 de Abril de 1887 art, 15. 

EXAGTORES. V. Thesouro Provincial. 

EXÉQUIAS. Foi o governo auctorisado a auxiliar com a quantia de 
4:6003000 a fabrica da Sé para as exéquias do Santo Padre Pio 9.°. 
Lei n. 3 de 8 de Março de 1878. 

EXGOTTOS. Os prédios existentes na capital servidos por exgottos 
pagarão sob titulo •— imposto predial — mais dous por cento alem da taxa de 
três por cento já estabelecida, calculada sobre a importância do valor loca- 
tivo dos mesmos prédios, estando neate numero comprehendidos os sujeitos 



— 123 — 

ao imposto a que, pela legislação em vigor, eram isentos do mesmo paga- 
mento. 

Lei n. 94 de 20 de Abril de 18.Sb, art. 14 § l.<». 

EXG0TT03. A lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, art. 4. o Disp. Perm. 
isentando do pagamento do imposto predial os Recolhimentos de S. Theresa 
e Luz da capital, e o de S. Clara de Sorocaba, declarou não comprdiender 
nessa isenção a taxa destinada ao serviço de exgottos. 

EXGOTTOS. V. Despejos e exgottos. 

EXPOSIÇÃO DE PARIS. V. Café. 

EXTINCÇAO DE EMPREGOS. V. Funccionarios Públicos. 



F 



FABRICA DE FERRO DO YPANEMA. A lei n. 50 de 22:de Março 
de 1888, art. 7, Disp. Perm. isentou dos direitos de traa-jUo os productos 
desta fabrica. 

FABRICA DE PAPEL. Foi o governo auctorisado a conceder a Júlio 
Affonso Teixeira privilegio por 30 annos para por si ou associação que orga- 
nizasse, montar na Província uma fabrica de papel para imprimir e escrever, 
usando somente, como matéria prima, vegetaes iodigenffs da Província. 

Lei n. 132 de 2õ de Abril de 1880. 

FABRICA DA SÉ. V. Exéquias. 

FACÃO. Para este bairro, município de Cunha, foi transferida a ca- 
deira de l.»8 letras do sexo masculino existente no bairro das — Guabiróbas 
^~ do mesmo município. 

Lei n. 60 de 2 de Abril de 1883. 

FACÃO. V. Cunha. 

FACÃO DE BAIXO. Para este bairro, do municipio de Cunha, fo 
creada uma cadeira mixta de 1.'^^ letras. 
Lei n . 53 de 2 de Abril de 1883. 

FAZRNDAS. A lei n. lõ de 26 de Março de 1877 determinou que a 
lei n. 25 de 13 de Abril de 1875 é comprehensiva de fazenda oa sitio que 
se pretender desmembrar de uma freguezia para ia3orporal-a a oatia» - 
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FAZENDA DA FIGUEIRA. Para este bairro, oo município de Ribei- 
rão Preto, foi creada uma cadeira de 1." letras para o sexo feminino. 
Lei n. 134 de 15 de Março de 1889. 

FAZENDA VELHA. V. S. Miguel Archanjo. 

FAXINA. Para a eg.eja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

FAXINA. Da comarca deste nome foi desannexado o termo de Para- 
napaoema e ann&xado ao de Itapetínioga. 
Lei n. 39 de 8 de Maio de 1877. 

FAXINA. A este município foi anaexada a fazenda do Major Liícinio 
Carneiro de Camargo, ficando desannexada da freguezía de Cap&o Bonito 
do Paranapanema. 

Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

FAXINA. A Resol. n. 24 de 15 de Maio de 1878 approvou diversos 
artigos de Postura da Cimara Muníu*ipal desta cidade. 

FAXINA. Para o termo deste nome foi creado um 2.<» oíficio de ta- 
beili&o do publico, judicial e notas. 
Lei n. 54 de 8 de Abril de 1880. 

FAXINA. A Resol. n. 8 de 29 de Março de 18S0 approvou diversos 
artigos de Postura da Camará Mu'aicípai desta cidade, estabelecendo o im- 
posto de 2^300 anouaes sobre cala chefe de família, com applicação exclu- 
siva ás obras da egreja matriz, compra de alfaias e conclusão da egreja de 
S. António da mesma cidade. 

FAXINA. Deste município foi transferida para o de Rio Novo a fa- 
zenda denominada— Palmeiras— de José Floriano de Freitas. 
Lei n. 103 de 30 de Junho de 188L 

FAXINA, A Resol. n. 29 de 26 de Maio de 18S2 approvou e mandou 
publicar o Cod. de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

FAXINA. A Resol. n. 50 de 18 de Junho de 1884 approvou e maudou 
publicar o Qod. de Posturas da Camará Muotclpal. 

FAXINA. A Resol. d. 51 de 18 de Junho de 1884 approvou o Regu- 
lamento para o Cemitério Municipal. 
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FAXINA. Para esle municipio passou o sitio denominado— S. Cruz 

da Bua Vista->pertencente a Fructoso Bueno Pimentel, e Gamiilo Bueno 
Pimentel. 

Lei n. 86 de 9 de ÂbrU de 1885. 

PAXiNA. Phra a egreja matriz desta cidade foi concedida uma lo. 
teria . 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

FAXINA. A resol. n. 31 de 15 de Junho de 1885 approvou a altera- 
ção feita Ros artigos 160 e 161 do God. de Post. dá Gamara Municipal 
desta cidade, do art. 28 do Rpg. do mercado publico e revogou artigos da 
resd. de 29 de Março de 1880 que estabeleceu o imposto de capitação no 
município. 

FAXINA. A lei n. 2 de O de Feveieiro de 1888 concedeu uma lote- 
ria de 10 000^000 p]»ra a egreja matriz de»ta cidade. 

FAXINA, V. Loteria. 

FIADORES. V. Juros. 

FIANÇA. Sem a que ^ko obrigados a prestar o coUector e seu escri- 
vão, não poderão entrar em exercício. 

Lei n. 92 de 17 de Maio de 1883 Art. 23. Disp. ger. 

FIANÇA. V. Restituição. 

FIGUEIRAS. Para este bairro do municipio de Guaratioguetá fo' 
creada uma cadeira de !.*■ leiras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

FISGAES. Aos da Gamara Municipal da cppital, negligentes, poderá o 
Presidente da mesma Gamara por si, ou três vereadores de combinação en* 
tre st, impor, por escHpto, a multa de 5 a 10^000, depois de os haverem 
admoestado, uma vez, lambem por escripto, de qualquer negligencia. 

Resol n. 51 de 15 de Abril de 1886. 

FORÇA POLIGIAL. A lei n. 46 de 29 de Março de 1876 fixou a for-, 
ça policial para o exercício de 1876—1877 em 1086 praças inclusive. 

Esta força compor -se-á de um curpo policial permanente, de uma com- 
panhia de urbanos e uma guarda local engajada pelas auctoridades policiaes 
para servir nos seus respectivos termos e districtos. 

FORÇA POLICIAL. A lei n. 61 de 12 de Maio de 1877 fixou em 800 
praças, inclusive officiaes, a força pol!cial para o exercício de 1877—1878, 
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seado composta de um corpo de permanentes, uma companhia de urbanos e 
guarda locai. 

FORÇA POLICIAL. Foi o governo auclorisado a abrir um credito 
supplementar á verba— Força Publica— da quaniia de 271:468j5297 reis, ia.* 
zendo para isso a necessária operação de credito. 

Lei n. 52 de 2i de Abril de 1879. 

FORÇA POLICIAL. Foi o governo auctorisado a despender com ella 
até o âm do corrente exercício a quantia de 446:536^809 reis, abrindo para 
isso o credito supplementar. 

Lei n. 44 de 30 de Março de 1880. 

FORÇA POLICIAL. A força para o exercício de 1880-1881 constará 
de 1.228 praças, inclusive oíflciaes. 
Lei n. 119 de 23 de Abril de 1880. 

FORÇA POLICIAL. A força para o exercício de 1881 a 1882 ficou com- 
posta do corpo de permanentes, da companhia de urbanos da Capital, da secção 
de urbanos de Campinas e da secção de urbanos de Santos. O corpo de 
permanentes, alem do estado maior e do menor, ficou composto de 1.100 
homens, inclusive os officiaes das companhias : a companhia de urbanos da 
Capital e as secções das cidades de Sactos e Campinas de 153 homens a 
primeira e a segunda, e a terceira de 32 homens cada uma, inclusive officiaes. 

Lei n. 113 de 7 de Julho de 188!. 

FORÇA POLICIAL. A lei n. 33 de 30 de Março de 1883 fixou a força 
policial para o exercício de 1883-1881. 

FORÇA POLICIAL. A lei n, 54 de l.o de Abril de 1884, fixando a 
força publica para o exercício de 1884-1885, determinou que ella constaria 
de 25 officiaes e 1450 praças, assim dividida : 

1 corpo policial permanente. 

1 companhia de urbanos. 

1 secção de bombeiros. 

Policia local. 

FORÇA POLICIAL. A lei n. 67 de 26 de Março de 1885 fixou a força 
publica para o anno de 1885-1886 em 800 praças, inclusive os commandan- 
tes dos respectivos destacamentos, qué terão os postos de i.^^ sargentos os 
das cidades, 2.o^ sargentos os das villas e de cabos os das freguezias. 

FORÇA POLICIAL. A lei n. 78 de 3 de Maio de 1886 mandou que 
para o exercício de 1886-1887 fosse fixada a mesma força estabelecida pala lei 
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n. 67 de 26 de Março de 1835, menos a disposição do art. ^4 que foi revoga- 
do, e que a companhia de urbanos fosse augmentada com mais 50 praças e 
um tenente, tendo este os mesmos vencimentos dos ofílciaes de egual ca- 
tegoria. 

FORÇ.\ POLICIAL. A lei n. 29 de 24 de Março de 1857 flxando-^a 
para o ex3rcicio de 18S7-'1888 declarou que seria elia a mesma decretada 
pela lei n. 78 de 3 de Maio de 1^86, sendo o Corpo de Urbanos da Capital 
augmentado com 30 praças. 

FOPiÇA POLICIAL. A lei o. 27 de 10 de Março de 1888, fixando a 
força publica para o exercício de 1888^1889 extinguiu a policia local e 
ordenou que para o cargo de commandante do corpo policial permanente 
fosse nomeado de preferencia offlcial do exercito efíeclivo ou reformado 
que tenha curso de uma das armas em qualquer das escolas militares do 
Império. 

FORÇA POLICIAL. A força para o exercício de 1889-1890 será a 
mesma decretada pela lei u. 27 de 22 de Março de 1888, observando~se a 
mesma disposição com relação á nomeação do commandante. 

Lei n. 102 de 9 de Abril de 1889. 

FORTALEZA. Para esta freguezia do município de Lençóes foi creada 
uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 46, de 2 de Abril de 1883. 

FORTALEZA. V. Sapé. 

'FORTUNA. Para este bairro do município de S. Sebastião do Tijuco 
Preto foi creada uma cadeira de 1.^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 81 de 17 de Junho de 1881. 

FRAGA. Para este bairro do município de Tatuhy foi creada uma 
cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 72, de 6 de Abril de 1885. 

FRANCA DO IMPERADOR. A Resol. n. 28 de 26 de Maio de 1882 
mandou publicar o Código de Posturas desta cidade. 

FRANCA DO IMPERADOR. O offlcio de contador do juizo deste 
termo foi annexado ao de distribuidor do mesmo juizo. 
Lei n. 32 de 20 de Março de 1880. 

FRANCA DO IMPERADOR. A Resol, n. 47 de 18 de Junho de 1884 
approvou a reforma do Cod. de Posturas da camará municipal desta cidade. 
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FRANGA DO IMPERADOR. A Resol. n. tó de 18 de Junho de 1884 
ftpprovou o Reg. para o cemitério municipal. 

FRANGA DO IMPERADOR. A Resol. n. 4» de 18 de Junho de 1884 
approvou o Reg. para o matadouro publico. 

FRANGA DO IMPERADOR. A Resol. n. 54 de 16 de Junho de 1885 
approvou um additivo ao Godigo de Posturas da camará municipaL 

FRANCA DO IMPERADOR. A Resol. n. 117 de 12 de Maio d« 1886 
approvou as seguintes alterações ao Godigo de Posturas da camará munici» 
pai. 

Art. 138 § 4.* Em vez de 80^000 para vender aguardente, diga-se: 
Para vender aguardente— 20^000. 

Supprima-se o § 26 do art. 138 que impõe 41^000 por cada carro no 
município. 

Supprima-se mais o art. 159 que dispõe : 40 reis por cada 15 kilos de 
café dos productore» de café. 

FRANGA DO IMPERADOR. A Gamara Municipal desta cidade fot 
auctorisada a contrahir um imprestimo de 19:0000000 a juro n&o ezce* 
dente dt9 1*2 % que será de preferencia applicado na construcç&o da ponte 
sobre o córrego dos Bagres e concerto da rua da Princeza até a efttaçio 
da via férrea A amortização do capital será feita do aano de ISBQ^-ISQO 
na razão de 2:000^000 annuaes e os juros annualmente. 

Lei n. 13 de 25 de Fevereiro de 1887. 

FRANGA DO IMPERADOR. A Resol. n. 186 de 81 de Maio de 
1889 approvou o novo God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

FRANGA DO IMPERADOR. V Batataes. 

FRANQUINIIO. Foi o governo auctorisado a mandar pagar a Manoel 
Joaquim Alves Bueno a quantia a que tiver direito pela execução das obras 
desta estrada, no município da Gapital. 

Lei n. 5õ de 2*2 de Março de 1888, art. 27. 

FRITAL. Para este bairro do município de Una foi creada uma ca- 
deira de !.•* letras pard o sexo feminino. 
Lei n. 33 de 7 de .Abril de 1879. 

FUNGGIONARIOS PÚBLICOS. A lei n. 14 de 9 de Março de 1878 
revogou todas as leis provinciae» que fizeram alterações na lei n. 24 de 26 
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de Março de 1866 a qual ficou applicavel a todos os empregados provinciaes, 
revogando assim o artigo 8.« da mesma lei. 

Â impossibilidade de continuar no serviço por moléstia a que se refere 
o art. l.o da lei de 26 de Março será provada por attestados de três médi- 
cos que uniformemente reconheçam a impossibilidade allfgada. - 

FUNGCIONARIOS PÚBLICOS. ' A lei n. 48 de 29 de Março ds 1876 
prohibíu a accumulaçào de qualquer emprego provincial retribuído com 
outro emprego geral, provincial ou municipal que dê direito a ordenado ou 
gratificação, exceptuando -se: 

1 o Accumulação de dous empregos de fazenda da mesma natureza. 

2.0 De dous empregos de vencimentos inferiores a 600SOOO. 

A ap jsentadoria, jubilação ou reforma com vencimentos, quer em' 
emprego geral, provin':ial ou municipal, salvo renuncia prévia, ob^^ta a no* 
meação para qualquer emprego provincial retribuído. O empregado provin- 
cial aposentado, jubilado ou reformado que acceitar depois da publicaç&o 
desta lei, algum emprego retribuído, considera-se ter renunciado á aposen- 
tadoria, jubilsçâo ou reforma. 

A extincção de emprego dá direito ao f unccionario a ser addido á re • 
partição que for designada peio governo, vencendo ordenado até ser nomeado 
para outro emprego, si contar mais de doze annos de effectivo exercício, 
devendo ser preferido para emprego de egual natureza. 

As disposições desta lei não comprehendem os actuaes empregados que 
exercem cargos accumulados. 

—O Decreto n. 15 de 29 de Janeiro de 1890 considerando os inconve- 
nientes e embaraços que á administração tem produzido a disposição do 
artigo 4 da lei n. 48 de 29 de Março de 1876, com prejuízo dos cofres 
públicos ; 

Considerando que só é equitativo que oa funccionarios de empregos 
extinctos sejam preferidos para outros emprego:* de egual nafureza, não é 
justo que fiquem addido^ á repartição onde seus serviços não são neces* 
sarios e, conseguintemente, percebendo vencimentos sem trabalho, declarou 
que a extincção do emprego dá direito ao tunccionario a ser preferido em 
egualdade de aptidão, para emprego de egual natureza, flcando assim revo- 
gado o art. 4.0 da lei n. 48. 

FUNCCIONARIOS. Os que foram nomeados depoi» de sanccionada a 
lei que creou o monte pio provincial não terão direito á aposentadoria, 
ficando para este caso revogadas todas as leis em vigor. 

Lei n. 121 de 9 de Julho de 1881. 
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FUNCCIONARIOS. Sáo comprehendiJos na classe de empregados pui 
blicos todos os que percebem ordenados, vencimentos ou porcentagens pagos 
pelo thesouro provincial. 

Lei n. 127 de 17 de Julho de 1881, art. 2.o 

FUNCCIONARIOS. Perderá tola contribuição paga ao Monte Pio e 
bem assim todas as vantagens asseguradas por esia lei. o funccionario 
exonerado pur motivo reprovado, mediante sentença passada em julgado. 

Lei n. 127 de 17 de Julho de 1881 art, VI. 

FUNCCIONARIO. O que se aposentar continuará a sofifier, aos ven« 
cimentos que ftcar percebendo, a porcentagem de 5 % mensaes para o 
Montepio, e gosará de todos os benefícios desta lei. 

Lei n. 127 de 17 de Julho de 1881 art. 14. 

FUNCCIONARIOS. O dinheiro depositado enfi cauçáo para garantia da 
gestão de funccionarios públicos (exactores de provinda e seus escrivães) 
vencerá o juro annuai de 4 % . 

Lei 3. 52 de 4 de Maio de 1832, art. 29. 

FUNCCIONARIOS A lei n. 48 de 17 de Abril de 1876 referindo-se a 
vencimentos que podem re8olver-t»e em ordenados e gratificações, não é 
applicavel aos officiaes e praças do Corpo Policial Perm«inente. 

FUNDO DE EMANCIPAÇÃO. V. Escravo?. 
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GARANTIAS DE JUROS. V. Estradas de Ferro. 

GAZOMETRO. Para a rua deste nome, districto do Braz, foram trans 
feridas as cadeiras de 1.'^ letras de ambos os sexos creadas pela lei n. 37 
de 30 de Março de 1832 na Capella de Belém, do mesmo districto do Braz. 

Lei n. 8 de 15 de -Fevereiro de 1884. 

GIBRALTAR. Para este bairro do município de Parahybuna foi crea- 
da uma cadeira de 1 "^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884, 

GONÇALVES. Para este bairro, Serra dos Agudos, municipio de Len» 
çóes, foi creada uma cadeira de 1.** letras para o sexo masculino. 
Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1881, 



— 131 — 

GRAMMA. A cadeira de 1.'» letras do sexo masculino deste bairro, 
foi removida para o da Vargioba, ambas ao municipio de Parahybuaa. 
Lei n. Í9 de 17 de Março de 18á2. 

GHAMMADINHO. Para este bairro do municipio de Itapetininga foi 
creada uma cadeira de 1.^" letras para o sexo masculino. 
Lei n, 83 de 7 ae Abril de 1879, 

GUABIROBAS, Para este bairro da freguezia de Campos Novos foi 
creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 76 de 17 de Junho de 1881. 

GUABIROBAS. Deste bairro do municipio de Cunha foi transferida a 
cadeira de l.i*» letras do sexo masculino para u bairro do Fac&o, no mesmo 
município. 

Lei n. 60 de 2 de Abril de 1883. 

GUAPIRA. Para este bairro da freguezia de Santa Ephigenia, muni- 
cípio da capital, foi creada uma cadeira de l.<^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 72 de 17 de Junho de 1831. 

GUARATINGUETÁ. A Resol n. õ7 de 30 de Março de 1876 appro- 
vou diversos artigus de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

GUARATINGUETÁ. A este municipio foi annexada a fazenda de 
Antunio de Paula Cortez, desligada do municipio de Pindamonhangaba. 
Lei n. 60 de 2 de Abril de 1876. 

GUARATINGUETÁ. A Resol. n. 2 de 16 de Março de 1877 dá In- 
strucçõeâ sobre o serviço de concessão de pennas d'agua na cidade, cobrança 
do consumo, e nomeação de um zelador com a gratificação annual de 
2405000, e impõe aos indivíduos que, por qualquor artificio, fizerem exgottar 
inutilmente as aguas das torneiras, caixas ou chafarizes, ou damnifícarem 
as obras do encanamento, a multa de 30^000, alem das mais em que possam 
incorrer por lei geral. 

GUARATINGUETÁ. A Resol. n. 12 de 5 de Abril de 187^ elevou as gra- 
lifícaçt^es do Secretario, Fiscal e Continuo da Camará Municipal desta cidade. 

GUARATINGUETÁ. Foi o governo auctorisado a mandar pagar a 
António Eieuterio de Aguiar das Rosas a importância das obras contracladas 
e realizadas pelo mesmo, e auceitas pelo engenheiro da província, no prédio 
deixado pelo finado dr. Flaminio António do Nascimento Lessa para a ias- 
trucção publica desta cidade. 

Lei n. 47 de 15 de Abril de 1879, arl. 4. 
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GUARATINGURTÁ. Para este município foi transferida a fazenda 
de Francisco Lescura França Guimarães, pertencente ao de Lorena. 
Lei o. f52 de 4 de Maio de 1879. 

GUARATINGUETÁ. Para a Casa de Caridade desta cidade foi con- 
cedida uma loteria. 

Lei n. 85 de 21 de Abril de 1880. 

GUARATINGUETÁ. Para a conclusão das obras da egrejado Rosário 
e de Santa Rita desta cidade foram concedidas duas ioterias, uma para 
cada uma. 

Lei n. 2 de 23 de Janeiro de 1881. 

— A lei n^ 43 de 26 de Março de 1887 declarou que o producto desta 
loteria ficaria pertencendo ás obras do Collegio de N. S. do Carmo, da 
mesma cidade. 

GUARATINGUETÁ. A lei n. 37 de 21 de Fevereiro de 1881 decla- 
rou ficar pertencendo á comar*a deste nome o termo de (junha. 

GUARATINGUETÁ. Deàte município foram transferidas para o de 
Pindamoabangaba as fazendas do Barão de Tdubaté e Barão de Romeiro, 
Lei n, 88 de 27 de Junho de 1881. 

GUARATINGUETÁ. A Camará Municipal desta cidade foi auctorisada 
a desapropriar, por utilidade municipal, vários prédios e terrenos no mu-> 
nicipio para o alargamento da rua denominada da — Eataçào, 

Lei n, 92 de 27 de Junho de 1881. 

GUARATINGUETÁ A lei n, 93 de 27 de Junho de 1881 revogou a 
de D, 10 de 9 de Abril de 1863 que creou, nesta cidade, o 2,» oíflcio de 
orphams. 

GUARATINGUETÁ. A Camará Municipal desta cidade foi auctori- 
sada a contractar, por prazo nunca maior de 50 annos. com o capitão 
Francisco Marianno da Silva ou com quem mais vantagens offerecer, a 
construcçàu e custeio de uma praça de mercado no local por ella de- 
signado. 

Lei n. 105 de 30 de Junho de 1881. 

GUARATINGUETÁ. Foi a Camará Municipal desta cidade auctori- 
sada a contractar com quem melhores condições ofiferecer, o serviço de 
iUuminação a gaz, na mesma cidade, só podendo, porém, o contracto entrar 
em viger depois de approvado ptio governo provincial. A Camará poderá 
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conceder ao empresário privilegio por 25 aonos e crear impostos com ap- 
pUcaç&o especial á illuminação a gaz. 

Metade do pro dueto do imposto de 1/2 por cento sobre o café arreca- 
dado no município ficará pertencendo á municipalidade com o fim único 
da iiluminação. 

Lei n. 108 de 30 de Junho de 1881. 

GUARATINGUETÂ. A Resol. n. 24 de 18 de Junho de 1881 elevou 
a gratificação do secretario e a do fiscal da Gamara Municipal desta cidade 
a 1:0008000 cada uma. 

GUARATINGUETÂ. Foi o governo auctorisado a contractar com 
Raulino José da Silveira e dr. Grescencio José de Oliveira Gosta, ou com 
quem melhores vantagens offerecer, a construcção, uso e custeio, por 30 
annos, de uma linha tirada por animaes que, partindo desta cidade, v& 
terminar na freguezia de N. S. da Apparecida. 

Lei n. 4 de lõ de Fevereiro de 1882. 

GUARATINGUETÂ. Para a compra de alfaias e paramentos para a 
egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Aoril de 1885. 

GUAR\TINGUETÂ, Para a egreja de Santa Rita, nesta cidade, foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

GUARATINGUETÂ. Foi annexada a este munlcipio a fazenda do te- 
nente Francisco Marcondes de Muura, do municipio de Lorena. 
Lei n. 107 de 21 de Abril de 1885. 

GUARATINGUETÂ. A Resol. n. l de 9 de Março de 1836 approvou 
08 artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade obrigando a col- 
locaçfto de canos no interior das paredes dos prédios que de futuro se edi- 
ficarem ou reconstruirem para darem expedição i% aguas pluviaes dos te- 
lhados ou terraços, sob pena de multa de 12 a 2011000, além da obrigaç&o 
de fazerem a obra ou pagarem o custo delia, no caso de ser a mesma obra 
feita pela municipalidade. 

GUARATINGUETÂ. A lei n. 2 de;9 de Março de 1836 elevou a SOOgOOO 
annuaes o ordenado do continuo da Gamara Municipal desta cidade. 

GUARATINGUETÂ. A Resol. n. 76 de 2 de Abril de 1887 declarou 
que a cobrança dos impostos de licença neste município será realisad^ em 
duas prestações nos mezes de Julho e Janeiro sempre que o imposto exceder 
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de 50^000 ou for deste valor, não sendo obrigado ao pagamento da 3.» 
prestação o individuo que até o ultimo dia do mez de Junho e Dezembro 
communicar á Gamara haver cessado com o ramo de negocio para que foi 
collectado. 

GUARATINGUETÁ. Para a» obras do Collegio de N. S. do Carmo 
desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 2 de 9 de Fevereiro de 1888. 

GUARATINGUETÁ. A Resol. n. 89 de 2 de Abril de 1888 approvou 
diversos artigos em additivo ao Cod. de Posturas da Gamara Municipal 
desta cidade. 

GUARATINGUETÁ. Para occorrer á compra de alfaias e paramentos 
da egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria de 6:0000000. 
Lei n. 41 de 13 de Março de 1889. 

GUARATINGUETÁ. A Gamara Municipal desta cidade destinará para 
o serviço do pagamento de juros e amortisação (que não será inferior a 5 
por cenco) dos empréstimos de que tratam as leis ns. 42 de !.<> de Abril de 
1884 e 83 de 9 de Abril de 1885 as seguintes rendas : i.« o producto do 
imposto predial; 2.o as rendas provenientes de rezes abatidas e casas de 
açougue; 3.* a arrecadação liquida da praça do mercado. 

Lei n. 69 de 27 de Março de 1889. 

GUARATINGUETÁ. A Reaol. n. 115 de 28 de Abril de 1889 reduziu 
a 9 por cento a porcentagem do Procurador e elevou a 800^000 o ordenado 
annual lo Fiscal e auctorisou a Gamara Municipal a applicar o excesso de 
suas rendas na edífícação da praça de mercado, até final conclusão. 

GUARATINGUETÁ. V. Empréstimos Municipaes. Pindamonhangaba. 
Serviço funerário. Paiol. 

GUAREHY. O âscal desta freguezia, do município de Itapetininga, 
vencerá, annualmente, a gratificação de 1:200^000. 
Lei n. 35 de 24 de Março de 1880. 

GUAREHY. A freguezia deste nome, no munícipio de Itapetininga, 
foi elevada á cathegoria de villa, com as mesmas divisas. 
Lei n, 9 de 16 de Março de 1880. 

GUAREHY. A lei n. 36 de 24 de Março de 18=0 declarou ficar esU 
freguezia incorporada ao município de Tatuhy, 
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GUAREHY. A lei n. 7 de 18 de Fevereiro de 1881 concedeu uma lo- 
teria em favur da egreja matriz desta villa. 

GUAREHY. Deste município foi transferida para o de Itapetininga a 
fazenda de José Joaquim Coelho, 

Lei n. 91 de 27 de Junho de 1881. 

GUAREHY. A Resol. n. 19 de 81 de Março de 1882 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

GUAREHY. Nos sítios de Fredericode Camargo e Souza e de José 
Theodoro da Gosta, situados em território dei=ita villa, Acaram pertencendo 
ao município de Itapetininga. 

Lei n. 23 de 27 de Março de 1884. 

GUAREHY. A Resol. n. 3 de 1 de Março de 1834 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

GUAREHY. A Resol. n. 103 de 13 de Abril de 1887 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipai desta villa. 

GUAREHY. V. Itapetininga. 

GUATINGA. Para este bairro, no município de Mogy das Cruzes, foi 
creada uma escola de 1.*^ letras para o sexo feminino. 
Lei n. 138 de 26 de Abril de 1880. 



H 



HERANÇAS E LEGADOS. A porceatagem devida ao^ juizes pela ar- 
recadação deste imposto fícá reduzida a ÕO % do que ora percebem. 
Lei n. 22 de 5 de Maio de 1877, art. 11. Diap. Perm. 

—Esta disposição foi revogada pela lei n. 123 de 25 de Abril de 1880 
que mandou pôr em vigor o art. 18 § l.o das disposições permanentes da 
lei n. 73 de 26 de Abril de 1872 (*). A lei n. 52 art. 22 restabeleceu a 
diip. da de n. 22. 



(*) § 1.0 do art. 18 da lei n. 73 de 26 de Abril de 1872 : «Pela arre- 
cadação da decima de heranças e legados os coUectores perceberão 5 %, 
08 juizes 1 1/2 e os escrivãts do juizo 1 %.» 



.<, * 
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HA.RANÇÂS E LEGADOS. A arrecadação de«te imposto, na capital, 
será feita directamente pelo Thesouro, sem que dessa arrecadação seja de- 
duzida porcentagem alguma. 

Lei n. 22 de 25 de Maio de 1877, art. 14. 

HERANÇAS E LEGADOS. Foi o governo auctorisado a restituir a 
d. Anua Carolina Pinto e seus filhos o que se Ibes dever por exceaso de 
taxa de heranças e legados, indevidamente paga. 

Lei n. 16 de 31 de Março de 1879, arl. 1©, 

HERANÇAS E i^EGADOS. Quando a importância delias tiver de sabir 
para fora do Império, por não residir nelle o legatário ou herdeiro, a taxa 
será de 25 % sobre toda a importância e, em qualquet caio, não se come- 
çando no prazo legal o inventario, pagar>se-ha main um e meio por cento 
sobre as taxas devidas. 

Lei n. 86 A de 25 de Junho de 18S1, arts. 23 e 24. 

HERANÇAS E LEGADOS. A lei n. 94 de 20 de Abril de 18S5, art. 
29, declarou que são de exclusiva competência da auctoridade administrativa 
as questões que se levantarem a respeito da obrigação, applicação, isenção 
arrecadação e restituição deste imposto, salvo as que se levantarem em 
juizo, continuando em vigor o art. 14 da lei n. 52 de 21 de Abril de 1874 
e derogado o art. 37 do regulamento de 24 de Maio de 1865. (*) 

HERANÇAS. V. Apólices.— Instituto d. Anna Rosa.— Instituto Novo 
Mundo. 

HOSPEDARIA DE ÍMMIGRANTES. Foi o governo auctorisado a des- 
pender a quantia de 30:000$000 para a construcção, no logar mais apropria- 
do, de uma casa que se pre&te para hospedar immígrantes e para a compra 
de trastes e utensilios necessários. 

Lei n. 80 de 21 de Fevereiro de 1881, artigo 1; 



(*) Art 14 da lei n. 52 : «As questões que se levantarem a respeito da 
obrigação, applicação, isenção, arrecadação e restituição do imposto da taxa 
de heranças e leg«idoj, são de exclusiva competência da aucturidade admi- 
nistrativa, salvo as que se levantarem em juizo : derogado o art. 37 do 
mesmo Reg. 

Art. 37 do Reg.: As questões que se levantarem em juizo ou perante 
as Repartições de Fazenda, a respeito da obrigação, applicação, isenção,- 
arrecadação e rcbtituição do imposto da taxa de heranças e legados são da 
exclusiva competência da auctoridade administrativa (Decreto n. 2343 de 29 
de Janeiro de 1859 art. 3.o §§ 1.* e 2õ) pertencendo o julgamento das mes- 
mas questões á junta do Thesouro Provincial. 
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—Esta lei foi revogada pe'a de n. 28 de 29 de Março de 18S4 que es- 
tabeleceu o modo de auxilio a inomigrantes da Europa e ilhas dos Açores 
e Canárias que se estabeleçam na provinda. 

HOSPEDARIAS DE IíMMIGRANTES. Foi o governo auclorisado a 
despender até a quantia de 16:000^000 com os melhoramentos precisos no 
alojamento provincial de immigrantes. 

Lei n, 64 de 2 de Abril de 1883, 

HOSPEDARIAS DE IMMIGRANTES. Foi o governo auclorisado a 
construir um prédio para este fim, com accommodações para Secretaria e 
pessoal da Adminlstraç&o, nas proximidades das Unhas férreas do Norte 
e Ingleza, podendo despender na acquislção de terrenos e edificação até a 
quantia de 100:000^000; vender o estabelecimento do Bom Retiro desde que 
se torne desnecessário e abrir os créditos precisos para a execução desta lei. 

Lei n. 56 de 21 de Março de 1885. 

HOSPEDARIAS DE IMMIGRANTES. A lei n. 95 de U de Abril de 
1887, artigo 51, auctorisou o governo a vender a do Bom Retiro e terreno 
adjacente, logo que comece a funcciunar a nova hospedaria que se está 
construindo no Braz, spplicando o producto da venda ás obras desta. 

HOSPÍCIO DE ALIENADOS. A lei n, 8 de 13 de Fevereiro de 1881 
elevou a mai«i um conto e duzentos mil reis annuaes a gratificação do 
Administrador deste estabelecimento e a mais seiscentos mil reis, também 
annuaes a do escrivão. 

HOSPÍCIO DE ALIENADOS. A lei n. 17 de Ib de Fevereiro de 1881 
auctorisou o governo a despender até a quantia de 50:000^000 com o aug- 
mento e melhoramentos precisos a este estabelecimento. 

HOSPÍCIO DE ALIENADOS. Com as obras de augmento e melho- 
ramentos doeste estabelecimento, foi o governo auctorisado a despender até 
t quantia de 30:500^000. 

Lei n. 43 de 2 de Abril de 1883. 

HOSPÍCIO DE ALIENADOS. Os vencimentos dos médicos doeste 
estabelecimento foram equiparados aos dos médicos do Corpo de Perma- 
nentes, conforme a tabeliã que acompanha a lei de fixação de forças para 
exercido de 1884-1885 (*) 

Lei n. 54 de 25 de Abril de 1881. 



(*) Ld n. 54 de 1 de Abril de 1884. 
Tenente Cirurgião*2:6iO0OOO. 
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hospício de alienados. Foi o governo auctorisado a despender a 
quantia de 50:0003000 com a construcção d'eâte hoi^picio, na oapitaU 
abrindo para isso o necessário credito. 

Lei n. 94 de 20 de Abril de 1885, art. 3.o 

hospício de alienados. Foram elevados a 2:50Og000 os venci- 
mentos do Escrivão e equiparados os vencimentos do medico adjuncto aos 
do 1.0 medico doeste estabelecimento. 

Lei n. 99 de 8 de Maio de 1886. 

hospício de alienados. Foi o governo auctorisado a despender 
até a quantia de cincoenta contos de reis com a construcção de mais um 
raio no edificio onde funcciona este estabelecimento, podendo dessa quantia 
deduzir a que foi necessária para utensis e mobília do raio ultimamente 
construído. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art. 81. 

hospício de alienados. V. creditou. 

HOSPITAL DE CARIDADE DE TAUBATÉ. V- loteria. 

HOSPITAL ITALIANO. Foi o governo auctorisado a despender como 
auxilio ás obras !'d'este hospital, na capital, a quantia de 10:000^000, que 
será entregue á Directoria do mesmo estabelecimento. 

Lei n. 83 de 13 de Abril de 1885. 

HOSPITAL DE MORPHETIGOS DA CAPITAL. Para este estabele- 
cimento foi concedida uma loteria. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

HOSPITAL DE MORPHETICOS. O da cidade de Campinas obteve 
uma loteria. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

HOSPITAL DE MORPHETICOS. Foi o governo auctorisado a auxiliar 
a este estabelecimento da cidade de Ytú com a quantia de cinco contos de 
réis que será empregada de preferencia nos reparos e melhoramentos de 
que necessita o edificio. 

Lei n. 57 de 4 de Maio de 1879. 

HOSPITAL DE VARIOLOSOS, V. Loteria. 

HOTÉIS. Estes estabelecimentos, assim como as casas de pastos, que 
receberem hospedes por interesse, deverão ter um livro para neile serem 
diariamente, inscriptos os hospedes que entrarem e sahirem. Este livro será 
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aberto, numerado e rubricado por um dos vereadores da Gamara Municipal, 
e 03 donos desses estabelecimentos remetterão, diariamente, á primeira Au< 
ctoridade Policial do lugar a lista dos hospedes que entrarem e sahirem. Os 
infractores incorrerão na multa de SO^OOO. 
Lei n. 19 de 7 de Abril de 1886. 

HUMAYTÂ. Este bairro do município de Gaçapava obteve uma cadeira 
de !,•* letras para o sexo masculino, 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

HYGIENE. V. Serviço de hygiene. 



I 



IBITINGA, Para esta freguezia domunicipio de Araraquara foi creada 
uma cadeira mixta de 1.»» letras. 

Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 

IGAPARA. A cadeira de 1." letras do sexo masculino deste bairro 
da cidade de Iguape, foi equiparada ás da cidade. 
Lei n. 30 de 23 de Março de 1882. 

IDADE LEGAL. V. Escola Normal. 

IGUAPE. A lei n. 83 de 24 de Março de 1876 creou ao bairro da En- 
seada, deste município, uma cadeira de 1.'^ letras para o sexo masculino e 
supprimiu a do bairro da Yilla Nova, do sexo feminino. 

IGUAPE. A lei n. 44 de 29 de Março de 1876 estabeleceu a tabeliã 
para a cobrança da aferição dos pesos e medidas do systema métrico da Ga-p 
mara Municipal desta cidade. 

IGUAPE. A lei n. 50 de 2 de Abril de 1876 auctorisou o governo a 
despender anualmente para uma balsa de passagem, no canal de Iguape a 
quantia de 2:500^000, sendo a de 500^000 para remuneração do balseiro e a 
de 300^000, também annualmente, na passagem da Ribeira. 

IGUAPE. Para egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

IGUAPE. A resol. n. 25 de 6 de Junho de 1878 deu Regulamento 
para o cemitério municipal desta cidade. 



•— ^ 
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IGUAPE. A. resol. n. 4 de 81 de Março de 1879 deu Regulamealo 
para a concessão de pennas d'agua nesta cidade. 

IGUAPE. Para a S. Casa da Misericórdia desta cidade fui concedida 
uma loteria. 

Lei n, 85 de 21 de Abril de 1880. 

IGUAPE. A resol, n. 4 de 27 de Fevereiro de 1881 approveu vários 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

IGUAPE. A resol. n. 14 de 15 de Junho alterou os artigos 10 e 25 do 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

IGUAPE. Foi creada uma cadeira de 1.^» letras para o sexo masouli* 
no para esta cidade. 

Lei n. 8 de 15 "de Fevereiro de 1884. 

IGUAPE. Para esta cidade foi creada uma cadeira de 1." letras para 
o sexo feminino com a denominação de 3.* cadeira. 
Lei n. 82 de 9 de Abril de 1885. 

IGUAPE. Foi desannexada deste rounicipio e annexada ao de Xiririca 
a freguezia denominada— Sete Barras. 
Lei n. 66 de 2 de Abril de 1887. 

IGUAPE. A resol. n. 88 de 2 de Abril de 1883 approvou diversos ar- 
tigos de Posturas em hdditamento ao God. da Gamara Municipal desta ci-. 
dade. 

IGUAPE' A resol. n. 159 de 18 de Maio de 1889 fez diversas altera* 
ções no Reg. sobre concessões de pennas d'agua nesta cidade. 

ILHA DOS PORTOS. A capella deste nome, no município de Ubatu- 
ba, foi elevada & freguezia> 

Lei n. 111 de 11 de Abril de 1885. 

ILLUMINAÇAO DA CAPITAL. A lei n. 22 de 5 de Maio de 1877 
supprimiu os lugares de Fiscal e Ajudante da illuminaçfto publica da ca- 
pital. 

ILLUMINAÇAO DA CAPITAL. Foi o governo auctorisado a augu- 
mentar com mais 50 o numero de combustores da illuminaç&o publica da 
capital. 

Lei D. 1 de 25 de Fevereiro de 1880. 
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ILLUMINAÇÀO DA CAPITAL. Foi o governo auctorisado a augmen- 
tar o numero de combustores, estendendo a illuminação a gaz peias ruas e 
praças da Capital, com especialidade pelas que forem servidas por linhas de 
ferro carril. 

Lei n. 39 de 21 de Fevereiro de 1881. 

ILLUMINAÇÀO DA CAPITAL. Foi o governo auctorisado a rever o 
contracto celebrado com a Companhia de gaz para a illuminação publica e 
particular, expedindo o Heg. para a fii^calização do serviço, o qual ficará a 
cargo da Directoria de Obras Publicas. 

Lei n. 74 de 17 de Junho de 1881. 

ILLUMIN \ÇÀa DA CAPITAL. Foi o governo auctorisado a chamar 
concorrentes para este serviço e a contractal-o com quem melhores v-inta- 
gens cfferecer, observando o seguinte : 

A' concurrencia deverá preceder a competente avaliação do material da 
actual companhia de gaz. 

Os editaes de concurso terão a maior publicidade, tanto no Império como 
no estrangeiro, e mencionarão as disposições desta lei, e as coudições geraes 
6 espe-ificaçôes que a juizo da presidência devam regular o serviço a con- 
tractar. 

O concorrente, empreza ou companhia com que for celebrado o contracto 
gozará de um privilegio, por prazo não excedente a 80 annos, durante o 
qual a ninguém mais será permittido fazer o serviço da illuminação a gaz 
desta capital. 

As bases que deverão regular o serviço serão as que estabelecem os §§ 
seguintes : 

O gaz será extrabido de carvão de pedra ou de qualquer ouira substan. 
cia que produzir os mesmos resultados, sendo a sua qualidade a que cor- 
responde a um consummo de 100 litros por hora, e a intensidade luminosa 
de dez vellas de espermacete das que queimam no mesmo tempo cento e 
vinte giáoa inglezes. 

Será de duzentos e cincoenla réis o máximo preço a pagar por metro 
cubico de gaz, tanto para a illuminação publica como para a particular. 

O pagamento do gaz será sempre feito em moeda nacional, não ficando 
de modo algum sujeito a quaesquer dífferenças de cambio. 

Ao rontractante fica expre-^sa a obrig^ição de iodemnisar, pela respectiva 
tvaliai^ão, o material da actual companhia de gaz, quando Pão seja esta a 
preferida para a celebração do «ovo cont'"acto. 

O material adquirido ou qi:e vier a adquirir o contractante para os mis- 
teres da illumin»çãu ficará pertencendo á província, findo o praso do priví-* 
legio, sem indemnieação alguma ao contractanle. 
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O preço âxado para o consummo de gaz regalará para o numero de 
combustores públicos determinados no respectivo contracto. 

O augmeato de combustores subsequente á celebração do novo contracto 
mportará reducçao no preço estipulado no n. 6. 

Ao governo da província fica salvo o direito de poder contractar, em 
qualquer tempo, a illuminação por luz eléctrica ou por outro novo systema 
para uma parte ou para toda a área urbana que abrange esta capital, devendo 
em ambos os casos dar preferencia, em igualdade de condições, ao contra- 
ctante da illumi nação por gaz corrente. 

Respeitada a disposição do n. 10, a illumi nação substitutiva parcial pre- 
vista neste artigo, poderá sempre ser reaiisada independente de qualquer ia- 
demnisação ao contractante da illuminação por gaz. 

A pubatituição total da iilumiaação a gaz, por qualquer outro ftystema 
mais aperfeiçoado durante o praso do privilegio, importará indemnisação ao 
contractante da illuminação a gaz pelo respectivo material, sendo o mesmo 
contractante avisado òom antecedência de dois annos da adopção pelo go- 
verno do novo systema de illuminação, 

A sede da companhia ou empreza contractante será nesta capital. 

Para o effeito da avaliação do material da actual companhia e do novo 
contracto a estabelecer- se em virtude debita lei, o governo mandará levantar 
uma planta detalhada de toda a canalisação assente pela actual companhia de gaz 

A fiecalisação do serviço de illuminação publica e particular >erá exer<- 
cida por engenheiro de nomeação do governo, com os vencimentos de 500|^ 
quinhentos mil réis meusaes, a expensas do cortractante. O pagamento será 
feito pelo thesouro provincial que o deduzirá d'aquelle a que tiver direito o 
contractante. 

Fica o governo da província auctorisado a contractar com a actual com- 
panhia de gaz o serviço de illuminação publica desta capital, até a celebra^ 
ção do novo contracto de que trata esta lei. 

Lei n. 54 de 16 de Abril de 1886. 

— Os vencimentos do Engenheiro Fiscal desta Companhia foram eleva- 
dos a 3:60OB000 annuaes. 

Lei n. 107 de 8 de Maio de 1886. (*) 

ILLUMINAÇÃO DO INTERIOR. V. os nomes das localidades. 

IMMIGRAÇAO. Foi o governo auctorisado a conceder o premio de 
4:000^000 ao auctor do melhor tratado descriptivo do novo estado, recursos. 



(*} Esta disposição é contradictoria com a da lei anterior, mas copia* 
mos ambaa fielmente da legislação impressa. 
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garantia?, vantagens e facilidades que possam encontrar os immigrantes na 
provincia. 

Lei n. 40 de 21 de Fevereiro de 1881. 

IMMIGRAÇAO. Para este serviço foram, na Provincia, creados os 
seguintes emprego*» : de Inspe-tor, com direcção e mspecçfto gerai do ser- 
Tiço de im migração— 3:600^000 annuaes ; de Ajudante do Inspector com 
2:000í|000 ; de Escripturario com 960SOOO ; de Externo com 960SOOO ; de 
Guarda, com attribuiçõe!^ de enfermeiro e fiscal da limpeza, com 8509000 ; 
de Medico com 2:400^000. 

Para este serviço o governo foi auctorisado a abrir credito especial e 
fazer operações de credito necessárias, não podendo a quantia despendida 
exceder de 400:0009000 annuaes com o auxilio aos immigrantes e 200:00011 
com a oreação de núcleos. 

Lei n. 28 de 31 de Março de 1884, art. 6.* e 7.o 

IMMIGRAÇAO. Foi o governo auctorisado a despender até a quantia 
de 6:0009000 com a acquisição de um trabalho relativo a este serviço e no 
qual se demonstrem a** vantagenB que o^ trabalhadores estrangeiros possam 
encontrar na provincia de S. Paulo, as culturas e industrias existentes e 
a realizarem>se, e bem assim tudo quanto mais directa ou indirectamente 
possa inteiessar á imniigração e colonisação. 

Para a acquisição da obra procederá á nomeação de uma commlssão 
que dâ parecer sobre o merecimento do trabalho. Acceita a obra será ella 
traduzida em italiano, allemão e francez para ser de novo sujeita ao exame 
da mesma commissão. 

Si nenhum trabalho for approvado peia commissão, o governo abrirá 
concurrso para a sua execução. 

Lei n. 92 de 6 Maio de 1886. 

IMMIGRAÇAO. Foi o governo auctorisado a reformar os serviços 
desta Repartição, dentro da verba marcada no § 21 do art. l.o desta lei. 
Art. 6 o (disp. transit.) da lei n. 107 de 9 de Abril de 1889. 

IMMIGRAÇAO. V. Hospedaria de Immigrantes.— Serviço de Immi- 
gração. 

IMMIGRANTES. Foi o governo auctorisado a auxiliar os da Europa e 
Ilhas doa Açores e Canárias que pe estabelecerem na Provincia, com as 
seguintes quantias, como indemnização de pas^agen-i : — 70^000 para os 
maiores de 12 annos ; 359000 para os de 7 a IS e 179500 para os de 8 a 7 
anãos de idade. 
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Este auxilio será concedido directamente ao immigraote e só terfto 
direito a elle os casados ou com fílhos que se applicarem â lavoura, nas 
colónias particulares ou nos núcleos coloniaes que forem creados na pro- 
víncia pelo governo geral ou provincial, por associassões ou particulares. 

O governo dará hospedagem por oito dias, na hospedaria dos immi 
grantes da Capital a todo o immigrante que vier para a Província, embora 
sem destino á lavoura, quer tenha desembarcado no porto de Santos, quer 
no do Rio de Janeiro, devendo, neste caso, trazer uma guia da Inspectoria 
Geral de Terras e Golonísação 

Lei n. 38 de -29 de Março de 1884. 

— A 2.* parte desta disposição foi revogada e substituída pela seguinte 
disposição da lei n. 14 de 11 de Kevereiro de 1885 : «Este auxilio seiá 
concedido somente a immigrantes casados ou com filhos que vierem esta- 
belecer*se na Província, ou solteiros em companhia de irmãos, avó^ ou tios; 
e terão direito a elle desde o momento que entrarem para a Hospedaria de 
immigrantes, sem outro documento no Thesouro Provincial que o attestado 
do Inspector da immigraçãu 

Só terão direito á estes favores aquelles que chegarem ao Brazil e a 
província de S. Paulo posteriormente á sancção da presente lei. 

O mesmo auxilio porerá ser concedido directamente pelo governo por 
meio de contracto a qualquer Companhia de navegação, a emprezas ou 
particulares que se propuzerem a transpurlal-os daquelles paizes. 

IMMIGRANTES. Foi o governo auclorisado, nos limites da lei d. 28 
de 29 de Março de 1884 e n. 14 de 11 de Fevereiro de 188õ, a elevar o 
auxilio concedido aos immigrantes de 70 a 85^000 aos maiores de 12 annos e 
proporcionalmente aos maiores de 7 e 3 annos. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art. 53. 

IMMIGRANTES. Foi o governo auctorfsado a conceder aos Immi- 
grantes que se estabelecerem na província quando nas condições determinadas 
pelas leis vigentes, us favores concedidos pelas leis provínctaes, independente 
de entrarem para a Hospedaria da Capital. 

Não terão direito, porem, os que transitam ou devam transitar pela 
capital em razão da localidade em que pretendam fixar residência, ou se 
destinarem a permanecer na rapital da Província. 

Lei n. 83 de 6 de Abril de 1887. 

IMMIGRANTES. A lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, arts. 21 e 22 
declarou que o auxilio concedido pelas leis provinciaes aos que vierem se 
estabelecer na Província, somente será pago aos casados, sem ascendentes e 
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descendi nles, viúvos com filhas, mulher que vier reunir-se a seu marido e 
vi«»e-vep>a, os depcendeates* de menor idade que vierem reunlp-se a seus 
ascendente-t residentes na Provincia. Esta disposiç&o terá vigor desde já 
e será appitcavel aos contractos já celebrados pelo governo para introducção 
de immigr/irites na Pn.vincia. 

IMMIGHANTES. Os que vierem se estabelecer na Provinria. nas con- 
dições úas leis promotoras de immigiaçào e colonização, quando já tiverem 
recebido auxilio» pecuniários do governo geral só poderão reclamar do pro*- 
vincial a differença que houver entre o quantum recebido e o máximo con- 
cedido pela Provincia 

Lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, art. 23. 

IMMIGRANTES Foi o governo auclurisado conceder á Companhia 
que o Barão do Jaceguay sh propõe a organisar, com a denominação de 
Companhia Nacional de Navegação á vapor entre o Brazil e a Europa, 
preferencia para coiitractar o transpotte de iramigrantes de alem mar para 
esta Província. 

O prazo para a duração dessa preferencia, a contar da data do primeiro 
contracto que Por celebrado, será de 15 annos e os preços das passagens de 
immigrantes que a Companhia transportar serão os mesmos até a presente 
data, pago« pela Provincia á Sociedade Promotora de Immigração, 

A Companhia teta sua sede nesta Capital ou na cidade de Santos efisa 
obrigada a prestar á Provincia os serviços e vartagens mencionado» no pros<> 
pecto que acompanhou a petição do Barão de Jaceguay, de cujj prospecto 
ficará um exemplar archivado na Secretaria do Governo e outro no The- 
souro ProviaciaL 

Lei n. 12 de 17 de Fevereiro de 1888. 

LM POSTO. Fica creado o importo annual de réis três contos, sobre 
todas as casas de negocio, estabeleci^iai^ fói>a das povoações e que distarem 
menoft de uma légua de qualquer f<tzen>)a ou sitio em que se cultivar café 
ou canoa de assucar. 

Exceptuam -se : 1.*, as casas de negocio estabelecidas junto ás estações 
de estradas de ferro e pontos de embarques ; 2.», os boteis, hospedarias, 
rancho de pouso e os negócios iftlle<« dependentes, quando estabelecidos á 
margem de estradas p.*ovinciaes e geraes, e cuja manutenção fôr de reco 
nbecida utilidade publica. 

Verificar- se-ha esta utilidade á vista de attestações da respectiva ca-^- 
inara municipal, que poderá cassai as em qualquer tempj, e que não terão 
effeito senão por um anno. 

Consideram se ctsas de negócios, para os effeitos da presente lei, não 
só o que propriamente póde-se chamar um estabelecimento commercial, 
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mas ainda as vendas, rancho.«, botpquíns ou outra qualquer casa de neg^ocio 
com apparencia ou nâo de cat^a commercial, uma vez que ahí se vendam 
ou permutem bebidas alcuo'.icas e géneros importadon de fora do município. 
Lei n. 121 de 17 de Julho de ISSl. 

—Esta disposição foi revogada pela lei n. 22 de 17 de Março de 188-2, dis-» 
pensando do pagamento do impoálo supprlmido os iidividuos colleciados 
no corrente exercício. 

IMPOSTO ADDIGlONAL. Foi o governo auctorissdo a mandar resti- 
tuir a Otto Helm&Comp. e outros exportadores da praça de Santos as 
importâncias dente imposto que pagaram no exercido de 183U1832 sobre os 
direitos de sabida Je café na me.^a de rendas da mesma cidade. 

Lei n. 21 de 10 de Março de 1883. 

IMPOSTO ADD1CI0N.\L. O de 20 por cento continuará a ser recolhi- 
do ao Thesouro Provincial como receita ordinária. 

Lei a. 121 de 23 de Maio de 188(5, § único do art. 22. 

IMPOSTO DE ANIMAES. Na barreira do Itararé e rpgislro de So- 
rocaba cobrar-se-hão, sob esta denominaçílo, as seguintes taxas de animaes 
que entrarem na provincia, vindos do Paraná, Santa Gatharina e Rio Grande 
do Sul; 

Por uma besta dous mil reis ; por um cavallo mil e quinhentos reis ; 
por uma égoa um mil reis : por uma rez quinhentos reis. 

Para a arrecadação deste imposto continuam em vigor as disposições dos 
artigos segundo, terceiro, quarto, quinto e decimo segundo da lei n. 129 de 
17 de Julho de 1881. 

Os cargueiros, carros, carroças e carretas ou outro qualquer vehiculo 
puchado por animal, que atravessaram a barreira do Itararé cum destino âs 
provindas límitrophes, somente pagarão sob o titulo— taxa de barreira—o 
seguinte : Por um cargueiro quatrocentos reis ; por um carrti ou outro 
vehiculo de eixo movei três mil reis ; de eixo fixo dous mil reis. 

Nas outras barreiras da Provincia, com excepção de Itaraic, cobrar-se-ão 
as seguintes taxas sob a denominação de — taxa de barreira :— por animal 
cavallar ou muar, passando solto, tresentos réis, montado, quinhentos réis ; 
cargueiro quatrocentos réis ; por animal vaccum, passando solto, quatrocen- 
tos réis, puxando carro, trezentos réis ; por outro qualquer quadrúpede pas- 
sando solto ou preso, duzentos e quarenta réis ; carro, carroça, carreta ou 
outro qualquer vehiculo, puxado por animal, sendo de eixo movei trez mil 
réis, de eixo fíxo dous mil réis. 
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São isentos do pagamento destas taxas os animaes em serviço do Estado 
ou da Provinda, e os carros ou vehiculos conduzindo cargab do Estado oii 
da Província. 

Ficam revogadas iodas as leis que crearem ou alterarem os impostos^ 
taxa de barreira e novo imposto de animaes. 

Lei n. 121 de 28 de Maio de 1886, 8 § 1, 2, 3, 4 e 5 do art. 13. 

IMPOSTO SOBRE CAPITALISTA. A lei n. 124 de 28 de Maio de 
18S6 declarou continuar o governo auctoriaado a regulamentar este imposto 
de accordo com o art. 29 da lei n. 59 de 25 de Abril de 1884. 

IMPOSTO SOBRE ESCRAVOS. A l(!i n. 107 de 9 de Abril de 1889, 
art. 2.«, declarou extincta a divida proveniente deste imposto, dando-se por 
e-se motivo aò competentes baixas. 

Ii^POSTO PREDIAL. Os Conventos e Mosteiros ficam relevados deste 
imposto. 

Lei n. 89 de 13 de Abril de 1877, art. 4.», diap. permanentes. 

IMPOSTO PREDIAL. Foi isento do pagamento deste imposto o Se- 
minário Episcopal, salvo outras propriedades que possuir além do edifício 
em que funcciona. Esta isenção comprehende todo o tempo desde que está 
em vigor a lei que creou o imposto. 

Lei n. 32 de 7 de Abril de 1879. 

IMPOSTO PREDIAL. Ficam reunidos em um sO titulo, sob esta de- 
nominação e extensivos aos prédios inferiores ao valor de um conto de reis, 
a decima de casas de conventos e o imposto sobre prédios creado pelo art. 
3*. das disposições permanente*) da lei o. 91 de 25 de Abril de 1873 (*) 

O imposto prodial, assim creado, terá por ba^e o va!or locativo du pre* 
dio correspondente a um anno, e será cobrado do respectivo proprietário, & 
vista do recibo ou contracto passado por este ao inquilino, na razáodeseis 
por cento sobre o mesmo valor, nas cidades e villas da Província. 

Das casas pertencentes a conventos e outran corporações de mão-morta, 
o imposto será cobrado na razáo de dez por cento. 

Sáo isentos do pagamento deste imposto : 

Os prédios pertencent3s ao Estado, á Província, ou is Municipalidades. 



{*) O proprietário de prédios urbanos, cuja propriedade tenha valor su- 
perior a 1:0005000, pagará annualmente o imposto de ISOOO sobre cada 
Í:OOOSQOO que represente o valor do prédio. 

Art. 3 da lei n. 91 de 25 de Abril de 1873. 
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Os prédios das sartas casas de misericórdia e uutras associações de be- 
neficiencia, em que funccionarem bospitaes, a^^ylos, collcgios ou escolas, 
mantidos pur estas associações. 

Os prédios dos conventos, de corporações de mão-morta e dos particu- 
lares cedidos gratuitamente para nelles funccianarem bospitaes, at^ylos oa 
escolas. 

Os prédios da residência do diocesano e seminários epi^copaes. 

O imposto será devido ainda que nâo esteja o preUio alugado, ou re- 
sida nelle o respectivo proprietário. Neste caso o imposto será calculado, 
tendo- se em vista o valor locativo da? casas mais próximas com idênticas 
proporções. 

O imposto somente é devido dos prédios situados dentro dos limites ur 
banos, que serão determinados no respectivo regulamento. 

O que defraudar o imposto, fezendo ao agente fiscal encarregado do lan- 
çamento declarações inexactas, assignando contractos e recibos de menor 
aluguel, incorrerá em multa nunca excedente da metade do imposto de um 
anno. 

O Presidente dó Província, no regulamento que expedir, marcará as epo- 
chas para o lançamento e cobrança. 

Lei n. 86 A. de 25 de Junho de 1881. (*) 

—A lei n. 33 de 29 de Março de 1882 reduzio a 4%, no corrente exer- 
cido financeiro, sem o addicional, a taxa de 6% sobre o valor locativo dos 
prédios, estabelecida no art. 10 § I*. d'aquella. le', fasendo-se, nos lança- 
mentos a que sr* procedeu para a cobrança do imposto a necessária reducçfto. 

No exercício de 1881 e 1882 a cobrança do imposto realizar oe- ba em 
uma só prestação no mez de Maio, ficando os contribuintes relevados da 
multa em que tiverem incorrido, uma vez que effectuarem o pagamento 
n'aquelle mez, sendo levado en^ conta ao contribuinte o què boaver pag^ a 
primeira prestação, nos termos do art. 88 do Reg. de 'iS de Agosto de 1881 
a reducção feita pela mesma lei n. 33. 

—A de n. 52 de 4 de Maio de 18^2, art. 7 declarou que este imposto, 
reformado pelo art. 10 da lei n. 86 A. de 25 de Junho de 1881, ficaria per- 
manecendo com as seguintes alterações: 

A ta>a de que trata o § 1*. do art. 10 da lei será de 3 por cento. 

Alem das isenções de que trata o art. 11 e seus §§, ficam isentos da 
pagamento do imposto : 

Todo? 08 prédios pertencentes ás Casas de Misericórdia. 



(*) Em 23 de Agosto de 1881 foi expedido o Reg. 
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Os prediofl habitados pelos próprios donos, cujo valor locativo annual 
não 'or superior a 120^000 nas cidades da Capital, Santos e Campinas ; a 
96£|000 nas cidades de Taubaté, Pindarponhangaba. Guarat!nguetá, Rio Cla- 
ro, Amparo, Limeira, Piracicaba e Bananal , a 72^000 nas outras cidades e 
Villas. 

O lançamento será feito de dous em dous annos, devendo começar no 
primeiro de Julho, ficando revoçada a 1.» e 2.* parte do art. 28 do Reg. de 
23 de Agosto de 1881. 

A cobrança do imposto será realisada em uma só prestação quando não. 
exceder de 12^000 e, neste caso, o pagamento far-se-ha na epocha marcada 
para a 1.^ prestação. Quando o imposto exceder de 12^000 realizar -se-ba o 
pagamento em duas prestações eguaes, sendo a 1.^ por todo o mez de 
Dezembro e a 2.^ em Abril de cada anno, ficando assim alteradas as 
disposições dus artigos 38 e 40 do citado Regulamento. 

•— A lei n. 124, de 28 de Maio de 1886, art. 12 mandou cobrar mais 
2 por cento nos prédios do districto da capital, servidos por exgottos. 

IMPOSTO PREDIAL. V. Campinas. Santos. Recolhimento de Sta. 
Tbereza. Recolhimento da Luz. Recolhimento de Sta. Clara. 

IMPOSTO PREDIAL. Foi approvado o Reg. expedido pelo Governo 
para a cobrança deste imposto. 

Lei n. 52, de 4 de Maio de 1882, art. 33. ( • ) 

IMPOSTO PREDIAL. O serviço do lançansento deste imposto será 
feito pela Estação de arrecadação respectiva, ficando revogada a disposição 
do § 1.® do art. 15 do Reg. de 23 de Agosto de 1881 que mandou fazer 
esse serviço, no districto da capital, por empregados do Thesouro. 

Lei n. 92, de 17 de Maio de 1883, art. 16. 

IMPOSTO PREDIAL. Continuará a ser arrecadado pelas repartições 
fiscaes, de conformidade com a legislação vigente e entregue pelos 
collectores ás respectivas municipalidades, como auxilio ás mesmas, com 
«xcepção do de Campinas, Capital e Santos que será recolhido ao Thesouro. 

Lei n. 124, de 28 de Março de 1886, art. 22. 

IMPOSTO PREDIAL. O producto deste imposto fica pertencendo á 
Camará Municipal de Santos, correndo por conta de seus cofres o seryiço 
de illuminação da mesma cidade. 

Lei n. 107, de 9 de Abril de 1889, art. 20. 



(*) ExpeJido em 23 de Agosto de 1881. 
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IiMPOSTO PREDIAL. V. Esgoltos, Recolhimentos da Luz, S. ITíere- 
reza (capital) S. Clara em Sorocaba.— Taxa addicional.— Prédios. 

LMPOSTO DE TRANSPORTE. Os de transito será cobrado de 
conformidade com a tabeliã— A— não podendo o imposto exceder de 30 por 
cento das tarifas das estradas de ferro. 

Lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, art. S : 

— A lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art. lõ, declarou ficar restaurada 
esta disposição para o eff<iito de náo poder o imposto de transito exceder 
30 por cento, qualquer que seja a distancia que o género tenba a percorrer. 

IMPOSTO DE TRANSPORTE. V. Café. — Fabrica de papel.— de 
ferro do Ipanema. — Inspector do Thesouro. 

INCOMPATIBILIDADE. Os empregados quer do Thesouro Provin- 
cial, quer das estaçõe» de arrecadação são absolutamente incompatíveis 
com o exercido dos cargos de Delegados e Subdelegados de policia. 

Lei n. 91 de 20 de Abril de 1885, art. 13. 

INDAIATUBA. A este município ficou pertencendo a fazenda denomi- 
nada— S. Borges — de Carlos de Vasconcellos Almeida Prado. 
Lei n. 55 de 11 de Maio de 1877. 

—Esta disposição foi revogada pelo § 5 do art. l.« da lei n. 53 de 2ft 
de Fevereiro de 1881. 

INDAIATUBA. Deste município foi transferida de novo para o do 
I(ú a fazenda rural de Jo?é de Vasconcellos de Almeida Prado, por ter sido 
revogado o art. 11 da lei o. 41 de 3 d^e Abril de 1873. 

Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1«81. 

INDAIATUBA. Foi revogado o art. 4.» da lei n. 83 de 25 de Abrit 
de 1873 que mandou pertencer a eUe município o sitio de José de Vascon* 
cellos d^AImeida Prado. 

Lei n. 53 de 23 de Fevereiro de 1881. 

INDAIATUBA. A fazenda denominada— S. Bento— de propriedade de 
Francisco de Moraes Campos foi t^-ansferida deste município para o de 
Jundiahy. 

Lei n. 31 de 23 de Março de 1882. 

INDAIATUBA. A resol. n. 3G de G de Agosto de 1883 approvon o 
Cod. de Posturan da Camará Municipal desta villa. 
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INDAIATUBA. Para esta freguesia foi creada unia cadeira de 1.»» 
letras para o sexo feminino. 

Lei n. 8 de 5 de Fevereiro de 1884. 

INDAIATUBA. Para esta vilia foi creada uma cadeira de l.«* letras 
para o sexo masculino. 

Lei n. 100 de 21 de Abril de 1885. 

INDAL\TUBA.. A fazenda denominada— Agua Branca — pertencente a 
Joaquim Rodrigues de Barros, foi desannexada deste município para per- 
tencer ao de Ilú. 

Lei n. 1-31 de 22 de Abril de 1885. 

INDAIATUBA. A Resol. n. lOvS de 10 de Maio de 1885 addita alguns 
artigos ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

INDAIATUBA. A lei n. 128 de 15 de Maio de 1889 creou uma cadei- 
ra de 1."^ letras para o sexo masculino no baTro da capella deste nome 
em Sorocaba. 

INDEMNIZAÇÃO. A lei n, 53 de 30 de Março de 1876 fixou em 400 
réis, por kilometro a indemnização das despezas de ida e volta para os 
membros da Assembléa Legislativa Provincial que morarem fora do logar 
da reuoi&o da mesma Assembléa. 

INDEMNIZAÇÃO. A das despezas de Ida e volta para os Deputados 
Provinciaes que morarem fora do logar da reunião da Assembléa será de 
400 réis por kilometro. 

Lei n. 5 de 13 de Março de 1878. 

INDEMNIZAÇÃO. A das despezas de ida e volta para os Deputados 
Provinciaes que morarem fora do lugar da reunião da mesma Assembléa, 
na legislatura de 18á2— 1883 será de 400 réis por kilometro. 

Lei n. 47 de 6 de Abril de 1830. 

INDEMNIZAÇÃO. V. Assembléa Provincial. 

INSPEGTOR DA INSTRUGÇÃO PUBLIGA. Foram os seus venci- 
mentos elexados a 5:000^u00. 

Lei n. 107 de 8 de Maio de 18S6. 

INSPEGTOR DO THESOURO. Todos os annos annexará ás propos- 
tas do orçamento da despeza que tem de ser apresentado á Assembléa 
Provincial não só os actos da Presidência da Província que ordenarem a 
abertura de créditos como também uma tabeliã dos demais créditos que 
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precizarem ser augmentados, dando conta ao mesmo tempo dos motivos 
que determinarem a necessidade de augmento. 
Lei n. 6 de 13 de Março de 1878, art. 4.o 

INSTITUTO D. ANNA ROSA. A lei n. 34 de 8 de Março de 1877 
isentou da taxa de herança? e legados os deixados pelo faltecido Bar&o de 
Piracicaba a este Instituto. 

INSTITUTO DE EDUCANDOS ARTÍFICES. A lei n. 91 de 15 de 
Maio de 1876 concedeu ao Professor de instrucção primaria deste estabele- 
cimento as vantagens conc-ididas no art. 5.o da lei n 5*3 de 21 de Abril 
de 1870. ( * ) 

INSTITUTO DE EDUCANDOS ARTÍFICES. A lei n. 2 de 16 de Março 
de 1877 auctorizou o governo a elevar até lOu o numero de alumnos deste 
Instituto, sendo no augmento contempladas, principalmente, as comarcas 
ainda não attendidas, ficando extinctos o.^ empregos de almoxarife, tbesonrei* 
ro, porteiro e enfermeiro do mesmo Instituto. 

INSTITUTO DE EDUCANDOS ARTÍFICES. A lei n. 22 de 5 de Maio 
de 1877supprimiu os logares de capelião e de três serventes dedte Instituto. 

INSTITUTO DE EDUCANDOS ARTÍFICES, A dotação dos alumnos 
deste Instituto fica redusida a 18^0(0 por alumno, comprehendendo nesta quan- 
tia todas as despezas necessárias, excepto as com o pessoal do estabelecimento. 

INSTITUTO DE EDUCANDOS ARTÍFICES Foi o governo auctori- 
zado a conceder a retirada deste estabelecimento sem iademnisação alguma 
ao alumno maior de 14 annos, quando lhe for requerida pelo respectivo pae, 
mãe ou tutor, uma vez que o alumno conte três annos de estada no esta-» 
beleci mento e esteja habilitado nas matérias do curso. 

Lei n. 9 de 21 de Março de 1879. 

INSTITUTO DE EDUCANDOS ARTÍFICES. Foi o governo auctori- 
zado a conceder um anno de licença, sem vencimentos ao professor de^te 
Instituto dr. Carlos Reis, afím de tractar de sua saúde. 

Lei n. 113 de 25 de Abril de 1880. 



{ * ) Ob alumnos ou alumnas da Escola Normal que na forma do di8> 
pjsto no § 11 do art. 8 da lei n. 9 de 22 de Março de 1874, fozem promo- 
vidas nas cadeiras terão, alem das vantagens pot elta concedidas e que 
lhes ficam salvas, o vencimento de 1:5008000 e o direito do uso de uma 
casa apropriada para Escota, nas proporções necessárias para o serviço 
escolar. 

Ari. 5.0 da lei n. 52 de 21 de Abril de 1875. 
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INSTITUTO DE EDUCANDOS ARTÍFICES. Foi supprimido este es- 
tabelecimento peia lei n. 108 de 25 de Abril de ISSO, art. 7, mas de novo 
restabelecido pelo art. 9 da lei n. 123 de 16 de Julho do 1881. ( * ) 

INSTITUTO DO NOVO MUNDO A lei n. 34 de 8 de Maio de 1877 
isentou Ja taxa de heranças e legados os legados deixados a este estabeie-^ 
cimento da cidade de Ytúf pelo faiiecido Barão de Piracicaba. 

INSTITUTO VACGINICO. Foi supprimido pela lei n. 22 de 5 de Maio 
de 1877. 

INSTRUCÇAO PUBLICA. O governo foi auclorisado a mandar pagar 
ao cidadão João Cbrysostomo Rullycle Arruda o que a província lhe deve por 
serviços prestados em 1875 como amanuense do Conselho de Instrucção pu- 
blica da cupitai. 

Lei n. 115 de 25 de Abril de 1880. 

INSTRUCÇAO PUBLICA. A lei n. 9 de 13 de Fevereiro de 1881 ele- 
vou a 1:200$000 annuaes a gratificação do Inspector Geral da Instrucção 
Publica. 

INSTRUCÇAO HUBLICA. O beneficio das loleriaa concedidas pela lei 
D. 49 de 6 de Abril de 1880 para a construcção do Munumento do Ipiranga 
será empregado na disseminação da iastrucção primaria e construcção doa 
ediflcios necessários. 

Lei n. 10 de 13 de Fevereiro de 1881, art. l». 

INSTRUCÇÃO PUBLICA. Foram revogadas todas as leis, regulamen- 
tos e resolução «luctorisando o governo a reformar este ramo do serviço 
publico. 

Lei n. 1-24 de 28 de Maio de 1886, art. 5-3, 

INSTRUCÇAO PUBLICA. A lei n. 81 de 6 de Abril de 1887 deu no- 
vo Reg. para direcção da Instrucção Publica na província. 

INSTRUCÇÃO PUBLICA. A lei n. 46 de 20 de Março de 1889 revo- 
gou o art. 23 da de n. 81. 



( " ) Não existe disposição legislativa extinguindo este estabeleci- 
mento alero da de 1880. 

Não tendo a lei de orçamento para o exercicio de 1883*1884 consignado 
verba para occorrer ás despesas, o eutS o Vice-P residente da Provinda, Vis- 
conde de Ylú, auctorisou o respectivo director a entregar os educandos que 
fossem sulicitadoH por seus pães e parentes e, em 30 Junho de 1883, offlciou 
«o Inspector do Thesouro Provincial para que fossem ali recebidos os ob* 
Jectos pertencentes a provincia e existentes naquelle estabelecimento e pos- 
teriormente vendidos em hasta publica. 



. •* mr _. 
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IN3TRUGÇÀ0 PRIMARIA. Foi o governo auctorisado a contractar 
com o Dr. Kopbke o fornecimento dos cartões, apparellios e o mais que ne- 
cessário for para a adopção do Melhodo raciqnal e rápido para aprender 
a ler^ oas escolas primarias. 

Lei n. 60 de 4 de Março de 1879. 

IPORANGA. Foi a Gamara Municipal desta villa auctorisada a com- 
prar terrenos no valor de 400ÍIOOO pira augmentar o seu rocio. 
Resol. n. 6 de 9 de Março de 1886. 

IPORANGA. A Resl. n. 166 de 21 de Maio de 1889 approvou não só 
um addítívo ao Cod. de Posturas da Gamara Municipal, como o Reg. do 
Mercado desta villa. 

ITAGUA'. Para a praia deste nome, no município de Ubaluba, foi 
areada uma cadeira de 1^^. letras para o sexo masculino. 
Lei n. 37 de 30 de Março de 1882. 

ITAHIM. Para este bairro do município de Lagoinha foi creada uma 
cadeira de 1"^. letras para o sexo masculino. 
Lei n. 61 de 24 de Março de 1888. 

ITAHUPU\ Para este bairro do município de S. Amaro foram creadas 
duas cadeiras de l''^. letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 63 de 2 de Abril de J883. 

ITANHAEM. A Res. n. 26 de 30 de Abril de 1884 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

ITANHAEM. A ResoL n. 109 de 13 de Abril de 1887 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

ITAPEGERICA. A lei n. 38 de 8 de Maio de 1877 elevou á villa esta 
freguezia, conservando-lhe as mesmas divisas. 

ITAPEGERICA. A lei n. 102 de 30 de Junho de 1881 concedeu uma 
loteria em benefício da matriz desta villa. 

ITAPEGERÍGA. A Resolução n. 42 de 6 de Agosto de 18S3 approvou 
o God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

ITAPEGERÍGA. A Resol. n. 7 de 14 de Março de 1884 approvou o 
additamento ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

ITAPEGERÍGA, Para a matriz desta villa foi concedida uma loleria. 
Lei D. 95 de 20 de Abril de 1885. 
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ITAPEGSRIGA. A Resol. n. lU de 11 de Maio de 1886 approvou di- 
versas modificações feitas ao God. de Posturas desta vilia, approvado em 
6 de Agosto de 1883. 

ITAPEGEHIGÂ. A Resol. n. 60 de 2 de Abril de 1887 declarou que 
ninguém poderá, sob qualquer pretexto que seja, sem licença da Gamara, 
tapar nu obstruir os esgotos, boeiros e sargetas feitos em qualquer estrada 
ou caminho de servidão publica, dc município, para escoamento de aguas 
pluviaes e boa conbervaç&o das mesmas estradas ou caminhos ; bem como 
prejudicar, por qualquer outro modo, essa conservação, sob pena de 203000 
e obrigado a satisfazer o damno causado. 

ITAPECERICA. A Resol, n. 54 de 31 de Março de 1887 determinou 
que os vencimentos annuaes do Fiscal e os do Ztlador de cemitério desta 
villa serião, do l.o de 100^001, e do 2.o 2õ0$000. 

ITAPEGERIGA. A Resol. n. 118 de 23 de Abril de 1889 elevou a 
300^000 a gratificação do Administrador do Gemiterio Municipal desta villa. 

ITAPEGERIGA. A Resol. n. 173 de 21 de Maio de 1889 approvou o 
additamento ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

ITAPEMA. Para este bairro do município de Porto Feliz foi cread a 
uma escola de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n, 76 de 17 de Junho de 1881. 

ITAPETININGA. Foram desligados deste município e incorporados á 
Sarapuhy os terrenos percentes a João Baptista Ribeiro, Joaquim Ribeiro de 
Gar valho, António Loite Xavier, José Nunes Ribeiro e Elias José Gorrôa. 

Lei n. 92 de 15 de Maio de 1S76. 

ITAPETININGA. A esta comarca pas sou a pertencer o termo de Pa* 
ranapanema, da comarca de Faxina. 
Lei n. 39 de 8 de Maio de 1877 

ITAPETININGA, Deste município passou para o de Tatuhy a fazenda 
de Celestino Manoel Ribeiro. 

Lei n. 7. de 18 de Março de 1878. 

1TAPETINING.\. Neste mumcipio foi creado o impoblo de capitação 
applicado, exclusivamente, ás obras da egreja do mesmo municipio. 
Resol. D. 2 de 22 de Março de 1879. 

1TAPETINING.\. Do termo de Tatuhy são transferidas para o de lia. 
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peteninga as fazendas de Manoel Francisco Ribeiro e Celestino Manoel Ri- 
beiro. 

Lei n. 96 de 21 de Abril de 1880. 

« 

ÍTAPETININGA. A lei n. 91 de 27 de Junho de 1881 transferiu para 
este município a fazenda de José Joaquim Coelho, do município de Guarehy. 

ÍTAPETININGA. A Resol. n. 23 de 16 de Julho de 1881, artigo ?.• 
auctorisou a Camará Municipal desta cidade a pagar a"» tenente-coronel Lu* 
dovíco António Homem de Góes a quantia de 610$00D do aluguel da casa 
que serviu para suas sessões, jury e audiências. 

ÍTAPETININGA. A fazenda de Lúcio Manoel Vieira, situada na fre- 
guesia de Aiambary, passou para este município 
Lei n. 50 de 18 de Abril de 1882. 

ÍTAPETININGA. Para este município foi transferida a fazenda de 
Celestino Manoel Ribeiro, de Tatuhy. 
Lui a. 51 de 30 de Abril de lá82. 

ÍTAPETININGA. A Resol n 46 de 6 de Agosto de 1883 approvou o 
Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

ÍTAPETININGA. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida 
uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

ÍTAPETININGA. Foi a Camará Municipal desta cidade luctorisada a 
vender, guardadas as prescripções do art. 43 da lei de 1,« de Outubro de 
1828. a casa do Mercado e seu producto applícado á coostrucção de outra 
casa de Mercado. 

Lei n. 39 de 13 de Abril de 1886. 

ÍTAPETININGA. A lei n. 7 de 15 de Fevereiro de 1887 transferiu 
para este município o sítio do alferes^Manoel Joaquim da Fonseca, de Guarehy 

ÍTAPETININGA. A Resol. n. 81 de 26 de Março de 1887 elevou a 
gratificação do AdminÍ8trador do Mercado desta cidade a SOOfiOOO aaauaes. 

ÍTAPETININGA. A Resol. n. 36 de 26 de Março de 1887 approvoa 
diversos artigos de Post. da Camará Municipal desta cidade. 

ÍTAPETININGA. A ResoL n. 112 de 30 de Abril de 1887 approvou 
diversos artígoj de Posturas da Camará Municipal desta cidade sujeitando 
ao pagamento do imposto a venda de leite e sobre escravos introduzi- 
dos no município. 
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ITAPETININGA. V. Guarehy. 

ITAPEVA. Para este bairro do manicioio de Jundiahy foi creada uma 
cadeira de !■* letras para o sexo masculino. 
Lei n. a3 de 7 de Abril de 1879. 

ITAPEVA DA FAXINA. Os officios de Tabelliáes e eivei desta villa^ 
por morte ou desistência de qualquer dos respectivos funceionarios ficarão 
reunido?. 

Lei n. C4 de 27 de Março de 1889. 

ITAPETY DO SALTO. Para este bairro, do município de Mogy das 
Cruzes, foi creada uma cadeira de L*^» leiras para o sexo masculino. 
Lei n. 45 de 22 de B^evereiro de 1881. 

ITAPIRA. Para este bairro, do município da Penha do Rio do Peixe^ 
foi creada uma cadeira de 1."^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. I5í^ de 15 de Maio de 1889. 

ITAQUAGETUBA. A lei b. 108 de 30 de Junho de 1881 passou deste 
districto pnra o município de Mogy das Cruzes a fazenda de Joaquim Fran- 
co de Siqueira. 

ITAQUAGETUBA. Para a egreja matriz desta freguezia foi concedida 
uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

ITVRARÉ. Foram creadás duas cadeiras de l.»' letras, uma para cada 
sexo, neste bairro, do municipio da Faxina. 
Lei n. 8 de 24 de Fevereiro de 1882 

ITARARÉ. A lei n. 92 de 9 de Abril de 1885 declarou ficar sem eflfei- 
to as divisas traçadas para a nova freguezia desta denominação e o governo 
aactoríRado a determinar a«< divisas da mesma freguezia, depois de ouvir aa 
Gamaras Munioipaes da Faxina e S. João Baptista do Rio Verde. 

ITARARÉ. As divisas desta freguezia começarão no Nazario, cabecei- 
ra do Rio Verde, por este abaixo até a barra do Ribeirão de Ouro e por 
este acima até a fazenda velha denominada — Pedra Branca — ; desta pelo 
córrego denominado — Passodouro — até as cabeceiras de-tte cafezal velho 
de Anna Barbosa Pimenlel, deste procurando a cabeceira do córrego do Pal- 
mltal até o Ribeirão Vermelho, atravessando e subindo pelo córrego deno- 
minado — Lageadinho — acima — , « ganhar o alio da serra, virando para 
o Itararé pelas divisas dos confinantes João de Almeida e Manoel Lourenço 
Lopes até ao rio Tararé, e por e te acima até suas cabece.ras, que tem 
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lugar no ai o da serra do Tahimbó, seguindo por ella até o Nazario, onde 
principiaram estas divisas. 

Lei n. 71 de 27 de Março de 1S85. 

1TAR.\RE\ A lei n. 15 de 3 de Abril de 1886 declarou que a dispo- 
sição do prt. 20 da do orçamento provincial para o exercício de 1885 — 1886 
(Lei n. 94 de 20 de Abril de 1885), que mandou continuar em vigor as 
disposições dos artigos 5, 8, 12, 1 1, 15, 18 e 20, 22 e 24. menos o n; 2 do § 
único, :)2, 3S, 50, 51 e 53 da lei n. 59 de 24 de Abril de 1884 e que, de 
accordo com a emenda n. 9 de 27 de Março de 1835, approvada em sessão 
da A*ísembléa Provincial de 27 e 26 de Março do mesmo anno, revogou o 
art. 52 desta mesma lei, deve ser entendida em seus termoi rigorosos, eli- 
minando a disposição do referido art. 52 para subsistir, unicamente, a dis- 
posição do art. 1.0 da lei n. 129 de 17 de Julho de 1881, referente a taxa de 
barreira ou novo imposto de transito dos animaes que de outras províncias 
atravessarem o Itararé com destino a esta. O tbesouro provincial restituirá 
a qu^m de direito, os impostos indevidamedte cobrados, fora dos termos do 
art. 1.» da lei n. 189 de 17 de Junho de 1881, única em vigor, expedindo, 
desde já, as necessárias ordens e instrucçõe? aos respectivos agentes de 
Itararé e Sorocaba para cessar a arrecadação dupla determinada pela porta- 
ria de Agosto do anno passado e que mal interpretou o estatuído no art. 20. 

ITATIBA. A lei n. 36 de 8 de Maio de 1877 deu esta denominação á 
antiga cidade de Belém de Jundiahy. 

ITATIBA. A este município foi annexada a fazenda de D. Anna Fran- 
cisca do Carmo e sen filho Francisco Alves Cardoso ao município de Bra- 
gança. 

Lei n. 

ITATIBA. A Resol n. 7 de S de A^bril de 1870 prorogou por mais 
dois annos a lei n. 42 de 20 de Abril de 1876 que creou o imposto de ca» 
pitação destinado ás obras da cadêi e casa da camará deste município, fi. 
cando em vigjr, para execução da mesma lei o Reg. approvado pela Resol" 
n. 2 de 27 de Fevereiro de 1878. 

ITATIBA. Deste município foi transferida para o de Campinas a fa- 
zenda de António de Araújo Roso. 

Lei n. 103 de 30 de Junho de 1831. 

ITATIBA. A Resol. n. 35 de 24 de Julho de 1881 deu Reg. para a 
praça -do mercado desta cidade. 
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ITATIBA. A este municipio ficapam pertencendo as fazendas de Joa- 
quim António de Camargo, Qaerino Carlos de Camargo e jD. Francisca 
ranço Penteado, e aclualment»* pertencente ao de Alibaia. 
Lei n. 3 de 15 de Fevereiro de 188-2. 

ITATIBA. Foram creadas duas cadeiras de primeiras letraíj, uma para 
c&da sexo nesta cidade. 

Lei n. 85 de 2 de Abril de 1883 

* 

ITATIBA. Para esta cidade fjram creadas duas cadeiras de primeiras 
Jetra*', uma para cada sexo . 

Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

ITATIBA. A Re?oi. n. 20 de 31 de Mirço de 1884 approvou um addi- 
tamento ao Cod. de Posturas da camará municipal desta cidade. 

ITATIBA. O termo deste nome foi elevado á catbegoria de comarca. 
Lei n. 10 de 7 de Fevereiro de 1855. 

ITATIBA, A Resol. n. 122 de 14 de Maio de 1886 approvou o Reg. 
para o Cemitério Municipal desta cidade. 

ITATIBA. Para este municipio do de Jundiaby foi transferida a fa- 
zenda situada no bairro do Jardim de propriedade do cidadão Júlio César 
de Cerqueira Leite. 

Lei n. 71 de 2 de Abril de 1887. 

ITATIBA. A Resol n. 83 de 12 de Abril de 1887 approvou diversos 
artigos de postura» da Camará Municipal desta cidade. 

—A de n. 83 de 12 de Abril de 1888 revogou os artigos 16 e 18 da de 
a. 10:) que impuzeram 500 réis sobre cada metro de mui o sem outra edifi- 
cação que existir dentro do quadro da cidade e que obrigava as casas de 
commercio, exceptuados os bilhures e botequins a conservarem-se fechados 
todos os domingos e dias santificados, desde ás 4 horas da tarde. 

ITATIBA. A Re^ol. n. 96 de 2 de Abril de 1888 elevou a 350íf000 
annuaes a gratificação do Porteiro e a 800^000 o de Secretario da Camará 
Municipal desta cidade. 

ITATIBA. A Resol n. 122 de 22 de Maio de 1889 approvou o Cod. de 
Posturas da Camará Municipd desta cidade 

1TATIB.\. Sobre suas divisas com Campo Largo e Jundiahy. V. Cam- 
po Largo. 

IT.\QUERY. A lei n. 74 de 26 de Março de 1888, resrofifando a d^í n. 
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82 de 19 ^e Março de 1873, declarou que a sede da freguezia deste noms 
continuaria no logar em que estava antes da lei. . 

ITAQUERY. Sobre suas divisas com Brotas e S, Pedro. V. Brotas. 

ITAQUI. A cadeira de 1.»^ letras deste bairro, districto da Gutia, foi 
para o bairro do Capitão Jeronymo da mesma villa. 
Lei n. 9 de 23 de Maio de 1878, 

ITATUVA. Para este bairro do municipio de Araçariguama foram 
creadas duas cadeiras de 1.^» letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 8 de 24 de Fevereiro de 1885^. 

ITAIPU'. Para este bairro do município de S. Amaro foram creadag 
duas cadeiras de 1.^» letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 68 de 2 de Abril de 1883. 

YTU\ Para a igreja matriz e hospital da S. Casa de Misericórdia 
desta cidade foram concedidas duas loterias, uma para cada uma. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

YTU*. Desta comarca foi desannexado para pertencer á de Capivary 
o termo de Porto Feliz. 

Lei n. 29 de 7 de Maio de 1877, 

YTU'. A Resol. n. 21 de 1 de Junho de 1877 mandou executar alguns 
artigos reformando o Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade 

YTU'. Deste termo foi tarnsferido para a comarca de Gapivary o mu** 
nicipio de Monte^Mór. 

Lei n. 2 de 8 de Março de 1878. 

YTU*. A Resol. n. 2 de 27 de Fevereiro de 1878 deu Reg. para e 
execução da lei n. 42 de 20 de Abril de 1875, creando o imposto de capi-» 
tacão neste municipio, para as obras da cadêa e Gasa da Gamara. 

YTU'. Ao Recolhimento de N. S. das Mercês desta cidade, conhecido 
pela denominação do Conventinho, ficou extensiva a Resol. n. 431 de 12 de 
Abril de 1870 que permittiu ás freiras do Recolhimento de S. Glara de 
Sorocsba terem cemitério — intra— muros— do dito Recolhimento, devendo 
observar-se o que dispõe sobre enterros as Posturas Municipaes respectivas. 

Lei II. 4.5 de 13 de Abril de 1879. 

YTU'. Foi o governo auctorisado a auxiliar o Hospital de morpbeticos 
desta cidade com a quantia de 5:000$(X)(), que será empregada de preferen- 
cia nos reparos e melhoramentos de que necessita o edificio. 

Lei n. 57 de 4 de Maio de 1879 
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YTU\ A lei n. 3 dé 23 de Janeiro de 1881 concedeu uma loleria em 
beneficio da egreja do Senhor Bom Jesus, desta cidade* 

YTU\ A etite município foi restituida a fazenda rural de José de 
VasGOQCcillos Almeida Prado qae delle fora transferida para o de Indaiatuba, 
Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881. 

YTU\ Deste município foi restituída ao de Gapivary a fazenda Que- 
luz pertencente a D. Izabel Leite de Sampaio e outros, por ter sido revo^ 
gada a lei n. 69 de 12 de Abril de 1871, art. 2. 

YTU'. Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881.^ Deste município foi 
transferida para o de Gapi^vary a fazenda de D. Isabel Rodrigues Leite. 
Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

YTU'. A lei n. 61 de 24 de Maio de 1881 revogou o art. 1.» da lei n. 
5 de 24 de Fevereiro de 1871 na parte que supprimiu o 2.* cartório desta 
cidade. 

YTU' A resol. n. 18 de 15 de Junho de 1881 alterou os artigos 10 e 
25 do God. de Posturas da Tâmara Municipal desta cidade. 

YTU'. A lei n. 6 de 20 de Fevereiro de 1881 elevou a 1:200#000 o 
ordenado do professor publico de latim e francez desta cidade. 

YTU'. A lei n. 38 de 80 de Março de 1882 concedeu uma loteria em 
beneficio, repartidamente. para o Hospital de morpheticos e egreja matriz de 
Tietê. 

TTU*. A resol. n. 20 de 7 de Abril dé 1883 publicou o decreto elevan- 
do a 200^000 a gratificação annual do zelador do relógio publico desta ci- 
dade. 

YTU*. A resol. n. 40 de 6 de Agosto de 1883 approvou as . alterações 
feitas ao God. de Posturas da Gamara MunicipsI desta cidade. 

YTU*. Para esta cidade foi creada uma cadeira de 1.' letras para o 
sexo masculino. 

Lei n. 84 de 2 de Abril de 1883. 

YTU,. A resol. n. 22 de 21 de Abril de 1885 elevou á 860SOOO o or- 
denado do zelador do cemitério desta cidade e a de n. 40 de 15 de Junho 
do mesmo anno approvou o reg. para o mesmo cemitério. 

YTU\ Fui a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a contrahir 
am empréstimo de 120:000^000 a juros de 6 p.c, pagos semestralmente, 
destinado ao abastecimento dagua potável na cidade. 



e 
.1 



— 162 — 

Pirm pagamento deste empréstimo e seus juros a Gamara foi auctori- 

sada a crear impostos e observar o seguinte : 

Vinte por cento sjbre todos os imposto^^ existentes como tabeliã addi- 
cional. 

Doas por cento sobre o valor locativo doã prédios comprehendidos no 
perímetro da cidade e segundo o lançamento feito pela collectoria provincial. 

Ficam também destinados para o pagamento do empréstimo os impos^ 
tos que sio denominados nas posturas^Irapostos sobre capitalistas e lavra- 
dores — e finalmente sob<'e carnes verde8>. 

Fica também pertencente a este pagemenlo a quantia que for reservada 
pela camará, da receita ordinária. 

A tabeliã addicional de vinte por cento, bem como o imposto predia 
deixarão de ser cobrados, desde que fique resgatado todo o empréstimo. 

Se por qualquer circamslancia o&o for levado a effeito o plano appro^ 
vado pela camará, para o abastecimento de agua n&o serão cobrados os im^ 
postos creados na presente resoluç&o. 

A artccadação destes impostos será feita pela forma determinada nas 
posturas, mas sem deducção de porcentagem alguma para o procurador ou 
qualquer outro empregado. 

Lei n. 22 e 23 de 7 de Abril de 1886. 

YTU% A lei n. de 58 de 2 de Abril de 18S7 supprimindo o cartório de 
erpbams e auéentes deste termo, annexou-o ao i.* oHicio de Tabellião e 
Escrivão do eivei e ao 2.« o de Provedoria, Gapellas e Hesiduos. 

YTU\ A resol. n. 113 de 30 de Abril de 1887 approvou o Ileg. provi- 
sório para o matadouro publico desta cidade. 

YTU\ A resol. n. 95 de 2 de Abril de 188S approvou diversos artigos 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

YrU\ Hospital de variolosos.—Indaialuba.—lnstituto do Novo Mundo, 
— Loleria. — OUios dagua. 



J 



JABAQUARA. Para este bairro do município de Villa Bella foi trans- 
Kída a cadeira de 1.** letras para o sexo feminino, creada para o de Vianna, 
do mesmo município. 

Lei n. 32 de 28 de Fevereiro de 1887. 
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JABOTICABAL. A lei n. 7 de 13 de Fevereiro de 1831 concedeu uma 
loteria em benefício da egreja matriz desta villa. 

JABOTICABAL. Foi o governo aucturisado a dar á Gamara Municipal 

dedta villa para o concerto e conclusão das obras da cadêa a quantia de 

2:0008000. 

Lei n*. 10 de 24 de Fevereiro de 1882, 

JABOTICABAL. A Resolução n, 30 de 18 de Junho de 1884 approvou 
o Cod. de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

JABOTICABAL Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loteria 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

JABOTICABAL. O termo deste nome foi elevado á comarca. 
Lei n. 112 de 21 de Abril de 1885. 

JABOTICABAL. A Resol. n. 51 de 15 do Junho de 1885 approvou 
diversas alterações do Cod. de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

JABOTICABAL. O Procurador da Camará Municipal desta villa terá 
mais 6% alem da porcentagem já marcada pelo art. 143 do Cod. de Pos- 
turas approvado pela Resol. n. 30 de 28 de Junho de 1884. 

Lei n. 49 de 15 de Abril de 1886. 

JABOTICABAL. V. Ribeirãosioho.— 

JACARÉ, Para este bairro do município de Araraquara foi creada uma 
cadeira de 1." letras, mixta. 

Lei n. 186 de 15 de Maio de 1889. 

JACAREHY. A Resol. n. 22 de 16 de Março de 1876 estabeleceu 
emendas a diversos §§ do art. 1.» do Cod. de Posturas desta cidade. 

J.ACAREHY. A lei n. 73 de 3 de Abril de 1876 auctorisou a Gamara 

Municipal desta cidade a contrahir um empréstimo até a quantia de 

16:000^300 para o calçamento das ruas da cidade, casa do Mercado e outras 
obras municipaes. 

JACAREHY. A este município foi ligada a parte da fazenda de Fa^ 
Diano Martins Alves Porto Júnior do município de S. José dos Campos. 
Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

JACAREHY. A lei n. 89 de 18 de Abril de 1876 art. 9, disp. per- 
manentes, approvou o contracto feito pelo governo em 29 de Fevereiro 
com D. Dulley para a construcç&o de uma ponte do ferro nesta cidade pela 
quantia de 39:000$000. 
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JACAREHY. A Gamara Mnnicipal desta cidade foi auctoriaada a 
vender, em hasta publicd, o raacho velho denominado dos tropeiros eappU- 
car o seu prnducto na obra do mercado que se acha em construcçfto. 

Lei n. 11 de 1 de Abril de 1878. 

JACAREHY. Foram reduzidos a 400S000 annuaes a gratificação do 
zelador do cemitério e a 200^000 a do Advogado da Gamara Municipal 
deeta cidade. 

Resol. n. 3 de 26 de Março de 1879. 

JAGARGHY. Em benefício do Hospital de Misericórdia desti cidade, 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 140 de 26 de Abril de 188). 

JAGAREHY. Para esta cidade foi creada mais uma cadeira de 1.*» 
letras para o sexo feminino. 

Lei n. 20 de 15 de Fevereiro de 1881. 

JAGAREHY. A Santa Gasa ^e Misericórdia desta cidade obteve em 
seu benefício uma loteria de 12:000$000. 
Lei n. 100 de 30 de Junho de 1881. 

JAGAREHY.— A Resol. n. 32, de 18 de Julho de 1881 substituiu 
por outras as disposições dos §§ 1 •, 2.o, 3.», 4.», 5.», 20, 22, 36 e 40 do 
artigo 1.* do Código de 1'osturas da Gamara Municipal desta cidade. 

JAGAREHY.— A Resol. n 39, de 18 de Junho de 1884, approvou di- 
versos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

JAGAR2HY.— Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 95, de 2C de Abril de 1885. 

JAGAREHY.— Para este municipio foi transferido u sitio de António 
Alves de Toledo Guedes, do de Santa Isabel. 
Lei n. 46, de 15 de Abril de 1886. 

JAGAREHY*— Para este municipio foram transft^ridas do de S. Jo?é 
dos Campos as fazendas denominadas — Varadouro — e Santo Aptonio 
do Varadouro— pertencente» a Jooé Cândido Alves Poito, D. Deolinda 
Alves Porto de Siqueira, Joaquim Martins de Siqueira, Dr. Joaquim Ribeiro 
de Mendonça e outros. 

Lei n. 2, de 5 de Fevereiro de 1887. 
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J.\GAREHY.— A Resol. n. 108, de IS de Abril de 1887, approvou di- 
veráOR artigos de Posturas dji Gamara Municipal de<ita cidade. 

JAGAREHY.— A Resol. n. 15?, de 18 de Maio de 1889, approvou o ad. 
ditamento do Godigo de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

JAGAREHY.— V. Serviço Funerário. 

JAGU\— A lei n. 81, de 17 de Junho de 1881, creou uma eschola de 
primeirad letras para o sexo masculino, neste logar, que confina com a fa- 
zenda— Monte Alegre— no município de Butucatú. 

JAGUP1R\NGA.— Foi o governo auctorizado a transferir, da subvenção 
votada para a navegação a vapor da Ribeira e outros rioa da comarca de 
Iguape até a quantia que a Gompanbia daquella navegação puder dispensar, 
ao engenheiro José Ewbank da Gamara e outros que pretendem a navega- 
ção deste rio, na mesma comarca, de accordo com a mesma companhia, 
que poderá dWa em diante fazer a navegação 3om um só vapor. 

Lei n. 86 A, de 25 de Ju-iho de 18SI, arl. 54. 

JAGUPIRANGA.— Foi o governo auotorizado a conceder ao engenheiro 
José Eubank da Gamara e outros a quantia de 8:0005000 que será deduzida 
da subvenção votada para a navegação a vapor na Ribeira e outros rios da 
comarca de Iguape, podendo a Gompanbia fazer a dita navegação da Ri- 
beira com um só vapur. 

Lei n. 52, de 4 de Maio de 18^2, arl, 43. 

JAGUPIRANGA —Para a egreja matriz desta freguezia, em Iguape, 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 95, de 2) de Abril de 1885. 

JAGUARY'.— Para este bairro do município de Xlririca foi creada uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 153, de 27 de Abril de 1880. 

JAGUARY',— V. Coynpanhia de Navegação Iguapense. 

JAIIU'.— Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 80, de 3 de Abril de 1876. 

JAHU' —A lei n. 23, de 7 de Maio de 1877, creou esta comarca, com- 
posta do termo do mesmo nome e do município de Dous Gorregos. 

JAHU\— As divisas do muaicipio de Jahú com a villa de Dous Gorregos 
começarão na barra do ribeirão Banharão, no rio Tietê, e subirão pelo ri^ 
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beirão Banharão acima até á barra do córrego que vem do sitio do alferes 
José Botelho de Carvalho, e por este córrego acima até uma das vertentes 
ou cabeceiras do ribeirão de S. João, no logar denominado^-Corrego do 
Meio— e pelo S. João abaixo até uma barra no rio Jahú, e pelo Jahú acima 
até passar o sitio de João Caetano Cardoso ; dahi seguirá em rumo e pro- 
cui^rá o primeiro ribeirão da Figueira, entre os sitios de Francisco José de 
Mello & Irmãos e o sitio que foi de Joaquim José ; e dahi a rumo até á 
vertente do córrego denominado— Correg© Grande, descendo por este até 
sua barra no ribeirão Segunda Figueira, e dahi a rumo subindo a serra, 
procurará a vertente du córrego denominado— Copahyba, e por este abaixo 
até sua barra no rio Jajaré-pupira, e por este abaixo até sua bari a no Tietê 
ficando os sitios de Serafim da Costa Machado e Francisco de Godoy Bueno 
pertentendo á villa de Dous Córregos. 
Lei n. ÕO, de il de Maio de 1877. 

—A lei n. 51, de 30 de Abril de 1883 derogou a parte da lei n. 50, que 
transferiu a fazenda de Francisco de Godoy Bueno, de Dous Córregos para 
Jahú- 

JAHU\— A Resol. u. 27, de 2 de Junho de 1877, approvou diversas 
posturas da Camará Municipal desta cidade. 

JAHU'. — As divisas deste rnunicipio com a villa de Dous Córregos, 
marcadas pela lei n. 50, de li de Março de 1877, foram assim alteradas. 
Em vez da linha de divisa alli estabelecida— seguirá a vertente do córrego 
do Alferes José Botelho de Carvalho até a cabeoeira do ribeirão de São 
João, no logar denominado— Correio do Meio— procurará a lioha da dita 
vertente do córrego do Alferes José Botelho de Carvalho a rumo, o ribei- 
rão S. João na barra de um córrego que tem abaixo da casa do fallecido 
Manoel Alves Ribeiro, ficando todo o sitio da viuva do mesmo Ribeiro 
pertencendo á parochia de Dous Córregos e seguindo a divisa dalli em 
diante como está na lei n. 50. 

Lei n. de 1879. 

JAHU'. Neste termo foi creado um 2.« Officio de Tabellião do publicu, 
judicial e notas. 

Lei n. 54 de 8 de Abril de 1880. 

JAHU\ A lei n. 7 de 13 de Fevereiro de 18S1 concedeu uma loteria 
me beneficio da egreja matriz desta villa. 

JAHU'. A Resol. n. 51 de G de Agosto de 18S3 approvou o Cod. de 
Posturas da Camará Municipal desta villa. 
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JàHU\ a lei n. 57 de 2 de Ábril de 18SI: declaroa que por morte oa 
desistência do l.« ou 2.o tabellíão do termo deste nome ficaria somente aa 
tabeUíonato do publico, judicial e notas. 

JAHU\ Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loleria. 

Lei n. 1)5 de 20 de Abril de 1885. 

JAHU\ A lei n. 00 de G de Março de 1833 anaexou o oftkie 4e Goa> 
tador e Distribuidor do Juizo, desto termo, ao oflQcio de Partidor. 

JAHU\ A Resol. n. 103 de 10 de Maio de 1886 approvou o «dditameQlo 
ao God. de Posturas desta villa. 

JAHU\ Foi a Gamara Municipal desta villa auctorisada a cootrahir um 
empréstimo de 10:000^000 a juros não excedentes de 9 % ao anno. 
Lei n. 38 <íe 2(3 de Março de 18S7. 

JAIIU'. A Resol. n. 53 de 31 de Março de 1887 crcou o lugar de Fis- 
cal da fregtiezia do Sapé, deàte município, com os vencimentos de 15(>j;000 
annua<ís pegos trimensalmente. 

JAIiU\ Foi a Gamara Municipal desta villa auctorisada a vender o 
velbo edifício que serve de cadôi e casa da Gamara na mesma villa, appti-^ 
caodo o producto dessa venda nas obras da cadôa em construcçSo. 

Lei n. 23 de 3 de Março de 18S8. 

JAIIU\ A Resol. n. IIG de 21 de Junho de 18SS approvou o Heg. la 
^rno da Gamara Municipal desta villa. 

JAHU'. A Resol. n. 124 de 6 de Agosto de 1838 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

JAHU'. A lei n. (i de (> de Fevereiro de 1889 elevou a villa deste no- 
me á catbegoria de cidade. 

JAHU\ Para esta cidade foram creadas duas cadeiras de i.*^ letras. 

Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1839. 

JAHU\ A Resol. n. 181 de 22 de Maio de 1889 approvou o Ueg. da 
Cemitério Municipal desta cidade. 

JAHU'. V. Banharfto,— Serviço Funerário. 

JAMBEIRO. A lei n. 36 de 8 de Maio de 1877 deu esU de&omipaçla 

á antiga villa de Nossa Senhora de Gapivary de Caçapava. 
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JAMBi^lRO. Para e^ta vilia foi creada uma cadeira de 1.^» letras para 
o sexo masculino. 

Lei n. 53 de 2 de Abril de 1883. 

JAMBEIRO. ArResol, n. 45 de 6 de Agosto de 1883 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

JAMBEIRO. A Resol. n. 116 de 12 de Maio de 1886 declarou que o 
§ 29 do art. 2.» do God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa fícava 
assim reduzido : De cada 15 kilos de café coUiido pelos lavradores do mu- 
nicípio se cobrará 20 réis que serão applicados aos melhoramentos de que 
necessitar a villa. 

JAMBEIRO. A Resol. n. 128 de 25 de Maio de 1886 approvou o Reg. 
para o Gemicerio Municipal desta villa. 

JAMBEIRO. A Resol. n. 152 de 18 de Maio de 1889 approvou um ad- 
ditamento ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

JAMBEIRO. Sabi^e suas divisas com o mu7iicipio de Redempção e S. 
José dos Campos, — V. Redempção.— S. José dos Gampos. 

JAMBEIRO. V. Loteria. 

JARDIM. Para este bairro do município de Jundiaby foi creada uma 
cadeira de l.«» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

JARDIM BOTÂNICO DA GAPITAL, O governo foi auctorisado a 
augmentar este Jardim até a rua das Figueiras, devendo o fecho da frente 
ser de gradil de ferro, não excedendo a 15:000^000 as despesas com as res^ 
pectivas obras. 

Lei n. 21 de 15 de Fevereiro de 1881. 

JARDIM BOTANIGO DA GAPITAL. Foi o governo auctorizado a 
desper>der com as obras deste jardim até a quantia de 3:000^000. 
Lei n. 63 de 13 de Abril de 1380. 

JARDIM BOTANIGO DA GAPITAL. Foi o governo auctorizado a ceder 
a parte do terreno oude se acha este jardim, unido aos trilhos da Gompa^- 
nhia Ingleza para o prolongamento da rua do Bom Retiro a sahir da Estacão 
ds Luz ; obrigando-se a dita Gompanhia a fechar de novo o jardim, recons- 
truir a casa do jardineiro de accordo com a planta fornecida pelo governo 
e a trazer até a Alameda das Figueiras o muro e gradil da frente do mesmo 
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Jardim, ajardinando o espaço accrescido pelo piano determinado pelo mesmo 
governo, sem despeza alguma para a província. 
Lei n, 95 de 11 de Abril de 1887, art. 42. 

JARDIM. Foi concedido a Gamara Municipal da Capital o terreno 
deste jardim, necessário pai a a abertura de uma rua unida aos terrenos da 
Companhia Ingleza, sem despezas para os cofres provinciaes. 

Resol. n.lll de 29 de Abril de 1887. Art. 12. 

JARDIM. A lei n. Õ5 de 22 de Março de 1888, arl. 31, prorogou, por 
mais dous annos, o prazo concedido ao Capitão António Bernardo Quartim 
pela lei n. 598 de 7 de Março de 1857. art. 39, sem prejudicar qualquer 
deliberação que tenha de ser tomada pela Assembléa Provincial era relação 
a este Jardim. 

— Esta disposição foi revogada pelo art. 8 da lei n. 71 de 27. de Março 
de 1889. 

JARDIM. Foi o governo auctorisado a converter este jardim em Jardim Botâ- 
nico Zoológico, onde serão cultivados e creados os productos da flora e fauna da 
província. 

No mesmo Jardim será installado o serviço metereologico actualmente 
a cargo da commissão geológica da província, sendo encarregado desse 
serviço o director do jardim, que residirá uo prédio provincial a elle 
annexo . 

O pessoal encarregado do Jardim e do serviço metereologico coiislará, 
além dos operários necessarioá ao trabalho manual, de um director do Jar- 
dim e chefe do serviço metereologico com vencimento annual de trez contos 
de réis (8:0003000) ; um ajudante encarregado das observações diárias, dois 
contos e quatrocentos mil réis (2:400$000 : um jardineiro mestre com um 
conto e oitocentos mil réis (1:8008000) ; um guarda com um conto e oitenta 
mil réis (1:0808000). 

O presidente da província expedirá o necessário regulamento para a 
organização do serviço, de accordo com esta lei, fazendo prover o Jardim 
com appareihos e edificações indispensáveis para o bom andamento do 
serviço e recolhimento das coUeções botânicas e zoológicas para o mesmo. 
Para admissão de moços pobres será creado uma escola de jardineiros, 
cuja direcção incumbirá ao director do Jardim. 

O director nomeado para o Jardim Botânico terá a inspecção de todos os 
passeios públicos e praças arborisadas pertencentes á província. 

Fica o governo auctorisado a despender annualmente com este serviço 
até a quantia de 25:000^000 (vinte e cinco contos de reis). 
Lei n. 71 de 27 de Março de 1889. 
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JATAtlY. V, Faxina. Sapé. 

JOÃO ANTÓNIO DE OLIVKIRA CAMPOS. (Dr.) Foi o governo 
auctorisado a mandar pagar a este cidadão as duas quintas partes de seu 
ordenado, desde quando elle deixou de recebeUas pelo Tbesouro Provincial. 

Lei n. 55 de 22 de Março de J83S, artigo 23. 

JOivO BUENO. Para esta colónia, no município da Conceição de Gua- 
rultioa, foi creada uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

JOÃO C. KELLY D'ARRUDA. O governo foi auctorisado a mandar 
pigar a este cidadão o que a província lhe estiver devendo por serviços 
prestados, em 1S7Ú, como amaauenie do Conselho de Instrucção Publica 
desta Capit*il. 

Lei n, 115 de 25 de Abril de 18SJ. 

JOSÉ' BONIFÁCIO D'ANDRADE E SILVA. Foi o governo auctorisado 
a despender até a quantia de iO;000$0(X) com o levantamento de um tumu* 
lo, no logar mais conveniente, na cidade de Santos, para encerrar os pre- 
ciosos restos deste grande cidadão. 

Lei n. 7 de 9 de Março de 1886. 

JOSÉ' FERREIRA BRAGA. A este cidadão e a sua mulher foi con- 
cedida permissão para serem sepultados no jasigo de seus pães, na capella 
<le N. S. do Bom Successo da cidade de Jacarehy, 

Lei n. 43 de il de Março de 18S5. 

» 

JOSÉ' XAVIER SOARES. Este cidadão, professor particular, foi 
dispensado das provas de capacidade profissional, aílm de ser nomeado 
para reger qualquer cadeira de 1.*» letras. 

Lei n. 25 de 23 de Março de 1882. 

JUBILAÇAO. V. Funccionarios Públicos. 

JUNDIAHY. A lei n. 2 de 21 de Fevereiro de 1S7(3 derogou o artigo 
143 das Posturas de 10 de Maio de 1870 que estabeleceu o im poste de 
200000 sobre cada escravo vendido no município. 

JUNDIAHY. A lei n. 4 de 21 de Fevereiro de 1876 deu Regulamento 
para a praça do mercado desta cidade. 

JUNDIAHY. A Resol. n. 28 de 17 de Março de 1876 approvou di- 
versos artigos de Posturas da Camará Municipal desta cidade sobre terre- 
renos infectados por formigas, conservação de gado vaccum pelas ruas, 
porcos nos quintaes dentro dos limites da cidade, fogueiras nos largos da 



— 171 — 

Matriz e do Rosário, elevando a 503000 a licença para mascatear com fa^ 
zendas e miudezas nos bairros do município, comprehend«»ndo lambem, os 
mascates de obras de folba e derogando os §§ 17 e 19 do artigo 189 da» 
Posturas de 10 de Maio de 1870. 

JUNDIAHY. A lei n. 50 de 30 de Março de 1876 auclorisou a Gamara 
Municipal desta cidade a contrahir um empréstimo da quantia de 5:000^000 
para ser dispendida nas obras que a mesma Gamara julgar convenientes, 
fievendo o empréstimo ser pago no praso de 10 annos ao premio máximo 
de 10 % e á razão de 500^000 annuaes a amortisação. 

JUNDIAHY. Para a egreja do Rosário desta cidade foi concedida 
uma loleria. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

JUNDIAHY. As divisas entre Jundiahy e Gampinas, estabelecidas peia 
lei n. 12 de 10 de Junbo de 1850, artigo 3.o, ficam alteradas pela forma 
seguinte : começam no tanque de Souza Gamargo a rumo direito ao rumo 
da sesmaria outr'ora pertencente ao finado baráo de Jundiahy ; e por este 
rumo seguem até o da divisa da fazenda denominada— Rio da Prata com 
a denominada Sitio -Grande, e per e^te rumo até oh cafezaes de José de 

1 

Queiroz Telles ; e dahi procurará o ponto extremo dos cafezaes de Francisco 
António de Queiroz Telles, qu*; se acham encravados na fazenda— Rio da 
Prata. 

Lei n. 7 de 20 de Maio de 1877. 

JUNDIAHY. A lei n. 18 de 8 de Abril de 1877 elevou a 700S00O a 
gratifícação do Secretario da Gamara Municipal de-^ita cidade. 

JUNDIAHY. As divisas entre a cidade de Jundiahy e a freguezia de 
Gampo Largo começam no — Alagado— até suas cabeceiras, de onde seguem 
o espigão, procurando a cabeceira do córrego que serve de aguada a Bento 
Manoel da Gunha ; e pelo córrego abaixo até a foz do ribeirão do Morro 
Azul ; e dahi a rumo do sitio outr'ora de Bartholomeu Franco até o espi- 
gão do Morro Azul, seguindo por este até á cabeceira do Gorrego Fundo, e 
por este até o rio Atibaia, atravessando a rumo direito por terras de Jnão 
Alves Gardoso, até encontrar as divisas da cidade de Bragança. 

Lei n. 20 de 13 de Abril de 1877. 

JUNDIAHY. A Resol. n. 5 de 3 de Junho de 1877 estabeleceu vario» 
artísços de Posturas para a Gamara Municipal desta cidade. 

JUNDIAHY. A Resol. n. 6 de 7 de Abril de 1879 approvou alguns 
artigos de Postaras da Gamara Municipal desta cidade. 



V . 
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JUNDI.\HY. Às divisa<i entre este município e o de Itatíba ficam 
sendo as seguintes : 

Principiando no Alagado, seguindo as divisas antigas entre Jundiaby e 
Itatiba até, dar nu sitio denominado— Tapera Grande ~e fazenda do Paraizo 
e d'abi seguindo pelas divisas das terras da mesma fazenda até dar no espi> 
gâo do Jardim com o Monte Alegre e por este até encontrar o espigão do 
Guatemy que divide com Monte Alegre a Gichoeípa e d'abi até encontrar 
as divisas de Campinas. 

Lei n. 8H de 21 de Abril de 1880. 

— Esta lei foi revogada pela de n. 5 de 20 de Fevereiro de 1S82. 

JUNDIAHY. A R-ísoI. n. 18 de 9 de Julho de loSi elevou a 700^000 
annuaes a gratificação de fis :al da Gamara Municipal desta cidade. 

JUNDIAHY. A Resol. n. 21 de J6 de Julho de 1881 derogou o artigo 
3.0 das Posturas Municipaes de 7 de Abril de 1879 desta cidade que obri- 
gava os negociantes fecharem os seus negócios nos domingos e dias san- 
tificadoA ás 4 horas da tarde. 

JUNDIAHY. Para este município foi transferida a fazenda denomina- 
da^S. Bento— de Francisco de Moraes, do município de Indaiatuba. 
Lei n. 31 de 23 de Marçj de 1882. 

JUNDIAHY. Para esta cidade foi creada uma cadeira de 1."^ letras 
para o sexo masculino. 

Lei n. 56 de 2 de Abril de 1883. 

JUNDIAHY. A Resol. ri. 14 de 27 de Março de 18S3 elevou a 600^000 
a gratificação du Administrador da Praça do Mercado desta cidade. 

JUNDIAHY. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a ven- 
der o prédio adquirido por compra feita em virtude da lei n. 58 de 28 de 
Abril de 1874. 

Lei n. 13 de 10 de Março de 1884. (*) 

JUNDIAHY. A Resol. n. 12 de 23 de Março de 1884 isentou do pa- 
gamento de 6S0'X) de sepultura estabelecido pelo artigo 28 do Regulamento 
de 10 de Março de 1870, os filhos livres de mulher escrava que forem se- 
pultados no Cemitério Municipal desta cidade. 

JUNDIAHY. A Resol. n. 5 de 1.» de Março de 1834 creou 03 seguin- 



(*) Para um estabelecimento de instrucç&o publica. 
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tes impostos, neste município, e que serão arrecadados durante 4 annos e 
appl içados exclusivamente ás obras da egreja matriz : 

Cada e-ftabelecimento commercial, industrial ou agrícola. . . . 4^000 
Cada cidadão que exercer cargo publico geral, provincial ou mu« 

nicipaU com ordenado ou gratificação 8^000 

Gad9 oiunicipe maior de 21 annos, se residir em prédio urbano . 1$500 

Se residir em estabelecimentos agrícolas 1^000 

O imposto municipal de 30 reis por 15 kilos de café, será applicado 
para as obras da mesma Matriz, emquanto estas não forem concluídas. 
— Esta Re»ol foi revogada pela de n. 27 de 7 de Abril de ISísô. 

« 

JUNDIAHY. Foram transferidas para este município as fazendas— 
Quilombo e Rio das Pedra-?— de José Gstanislau do Amaral do município 
de Indaiatuba. 

Lei a. 70 de 27 de Março de 188õ. 

JUNOIAHY. Para as obras da egreja Mitriz desta cidade foi con-» 
cedida uma ioteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abríl de 1885. 

JUNDIAHY. A Resol n. 20 de 21 de Abríl de 1885 elevou de 90 a 
200^000 a gratificação annual do Porteiro da Gamara Municipal desta 
cidade. 

JUNDL\HY A Resol. n. 36 de 15 de Junho de 1885 declarou que 
as casas de negócios sitas em bairros, alem * dos limites da cidade, cujo 
capital não for inferior a -1:000^000 e as casas denominadas de com missões, 
qualquer que seja o seu capital, pagarão de licença annual 1009000. 

JUNDIAHY. Foi a Gamara Muticipal desta cidade auctorisada a con« 
trabir um empréstimo de 20:0<X)^000 que será applicado para a conclusão 
das obras da egreja Mitríz, com os juros não excedentes de 10 % ao anno. 

Este empréstimo será pago com o producto do imposto municipal de 
30 reis por 15 kilos de café, imposto já creado. 

Lei n. 21 de 7 de Abril de 1836. 

JUNDIAHY. A lei n. 24 de 7 de Abril de 18S6 elevou a 1:000»000 o 
ordenado do Secretario da Gamara Municipal desta cidade 

JUNDIVHY. A fazenda de João Alves de Siqueira, até agora per- 
tencente ao município de Parnahyba, foi transferida para este muuicipio. 
Lei n. 34 de 13 de Abríl de 1885. 
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JUNDIAIIY. Foi o governo auctorisado a entregar á Gamara Munici- 
pal desta cidade a quantia de 8:500^000 que será applicada para completar 
o pagamento dos concertos do edifício onde funccionam a Camará, a cadea 
e o quartel da força local. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, artigo 42. 

JUNDIAHY. A Resol. n. Si de 26 de Março de 1887 declarou que o 
gado destinado ao consumo publico desta cidade será conduzido do mata- 
douro pelos subúrbios da cidade e nunca pelo centro, sob pena de lOSOOO 
de multa e o duplo na reincidência aos infractores. 

JUNDIAIIY. Sobre suas divisas com Campo Largo e Itaíiba, V. 
Campo Largo, 

JÚNDIAl lY'. Sobre as divisas entre este municipio e o de Parnahyba. 
V. Parnahyba. 

JUNDI \HY'. V. Hospital de variolosos.-^ltatiba.-^Loteina, 

JUNDIAQUIRA. A lei n. 83 de 7 de Abril de 1879 creou neste bairro, 
do municipio de Sorocaba, duas cadeiras de primeiras letras, uma para cada 
sexo. 

JLQUERY. A egreja matriz desta freguezia obteve uma loteria em 
seu beneficio. 

Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

JUOUEllY. Neste bairro, do municipio de Santos, foi creada uma ca- 
deira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 58 de 4 de Maio de 1879. 

JUUL'ERY. Para a egreja matriz desta freguezia foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 114 de 25 de Abril de 1880. 

JUQLERY. A esta freguezia do municipio da Conceição dos Guarulhos 
foi annexado o sitio de Amaro Jultinianu Ortiz, do município de Jundiaby, 
Lei n. 57 de 28 de Fevereiro de 18S1, 

JLX>UEHY. Foi desannexada deste districto, municipio da Conceição 
dos Guarulbcs e annexada ao districto de Nossa Senhora do O', municipio 
da capital, a parte de terras pertencente a Francisco Bueno de Siqueira. 

Lei n. 103 de 21 de Abril de 1885. 
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JUQUERY. A freguezia deste nome é elevada á cathegoria de villa 
cora as mesmas divisas que Ibe foram descriminadas quando declarada 
freguezia. (•) 

Lei n. 67 de 27 de Março de 1889. 

JUQUERY. Sobre suas divisas com o municipio de Atibaia.V. Atibaia. 

JUQUIÁ. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loteria. 
Lei n. 85 de 20 de Abril de 1885. 

JUQUIÁ. V. Companhia de Navegação Iguapense. 

JUROS. Oa garantidos pela provincia ás companhias de estradas de 
ferro só serão pagos ás directorias legitimamente eleitas na forma dos 
respectivos estatutos e de conformidade com a legislação vigente. 

Lei n. 17 de 12 de Abril de 1878. 

JUROS. De seu pagamento ficam exonerados, pelos alcances em que 
poí ventura sejam encontrados, os collectores e arrecadadores e seus fia- 
dores que tendo requerido, em tempo, a liquidação de suas contas, esta 
não se realise dentro do pra$o de um anno. 

Lei n. 86 A de 25 de Junho de 18SI, art. 34. 



L, 



LAGEaDO. Para este bairro, districto du Penba de França, municipio 
da capital, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n . 74 de 2 de Abril de 1883. 

LAGEADO. A lei n. 60 de U de Março de 1888 creou para este 
bairro, no municipio de Xiririca, duas escolas de primeiras letras, uma 
para cada sexo. 

LAGEADO. V. Botucatú, 

LAGOA. O bairro deste nome no municipio de Paranapanema, cbleve 
nma cadeira de primeiras letras para o bcxo masculino. 
Lei n. 56 de 10 de Abril de 1880. 

LAGO\. Para este bairro do municipio de Itapecerica, foi creada uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei a. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 



(*) A data da elevação á freguesia é desconhecida. 
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LAGOINHA.. A esta freguezía, do municipio de S. Luiz, foi aanexada 
a fazenda sita do município de Piodamonbangaba, denoin>aada — Grota do 
Vaticano — de propriedade do Dr. Maaoel Domingues de Castro. 

Lei n. 1 de 14 de Março de 1879 

LAGOINHA.. A freguezla deste nome, no município de S. Luiz, foi 
elevada â catbegoria de vilia. 

Lei n. 123 de 25 de Abril de 1880. 

LAGOINHA. Foi o (çoverno au :torisado a mandar extrabir uma loteria 
em benefício da egreja matriz desta freguezia. 
Lei n. 12 de 16 de Março de 1880. 

LAGOINHA. A Hesol. n. 49 de 15 de Junbo de 1885 approvou o God. 
de Posturas da GaUiara Municipal desta villa. 

LAGOINHA. A Resol. d. 78 de U de Março de 1888 alterou a de n. 
49 que approvou o God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

LAGOINHA. V. Loteria, 

LAMBEDOR. Para este bairro, no município do Amparo, fui creada 
uma cadeira de I "^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

LANÇAMENTOS DE IMPOSTOS. Foram marcados os meze» de Ju- 
lho, Setembro e Dezembro de cada anno para o lançamento, reclamações e 
cobrança de impostos a elles sujeitos, para os quaes não existem epochas 
marcadas nas leis e reg. 

As reclamações serão feitas de accordo com o que se acha estabelecido 
para o imposto predial. 

Lei n. 9a de 17 de Maio de 1883. 

LANÇAMENTOS DE IMPOSTOS. V. Exactores, 

LARANJAL. Para a Estaç&o deste nome, na linha férrea Sorocabana 
— foram oreadas duas cadeiras de 1.** letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 55 de 22 de Março de 1889. 

LASTRO DE NAVIOS. A lei n. 94 de 20 de Abril de 1885 isentou 
da taxa da ponte de embarque a pedra bruta, terra ou areia commum e 
ferros servidos uu inutilisados que se destinarem a lastros de navios, fican- 
do, porem, sujeitos a taxa de 50000 diários os navios que, recebendo lastro» 
atracarem a ponte provincial. 
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LAVAPÉS. A cadeira de l.»» letras para o sexo masculino creada 
neste bairro da c^Jade de S. José de Moiçy-mirim foi transferida para o 
bairro de S. Cruz na estrada que da mesma cidade, segue para a da Li*^ 
meira. 

Lei n. 126 de 25 de Abril de 1880. 

LAVAPÉS. Para eále bairro do município de Mogy-mirim foi creada 
uma cadeira de l." letras para o sexo masculino. 
Lei n. 78 de 2 de Abril de 188 í. 

LAVAPÉS. Para este bairro do município da Cutia foi creada uma 
cadeira de i.** letra** pira o sexo masculino. 
Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1834. 

LAVAPÉS. Para este biirro do município de S. Luiz do Parahytinga 
foi creada uma cadeira de 1."" letras para o sexo feminino. 
Lei n. 65 de 24 de Maio de 1888. 

LAVAPÉS. Para este bairro do município de S. Luiz do Parahytinga 
foi transferida a cadeira de 1 "^ letras do sexo masculino do bairro do Cha- 
péo, do mesmo município. 

Lei n. 117 de âô de Junbo de 1883. 

LAVAPÉS. V. Ypirauga. 

LAVRINHAS. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria 
em beneficio da egreja matriz desta freguezia, na Faxina. 

LAVRINHAS. Para a egreja matriz desta freguezia, do município de 
Faxina, foi coacedida uma loteria. 
Lei D. 85 de 21 de Abril de 1880. 

L.AVRNHAS. Para este bairro do município de Qaeluz foi creada 
uma cadeira de 1.*' letras para o sexo masculino. 
ju.ei n. 21 de 2u de Março de 1880. 

LAVRINHAS. Para esta freguezia, no município de Faxina, foi creada 
uma cadeira de i.*» letras pira o sexo feminino. 
Lei n. 19 de 17 de Março de 1885. 

LAVRINHAS. Para a egreja matriz desta freguezia, na Faxina, foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

LAVRINHAS. V. Loteria. 



' '^■*\ - . . -í - 
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Lazareto. V. Loteria. 



Legislação. Foi o governo auctorisado a conlractar com quem me- 
lhores vantageQs oíferecer a revisão e acresceatameato d«» índice da Legis 
laçã) Provincial do Dp. Joào Carlos da Silva Telles, podendo despender 
neste serviço até a quantia de 5:0)0^000. 

E^te serviço comprehenderá os trabalhos da Assemhléa Provincial e 
Regulamento do governo até 9. data do contracto e deverá ser concluído no 
prazo de 12 mezes, impresso e vendido por conta da província. 

Lei n. 15 de 18 de Fevereiro de 1888. 

LEILOES. O imposto sobre elle^i, de que tracta o arl. 5.o da lei n. 
17 de 1835 será de 2 %. 

Lei n. 52 de 4 de Maio de 1882, art. 17 (') 

LEILOES, A lei n. 94 de 20 de Abril de 1885 isentou deste imposto 
os do Monte de Soccorro da Capital. 

LEME. Para este bairro do município de Pirassununga foi creada uma 
cadeira de l."» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 45 de 22 de Fevereiro de 1881. 

LEME. Para este bairro ( Estação da Roseira ), município de Guará* 
tinguetá, foi creada uma cadeira de 1."* letras para sexo feminino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

LENÇUES. A lei n. 33 de 24 de Março de 1876 creou nesta villa uma 
cadeira de 1.'^ letras para o sexo masculino. 

LENÇOES. A lei n. 25 de 7 de ^U\o de 1877 creou esta comarca, 
composta do termo do n:esmo nome e do município de Santa Cruz do Rio 
Pardo. 

LENÇOES. Deste município passou para o de Botucalú a fazenda do 
Banharão, de propriedade do capitão Tito Corrêa de Mello ; e para elle foi 
transferida a parte da fazenda denominada » Bosque » do Coronel Joaquim 
d^Oltveira Leme, pertencente ao município de Botucatiu 

Lei n, 55 de II de Maio de 1877. 

LENÇOES. Para esta freguezia foi creada uma 2.» cadeira de 1.*» le- 
tras para o sexo feminino. 

Lei n 9 de 23 de Março de 1878. 



(*) Cobrar^se-ba o imposto de casas de leilão e modas, se as houver, 
Art. 5.» da lei n. 17 de 11 de Abril de 1835. 
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LENÇOES. Para as obras daegreja matriz desta villa foram concedidas 
duas loteria8. 

Lei n. 136 de 26 de Abril de 1880. 

LENÇOES. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loteria» 
Lei n. 38 de 30 de Março de 1882. 

LENÇOES. Foi creado neste município um Imposto de SffOOO anuuaes. 
pagos em prestações semestraes, sobre cada pessoa livre, do sexo mascuii- 
ao, maior de 21 aancs residente no município. 

Esse imposto, que durará por quatro annos, a contar da data desta re- 
solução, será cobrado noâ mezes de julho a dezembro de cada anno, e se- 
rá destinado : 1.° á canalisação de agua potável para abastecimento da cida^ 
de ; 2.0 á {Iluminação publica ; 3 o á conclusão das obras do mercado. 

Serão isentos desse imposto os indivíduos reconhecidamente pobres. 

Para a execução pratica desta resolução e para a arrecadação do impos- 
to, ora creado, a camará respectiva confeccionará um regulamento, que 
sujeitará á approvação provisória do presidente da província, e definitiva da 
assembléa provincial, em o qual providenciará sobre o lançamento doa con- 
tribuintes do mesmo imposto, etc. 

Fica a mesma camará auctorisada a contrahir um empréstimo até a 
quantia de vinte contos de róis, ao juro máximo de dez por cento ao anno, 
pagável em praso, que não exceda ao quatríennio de seu exercício, empre* 
gando para occorrer a esse pagamento, a renda proveniente daquella con- 
tribuição. 

Lei n. 17 de 10 de Março de 1883. 

LENÇOES. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma lotería* 
Lei a. 95 de 20 de Abril de 1885. 

LENÇOES. A Resol. n. 119 de 30 de Abril de 1887 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal desta vilU. 

LENÇOES. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loteria 
de 5:0008000. 

Lei n. 2 de 9 de Fevereiro de 1883. 

LENÇOES. A lei n. 4S de 22 de Março de 1889 creou neste ternoc os 
officios de Contador e Partidoí* do Jui/o. 

LENÇOES. Sobre suas divisas com S. Manoel, V. S. Manoel. 

LENÇOES. V. Loteria.— S. Barbara.— S Casa de Misericórdia do Rio 
Pardo,— Turvo. 



*L. ^ 
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LICENÇ.\. V. O nome da Repartição onde é empregado o funcciona^ 
Ho que a obteve. 

LIMAS. Para este bairro do município do Amparo foi creada uma 
'cadeira de 1."» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

LIMEIRA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu duas loteriís 
ao Hospital de Yariolosos e uma á egreja matriz desta cidade. 

LIMEIRA. Para este muoicipío foram transferidas do de Araras as 
fazendas de S. An na e Palmeiras com os terrenos denominados Fumas 
pertencentes a D. Aana Joaquina do Prado Fonseca e António Leme da. 
Fonseca. 

LIMEIRA. A Resol. n. 83 A de 3 de Junho de 1877 appro vou o God. 
de Posturas da Gamara Municipal deata cidade. 

LIMEIRl Ueste município foi transferida a fazenda S. Anna de 
Joaquim José d'Araujo Vianna Júnior para o de Araras. 
Lei n . 7 de 18 de Março de 1878. 

LIMEIRA. A este município foi annexado a fazenda — S. Jof»é da Boa- 
vista — pertencente a José Alves d'Almeida Aranha, do município de Araras. 
Lei a. 7 de 18 de Março de 1678. 

LIMEIRA. Deste município foram transferidas para o de S. João do 
Rio Glaro as fazendas^Gascalho e Gordeiros de propriedade dos herdeiro» 
do Bar&o de Porto Feliz. 

Lei n. 96 de 21 de Abril de 1880. 

LIMEIRA. A lei n. 2 de 23 de Janeiro de 1881 concedeu duas luterias 
em beneficio da egpreja da Boa Morte nesta cidade. 

LIMEIRA. Para este município for«m transferidas do de Araras as 
fazendas de Ignaciu Ubaldioo de Abreu e Luiz António de Gastro. 
Lei n. 51 de 30 de Abril de 188i. 

LIMEIRA. A resol. n. 14 de 30 de Março de 1882 approvou o God.. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

LIMEIRA. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorizada a contra- 
bir um empréstimo de 50:000$000 a juros de 10 % ao anno para ser applU 
cado aos serviços urgentes do município. 

Lei n. 30 de 29 de Março de 1883. 
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LIMEIRA.. A resol. n. 41 de 18 de Junho de 1884 approvoQ o Cod» 
■de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

LIMEIRA. A re'5ol. n. 94 de 6 de Maio de 1886 approvou um additivo 
ao art. 270 do Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

LIMEIRA. A resol. n. 114 de ;iO de Abril de 1887 approvou o Regi- 
mento interno da Gamara Municipal desta cidade. 

LIMEIRA. A resol. n. 8 de 15 de Fevereiro de 1888 auctorisoa a Ga- 
mara Municipal desta cidade a demolir o prédio velho em que funcciona o 
mercado publico, podendo vender o material respectivo ; assim como vender 
as bemfeitorias que existem no local em que foi o antigo matadouro e bem 
assim outros materiaes velhos que possue. 

LIMEIRA. A resol. n. 80 de 27 de Março de 1888 approvou um addi- 
tamento ao God. de P.isturas da Gamara Municipal desta cidade. 

LIMEIRA. A resol. n. Iu3 de 14 de Março de 1888 approvou diversos 
artigos additivoà ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

LIMEIRA. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorizada a oon«> 
trahir um empréstimo de 10:000^000 para ser applicado ao serviço do abas- 
tecimento dagua rih. mesma cidade. 

Lei Q. 40 de 21 de Março de 1888. 

LIMEIRA. A resol. n. 190 de 31 de Maio 1889 approvou o God- de 
Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

LINHA DE BONDS. A lei o. 49 de 11 de Maio de 1877 auctorizou o 
•governo a conceder ao dr. Henrique da Ponte Ribeiro, ou a quem mais van* 
tagens offerecer previlegio por 50 annos para o estabelecimento de um ferro 
carril de tracç&o animada, podendo ser substituida pela de vapor quando aug- 
mentar-se a concurrencia, entre a raiz da Serra do Itajubi e a cidade de 
Lorena, ou a Estaç&o da Gacboeira, sendo o contracto feito pela Gamara 
Municipal de Lorena. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorizado a contratar com o 
Engenheiro Francisco de Albuquerque ou a quem melhores vantagens ofiTe* 
recer a construcçio, uso e custeio, por 50 annos, de linhas de bonds (trans- 
'way) de bitola estreita, tirada a animaes ou locomotivas apropriadu que» 
partindo das cidades de Porto Feliz, Tietê, e Tatuhy v8o ternrJnar na Es^ 
taçio que for mais conveniente da Linha férrea da Gompanhia Sorocabana^ 
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salvos os direitos da mesma Companhia para o effeito de construir e^^tra- 
da de ferro egual ao da bitola de sua linha com tracção a vapor e conver* 
gentes a ella, indemQizaado a nova Empreza na forma da lei. 
Lei n. 71 de 15 de Abril de 1880. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorizado a contraclar com uma 
Companhia ou particular que melhores condições oiferecer a construcção e 
custeio, por 50 annos, de uma linha de bonds (tram-way) da bitola estreita, 
tirada por aaimae<i ou locomotivas apropriadas que, partindo da cidade de 
S. João do Rio Claro ou de qualquer outro ponto da linha paulista, se di- 
riga â villa do Belém do Descalvado, no caso que a Companhia Paulista 
Dão queira prolongar a sua linha até a dita villa. 

Lei n. 72 de 15 de Abril de 1880. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorisado a contractar não í»ó 
com Francisco António Pinto ou quem melhores vantagens offerecer a cons- 
trucção, uso e custeio, por 50 annos, de linhas de bonds ( tram way ) de 
bitola estreita, tirada por animaes ou locomotivas apropriadas que partindo 
de Parahybuna e S. Branca vão ler á linha férrea da Companhia— S. Paulo 
e Rio de Janeiro, ou a qualquer ponto do littoral ; come a construcção de 
uma linha nas mesmas condições que, partindo da cidade de Itatiba, ter- 
mine na Estação mais conveniente da estrada de ferro da Companhia Pau- 
lista. 

Lei n. 78 de 21 de Abril de 1880. 

— A lei n. 68 de 27 de Março de 1885 declarou que esta lei não revo- 
gou as de ns. 45 de 6 de Abril de 1872 e 13 de l.« de Abril de 1875, fi- 
cando, porem, revogada a garantia de juros concedidos por estas. 

LINHA DE BONDS. Foi u governo auctorisado a conceder privilegio 
por 50 annos ao Tenente Coronel Joaquim António Dias ou quem melhores 
vantagens offerecer para construir linhas de bond» a partir de Nazarelh á 
Atibaia, de S. António da Cachoeira ás cl dades de Atibaia e de Bragança, 
e de Bragança e do Soccorro á cidade de Bragança. 

Lei n. 80 de 21 de Abril de 1880. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorisado a contractar com João 
Ávila ou quem melhores vantagens offerecer a construcção, uso e custeio, 
por 50 annos, de uma linha de bonds ( tram-way ) de bitola estreita, tiradan 
por animaes ou locomotivas apropriadas que, partindo da Estação de Caldas, 
na estrada Mogyana, ás divisas da província de Mina?, passe por S. Jofto 
da Boa Vista. 

Lei n 88 de 21 de Abril de 1880. 
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LINHA DE BONDS. Foi o governo aactorisado a conceder a Eusébio 
Vaz Lobo da Gamara Leal e Alberto Kublman ou quem melhores condições 
oflferecer, sem ónus algum para os cofres públicos, privilegio por 25 anãos 
para por si ou por meio de Companhia que organizarem, estabelecerem uma 
linha de bonds desta capital á vilia de S. Amaro. 

Lei n. 121 de 25 de Abril de 1880. 

LINHA DE BONDS, Foi o governo auctorisado a conceder privilegio 
a João Poffirio de Macedo ou a quem melhores condições ofiferecer, por 
25 annos, para assentar uma linha de bonds da cidade de Taubaté á Gapella 
do Tremembé e com direito ao prolongamento, salvo direitos de terceiros. 

Lei n. 142 de 26 de Abril de 1830. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorisado a contractar com Bento 
Barreto de Amaral Gurgel ou com quem melhores vantagens offerecer a 
construcçfio, uso e custeio, por 50 annos, de uma linha de bonds, de bitola 
estreita de ti acção animada ou a vapor que, partindo da cidade de Piraci- 
caba vá terminar na freguezia de S. Pedro, do mesmo município, salvo di- 
reito da Companhia Ytuana, a factura desta linha com tracção a vapor, in- 
demnizando a nova empreza na forma da lei. 

Lei n. 147 de 26 de Abril de 1880. 

Ll.íHA DE BONDS. Foi o governo auctorisado a contractar com João 
Ribeiro dos Santos Camargo Filho, João Francisco Pestana e João Teixeira 
Bittencourt Sobrinho, ou quem melhores condições ofFerecer, a construcçâo, 
uso e custeio, por 50 anãos, de duas linhas, de bitola estreita, de tracção 
animada ou a vapor que, partindo da cidade de Gaçapava, vão terminar a 
primeira na freguezia de Buquira e a segunda na cidade de Parabybuna, 
passando pela villa de Capivary. 

Lei n. 151 de 27 de Abril de ISSO. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorisado a contractar com 
João Borges de Sampaio ou com quem melhores condições ofíerecer a 
construcçâo, uso e custeio, por 50 annos, de uma linha de bitola estreita, 
de tracção animada ou á vapor, que partindo da villa de Santa Barbara, 
vá a Estação do mesmo nome, da Companhia Paulista. 

Lei n. 152 de 27 de Abril de 1880. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorisado a contractar com o 
agrimensor Norberto Gonçalves Cruz ou com quem melhores condições 
ofiferecer a construcçâo, uso e custeio, por 50 annos, de duas linhas de 
bonds, (tram-way), de bitola estreita tirada por animaes ou locomotivas, 
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que partindo a 1.^ da estação da estrada de ferro do Norte, aa cidade de 
Guaratinguetá, vá terminar na cidade de Gonha e a 2 ^ da estaç&o da 
mesma estrada da cidade de Jacarehy, indo terminar na cidade de S. José 
do Parah)tfnga. 

Lei n. 157 de 30 de Abril de 1880, 

LÍMHA de BONDS. Foi o governo auctorisado a contractar com o 
engenheiro Leopoldo José da Silva, a conbtrucç&o, uso e custeio, por 50 
annos, de uma linha, de bitola estreita, tirada por animaes, ou locomotiva, 
que partindo do ponto terminal da companhia de bonds, no matadouro, 
nesta capital, vá terminar na freguezia de S. Bernardo, podendo prolongar 
a mesma linha até o Ric Grande. 

Lei n. 160 de 30 de Abril de 1880. 

LINHA DE BONDS, A lei n. 134 de 17 de Julho de 1881 auctorisou 
o governo a conceder privilegio por 30 annos a Francisco dos Anjon Gaia 
e Jofto Baptista de Paiva Baracho ou a quem melhores vantagens offerecer 
para a construcçáo, uso e goso de uma linha de bonds que, partindo da 
estaç&o da Cbtrada de ferro do Norte, em S. José dos Campos, vá até a 
villa das Palmeiras. 

LINHA DE BONDS. A lei n. 135 de 17 de Julho de 1881 auctorisou 
o governo a conceder privilegio, por 30 annoa, a Joaquim Ignacio de Oli- 
veira Luz, Luiz Christino de Brito e dr. Luiz Anhaia de Mello ou á Com- 
panhia que organisarem, ou a quem melhores condições offerecer para 
construcç&o, uso e goso de uma linha de bonds que, partindo da estaç&o 
da estiada de ferro da cidade de Mogy-mirim, se estenda pelas ruas e arra* 
baldes da povouç&o. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorisado a contractar com 
Joaquim de Freitas Lima a construcç&o, uso e custeio, por 50 annos, de 
uma linha de bitola estreita, tirada por animaes ou locomotivas apropriadas 
que, partindo do Porto do Eliseu, tenha por objectivo a villa de Lençóes. 
O privilegio, exclusivamente concedido ao concessionário, é sem garantia 
de juros ou outre qualquer ónus pecuniário para a província. 

Lei n. 11 de 9 de Maio de 1883. 

—A lei n. 40 de 18 de Abril de 1836 auctorisou o governo a prorogar 
por mais 12 mezes o praso estipulado para a conslrucç&o desta linha^ de- 
vendo o mesmo prazo sec contado da data do additamento ao contracto ce- 
lebrado em 28 de Maio de 1834. 
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LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorisado a conceder n Gom- 
I»anhia engenho centrai de Piracicaba, sem ónus algum para a província, 
privilegio, por 15 anno<*, para uma linha, por tracção animada ou a vapor 
entre a estação de Piracicaba, na linha Ituana e estação do Canal do Porto 
ou suas immediações da Companhia de Navegação Fluvial Paulista, ligando- 
€6 ao engenho daquella Companhia. 

Lei n. 12 de^ 10 de Março de 1883. 

LINHA DE BONDS, Foi o governo auctorisado a conceder privilegio, 
por 50 annos, a quem melhores vantngens oíferecer, preferindo em egual- 
dade de jondições os fazendeiros do baiiro da Resaca para construcção, 
aso e goso de uma linhft movida por animaes ou a vapor, que, partindo 
da estação da Resaca, na linha férrea Mogyana, passe pelas fazendas de 
Anhaumas, Palmeira, Santa Barbara^ S. António, Sesmaria do Engenho, 
Bramado, S. Ignacio, Juquitibá e S. Manoel e termine na mesma estação. 

Lei n. 22 de 17 de Março de 1883. 

LINHA DE BONDS.— Ao coronel José Ferreira de Castilho foi con- 
cedido privilegio, por 40 annos, para, por si ou por companhia que organi- 
zar, construir, usar e gosar de uma linha de bonds, por tracção animada 
ou a vapor, que partindo da cidade de Queluz vá ter ao ponto mais con- 
veniente no município de Areias. 

Lei Q. 3), de 31 de Março de IdSi. 

LINHA DE BONDS«^Foi o governo auctorizado a renovar o contracto 
de li Novembro de 1873, feito com Emmeríck & Alves, coBcessionartos da 
linha de bonds de Santos a S. Vicente, desistindo a província da clausula 
35 do referido contracto em beneficio dos concessionários. 

Lei n. 11, de 7 de Fevereiro de 1885. 

LINHA DE BONDS.— Foi o governo auctorizado a conceder a José 
Ribeiro de Motta Paes, Francisco Pinto da Fonseca, Vicente Gonçalves 
da Silva, Francisco Xavier Ribeiro, Francisco António Ruas e José António 
de Souza Brito, ou quem melhores condições offerecer e sem ónus algum 
para a província, privilegio, por 50 annos, para por si uu por meio de Com- 
panhia que organisarem, estabelecer uma linha que, partindo da cidade do 
Espirito Santo do Pinhal, termine na Estação de Mogy-guassú, linha Mogyanoa* 

Lei n. 11 de 27 de Março de 1886. 

LINHA DE BONDS.— Foi concedido ao Gommendador Tobias de Frei- 
tas Novaes e ao Engenheiro civil Carlos Americano Freire ou a quem me*- 
Ihores vantagens offerecer, privilegio, por 50 annos, para por si ou por com- 
pan/iia que organizarem, construir, usar e gosar de uma linha, por tracção 
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animada ou a vapor, entre a villa de Pinheiros e estação de Lavrinhas, na 
estrada de ferVo Pedro 2.» Este privilegio comprehende uma zona de 80 ki- 
lometros de cada lado do leito da linba e caducará si, dentro do prazo de 8 
annos, os concessionários não derem começo aos trabalhos. 
Lei n. 42, de 15 de Abril de 1886. 

L1NH\ DE BONDS.-A lei n. 55, de 17 de Abril de 1886, approvou 
as clausulas 1,», 2.», 3**, 4.» e 5.» da novação do contracto celebrado pelo 
governo com Emmerik & Alves, em 22 de Agosto de 1885, para substitui- 
ção da tracção animada por tracção a vapor, na linha entre Santos e São 
Vicente. 

LINHA DE BONDS.— A lei n. 68, de 30 de Abril de 1886 concedeu 
ao cidadão Bra^elino de Aguiar ou a quem melhores vantagens offerecer, 
privilegio, pur 50 annos, para, por si ou companhia que organizar, cons- 
truir, usar e gosar uma linha, de tracção animada ou a vapor, entre a villa 
de Santa Rita do Passa Quatro e a estação de Porlo Ferreira, na linha 
férrea da Companhia Paulista. Esta linha, respeitados os direitos de prefe- 
rencia da Companhia de Estradas de Ferro, em cuja zona estiver aqnella 
villa, terá uma zona garantida de 20 kilometros de cada lado de eixo. 

LINHA DE BONDS.—A lei n. 19 de 5 de Março de 1887 concedeu aos 
cidadãos João Pedro de Godoy Moreira e Salvador José de Miranda, ou 
quem melhores vantagens offerecer, privilegio, por 50 annos, para, por si 
ou companhia que organizarem, construir, usar e gosar de uma linha de 
tracção animada, que, partindo de uma das estações de Pedreira ou Co- 
queiros, da linha Mogyana, vá terminar no bairro dos Silveiras, município 
do Amparo. Este privilegio caducará se aentro do prazo de dous annos, 
a contar da data da assignatura do contracto com o governo os concessio- 
nários não tiverem concluído e entregue ao trafego a linha do seu privi- 
legio, e ílndo este o excesso sobre dez por cento da renda liquida da linha 
será dividido em partes eguaes entre a província e os concessionários ou 
companhia que organizarem. 

LINHA DE BONDS. Foi concedido a Francisco Antouio de Souza Pau- 
lista e Justo Nogueira de Azambuja ou á companhia que os mesmos erga- 
nisarem, privilegio por 50 annos para uma linha que partindo do largo da 
Sc, subindo pela rua do Quartel, rua da Gloria, bairro do Lava-pé^ e Gam-* 
bucy vá terminar na collina do Ypiranga ; não podendo, durante o prazo 
do privilegio ser feita a nenhuma outra passoa ou pessoas ou companhias 
coacessão para estabelecimento de linha em direcção dj mesmo ponto. 
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Os concessionários ficam, oãu só obrigados a construir no bairro do 
Cambucy ou Lava-pés dous edifícios destinados para escola de ambos o» 
sexos, que ficarão pertencendo á província, como a dar paasagem gratuita, 
durante o tempo do privilegio aos alumnos que frequentarem essas escolas 
e aos empregados do coreio, quando em serviço. 

A presente concessão só se tornará effectiva se a companhia carris de 
ferro da capital, previamente consultada, desistir da preferencia que pur 
ventura lhe compita para a con^trucção da linha. 

Lei n. 44 de 27 de Março de 1887. 

—A lei n. 19 de 20 de Fevereiro de 1889 declarou que a de n. 44 in- 
fra seria executada com as seguintes alterações : 

Os concessionários poderão trazer a linha por quaesquer dos pontos da 
extensão comprehendida entre as ruas da Liberdade e da Moóca, inclusive 
pela Avenida do Ypiranga, quando esta for realisada, e bem assim pela rua 
do dr. Galvão Bueno e outras, até o ponto de partida e vice versa. 

Os artigos 2.0 e S.** substituam -se pelos seguintes : 

03 coni;esssonarios ficam obrigados a conceder uma subvenção de 
6:0O0SO0O, em prestações mensaes de 100^003 ao Lyceu de Artes e Offlcios 
do Sagrado Coração de Jesus desta capital, como auxilio ú educação de 
meninos pobres. 

Ficam igualmente obrigados a dar transporte gratuito ás malas do cor-^ 
reio e respectivos agentes, aos agentes da força publica, quando em serviço, 
ao presidente e engenheiro da camará municipal, ao director geral das obras 
publicas e a transportar, por metade, as cargas geraes, provinciaes ou mu- 
nicipaes e bagagens dos colonos e imnr.igrantes. 

§ Único. Para o clTeito da primeira parte deste art., os concessionários 
poderão prolongar a linha até ao lado do novo ediffioio onde vae funccionar 
a repartição do correio. 

A tracção será animada, sendo permitlida a adopção de qualquer ou« 
tro systema, precedendo approvação do governo. 

Fica- lhes concedido o direito de preferencia para construcção de linhas 
convergentes ou atravessando os pontos intermediários. 

A linha poderá ser para o futuro prolongada nas direcções que foreui 
mais convenientes, mediante apresentação de traçado ou planta que deverá 
ser approvado pelo governo e poderão ser feitos os ramaes ou modificações 
que se tornarem necessários para as conveniências e regularidades do trafego. 

Os concessionários terão o direito de desappropriar, na forma das leis 
provinciaes n. 38 de 18 de Março de 1836 e n. *Í2 de 17 de Abril de 1855, 
08 terrenos e edifícios por onde convenha levar a linha de bonds, ou 
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OS que forem necessários para o estabelecimento de estações, deposito de 
«arros ou materiaes e outra«i dependências du serviço. 

Todas as condições ou clausulas da presente lei, bem assim os direitos 
e vantagens que são concedidos aos concessionários em virtude do respec* 
tivo privilegio, passarão a empreza, sociedade ou companhia que se organi- 
sar, ou a quem forem cedidos esses direitos e vantagens para a cons- 
trucçâo, uso e goso das linhas. 

LINHA DE BONDS. Foi o governo auctorizado a contractar com Go« 
dofredo José da í Piedade, Carlos Americano Freire e Henrique Wrigl a 
construcçào, uso e custeio, por 50 annos, de uma de bitola estreita, tirada 
Por animaes, que partindo do largo do Paysandú, nesta capitai, pelas ruas 
de S. João, Aurora, Nebias, Duque de Caxias, Largo dos Guayanazes, Bar- 
ra Funda e Agua Branca se dirija á freguezia do O'. 

O privilegio exclusivamente concedido aos concessionários é intransf 
rivel, e sem garantia de juros ou outro qualquer ónus para a província. 

O governo no contracto que celebrar com os concessionários, fixará 
prazos razoáveis para o começo e conclusão das obras, devendo e^te contracto 
ser celebrado dentro de um anno contado da data desta lei. 

O governo poderá prorogar até doze mezes o prazo que conceder para 
a conclusão das obras, fíndo o qual caducará o privilegio. 

No contracto que o governo celebrar com os concessionários, além 
destas clausulas, serão guardadas todas as mais que forem necessárias para 
perfeita garantia das partes contractantes. 

O governo nomeará pessoa habilitada para fiscal da companhia, para 
manter a regularidade do serviço e boa ordem, na parte relativa á seguran- 
ça publica. 

O ordenado do fiscal que será de três contos de réis, será pago pelos 
concessionários. 

A presente concessão só se tornará efifectiva se a Companhia Carris de 
Ferro da capital, previamente consultada, desistir da preferencia que por 
ventura lhe compita, para a construcção da linha a que o projecto de lei 
se refere. 

Lei n. 28 de 24 de Março de 1887. 

LINHA DE BONDS. A lei n. 45 de 27 de Março de 1887 concedeu 
«06 cidadãos Aurélio Civatti e José Ignacio de Camargo Penteado ou quem 
melhores vantagens offerecer, privilegio, por 50 annos, para construírem, 
usarem e gozarem de uma linha, por tracção animada ou a vapor que par- 
tindo da cidade de S. Carlos do Pinhal, ou suas Immediações vá ter nos 
bairros denominados Agua Vermelha e Quilombo, do mesmo município de 
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S. Carlos do Pinhal e dentro da zona privilegiada da (lompanhia Rio Claro 
a que ficam sakos os direitos de preferencia que lhes sâo garantidos pelo 
Decreto n. 7838 de 4 de Outubro de 1880. ( • ) 

O contracto para a execução desta lei poderá ser feito pelos concessio- 
nários com a camará municipal de S&o Carlos do Pinhal, dentro de cujo 
município desenvolverá a linha ora concedida. 

LINHA DE BONDS.— Foi o governo auctorisado a conceder ao Bacha- 
rel António Augusto Moreira de Toledo eJuIio Collaço de Magalhães Vidal 
ou a que.n melhores vantagens offer«cer, privilegio por 30 annoe, para uma 
linha de tracção animada ou a vapor desde a Estação do Quifirim até a pon- 
te sobre o rio Parahyba, na estrada em direcção á Buquira. 

Lei n. 51 de 31 de Março de 1887. 

LINHA DE BONDS.— Foi concedido privilegio, durante 80 annos, a Da- 
niel Pelusso, Manoel de Almeida Gameiro e Nicolau Asplino ou a quem 
melhores vantagens offereeer para construcção, uso a goeo de uma linha que 
partindo da cidade de Bragança vá a Estação de estrada de ferro Bragantina. 

Lei n. 52 de 31 de Março de 1887. 

LINHA DE BONDS.— A Joaquim José de Sá foi concedido privilegio 
para por si ou Companhia que organisar uma linha de bonds entre Piraci- 
caba e Rio Claro, resalvados os direitos da Companhia Itnana, podendo o 
mesmo concessionário construir linhas urbanas nas mesmas cidades. 

Lei n. 84 de 6 de Abril de 1887. 

LINH\ DE BONDS.— A lei n. 110 de 22 de Abril de 1887 concedeu 
privilegio, por 50 annos, a Joaquim Dias de Almeida, José Pinto d'Oliveira, 
Francisco José de Oliveira e Castro, Joaquim José d* A vila e Innocencio Pi* 
Dbeiro d'01iveira Vasconcellos para por si ou por Companhia que organisarem 
construírem, gomarem e uzarem de uma linha, por tracção animada ou a va- 
por, a partir da Estação de Brota» á vílla do mesmo nome, podendo prolon- 
gai a até a Serra dos Dourados co pjnto que for mais conveninte, salvos 
03 direito^ da Companhia Rio Claro. 



( ' ) O Decreto n. 7838 de 4 de Outubro de 18S0 concedeu a Benedi* 
cto António da Silva e aos engenheiros Adolpho Augusto Pinto e Luiz 
Augusto Pinto privilegio, por 50 annos, para a construcção, uso e gozo de 
uma estrada de ferro que. partindo du ponto terminal da estrada de ferro 
Paulinta, na cidade de São João do Rio Claro, termine na cidade de S&o 
Carlos do Pinha!. 
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LINHA. DE BONDS.— Foi o governo auctorisado a conceder a José Pe- 
reira de Faria, Benedicto Mirtins de Siqueira e Carlos Gomes Nogueira 
privilegio, por 50 annos, para por si ou por Companhia que organisarem 
construírem, úzarem e gozarem de uma linha á vapor que partindo da cidade 
de Parshybuna, passando pela villa de S. Branca se dirija a Estação de Gua- 
rarema, na Estrada de S Paulo e Rio de Janeiro. 

Lei n. 70 de 24 de Março de 1888. 

LINH\ DE BONDS.— -Foi o governo auctorisado a conceder a Victor 
Nothmínn e Fernando Dumoulin privilegio, por 50 annos, para construcç&o 
uso e goso do*duas linhas que partindo do centro da capital se dirijam aos 
bairros da Bella Vista e Bom Retiro e prolongamentos. 

Sob as mesmas clausulas ónus e compromissos, e com a^^ mesmas van- 
tagens offerecidas pelos concessionários, fíca concedida á actual Companhia 
Carris de Ferro de S. Paulo, preferencia para requerer para si o presente 
P''ivilegio, e celebrar o respectivo contracto dentro do pra<to de trinta dias 
contados da sancç&o desta lei. 

Ácceita pela Companhia nas condições referidas a presente concer>s&o, 
obrigar se ha ella a reduzir immediatamente o preço de suas paisagens de 
accôrdo com o que for exigido pelo governo da província, ficando determi- 
nado mais o seguinte : 

Ser-lbe-bão improrogaveis os prasos de que trata a presente lei. 

A não observância ou não implemento de qualquer das condições, ou 
clausulas, importará para a companhia ijyso fado incurrendá, a perda des- 
ta concessão, independente de declaração por parte do poder competente. 

Não sendo requerido contracto pela actual Companhia, de accôrdo com 
o estatuído nos §§ e números precedentes, ou, perdendo ella esta concessão 
por qualquer dos motivos mencionados, os concessionários serão chamados 
a celebrar o respectivo contracto para a reaiisação das obras e goso do 
privilegio. 

Os concessionários poderão desapropriar, á sua custa, de conformidade 
com a lei n. 36 de 18 de Março de 1836, os terrenos e prédios necessários 
para a pas-^agem das linhas, serviço do trafego e estabelecimento de estações. 

Fíca-lhes concedido o direito de adopção de quaesquer systemas aper- 
eiçoados de tracção, forma dos carros e construcção das linhas, inclusive a 
ligação da rua Vinte e Cinco de Março ao valle do Ânhangababú, pela 
abertura de um tunnel por debaixo da rua Florêncio de Abreu, para encur- 
tamento das distancias, maior promptidão do serviço e commodidade dos 
passageiros : não havendo nisso damno ou ris30 para a sec;urança e transito 
publico. 



a 
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A adopção de qualquer systema aperfeiçoado de tracção será precedid 
de parecer da directoria geral de obras publicas. 
Lei n. 18 de 18 de Fevereiro de 1889. 

UNHA DE BONDS.— A lei n. 47 de 22 de Março de 1889 declarou fi- 
car livre aos emprezarios da de Santos e S. Vicente o direito de transfe- 
rencia da mesma linha a Companhia já organisada ou que se organisar, com 
sede nesta provincia ou a qualquer particular, revogada neste ponto a dis- 
posição da lei n. 42 de 3 de Abril de 1873. C; 

LINHA DE BONDS. A Gamara Municipal de S. José do Rio Pardo 
foi auctorisada a conceder privilegio ao Cidadão Honório Lins Dias para 
construir, usar e gosar, por espaço de 60 annos uma, por tracção animada 
entre a Estação da estrada de ferro da villa e differentes pontos da mesma. 

Lei n. 97 d€ 4 de Abril de 1889. 

LINHA DE BONDS. A lei n. 122 de G de Maio de 1889 concedeu ao 
Dr. António Rodrigues Cajado, António Carlos Ferraz de Salles e Theodoro 
Leite A. Camargo privilegio, por cincoenta annos, para por si ou por Com- 
panhia que organisarem, uzarem e gozarem de uma linha, por tracção ani- 
mada ou a vapor que partindo da cidade de S. Carlos do Pinhal vá a 
Ribeirão Bonito. 

LINHA DE BONDS, Foi o governo auctorisado a conceder privilegio, 
por 50 annos, aos cidadãos Rodrigo Pires do Rio e Raphael Bueno para a 
construcção, uso e go^o de uma linha da cidade de Guaratlnguetá á capella 
de N. S. da Apparecida, ntquelle município. 

Lei n. 120 de 25 de Abril de 1889. 

LÍNHA FÉRREA. Foi a Gamara Municipal da Capital auclorisada a 
conceder privilegio, por 50 annos, ao engenheiro Alberto Kulmann ou a 
empreza que a mesmo organizar, para a cunstrucção, uso e goso de uma 
linha férrea elevada sobre collumnas, entre a rua de S. Bento, canto da de 
S. João e as proximidades do largo do Paysandú, na Capital. 

Lei n. 07 de 21 de Março de 1883. 



(•) A lei n. 42 de 3 de Abril de 1873 auctorisou o governo a conceder 
privilegio exclusivo, por 50 annos, á Jacob Emmerick e Henrique Ablas 
para estabelecerem uma linha de diligencias tirada por animaes sobre tri.* 
lhos de ferro, de Santos a S. Vicente, salvos os direitos da empreza Do 
mingos Montinho, ou seus concessionários, garantidos pela lei provincial de 
10 de Abril de 1870. 
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LOA.NDÁ. Para este bairro, no município de Bananal, foi transferida 
a cadeira de 1.^^ letras do sexo masculino estabelecida do lugar denomina- 
do — Agua Comprida — do mesmo municipio. 

Lei n. 46 de 21 de Março de 18S8. 

LORENA. A Resol. n. 32 de 17 de Março de 1876 prohibio dentro da 
cidade o transito de carroagens, semi*troly, tilbury e mais vehículos de eixo 
íixo, durante a noite, sem que tragam lanternas, sob pena de lOflOOO de 
multa e 5 dias de prisão. 

LORENA. Para este município foi transferida do de Cruzeiro a fazenda 
denominada Jardim, de Francisco Pinto d'01iveira Barbosa. 
Lei n. 55 de 11 de Maio de 1877. 

LORENA. A Resol. n. 1 de l6 de Março de 1877 dispõe sobre ojser- 
viço da bibliotheca Municipal da cidade <ie Lorena, dando ao Secretario da 
mesma Camaia as attribuições de bibliotbecario com o ordenado de 300^000 
annuaes. 

LORENA. A Resol. n. 3 de 13 de Março de 1878 elevou a 400aOOO a 
gratificação do fiscal da Camará Municipal desta cidade. 

LORENA. Foi o governo auctorisado a mandar extrahir duas loterias 
em beneficio da Santa Casa de Misericórdia desta cidade. 
Lei n. 12 de 16 de Maiço de 1880. 

LORENA. A Resol. n. 5 de 18 de Março de 1880 approvou o Reg. 
do Cemitério publico desta cidade. 

LORENA. A Resol. n. 7 de 28 de Março de 1880 approvou alterações 
feitas no Cod. de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

LORENA. As loterias concedidas pela lei n. 12 de. «..de .de 

18S0 para a Santa Casa de Misericórdia desta cidade, e bem assim a que 

foi concedida pela lei n. 6 a de... de de 1875 para a egreja matriz 

desta cidade serão de beneficio inteiro, devendo uma das primeiras ser 
extrahida no anno de 1882. 

Lei n. 100 de 80 de Junho de 1881 

LORENA. A lei n. Ill de 30 de Junho de 1831 revogou a de n. 47 
de 29 de Março de 1870 que creou os offlcios de 2.o Tabellião do publico, 
judicial e notas, de 2.o Escrivão de orphãos e de' Distribuidor deste termo. 

LORENA. A Resol. n. 20 de 9 de Julho de 1881 elevou a 6008000 
annudes a gratifícação do Fiscal e a 600^000 a do Secretario^ da Gamara 
Municipal de^^ta cidade. 



— 193 — 

LORENA. A Resol. n. 23 de i6 de Julho de 1881 art. 8.», auclorlaou 
a caroarajda cidade de Lorena a efPectuar peias verbas — eveotuaes ou obras 
publicas— o pagamento da quaatia de seiscentos e sessenta mil e quarenta 
cinco réis (660^045 rs.) de custas judiciaes, ao capit&o Jo&o de Oliveira 
Évora, escriv&o do jury do termo da mesma cidade ; e bem assim aos mais 
funccionarios as custas judiciaes já vencidas, a que tiverem direito. 

LORENA. Para eate município foi transferida do da vtlla do Cruzeiro 
a fazenda de Joaquim António Barbosa. 
Lei n. 31 de 33 de Março de 1882, 

LORENA. Para a egreja matriz e S. Casa de Misericórdia desta 
cidade foram concedidas duas loterias, uma para cada uma. 
Lei n. 38 de 30 de Março de 1882. 

LOREN \. A Resol. n. 16 de 27 de Março de 18S3 publioeu a Resolu*^ 
ção da Assembléa Provincial approvando a alteraç&o feita no art. 86 e seus 
§§ do God. de Post. da Camará Municipal desta cidade. 

LORENA. A ReHol. n. 13 de 23 de Marco de 1884 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

LORENA. A este município ftcou pertencendo a fazenda denominada 
da — Conceição — pertencente ao Alferes João Carlos Nogueira de Sá e 
desannexada da de Guaratinguetá para a qú)ii foi traui^ferida pela Resol. n. 
11 de 15 ie Junho de 1869, quando era denominada do «Ronco» e de pro- 
priedade do Majur António Martiniano d'Oliveira. 

Lei n. 18 de 26 de Março de 1884. 

LORENA. Para as obras da egreja matriz desta cidade foram conce- 
didas duas loterias que seráo extrabidas, uma em 1885 e outra em 1886. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

LORENA. Para o Hospital da S. Casa de Misericórdia desta cidade 
foram concedidas duas loterias. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1835. 

LORENA. A Resol. n. 25 de 21 de Abril de 1885 elevou a 860^000 
annuaes a gratificação do Continuo da Gamara Municipal desta cidade. 

LORENA. A Re«oI. n. 37 ie 15 de Junho de 1885 approvou o addi- 
tamento ao Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

LORENA. A Rei^ol n. 52 de 15j.le Abrtl]de 188a, revogando a Resol. n. 
87 de 15 de Junho de 1885, decretou a forma da cobrança das rendas mu- 
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Dícipaes desta cidade e dividiu^as em duas tabellas—taxa fixa— e taxa pro- 
porcional. 

LORENA. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a permutar 
eom Francisco Vianna de Andrade a área do terreno que posi^ue no logar 
denominado — Campos da Olaria — por outro egual e contíguo ao mesmo 
local, afim de ahi ser construído o novo Matadouro Municipal. 

Lei a. 19 de 2 de Março de 1888. 

LORENA. A Resol. n, 20 de 2 de Março de 1888 creou o imposto 
de 2SÕ00 sobre todos os proprietários de casas e terrenos situados no perí- 
metro da cidade de cada placa de numeração que a Gamara Municipal man- 
dar coilocar nas portas ou portões de entrada d'aqueilas propriedades. 

LORENA. Foi a Gamara Municipal desta eiddde auctorisada a contrahir 
um empréstimo atè a quantia de 100:000^000 ao juro máximo de 10 % ao 
anno, por prazo não excedente de 20 annos, emittindo apólices ou outros 
títulos resgatáveis, por sorteio ou por outro qualquer modo que a Gamara 
julgar roais conveniente. 

Para o serviço de juros e amortisação desse empréstimo, o qual será 
exclusivamente applicado ao encanamento de agua potável para o abasteci* 
mento da cidade, fícam creados os impostos seguinte» : 

Gem réis sobre cada carro de mil e quinhentofi kilos de canna de assu- 
car que fôr fornecido ao engenho central de Lorena. 

Quarenta réis sobre cada quinze kilos de café que fôr exportado do 
município. 

Um mil réis sobre cada pipa de aguardente ou álcool que fôr expor- 
tado do município, devendo cada pipa ser de quatrocentos e oitenta litros. 

Gem réis sobre cada cargueiro de aguardente que fôr fabricada no mu- 
nicípio. 

Duzentos mil réis sobre cada casa bancaria, banco ou capitalista do 
município. 

Dous mil réis por individuo homem ou mulher sui juris^ residente na 
cidade. 

Vinte réis sobre cada sacca de assucar fabricado no município. 

Dez por cento sobre todos os impostos municipaes actualmente em vi- 
gor ( imposto addicional ). 

A Gamara appllcará annualmente para amortisação e juros do emprés- 
timo o producto do imposto predial, arrecadado pela Gollectoria Provincial, 
e bem assim quatro contos de réis que sabirão de suas rendas ordinárias. 
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O não pagamento voluntário de qualquer dos impostos indtcadoSf su- 
jeiti^rá o contribuinte a uma multa do decuplo do valor do imposto, não pO' 
dendo pcrém, esta exceder á alçada da Gamara, isto é, trinta mil réis. 

A Camará expedirá o regulamento preciso para o lançamento e arre- 
cadação desses impostos, estipulando prasos convenientes para recurso contra 
o lançamento, modo de pagamento, etc, comminando a multa supra de- 
clarada. 

Lei n. 110 de 17 de Abril de 1889 

LORENA. V. Estrada de Ferro.— Guaratinguelá.—Loteria. 

LOTERIA. A lei n. 22 de 5 de Maio de 1877 art. 9.» elevou a 2:000fl000 
o imposto sobre a venda de bilhetes de loterias que não forem da provineia- 

—A lei n. 156 de 2ií de Abril de 1880, art. 13, reduziu a 200S000 o 
imposto e mandou que nessa conformidade pagassem os devedores dos exer- 
cícios anteriores. 

LOTERIAS. A lei n. 86 A de 25 de Junho de 1881 art. 82 declarou ficar 
marcado ao Thesoureiro das loterias provinciaes o prazo de 20 dias para a 
entrega no Thesouro Provincial da importância dos benefícios de cada lo- 
teria que for extrahida, e o de três mezes para o do3 prémios não recla- 
mados. Estes prazos serão contados da data da ultima extracção de cada 
loteria, incorrendo o Thesoureiro na multa -de 5 % sobre a importância re- 
tida. 

—A lei n. 52 de 4 de Mato de 1882, art. 24, elevou a 40 dias e 4 me- 
zes, de 20 dias e 3 mezes os prazos acima para o recolhimento do producto 
do beneficio e dos prémios dos bilhetes não reclamados. 

LOTERIA. Um anno depois da extracção de cada uma, com excepção 
das do Ypiranga, caducarão os prémios dos bilhetes não reclamados e re- 
verterão para a renda provincial, seudo escripturados como receita eventual* 

Lei n. 8(3 A de 35 de Junho de 1881 art. 32. 

LOTERIA . A lei n. 86 A de 25 de Junho de 1881 art. 2G declarou con 
tinuar em vigor o imposto de 200^000 por anno sobre casas de vender bilhe- 
tes das que não pejam da província e^sujeitos d ora enu diante ao d&503000 os 
vendedores ambulantes dos mesmos bilhetes. Este imposto ficará dependente 
de lançamento e será devido por qualquer tempo do exercício desta indus- 
tria dentro do anno financeiro. 

—A lei n 55 de 22 de Março de 1888 elevou a 400^000 por anno para 
as casas de vender bilhetes de loterias estranhas ás da província e a 1008000 
para os vendedores ambulantes. 
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—A de Q. 107 de 9 de Abril de 18^ art. 8,« declarou que o imposto 
taxaéo pela de n. 55 poderá ser pago em prestações semestraes. 

LOTERIA. Os beneficios das que se exlrahirem reverterão, por In- 
teiro, ás obras pias para as quaea tiverem sido concedidas, 
Lei Q. 94 de 20 de Abril de 1885, ait. 38. 

L.OTERIA. A lei n. 2 de 9 Je Fevereiro de 1888 concedeu uma, de 
benefício de 50:000^003 para ser distribuída, em partes eguaes, pelo Lyceu 
d'Artes e Offlcios de Taubaté, Hospital de Caridade da mesma cidade, egreja 
matriz de S. José dos Campos e Hospital de Jacarehy. 

LOTERIA A lei n. 2 de 9 de Fevereiro de 1888 concedeu uma 
repartidameate, em favor das egrej&s de Parahybuna, Natividade, e 
Bairro Alto ; assim como uma em bsneficio de 80 contos para as obras de 
Cafia da Camará de Gdçapava e matriz de Jambeiro, sendo 20:000$0(X) ás 
1." e 10:000^000 á ultima. 

LOTERIA. A lei n. 16 de 21 de Fevereiro de 1838 concedeu uma 
de 10:03)3300 em beaeficío das egrejas de íiavrinhas , Ribeirão Bran- 
CO, e itapetinin^a, em partes eguaes. 

LOTERIA. Foi o governo auctorisado a mandar extrahir uma 
de 50:0035003 qae será dividida, em partes eguaes, em favor das egrejas da 
Fortaleza, de Lençóes, Espirito Sinto do Turvo, Espirito Santo da Boa Vista, 
S. João Baptista do Rio Verde, S. Sebastião do T ijuco Preto, Fartura, S. 
Manoel, Botucatú, Campos Novos, S.ta Barbara do Rio Pardo, S. Miguel 
Archanjo, Sarapuhy, Rio Novo e para a constracção de uma casa de Mi- 
sericórdia na cidade de Faxina; uma de beneficio liquido de 50:000^000 que 
será repartido egualmente pelo) Hospitaes de Misericórdia de Pindamonban- 
gaba. Lorena e Bananal e matrizeã de Pindamonhangabs, Lorena, Bocaina, 
e freguezia de Sipé de Queluz ; e três das do plano em vigor, uma para a 
matriz da cidade de Cunha, outra para a de Lagoinha e outra para a con- 
clusão das obras do Lazareto de Capivary. 

Lei n. 34 de 17 de Março de 1888. 

LOTERIA. A lei n. bl, de 21 de Março de 1883, concedeu uma 
nova de benefl3Ío liquido de 2 000:000j?303 para auxilio á ediacação de uma 
catbedral, na capital. 

O loial a escolher-se deverá ser o largo 7 de Abril ou outro não dia- 
taote do centro da cidade. 

E' o governo da província desde já auctorizado a fazer organizar o plaro 
de extracção, devendo esta realizar-se o mais tardar até o meado de 1889; 
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para o que, a contar da sancção da presente lei, serão dadas a'i necessárias 
providencias. 

A extracção poderá ser feita de uma só vez ou em series. 

A' medida que forem sendo vendidos os bilhetes, sei ão recolhidas a 
quantias ao thesouro, até completar a quantia liquida do beneGcio ; ficando 
esta alli depositada em conta '^.orrente ao juro de três por cento (3 %) ao 
anno, só podeado sei retirada á proporç&o que se for fazendo a respectiva 
applicação. 

O presidente da província, de accordo com o bispo diocesano, nomeará 
uma commis^ão para levar a eífeito a construcção da nova calhedral. 

—A lei n. 107, de 9 de Abril de 1889, arl. II, declarou ficar espaçado 
pelo tempo que for necessário o prazo marcado pela lei n. 54 para a ex- 
tracção desta loteria. 

—O Decreto n. 91, de 13 de Outubro de 1890, declarou que a quantia 
de 2 )U:000$000, produ<Ho da loteria concedida por esta lei, para auxiliar a 
construcção da nova catbedral, fosse empregada na construcção, na capital, 
de um edificio de&>tínadu á Escbola Normal e ás Escbolas Modelos. 

LOTEUIA. A lei n. 54, de 21 de Março de 1888 arl. 4.», concedeu o 

benefício de duas de 50:000^000 cada uma á creação de duas colónias indi-r 

genas, dirigidas por Missionários, com os respectivos Templos e casas de 

educação religiosa, uma em S. João Baptista do Rio Verde e outra em 

Campos Novos do Paranapanema 

LOTERIA. A lei n. 43, de 14 de Março de i8S9, auctorizod o go- 
verno a extrahir uma de benefiMo liquido de 250:ODOSOOO, organizando para 
isso o plano necessário. 

Este beneficio será repartido do modo seguinte : 

Cem contos de réis, divididos em partes eguaes, pelas obras da matri- 
trizes de Campo Largo, Monte-mor, Rio Bonito, Pereiras, S. Roque, Inda- 
latuba, Araçariguama, Gabreuva, Jundiaby e Porto Feliz ; vinte e cinco 
contos de réis para as obras da egreja de Tatuhy ; vinte e cinco contos de 
réis ppra as obras da matriz de Piedade ; vinte contos para património do 
hospital de Sorocaba ; vinte contos para a matriz de Santa Cruz do Rio 
Pardo ; vinte contos para a de Santa Cruz das Palmeii'as, termo de Casa 
Branca ; dez contos para as obras da matriz de S. Pedro do Turvo ; quinze 
contos para a construcção de uma egreja na freguezia de Monte Alegre, 
munieipio do Amparo ; quinze contos para a matriz da cidade de Soccorro. 

LOTERIA. A lei n. 43, de 14 de Março de 1889, concedeu cinco 
extraordinárias de beneficio de sessenta contos de réis cada uma, as quaes 
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terão preferencia a qaaesquer outras e serio extrabidas no corrente anno e 
83gaintes, sendo : uma erp favor do coUegio de Nossa Senhora do Carmo 
de Goaratinguetá e da egreja matriz de Lorena ; outra em favor da egreja 
de Santa Cscilia e do coUegío Salesiano de S. Paulo, outra em favor do 
coDegio S. Joaquim de Lorena, da Misericórdia do Bananal e do collegio 
de Nossa Senhora do Carmo de Guaratinguetá ; outra em favor da egreja 
de Nossa Senhora da Gloria do Gamb.icy e du Lyceu do Coraç&o de Jesus 
da Capital, e outra em favor da egreja matriz de Silveiras, sendo a metade 
para a Misericórdia de Pindamonhangaba, egreja do Rosário de Queluz 
e capella do Belém da capital. 

LOTEHIA. A lei n. 49, de 22 de Março de 18S9, concedeu as seguin- 
tes de beneficio de 6:000fi000 cada uma : 

Duas para o património da Santa Casa de Misericórdia de Lorena ; 

Egual numero para o Collegio de Nossa Senhora do Patrocínio de Ytú, 
como anxilio para a conclusão das obras da egreja do mesmo Collegio e 
para a Capella do Seminário da Gloria, desta capital ; 

Egual numero, repartidamente, para as matrizes da Redempção e São 
Miguel do Piquete ; 

Dez em auxilio á continuação das obras do Lyceu e da egreja do Sa- 
grado Coração de Jesus da Capital ; 

Egual numero para a construcção de uma egreja no povoado da estação 
do Cruzeiro ; 

Cinco para o património do Instituto Taubateano de Agricultura, Artes 
e Oíficios ; 

Egual numero para património do Hospital de Lázaros da Capital ; 

Egual numero para o património do Collegio de S. Miguel de Ja- 
carehy ; 

EgiiR\ numero para património e obras do Collegio de Nossa Senhora 
do Carmo de Guaratinguetá ; 

Egual numero para património da Capella do Saotisnimo Sacramento 
da Capital, das quaes o governo fará extrahir uma no corrente anno ; 

Egual numero para a construcção de uma Santa Casa de Mesiricordia 
na villa da Bocains ; 

Egual numero para o património da Santa Casa de Misericórdia do Ba- 
nanal. 

Egual numero em auxilio á continuação das obras da egreja de Nossa 
Senhora da Gloria do Cambucy, desta capital ; 

Egual numero para as matrizes de S' José do Barreiro e Areias ; 

Egual numero para a construcção da egreja de Santo António da Bellâ 
Vista da Capital ; 
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Oito para património do Lyceu de Artes e OíUcíos da Capital, e, dada 
a sua extincção, passará o mesmo património para o Lycea do Coração de 
Jesus dos Campos Elyseos ; 

Egual numero e em eguaes cOiídições para o Collegio de S. Joaquim 
de Lorena ; 

Essas loterias são extraordinárias e o governo as fará extrahir á pro- 
porção que for sendo possível e na ordem que julgar preferível, podendo 
reunil~as em um só plano ou em planos de benefícios maiores, 

LOTERIA. Foi o governo auctorizado a mandar extrahir as seguin- 
tes, de benefíeio de 6:O3O,$030 cada uma, para as matrizes do Patrocinio de 
Santa IzabsL da Lagoinha, do Buquira, de S. Jo&o da Boa Vista, de São 
Luiz do Parahytinga, de S. João do Capivary, de Canha, de Santa Izabei» 
de S. Bento, uma para a egreja do Rosário em Taubatc e outra para a 
capella de Santa Cruz da cidade de Capivary. 

Lei n. 55, de 22 de Março de 1889. 

LOTERIA.. Foram concedidas duas de benefício de 6:OOOj|000 em favor 
da egrejas matrizes de Patrocinio de Santa Izabel e Santa Izabel. 
Lei n. 72, de 80 de Março de 1889. 

LOTERL\. Para as obras ida egreja da matriz de Doas Córregos foi 
concedido uma de benefícsio de 20:0003000. 
Lei n. 78, de 30 de Março de 1889. 

LOTEIUA. A lei n. 74, de 30 de Março de 18S9 concedeu uma de 
benefício de 20:0000000 ás Irmandades das Almas e S. Benedicto, da cidade 
de Campinas. 

LOTERL\. A lei n. 75, de 30 de Março de l'<89, concedeu uma es- 
pecial de 60:0003000 a favor da Casa de Caridade da viila de Ribeirão Preto. 

LOTERIA. Para a creaçáo de Hospitaess de Varlolosos em Jundlahy 
e Ytú foi con':edida uma de l'2tO003O0O em partes eguaes. 
Lei n. 76, de 30 de Março de 1889. 

LOTERIA. Para fundação de um Hospital de Caridade em Belém 
do Descalvado, foi concedida uma de 12:000^000. 
Lei a. 77, de 30 de Março de 1889. 

LOTERIA. Para a egreja [matriz do Tietê foi concedida uma de 
6:0003000. 

Lei n. 78, de 30 de Março de 1889. 
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LOTRHIA, Para a conclus&o das obras da Beneficência Italiana, no 
no bairro da Bella Cintra, foi concedida uma de beneficio de 200009000. 
Lei n. 79, de 30 de Março de 1889. 

LOTGBIÂ.. Em favor da capella de S. Roqae, no muoicipio de 
Areias, foi concedida uma de benefício liquido de 6:00D$0OO. 
Lei n. 81, de 80 de Março 1889. 

LOTERIA. Na tomada de contas do Tbesoureiro levar-se-ha a sen 
credito a importância dos bilhetes não vendidos que deverão ser recolhidos 
ao Thesouro Provincial antes da extracção. 
' Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, artigo 13. 

LOTERIA. V. Associação Typograohica Paulistana de Soccorros Mú- 
tuos, Thesouro Provincial. 

LOTERIA DO IPIRANGA. O producto do beneficio das concedidas 
pela lei n. 49 de 6 de Abril de 18S0 para o fim especificado na lei n. 10 
de 13 de Fevereiro de 1881 será recolhido ao Thesouro Provincial, no 
praso de três mezes, depois da extracção de cada loteria e no de 20 mezes 
o dos bilhetes não reclamados, sob pena de multa de 1 % da quantia reti- 
rada, dividida egualmente por todos os membros da respectiva commissão. 

Lei n. 52 de 4 de Maio de 1882, artigo 23. 

LOTERIA DO IPIRANGA. Não será permittida a extracção desta 
loteria em quanto não for satisfeito o disposto do artigo 28 da lei n. ^94 
de 20 de Abril de 1885. 

Artigo 18 da lei n. 121 de 28 de Maio de 1886. 

LOTERIA DO IPIRANGA. Foi o governo auctorisado a expedir Reg. 
para definir as attribuições das com missões das loterias e Monumento do 
Ipiranga e as relações delias com o mesmo governo até a terminação do 
edifício actualmente em construcção na collina do Ipiranga. 

Lei, o. 95 de 11 de Abril de 1887, artigo 13. 

LOTERIA DO IPIRANGA- A lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, artigo 
14 declarou que a parte do producto desta loteria recolhida ao Thesouro 
Frovincial será convertida em património da Instituição, pagando a provinda 
6 % daquella quantia, de juros annuaea, desde que comece a funccionar a 
alludida Instituição. 

LOTERIA DO IPIRANOA. V. Thesouro Provincial. 

LOTERIAS PROVINGIAES. A lei n. 16 de 16 de Março de 1876 
auctorisou o governo a alterar o plano das lolerias provinciaes, bem como 
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a modificai o quando for necessário, observando as seguintes recommen- 
dações : 

a) Nos princípios de Janeiro de todos os annos organisará uma rela- 
ção de loterias decretadas que devem ser extrabidas no mesmo anno. 

b) Na extracçfto observar-se ha pontualmente a ordem da relação, que 
não poderá ser alterada, salvo força maior verificada por aconteciment» 
imprevisto que torne urgente o auxilio; 

c) A relação do que trata a referida lei será inserta na folha que pu- 
blicar os actos do governo, na sua falta, em qualquer das folhas diárias 
da capitd. 

d) A Matriz, Egreja, Capelia e Ermida, HospUal, Hospício, Asylo 
ou quaesquer institutos pios de qualquer outra natureza, que, por lei, tive* 
rem duas ou mais loterias, uma vez designadas na relação para em seu 
beneficio extrahir-se a loteria, iião farão parte da mesma relação, em 
quanto não se tiver decorrido o praso de dous annos, a contar do anno 
em que correr a loteria em seu favor. 

^A mesma lei isentou as de quaesquer impostos provinciaes e muni- 
nicipaes. 

LOTERIAS PROVINCIAES. A lei n. 62 de 2 de Abril de iSVô^decla- 
rou que a lei n. 11 de 7 de Julho de 1875 deroga e não revoga a de n. 84 
de 20 de Abril de 1875, artigo 2«. 

LOUVEIRA. Para este bairro do município de Jundiahy foi creada 
uma cadeira de i.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 25 de 16 de Fevereiro de 1881. 

— Esta cadeira foi removida para o bairro do—Rio Abaixo— do mesmo 
município. 

Lei n. 37 de 30 de Março de 1882. 

LYGEU DE ARTES E OFFICIOS. Ao do Sagrado Coração de Jesus, 
em construcção, nos Campos Elyseos, na capital, foi concedida uma loteria 
de 50:000^000. 

Lei n. 2 de 9 de Fevereiro de 1888. 

LYCEU DE ARTES E OFFICIOS. Foi o governo auclorlsado a man- 
dar extrahir uma loteria de 20:000^000, em beneficio deste estabelecimento, 
na capital. 

Lei n. 84 de i7 de Março de 1888. 

LYCEU DE ARTES E OFFICIOS. V. Loteria. 
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MAGUCO. PafR a capelia deste nome, no manicipio do Rio Novo, 
foi creada uma cadeira de 1.'» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 132 de 15 de Maio de 1889. 

MAR DA CONCEIÇÃO. V Conceição de Itanhaem. 
MARANHÃO, (bairro do) V. Braz. 

MARCO DE MEIA LÉGUA. Ao bacharel Joaquim Francisco Ribeiro 
Coutinho e sua mulher foi concedido direreito de sepultura no Cemitério 
deste lugar, do município da capital. 

Lei n. 88 de 5 de Maio de 1886. 

MARMELEIRO. Para este bairro do dislricto de S. Roque foi creada 
uma cadeira de l.>^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 9 de 23 Março de 1878. 

MARMELEIRO. (c<airro de). V. S. Roque. 

MARIA JOSÉ' DAS DORES. A e-ta Senhora foram concedidos di- 
reitos de sepultura na egreja matriz da cidade de Cunha. 
Lei n. 11 de 20 de Março de 1877. 

MATADOURO. V. As localidades a que pertencer o matadouro. 

MATRIZ NOVA DE CAMPINAS. A Gamara Municipal da cidade de 
Campinas continurá a pagar ao fabriqueiro da matriz de Santa Cruz a 
quantia de 2:000^000 por anno para ser destinada aos reparos das obras ur- 
gentes dessa egreja, compra de paramentos e utensis do culto divino. 

Lei n. 4 de 8 de Março de 1878. 

INIATRIZ NOVA DE CAMPINAS. V. Campinas. 

MATTO DE DENTRO. Para este bairro, no lugar do Tanque, dislri- 
cto da cidade de Atibaia, foi creada uma cadeira de 1.& letras do sexo 
masculino. 

Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881. 
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MATTO DK DENTRO. Para este bairro do muoicipio de Ubaluba, 
foi transferida a cadeira de !.•» letras do sexo masculino do bairro du Prai- 
nha do Léo, do mesmo muíiiciplQ. 

Lei n. 107 de 20 de Junho de 1881. 

MATTO DE DENTRO. Para este bairro do município de Tietê foram 
creadas duas cadeiras de 1.'^ letras. 
Lei n. 88 de 2 de Abril de 1883. 

MATTO DE DENTRO. Para, este bairro, no município de Plndamo- 
nhangaba, foi creada uma cadeira de L^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 60 de 24 de Março de 1888. 

MATTO GROSSO. Para esta freguezia do município de Batataes fo- 
ram creadas duas cadeiras de L"» letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 88 de 2 de Abril de i883. 

MBOY. A capella deste nome, no termo de Itapecerica foi elevada & 
caibegoria de freguezia. 

Lei n. 93 de 21 de Abril de 1880. 

MBOY. Para a egreja matriz desta freguezia foi concedida uma lo- 
teria. 

Lei n. 9õ de 20 de Abril de 1885. 

MBOY. Da villa de Cotia foi desannexada o sitio pestencente a An- 
tónio Manoel da Costa para pertencer a esta freguezia. 
Lei n. 119 de 25 de Abril de 1889. 

MELLOS. (dos) Para este bairro, da freguezia do 3. António do Pi- 
nhal, foi transferida a 2.<^ cadeira, não provida, do sexo masculino da mes- 
ma freguezia. 

Lei n. 32 de 28 de Fevereiro de 1880. 

MEZA DE RENDAS. A lei n. 3 de 20 de Março de 1877 aufitorizou 
o governo a conceder a António Joaquim Madeira a apresentadoría do car- 
go de Administrador da meza de rendas de Ubatuba, com vencimentos pro- 
porcionaes ao tempo em que tem servido nessa qualidade e aa de escriv&o 
da mesma Repartição, e a porcentagem dos três últimos ezercicios, nfto 
excedendo a 2:000^000. 
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MEZA DE RENDAS. Os vencimentos dos empregados da de Santos 
foram marcados na tabeliã seguinte : 



EMPREGOS 


1 

r 

1 
VENCIMENTOS 


PORCENTAGEM DE 70 QUOTA» 
PARTR.S NA RAZÃO DE 2 1/2 
P.C. SOBRE A RENDA ARRECA- 
DADA PARA SER DISTRIBUÍDA. 


Administrador ..... 
Escrivão 

2 Conferentes 

3 Escripturarios 

Guardas claviculares . . . 

6 guardas 

Agente 


1:6008000 

1:2008000 

1:0008000 

1:000$000 

8008000 

6(J08000 

6008000 


15 quotas partes. 
10 » > 
10 — 5 a cada 1. 
10 — 5 a cada 1. 
4 cada 1. 
18 — 3 a cada 1. 
3 quotab. 



Lei n. 148 de 26 de Abril de 1880. 

MEZA Dhj RENDAS. Ao empregado desta Repartição José Cândido 
da Costa em Santos, foram concedidos quatro mezes de licença com todos os 
veacimentod. 

Lei n. 45 de 12 de Abril e 1882. 

MEZA DE RENDAS. A porcentagem dos empregados desta Reparti- 
ção, em Santos, será de dois e um decimo por cento do total da reada ar* 
recadada em 75 quotas, sendo 15 para o Administrador, 10 para o Escrivão^ 
5 a cada um dos Conferentes e três Escripturarios, 4 ao guarda claviculario 
e 3 a cada um dos 6 guardas e ao agente. 

Lei n. 52 de 4 de Maio de 1882, art. 20. 

MESA DE RENDAS. A lei n. 95 de U de Abril de 1887 art. 10 ap^ 

provou o Reg. de 21 de Outubro de que reformou esta repartição, em 

Santos. 

MESA DE RENDAS V. Café. 

MINEIROS. Para este bairro dí» município de Dous Córregos, foi 
creada uma cadeira de primeiras l^^tras para o sexo masculino. 
Lei n. 71 de 2 de Abril de 1883. 

MIRANTE. Para este bairro, do município de Mugy-mirim, foi trans- 
ferida a cadeira de primeiras letras do bairro de Santa Cruz du mesmo 
municipio. 

Lei n. 5 de 20 de Março de 1877. 
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— Gsta cadeira foi ainda transferida para o bairro da Ressaca, no iogar 
denominado— Posses— do mesnoo municipio. 
Lei Q. 126 de 25 de Abril de 1880. 

MOGOGA. A lei n. 55 de 11 de Maio de 1877 passou para este muni- 
cipio a fazenda denominada — Goqueiros— pertencente ao capit&o José Gae«- 
tano de Figueiredo, situada no municipio de S. Sim&o, e delle transferio 
para o de Gajurú a fazenda do alferes Joaquim Garlos de Figueiredo. 

MOGOCA. Deste municipio foi transferida para o de Gaconde a fa- 
zenda de Vigilato de Souza Dias. 
Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

MOCOGA. Deste municipio passaram para o de Gajurú as fazendas 
denominadas— Boiada e Cachoeira— pertencentes ao capit&o Jo^é Gaetano de 
Figueiredo. 

Lei n. 15 de 8 de Março de 1882. 

MOGOGA. A fazenda denominada— Riachuelo— de propriedade de José 
Júlio de Araújo Macedo foi transferida de»te muni.^ipio parajo de^Gasa Branca. 
Lei n. 31 de 23 de Março de de 1882. 

MOGOGA. Ficou pertencendo a este municipio, desligada do de Gasa 
Branca, a fazenda de Vicente Alves de Araújo Dias. 
Lei n. 38 de 31 de Março de 1884. 

MOGOGA. A Resol. n. 21 de 1 de Abril de 1884 marcou oa venci* 
mentos que devem perceber os empregados do Gamara Municipal desta 
cidade. 

MOGOGA. A Resol. n. 52 de 18 de Junho de 1881 approvou o God, 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

MOGOGA. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma lo« 
teria . 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

MOGOGA. A Resol. n. 148 de 18 de Maio de 1889 approvou o art. 
onico de posturas da Gamara Municipal desta cidade, declarando que todo 
o lavrador que, em sua propriedade agrícola vender qualquer dos géneros 
mencionados nos §§ do art. 12i dan respectivas ponluras, excepto os pro- 
dactoi de sua laroura, e todo aquelie que isso fizer em dita propriedade, 
embora pertencente a outrem, pagará annualmente o imposto de 200â000, 
sob multa de 30^00. 
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MOGY DAS CRUZES. A Resol, n. 8 de 25 de Fevereiro de 1867 es- 
tabeleceu providencias sobre tavernas, casas de negocio nos bairos, armari- 
nhos, mascates, casinhas, vac^cas de leite, boteis e padarias, nesta cidade. 

MOGY DAS CRUZES. A lei n. 43 de 29 de Março de 1876 estabele- 
ceu varias posturas municipaes para esta cidade. 

MOGY DAS CRUZES. A Resol. n. 63 de 2 de Abril de 1876 estabe- 
leceu posturas sobre rotulas, portinholas e cancellas nos [prédios nesta 
cidade. 

MOGY DAS CRUZES. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu 
uma loteria a egrf^ja matriz, uma a Santa Casa de Misericórdia e outra 
â Venerável Ordem 3.<^ desta cidade. 

MOGY DAS CRUZES. A ResoL n. 80 de 3 de Junho de 1877 appro- 
vou diversos artigos de posturas da Camará Municipal desta cidade. 

MOGY DAS CRUZES. A Resol. n. 13 de 25 de Abril de 1880 appro- 
vou a tabeliã de aferições de pesos e medidas da Camará Municipal desta 
cidade. 

MOGY DAS CRUZES. Para a egreja matriz desta cidade foi conce- 
dida uma loteria. 

Lei n. 85 de 21 de Abjil de 1880. 

MOGY DAS CRUZES. A lei n. 14 de 13 de Fevereiro de 1881 con- 
cedeu uma loteria em benefício da egreja do Rosário desta cidade. 

MOGY DAS CRUZES. Para este municipio passaram as fazendas de 
Joaquim Franco de Siqueiía, do districto de Itaquaquecetuba, e de João 
Alves de Faria do de S. José do Parahytinga. 

Lei n 103 de 30 de Junho de 1881. 

MOGY DAS CRUZES. A Resol. n . 17 de 9 de Junho de 1881 elevou 
a 200^000 a gratificação annual do porteiro da Camará Municipal desta cU 
dade. 

MOGY DAS CRUZES. O sitio de Joaquim Franco de Siqueira, do 
bairro do Guareby, que actualmente faz parte de Itaquaquecetuba, foi an* 
nexada a este municipio. 

Lei n. 51 de 30 de Abril de 1882. 

MOGY DAS CRUZES. A Resol. n. 18 de 27 de Março de 1883 appro- 
vou diversos artigos de posturas da Camará Municipal desta cidade. 
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MOGY DAS CRUZES. A Resol. n. 19 de 7 de Abril de 1883 creoa 
nesta cidade o emprego de Zelador do Matadouro Municipal com a gratifi- 
cação annual de ISOdOOO. 

MOGY DAS CRUZES. A Resol. n. 21 de 14 de Maio de 1883 appro- 
vou diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

MOGY DAS CRUZEIS. Para o Hospital de benefícencia desta cidade 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. :i5 de 20 de Abril de 1885. 

MOGY DAS CRUZES. A Resol. n. 1 de 31 de Janeiro de 1885 creá, 
nesta cidade, o emprego de Zelador do relógio da egreja matriz com a 
gratificação de cem mil réis annual ; eleva a 9 % a porcentagem do Pro- 
curador e crca uma aula de instrucção secundaria em que ser&o ensinadas 
as linguas portugueza, latina e franoeza, tendo o professor, que se mostrará 
habilitado em exame perante uma commissão, nomeada pela Csmara, salvo 
se exbibir titulo scientifico que demonstre ter conhecimento das matérias. 

MOGY DAS CRUZES. A Resol. n. 2 de 3 de Fevereiro de 1885 
approvou ait'gos de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

MOGY DAS CRUZES. A Resol. n. 180 de 22 de Maio de 1889 appro- 
vou diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

MOGY DAS CRUZES. Foram desannexadas do Tabellionato desta 
cidade os offlcios de Escrivão do eivei, crime, commercio e provedoria, por 
morte ou pedido do actual serventuário. 

Lei n. 15 de 18 de Fevereiro de 1839. 

MOGY DAS CRUZES. V. Tietê. 

MOGYGUASSU'. A lei n. 16 de 9 de Abril de 1877 elevou á villa a 
freguezia deste nome, com as mesmas divisas. 

MOGY-GUASSU\ Para a egreja matriz desta villa foi concedida 
uma loteria. 

Lei n. 32 A de 20 de Março de 1880. 

MOGY-GUASSU'. A lei n. 103 de 30 de Junho de 1881 transferiu 
para este município a fazenda de José Eleuterio Mafra. 

MOGY*GUASSU'. A Resol. n. 8 de 24 de Março do 1882 approvou o 
Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta viela. 
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MOGY-GUASSU'. A Resol. n. 98 de 14 de Abril de 1888 declarou 
qae os impostos estabelecidos na de n. 8 de 24 de Março de 188ií ficariam 
assim alterados : 

Ao arl. 11 § 12 — Para ter vaccas de leite deatro da povoação — 5S00O 
cada uma. 

Ao § 23 do mesmo art. —Para ter cães caçadores, lanudos e cabras de 
leite pelas ruas — 5^000, cada uma, devendo esses animaes trazer uma 
colieira que será carimbada pelo Fiscal. 

As penas de prisão impostas pela mesma Resol. poderão ser commu- 
adas em dinheiro a razão de 2^000 por dia de prisão. 

MOGY-GUASSU\ A Resol. n. 18 de 21 de Abril de 1885 alterou a 
tabeliã de impostos estabelecidos pela Gamara Municipal desta villa e appro* 
vado pela Resol. n. 8 de 24 de Março de 1882. 

MOGY'GUASSCJ\ Foi a Gamara Municipal desta cidade auctoribada a 
contrahir um empréstimo de 5:000^000 á juros annual de 10 % que serã 
applicado ao encanamento d'agua potável nesta localidade. 

Para pagamento do empréstimo e dos juros serão applicados os impos- 
tos sobre café, assucar e algodão e o producto da venda do terreno de sua 
propriedade e que foi do Padre Agostinho Gomes. 

Lei n. 7a de 8 de Maio de 18d6. 

MOGY GUASSU\ A Resol. n. 57 de 31 de Março de 1887 elevou a 
trezentos mil réis (300^000) annuaes o ordenado do Fiscal da Gamara Mu- 
nicipal deeta cidade. 

MOGY-GUASSU'. A Resol. n. 142 de 18 de Maio de 1889 reformou o 
God. de Post. da Gamara Municipal desta villa, declarando que observar-xse-ba: 

Art. 1.» O art. 11 § 15 ficará, em vez de cobrar-se-á 20^000. cobrar- 
se-á 500000. 

Art. 2.^ Gobrarse á, a titulo de imposto, no acto de sua impetração ou 
anted de sua concessão, e pagarão : 

§ 1.» Para estabelecer padaria ou vender pães, 20^000. 

§ 2.0 Para ter casa de pensão, 20^000. 

§ 8.<> Para estabelecer cosmoramas, por 6 mezes, 20^000 

MOGY MIRIM. A Resol. n. 31 de 17 de Março de 1876 approvou 
diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

MOGY-MiRIM. A este município passou a pertencer a fazenda do 
Tenente Joaquim Ignacio d'01iveira Luz, situada no da Penha. 
Lei n. 55 de 11 de Maio de 1877. 
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MOGY -MIRIM. A Resol. n. 16 de 30 de Maio de 1877 approvou di- 
versos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

MOGY-MIRIM. Foi a Gamara MuDictpal desta cidade auclorisada a 
vender em hasta publica, mediante avaliaç&o, o terreno do matadouro velho 
da mesma cidade 

Lei D. 44 de 13 de Abril de 1879. 

MOGY-MIRIM. A lei n. 98 de 24 de Abril de 1830 creou uma il.* 
cadeira de 1."» letras nesta cidade. Fuiccionará á noite em horas que o 
Inspector da In»trucção Publica designar. 

MOGY*MIRIM. Para esta cidade foi creadauma 3.» cadeira de l." 
leiras para o sexo feminino. 

Lei n. 153 de 27 de Abril de 1880. 

MOGY-MIRIM. A' egreja do Rosário nesta cidade foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 82 A de 20 de Março de 1880. 

MOGY-MIRIM. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorlsada a 
conceder ao tenente Pedro Palbares de Almeida privilegio, por 60 annos, 
afim de construir, em local apropriado da mesma cidade, um matadouro pu- 
blico para abater e cortar o gado vaccum, suíno e outros para o coasfumo 
da cidade. Ao concessionário foi egualmente concedido o direito de, nos 
termos das leis vingentes, desapropriar terreno?, fontes e outros lugares 
necessários á edificação do matadouro. Este privilegio fljará caduco se o 
mesmo concessionário, dentro de um anno, não assignar o respectivo con- 
tracto com a Gamara. 

Lei n. 103 de 24 de Abril de 1880. 

MOGY-MIRIM. Para a conitrueção de um edificio para a Santa Casa 
de Misericórdia desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 136 de 26 de Abril de 1880. 

MOGY-MIRIM. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a 
mandar demolir o cemitério junto á Matriz, procedendo ai formalidades 
religiosas precisa« para esse fim. 

Lei D. 6 de 13 de Fevereiro d<) 1881. 

MOGY-MIRIM. A lei n. 59 de 3 de Março de 1881 elevou a 8^)0000 
annnabs a gratificação do Secretario da Gamara Municipal desta cidade. 
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MOGY-MIRIM. Deste município foi transferida para o de Campinas 
a fazenda pertencente ao major Carlos Egydio de Souza Aranha. 
Lei ri. 60 de 23 de Maio de 1881. 

M0GY-MI*\1M.. Foi o governo auctorisado a prorogar, por mais um 
anno, o praso legal concedido ao tenente depois capitão Pedro Palhares de 
Andrade ou á companhia que organisar, para fazer eff-íctivo o privilegio, 
por 60 anno3, que a Assembléai Provincial lhe concedeu na 1.» sessão do 
anno passado, para contractar com a respectiva Camará Municipal a cons- 
trucção, uso e goso de um matadouro publico nesta cidade. 

Lei n. 66 de 8 de Junho de 1881. 

MOGY-MIRÍM. A lei n. 101 de 30 de Junho de 1881 concedeu uma 
loteria, com benefício inteiro, para a construcção de um edifício para a 
Santa Casa de Misericórdia nesta cidade e dez de meio beneficio, extrahin- 
do-se, annualmente, para o custeio da mesma Santa Casa. 

MOGY-MIRÍM. Deste município foi transferida para o de Campinas 
a fazenda denominoda — Moranky — de Francisco Soares de Abreu. 
Lei n. 103 de 30 de Junho de Í881. 

MOGY-MIRIM. A Resol. n. 7 de 10 de Março de 1833 elevou a 
l:00i)$000 a gratiíioação do secretario e a 7-20$O0) a do porteiro da Camará 
Municipal desta cidade. 

MOGY-MIRÍM. A Resol. n. 10 de 10 de Março de 1883 creou os to- 
gares de administrador, coveiro e guardas para o Cemitério Municipal desta 
cidade, o l.» com os vencimentos de 500^000, o 2.°— 25050OJ e o 3.»— 
360^000 annuaes. 

MOGY-MIRIM. Foi a Camará Municipal desta cidade auctorisada a 
contrahir um empréstimo da quantia de 20:000^030 com os juros máximos 
de lO % ao anno, afím de ser applicada na satisfação de suas necessidades 
municipaes urgentes e na desapropriação de utilidade publica municipal. 
Este empréstimo será amortisado, annualmente, com a terça parte do im" 
posto sobre café, assucar e engenhos que fabricarem assucar. 

Lei n. 15 de 10 de Março de 1833. 

MOGY MIRIM. Foi a Gamava Municipal desta cidade auctorisada a 
vender, em hasta publica, terrenos próprios municipaes até a importância 
de reis 20;000$000 que serão applicados ao encanamento d'agua e illumina- 
çãoTpublica. 

Lei o. 80 de 81 de Março de 1884. 
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MOGY-MIRIM. A Resol. n. 18 de 31 de Março de 1884 declarou que 
o imposto de 3:000$000 creado pela Hesol. n. 25 de 17 de Maio de 1883 
e o de 500$0(X) pela de a. 31 d<3 17 de Março de 1876 ficam reduzidos a 
400^000 tanto para casa/9 de fazendas, ferragens e armarinhos, como para 
as de molhados e géneros da terra. Se a casa de negocio pertencer a firma 
social, cada sócio pagará o imposto de 400^00:). 

Foi revogada a ultima parte do artigo 133 e artigo 131 do Godigo de 
Postaras desti cidade approvado pela Resol. n. 41 de !.• de Agosto de 
1867 e substituído pelo seguinte : Só é permittida licença para jogos de 
bilhar : os infractores incorrerão nas penas de multa de 30$030 e 8 dias 
de prisão que não poderá ser commutada em dinheiro e o dupla na rein- 
cidência. 

MOGY-MIRIM. A Reíol. n. 46 de 18 de Junho de 1884 approvou o 
Reg. para a Secretaria da Gamara Municipal desta cidade. 

MOGY MIRIM. Para a continuação das obras do edificlo da Santa 
Gasa de Misericórdia desta cidade foram concedidas quatro loterias. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

M0GY'-M1RIM. A Resol. n. 97 de 6 de Maio de 1886 approvou o art. 
único de Postura Municipal desta cidade prohibíndo ajuntamento de escra- 
vos ou outras quaesquer pessoas nas casas de negócios, no município, ou 
nas immediações destas, afim de jogarem búzio ou outro qualquer jogo, 
sob pnna de 5^000 de multa e 8 dias de prisão a cada um dos jogadores e 
e 305000 de multa, com egual tempo de prisão ao dono do estabelecimento 
onde taes jogos se derem. 

MOGY-MIRIM. A Resol. n. 46 de 29 de Março de 1887 approvou 
diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal de* ta villa. 

MOGY-MIRIM. A Resol. n. 61 de 2 de Abril de 1837 tornando obri- 
gatória, no município, a vaccina, impôz aos pães, tutores, curadores, amos^ 
e senhores de escravos a obrigação de e'iviarem á Repartição respectiva, 
seus filhos, tutelados, criados e escravos para serem vaccinados, sob peaa 
de multas, que também serão impostas aos professores públicos que ad* 
mittirem em suas escolas á matricula alumnos sem apresentarem guias de 
estarem vaccinados. Esta disposição fica entendida com relação aos pro- 
fe^isores particulares, directores de coilegíos e estabelecimentos públicos de 
educação. 
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MOGY-MIRIM. A Resol. n. 62 de 2 de Abril de 1887 creou neste- 
muaioipio o imposto de 5^000 por cada espectáculo publico que os proprie<-- 
tarios aufiram lucros. 

MOGY-MIRIM. A Resol. n. 158 de 18 de Maio de 1889 approvou um. 
additamento ao God. de Posturas da Gamara Mualcipal desta cidade. 

MOGY-MIRIM. V. Penha. 

MONTE MO'R- Foram encorporados a este município os seguintes- 
sities pertencentes ao de S. João de Capivary : de José de Almeida Leite^. 
Theopbilo de Arruda Gampos, António Galv&o de Lima, Manoel Borges de- 
Almeida, João Glaro de Aguiar e Silva, António José Barbosa, Fraocisca- 
Fernandes de Campos e António Pinto Gomes. 

Lei n. 92 de 15 de ?.:aio de 187G. 

MONTE MO'R. A Resol. n. 94 de 15 de Maio de 1876 approvou o. 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

MONTE MO'R. A lei n. 60 de 12 de Maio de 1877 creou uma cadeira, 
de primeiras letras para o sexo masculino na estação deste nome, da comr 
panhia. 

MONTE MO'R. Deste município foi desannexada a fazenda— S. BentO' 
da Boa Vi^ta'— de João Arruda Leite Penteado e anoexada ao de S. João- 
de Capivary. 

Lei n. 7 ds 18 de Março de 1878. 

MONTE MO'R. A Resol. n. 17 de 14 de Maio de 1878 mandou exe- 
cutar diversos artigos de posturas alterando o Cod. de Posturas da Gamara. 
Municipal desta villa. 

MONTE MO'R. A lei n. 3 de 23 de Janeiro de 1881 concedeu uma. 
loteria ã egreja matriz desta villa. 

MONTE MO^R. A lei n. 59 de 2 de Março de 1881 elevou a SOOfOOO* 
annnaes a gratificação do fiscal da Gamara Munioipal dssta villa. 

MONTE MO'R. Deste município foi transferida para o de S. Jofto de* 
Capivary a fazenda de Manoel Vaz do Amaral. 
Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

MONTE MO*R. A lei n. 102 de 30 de Junho de 1831 concedeu unia* 
lòleria, com benefício inteiro, em favor da Santa Casa de Misericórdia, 
desta villa. 
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MONTE MO'R. A fazenda de propriedade de Francisco Pachsco de 
'Toledo foi transferida deste município para o de Campinas. 
Lei n. 31 de 23 de Março de 1882. 

MONTE MO^R. Deste município foi transferida para Campinas a fa- 
zenda de Fernando José de Moraes, denomlnada^Bella Vista. 
Lei n. 51 de 30 de Abril de 1832. 

MONTE MO'R. Deste municipio passou para o de S. João de Capi- 
vary a fazenda de Manoel Vaz de Arruda Amaral. 
Lei n. 51 de 30 da Maio de 1882. 

MONTE MO'R. Foi a Camará Municipal desta villa auctorizada a 
conlrahir um empréstimo de 2:000^000 a juros de 9 % ao anno para ser 
applicado nos concertos das ruas da mesma villa. 

Lei n. 74 de 3 de Maio de 1886. 

MONTE MO^R. A Resol. n. 141 de 8 de Junho de 1886 approvou o 
Código de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

MONTE MCR. A Resol. n. 160 de 18 de Maio de 1889 approvou 
diversas modificações feitas no Código de Posturas da Camará Municipal 
desta Villa. 

MONTE MO'R. V. Loteria. 

MONTE-PIO OBRIGATÓRIO. Com o titulo áe^Monte-Pio dos Em- 
pregados Públicos Provinciaes — fíca instituído em favor dos funccionarios 
administrativos da provinda — um moate-rplo obrigatório. 

Da somma total dos vencimentos que perceber cada empregado se 
deduzir&o, mensalmente 5 %, para o fundo do monte -pio. No calculo dos 
▼encimentos, n&o serão computadas quaesquer gratificações ou vantagens 
extraordinárias não inherentes ao emprego. 

Para o empregado que não tiver vencimentos marcados, servira a lota-^ 
ção feita para o pagamento dos respectivos direitos. 

O fnnccionario que não contar o tempo preciso para ser aposentado, 
on que, por outro motivo, não obtenha aposentadoria, mas que tenha com- 
pletado 20 annos de contribuição, e que, por incapacidade physica ou men- 
tal não postsa continuar no serviço publico e fique por isso privado de seus 
veooimentos, terá direito, durante sua vida, a uma pensão relativa aquelles 
vencimentos e dos quaes se continuará a deduzir a mensalidade de 5 %« 

Estas pensões serão : 

De uma quarta parte dos vencimentos ao que completar 20 anãos de 
contribuição. 
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De uma terça parte ao que completar 25 annos. 

De metade ao que completar 30 annos. 

Morrendo o contribuinte, que o houver sido por mais de 10 anno?*, se 
for casado, pagar-se-ha á v*uva, em quanto viver e não passar a segundas 
núpcias a contar do fallecimenlo, uma pensão relativa tanto como ao tempo 
de contribuição, sendo : 

De 10 por cento quando tiver contribuido por 10 annos. 

De 12 por cento idem idem por 11 annos. 

De 14 por cento idem idem por 12 annos. 

De 16 por cento idem idem por 13 annos. 

De 18 por cento idem idem por 14 annos. 

De 20 por cento idem idem por 15 annos 

De 22 por cento idem idem por 16 annos. 

De 24 por cento idem idem por 17 annos. 

De 26 por cento idem idem por 18 annos. 

De 28 por cento idem idem por 19 annos. 

De 30 por cento idem idem por 20 annos. 

De 32 por cento idem idem por 21 annos. 

De 34 por cento idem idem por 22 annos. 

De 36 por cento idem idem por 23 annos. 

De 38 por cento idem idem por 24 annos. 

De 40 por cento idem idem por 25 annos. 

De 42 por cento idem idem por 26 annos. 

De 44 por cento idem Idem por 27 annos. 

De 46 por cento idem idem por 28 annos. 

De 48 por cento ide.n idem por 29 annos. 

De 50 per cento idem idem por 30 annos. 

A família do funccionario que fallecer anles de completar 10 annos de 
contribuição terá direito de receber do monte^pio, por uma só vez uu em 
prestações, o capital sem juro com que o fallecido tiver contribuido. Assim 
também a família do funccionario que fallecer, além dos 10 annos, serão 
restituídas as contribuições realizadas dos mezes excedentes ao anno que 
tiver completado, e sobre o qual será a pensão. 

Não deixando viuva, mas sim filhas solteiras, viuvas ou filhos menores, 
em quanto viverem, e ainda que aquellas tomem novo estado, se repartirá 
por egual a pensão, que cessará quanto aos filhos logo que attingirem a 25 
a&Dos, salvo o caso reconhecido de incapacidade physica ou mental, neste 
caso a pensão i<erá também em quanto viverem. 
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Se ás viuvas sobreviverem filhas donzelas , viuvas ou filhos menores, a 
estes e áquelias continuar-se-ha a pagar repartidamente a pensão do art. 
6.<>, pagamento que cessará, quanto aos filhos, quando attingirem a 25 an- 
nos, salvo a hypothese do art. 8.«, in fine. 

Se ao contribuinte não sobreviver mulher ou filhos nas condições dos 
arts. 6.0 e 8<> devolver se-ha á sua mãi a pensão, estando ella em estado 
de viuvez, e emquanto nesse estado permanecer. 

Não sobrevivendo ao contribuinte herdeira nenhuma das que se referem 
os arts. G.«, 8.* e 10, entre suas irmans donzellas ou viuvas, que em com- 
panhia do failecido vivessem, ou protegidas por elle, partir-se-ha por egual 
a pensão de que trata a presente lei. 

Perderá toda a contribuição paga, e bem assim todas as vantagens as- 
seguradas por esta lei, o funceioDario exonerado por motivo reprovado, me- 
diante sentença passada em julgado. 

Do funccionario que tiver accesso, e, portanto, augmento de vencimento, 
serão destes deduzidos, alam dos 5 por cento, outra porcentagem mensal 
quanto for precisa para em 5 annos amortisar a differença da quota até 
então deduzida, equiparando-a aos vencimentos augmentados, e juro.«i de 6 
por cento ao anno sobre esta differença, tanto do tempo decorrido, como dos 
5 annoi<i a decorrer, obrigação esta que passará aos herdeiros beneficiados, 
se o contribuinte falle3er antes daquelle pra^o. Do mesmo modo, ao func<^ 
cionario que for aposentado com vencimento menor daquelle que percebia e 
sobre o qual se deduzia a porcentagem mensal, se levará em conta a quota 
que demais tiver pa(?o, equiparando-a á relativa ao vencimento da aposen- 
tadoria. Âo funccionario, porém, é facultativa a entrada, por uma só vez, 
da differença de porcentagens, e, neste caso, não pagará o juro do tempo 
decorrido. 

O funccionario que se aposentar continuará a soffrer nos vencimentos 
que ficar percebendo, a porcentagem do art. d.<*, e gozará de todos os be-* 
neftcios desta lei. 

O funccionario que exonerar^se ou for exonerado por outra qualquer 
causa, que não as do art. 12, tem direito a permanecer na cathcgoria dos 
contribuintes com as vantagens estabelecidas. 

Para firmar esse direito continuará elle a enirar, durante aua vida, 
mensalmente, para o monte-pto, com uma contribuição egaal á que dos seus 
vencimentos se lhe deduzia ao tempo da exoneração. 

Por sua morte servirá de base para o calculo da pensão o ordenado qae 
elle vencia ao deixar o emprego. 
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Ao funccioniario aposentado é fmeultatâva a entrada para o monte-pio, 
para ^osar todus os favores desta lei, «endo : 

No acto de sua entrada para o monte-^io, é obrigado a pagar 20 por 
cento« calculados sobre o vencimento annaai com que tiver sido apusentado. 

Depse vencimento haverá deducçio mensal do art. o.» que neste caso 
será de 71/2 por cento. 

Âos actuaes funccionarios provinciaes é fa<:ultativa a entrada para os 
cofres do monte-pio, por uma só vez, com a contribuição correspondente á 
parte ou a todo o tempo de serviço que contar. 

Esta conlribui«^fto será a mesma do art. 3.o e relativa aos annos decor- 
ridos e ao ordenado do funccionario, que também pagará sobre essa en-» 
trada o juro de 6 por cento ao anno, accumulados semestralmente. 

Para estes contribuintes, os 10 primeiros annus taxados no art. 6.* «eráo 
para todos os f ffeilob contados do tempo relativo ás contribuições qae por 
uma ió vez assim forem realizadas. 

As pensões dadas repartidamente, por morte dos pensionintas, seus 
quinhões reverterão em favor dos sobreviventes. 

Nenhuma outra succes^ão para beneficio da pensão prevalecerá, além 
das e^tatllidas i^e&ta lei. 

Fica creada uma luteria annual, que será extrahida de preferencia a 
qualquer outra, no começo de cada anno, e de conformidade com o plano 
annexo ou com ontru que o presidante organisar, e seu benefício de trinta 
contos de réis entrará para o fundo capital do monte -pio. 

As pri>fe&scras publicas estão compreheodidas no art. 2.o e gosario de 
todas as vantagens desta lei taato para si como para seus suocessores ; 
faliecendo, porém, no e»tado de casada», seus via vos não terão direito ás 
pensões, que passarão aos outros herdeiros na ordem de successão estabe- 
lecida. 

As quantias pertencentes ao mocite^pio ficarão recolhidas na thesouraria 
da província, aonde se estabelecerá uma conta corrente de movimente a 
juro de 6 por cento ao anno, e fechada semestralmente para capitalisação 
de juro. Quando, porém, ao governo da província não convenha, ou des« 
ses capitães não necessite, serão eiles convertidos em títulos de divida do 
governo provincial ou geral de vencimento de juro nunca menor de 6 por 
cento ao anno. 

Nos primeiros dez annos de existeacia do nMHite pio ficará elle sob a 
gerência do thesouro provincial, e passado este periodo sua administração 
ficaná a cargo de uma directoria compoHta de funccionarios contribuintes, 
para a qual o presidente expediíá regulamento. 
Lei n. le? de 17 de Julho de 1881. 
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MONTE DO SOGCQRRO.— Fora-m concedidas quatro loterias em be- 
neficio do fundo do Monte do Soccorro da capital. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

MONTE DO SOCCORRO. V. Leilão. 

MONUMENTO DO YPIRANGA. Para a conHtrurçiío deste monu- 
mento foram concedidas três loterian que correrão a car^o do Conselheiro 
Joaquim Ignacio Ramalho e Dr. Diogo de Mendonça Pinto. 

O governo fi:ou auctorisado a auxilial-os no que reque:ereme convier 
a bem das mesmas loterias, inclusive a faculdade de alterar o respectivo 
plano. 

Lei n. 49 de 6 de Abril de 1880« 

MONUMENTO DO YPIRANGA. A Gommissâo defte monumento 
ficou encarregada do que for concernente ás respectivas loterins, e da appli- 
cação do seu producto, com dependência de approvaçâo do governo. 

Lei n. 10 de 13 de Fevereiro de 1881. 

~ A lei n. 63 de 23 de Março de 1885 declarou que a de n. 10 de J3 
ée. Fevereiro de ISSl seria executada da forma seguii^te : 

Oi dinheiros resultante» do benefino das loterias do Ypiranga, conce- 
didas pela lei n. 49 de 6 de Abril de 1830 para a codstrucção de um mo- 
Aamento no Ypiranga serão applicados pelo Presidente da Província, de 
•ccordo com a respectiva commi<<&ão, a fuadaçáo de um estabelecimento 
do ensino scientifico que comprehenderá todas as disciplinas ordinariamente 
designadas sob o tUulo de — Scieticias pfayaícas e matbematicas e sciencias 
naturaes ^ e será distribuído era duas catbegorias : uma eminentemente 
theorica e outra essencialmente pratica com applicação ás industrias, ás 
artes e à agricultura. 

Com a construcção do edificio não se despenderá quantia superior a 
iBil contos de réis e nem mais de quatrocentos com a installação dos ga-» 
btnetes, laboratórios, coilecções e bibliothecas. 

O governo fica auctorisado a nomear uma commissão que elabore o 
plano do ensino que tem de ssr dado neste Instituto, e, na distribuição do 
ensino prafico s«>guir-se-ha, tanto quanto for appiicavel ás condicções do 
paiz, o plano dos Institutos technicos da Inglaterra, Ailemanfaa e Estados 
Unidos. 

Para o provimento das diversas cadeiras, fica o governo auctorisado a 
Goatractar, no paiz, ou no estrangeiro professores com as habilitações re-* 
conhecidas. O contracto não poderá exceder o praso de 10 annos. 

Elaborado o plano do ensino e approvado pelo governo, só poderá ser 
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alterado depois de constituída a Directoiia do estabelecimento scientífico 
sob proposta desta e ouvido o Conselho administrativo. 

Construído o ediftcio e installados os cursos, se constitairá, com o 
restante do producto das loterias« um património em apólices da divida 
publica. 

A administração technica do estabelecimento compete ao Director e pro- 
fessores de conformidade com o regulamento que será proposto por elles e 
approvado pelo Conselho administrativo, de 20 membros nomeados pelo 
governo, logo que começar a funccionar o Instituto. 

Quando se der alguma vaga no Conselho administrativo, ao mesmo 
Conselho compete preenchel-a. 

As attribuições deste Conselho serão fíxadas em regulamento especial 
dado pelo governo. 

Se forem concedidos mais amplos auxílios a esta instituição de ensino, 
aos cursos creados se annexarão uma escola de medicina e uma de en- 
genharia. 

MONOMENTO DO YPIRANGA. Foi o governo auctorisado a dar á 
Commissão encarregada das suas obras, do dinheiro existente no Thesouro 
e destinado ao património da Instituição, a quantia de 300:000^000 para ser 
empregada no edificio em construcção. Esta quantia será entregue em 
apólices da divida publica provincial do juro de 6 por cento ao anno, pago 
semestralmente, â Commissão que provará presente o mesmo governo a 
necessidade du emprego desta quantia e ficará obrigada a restituil^-a ao 
património desde que seja extrahida a ultima loteria. 

Lei n. 55 art. 12 §§ l.o 2.o de 22 de Março de 1888. 

MONOMENTO DO YPIRANGA. Foi o governo auctorisado a dar á 
Commissão encarregada das obras deste edifício, do dinheiro existente no 
Thesouro e destinado ao património da Instituição até a quantia de 
70:000fl000 para ser empregada na abertura e preparo de rua ligando a rua 
da Gloria a coUina do Ipiranga. 

Lei n- 107 de 9 de Abril de 1889, art. 9. (Disp. trans.) 

NCONUMENTO. Como auxilio as obras destinadas ao que se vae eri- 
gir a José Bonifácio, concorrerá a província com a quantia de 5:0003000* 
Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art. 13 (disp. trans). 

MORRINHOS. A cadeira de 1.» letras do sexo masculino do bairro do 
Lageado. quarteirão do Rio Pardo, do município de 3otucatú, foi transferi- 
da para este bairro do mesmo município. 

Lei n. 60 de 10 de Abril de 1880. 
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NOSSA SENHORA DA APPARECIDA. Nesta capella, do município 
de Botucaftii, foi creada uma cadeira de l.«^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 52 de 30 de Março de 1876. 

NOSSA SENHORA DA APPARECIDA DO SERTÃOSINHO, O ar- 
raial assim denominado, situado no municipio de Ribeirão Preto, foi ele»- 
vado á cathegoria de freguezia, com a mesma denominação, ficando o go- 
verno, ouvida a Gamara Municipal de Ribeirão Prelo, auclorizado a mar- 
car-lbe as divisas. 

Lei a. 81 de 10 de Março de 1885. 

NOSSA SENHORA DE PAPIVARY DE CAÇAPAVA.— A villa deste 
nome passou a denominar-se— Jambeiro. 
Lei n. 36 de 8 de Maio de 1877. 

NOSSA SENHORA DAS DORES DA FARTURA. A capella deste 
nome, do di«tricto de S. Sebastião do Tijuco Preto, foi elevada a freguezia 
com a denominação de freguezia da Fa- tura, ficando pertencendo ao mnnl- 
cjpio e termo do S. João Baptista do Rio Verde. 

A nova freguezia terá as seguintes divisas : com a villa do Rio Verde, 
pelaa actuaes divisas ; com S, Sebastião ^^o Tijuco Preto ; tudo quanto 
desaguar para o Ribeirão da Fartura, comprehendendo as fazendas de José 
Caetano Alves da Cunha e da Pedra Branca, até o rio Itararé, inclusive a 
parte da Serra que verte para este rio. 

Lei n. 5 de 7 de Fevereiro de 1881. 

NOSSA SENHORA DAS DORES DO SAPE\ V. Sapé. 

NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO ITARARÉ'. A capella sob 
esta invocação foi elevada á freguezia. O governo, procedendo as informa- 
ções precisas, determinará as divisas desta freguezia. 

Lei n. 36, de 10 de Março de 1885. 

NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE SANTA CRUZ. A capella 
desta invocação, no manicipio de Pirassununga, foi elevada á cathegoria de 
freguezia, ficando desannexada deste termo e pertencendo ao mnnicipio de 
Araras. 

As divisas entre a referida freguezia e a cidade de Pirassununga ficam 
determinadas do modo seguinte : Começarão na estrada que vai do Rio Claro 
a Belém do uescalvado, até o ribeirão do Roque, na mesma direcção deste 
à Ponte Nova e pela estrada que passa por esta ponte até o Ribeirão do 
melo. 

Lei n. 4 de 23 de Janeiro de 1881. 
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NATIVIDADE. Para a igreja malriz deala villa foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

NATIVIDADE. A Resol. n. 139 de 8 de Junho de 1836 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal de^ta villa. 

NATIVIDADE. A Resol. n. lU de 22 de Maio de 1888 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

NATIVIDADE. V. Loteria. 

NAZA.RETH. A egreja malriz desta vllla obteve uma loteria. 
Lei n. 80 de 8 de Maio ae 1876. 

NAZARETH Para a egrej* matriz desta villa foi concedida uma loteria. 
Lei n. 114 de 2.5 de Abril de 1880. 

NAZ.\RETH. Deste município passo»i para o de S. António da Ga- 
cboeira a parte do sHio e morada do Tenente José Rodrigues Bueno. 
Lei n. 90 de 27 de Junho de 1881. 

NAZARETH. A Resol. n. 11 de 23 de Junho de 1882 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

NAZARETH. A Resol, n. 13õ de 8 de Junho de 1886 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

NAVEGAÇÃO A VAPOR. Foi o governo auctorizado a contractar este 
serviço entre o Rio de Janeiro e cidade de Paranaguá, tocando nos portos 
de Ubatuba, Garagaatatuba, S. Sebastião, Villa Bella, Santos, Iguape e Ga- 
nanéa, mediante as seguintes condições : 

O preço da subvenção annual não excederá de (20:000^000) vinte contos 
de réis. 

O contracto será de três annos. 

Serão feitas por mez duas viagens redondas. 

O transporte de colonos e de cargas do gjverno provincial e das cama- 
riis municipaes será pago com o abatimento de cinc«enta por cento. 

As outras condições serão impostas pt^lo governo, conforme a conve- 
niência publica, regulando-s8 por contractos anteriores e pela natureza do 
serviço da navegação- 

O governo poderá realizar o contracto com a companhia nacional de 
navegação a vapor, com tanto que os seus vapores façam escala pelos portos 
referidos. 

Lei n. 28 d« 20 de Março de 1833. 
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NOSSA SENHORA DA APPARECIDA. Nesta capella, do município 
de Botacaftú, foi creada uma cadeira de l.«^ letras para o sexo masculino. 
Lei Q. 52 de 30 de Março de 1876. 

NOSSA SENHORA DA APPARECIDA DO SfíRTÃOSINHO, O ar- 
raial assim denominado, situado no município de Ribeirão Preto, foi ele«- 
vado á cathegoria de freguezia, com a mesma denominação, ficando o go- 
verno, ouvida a Gamara Municipal de Ribeirão Prelo, auctorizado a mar- 
car-ihe as divisas. 

Lei a. 81 de 10 de Março de 1885. 

NOSSA SENHORA DE OAPIVARY DE CAÇAPAVA— A viila deste 
nome passou a denominar-se— Jambeiro. 
Lei n. 36 de 8 de Maio de 1877. 

NOSSA SENHORA DAS DORES DA FARTURA. A capella deste 
nome, do diatricto de S. Sebastião do Tijuco Preto, foi elevada a freguezia 
com a denominação de freguezia da Fa- tura, ficando pertencendo ao mnnl- 
cjpio e termo de S. João Baptista do Rio Verde. 

A nova freguezia terá as seguintes divisas : com a villa do Rio Verde, 
pelaa actuaes divisas ; com S, Sebastião ^^o Tijuco Preto ; tudo quanto 
desaguar para o Ribeirão da Fartura, comprehendendo as fazendas de José 
Caetano Alves da Cunha e da Pedra Branca, até o rio Itararé, inclusive a 
parte da Serra que verte para este rio. 

Lei n. 5 de 7 de Fevereiro de 1881. 

NOSSA SENHORA DAS DORES DO SAPE\ V. Sapé. 

NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO ITARARÉ'. A capella sob 
esta invocação foi elevada á freguezia. O governo, procedendo as informa- 
ções precisas, determinará as divisas desta freguezia. 

Lei n. 86, de 10 de Março de 1885. 

NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE SANTA CRUZ. A capella 
desta invocação, no manicipio de Pirassununga, foi elevada á cathegoria de 
freguezia, ficando desannexada deste termo e pertencendo ao mnnicipio de 
Araras. 

As dividas entre a referida freguezia e a cidade de Pirassununga ficam 
determinadas do modo seguinte : Começarão na estrada que vai do Rio Claro 
a Belém do uescalvado, até o ribeirão do Roque, na mesma direcção deste 
à Ponte Nova e pela estrada que passa por esta ponte até o Ribeirão do 
meio. 

Lei n. 4 de 23 de Janeiro de 1881. 
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NOSSA SEN[10R.\ DA GÍ.OftIA DO CAMBUGY. V. Loteria. 

NOSSA SENHORA DO 0\ V. Juquery. 

NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO DE SAPUCAHY. Á freguezia 
deste nome é elevada á cathegoria de villa. 
Lei n. 23 de 10 de Março de 1885. 

NOSSA SENHORA DA PIEDADE DE MATTO GROSSO. Sobre 
suos divisas com Cojurú—V. Gajurú. 

NOSSA SENHORA DA PONTE. A esta freguezia, do munivjipio de 
Sorocaba, foi annexada a tazeada «Sarapuby», de Ottoni de Almeida Quei- 
roz, da freguezia de Sarapuby, de Itapetlninga. 

Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

NOSSA SENHORA DO SOGGORRO. Para este bairro, do município 
de PindamonbaQgdba, foi creada uma cadeira de 1.'» letras para o se.\o 
feminino. 

Lei n. 9 de 9 de Fevereiro de 1889. 

NÚCLEOS COLONIAES. Foi o governo auctotisado a crear cinco ao 
lado das estradas de ferro e mçr^ens de rios navegados, nas proximidades 
dos princlpaes centros agrícolas da província, fazendo para esne fim acqui- 
siçã.0 de terras de boa qualidade, próprias para cultura, preferindo-as já 
cultivadas, mandando demarcai as, medil-as, dividil-as em lotes e construir 
nellas casa«i provisórias. 

Estes lotes, que deverão ser de 10 bectares, serão classificados, segundo 
a qualidade da terra, para serem vendidos aos immigrantps á vi^ta ou a 
prazo. O preço de cada lo'e, que não poderá exceder de 200^000, será de- 
terminado pela qualidade da terra e outras condições de cultura, sendo re- 
duzido a metade quando for pago á vista. 

Para este serviço o governo preferirá contractar com associações que 
se propunham a esse fím, mediante a subvenção de 40^000 por immigrante 
maior de 12 annos e 20^000 por menor de 7 a 12, observando, no^t contra- 
ctos que fizer as condições do Decreto n. 8S19 de 30 de Dezembro de 1882 
que spprovou a innovação do contrasto celebrado com a Sociedade Goloni- 
sadora de Hamburgo. 

Ari, 3.0 §§ 1.0, 2.0^ 3.0, 4,0 e art. 6.o da lei n. 38 de 29 de Março de 
1884. 

NÚCLEOS COLONIAES. Em cada um foi creada uma cadeira mixta 
de l.*s letras. 

§ 6.0 do ait. 3.0 da lei n. 28 de 29 de Março de 1884. 



— 223 — 

NÚCLEOS COLONIA.es. Foi o goverao auctorisado a auxiliar as Ca- 
marás Muaicipaes, a emprezas que os fuadarem ft os estabelecerem pelo re- 
dimem de propriedade, com os seguintes favores : 

A subvenção de 2(X)^000 para cada uma família, depois de seis mezes 
de eífecliva collocação no núcleo. 

A abertura de caminhos nos núcleos e entre estes e a estação mais pró- 
xima de estrada de ferro ou de viação fluvial, ou do mercado de consumo, 
e uma casa para escola. 

Os favores da presente lei só serão concedidos á vista da planta dos 
terrenos, demarcação dos lotes coloiiiaes, descripção de sua posição topo- 
graphica, determinação de sua extensão, qualidade do solo, indicação exacta 
da primeira estação de estrada de ferro ou viação fluvial e do mais proxi^ 
mo mer.iado de consumo. 

Não serão concedidos os favores da presente lei a núcleos estabelecidos 
ba mais de três léguas (18 kilometros) de alguma estação de via férrea, 
fluvial ou de mercado de consumo. 

Os favores ora concedidos em auxUio á creação de núcleos na província 
só comprehendem as famílias estrangeiras de immigrantes ahi localisados. 

As famílias deverão constar, pelo menos, de quatro adultos maiores de 
12 annos e não excedendo a 50 annos. 

Os favores ora concedidos só se tornarão efTectivos quando estejam lo- 
calisadas, nos termos do § l.« do art. l.**, pelo menos 25 famílias. 

O governo no contracto que fizer com Gamaras Municipaes, emprepa 
ou empresas parlícularc"!, regulará o preço máximo e condições de venda 
dos lotes coloniaes. 

O governo fica auctorisado a abrir credito especial para a execução 
desta lei e fazei as operações de credito necessárias até a quantia máxima 
de mil concos de réis. 

Lei n. 101 de 8 de Abril de 1889. 

NÚCLEOS COLONIAES. V, Immigrantes. — Sarviço de immigração: 



O 



OBRAS MUNICIPAES. V. Empréstimos. 

OBRAS PUBLICAS. Foi o governo auctorisado a dar nova organi- 
sacão á inspecção e direcção delias, sobre as seguintes bases : 

Reducção do numero dos engenheiros ao estrictamento necessário para 
o serviço. 
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Marcar os venoimentos dos engenheiros até 6:000^000. Só serão en^- 
nheiros da província os que tiverem o curso de eagenharia civit pelas Fa» 
culdades e Escotas do Império ou pelas Estrangeiras mantidas pelos res- 
pectivos governos e que tenham quatro annos de pratica na direcção, fis- 
calisação e execução de obras ou trabalhos de explorações no Brazil. 

Supprimir, se Julgar conveniente, a iospectoria de obras publicas, ao- 
gmeottndo, se for necessário, o pessoal da 4.* secção da secretaria do 
governo com o expediente d'aquella repartição, marcando-lbes vencimetilos. 

O pessoal techoico corresponde r-se ha directamente com o Presidente da 
Proviocia, se for supprimida a repartição de obras publicas e o goverao 
fará as despesas que forem necessárias com a reforma que realisar em 
virtude desta lei. 

Lei n. 89 de 13 de Âbril de 1876, artigo 8«. (Disp. traos.) 

OBHâS PUBLIGÂ.S. Foi o governo auctori^ado a reorgraoisar esta 
Repartição, conservando a como Repartição a parte, ou tornando-a uma 
dependência da Secretaria do Governo ; augmentando ou diminuindo o 
pessoal, sempre, porem, dentro da verba de 47:000S000. 

Lei n. 94 de 20 de ÂbrU de 1835, artigo 24. 

OBRAS PUBLICAS. V. Directoria de Obras Publicas. 

OLHOS D'AGUA. Para este bairro, do município de Itú, foi creada 
uma cadeira de 1.** letras para o sexo masculino. 
Lei n. õâ de 30 de Março de 1876. 

OLIVEIRAS. Para este bairro do mnnicipio de Piedade foram creadas 
duas cadeiras de 1.^ letras uma para cada sexo. 
Lei n. 19 de 17 de Março de 1882. 

OLIVEIRAS. A lei a. 77 de 2 de Abril de 1883 declarou que as aulas 
de 1.** letras deste bairro comprebenderá também o dos Gyriacos. 

OPERAÇÕES DE GREDITO. Foi o governo auctorisado a fazei .as para 
occorrer a qualquer deficit^ comprehendendo se nessa disposição a faculdade 
de emittir apólices, só empregada em casos extremos. 

Lei n'. 89 de 13 de Abril de 1876. 

ORATÓRIO. Para este bairro, do município do Soccorro, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei n. 99 de 21 de Abril de 1885. 

ORATÓRIO. V. Cubas. 
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ORÇAMENTOS MUNIGIPAES. A Resol. n. 98 de 16 de Maio de 
1876 fixou o orçamento da receita e despesa para as Gamaras Manicipaes 
da província no exercício de 1876 — 1877. 

—A de n. 4 de 7 de Maio de 1877 para o exercício de 1877—1878. 

—A de n. 13 de 81 de Maio de 1879 para o exercício de 1879—1880. 

~A de n. 162 de 2 de Junho de 1880 para o exercício de 1880-1881. 

—A de n. 23 de 16 de Julho de 1881 para o exercício de 1881—1882. 

—A de n. 52 de 4 de Maio de 1882 para o exercício de 1883—1883. 

—A de n, 20 A de 11 de Maio de 1883 para o exercício de 1883—1884. 

—A de n. 22 de 28 de Abril de 1884 para o exercício de 1884—1885. 

—A de n. 30 de 15 de Junho de 1885 para o exercício de 1885—1886. 

— A de n. 125 de 7 de Junho de 1886 para o exercício de 1886—1887. 

—A de n. 111 de 29 de Abril de 1887 para o exercício de 1837—1888 

—A de n. 105 de 4 de Junho de 1888 para o exercício de 1888—1889. 

—A de n. 82 de !•. de Abril de 1889 para o exercício de 1839—1890. 

ORRÇ AMENTOS PROVINCIAES. A lei n. 10 de 5 de Março de 1876 
revogou os arts. 7.» e 8» do cap. 3« dag disposições permanentes da lei de 
•orçamento n. 10 de 7 de Julho de 1875 \ ' ) 

ORÇAMENTOS PROVINCIAES. A lei n. 89 de 13 de Abril de 1876 
'Or.çoa a receita e despesa para o anno financeiro de 1876—1877. 

—A de n. 22 de 5 de Maio de 1877 orçou a receita e despesa para o 

de 1877-1878. 

ORÇAMENTOS PROVINCIAES. A lei n. 156 de 29 de Abril d e 
1880 orçou a receita e despesa para o exercício de 1880—1881 

— A de n. 30 de 21 de Fevereiro de 1881 auctorisou o governo a abrir 
os créditos necessários para supprir, no corrente exercício, a insufflciencia das 
▼erbas do orçamento em vigor. 

—A de n. 86 A. de 25 de Junho de de 1881 orçou a receita e despesa 
para o anno financeiro de 1881—1882. 

—A de n. 52 de 4 de Maio de 1882 orçou a receita e despesa ptcm 
1882-1883. 



( • ) Lei n. 10 de 7 de Julho de 1875. 

Art. 7.* Todo o negociante de escravos e cada um de seus agentes 
para que po^^sam vender ou permutar escravos, pagarão, previamente, o 
imposto annual de 1:000^000. 

Art. 8.* A mudança de residência de escravos, cora transferencia de 
doninio, noa sujeito ao imposto de 10J$000 sobre cada um delles, exe^ • 
toados os menores de 7 annos. Este imposto serA pago no a<)to da respec- 
tiva averbação, dentro do prazo fíxado no art. 21 do Decreto Geral a. 4835 
de !.• de Dezembro de 1871. 
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—A de n. 92 de 17 de Maio de 1S83 orçou a receita e despesa para 
1883-1884, 

—A de n. 59 de 25 de Abril de 1884 orçou a receita e despesa para. 
1884—1885. 

—A de n. 94 de 20 de Abril de 1885 Orçou a receita e despesa para o 
de 1835-188rt. 

—A de n. 124 de 28 de Maio de 1886 orçou a receita e despesa para 
1886-1887. 

—A de n. 95 de 11 de Abril de 18«7 orçou a receita e despesa para 
1887—1888. 

— A de n. 55 de 32 de Março de 1888 orçou a receita e despesa para 
1888-1889. 

—A de n. 107 de 9 de Abril de 1889 orçou a receita e despesa para 
1-^89-1890. 

ORIÇANGA. V. Barreira. 

ORTIZGS. Para este bairro da villa de Piedade foi creada uma ca- 
deira de 1." letras para o sexo masculiao. 
Lei n. 77 de 2 de Abril de 1883. 

ORTIZES. A lei n. 1 de 24 de Janeiro de 1884 creou nei.te bairro 
uma cadeira de \.^^ letras para o seio feminino. 

ORTIZES. V. Piedade. 



P 



PAGAMENTO. Foi o governo auctorisado a mandar pagar ao Co- 
ronel Paulo Delfino da Fonseca o que lhe for devido da subvenção de 
25:0003000 aonuaes, até a importância de 14:4163670 descontada a impor- 
tância dos conhecimentos para a cobrança de impostos, contractados pelo 
Thesouro com outra em preza typograpbica. 

Lei n. 55 de 4 de Maio de 1879. 

PAGAMENTO. Depois da prestação das contas do 4« trimestre de cada 
anno,n&o se poderão realisar pelas Estações de arrecadação de vencimentos 
ou serviços correspondentes do anno financeiro que findou e só com auctori- 
saçào do Thesouro provincial e sob o titulo— Cobrança da divida activa — 
poderão as mesma.^ Estações arrccaoar os impostos relativos a lançamentos 
feitos para o exercício. 
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Lei n. 83 A de 25 de Junho de 1881, artigo 30. 

PAIOL. Para este bairro do município de Araçariguama, foi transfe- 
rida a cadeira de 1.** leiras do sexo feminino do bairro do Golleglo do 
mesmo município. 

Lei n. 130 de 15 de Maio de 1889. 

PAIOL. Para este bairro do município de Guaratinguetá, foi creada 
uma cadeira de 1."» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 31 de 8 de Fevereiro de 1839. 

PALMEIRAS. Para este bairro, do município da ci pitai, foi creada 
uma cadeira de \.^* letias para o sexo feminino. 
Lei n. 133 de 26 de Abril de 1880. 

PALMEIRAS. A lei n. 81 de I 7 de Junho de 1881 creou uma cadeira 
de 1." letrts para o sexo feminino, neste bairro, do município de Itape- 
cerica. 

—A lei n. 19 de 26 de Março de 1884 transferio a sede desta cadeira 
para a villa de Itapecerlca. 

PARAHYBA. Sobre as divisas entre esta villa e S. José dos Campos, 
— V. S. José dos Campos. 

PALMITAL. A lei n. 60 de 12 de Maio de 1877 creou uma cadeira 
de 1."^ letras paia o sexo masculino no bairro deste nome da freguezia 
do Espirita Santo da Boa Vista, município de Itapetininga. 

— A lei n. 33 de 7 de Abril de 1879 creou neste bairro mais outra 
cadeira para o mesmo sexo. 

PALMITAL. Para o bairro deste nome no dístricto da villa da Bo- 
caína fci creada uma cadeira de 1." letras para o sexo masculino. 
Lei n. 72 de 17 de Junho de 1881. 

PARAHYBA. Na margem esquerda deste rio, freguezia da Cachoeira, 
município ds Lorena, foi creada uma cadeira de 1?*^ letras para o sexo 
feminino. 

Lei n, 33 de 7 de Abril de 1879. 

PAQUETA'. Para este bairro do município de Itapetininga foi creada 
uma cadeira de 1."» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 52 de 30 de Março de 187G. 

PAQUETA'. Foi a Gamara Municipal desta villa auctorisada a cou- 
trahir um empréstimo de 4:000$000 a juros não excedentes de 10 % ao 
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anno, para ser applicado â constracção de ama ca»a de Gamara e cadêa, 
podendo a mesma Gamara vender, em hasla publica dois pequenos terre- 
nos que possuc, applicando o producto da veada á de'4apropriaç&o de um 
terreao para abertura de uma rua que communique á rua Direita com o dos 
quintaes em direcç&o ao Tietê. 

Lei n. 161 de 2 de Maio de 1830. 

PAHANGAB.\. Para este bairro do municipio de S, José dos Cam- 
pos foi creada uma cadeira de 1.^^ letras paia o sexo masculino. 
Lei n. 52 de 30 de Março de 1876. 

PARAHITINGA. V. S. José de Parahitinga. 

PAR.\NAHYB.\. A Resoi. n. 36 de 4 de Junho de 1877 approvou 
vários artigos de Posturas da Gamara Municipal desta viUa. 

PARANAHYBA. Foram revogadas as leis ns* 29 de 6 de Maio de 
1854, 14 de 21 de Abril de 1853, 12 de 10 de Junho de 1850 que altera- 
ram as divisas entre este municipio e o de Jundiahy. 

Lei n. 55 de 26 de Fevereiro de 1881. 

PARAHIBUNA. A Resol. n. 29 de 17 de Março de 1876 approvou 
diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

PARAHIBUNA. A lei n. 38 de 23 de Março de 1876 considerou 
cadeira de cidade a de 1.*» letras do bairro do Rosário. 

PARAHIBUNA. A Resol. n. 1 de 25 de Fevereiro de 1878 revogou o 
art. 1.0 das Postaras n. 29 deste municipio, approvadas em 17 de Março 
de 1876 e mandou vigorar as disposições do art. U3 das Posturas approva- 
das pela resol. de 29 de Abril de 1870 §§ 12 e 13. 

PARAHIBUNA. A lei n. 14 de 30 de Maio de 1879 approvon o Go- 
digo de Posturas da Gamara Manicipal desta cidade. 

PARAHIBUNA. Deste municipio foi desmembrada a fazenda do capi- 
tio Ignacio de Siqueira Gardoso, que lhe tinha sido incorporada em viriade 
da lei n. 48 de 2 de Abril de 1870 e restituída ao de S. José dos Gampos. 

Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881. 

PARAHIBUNA. Deste município foi transferida para o de Parabytioga, 
termo de Mogy das Gruzes, a fatenda de S. Gruz, pertencente a Joaqaim 
de Souza Mello. 

Lei n. 60 de 23 de Maio de 1831. 
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PARAHIBUNA. A Resol. n. 10 de 8 de Junho de 1881 regalarisou o 
modo sobre concessões de licenças para o commercio interno na cidade. 

PARAHÍBUNA. A Resol. n. 28 de 8 de Maio de 1883 approvou o 
Código de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

PARAHiBUNA. Foi o governo auv^torizado a despender a quantia de 
4:000^000 com a ponte sobre o rio deste nome, estrada de S. Luiz e 
Ubatuba. 

Lei n. 47 de l.o de Abril de 1881. 

PARAHI6UNA. Ficarão pertencendo a este municipio as fazendas 
de Francisco Pereira Cabral e João Francisco da Silva Vargas. 
Lei n. 11 de 1 de Março de 1884. 

PARAHIBUNA. A Resol. n. 7 de S de Março de 1885 marcou os 
vencimentos dos empregados da Camará Municipal desta cidade. 

Secretario 500^000 

Fifcal 450S<K)0 

Porteiro ISOflOOO 

Zelador do Cemitério .... 240^000 

Coveiro 240éK)00 

Zelador da illuminaçfto publica . 2103000 
O Procurador perceberá a p3rcentagem de 12 % do que arrecadar e 
5 % das cobranças jadiciaes pagas pelos devedores. 

PARAHIBUNA. Passou para este municipio a fazenda de Joaquim 
Feliciano de Sá, sita no de Redempçfto. 
Lei n. 76 de 8 de Maio de 1886. 

PARAHIBUNA. A Resol. n. 153 de 18 de Maio de 1889 approvou as 
alterações feitas no Código de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

PARAHIBUNA. V. Loteria. 

PARANAPANEM.\. A lei n. 13 de 9 de Março de 1876 desannexou 
o termo deste nome da comarca de Itapeteninga aanexando-o ao de Itapeva 
da Faxina. 

—Esta lei foi revogada pela de n. 39 de 8 de Maio de 1877. 

PARANaPANEMA. a Resol. n. 20 de 16 de Março de 1876 pro?i- 
denciou sobre vários artigos de posturas da Camará Municipal desta Tilla. 

PARANAPANEMA. Para esta villa foi creada uma cadeira de prl* 
meiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 16 de 6 de Abril de 1878. 
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P\RANâPANMA. Foi o governo auctorizado a mandar pagar peU 
verba— Obras Publicas— a Francisco de Paula Oliveira Pinto a quantia de 
1;28830(K), preço porque empreitou a construcçâo de uma ponte sobre o r»o 
deste nome, na estrada de Itararé. 

Lei n. 141 de 26 de Abril de 1880. 

PARANAPANEMA. A villa deste nome foi elevada á calhegoria de 
cidade. 

Lei n. 91 de 28 de Abril de 1SS3. 

PARANAPANEMA. A Resol, n. 24 de 30 de Abril de 188i appro- 
vou o God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

PARANAPANEMA. Foi o governo auctoriiado a despender até a 
quantia de 3:000^000 com a continuação das obrds da cadêa desta cidade. 
Lei n. 87 de 6 de Abril de 1887. 

PARANAPANEMA. Foi o governo auctorizado a estabelecer e cus- 
tear uma balça sobre este rio, na estrada entre a villa do Rio Novo e a 
freguezia de Santo António da > Boa Vista, podendo no primeiro anno des- 
pender, com este serviço, até a quantia de 1:8001)000 e do segundo anno em 
deante até a quantia de 700^000 por anno, podendo abrir os necessários 
créditos para occorrer a estas despesas. 

Lei n. 88 de 6 de Abril de 1887. 

PARANAPANEMA. A Resol. n. 116 de 30 de Abril de 1887 appro- 
vou o God. de posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

PARANAPANEMA. Para a egreja matriz de^ta cidade foi concedida 
uma loteria dp 10:000)5(000. 

Lei n. 2 de 9 de Fevereiro de 1^8. 

PARANAPANEMA. A Resol. o. 156 de 18 de Maio de 18S9 declarou 
que o art 111 do God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade fica 
redigido do seguinte modo : 

«O dono de terrenos ou plantações, sitas em qualquer distancia da vllla 
ou freguezia, que encontrar animaes alheios de raça vaccum, cavallar ou 
muar damnifícando-us, pela primeira vez deverá avisar os seus donos pe- 
rante duas testemunhas ; pela segunda vez poderá aprehendel-os, também 
perante duas testemunhas, deveado entregalos logo ao fiscal da camará, na 
sede do município, com uma exposição de todo o occorrido, e uma conta 
das despesas feitas, inclusive o valor do damno causado.» 
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PARTIDO. Para esle bairro, no municipio de S. Sebastião, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei n. 59 de 21 de Março de 1<S85. 

PARY. Para este bairro do município do Amparo foi creada uma ca- 
deira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 01 de 24 de Março de 1878. 
PAllY. V. Braz. 

PASSA THES. Para a capella deste nome, no municipio de Tatuhy, 
foi transferida a cadeira de primeiras letras do sexo masculino do bairro 
d'Alleluia, do mesmo municipio. 

Lei n. 95, de 21 de Abril de 1880. 

PASSA TRÊS. Para esle bairro, no municipio de Bragança, foi crea- 
da uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 66, de 2 de Abril de 1883. 

PASSA TRÊS. V. Capella da Apparecida. 

patrocínio. Para esta freguezia foram transferidas da de Santa 
[zabel a fazenda de d. Jesuina llosa do Espirito Santo e o sitio de Fran- 
cisco Ferreira de Arantes. 

Lei n. 92, de 15 de Maio de 1870. 

patrocínio. Desta freguezia foi transferida para o municipio de 
S. José dos Campos a parte da fazenda dos Montes Claros, pertencente â 
herança do finado Monsenhor Joaquim Manoel Gonçalves de Andrade. 

Lei n. 56. de 26 de Fevereiro de 1881. 

patrocínio DAS ARARAS. A Resol. n. 19, de 30 de .Maio de 
1877, approvou diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta 
Tilla 

PATROCÍNIO DAS ARARAS. A esta freguezia foi annexada a fa- 
zenda denominada— SanVAnna— de propriedade de Joaquim José de Araújo 
Vianna Júnior, do municipio de Limeira. 

Lei n. 7, de 18 de Março de 1878. 

PATROCÍNIO DAS ARARAS. Desta freguezia passou para o muoU 
cipio de Limeira, a fazenda— S. João da Boa Vista— de propriedade de João 
Alves de Almeida Aranha. 

Lei n. 7, de 18 de Março de 1878. 
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PATROCININIO DAS AH\RAS. A eate muaicipio passou a perten- 
cer a oapella de N. S. da Conceição de Santa Cruz de Pirassununga, ele- 
vada á caihegoria de freguezia. 

Lei n. 4, de 23 de Janeiro de 1881. 

patrocínio de S. IZABEL. a lei n. 41, de 9 de Maio de 1877, 
auctorizou o governo a conceder á professora de primeiras letras desta villa 
um anno de licença. 

patrocínio de santa IZABEL. A ResoL n. l44, de 17 de Maio 
de 1889, approvou diversas alterações feitas no Cod. de Posturas da Cama» 
ra Municipal desta Villa. 

patrocínio DE S. IZABEL. V. Loterias. S. José dos Campos. 

patrocínio do SAPUCAHY. Para esta freguezia, do município 
de Franca, foi creada uma cadeira de primeiras letras, para o sexo femi- 
Dino. 

Lei n. 94 de 21 de Abril de 1880. 

PATUVERA' A cadeira de primeiras letras do sex.o masculino deste 
bairro foi transferida para a villa do Itapecerica, constituindo uma segunda 
cadeira. 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

PECÚLIO DE ESCRAVOS V. Restituição. 

PEDERNEIRAS. A povoação deste nome, no município de Lençóes, 
foi elevada á cathegoria de freguezia, sob invocação de S. Sebastião da 
Alegria. 

A nova freguezia terá as seguintes divisas : Começando na barra dó 
Ribeirão dos Patos, subindo por este acima até o Salto que existe na beira 
do grammado do capitão João António Damasceno e Souza, e d'abi segue 
pela estrada que vai a« córrego da Laranja Azeda, subindo por este acima 
âté suas cabeceiras e continuando na mesma direcção pela estrada até o 
espigão que verte para a fazenda de António Balduino Ferreira ; segue á 
direita por este espigão até sahir no Faxinai, e sempre pela estrada até 
chegar na estrada velha que passa pela tapera do fínado Manoel José Fer- 
reira, toma a estrada antiga que vai para o Baburú, passando pelos Dous 
Córregos, onde morou João Joaquim Pereira, pela mesma estrada trançando 
Agua Branca, onde morou Joaquim José Xavier, até a fazenda da finada 
d. Marianna do Bahurú, e por este acima até a barra da agua do Património 
do lado de dentro do Baburú, seguindo por esta agua acima até suas ca- 
beceiras em rumo direito á estrada da Rosa e pela estrada até a fazenda 
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de Fraacisco Thomaz, e dfthi pela agua abaixo até o Batalha, comprehen- 
deodo o lado direito delle, desde a barra dos Patos até o fim desta divisa. 
Lei n. 122 de 28 de Fevereiro de 1889 

PEDERNEIRAS. Para este arraial, districto da freguezia de Espirito 
Santo da Fortaleza, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo 
masculÍQO. 

Lei n. 18, de 12 de Fevereiro de 1889. 

PEDRAS- A lei n. 76, de 17 de Junho de 1881, creou uma cadeira de 
primeiras letras para u sexo masculino, neste bairro de município de Gua- 
ratinguetá. 

—A lei n. 19 de 17 de Março de 1882, extinguiu esta cadeira. 

PEDRAS. A capella curada deste logar, município de Araraquara, fo! 
elevada a freguezia. Os limites da nova freguezia serão os mesmos do curato. 
Lei n. 87, de 5 de Maio de 1886. 

PEDRAS. Para ests freguezia do município de Araraquara, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras mixta. 
Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 

PEDRAS. Para este bairro, próximo á Estação de Apparecida, muni- 
cípio de Guaratinguetá, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o 
sexo masculino. 

Lei n. 9 de 9 de Fevereiro de 1889. 

PEDRAS. Para este bairro do município da Faxina foi creada uma 
cadeira de 1.^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 9 de 9 de Fevereiro de 1889. 

PEDRAS. Para a freguezia deste nome, no município de Araraquara 
foram creadaA duas cadeiras de 1.*^ letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 56 de 22 de Março de 1889. 

PEDRA GRANDE. Para este bairro do municipio de Bragança foi 
creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 

PEDREIRAS. Para a Estação deste nome, no municipio do Amparo, 
foi creada uma cadeira de 1.^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 52 de 30 de Março de 1876. 

PEDREIRAS. Para este bairro do municipio de Guará ling^uetá foram 
creadaa duas cadeiras de 1.*^ letras para os sexos masculino e feminino. 
Lei n. 8 de 24 de Fevereiro de 1882. 
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— A lei n. 21 de 26 de Março de ISSi declarou que esta cadeira ficaria 
considerada 2.<^ cadeira da cidade. 

PEDREGULHO. Para este bairro do município da Guaratinguetá foi 
creada uma cadeira de 1.^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 4G de 22 de Fevereiro de 18S1. 

PEDRINHA. Para este bairro do municipio de Guaratinguetá, foi 
creada uma cadeira de 1."^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 99 de 24 de Abril de 1880. 

PEDRO ALEXANDRINO BORGES. Foi o governo auctorisado a 
abrir credito especial de 1.500$000 para auxiliar, por um anno, a este cida- 
dão no estudo de desenbo e pintura, na pjcoia de Bellas Artes, na Corte. 

Lei n. 121 de 28 de Maio de iaS6, art. 27. 

PEDRO ANTÓNIO DE BARROS. A este cidadão foram concedidos 
direitos de sepultura na egreja matriz da cidade de Limeira. 
Lei n. 11 de 20 de Março de 1877. 

PENHA. A fazenda do Tenente Joaquim Ignacio de Oliveira Luz, si- 
tuada neste municipio, passou a pertencer ao de Mogy-m:rim. 
Lei n. 55 de 11 de Maio de 1877. 

PENHA. A lei n. 95 de 27 de Junho de 1881 auctorisou a Gamara 
Municipal desta villa a aforar ou arrendar 200 metros, em quadra, de terreno, 
de propriedade municipal, devendo, no respectivo contracto, estabelecer as 
condições legaes. 

PENH\. Para este municipio foi transferido o sitio de Eugénio Velho, 
do municipio de Mogy-mírim. 

PENHA. Sobre suas divisas com Amparo, Soccorro e Serra Negra. — 
V. Serra Negra. 

PENHA DE FRANÇA. Foi esta freguezia annexada ao municipio da 
Capital, conservando as mesmas divisas. 
Lei n. 71 de 3 de Maio de 1886. 

PENHA DO RIO 00 PEIXE. (1) A Resol. n. 26 de 17 de Março de 
1876 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 



(1) O Decreto n. 40 de l.« de Abril de 1890 declara que a cidade da 
Penha do Rio do Peixe denominar-se-ha — Itapyra. 
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PENHA DO RIO DO PEIXE. Deste município, em virtude de nova» 
divisas corr. Serra Negra, fixadas peta lei n. G5 de 11 de Junho de 1877 que 
revogou a de n. 41 de 16 de Abril de 1871 e a de n. 47 de 2 de Fevereiro* 
de 1871, art. 6.» § 3.», passou para o de Serra Negra as fazendas de João 
Baptista Gonzaga Cintra e José de Araújo Ferraz. 

Lei n, 7 de 18 de Março de 1878. 

PENHA DO RIO DO PEIXE. A lei n. 59 de :2 de Março de 1881 
elevou a 100^000 annuaes a gratificação do porteiro da Camará ^lunicipaL 
desta villa. 

PENHA DO RIO DO PEIXE. A lei n. 116 de 9 de Julho de 18SI 
crenu os officios de Contador e Distribuidor neste termo. 

PENHA DO RIO DO PEIXE. A lei n. 2 de l.'> de Fevereiro de 1882 
declarou ficar pertencendo a este municipio a fazenda denominada— Barreiro 
— de Luiz António Ribeiro com toda^ as suas terras na margem do Ri- 
beirão Eleuterio. 

PENHA DO RIO DO PEIXE. A resol. n. 7 de 24 de Março de 18S2 
approvou o Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

PENHA DO RIO DO PEIXE. A resol. n. 55 de 15 de Junho de 1885 
approvou diversas alterações feitas no. Cod. de Posturas da Gamara Muni- 
cipal desta cidade. 

PENHA DO RIO DO PEIXE. íí^oí o governo auctorizado a mandar 
applicar o producto liquido, recolhido ao Thesouro, da loteria que fora con- 
cedida como auxilio ás obras de uma Santa Casa de Misericórdia nesta 
cidade, áa obras do abastecimento dagua na mesma cidade, fazendo entrega 
á respectiva Gamara Municipal. 

Lei n. 37 de 26 de Março de 1887. 

PENHA DO RIO DO PEIXE. Para esta cidade foram creadas duas 
cadeiras de 1.^ letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 135 de 15 de Maio de 1889 

PENITENCIARIA. O fornecimento da alimentação e vestuários aos 
presos recolhidos a este estabelecimento será feito a razão de 500 reis por 
dia a cada um. 

Lei n. 22 de 5 de Maio de 1877, art. 4.* § único. 

PENITENCIARIA. Foi o governo auctoiizado a despender até a 
quantia de 14:000$000 com a reconstrucção dos muros deste estabelecimento 
Lei n. 33 de 22 de Março de 1880. 
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PENITENCIARIA. A lei n. 98 de 28 de Juoho de 1881 elevou a 

1:500^000 os vencimentos do medico deste estabelecimento. 

PENITENCIARIA. Deste estabelecimento foi desligado o calabouço 
para o recolhimento de escravos, de que trata o art. 10 das disposiçõe» 
transiiorias da lei n. 30 de 10 Maio de 1854. (•) 

Lei n. 52 de 4 de Maio de i8S-2, art 32. 

PENITENCIARIA. Oá vencimentos do» médicos deste estabeiecimenlo 
ficam equiparados ao3 do medico do Corpo de Permanentes. 
Lei n. 54 de 25 de Abril de 1884, art. 37. 

PENITENCIARIA. Foi o governo auctorisado a mandar abrir con- 
currencia para a arrematação dos serviços das offlcinas deste estabelecimen- 
to quer para as já existentes, ^uer para as que para o futuro forem creadas. 

Lei n. 94 de 20 de Abril de 1885, art. 38. 

PENITENCIARIA. Foram elevados a iOOflOOO mensaes os vencimen- 
tos do capell&o deste estabelecimento. 
Lei n. 100 de 8 de Maio de 1886. 

PENITENCIARIA. Foi o governo auctorisado a despender a quantia 
de 30:000J003 com a edificação da nova Penitenciaria, de conformidade com 
o plano sugerido pela commissão respectiva* 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art. 28. 

PENITENCIARIA, Foi o governo auctorisado a mandar proceder, pela 
Repartição de Obras Publicas, ao estudo e organisação de plano e orçamen- 
to para a construcção de uma nova, pedindo á Assembléa, na sua próxima 
reunião, os meios necessários para a realização da obra. 

Lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, art. 34. 

PENNAS DAGUA. A Resol. n. 4 de 81 de Março de 1879 dá regu- 
lamento para a concessão de pennas d'agua na cidade de Iguape. 

PEREATUBA. A cadeira de l.«» letras do sexo feminino deste bairro^ 
foi transferida para a do Caetezal, ambos no município de Piedade. 
Lei n. 32 de 28 de Fexereiro de 1889. 



(*) Art. 10. O governo mandará estabelecer na casa de correcção um 
calabouço, em que possam ser recolhidos os escravo» fugidos que forem 
pregos e os mandados por seus senhores por correcção, ou pelas auctorl- 
daie em deposito, fazendo para isso a denpeza necessária e um regulamen» 
to que sujeitará á approvação da Assembléa. 
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PEREIRAS. A lei d. 51 de 20 de Março de 1876 elevou & fregueziaa 
capella deste nome, do município de Tatuhy, ficando o governo auctorisado 
a marcar as divisas com esse município. {*) 

PEREIRAS. A capella deste nome no município de Tatubyé elevada á 
¥iUa. 

Lei Q. 93 de 4 de Abril de 1889. 

PEREIRAS. V. Loteria.— Tatuhy.-Tietè. 

PEREQUERA. Foi creada uma cadeira de !.•» leiras do bairro deste 
nome, sede da Colónia AUemft, município de Iguape. 
Lei n. 61 de 2 de Abril de 1883. 

PEREQUER\-ASSU'. A cadeira de l.«» Utraa deste bairro, município 
de Ubatuba, foi equiparada ás cadeiras de cidade* 
Lei n. 54 de 2 de Abril de 1883. 

PERNAMBUCANA. Para este bairro do município de S José dos 
Campos foi creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 

PERNUNDUVA. Para este bairro, do município de Parnabyba, foi 
creada uma cadeira de 1.^* letras para o sexo masculino. 
Lei n. 71 de 2 de Abril de 1888. 

PESCA. Foi expressamente prohibido nelias a factura e conservaç&o 
do parys^ redes fixai, cercados e outros impecilios que obstem a subida 
« descida dos peixes com emprego de dynamite e substancias venenosas, 
sob pena de um conto de réis de multa e o duplo na reincidência. O pro-» 
dueto de taes multas será considerado como renda provincial, com applica- 
^o especial â construcç&o de casas para escolas publicas das sedes dos 
municípios, onde a multa se cobrar. 

Leis n.«» 116 de ^ de Abril de 1880 e 68 de 28 de Maio de 1881. 

PHOSPHOROS. A lei n. 55 de 32 de Março de 1888, art. 10, isentou 
do pagamento de impostos provinciaes, por e»paço de 5 annos, não iò as 
matérias primai que se destinarem ás fabricas já estabelecidas e que se 
estabelecerem na província, como os seu» productos. 

PIEDADE. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loterla á 
«greja matriz desta villa. 



(*) A<4 divisas foram marcadas por acto de Presidência de 24 d« OaUi- 
bro de 1876. 
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PIEDADE. Deite município foi transferida para o de Uaa a fazenda 
de José Joaquim de Góes. 

Lei n. 7 de 18 de Março de 187.. 

—Esta disposição foi revogada pela lei de n. 53 de 26 de Fevereiro de 18S1. 

PIEDADE. A Uesol. n. 9 de O de Abril de 1880 spprovou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta víUa. 

PIEDADE. A lei n. 3 de 23 de Janeiro de 1881 concedeu uma ioteria 
para a egreja do Goração de Jesus desta villa. 

PIEDADE. A lei n. 103 de 30 de Junho de 1881 passou para este mu- 
nicipio a fazenda de Agostinho Homem de Góes, do de Sapucaby. 

PIEDADE. A Hesol. n. 34 de 18 de Julho de 1831 alterou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

PIEDADE. A Resol. n. 32 de 23 de Maio de 1883 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

PIEDADE. A Resol. n. 126 de 17 de Agosto de 1888 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

PIEDADE. Para esta villa foi removida a cadeira de i.«» leiras do 
sexo masculino do bairro das Ortigas, com a denominação de 2.* cadeira. 
Lei n. 32 de 28 de Fevereiro de 1389. 

PIEDADE. Para esta villa foi creada uma segunda cadeira de 1.*^ le-* 
trás para o sexo feminino. 

Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1S89. 

PIEDADE. Sobre suas divizas com a freguezia do Pilar, V. Pilar. 

PIEDADE. V. Loteria. 

PILAR. O bairro deste nome, no municipio de Sarapuhy, foi elevado 
á freguezia, conservando as mesmas divizas. 
Lei n. 57 de 11 de Maio de 1877. 

PILAR. A lei n. 60 de 12 de Maio de 1877 creou uma cadeira de 1." 
letras para o sexo feminino no bairro deste oome elevado & cathegoria de 
freguezia, no municipio de Sarapuhy. 

PILAR. Foi o governo auctorisado a demarcar as divizas desta fre- 
guezia, ouvindo o respectivo Subdelegado e quaesquer outras Auctoridades 
de Sarapuhy, Sorocaba e Piedade. 

Lei n. 11 de 22 de Março de 1879. 
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— Eata disposição foi revogada pela lei n. 120 de 2õ de Abril de 1880, 
que restaurou as antigas divizas marcadas pela lei n. 57 de 11 de Maio de 1877 

PILAH. As divizas entre a freguezia deste nome e a villa de Piedade 
serão as seguintes : Começam no ponto em que terminam as actuaes de 
Sorocaba com Piedade e Sarapuhy e seguem pelo bairro de Leandro de 
Góes e Francisco Menino a cabirem no rio Turvo, onde faz barra com o 
rio Bonito e por este até as suas cabeceiras. 

Lei n. 26 de 29 de Março de 1883. 

— A lei n. 50 de 20 de Março de 1S85 declarou que nas divizas estabe- 
lecidas pela de n. 26 de 29 de Março de 1883, onde diz : Leandro de Góes 
— diga-oe : Dahi em diante segue o rumo até a barra do ribeirão Clarinho— , 
no fundo do grammado de Francisco Menino, e sobe pelo dito ribeirão até 
suas cabeceiras. 

PILAR. A Resol. n 28 de 28 de Fevereiro de 1889 creando um lugar 
de Procurador da Camará Municipal nesta freguezia, com as attribuições do 
art. 128 do Cod. de Posturas e com a gratificação de 12 por cento do que 
for arrecadado na mesma freguezia, declarou ficar elevado a lOO^OOO o or- 
denado do Fiscal. 

PILAR. V. Sarapuhy. 

PIMENTA. Para este bairro, do município de Porto Feliz, foi creada 
uma cadeira de 1."^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 50 de 28 de Março de 1889. 

PINDAIIITIBA. Para este bairro, du municipio de Guaratinguetá, foi 
creada uma cadeira de 1.^^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 46 de 22 de Fevereiro de 1881* 

PINDAMONHANGABA. Deste município passou para o de Guaratin- 
guetá a fazenda de António de Paula Cortez. 
Lei n. 60 de 2 de Abril de 1876. 

PINDAMONHANGABA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 187a concedeu 
duas loterias uma para a egreja do Rosário e outra para a S. Casa de 
Misericórdia desta cidade. 

PINDAMONHANGABA. A Resol. n. 97 de 16 de Maio de 1876 approvou 
diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

PINDAMONHANGABA. A lei n. 18 de 9 de Abril de 1877 elevou á 
8^0^000 a gratifícação annual do Secretario, á 600S000 a do Fiscal e á 800^000 
a de cada um doa supplentes. 
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PINDAMONHANGABA. A lei n. 27 de 7 de Maio de 1877 creouuma 
comarca com esta denominação, composta do termo do^mesmo nome e do 
de S. Bento do Sapucahy. 

PINDAMONHANGABA. A Resol. n. 20 de 14 de Maio 1878 approvou 
ura artigo de Postara da Gamara Municipal desta cidade. 

PINDAMONHANGABA. E' desmembrada deste munlcipio e annezada 
i freguezia de Lagoinha, njunicipio de S' Luiz, a fazenda da Grota do 
Vaticano, pertencente ao Dr. Manoel Domingos de Castro, 

Lei n. 1 de 14 de Março de 1879. 

PINDAMONHANGABA. A Resol. n. li de 4 de Maio de 1879 creoa 
o lagar de medico de partido neste município com a gratificaç&o de 
4000000. 

PINDAMONHANGABA. A este município ficoa pertencendo a fazenda 
de José Moreira Marcondes Romeiro & C. sita nas divizas de Guaratíngaetá. 
Lei n. 127 de 25 de Abril de 1880. 



PINDAMONHANGABA. A' egreja do Rosário nesta cidade foi con- 
cedida uma loteria. 

Lei n. 136 de 26 de Abril de 1880. 

PINDAMONHANGABA. A lei n. 40 de 27 de Março de 1880 conce- 
deu uma loteria em beneficio da S. Casa de Misericórdia desta cidade. 

PINDAMONHANGABA. A Resol. n. 14 de 25 de Abril de 1880 creoa 
o lugar de Zelador para o Passeio Publico desta cidade. 

PINDAMONHANGABA. Foi a Camará Municipal desta cidade aucto-> 
risada a transferir, em basta publica, para o domínio particular, divereoe 
terrenos ^unicipaes que ab acham devolutos, applicando o seu prodocto em 
beneficio de melhoramentos do município. 

Lei n. 15 de 14 de Fevereiro de 1881. 

PINDAMONHANGABA. Para este municipio foram transferidas do de 
Guaratíngaetá as fazendas do Barfto de Taubaté e Barfto de Romeiro. 
Lei n. 83 do 27 de Junho de 1881. 

PINDAMONHANGABA. A Resol. n. 20 de 9 de Joibo de 1881 elevou 
a gratificação do Porreiro da Camará Municipal desta cidade a 2909000 
anouaes, devendo fazer á casta própria o serviço da limpeza, asseio e oon* 
servaç&o do edifício da Gamara a seu cargo ; e a 1:0005000 a gratificaçio do 
Piscai da mesma Cimara, ficando derogada a disposiç&o do art. 254 do 
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do God. de Posturas que estabeleceu a diária Cde 1$500 pela admioistraç&o 
dos serviços determinados pela Gamara. 

PINDAMONHANUABA. A lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884 creou 
nesta cidade uma cadeira de !.■» letras para o sexo feminino, com a deno- 
minação de 4.<^. 

PlNDAMONHANGABA. Para o hospital da S. Gasa de Misericórdia 
desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

PlNDAMONHANGABA. A Resol. n. U de 27 de Março de 1886 ap. 
provou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade mo* 
diGcando os da Resol. de 16 de Maio de i87ô. 

PlNDAMONHANGABA. A Resol. n. 67 de 2á de Abril de 188C ap- 
provou o Regulamento para o Gemiterio Municipal desta cidade. 

PlNDAMONHANGABA. A Resol. n. 96 de 6 de Maio de 1886 eievou 
08 vencimentos dos empregados da Gamara Municipal desta cidade. 

Secretario 1:0)08000 

Poiteiro 30OS00J 

Zelador do Gemiterio . . . 1:2003003 

PlNDAMONHANGABA. Foi a Gamara Municipal desta cidade aucto^ 
risada a applicar, em obras do município, o excesso de suas rendas arreca** 
dadas no corrente exercício. 

Lei n. 26 de 19 de Março da 1887. 

PINDAMONHANGAB.\. A Resol. n 30 de 26 de Março de 1887 de- 
clarou que o Secretario e o Fiscal da Gamara Municipal desta cidade vea- 
ceri&o a grati&caçao annual de 200^30) a cada um e o Porteiro a de BO^OOO* 

PlNDAMONHANGABA. Para este município foram transferidas do 
de Guaratmguetá a fazenda do cidadão Henrique António Dantas e a parte 
da de Luiz Teixeira de Barros. 

Lei n. Ó8 de 24 de Março de 1888. 

PlNDAMONHANGABA. V. Empréstimo Municipal.— Loteria.— Servi- 
ço funerário. 

PINH\L. Para este bairro do município de Belém de Jundiaby foi 
creada uma cadeira de 1.'» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 52 de 30 de Março de 1876. 



* . » 1. 
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PINHAL. O bairro deste nome, no município de Guaratín^uelá, obteve 
uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculiao. 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

PINHAL. Para este bairro do município de Bragança foi creada uma 
cadeira de L"» letras para o ses<» masculino. 
Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881. 

PINHAL. Para este bairro do município de S. Sebastião do Tijuco 
Preto foi creada uma cadeira de l.*"* letras paia o sexo masculino. 
Lei n. 81 de 17 de Junho de 1881. 

PINHAL. V. Sarapuby. 

PINHAL DO BICO AGUDO. Para este bairro do município de Para- 
hybuna foi creada uma Cddeira de l.<^^ letras do sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1881. 

PINHALSINHO. Para este bairro do município de Itapetininga foi 
creada uma cadeira de 1."» letras ptra o sexo masculino. 
Lei n. 51 de 2 de Abril de 1883. 

PINHALSINHO. A lei n. 7o de 17 de Junho de 1831 transferiu deste 
bairro do município de Cunha, para o de S* José do mesmo município, a 
cadeira de 1."» letras do sexo masculino. 

PINHEIROS. A lei n. 60 de 2 de Abril de 1833 creou uma cadeira de 
1."» letras para o sexo masculino, no bairro deste nome, município de Xiririca- 

PIQUETE. A Resol. n. 196 de 6 de Junho de 1889 creou nesta fre- 
guezia, muaicipio de Lorena, o lugir de Fiscal com a gratificação annual 
de 480^000, devendo, com a mesma retribuição, exercer as funcções de admi- 
nistrador do Cemitério da freguezia para o qual turã vigor o regulameuto 
do Cemitério da cidade de Lorena, no que tiver applícação. 

* 

PIRACANGAGUA. Para este bairro do município de Taubaté foi 
creada uma cadeira de 1.*^ tetras para o sexo masculino. 

Lei n. 87 de 30 de Março de 1882. 

PIRACICABA. A lei n. 21 de 13 de Abril de 1877 deu esta denomi- 
nação a antiga cidade da Constituição. {*) 

PIRACICABA. Para este município foi transferida do de Campinas a 
fazenda de Fernando Augusto Nogueira. 
Lei n. 55 de 11 de Maio de 1877. 



{*) Antes Villa Joanina e depois ConstUuiçcto, por Portaria de 3J de 
Outubro de 1521. 



.-.Á 
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PIRACICABA. A Resol. n. 7 de 3 de Abril de 1878 approvou diverso» 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade, como additamento ao 
Cod. de Posturas approvado pela Resol. n. 24 de 13 de Abril de 1875. 

PIRACICABA. A' Municipalidade desta cidade foi cedido o edificio 
da cadêa velha, podendo conserval-o, demolil-o ou vendel-o como entender 
mais conveniente. 

Lei n. 21 de 31 de Março de 1879. 

PIRACICABA. A Resol. n. 5 de t de Abril de 1879 approvou algamas 
alterações e modificaçõss feitas ao Cod. de Posturas desta cidade, approvado 
em 13 de Abril de 1875. 

PIRACICABA. Foi o governo auctorisado a mandar pagar ao cidad&o 
António Morato de Carvalho a quantia de 02)^030, despendida nos concertos 
da estrada desta cidade ao Jabii. 

Lei n. 22 de 31 de Março de 1879. 

PIRACICABA. A lei n. 8 de 13 de Março de 1880 revogou o § !.• do 
art 1." da lei n. 18 de 16 de Março de 1863 qu^í annexou a este municipio 
parte da fazenda de Fernando Paes de Barros, de Capivary. 

PIR.\CICABA. A lei n. 37 de 27 dé Março de 1880 annexou a este 
municipio a3 fazendas de Bento António de Moraes, do Tietê, e de Tbeo- 
pliilo de A. C&ropoM, de S. Joáo de Capivary. 

PIRACICABA. Deste municipio foi transferido para o de S. Barbara 
o sitio de Manoel Joaquim de Carvalho. 
Lei n. 55 de 23 de Fevereiro de 1S3!. 

PIRACICABA. A lei n. lOí de 30 de Juiho de 1881 concedeu uma 
oteria, com beneficio inteiro, em fâvor da S. Ci^ta de Misericórdia desta 
cidade . 

PIRACICABA. A fazenda de Theophilo do Amaral Campos foi desan* 
nexada de Piracicaba e novam^mte annexada á freguesia de S. João de Ca- 
pivary e nesta parte revogada a lei n. 37 de 27 de Mirço de 1830. 

Lei n. 31 de 23 de Março de 1882. 

PIRACICABA. A lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 18S4 crcou para esta 
cidade uma cadeira de ].*» letras para o sexo masculino e que deverá func- 
eionar na circumscripção do Salto. 

PIR.\CICABA. A Cimara Municipal desta cidade foi auctorisada a 
contractar por 50 annos o abastecimento de agua potável para a mesma 
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cidade com o engenheÂro Fernando de Mattos ou com quem melhores van- 
tagens offerecer. 

Lei n. 60 de 28 de Abril de 1884. 

PIRACICABA. A Resol. n. 34 de 18 de Junho de 1884 approvou um 
additamento ao Código de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

PIRACICABA. Para a Santa Casa de Misericórdia desta cidade foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

PIRACICABA. A Resol. n. 9 de 15 de Fevereiro de 1887 approvou 
diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta cidade sobre venda 
de agua em carroças ou em qualquer outro vehiculo ; assim comu sobre 
os que destruírem ou damnificarem as obras da empresa do abastecimento 
d^agua na cidade. 

PIRACICABA. A Resol. n. 84 de 2 de Abril de 1888 approvou o Be-^ 
gulamento para a Praça do Mercado desta cidade. 

PIRACICABA. V. Empréstimo. 

PIRAGIBU'. Para o bairro deste nome, em Sorocaba, foi creada uma» 
cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 9 de .23 de Março de 1878. 

PIRAPETINGA. Para este bairro do município de Bananal foi creada^ 
uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 9 de 9 de Fevereiro de 1889. 

PIRAPORa. Para este bairro do município de Una foi creada um& 
cadeira de 1.»» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 2-4 de Fevereiro de 1882. 

PIRASSABUÇU'. Para este bairro do munioipio de Itanhaem foi 
creada uma cadeira de L*" letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

PIRASSUNUNGA. A lei n. 33 de 24 de Março de 1876 creou nesta, 
vllla uma 2.^ cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 

PIRASSUNUNGA. A lei n. 41 de 29 de Março de 1876 creou um 
2.* cartório do eivei e tabellião do publico, judicial e notas neste termo. 

PIRASSUNUNGA. A' este município foi annexada a fazenda do te^ 
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Tiente coronel João Ribeiro dos Santos Camargo, pertencente ao do Rio 
•Claro. 

Lei n 92 de 15 de Maio de 1876. 

PIRASSUNUNGA. A fazenda denominada da «Cachoeira Alta», deste 
município, ficou pertencendo ao de Casa Branca. 
Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876, 

PIRASSUNUNGA. A lei n. 18 de 26 de Março de 1879 creou, neste 
termo, o logar de Distribuidor e Partidor. 

PIRASSUNUNGA. Foi a Camará Municipal desta villa auctorisada a 
contrahir um empréstimo de 10:000^000. 

Este empréstimo que será amortisado no praso de 4 annos, será, ex- 
clusivamente, applicado ao encanamento d'agua potável e construcç&o de 
chafarizes na mesma villa. 

Lei n. 25 de 2 de Abril de 1879. 

« 

PIRASSUNUNGA. A lei n. 100 de 24 de Abril de 1880 creou para 
esta villa uma 2.* cadeira de 1.*» letras para o sexo feminino. 

PIRASSUNUNGA. Para as obras da egreja Matriz e capella de Santa 
Cruz, repartidamente, foi concedida uma loteria. 
Lei n. 154 de 27 de Abril de 1880. 

PIRAbSUNUNGA. A Resol. n. 17 de 10 de Junho de 1880 approvoa 
o Código de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

PIRASSUNUNGA. Desto termo e município foi transferida para o de 
Patrocínio das Araras a capella de N. S. da Conceiç&o de Santa Cruz, 
elevada a cathegoria de freguezia. 

Lei n. 4 de 23 de Janeiro de 1S81. (*) 

PIRASSUNUNGA, A lei n. 14 de 13 de Fevereiro de 1881 concedeu 
uma loteria em beneficio da egreja do Rosário desia villa. 

PIRASSUNUNGA. A lei n. 77 de 17 de Junho de 1881 transferiu 
deste município para o de Casa Branca a fazenda do tenente coronel An- 
tónio Martiniano de Moura Albiquerque. 

PIRASSUNUNGA. A lei n. 78 de 17 de Junho de 1881 annexou a este 
município toda a parte da faaenda dos herdeiros de Manoel Joaquim de Oli- 
veira Leme, sita no das Araras. 



(*) An divisas da nova freguezia foram marcadas pela mesma lei q» 
4 cit. art. 2.* e peia lei n. 159 de 20 de Julho de 1898. 



■'.■./ij 
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da villa do Descalvado vae á cidade de S. João do Rio Claro, ptertença &o 
uso publico. 

Lei D. 47 de 15 de Abril de 1879, arls. 1 e 2. 

PONPB. Foi o governo auctorisado a coatrai^.tar com a Companhia 
Mogyanaa a construcção de duas, por 38:0301^000 : uma no Rio Pardo, en- 
tre a cidade de Batataes e S. Simão e outra em qualquer logar do Porto 
do Máximo sendo 25:00OiJOJ0 porá a 1.» e 18:000^000 para a 2.». 

Lei n. 1 de 15 de Fevereiro de 1882. 

PONTE. Para o baiiro usstm denominado, no município de Jacareby, 
foi trausferida a cadeira de 1.»» letras do sexo masculino do bairro — > Rio 
abaixo. 

Lei n. 19 de 2Ô de Março de 1881. 

PONTE ALTA. Deste bairro do município Ide Mogy das Cruzes, foi 
transferida para o de S. Cruz da Capoeirinba do mesmo município a ca» 
deira de i,^^ letras do sexo masculino. 

Lei n. 35 de 21 de Fevereiro de 1881. 

PONTE ALTA. Paia este bairro do município do Rio Novo, foi crea- 
da uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 

Lei n. 49 de 2 de Abril de 1883. 

PONTE ALTA. Para este bairro do município de S. Rita do Paraíso 
foi creada uma cadeira de 1.** leiras para o sexo masculino. 

Lei n. 59 de 2 de Abril de 1883. 

PONTE ALTA. V. Sarapuhy. 

PONTE DA BARRA DA PRAIA. Para este logar do município de 
Santos foi creada uma cadeira de 1 ** letras para o sexo feminino. 
Lei n. 63 de 2 de Abril de 1883. 

^ A lei n. 21 de 26 de Março de 1834 mandou que esta cadeira fosse 
considerada de cidade. 

PONTE DE EMBARQUE. A taxa creada pela lei o. 93 de 21 de AbrU 
de 1870, arl. 33 (*) será de 1 e 1/3 de real por kilog. de café e do de 2 
reis por kilog. de outro qualquer género* 

Lei n. 52 de 4 de Maio de 1882. Art. 19. 



(*) Esta disposição modifícou a do art. 18 da de n. 18 de 2 de Maio 
de 1868 que elevou este imposto a 10 reis, com applicaçfto 4s obras d« 
Cães de Santos. 
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PITANGUEIRAS. Esta capeila, no muaicipio de JaboticabaJ, foi eleva- 
da á freguezia. 

Lei n. 138 de 17 de Julho de 1881. (•) 

PITANGUEIRAS. Para esta freguezia foi creada uma cadeira de 1 •» 
letras para o sexo feminino. 

Lei n. 37 de 30 de Março de 1882. 

POCINHO. Foi o governo auctorizado a desapropriar a ponte existen- 
te no Jogar assim denominado, no rio Parahyba, estrada de Lorena provín- 
cia de Minas Geraes, correndo a despeza pela verba do orçamento destina- 
do a obras publicas. 

Lei n. 6 de 21 de Março de J879. 

POÇO GRANDE (ou fundo). Para este bairro do município de Tau- 
baté foi creada uma cadeira de l.»» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 60 de 24 de Março de 1888. 

POLICIA. V. Força Publica. 

PONTA DA PRAIA. A cadeira de l.»^ letras deste logar, em Santos, 
ficou considerada de cidade. 

Lei n. 21 de 26 de Março de 1884. 

PONTAL DA CRUZ. Para este bairro do município de S. Sebastião 
foi creada uma cadeira de L*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 56 de 22 de Março de 1883. 

PONTE. Foi o governo auctorisado a despender até 25:000^000 com 
a coustrucção de uma sobre o rio Mogy-guassú, no ponto extremo da linha 
paulista. 

Lei n. 36 de 7 de Abril de 1879. 

PONTE. Foi o governo auctorisado a mandar pagar ao Cónego José 
Rodrigues d'01iveira a quantia de 7583720 que despendeu com a construc- 
çào da de Pirapora e ao lenente António José d'Araujo a de 1:5003000 
afim de que após ella construída sobre o Ribeir&o Bonito, na estrada que 



(•) A lei n. 65 de 17 de Agosto de 1892 creando ahi um districto de 
Daz, deu lhe as seguintes divisas. Partindo do rio Mcgy, na barra do Ri- 
beirão das Cruzes, segue por este acima até a \)hTrh do Jacutinga ; dabí 
pelo Ribeirão do Cambabuba até a sua ultima cabeceira á -direita do qual 
sobe, seguindo o mesmo, pelo e.-«pigão, até a cabeceira do Córrego do Re- 
tiro ; pur este abaixo até a barra do Bebedouro ; dabí abaixo até o Banha- 
rão ; por este até o Rio Pardo e dahi acima até & barra do Mogy, no Pon- 
tal ; e por este ultimo até a barra do Ribeirão da Cruzes. 
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da villa do Descalvado vae á cidade de S. João do Rio Claro, pterteoça ^ 
uso publico. 

Lei D. 47 de 15 de Abril de 1879, arts. 1 e 2. 

PONTE. Foi o governo auctorisado a cootraf^tar com a Companhia 
Mogyanna a construcção de duas, por 38:ODOj}000 : uma no Rio Pardo, en- 
tre a cidade de Batataes e S. Simão e outra em qualquer logar do Porto 
do Máximo sendo 25:00030^0 porá a 1.» e 18:030^000 para a 2.». 

Lei n. 1 de 15 de F<5vereiro de 1882. 

PONTE. Para o baiiro «issim denominado, no município de Jacarehy, 
foi transferida a cadeira de 1.^» letras do sexo masculino do bairro — Rio 
abaixo. 

Lei n. 19 de 26 de Março de 1884. 

PONTE ALTA. Deste bairro do município [de Mogy das Cruzes, foi 
transferida para o de S. Cruz da Capoeirinha do mesmo muoicipio a ca<» 
deira de 1.*» letras do sexo masculino. 

Lei n. 35 de 21 de Fevereiro de 1881. 

PONTE ALTA. Paia este bairro do município do Rio Novo, foi crea- 
da uma cadeira de l."^ letras para o sexo masculino. 

Lei n. 49 de 2 de Abril de 1883. 

PONTE ALTA. Para este bairro do município de S. Rita do Paraiso 
foi creada uma cadeira de 1.*" letras para o sexo masculino. 

Lei n. 59 de 2 de Abril de 1883. 

PONTE ALTA. V. Sarapuhy. 

PONTE DA BARRA DA PRAIA. Para este logar do munlcipio de 
Santos foi creada uma cadeira de 1 "> letras para o sexo feminino. 
Lei n. 63 de 2 de Abril de 1883. 

^ A lei n. 21 de 26 de Março de 1834 mandou que esta cadeira fosse 
considerada de cidade. 

PONTE DE EMBARQUE, A taxa creada pela lei n. 93 de 21 de AbrU 
de 1870, art. 33 (*) será de 1 e 1/3 de real por kilog. de café e do de 2 
reis por kilog. de outro qualquer geneio* 

Lei n. 52 de 4 de Maio de 1882. Art. 19. 



{*) Esta disposiç&o modificou a do art. 18 da de n. 18 de 2 de Maio 
de 1868 que elevou este imposto a 10 reis, com applicaç&o áa obras á% 
Cães de banto^i. 
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PONTE DE EMBARQUE. Foi o governo auclorisado a despender a 
quantia de 10:0009000 com a coostrucção da do porto de Iguape e Rua Ge- 
neral Gamara. 

Lei n. 49 de 1 de Abril de 1884. 

PONTE DE EMBARQUE. No imposto sobre esta taxa creada pelo 
art. 80 da lei a. 10 de 7 de Maio de 1851 (5 reis por arroba dos volumes, 
que embarcarem na mesma ponte) e alterado por leis posteriores até agora, 
nào estão comprehendidos os oi;>jectos destinados ao lastro do navio e de- 
clarados no art. 17 da lei n. 94 de 20 de Abril de 1885. 

Lei n. 95 de li de Abril de 1887, art. 17. 

PONTE GRANDE. Para este bairro do município da Capital foi creada 
uma cadeira , mixta, de 1.*» letras. 
Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

PONTE GRANDE. Para o mesmo bairro, foi creada uma cadeira de 
l.^^ letras para o sexo feminino. 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

— A lei n. 19 de 26 de Março de 1884 transferiu esta cadeira para o 
Urge 7 de Setembro na capital. 

PONTE GRANDE. V. Rio Acima. 

PONTE DO JAGUARY. Para este bairro do município de Bragança, 
foi creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculi:::o. 
i_iei a. 8 de 15 de Fevereiro de lí384. 

PONTE NOVA. A lei n. 67 de 2 de Abril de 1883 creou para este 
arraial do município da Franca uma escola de 1.^^ letras, mixta. 

PORTEIRO. À 30^0000 foi elevada a gratiOcaçâo do da Gamara Mu- 
nicipal da cidade do Rio Glaro. 

Resol. n. 1 de 21 de Março de 1879- 

PORTEIRO D'ASSEMBLEA. A lei n. ICl de 8 de Maio de 1886 ele- 
vou a 1:5000000 os vencimentos deste funccionario. 

PORTINHO. Para este balro do município de Villa Bella, foi creada 
uma cadeira de 1">. letras para o sexo ma&cuUno. 
Lei n. 125 de 90 de Abril de 1885. 

PORTO DO ANASTAGIO. Foi o governo auctorisado a contracUr o 
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serviço de uma balsa, para transito publico gratuito, no porto acima men- 
cionado, município da capital. 

Lei n. 21 de 17 de Abril de 1S82, 

PORTO DO APIAHY. Para este bairro do município da Faxina, foi 
crèada uma cadeira de 1^». letras para o sexo feminino. 
Lei n. 60 de 24 de Março de 18S8. 

PORTO FELIZ. Deste município foi traníferida para o de S. João de 
Gapívary a fasenda denominada— Boa Vista«-propriedade de D. Urçula Fer- 
ra? de Camargo Aguiar. 

Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

PORTO FELIZ. O termo deste nome da comarca de Itú passou a per- 
tencer ao de S. João de Gapívary. 
Lei n. 20 de 7 de Maio de 1876. 

PORTO FELIZ. A lei n. 99 de 24 de Abril de 1880 restabeleceu a 2». 
cadeira de 1'^. letras do sexo femenino desta cidade. 

PORTO FELIZ. O cartorto de orphãos deste termo, comarca de S.- João 
de Gapívary, foi annexado ao do escrivão e tabellião do publico, judicial e 
notas. 

Lei n. 90 de 20 de Abril de 1880. 

PORTO FELIZ. Daste município passou para o de S. João de Gapí- 
vary o sitio deaominado «S. Anua» de propriedade de Manoel Bernardino 
de Almeida Lima. 

Lei n. 56 de 28 de Fevereiro ie 1881. 

PORTO FELIZ. Deste município foi transferida para o de Sorocaba a 
fasenda do Tenente Bento José Ribeiro. 
Lei n. 69 de 17 de Junhd de 1881. 

PORTO FELIZ. A lei n. 2 de 31 de Janeiro de 1884 revogou o art. 
8». da de n. 51 de 10 de Abril de 1872 na parte em que desannexou da pa^ 
rochia deste nome a fasenda denominada «Taquaral» de propriedade então 
do Dei^embargador Bernardo Avelino Gavião Peixoto e depois de Salvador 
Gorrea Moraes para annexal-a a parochia da cidade de S. João de Gapívary. 

PORTO FELIZ. O termo deste nome foi elevado a cathegoria de Gomarca. 
Lei n. 8 de 7 de Abril de 18^. 

PORTO FELIZ. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 
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PORTO FELIZ. A Resol. n. 39 de 15 de Junho de 1885 approvou o 
Código de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

PORTO FELIZ. A Resol. n. 116 de 30 de Abril de 1887 approvou o 
Código de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

PORTO FELIZ. O termo deste nome, elevado a cathegoria de comas- 
ca, foi desannexado da de Gapivary para pertencer á do Tietc, em quanto 
não for provida de Juiz de Direito. 

Lei n. 82 de 28 de Março de 1888. 

PORTO FELIZ. V. Loteria. 

PORTO FERREIRA. Para o bairro deste ncme do município de Be- 
lém do Descalvado, foi creada uma cadeira de 1^^. letras para o sexo mas- 
culino. 

Lei n. 59 de 2 de Abril de 1883. 

PORTO FERREIRA. A povoação deste nome, no termo de Belém do 
Descalvado, foi elevada á freguezia. 

Lei n. 3 de 9 de Fevereiro de 1888. 

PORTO FERREIRA. Para esta freguezia foi creada uma cadeira de 
1.*» letras para o sexo feminino. 

Lei Fi. 33 de 17 de Março de 1883. 

PORTO FERREIRA. A lei n. 96 de 4 de Abril de 1889 estabeleceu 
entre esta freguezia e os municípios de Pirassununga e Santa Rita do Passa 
Quatro as mesmas divisas que antes da fundação desta freguezia, existiam 
entre estes municípios e o de Belém do Descalvado. (*) 

PORTO FERREIRA. V, Linha de bonds. 

PORTO DO JOÃO FERRfcilRA. Para este logar, bairro do Rio Claro, 



(*) A lei n. HO de l.o de Outubro de 1892 declarou que as divisas da 
nova freguezia seriào «Principiando no rio Mogy^Guassú, no bairro do Ri- 
beirão Bonito, e por e^te acima até a ponte da estrada que vae de Porto 
Ferreira á fazenda do coronel Severino Pedroso e pela estrada até o Ribeirão 
Santa Rosa, e diihi em rumo ao Mogy>Gja8<«d, em frente á barra do cor« 
rep:o da Pedra de Amolar e, por este acima até encontrar o córrego da di- 
visa das fazendas de Francisco da Silveira Franco e Gornelio Procopio de 
Aruujo, e peias divisas dessas fazendas até o alto da serra, seguindo aguas 
vertentes até ao Ribeirão Claro e por este abaixo até o Campinbo ; deste a 
esquerda, a rumo, á cabeceira do Ribeirão S. Vicente, e por este abaixo 
até ao Mogy-Guassú e por este acima até a baira do Ribeirão Bonito, onde 
começou a desannexação. 



.^.-t. » 
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do muaicipio de S. Francinco de Paula dos Pinheiros, foi creada ama ca- 
deira de l.^* letras para o sexo masculino. 
Lei Q. 19 de 17 de de Março de 1883. 

PORTO DA RIBEIRA. V Linhas de bonds. 

PORTO 00 RIBEIRO.— Foi o governo autorisado a contraotar o ser- 
viço de uma balsa para o transito publico, gratuito, no ponto do rio Tietê, 
em Lençóes, no logar denominado— Porto do Ribeiro. 

Lei n. 21 de 17 de Março de 1882. 

PORTINHO. Para este bairro do município de Villa Bella, foi creada 
uma cadeira de 1.^» letras para o Hexo masculino. 
Lei n. 125 de 30 de Abril de 1885. 

POSSES. Para este bairro do município de S. Simão, foi creada uma 
cadeira de 1.*» letras (mixta). 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

POUSO ALEGRE. Para este bairro do município de Santa Izabel, foi 
creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 53 de 2 de Abril de 1833. 

PRAIA DO EINGLJÁ. Para este bairro do município de Ubatuba, foi 
creada uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 79 de 2 de Abril de 1883. 

PRAIA VERMELHA. V. Villa Bella. 

PRAINHA. Para esta freguezia do município de Iguape, foi creada 
uma cadeira de 1."» letras para o sexo feminino. 
Lei n. 58 de 4 de Abril de 1879. 

PRAINHA. Para egreja matriz desta freguezia, foi concedida uma io- 
terla. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

PRAINHA DO LÈO. Foi transferida a cadeira de 1.*» letras do sexe 
masculino deste bairro do muaicipio de Ubatuba para o do Mato de Dentro 
éo mesmo município. 

Lei o. 107 de 3i) de Junho de 1881. 

PRÉDIOS. Os pertencentes ás Corporações do m&o morta fic&o Isen- 
tos do pagamento de imposto predial lançados pela lei n. 91 de 25 de Abril 
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de 1873 e reformado pelo arl. 10 e seguintes da lei n. 86 A de 25 de Juolio 
de 1881 e att. 7 da lei o. 52 A de 4 de Maio de 1883. 

Lei n. 92 de 17 de Maio de 1883, art. 26. 

— Esta disposição foi revogada peio art. 22 da lei n. 59 de 25 de Abril 
de 1884. 

PRÉDIOS. Os de Corporações de mâo morta sujeitos ao imposto pre- 
dial pagarAo egualmente, no districto da ('«apitai, mais a taxa de 2 % para 
o serviço de exgottos comprehendidos neste pagamento. 

Os das Santas Casas de Misericórdia e outras associações de benefi- 
cência, em que funecionarem hospitaes, asylos, coUegios ou escolas manti- 
das por estas associações. 

Os dos Conventos, de Corporação de mão morta e a dos particulares 
cedidos gratuitamente para nelles funecionarem hospitaes, asylos e escolas. 

Os de residência do Diocesano e Seminários episcopaes. 

Art. 14 § 1.0 2, 8.0 da lei h. 94 de 20 de Abril de 1885. 

PRÉMIOS DE LOTERIAS PROVINCIAES NÃO RECLAMADAS. V. 
Restituição. 

PRESOS. Com o sustento, vestuário e curativos dos recolhidos á Pe- 
nitenciaria, foi u governo auctorisado a despender a quantia de 20:132$218 
réis até o fim do exercício. 

Lei n. 7 de 10 de Março de 1880. 

PRESOS V. Créditos.- 

PRIVILÉGIOS. Foi concedido ao engenheiro civil Luiz Teixeira Bit- 
tencourt Sobrinho ou a Companhia que o mesmo organizar para a cons- 
trucção de uma estrada de ferro de bitola de um metro, entre o Porto de 
Tabaiinga ou outro qualquer em suas immedi&ções e as raias da provinda 
de Minas, passando por Parahybuna, Caçapava e S. Bento do Sapucahy, caso 
a Companhia~S. Paulo e Rio de Janeiro não queira tomar a si a conces- 
são confirmada pela presente lei. 

A estrada gosarà do privilegio, por 70 annos, em uma zona de 20 kilo^ 
metros quadrados para cada lado do eixo d& linha. 

Se a Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro não declarar perante o 
Presidente da Província, dentro de 60 dias, a contar da data da publicação 
desta lei que acceita a concessão desta entrada de ferro, se entenderá que 
a recusou ; assim como se, 30 dias depois de acceitar a concessão, não tiver 
asssignado o respectivo contracto perderá o direito a mesma concessão. 

No caso de não acceitar a Companhia S, Paulo e Rio de Janeiro a 
concessão desta estrada, passará ella ao Engenheiro Civil Luiz Teixeira 
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Bittencourt Scbríaho que será obrigado a acceital a e contractai-a com o 
governo dentro dos prazos marcados. 

No caso de n&o ceiebrar-se o contracto para a construcção desta estra- 
da com a Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro ou com o Engenheiro 
Civil Bittencourt Sobrinho o Presidenta da Província abrirá concurrencia 
dentro do prazo de 6 mezes a contar da publicação desta lei, náo podendo 
marcar, para o começo das obras, prazo que exceda de 3 annos, nem que 
exceda de 6 para sua conclusão. 

No caso da Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro não acceitar a con- 
cessão, a Companhia que fôr organisada para sua construcção, poderá rece* 
ber passageiros e cargas na Estação de Caçapava, da linha férrea S. Paulo 
e Rio, comtanto que não estabeleça para este» e para aqucliep, tarifasi diffe- 
renles, salvo accordo com a Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro. 

Lei n. 41 de -31 de Março de 1884. 

— A lei n. 81 de 27 de Março de 18SS ordenou que o governo, desde 
já, celebrasise contracto com o mesmo Engenheiro Bittencourt Sobrinho para 
execução da lei n. 41 e que no a>t. 4 da mesma lei onde se )c «Na Esta- 
ção de Caçapava da linha férrea S. Paulo e Rio de Janeiro, «diga-se :» Na 
cidade Caçapava. 

PRIVILEGIO. Foi concedido a Companhia S. Paulo e Rio de Janei- 
ro, por 40 annos, para a construcção, custeio, uso e gozo de uma estrada 
que, partindo da Estação da mesma Companhia em Taubaté, se dirija ao 
bairro do Registro e mais tarde a S. Luiz, pissando pelo município de 
Redempção, ficando caduco no todo ou em parte não construída si, findo o 
prazj de 2 annos, contados da data desta lei, a Companhia não tiver leva- 
do a effeíto a construcção das linhas. 

O previlegío ora concedido abrange uma zona de 30 kilometros década 
lado do eixo da Unha. Si, porém, dentro daquelle prazo, cont^truir apenas 
a 1.* Secção— Taubaté e Registro— fica salvo o direito e concedido o mesmo 
previlegio, e nas mesmas condições a Companhia que se organizar para 
construil a de S. Luiz ao bairro do Registro ou directamente á E»tação da 
Companhia S. Paulo e Rio de Janeiro. 

Lei n. 3S de 31 de Março de 13SL 

PRIVILEGIO. Foi concedido á Companhia de bonds á vopor de Tau- 
baté a Tremembé um por 60 annos para prolongar seus trilhos afé a Serra 
da Mantiqueira (raiz), em direcção a estrada de S. Bento de Sapucahy aos 
Campos do Jordão. 

Lei n. Õ8 de 2 de Abril de 1884. 
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PRIVILEGIO. V. A natureza ào serviço a que se refere o privileg^io 

concedido. 

t 

PROCURADOR FISCAL. A este funccionario fica pertencendo, coroo 
indemnização do serviço de profíurador dos feitos, a 3.* parte do procura- 
torio cobrado nas execuções promovidas pela fazenda provincial, sendo o 
restante escripturado como receita eventual. 

Lei n. 59 de 25 de Abril de l884, art. 20. 

— E-íta disposição foi revogada pelo Ç anico do art. 6.<» das disposições 
permanentes da lei n. 95 de 11 de Abril de 1887. 

PROCURADOR DE RENDAS. A .lei n. 87 de 8 de Maio de 1877 
supprimiu o emprego de procurador de rendas especiaes, cujas funcções 
eram exercidas pelo da Camará Municipal. 

PROFESSOR. O de primeiras letras Jos6 Benedlcto d'Aquila e Al- 
meida Aymberé foi aposentado com o ordenado por inteiro. 
Lei n. 85 de 4 de Abril de 1870. 

PROFESSOR. Foi o governo auctorizado a aposentar com todos 
os seus vencimentos o professor de primeiras letras da 1.* cadeira de 
Mogy- mirim, Francisco Valladares de Toledo. 

Lei n. 86 de 4 de Abril de 1876. 

PROFESSOíl. Ao professor publico Francisco António da Silva 
Silvado foi concedido o go^o dos favores que a lei n. 8 de 6 de Junho de 
1875 dá aos alumnos da antiga Escola Normal. 

Lei n. 33 de 8 de Maio de 1877. (*) 

PROFESSOR. A' de Campinas, d. Maria do Carmo Salman Nigier 
foi concedida licença de um anno para tratar de sua saúde. 
Lei n. 13 de 6 de Abril de 1878. 

PROFESSOR. Foi o governo auctori.:ado a aposentar, com os ven* 
cimentos de 6005000, o professor publico de primeiras letras da 1.* cadeira 
da cidade de Cunha, Luiz Manoel de Andrade, 

Lei n. 51 de 15 de Maio de 1879. 



(*) Art. 6.« da lei n. 8 de 6 de Julho de 1875 : Os acluaes professores 
de primeiras letras da província habilitado^ na antiga Escola Normal desta 
capital e como taes provido;), ficam, desde ja, com direito aos vencimentos 
e mai^4 vantagens concedidas aos bacharelai e clérigo) de ordens sacras, pela 
lei n. 52 de 21 de Abril do corrente anno. 
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PROFESSOR- Foi o governo auctorizado a aposentar, com lodos 
os seuâ vencimentos, o professor publico da freguezia da Consolação, na 
capital, Joaquim José Moreira, desde que prove ler 20 annos de effectivo 
exercício. 

Lei n. 28 de 2 de Maio de 1879. 

PROFESSOR. Foi o governo auctorisado a aposentar com os ven- 
cimentos de 450^000 annuaes a professora da freguezia do Arujâ, d. Esco« 
laslica de Souza Barbosa que se acha completamente cega. 

Lei n. 31 de 7 de Maio de 1879. 

PROFESSOR. Foi o governo auctorizado a aposentar o da fregue- 
zia da Penha de França, município da capitai, Celestino José d'01iveira. 
Lei n. 35 de 7 de Maio de 1879. 

PROFESSOR. Foi o governo auctorizado a aposentar a da 1.* ca- 
deira de S. Sebastião, d. Rita Dyonisia de Lima, com todos os vencimen- 
tos, se tiver mais de 30 annos de efifectivo exercioio. 

Lei n. 50 de 15 de Maio de 1879. 

PROFESSOR. Foi o governo auctorizado a dispensar de provas 
de capacidade para servir o magistério e nomear para qualquer cadeira de 
de 1 *3 letras da província a d. Ânacleta Francisca de Mello, da villa do 
Jahú. 

Lei n. 82 de 21 de Abril de 1880. 

— A lei n. 86 de 21 de Abril de 1880 concedeu o mesmo direito a 
d. Maria Cândida da Conceição Gonçalves, professora particular, na cidade 
da Franca. 

PROI^ESSOR. Foi o governo auctorizado a conceder licença por 
nove mezes cum o respectivo ordenado ao professor de 1.** letras do sexo 
masculino da cidade de Tatuhy, Manoel Augusto Galvão. 

Lei n. 124 de 25 de Maio de 1880. 

PROFESSOR. Ao professor aposentado Joaquim José Moreira foi 
o governo auctorisado a pagar o que se lhe dever desde que foi aposentado, 
por não ter recebido a 5.^ parte dos vencimentos que então recebia, tendo 
sido entretanto aposentado coro todos os vencimentos. 

Foi tambnm auctorizado o g:overno a pagar ao mesmo professor o 
aluguel da casa em que funccionou sua aula. 

Lei n. 52 de 25 de Fevereiro de 1881. 

PROFESSOR. A lei n. 80 de 17 de Junho de 1881 auctorison o 
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governo a nomear, independente de novo exame e concurHO, para profes- 
sores das cadeiras vagas de bairros e fregoezias, a que n&o tenham appare- 
eido oppositores em concurso, os pretendentes que se mostrarem habilitados 
por exame feito em qualquer concurso anterior em que forem approvados 
e cuja nomeação ficasse sem effeito, quer por falta de expediç&o do respe- 
ctivo titulo, quer por n&o ter sido ella acceita. 

PROFESSOR. Foi o governo auctorizado a mandar pagar a d. Maria 
das Dores Alves Peniche, professora da 2.» cadeira de Iguape, o qtt6 lhe 
for devido de seus vencimentos, em exercios ftndos. 

Lei n. 109 de de ao de Junho de 18dl. 

PROFESSOR. A lei n. 114 de 9 de Julho de 1881 auctorizou o 
governo a levar em conta para a aposentadoria do professor publico de 
Sorocaba o lapso de tempo decorrido de l.o de Janeiro de 1856 a Maio de 
1860 em que sérvio como professor contractado para a cadeira do sexo 
•masculino em Xiririca. 

PROFESSOR. As professoras publicas estAo comprehendidas no art. 
â.« desta lei ( V. Fuaccionarios Públicos ) e gozarão de todas as van- 
tagens desta lei tanto para si como para seus successores ; faliecendo, 
porem, no estado de casadas, os seus viúvos não terão direito ás pensões, 
-que passarão aos outros herdeiros na ordem da successão estabelecida. 

Lei n. U7 de 1.7 de Julho de 1881. 

PROF^ESSOR. Os que, da data desta lei em diante, quizerem fre- 
quentar o curso da Escola Normal não gozarão do auxilio pecuniário con- 
cedido pelo g 14 do art 8.« da lei n. 9 de 2*2 de Março de 1874 e art. 7.» 
dd de n. 180 de 5 de AbrU de 1880. 

Lei n. 86-A de 25 de Junho de 1881, art. 44. ( • ) 

PROFESSOR. Além dos vencimentos que actualmente percebe d. Maria 
Ignacia de Oliveira Braga, professora publica de Guaratinguetá, perceberá 
ella mais de cada uma das alumoas que excederem de quarenta, frequentes, 
a importância de três mil réis mensses, não podendo, porém, em caso 
algum ter vencimento superior aos das normalistas. 

Lei n. 27 de 23 de Março de 1882. 



(*) E-<ta disposição foi revogada pehi art. 143 do Reg. de 27 de No- 
vembro de 1893 e art. 72 da lei n. SS de 8 de Setembro dn IS9ii. «Os pro- 
fessores admittidos á matricula nas escolas normaes receberão, durante o 
tempo de neus estudos, a importância de seus respectivos ordenados (art. 
72 da lei 88) excluídas as gratificações que apenas são concedidas pro 
4abore» 
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PROFESSOR. Pelo facto de casarem com extrangeiros n&o perdem 
o emprego, assim D. Maria do Carmo Salmam Nieger deve requerer sua 
reiotegração na cadeira de que foi privada, como também os vencimeotoa 
que perdeu desde a demissfto até a reiutegração. 

Lei D. 39 de 31 de Março de 1832. 

PROFESSOR. D. Maria das Dores do Amaral Brisola foi fdispen- 
sada da prova de capacidade profissional para o efifeito de ser provida em 
qualquer cadeira de 1.*^ letras do sexo feminino. 

Lei n. 28 de 23 de Março de 1882. 

PROFESSOR. Foi o governo auctorisado a aposentar a profesuora 
publica de 1.*^ letras do sexo feminino D. Mafalda Virgínia das Dores, da 
▼«Ha de S. Vicente, com todos os vencimentos proporcionaes ao tempo de 
serviço. 

Lei n. 41 de 2 de Abril de 1883. 

PROFESSOR. Foi o governo auclorisado a aposentar com o orde- 
nado a que tiver direito Manoel Rufino dos Santos, professor publico da 
▼illa do Patrocínio de Santa Izabel. 

Lei n. 42 de 2 de Abril de 1883. 

PROFESSOR. Foi o governo auctorisado a aposentar o professor 
publico de 1.*^ letras do sexo masculino da Conceição do Itanbaem, Joa- 
quim Marianno Meira, com todos os vencimentos proporcionaes ao tempo 
de serviço. 

Lei n. 44 de 2 de Abril de 1883. 

PROFESSOR. A' normalista D. Irene de Sampaio Castello Branco 
ficam extensivas as vantagens da lei n. 110 de 1881. 
Lei n. 9 de 1 de Março de 1884. 

PROFESSOR. Os vencimentos dos das freguezias que fazem parte do 
município da capital, fícam equiparados aos da mesma capital. 
Lei n. 14 de 15 de Março de 1884. 

PROFESSOR. A. D. Eulina Barbosa de Souza e D. Beatria Ade- 
laida Ferreira (iunçalves foi dispensada a idade exigida pura opporem-se a 
uma cadeira de 1.*» letras. 

Lei n. 16 de 19 de Fevereiro de 1885. 

PROFESSOR NORMALISTA. A lei n. 87 de 9 de Abril de 18S> 
mandou considerar para todos os efTeitos de professor normalista, o cldadfto 
Elias de Paula Santos que, alem de ter diversos exames na Faculdade de 
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Direito, fez o 1.» anno da Escola creada pela lei n. 9 de 22 de Março de 
1874 e achava- se cursaado o 2,^ anno da mesma escola quando foi ella sus- 
pensa, 

PROFESSOR NORMALISTA. A lei n. 44 de 21 Março de 1888 
auctorisou o governo a mandar passar Carta de professora Normalista á 
D. Claudina Elisa de Medeiros. 

PROFESSOR NORMALISTA. Para exercer e requerer provimento 
em qualquer das cadeiras vagas é-lhes dispensada a idade legal. 
Lei n. 66 de 27 de Março de 1889. 

PROFESSOR PARTICULAR. O professor particular de inslrucçSo 
primaria José Xavier Soares foi dispensado das provas de capacidade pro- 
fissional, afim de ser nomeado para reger qualquer cadeira de 1.*» letras. 

Lei n. 25 de 23 de Março de 1882. 

PRÓPRIOS PROVINCIAES. Foi o governo auctorisado a vendelos, 
respeitadas as formalidades legaes. 

Lei n. 94 de 17 de Abril de 1883, arl. 21. 

PURUBA. V. Sacco da Ribeira. 

PUTIM. Para a capelia deste nome, no município de Guaratinguetá, 
foi creada uma cadeira de primeiras letras pára o sexo masculino. 
Lei n. 76, de 17 de Junho de 1881. 



Q 



QUADRO SYNOPTICO DO IMPÉRIO OO BRAZIL. Foi o governo 
auctorizado a despender até a quantia de 2:000|JO0O como auxilio para a 
impressão deste trabalho de Francisco Bevilacqua, que cederá 1.000 exem- 
plares para as escolas publicas da província. 

Lei n. 55 de 22 de Março de 18S8, art. 21. 

QUARTEL. Foi o governo auctorizado a despender até a quantia de 
110:000$000 com a construcção de um para o Corpo Policial permanente, 
abrindo para esse fim o necessário credito. 

Lei n. 107, de 9 de Abril de 1889, art. 3, disp. trans. 

QUARTEL. Vide Convento da Luz. 

QUATRO CANTOS. Para este bairro, districto da villa de Nazarelh, 
foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881. 



260 — 



gUATINGA. V. Avareny. 

QUELUZ. A lei n. 15 de 10 de Março de 1876 elevon & cathegoria 
de cidade a villa de Queluz, conservando a mesma denominaç&o. 

QUELUZ. Foi creado nesta cidade um officio de Tabelii&o do pablico, 
judicial e notas, ao qual será annexado o de escrivão do jary e execuções 
criminaes. 

Lei. n. 74 de 3 de Abril de 1876. 

QUELUZ. A lei n. 8 de 20 deJMarço de 1877 creou um 2.» cartório 
de crphams nesta cidade, annexo ao 2.» Ubellionato da mesma cidade. 

QUELUZ. A Resol. n. 21 de 10 de Junho de 1880 approvou o Código 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

QUELUZ. Km benefício da egrèja matriz desta cidade, foi concedida, 
uma loteria. 

Lei n. 102 de 30 de Junho de 1831 e n. 33 de 30 de Março de 1882. 

QUELUZ. Oá cartórios existentes nesta comarca foram assim divi- 
didos : 

1.» e.'<crivcio de orpham^, ausentes, provedoria, capellas e resíduos; 

2.* tabelLãu e execuç&o do judicial e notas, oomprehendendo as execa-«> 
ções. 

Lei n. 7 de 21 de Fevereiro de 1883. 

QUELUZ. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

QUELUZ. A ResoL 44 de 15 de Junho de 1885 approvou o addiU« 
mento ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

QUELUZ. A Resol. n. 55 de 31 de Março de 1887 elevando a 6001 
o ordenado do Fiscal da Gamara Municipal desta cidade, creou o imposto 
de 40 réis sobre cada 15 kilos de café que for exportado do município, e 
que será applicado exclusivamente á obra da egreja matriz. 

QUELUZ.— Foi o governo auctorizado a despender até a qnantia de 
10:0000000 com a construcçâo de um prédio para servir de cadeia e (^asm de 
Gamara, nesta cidade mandando vender o actual e applicando o seu prodacto 
na construeção do mesmo prédio. 

Lei n. 95, de 11 de Abril de 1877, art. b3. 

QUELUZ. A Resol. n. 1575de 18 de Maio de 1889 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 
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QUILOMBO. Pare o bairra deste nome da \4ila da Gojieeição do Gra- 
zeiro, foram creadaa duas cadeira» de t.*« letra;}, uma para cada sexu» 
Lei D. 9 de !S23 de Março de 1878. 

QUILOMBO. Para este bairro do município de Villa Bella, foi creada 
uma cadeire de l.*» letres para o sexo feminino. 
Lei n. 8 de 15 iie Fevereiro de 1884. 

QUIHIRIM. Para a estaçfto deste nome, na estrada do Norte, foi crea» 
da uma cadeira de 1.** letras para o sexo masculino. 
Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 
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RAMAES. A lei n. 88 de 17 de Junho de 1881 auctorizoa o governo 
a contrat^tar cum o tenente coronel Luoio José òeabra, Bento Pires de Cam- 
pos, João Guedes Pinto de Mello, Jo&o Baptista de Oliveira Mattos e Jo&o 
Francisco Soares, ou com quem melhores vantagens ofiferecer, a construc- 
çfto, uso e custeio de um ramal de estrada de ferro que, partindo de Ba- 
caetava ou de outro qualquer ponto da via férrea Sorocabana, vá terminar 
na cidade de Tatnby. 

REB^UÇAS. Neste bairro, do município de Campinas, foi creada uma 
cadeira dei,*» letras para o sexo majculino. 
Lei n. 19 de 15 de Fevereiro de 1881, 

RECEBEDORIA DA CAPITAL. V. Porcentagem. 

RECEBEDORIA PROVINCIAL. V. Collecto-ia de rendas da capital. 

RECEITA EVENTUAL. V, Loteria. 

RECEITA MUNICIPAL. V. Orçamentos municipaes. 

RECEITA PROVINCIAL. V. Orçamento* proviciaes, 

REC1.AMAÇÃO. A sobre lançamento de imposto sujeito a elle será 
feita de accordo com o que se acha estabelecido para o imposto predial. 
Lei n. 92 de 17 de Maio de 1883, art. 19. 

RECOLHIMENTO DE N. S. DA LUZ. A lei n. 18 de 31 de Março 
de 1879 concedeu a este estabelecimento de religiosas, na capital, uma 
luteria. 
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RECOLHIMENTO DE N. S. DA LUZ. O capellão deste estabeleci- 
mento pudera ser inhumado na sepultura existente na capella mór da igreja 
do Hecoibi mento, precedendo licença episcopal. 

Lei n. 2) de 17 de Março de 1882. 

RECOLHIMENTO DE N. S. DA LUZ. Os prédios pertencentes a este 
estabelecimento foram isentos de imposto predial. 
Lei n. dò de 11 de Abril de 1887. 

RECOLHIMENTO DE N. S, DA LUZ. V. Exgottos. 

RECOLHIMENTO DE N. S. DAS MERCÊS. A' este estabelecimento 
rtligioso da cidade de Ytú, conhecido pela denominação de Conveotinho, 
fica extensiva a disposição da Ileâol, n. 44 de 12 de Abril de 1876. 

Lei n. 45 de 13 de Abril de 1879. 

RECOLHIMENTO DE S. CLARA. A' e3te estabelecimento, em Soro- 
caba, foi concedida uma loteria. 

Lei n. 40 de 27 de Março de 1880. 

RECOLHIMENTO DE S. CL.\RA. Ao syndico deste estabelecimento, 
cidadão Joaquim d' Almeida Pedroso e sua mulher foi concedido direito para 
serem sepultados no jazigo do mesmo estabelecimento. 

Lei n. 88 de 5 de Maio de 1886. 

RECOLHIMENTO DE S. CLARA. Os prédios pertencentes a este esta- 
belecimento, em Sorocaba, foram isentos do imposto predial. 
Lei n. 95 de 11 de Abril de 1887. 

RECOLHIMENTO DE S. CLARA, V. Esgottos. 

REDEMPÇÃO. Para as obras da egreja matriz desta villa, foi conce- 
dida uma lotería. 

Lei n. 84 de 21 de Abril de 1830. 

REDEMPÇÃO. A lei n! 58 de 28 de Fevereiro de 1881 estabeleceu a 
seguinte linha divisória entre este municipio e os que lhe são limitrophes: 
Da Santa Cruz do Samambaia, no município de Taubaté, começa a linha e 
desce a um ribeirão que fica á direita e subindo . por elle váe até a estrada 
de Joaquim José de Camargo, d'aqui segue pelo espigão, por terras do com* 
mendador João Lopes Moreira até o alto, e continua acompanhando as ca- 
beceiras das terras do referido commendador e cabeceiras das terras que 
foram do finado Joaquim Gomes Leitão, até o fim das mesmas terras, e 
desce depois pelo mencionado espigão, e procurando as divisas das terras 
de João Francisco da Silva Vargas, vae ter ao Ribeirão do Bragança e o 



— 263 — 

atravessa e sobe por um espigão em terras do me^mo Vargas até o alto, e 
contínua e desce finalmente em procura do espigão do Campo Redondo, até 
encontrar 8e com terras de João Vieira dos Santos á sahir no Parabytinga» 
Toda a esquerda da linha descripta fica para a villa da Redempção. A* par- 
tir do Parahytinga, de uma Santa Cruz, no ponto da divisa entre as terras 
de Ignacio de Almeida G%bral e Joaquim Alves, segue pela divisa das terras 
de Ignacio de Almeida Cabral até a estrada que vem de Parabybuna, se- 
guindo depoi«) pelas divisas das terras de João Francisco de Siqueira e as 
de Joaquim António Peixoto e pelos altos das terras do referido Almeida 
Cabral, as divisas das terras de Joaquim António de Camargo Ortiz, do 
município de Natividade, com terras de António Alve.^ de Palma Guima- 
rães, continuando pelas divisas das terras deste com as de Joaquim Mo- 
reira dos Santos até Estevão Barbosa do Prado, cujo sitio fica pertencendo 
á Redempção, e deste, cortando a estrada segue em direcção á ponte dos 
Mineiros e sobe pelo Parahytinga até a ponte do Largo, município de S. 
Luiz, desta ponte pela estrada da Serrinha até um espigão que se acha a 
pouca distancia da residência de Maria Carlos, seguindo pela estrada que 
vai para o bairro do Rio-Acima e d'ahí partindo ao alto da Pedra-Neg^a» 
no sitio de Carolina Maria de Gouvêa, ficando esta comprehendida, e d^nh! 
procurando pela esquerda da Cordilheira do Pamonã, até o alto, e desta em 
seguimento até as divisas das terras do conselheiro Moreira de Barros, com 
as de Francisco Lopbs da Silva Ramos, seguindo pelos altos das terras do 
mesmo conselheiro Moreira de Barros que dividem com as de d. Carolina 
Cabral e desta seguindo pelas divisas da mesma senhora e pela estrada até 
sahir na Santa Cruz de Samambaia, ponto de partida, ficando pertencendo 
á Redempção todo o território que se contém dentro da linha descripta, 
menos a fazenda do tenente-coronel José Ferreira de Moura, que continuará 
pertencendo á Taubaté e a fazenda do commendador João Lopes Moreira, 
que continuará pertencendo ao Jambeiro. 

REDEMPÇÃO. A resol. n. 27 de 17 de Maio de 1883 approvou o Cod. 
de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

RICDEMPÇÃO. Foi a Camará Municipal de?ta villa auctorizada vender 
em hasta publica, com as formalidades legaes, um terreno que possue na 
mesma villa . 

Lei n. 69 de 27 de Março de 18S5. 

REDEMPÇÃO. Para a egreja matriz desta villa foi concedida umm 
oteria. 

Lei n. % de 20 de Abril de 1885. 
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REDEMPÇAO. A resol. n. 77 de 27 de Março de 1888 approvou di- 
versos artigos additivos ao God. de Posturas da Gamara Municipal dest» 
villa. 

/ 

4 

REDEMPÇAO. Para esta villa Toi creada uma cadeira de 1.* letras- 
para o sexo masculino. 

Lei n. 10 de 12 de Fevereiro de 1889. 

REDEMPÇAO. V. Parahybuna. 

REFORMA. Foi o governo auctorizado a reformar, com o tempo que 
Ibe fosse contado, o tenente do corpo de permanentes José Tbeopbilo dos 
Santos, levando em conta para essa reforma todo o tempo de serviço por 
elle prestado como voluntário da pátria na guerra do Paraguay, no Corpo 
de Urbano? e em outras commissões do governo. 

Lei n. 85 de 25 de Junho de 1881. 

REFORMA. A lei n. 36 de 30 de Março de 1882 mandou contar por 
Inteiro o soldo simples a que tem direito e 2.» Sarirento João Pereira Bas- 
tos, reformado por acto do governo de 9 de Junbo de 1880. 

REFORMA. A lei n. 56 de 2 de Abril de 188i mandou que a conce^ 
dida a Caetano José de Oliveira Rosa, ex-mestre de musica da banda de 
permanentes, fosse regulada pelas disposições das leis ns. 61 de 12 de Maio- 
de 1877 e 119 de 25 de Abril de 1880. 

REFORMA. Foi o governo auctorizado a concedei a, no posto a que 
tiver direito, com o soldo que percebia como Capitão da extincta Compa- 
nhia de cavallaria, creada pela lei n. UB de 7 de Julbo de 1881, ao major 
honorário do Exercito Trist&o Firmino de Almeida. 

Lei n. 27 de 29 de Março de 1884. 

REFORMA. V. Corpo policial permanentes^Funccionarios Públicos^ 

REGENTE. Para este bairro do município de Bananal, foi creada 
uma cadeira de ].* letras, mixta. 

Lei n. 56 de 24 de Março de 1889. 

REGIMENTO. V. Assemhléa Legislativa Provincial. 

REGISTROS. As taxas de arrecadação dos das Três Barras e Rio da 
Braço, ficam reduzidas a 50 p.c. 

Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886, art. 43. 

REGISTRO DE SOROCABA. V. Imposto de animaes. 

REGULAMENTOS. V. nome da Repartição a que se referirem.^ 
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RELATÓRIO. Os Eogenheiros de di<»trictos enctrregados das estradas, 
denominadas provinciaes e municipaes, remetlerão á Repartição de Obras 
Publicas de 15 a ultimo de Novembro um relatório circumstanciado do es- 
tado das estradas provinciaes e municipaes de seus districtos, dos novos 
melhoramentos e atalhos convenientes, orçamento d.e suas despezas, como 
dos estabelecimentos públicos ou particulares importantes que se tiverem 
fundado no mesmo districto e desenvolvimento que tiver tido a industria 
ou lavoura do lugar. 

Este relatório será pelo Director das Obras Publicas até 15 a ultimo 
de Dezembro remettido ao Presidente da Provinda com todos os dados for- 
necidos para que este leve ao conhecimento da Âssembléa Provincial os 
orçamentos de que falia o art. 13 da lei n. 51 de 17 de Abril de 1874. (*) 

Lei n. 150 de 26 de Abril de 1880. 

RELIGIOSOS. Poder&o ser inbumados nos jazigos de seus respectivos 
conventos. 

Lei n. 20 de 17 de Março de 1882. 

RELIGIOSOS AGATHOLIGOS. Foi o governo auctorizado a approvar 
03 estatutos das associações religiosas acatholícas, desde que em nada se 
opponham ás leis. 

Estes estatutos serão equiparados aos compromissos das Irmandades ca- 
tholicao para o pagamento de impostos provinciaes. 

Lei n. 45 A de 15 de Abril de 1882. 

REMÉDIOS. Para este bairro do município de Taubaté foi creada 
uma cadeira de 1.* letras para o sexo masculino. 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

REMÉDIOS. Para a egreja deste nome, no município de Santa Issbel, 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

REMÉDIOS. A lei n. 19 de 12 de Abril de 1877 supprimiu a cadeira 
de primeiras leiras do bairro deste nome' em Taubaté. 

REMÉDIOS DA PONTE DO TÍETE'. Para esta f.eguezia do municí- 
pio de Botucatú, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o se^o 
feminino. 

Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1881. 



(•) Art. 13 da lei n. 51 de 17 de Abril de 1874. Annualmente serão 
apresentados á Âssembléa Legislativa pelo Presidente da Provinda os or- 
çamentos das despezas necessárias para a constru<:ção, reparos ou conserva» 
ção das estradas classificadas provinciaes. 
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RESTITUIÇÃO. Foi o governo auctorizado a mandar receber pelo te- 
souro provincial e a rentituir, quaado devídaoiente reclamados, os diiiheiros 
das seguintes origens que serão escripturados sob o titulo—Depósitos Di- 
versos. 

I Beneficio das loterias provinciaes. 

II Prémios das loterias provinciaes, não reclamados.. 

III Pecúlio dos escravos entrados na província. 

IV Cauções e fianças. 

V Depósitos de outras origens. 

§ único Poderá o presidente da província passar da caixa de «depó- 
sitos» para a caixa «geral» as quantias provenientes do producto das loterias 
para manter o credito do thesouro, estabelecendo, neste caso, uma conta 
corrente ao juro máximo de quatro por cento ao anno. 

§ 4.0 Com o balanço da receita e' despesa provincial, serão apre^ 
sentados, annualmente, os balanços especiaes da receita e depesa do titulo — 
depósitos diversos— relativos ao movimento bavído na respectiva caixa de 
cada anno fínanceiro. 

Lei n. 86 A de 2õ de Junho de 1881 arts. 3.» e 4.* 

RESTITUIÇÃO. V. heranças e legados. 

ilETIBO. Para este bairro do município de Bananal, foi crada uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 9 de 9 de Fevereiro de 1889. 

RESSACA. Para este bairro, no logar denominado— Posses— foi trans 
ferida a cadeira de primeiras letras do sexo masculino existentt*. no bairro 
do Mirante, subúrbios da ci«lade de S. José de Mogy-mirím. 

Lei n. 126 de 25 de Abril de 1880. 

RIO ABAIXO. Para este. bairro do município de Mogy das Cruzes, 
foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 

Lei n. 138 de 26 de Abril de 1880. 

—A lei n. 102 de 21 de Abril de 1835 mandou converter esta cadeira 
em mixta. 

RIO ABAIXO. A cadeira de 1.** letras deste bairro do muaicipio de 
Atibaia foi transferida para o bairro de Caetetuba, no mesmo município. 
Lei D. 7 de 24 de Fevereiro de 1883. 

RIO ABAIXO. Para este bairro do município de Jundiahy, foi remo- 
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vida a cadeira de 1.*^ letras do sexo masculiao do bairro de Louveiras do 
mesmo município. 

Lei n. 37 de 30 de Março de 1882. 

RIO ABAIXO. V. Barão de Jaodlahy -Ponte. 

RIO ABAIXO. Para este bairro do município de S. Luiz" foi transferida 
a cadeira de primeiras letras do sexo masculino do bairro do Barbosa, no 
mesmo município. 

Lei n. 57 de 2 de Abril de 1883. 

RIO ACIMA. Para este bairro do município de Mogy das Cruzes, foi 
creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 

Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1881. 

—A lei n. 101 de 21 de Abril de 1885 traasferio enta cadeira para o 
bairro da Ponte. 

RIO ACIMA. Para este bairro do município de Mogy das Cruzes, foi 
transferida a cadeira de primeiras letras do sexo masculino do baiiro de 
Santa Catharina, no mesmo município. 

Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1881. 

RIO ACIMA. Para este bairro do município de Araçariguama, foi crea- 
da uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lsi n. 133 de 15 de Maio de 1889. 

RIO ATIBAIA. Foi o governo auctorizado a mandar reconstruir a 
ponte sobre este rio, na estrada que liga o município deste nome ao de 
Campinas e bairro das Cabras, despendendo para isso até a quantia de 
10:000^000. 

Lei n. 11 de 17 do Fevereiro de 1887. 

RIO BONITO. Para a egreja matriz desta freguezia, em Botucatú, foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 85 de 21 de Abril de 1880. 

RIO BONITO. A' catbegoria de villa foi elevada esta freguezia do 
município de Botucatú, 

Lei n. 75 de 21 de Abril de 1880. 

RIO BONITO. Para esta freguezia, foram transferidas as fazendas de 
Joaquim Gonçalves da Silva, Joaquim de Almeida Bastos, Bernardino Soa- 
res da Silva, José Antunes do Prado, José António de Medeiros, Francisco 



..;-3 
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Lopes Machado, Glerneate Soares de Almeida e José Rodrigaes da Silva, 
pertencentes á de Tatuhy. 

Lei o. 9ô de 21 de Abril de 1880. 

RIO BONIIO. V. Bolucatú.— Loleria. 

RIO CAM PINHO. Foi o governo auctorisado a mandar pagar i Gom- 
missão encarregada da factura da ponte sobre este rio, na estrada de Lorena 
ao Cruseiro a quantia de 1509000 que descendeu alem do respectivo orça- 
mento . 

Lei n. lU de 2S de Maio de 18S6, art. 41. 

RIO CAPINZAL. Para este bairro do município de Jacupiranga, foi 
creada uma cadeira de 1,'* letras para o sexo masculino. 
^ Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 

RIO CLARO, V. S. João do Rio Claro, 

RIO DA CUT! A. Para este bairro, districto da villa de Cunha, foi 
creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n, 8 de 15 de Fevereiro de 1831. 

RIO DA FARTURA. Ficará como divisa geral entre Casa Branca e 
Gaconde. 

Lei n. 40 de 8 de Maio de 1877. 

RIO FEIO. A lei n. 82 de 17 de Junho de 1881 creou na capella de>te 
nome, do município de Tdtuhy, uma cadeira de 1.^^ letras para o sexo fe- 
minino. 

RIO D.\ GLORIA. Foi o governo auctorisado a despender a quantia 
de 2:000^000 com a con^trucç&o de uma ponte sobre este rio, na estrada do 
Bananal ás divizas com a provinda do Rio de Janeiro, fazendo para is^^o as 
operações de credito. 

Lei n. 115 de 12 de Abril de 1886. 

RIO JACUPIRANGA. V, Ribeira de Iguape. 

RIO MANSO. Para e»te bairro, entre os districtos da cidade da Penha 
e Espirito Santo do Pinhal, foi cieada uma cadeira de 1.** letras para o 
sexo masculino. 

Lei n. 76 de 2 de Abril de 1883. 

RIO MOGY-GUASSU'. V. Companhia Ramal Férreo de S. Rita. 

RIO NOVO, A Resol. n. 25 de â de Junho de 1877 approvou diversos 
artigos de Postaras da Gamara Municipal desta viLa. 
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RIO NOVO. Para a egreja matriz desta vUia foi concedida uma loteria. 
Lei a. 85 de 21 de Abril de 1880. 

RIO NOVO. A lei n. 29 de 16 de Fevereiro de 1881 creou uma 2.» 
cadeira de i.^-» letras do sexo masculino para esta villa, 

RIO NOVO. Para este município foi transferida a faseada «Palmeiras» 
de José Feliciano de Freitas do da Faxina. 
Lei n. 81 de 23 de Março de 1882. 

RIO NOVO. Para esta villa foi creada uma cadeira de 1.*^ letras para 
o sexo feminino. 

Lei n. 8 de 24 de Fevereiro de 1882. 

RIO NOVO. Para a egreji matriz desta villa foi concedida uma loteria. 
Lei n. 38 de 30 de Março de 1882. 

RIO NOVO, A lei n. 3 de 22 de Fevereiro de 1883 creou a comarca 
deste nome, cumprehendeado também o termo de S. Sebastl&o do Tijuco 
Preto, 

RIO NOVO, A Resol, n, 15 de 27 de Março de 1883 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa« 

RIO NOVO. A Resol. n. 25 de 30 de Abril de 1884 approvou um addi- 
tameolo ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa, 

RIO NOVO. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

RIO NOVO. Pdra este termo foram creados os logares de Contador e 
Partidor. 

Lei n. 48 de 22 de Março de 1889. 

RIO NOVO. Foi a G»mara Municipal desta villa auctorisada a con- 
trahir um empréstimo de 10:OOOA<)00 a juros de 7 % para ser applicado ao 
custeio daá obras do encanamento d'agua potável e outras obras publicas 
urgentes, no município. 

Lei n. 70 de 27 de Março de 1889. 

RIO NOVO. A Resol. n. 192 de 5 de Junho de 1889 auctorisou a 
Gamara Municipal desta villa a contractar com Manoel Marcellino de Souza 
Franco, Mtnoel Leopoldo de Oliveira, dr Augusto Gesar de Barros Cruz e 
capitão Paulo Pinto Auto Rangel ou a Gompanhia por elles orginisada, ou, 
finalmente, com quem melhores vantagens offerecer o serviço de canalisa- 
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ção d'agua potável na mesma villa, com privilegio de vender pennas d'agua 
durante vinte annos. 

RIO NOVO. V. Loterla. 

UIO PARDO. Foi o governo auctorisado a mandar desapropriar e 
entregar ao transito publico a ponte sobre este rio, na estrada que da ci- 
dade de Casa Branca segue para a da Mocóca, pertencente a Ignacio Gar- 
cia Fernandes e outros, despendendo para esse fim até a quantia de .... 
10:O00flO0O. 

RIO PARDO. Foi o governo auctorisado a mandar pagar a Afíoaso 
dWlbuquerque o serviço feito na construcção da ponte sobre este rio, na 
estrada de Casa Branca a Cajurú, n&o sendo levada em conta do contrh-- 
ctante a circumstancia de haver a mesma ponte sido levada pela enchente. 

Lei n. 95 de 11 de Abril de 1837, artigo 40. 

RIO PARDO. Foi o governo auctorisado a despender até a quantia 
de 15:0003003 com uma estrada e ponte sobre este rio, entre a Estação de 
Córrego Fundo e villa de Cajurú, podendo para isso abrir o necessário cre- 
dito especial. 

Lei n. 17 de 7 de Abril de 1886. 

RIO PARDO. Foi o governo auctorisado a mandar construir uma 
ponte sobre este rio, na villa de Santa Cruz do Rio Pardo, na estrada 
para S. Sebasti&o do Tijuco Preto, despendendo até a quantia de 4:000^000. 

Lei n. 31 de 13 de Abril de 1886. 

RIO PARDO. A lei n. 80 de 3 de Maio de 1886 prorogou por roais 
20 annos o praso concedido pelo governo para a conclus&o das obras de 
coastrucç&o do ramal ferrão do Rio Pardo de que trata a clausula 13^ dos 
contractos de 3 e 5 de Abril de 1884. 

Lei n. 80 de S de Maio de 1886. 

RIO PARAHYBA. Foi o governo auctorisado a chamar concurrentes 
e contractar com quem melhores vantagens oíTerecer a construcçio de uma 
ponte com encontroa e pillares de pedras e superstructura metallica, sys- 
tema Bow Steing, de trilhos de ferro sobre este rio, em Pindamonhangaba* 
na estrada do S. Bento de Sapucahy, até a quantia de 60:0009000. 

Lei n. 60 de 19 de Abril de 1886. 

—A lei n. 18 de 5 de Março de 1887 declarou que a de r. 60 ficava 
substituída pela seguinte disposição : «Fica o governo auctorisado a cha- 
mar, desde já, concurrentes e contractar com quem melhores vantagens 
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offerecer a construcção de uma ponte com encontros e pillares de pedras 
e superstructura metal ioa sobre o rio Parabyba, em Piadamonbangaba, na 
estrada a S. Bento de Sapucaby, até a quantia de 60:CXX)S0O0.» 

IITO PAIl/VHYBA. Foi o governo auctorisado a mandar construir 
uma ponte sobre este rio na cidade de Queluz, com pilares de pedra e su- 
perstructura de ferro. 

Para esse fim, orçada a obra, serão chamados concurrentes, pelo praso 
de seis mezes, que se encarreguem da obra com capitães próprios, median- 
te pedágio; marcando o mesmo governo o quantum e o praso que de\e 
durar, de modo a amortisar o capital e premio de dez por cento no máxi- 
mo, ficando excluído o município de Queluz desse pedágio. 

Findo o praso de seis mezes, n&o apparecendo quem se proponha a 
canstrucção das obras nas condições estabelecidas, será ella feita por ad- 
ministração. 

Lei n. 43 de 15 de Abril de 1886. 

—A lei n. 55 de 23 de Março de 18S8 declarou continuar em vigor não 
só esta disposição, como a da lei n. 95 de 11 de Abril de 1887. 

lilO PAilNAHYBA. Foi o governo auctorisado a chamar concurren- 
tes e contractar, com quem melhores vantagens offerecer, a construcç&o de 
uma poote com encontros e piliares de pedras e superstrustura metallica, 
systema Bow Steing americano de trilhos de ferro, sobre este rio, na villa 
de Bocaina, ató a quantia de 00:0003900. 

Lei n. 110 de 10 de Maio de 1886. 

RIO PARANÁ? ANEMA. Foi o governo auctorisado a conceder ao En- 
genheiro civil José Custodio Alves Lima, privilegio, por quinze annos, para 
por si ou por Companhia que organisar, estabelecer , usar e gosar uma li- 
nha de navegação fluvial a vapor neste rio, desde a barra do rio Guarehy 
até o alto da cachoeira do Juru*<mirim. Este privilegio caducará se, dentro 
do prazo de 3 annos, não tiver sido inaugurada a navegação fluvial e o con- 
cessionário, findo o prazo do privilegio, entregará o rio, na secção mencio- 
nada, em condição de franca navegabilidade. 

Lei n. h7 de 22 de Março de 1883. 

RIO DAS PEDRAS. Para a estação deste nome, município de Pira- 
cicaba, foi creada uma cadeira de 1^^. letras para o sexo masculino. 
Lei n. 9 de 23 de Março de 1878. 

RIO DAS PEDRAS. Para este bairro, município de Jundiahy, foi 
creada uma cadeira de l'''^. letras para o sexo masculino. 
Lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 
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RIO PIRACIGAB.\. Foi o governo auctorisado a conceder a Prospero 
Bellinfantí & G*. oa a quem melhores condições offerecer, privilegio para 
explorarem e navegarem este rio a a parte comprehendida entre a cidade do 
mesmo nome e a ponte da estrada de ferro da Companhia Paulista, por si 
ou por meio de uma Companhia que organisarem, sem ónus algum para a 
provincia* 

Lei 3. 77 de 21 de Abril de 1880. 

RIO PIRAPORA. Foi o governo auctorisado a applicar nas obras da 
ponte deste rio, na villa de Piedade, a verba de l:5O^0OuO votada, no orça» 
m^nto vigente, para a estrada de Sorocaba a Piedade. 

Lei n. 6 de 11 de Fevereiro de 1884. 

RIO RIBEIRA. Foi o governo auctorisado a auxiliar, com a quantia 
de 2:0009000 annuaes, o serviço que se estabelecer de uma navegaç&o rega- 
lar, por canoas, neste rio, entre Xiririca e Iporanga. Esse serviço será fei- 
to 5 vezes por mez entre os pontos mencionados e os fretes das mercado- 
rias e passageiros serfto cobrados segundo a tabeliã aoprovada pelo governo. 

Lei n. 59 de 25 de Abril de 1881, arts. 49 e 50. 

RIO SARAPUHY. Foi o governo auctorisado a mandar construir uma 
ponte sobre este rio, entre Campo Largo de Sorocaba e Itapetening^, na 
estrada geral do Paraná e Rio Grande do Sul, podendo despender até a 
quantia oe 6:00()$000. 

Lei n. n de 15 de Abril de 1886. 

RIO SOROCABA. Foi o governo auctorisado a mandar construir uma 
ponte sobre este rio, no município do Tietê, e q ue sirva de communicaçáo 
entre Botucatú e aquella cidade. 

Lei n. 30 de 13 de AbrU de 1886. 

RIO TAMANDUATEHY. Foi o governo auctorisado a despender até 
a quantia de 5O:0OOSu00 com a desobstrucç&o, canalisaçfto e reguUrisaçlo 
do leito deste rio, desde a rua Luiz Gama ató a sua fóz no Tietê ; bem co- 
mo com o arrasamento das cachoeiras deste ultimo rio no logar denomina- 
do Inhaúma e Casa Verde. 

Lei n. 124 de ãS de Maio de 1886, art. 34 

RIO TAMANDUASINHO. Foi o governo auctorisado a despender t 
quantia de 2:0009000 com a construcç&o de uma ponte sobre este rio, na 
estrada que vae de S. Simio a Ribeir&o Preto. 

Lei n. 89 de 6 de Maio de 1886. 
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RIO VERDE. Para a egreja matriz desta Villa foi concedida uma lo • 
teria. 

Lei D. 38 de 30 de Março de 1832. 

RIO VERDE. A Resol. n 6 de 6 de Março de 1884 approvou diver- 
sos artigos de Postura da Gamara Manicipal desta viiia 

RIO VERDE. A Risol. n. 86 de 18 de Junh ) de I83i approvou al- 
gumas alteraçõ3S sobre diversos artigos de Poituras da Gamara Municipal 
desta villa. 

RIO VERDE. A Resol. n. 9 de 5 de Março de 1885 marcou a gt-atifi- 
cação de 50^')00 ao Fiscal nomeado para servir na freguezia da Fartura deste 
município. 

RIO VERDE. Para a egreji matriz desta villa foi concedida ama loteria 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1835. 

RIO VERDE. A Resol. n. 91 de 2 de Abril de 1838 approvou o 
additamento ao God. de Posturas da Gamara municipal de^ta villa. 

RIO VERDE. Para este termo foram creados os lugtres do Gontador 
e Partidor. 

L^\ n. 48 de 22 de Março de 1889. 

RIO VERDE. A Resol. n. 155 de 18 de Maio de 1839 approvou um 
additamento ao God. de Posturas da Gamara Municipal de^ta villa. 

RIBEIRA. V. Gompanhia de Navegaçâi) Iguapense. 

RIBEIRA DO APÍAHY. A lei n. 71 de 24 de Março de 1838 declarou 
que a» divisa? desta freguezia seriam : A partir dais cabeceiras do Ribeirão 
de S. Sebastião, por este abaixo até o rio Ribeira, subindo por este até a 
barra do Ribeirão denominado—Panellas— e por este acima, a rumo direito 
âá pedras grandes que estão na estrada que liga a villa do Apiaby á 
freguezia da Ribeira ; dessas pedras a rumo direito, passando pelas terras 
de João Rcmigio de Siqueira, que ficam pertencendo a freguezia, do rio 
Itapirapucham e por este abaixo ao rio Ribeira. 

RIBEIRA DIGUAPE. Foi o governo auctorisado a mandar pagar ao 
empresário da navegação deste rio as pre^taçOes que lhe tsão devidas pelo 
contracto respectivo, dispensada a falta de Davega(lc '^'^ ^'' «i^. 

Lei n. 55 de 22 de Mirço de 1888, art < 
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RIBKIRÀO. Para este bairro, do município de Piodamonhangaba, foi 
creada uma cadeira de 1.*=* letras pari o sexo feminino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevpre«ro de 1881. 

RIBEIRÃO DAS ALMAS. A lei n. 19 de 12 de Abril de 1877 suppri- 
miu a cadeira de 1.*^ letras deste bairro, municipio de Taubaté. 

—A lei n. 31 de 28 de Fevereiro de 1886 creou neate bairro uma cadeira 
de l.*s letras para o sexo masculino. 

RIBEIRÃO D\S ANTAS. Pira e^<e bairro do muaicipio de Socorro, 
fOi creada uma cadeira de l,»» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 47 de 22 de Fevereiro de 1881. 

RIBEIRÃO BONITO. Para a cipella deste nome do municipio de 
Brotas foram crearlas duas cadeiras de l."» letr^as. 
Lei n. 94 de 21 de Abril de 1880. 

RIBEIRÃO BONITO. Para a capella deste nome, no municipio de 
Brotas, foi creada uma cadeira de l." letras para o sexo feminino. 
Lei n. 11 de 21 de Fevereiro de 1833. 

RIBEIRÃO BONITO. A capella deste nome, no municipio de Brotas, 
foi elevada á freguezia, ficando o govorno auctoriaado a marcar suas divisas, 
ouvindo a respectiva Gamara Municipal. 

Lei n. 16 de 8 de Março de 1882. 

RIBEIRÃO BONITO. Para a eg<-eji matriz desta freguezia foi coace- 
dida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1835. 

RIBEIRÃO BONITO. V. Linha de bonds-Loteria. 

RIBEIRÃO BR\NCO. Para esta freguezia, no municipio de Faxina, 
foi creada uma cadeira de i.^* letras pira o sexo masculino. 
Lei n, 9 de 9 de Fevereiro de 18S9. 

RIBEIRÃO BR.\NGO. V. Bjm Jeius do Ribei'fto Preto. 

RIBEIRÃO DAS CONCHAS. Para este bairro do municipio de Ta- 
tuby, foi creada uma cadeira de 1.*^ letras pira o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1331. 

RIBEIRÃO GRANDE. Para a capella deste nome, no municipio de 
Botucatú, foram creadas duas cadeiras de 1.^^ leiras, uma para cada sexo. 
Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1831. 
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RIBEUlAO PAllDO. O bairro deste oome, no municipio de Botucatú, 
obteve uma cadeira de 1.*^ letras para o sezo masculiao. 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

RIBP^IlíAO PRETO. A villa deste nome denominar- se-ha villa (VEn- 
ire Rios, 

Lei n. 34 de 7 de Abril de 1879. 

— Eata disposição foi revogada pela lei n. 99 de 30 de Junho de lc;8t. 

RIBEIRÃO PRETO. Para o termo deste nome foram creadosj os 
oíficios de contador e distribuidor. 

Lei n. 116 de 9 de Junho de 1881. 

RIBEIRÃO PRETO. Deste município foi transferida para o de Sáo 
Simão a fazenda de Francisco Cabral de Mello. 
Lei n. 31 de 23 de Março de 1882. 

RIBEIRÃO PRETO. A Resol. n. 48 de G de Agosto de 1883 
approvou o Código de Posturas da Camará Municipal desta viila. 

RIBEIRÃO PRETO. Para esta villa foi creada uma cadeira de pri- 
meiras letras para o sexo masculino. 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1881. 

RIBEIRÃO PRETO. A Resol. n. 31 de 15 de Junho de 1885 
approvou o additameato feito ao Código de Posturas da Gamara Municipal 
desta villa. 

RIBEIRÃO PRETO. Para a egreja matriz desta villa foi concedida 
uma loieria. 

Lei u. 95 de 20 de Abril de 1885. 

RIBEIRÃO PRETO. A lei n. 73 de 6 de Abiil de 1885 declarou ílcar 
pertencendo a este município os terrenos divididos de propriedade de 
Cândido Gyrino de Oliveira, situados no municipio de São tiim&o, que est&o 
anoexos á fazenda, sede de sua residência. 

Lei o. 73 de 6 de Abril de i885. 

RIBEIRÃO PRETO. Sem alteração das acluaes divisas, foi esta villa 
elevada á cathegoria de cidade. 

Lei n. 88 de l.» de Abril de 1889. 

RIBEIRÃO PRETO. Para esta cidade foi creada uma cadeira de 
primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei n. 134 de 15 de Maio de 1889. 
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RIBEIRÃO PRETO. A Resol. n. 198 de 3 de Agosto de 1889^ 
approvou o Código de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

RIBEIRÃO PRETO. V. Loteria. 

RIBEIRÃO DA SERRA. Foi o governo auctorlsado a supprimir o 
registro do Ribeirão da Serra, termo da cidade de Cunha. 
Lei n. 10 de 21 de Março de 1879. 

RIBEIRÃO DA SERRA. V. Barreiros. 

RIBEIRÃO DO TABOÃO. Foi o governo auctorisado a pagar aos 
membros da commissão encarregada da conslrucçâo de nma ponte sobre 
o rio deste aome, em Lorena, a quantia de 378S400 que foi liquidada pelo 
Thesouro. 

Lei n. 54 de 25 de Abril de 1884, art. 35. 

RIBEIRÃOSINHO. A capella assim denominada, no município de 
Jaboticabai, foi elevada a freguesia. {*) 
Lei n. 9, de 16 de Março de 1880. 

— A lei n. 14 de 1» de Março de 18ts7 declarou que as divisas desta 
freguesia, encravada entre as villas de Araraquara e Jaboticabal e as 
freguesias de Ibitinga e São Jo.^é do Rio Preto fí'.*ariam assim determinadas : 
«De entre as cabe -eiras do Córrego Rico começará da mais alta e por ella 
descerá até a estrada da fazenda do fínado Izaias de S. Anna, que segue 
para Jaboticabal e tomando a estrada da fazenda do finado Joaquim Pinto, 
por ella seguirá em direcção ao Córrego da Estiva e conhecido vulgarmente 
por córrego do Leandro Machado e subindo por este até a sua cabeceia, 
a mais alta, dobrará o respectivo espigão, e procurando a cabeceira d'agaa 
do Retiro do finado Maximiano Costa, descerá por ella até o ponto em que 
toma o nome de São Lourenço e d'ahi até a fazenda d'Agua Limpa, 
divisando com a de João Ignacio Reimão, e deste ponto, pelo espigão do 
Ribeirão dos Porcos ató sahir na estrada do Ibitinga ao Rio Preto 
e por e^ita estrada até o Cubatão e pela respectiva agua acima ao 



( * ) Por acto de 13 de Novembro de 1880 foram marcadas a esta- 
freguesia as seguintes divisas : «Principião na cabeceira do Ribeirão do 
Bom Fim, seguindo a vertente ou alto da serra, até chegar a uma ponta- 
denominada — Morro da Broa ; desta, contorcendo as vertentes do Ribeirão 
da Onça até as vertentes do Ribeirão S- Domingos, onde está a divisa da 
freguesia de São José do Rio Preto, descendo pelo Ribeirão do Cubatão 
até sabir no Rio Tietê, ficando para outro lado ad divisas do mniiicipio de- 
Jaboticabal com as de Araraquara». 
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alto da serra d'onde seguirá ao espigão que confronta com a fazenda da 
Boa Vista e a'ahi sempre em direcç&o até o ponto em que teve começo 
esta divisa». 

RIBEIRÀOSÍNHO. A lei n. 127 de 15 de Maio de 1889 creou uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino na freguezia deste nome, 
em Jaboticabal. 

ROCINHA. A lei n. 82 de 17 de Junho de 1881 creou nesta Estação, 
da estrada de ferro Paulista, uma cadeira de primeiras letras para o sexo 

masculino. 

ROCINHA. Para este bairro, no município de Jundiahy, foi creada 
uma cadeira de primeiras tetras para o sexo masculino. 
L^i n. 19 de 17 de Março de 1882. 

ROSÁRIO. A cadeira de primeiras letras para o sexo masculino deste 
bairro, no município de Atibaia, ficou considerada 2.^ cadeira da cidade. 
Lei n. 3 de 2ó de Fevereiro de 1880. 

ROSÁRIO. Para a egreja desta invocação, na cidade de Mogy-mirim, 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 32 A de 20 de Março de 1880. 

ROSÁRIO. Para as obras da egreja deste nome, em S&o José dos 
€ampos, foi concedida uma loteria. 

Lei n. 136 de 26 de Abril de 1880. 

ROSÁRIO. Para a egreja deste nome, em Pindamonhangaba, foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 138 de 20 de Abril de 1880. 

ROSÁRIO* A cadeira de primeiras letras do sexo feminino deste bairro, 
no município de Parabybuna. foi equiparada ás da cidade. 
Lei n. 80 de 23 de Março de 1882. 

ROSÁRIO. Para o bairro deste nome, no município de Pirassununga, 
foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei n. 65 de 2 de Abril de 1883. 

ROSÁRIO. Para este bairro, no município de Santa Branca, foi creada 
uma cadeira de primeiras letlras para o sexo feminino. 
Lei n. 87 de 2 de Abril de 1882. 

ROSÁRIO. Para os reparos da egreja desta invocação, na freguezia 
da Penha, foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 
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ROSÁRIO. Para os reparos da egreja desta invocação, na villa da 
Goaceição dos Guarulhos, foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

ROSÁRIO. Para este bairro do município de Santa Branca foi creada 
uma cadeira mtxta de primeiras Jettras. 
Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

ROSÁRIO. Á cadeira de primeiras letras do sexo feminino deste bairro, 
na cidade de Pirassununga^ foi considerada 3.^ cadeira do da mesma 
cidade. 

Lei n. 23 de 26 de Março de 1884. 

ROSÁRIO. Para as obras da egreja desta invocação, na cidade de 
Guaratinguetá, foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

ROSÁRIO. Para as obras da egreja desta invocação, na cidade de 
Lorena, foi concedida uma loteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

ROSÁRIO. V. Parahybuna. 

RUáS. Os proprietários que as abrirem, na capital, com menor largura 
qae a marcada pelo God. de Posturas, ficão com seu terreno sujeitos ao alar- 
gamento ou indireitamento das mesmuLs, sem direito a indemnização. 

Resol. n. 51 de 15 de Abril de 1886. 

RUá Dá ponte. Para este logar na cidade de Gaçapava, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

* RUÁ DO PORTO. Para este logar, na cidade de Piracicaba, foi creada 
uma cadeira mixta de primeiras letras. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

RUBINS DO GáMáNDOGAIá. Para este bairro, do município de Soe- 
corro, foi creada uma oadeira de primeiras letras para o sexo masculino •. 
Lei n. 47 de 22 de Fevereiro de 1881. 
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SABÃO. Para este bairro, no municipio de S. Roque, foi creada uma 
cadeira de primeiras Jetras para cada sexo. 
Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881, 

SAGGO DO RIBEIHO. Para este bairro, no municipio de Ubatuba, 
foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 

Lei n. 8 de lõ de Fevereiro de 1884. 

—A lei n. 52 de tiO de Março de 1885 transferiu esta cadeira para o 
bairro — Puruba— do mesmo municipio. 

SAGR\DO CORAÇÃO DE JESUS. Para a egreja deste nome, na ca- 
pital, foi concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SALTO. A povoação deste nome, no municipio de Ytú, foi elevada á 
freguezia com a mesma denominação. 

As divisas da nova fregruezia serão comprebendidas pelas margens di- 
reitas do rio Jundiahy e Tietê, e dentro destes limites pelas actuaes do mu- 
nicipio de Ytú, com as de Capivary e Indaiatuba. 

Lei n. 123 de 22 de Abril de 1885. 

SALTO. A freguezia deste nome, no municipiode Ytú, foi elevada á 
viila, conservando as mesmas divisas. 
Lei n. 68 de 27 de Março de 1889. 

SALTO GRANDE DO PARANAPANEMA. Para esta povoação, dls- 
tricto da freguezia de S. Pedro do Turvo, foram creadas duas cadeiras de 
primeiras letras uma para cada sexo. 

Lei dtt 10 de Fevereiro de 1889. 

SALVADOR DA SILVEIRA FREITAS. Foi- lhe concedida permissão 
para ser sepultado na egreja de Santo António da Boa Vista, da comarca 
da Faxina. 

Lei n. 42 de 11 de Março de 1885. 

SAMAMBAIA. Para este bairro, no municipio de Taubaté, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 59 de 24 de Março de 1888. 

SANT'ANNA DA VARGEM GRANDE. A capella deste nome, no 
munioipio de S. João da Boa Vista, foi elevada á catbegoria de freguezia. 
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As divisas da nova freguezia que comprehenderão somente território do 
municipio, serào demarcadas peio Presidef.le da Província. 
Lei n. 14 de 18 de Fevereiro de 1883. (*) 

SANT*ANNA DA VARGEM GRANDE. Para e«ta freguezia, do mu- 
nicípio de S. João da Boa Vista, foi oreada uma cadeira de 1.*^ letras 
para o sexo masculino. 

Lei n. 60 de 24 de Março de 1888. 

SANTA BARBARA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma 
loteria á egreja matiiz desta villa. 

SANTA BARBAR \. Para este lugar, bairro do Rio do Peixe, foi 
creada uma cadeira de 1."^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 53 de 4 de Maio de 1879. 

SANTA BARBARA. A Resol. o, 26 de 26 de Maio de 1882 approvou 
o Código de Posturas da Gamara municipal desta villa. 

SANTA BARBARA. Para este baiiro, do município de S. José dos 
Campos, foi creada um cadeira de 1.*^ letras mixta. 
Lei D. 53 de 2 de Abril de 1883. 

SANTA BARBARA. Foi transferida deste município para o de Lea- 
çóes a fazenda de Joàu de Palma Carneiro Geraldo. 
Lei n. 51 de 1.» de Abril de 1884. 

SANTA BARBARA. A Resol. n. 86 de 2 de Abril de 1888 approvou 
diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

SANTA BARBARA. V. Bonds. 



(*) O Decreto n. 1;^6 de 28 de Janeiro de 1891, creaodo o districto 
de paz de Vargem Grande, SaatWana, deu -lhe as seguintes divisas : 

Este districto comprehenderâ o território do actual districto policial de 
SanCAana da Vargem Grande, creado pur acto de 2 de Agosto de 1888, 
com as seguintes divisas : «Pa- tindo do rio Jaguary do ponto que serve de 
divisa entre S. João do Boa Vi&ta e Casa Branca, por este rio acima até á 
linha divisória entre as fazendas do Barreiro de d. Laura Maria de Siqueira 
e seus filhos e a da viuva e filhos de José Gregório de Carvalho ; voltando 
á esquerda, pelo grot&o acima até ao espigão da divii*a da fazenda do capi» 
tão António Pinto Fontão a tocar na fazenda do Rio Preto, e dahi á direita 
pelas aguas vercentes até ao alto da Serra, e dobrando esta a procurar a 
cabeceira do córrego do açude da fazenda da Fartura, e dahi a(è encontrar 
as divisas de Casa Branca.» 
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SANTA BARBARA DO RIO PARDO. A lei n. 54 de 30 de Março 
de 1876 declarou que as divisas desta freguezia serião: Partindo da barrado 
ribeirão de Santa Clara e Turvo, subindo p^Jo Santa Ciara até ás suas 
cabeceiras, e seguindo em rumo a procurar a cabeceira do córrego da 
Pedra Branca, e descendo por este aié o rio Pardo, e deste procurando a 
barra do ribeirão do Lageado, e subindo por elle até o e>pigão que verte 
para o rio Paranapanema, subindo pelo espigão até frontear a cabef^eira do 
córrego do Rosário, e descendo por este até fazer barra no Rio Novo 
(comprebendendo a fazenda do Capitão Pedro Dias Baptist», do Rio Novo) 
e atravessando a procurar a barra do rio Paimital, e deste ponto, em recta, 
á barra do ribeirão Turvinho no Rio Claro (sempre comprebendendo os 
terrenos do Capitão Pedro Dias Baptista), e subindo pelo Turvinho até á 
sua cabeceira, e deste ponto procurando o espigão das Aguadas, por este 
abaixo até frontear a cabeceira do rio Alambary, e por este abaixo até onde 
faz barra no rio Turvo, e por este subindo até á barra do Santa Clara, 
onde começou. 

SANTA BARBARA DO RIO PARDO. A lei n. 82 de 3 de Abril de 
1876 elevou esta freguezia á catbegoria de villa. 

SANTA BARBARA DO RIO PARDO. Para esta villa foi creada uma 
cadeira de 1.*» letras para o sexo feminino. 
Lei n. 133 de 26 de Abril de 1880. 

SANTA B VRBARA DO RIO PARDO. A' este município flcou per- 
tencendo a parte da fazenda ^Novo Niagara— de propriedade do dr. José 
Alves de Cerqueira César, sita no de Santa Cruz do Rio Pardo. 

Lei n. 15 de 19 de Fevereiro de 1885. 

SANTA BARBARA uO RIO PARDO. V. São Cruz do Rio Pardo.— 
Loteria. 

SANTA BRANCA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma 
loteria á egreja m&triz desta freguezia. 

SANTA BRANCA. A lei n. 59 de 2 de Abril de 1876 auctorisou o 
governo a pagar 800^000, annualmente, ao balseiro deita freguezia. 

SANTA BRANCA. A Resol. n. 17 de 30 de Maio de 1877 deu regu- 
lameoto para o Cemitério desta villa. 

S\NTA BRANCA. A Resol. n. 23 deu regulamento para o serviço de 
aferições da Camará Municipal desta villa. 

SANTA BRANCA. A lei n. 72 de 3 de Maio de 1886 reuniu em um 
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8Ó officio OS de tabelllão e escrivão de orphams, por morte ou desistência 
de qualquer dos serventuários. 

SANTA BRANCA. A Resol. n. 116 de 23 de Abril de 1889 aucto- 
risou a Gamara Municipal desta villa a elevar : 
a 350S000 o ordenado do Secretario, 
a 3O)$000 o do Fiscal, 
a 120S000 o do Porteiro, 
a 300^000 o do Zelador da illuminação publica. 

SANTA BRANCA. V. Bonda. 

SANTA CABEÇA, Para este bairro, no município de Jatahy, foi 
transferida a cadeira de 1.»» letras do sexo masculino do bairro do Córrego 
do Morro Alto, do mesmo município. 

Lei n. 32 de 28 de Fevereiro de 1889. 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA. Foi o governo auctorisado a 
auxiliar ás escolas creadas pela da Capital com a quantia 300:0009000 que 
será deduzida do producto das loterias do Ypiranga já extrahidas. Este 
auxilio será prestado para a continuação das obras do novo Hospital, obri- 
gando-se a mesma Santa Casa a manter, dando o maior desenvolvimento 
que puder, as escolas que actualmente funccíonão no prédio da rua da 
Gloria. 

Lei n, 54 de ^ de Abril de 1884. arl. 45 e 46. 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA. A lei n. 34 de 17 de Março de 
1888 auctorisou o governo a mandar extrahir uma ou mais loterias cujo 
beneficie total seja de 1.000 contos de réis, em favor deste estabelecimento 
de caridade na Capital e declarou que dessa quantia metade seria applicada 
ás obras necessárias para a conclusão do respectivo edificfo e outra metade 
seria recolhida, como empréstimo, aos cofres do Tbesouro Provincial, ven- 
cendo o juro annuai de 5 % para formar um património para a mesma 
Instituição. 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA, V. Serviço funerário. 

SANTA CATHARINA. A cadeira de 1.» leiras do sexo masculino 
existente neste bairro do município de Mogy das Cruzes, foi transferida 
para o de Rio Acima, do mesmo município. 

Lei a. 50 de 22 de Fevereiro e a. 71 de 17 de Junho de 1881. 

SANTA CECÍLIA. Para a egreja deste nome no municipio da Capital 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 88 de 80 de Março de 1882. 
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SANTA CLARA. Para o Recolhimento desta invocação, em Sorocaba, 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SANTA CRUZ. A cadeira de 1.* letras deste bairro, no municipio de 
Mogy-mirim, foi transferida para o do Mirante no mesmo municipio. 
Lei n. 5 de 20 de Março de 1877. 

SANTA CRUZ. Para a capella desta invocação, no bairro do Campo 
Grande do municipio de Mogy das Cruzes, foi creada um logar de Fiscal 
da Camará Municipal, com a gratiticação de 50^000 annual. 

Lei n. 12 de 24 de Março de 1877. 

SANTA CRUZ. A lei n. 60 de l2 de Maio de 1877 supprimiu a ca- 
deira de l.*s letras do sexo masculino deste bairro, municipio de Lorena. 

SANTA CRUZ. A cadeira de 1 «^ letras do sexo masculino existente 
no bairro do Lavapés, de S. José de Mogy-mirim, foi transferida para 
este bairro, na estrada que da mesma cidade segue para o da Limeira. 

Lei n. 126 de 25 de Abril de 1880. 

SANTA CRUZ. Para este bairro da cidade de S. Carlos do Pinhal 
foram creadas duas segandas cadeiras de l."8 letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 27 de 16 de Fevereiro de 1881. 

SANTA CRUZ. A cadeira de l.»8 letras deste bairro, em Parahybua», 
aerá transferida para o bairro que for indicado pelo Conselho Municipal 
respectivo, com approvação do Conselho superior. 

Lei n. 117 de 26 de Junho de 1888. 

SANTA CRUZ. Para e3te bairro no municipio de S. Luiz do Para- 
hytinga, foi creada uma cadeira de l."s letras para o sexo masculino. 
Lei n. 64 de 24 de Março de 1888. 

S.\NTA CRUZ. A capella deste nome, no bairo de S. Anna, é elevado 
á freguezia com a denominação de « freguezia de S. Anna. » 

A divisa principia na Ponte Grande, acompanha o Tieté até a divisa da 
Conceição dos Guaiulhos, no rio Cabussú do Guapyra, segue o Cabunsil 
acima até o bairro da Cachoeira, d'ahi segue pelo Juquery-mirim abaixo 
até â antiga estrada de rodagem, atravessando esta, procurando a cabeceira 
do Cabussú de baixo, por este até o porto da Barra Funda e d'al)i Tietê 
acima até á Ponte Grande, ficando comprehendidas nestas divisas as fa- 
zendas do bispo e a de Pedro Doler. 

Lei n. 09 de 4 de Abril de 1889. 
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SANTA CRUZ. Para este bairro próximo á Estação do Cruseiro, 
foram creadas duas cadeiras de 1.»^ letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 9 de 9 de Fevereiro de 1889. 

SANTA CRUZ. V. Soroca- mirim. 

SANTA CRUZ DAS ARARAS. Para esta freguezia foi creada uma 
cadeira de l.** letras para sexo feminÍGO. 
Lei n. 4õ de 22 de Fevereiro de 188L 

SANTA CRUZ DO BOM JARDIM. Para este lugar, do município de 
Jacarahy, foi creada uma cadeira de L^s letras para o sexo masculino. 
Lei n. 3 de 5 de Março de 1884. 

SANTA CRUZ DO GABELLINHA. Para este bairro do município de 
Lorena, foi creada uma cadeira de 1.^^ letras para o sexo masculino, 
equiparada as da cidade. 

Lei n. 72 de 17 de Junho de 1881. 

SANTA CRUZ DA INVERNADA. A lei n.o 4 de 6 Fevereiro de 1889 
creon neste bairro, do município de S. João Rio Claro, uma cadeira mixta 
de l.»8 letras. 

SANTA CRUZ DO PAIOLINHO. V. PAIOLLNHO. 

SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS. Para a egreja matriz desta villa, 
foi concedida nma loteria. 

Lei n.o 85 de 21 de Abril de 1880. 

S. CRUZ DAS PALMEIRAS. Para a Gapella deste nome, no município 
de Casa Brvnca, foram creadas duas cadeiras de l.<^ letras uma para cada 
sexo. 

Lei n.o 133 de 26 de Abril de 1880. 

S. CRUZ DAS PALMiilRAS. A Lei n.o 146 de 10 de Agosto de 1881 
elevou a cathegoria de fregnezia esta capeila no município de Casa Branca. 

As suas divisas serão as das leis provinciaes n.o 51 de 10 de Abril de 
1872 e n.o 26 de 10 de Abril de 18t)6, referentes as extremas actuaes dos 
municipios de Pirassununga e Casa Branca. 

S. CRUZ DAS PALMEIRAS. A freguezia deste nome do município 
de Casa Branca foi elevado a cathegoria de villa. 
Ldi n.o 48 de 20 de Março de 1885. 

SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS. Dente município foram desmem- 
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bradas as partes das fH2endas denomindaâ — Prata e Morro — pertencentes a 
D. Maria das Dores Nogueira de Carvalho e outros para o de Ca^a Branca, 
sede das referidas fazendas. 

Lei n. 75 de 6 de Abril de 1885. 

S\NTA CRUZ DAS PALMEIRAS. A Resol. n. 121 de 30 de Abril 
de 1887 approvou o Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta vilia. 

SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS. Foi a Gamara Municipal desta villa 

auctorisada a contrahir um empréstimo de 13:0005000 a juros de 10 % que 

será amortizado com os rendimentos de que dispõe pelu art. 148 § 64 de 

seu Cod. de Posturas, destinado á satisfação de compromissos contrahidos 

para a construcção de ob'*as publicas já concluídas e outras á concluir. 

Lei n. 60 de 22 de Março de 1889. 

SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS. V. Casa Branca.-Luleria. 

SANTA CRUZ DO PARELHEIRO. A lei n. 81 de 17 de Junho de 
1881 creou duas cadeiras de 1.*^ letraH, uma para cada sexo, nesta capella, 
districlo da villa de S. Amaro. 

SANTA CRUZ DO PARELHEIRO. V. Paiolinho. 

SANTA CRUZ DO PAIOLINHO. V. Paiolinho, 

SANTA CRUZ DE PIRASSUNUNGA. A lei n. 3o de 24 de Março de 

1876 creou, na capella deste nome, uma cadeira de 1.*^ letras para o sexo 
mahculmo. 

SANTA CRUZ DE PIRASSUNUNGA. V. Pirassununga. 

SANTA CRUZ DOS PERDÕES. Para e«»te bairro do município de 
Natividade, foi creada uma cadeira de !.■« letras para o sexo masculino. 
Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

SANTA CRUZ DO RIO ABAIXO. V. S. Luiz. 

SANTA CRUZ DO RIO ACIMA. Para este bairro no município de S. 
Luiz do Parahytinga, foi creada uma cadeira de !.•» letras para o sexo 
masculino. 

Lei n. 64 de 24 de Março de 1888. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. A lei n. 6 de 24 de Fevereiro de 
1876 elevou esta freguezia do município de Lençóes á csthegoria de villa, 
a que ficou pertencendo a freguezia de S. Pedro do Turvo. 

«ANTA CRUZ DO RIO PARDO. A lei n. 51 de 11 de Maio de 1877 
declarou que as divisas desta villa seriam an seguintes : 
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Da btrra do Rio Pardo, no Paranapanema, e p3r aquelle acima até á 
barra do rio Turvo, por este acima até á barra do Alambary, por este aci- 
ma, comprehendendo todan as vertentes tle ambos os lados*, até á barra do 
ribeirão das Antas, deste ponto quebrando;para o lado direito, a rumo i 
barra do ribeirão de Santu Clara, por e^ie acima até sua ultima cabeceira, 
desta a rumo á barra grande na fazenda do capitão Mattosinbo, pelo ribei- 
rão Barra Grande acima até á barra do ribeirão do Óleo, comprehendendo 
todas as subs vertentes, dahi á esquerda pelo espigão, seguindo as divisas 
da freguezia de Já. S''bast'ào, até frontear a barra do rio Itararé, no Para- 
napanema, e por este abaixo até á barra do Rio Pardo. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. As divisas entre este município e 
os de Santa Barbara do Rio Pardo, Lsnçòes, e Curato do Espirito .Santo da 
Fortaleza, ficam estabelecidas das formas seguintes : «Entre Santa Cruz e 
Santa Barbara começarão na serra dos Agudos a frontear a cabeceira do 
rio Alambary, por fste abaixo até o rio Turvo, daqui a foz do ribeirão dos 
Cubas, por e^te acima até a sua cabeceira, de4a ao espigão, deste á rumo 
a procurar a barra do ribeirão Lageadinho, no Rio Pardo ; pelo Lageadi- 
nho acima até sua cabeceira, dahi ao espigão que contra verte para o rio 
Paranapanema, subindo pelo espigão ate cn frente a cabeceira do correpo 
do Rosário, por este abiixo até fazer barra no Rio Novo, atravessando este 
e o Rio Pardo a procurar o Rio Claro, por este acima até a barra do rio 
Turvinho, fícando comprehendida nestas divizis a fazenda do capitão Pedro 
Dias Baptista». 

«Entre Santa Barbara do Rio Pardo *» Lençóes . Começarão no Rio 
Clero, no bairro do rio Turvinho, per este acima até sua cabeceira, desta 
ao alto da Serra dos Agudos, pela Serra cm diante bté as divisas das fa* 
zendas de António Romão da Silva, ^^anoel Gomes d'()liveira e outros, de- 
pois descendo pela divisa do sitio de Pedro Gordo até o ribeirão dos Bar*- 
reiros, por este acima até o córrego das Jabotícabeiras, por este acima até 
o alto da serra dos Agudos e pelo mesmo alto até o portão que existe na 
«strada que vem para Lençóes». 

«Entre a parochia de Lençóes e Curato do Espirito Sdnto da Fortaleza : 
Começarão no dito portão que existe na estrada que vem da casa de Ma- 
noel Gomes d'01iveira para Lençóes, seguirão pela mesma estrada a esquer- 
da até em frente ao córrego da olaria de José Emygdio do Silva, pelo cór- 
rego abaixo até a barra do rio dos Patos e por este abaixo até o rio Tietê, 
fícando os terrenos á esquerda da entrada para o Curato da Fortaleza .. 

Lei n. 79 de 11 de Abril de 18S0. 
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—A lei n. 18 de 17 de Março ds 1882 revogando a de n, 79 restaurou 
e poz em vigor as divisas marcada s na_de n. 51 de 11 de Maio de 1877. 

S\NTA CRUZ DO RIO PARDO. Para esta villa foi creada uma ca- 
deira de primeiras letras para o >ex > masculino. 
Lei D. 60 de 12 de Maio de 1877. 

— A lei n. 33 de 7 de Abril de 1879 supprimiu esta cadeira. 

SANTA CRUZ DO RIU PARDO. Para esta vilia foi creada uma ca- 
deira de 1.*^ letras para o sexo feminino. 
Lfti n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. Para a egrej* matriz desta villa foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 38 de 30 de Março de 18S2. 

SANTA CRUZ 00 R[0 PARf)0. A Resol. n. 44 de 6 de Agosto de 
L8S3 approvou o Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. A Resol. n. 8 de 10 de Março de 

1883 marcou os vencimentos dos empregados da Gamara Municipal desta 
villa : 

Secretario 240^000 

Fiscal da villa 150^000 

Dito do município 60^000 

Porteiro 120SOOO 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. O termo deste nome é elevado á 
cathegoria de comarca comprehendendo todas as freguezias e districtos de 
paz pertencentes ao mesmo termo. 

Lei n. 7 de 13 de Fevereiro de 1884. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. A Resol. n. '2 de 1 do Março de 

1884 approvou o art. de Posturas da Gamara Municipal desta villa isentando 
do pagamento do imposto de 53000, taxado pelo § 7.o do art. 89 do Cod. 
de Posturas approvado em 6 de Agosto de 188 {, os negociantes estabelecidos 
que residirem dentro do quadro da puvoaç&o, quando, com géneros de seus 
negócios, estabelecerem bjtequins por occasi&o de festividades religiosas e 
outras, conservando, porem, seus estabelecimentos abertos. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. A Resol. n. 8 de 14 de Março de 
1833 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta 
villa. 



— 288 — 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. A Resol. n. 8 de 9 de Março de 
J886 mandou que as disposições contidas nos artigos da de a. 8 approvada 
em 14 de Março de 1884 âquem extensivas á parochia de S. Pedro do 
Turvo. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. A Resol. n. 100 de 14 de Abril de 

1888 approvou o addttamento ao God. de Posturas da Gamara Municipal 
desta villa. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. Para a villa deste nome foi creada 
uma cadeira de 1.*» letras para o sexo masculino e que terá a sua sede na 
villa nova. 

Lei n. 10 de 12 de Fevereiro de 1889. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. Para este termo foram creados os 
oflBcios de Gonlidor e Partidor. 

Lei n. 48 de 2í de Março de 1889. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. A lei n. 83 de 1.» de Abril de 1889 
concedeu permissão para serem inhumados na egreja matriz desta villa o 
Coronel Emygdio José da Piedade, a espoza do mesmo Coronel e o cidadáo 
Joaquim Manoel d'Andn»de e sua espoza. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO, A Resol. n. 176 de 18 de Março de 

1889 approvuu diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO. V. Loteria. 

SANTA CRUZ DO TABOÃO. Para a capelia deste nome, no muni- 
cípio de Parnabyba, foi creada uma cadeira de 1.^" letras para o sexo fe- 
minino. 

Lei n. 37 de .30 de Março de 18S2. 

SANTA EPHIGENIA. A' egreja matriz desta freguezia, na Capital, 
foi concedida uma loteria, 

Lei n. 72 de 3 de Abrtl de 1876. 

SANTA EPHIGENIA. Desta fregaezia, do município da Capital, foi 
desannexada a fazenda de Jo&o Licio da Silva e anoexada á de N. S. da 
Conceição dos Guarulbos. 

Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

SANTA EPHIGENIA. A lei n. 81 de 17 de Junho de 1881 creou uma 
cadeira de 1.*' letras para o sexo feminino nesta freguezia, entre as ruas 
do Dr. João Theodoro e Seminário Episcopal. 



— Sf89 — 

SANTA ISABEL. Foram desligadas deste manfcipio e Incorporados á 
fregnezia do Patrocínio a fatenda de D. Jesaina Rosa do Espirito Santo • 
o sitio de Francisco Ferreira de Arantes e annexados ao manicipio oasitios 
de Fídelis António FeroanJes e D. Manoela Maria da Goaceiç&o, desligados 
•da do Arujá. 

Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

SANTA ISABEL. A lei n. 33 de 24 de Março de 1876 creou, no 
bairro do Pinhal deste manicipio, uma cade ira de 1.*' letras para o sexo 
masctdino. 

SANTA I3AB3L. A Resol. n. 11 de 5 de Abril de 1878 approvou 
dirersos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta vilia . 

SANTA ISABBL. Para a egreja matriz desta vilIa foi concelida uma 
ioteria 

Lei n. 102 de 30 de Junho de 1881. 

SANTA ISABc^L. Para esta vilia foram creadas duas cadeiras de l,*a 
letras, ama para cada sexo. 

Lei n. 8 de 24 de Fevereiro de 1832, 

SANTA ISABEL. A Gamara Maoicipal desta vilia foi auctorisada a 
«ontrahir um empréstimo de 5:0003003 a juros de 10 por cento, aflm de ser 
appiicado na construcç&o de um mercado e açougue. 

Lei n. .£9 de 29 de Março de 1883. 

SANTA IZABEL. A Resol, n. 63 de 2 de Abril de 1837, approvou 
diverHos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta vílla sobre In- 
dustrias e profissões. 

SANTA IZABEL. V. Loteria 

SANTA LUIZ A. O bairro deste nome, no município de Taubató, obi* 
leve uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

SANTA MARIA. A lei n. 42 de 22 de Fevereiro de 1881 elevou esU 
^apella do município de Piracicaba á fregaezia, servindo- lhe de divisas as 
mesmas do districto de paz. 

SANTA RITA. A capella desta invocaçfto, no município de Quara- 
iinguetá, foi elevada a freguezia, com as seguintes dividas : «Gomeçará na 
-foz do rio S. Gonçalo e por este acima até a fazenda de Jo&o dos Reis» 
dahi pela entrada de Gunha até o morro denominado do— Retiro— onde ea- 
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contra com as divisas de Cunha, seguindo estas até encontrar as de Lorena 
« Gnaratingaetâ e por estas abaixo até encontrar o ponto de partida. 
Lei D. 15 de 16 de Março de 1880. 

— Esta lei foi revogada pela de n. 3 de 15 de Fevereiro de 1882. 

SANTA RITA. A lei n. 99 de 24 de Abril de 1880 creou uma ca- 
deira de primeira letras do sexo masculino para a freguezia deste nome 
ikovamente creada em Guarattnguetâ. 

SANTA RITA DOS COQUEIROS. V, Comarca. 

SANTA RITA DO PASSA QUATRO. Para esta freguezia foi creada 
ama cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei D. 133 de 26 de Abril de 1880. 

SANTA RITA DO PASSA QUATRO. Para as obras da egreja desta 
fregoezia foi concedida uma loteria. 
Lei n. 154 de 27 de Abril de 1880. 

SANTA RITA DO PASSA QUATRO. A freguezia deste nome, em 
Belém do Descalvado, foi elevada á cathegoria de villa. 
Lei n. 34 de 10 de Março de 1885. 

SANTA RITA DO PASSA QUATRO. A lei n. 37 de 7 de Março 
de 1889 determinou que a fazenda de Manoel Santa Afra de Souza Mei^ 
relles, denominada Cachoeira Alta, fosse desmembrada do município de 
Casa Branca para pertencer a este município. 

SANTA RITA DO PASSA QUATRO. V. Porto Ferreira. 

SANTA RITA DO PARAÍSO. A lei n. 20 de 20 de Março de 1870 
concedeu, repartidamente, duas loterias em beneficio da egreja matriz desta 
Tilla e da de N. Senhora do Carmo da Franca, N. S. do Patrocínio de 
Sapucahy da Franca, de Santo António da Rifaina e Capella do Rosário 
da Franca. 

SANTA RITA DO PARAÍSO. A Resol. n. 36 de 29 de Março de 
1883 approvcu o Cod. de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

SANTA RITA DO PARAÍSO. A Resol. n. 178 de 22 de Maio de 
1889 approvou o Cod. de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

SANTO AGOSTINHO. Para este bairro na villa de Patrocínio de 
Santa Izabel, foi creada uma cadeira de primeiras letras pcra o sexo mas- 
culino. 

Lei n. 37 de 30 de Março de 1882. 
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SANTO AGOSTINHO. A lei n. 181 de 1 de Março de 1885 transfe- 
riu as cadeiras de primeiras letras deste bairro, no districto de Patrocinio 
de Santa Izabei, para o de Juquery, no mesmo districto. 

SANTO AMARO. Para este município foram tranferidos os seguintes 
sitios, pertencentes ao districto de S. Bernardo : de Salvador Barbosa de 
Moraes, Júlio Julien, João Pires do Espírito Santo, Francisco José Domin- 
gues, Manoel Baptista da Luz, Jofto Marianno da Silva, Lourenço da Silva 
Dias, Fortunato Pereira de Macedo, Graciano Maria Lopes, Jacintho Bran- 
co de Araújo, António Barbosa de Macedo, Marcellino de SanfAnna, Se- 
rafim Rodrigues do Prado, Gecilio António Pedroso, José Bento Rodrigues, 
João António Domingues, Manoel Domingues do Prado, Amaro Bento Do« 
mingues Escudeiro, Jacintho Pereira da Silva. Joaquim Joné da Silva, 
Guilhermino João Escudeiro, Gypriano Benedicto de Moraes, João José 
Domingues, Amaro Gomes da Silva, João A-ntonio de Escudeiro, Lino Eu- 
lalio Fernandes, Jorge Zilles, António Domingues do Prado, Benedicto 
Fernanda!?, Francisco Mendes Rodrigues, João Alves de Souza, Fiimiao 
Alves de Escudeiro e António José da Silva, e o de João José ada Silva, 
da freguezia da Consolação, 

Lei n. 62 de 4 de Maio de 1879. 

— E»ta disposição Toi revogada pelo art. !.• da lei n. 57 de 28 de Fe- 
vereiro de 1881. 

SANTO AMARO. A Resol. n. 19 de 21 de Abril de 1885 auctorisou 
a Gamara Municipal desta vilia a conceder, por carta de data, os terrenos 
de sua propriedade e os que fazem parte de seu património. 

SANTO AMARO. A lei n. 8 de 6 de Fevereiro de 1885 approvou a 
clausula 14, § l.«, do contracto de 14 de Junho de 1888 pela qual o go- 
verno provincial facultou a Alberto Kulmam, concessionário de uma linb« 
de bonds da capital a esta villa, substituir a tracção animada peia de vapor 
ou outro motor mais aperfeiçoado, da 1.* secção da referida linba até a 
mesma villa. 

SANTO AMARO. Para a egreja matriz desta villa foi concedida unu 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SANTO AMARO. V. Boods.— Estradas de ferro. 

SANTO ANTÓNIO. Para a fabrica de tecidos dest3 noní»c, no muoí- 
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cipio de S. Luiz do Farahyiinga, foi creada uma cadeira de primeiras let- 
tras para o sexo feminino. 

Lei n. 37 de 30 de Março de 1882. 

SANTO ANTÓNIO DO ALAMBARY. Para a Capella do Goraio deste 
nome, em Itapetlninga, foi conceiida uma ioteria. 
Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SANTO ANTÓNIO D'ALEGRL\. Para esta freguezia foi creada uma 
cadeira de 1."^ letras para o sexo feminino. 
Lei n. 19 de 17 de Março de 1882. 

SANTO ANTÓNIO D'ALEGRIA. A freguezia deste nome, no muni- 
cipio de tíatataes, foi elevada a cathegoria de villa. 
Lei n. 21 de 10 de Março de 1885. 

SANTO ANTÓNIO D'ALEGRIA. V. Loteria . -Coir arca. 

SANTO ANTÓNIO DO BARREIRO. Para este bairro foi creada uma 
cadeira de 1.'^ letras do sexo masculino. 
Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

SANTO ANTÓNIO DA CACHOEIRA. Este municiplo foi desanexado 
do termo de Atibaia para pertencer ao de Bragança. 
Lei n. 59 de 12 de Maio de 1877. 

SANTO ANTÓNIO DA CACHOEIRA. A lei n. 60 de 12 de Maio de 
1877 creou uma cadeira de 1.^^ letras para o aexo raascoUno, oesrtft fre- 
guezia. 

SANTO ANTÓNIO DA CACHOEIRA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 
1876 concedeu uma loteria em beneficio da igreja matriz desta freguezia. 

SANTO ANTÓNIO DA BOGAINA. A lei n. 5 de 9 de Março de 1880 
elevou a cathe^orta de viUa com esta denominação a freguesia de S. Antó- 
nio da Cachoeira. 

SANTO AxNTONIO DA BOGAINA. A lei n. 102 de 80 Junho de 1831 
concedeu uma loteria em beneficio da igreja matriz det-ta villa. 

SANTO ANTÓNIO DA BOCAINA. A este município flcou pertencen- 
do a parte do sitio e morada do Tenente José Rodrigues Bueno que per* 
teocia á villa de Nazareth. 

Lei n. 90 de 27 de Junho de 1881. 

SANTO ANTÓNIO DA BOGAINA. A Resol. n. 15 de 30 de Março de 
1882 approvou o Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 
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SANIX) ANTÓNIO DA BOCAINA. A Resol. n. 80 de 28 ée Maio de- 

1888 approvou o Cod. de Postaras da Ga/nara Municipal desta vilia. 

SANTO ANTÓNIO DA BOCAINA. A vllla deste nome foi elevada a 
catbegoria de cidade. 

Lei D. 62 de 21 de Março de 1885. 

« 

SANTO ANTÓNIO DA BOCAINA. A Resol. n. 109 da 22 de Maio 
de 188S approvou o additamenlo ao Cod. de Posturas da Camará Muoioi- 
pai desta cidade. 

SANTO ANTÓNIO DA BOCAINA. V. Atibaia. 

SANTO ANTÓNIO DO JUQUIÂ. A lei n. 89 de 13 de Abril de 
1876 manduu que continuasse em vigor o art. 4 § 14 da de n. 10 de 7 de 
Julbo de 1875 que auctorisou o guverao a mandar pagar a Joaquim Pedro- 
so de Oliveira e Silva e Ricardo Fagundes de Oliveira o que se Ibes dever 
pelo aluguel de suas casas que servir&o de cadêa nesta Treguezia. 

S.ANTO ANTÓNIO DO PINII\L. A lei n. 9 de 4 de Março de 1876 
revogou a de n. 2 de 23 de Março de 1861 que elevou a freguezla o bairro 
de Santo Aatonio do Pinbal, no município de Sfto Bento de Sapucaby. 

SANTO ANTÓNIO DO PINHAL. A lei n. 33 de 7 de Abril de 1879 
creou no bairro deste nome, no município de S. Beato de Sapueaby, uma 
cadeira de 1.* letras para o sexo masculino. 

SANTO ANTÓNIO DO PINHAL. A capella ^^este nome, no município 
de S. B-^nto de Sapucaby, foi elevada a catbegoria de freguezia. 
Lei n. 13 de 16 de Março de 1880. 

SANTO ANTÓNIO DO PINHAL. A lei n. 81 de 28 de Fevereiro de 

1889 creou uma cadeira de primeiras letras para o sexo femiaino nesta 
freguezia. 

SANTO ANTÓNIO DA RIFAINA. Para esta freguezia, no município 
de S. Rita do Paraizo, foi creado uma cadeira de primeiras letras para o 
sexo masculino. 

Lei n. 91 de 21 de Abril de 1880. 

SANTO ANTÓNIO DO RIO FEIO. A capella deste nome, perten- 
cente bo município de N. S. da Conceição de Tatuby, foi elevada a fregue- 
zia com a denominação de— freguezia da Bella Vista.— As suas divisas 
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serão as actuaes do Districto da sub-delegacia, marcadas por acto da Pre- 
sidência de 14 de Abril de 1880. 

Lei a. 3 de 6 de Fevereiro de 1885. ( • ) 

SANTO ANTÓNIO DO RIO FEIO. V. Rio Feio. 

SÃO BENTO. Para a igreja desta devoção na cidade de Jundiahy, foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SÃO BENTO V. Loteria. 

SÃO BENTO DE SAPUCAHY-MIRIM. A lei n. 33 de 24 de Março 
de 1876 creou do bairro de Soccorro deste município, uma cadeira de pri- 
meiras letras para o sexo feminino. 

S. BENTO, V. Santa Cruz do Taboão. 

S. BENTO DE SAPUGAHY. Com esta denominação a lei n. 49 de 
30 de Março de 1876 elevou á cathegoria de cidade a villa de S. Bento de 
Sapucaby-mirim. 

S. BENTO DE S.\PUCAPY, A lei n, n. 80 de 3 de Abril de 187<5 
concedeu uma loteria em beneficio da egreja matriz desta cidade. 

S. BENTO DE SAPUGAHY. A lei n 102 de 30 de Junho de 1881 
concedeu uma loteria em benefício da egreja matriz desta cidade. 

. S. BENTO DE SAPUGAHY. A Resol. n. 12 de 25 de Abril de 1880 
^ approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S. BENTO DE SAPUGAHY. A Resol. n. 47 de rt de Agosto de 1883 
approvou o God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S, BENTO DE SAPUGAHY- Para a egreja matriz desta cidade foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 



( * ) Com a freguezia dos Pereiras pelas actuaes que são da Gapella 
de S. Roque pelos espigões de Glaudino Xavier de Souza e de Vicente Ga- 
semiro, Joaquim Gasemiro, Francisco do Prado e Bento Luiz, Domingos 
Fuelado até cabir na estrada que serve actualmente aberta por José Anto* 
nio de Siqueira e por elia acima até o rio da vargem no logar denominado 
Gatharina e por este acima até suas cabeceiras e destas pelo espigão da 
serrinha, cabaceira do Rio Feio, seguindo pela mesma até a cabeceira do 
Rio Bonito e por este abaixo e suas cahidas até a barra do Rio do Peixe, 
e por eila abaixo até a Gapella de S. Roque donde principiou» 

Acto do governo de 14 de Abril de 1880. 



— 295- 

S. 6ENEDICT0. Para t egreja desta iavocaç&o, na cidade de MoSf-*^ 
mirim, foi concedida uma loteria. 

Lei Q. 32 de 20 de Março de 1880. 

S. BENEDIGTO. Para a egreja desta invocação, em Mogy das Cru- 
zes, foi concedida uma loteria. 

Lei D. i3ô de 26 de Abril de 1880. 

S. BENEDIGTO. Na egreja desta iavocaçfto, na cidade de Loreoa, 
foram concedidas duas sepulturas ao major Joaquim José Moreira Liini« 
Lei n. 20 de 17 de Março de 1882. 

S. BENEDIGTO. Para este bairro, município de Mogy das GruMa, 
foi creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo feminino. 
Lei n. 9» de 20 de Abril de 1885. 

S. BERN.\HDO. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma lo- 
teria a egreja matriz desta freguezia. 

S. BERNARDO. Para a egreja matriz desta freguezia foi concedida 
uma loteria. 

Lei n. 114 de 25 de Abril de 1880. 

S. BERNARDO. A lei n. 3^ de 12 de Março de 1889 elevando esU 

freguezia á cathcgoria de villa conservou as mesmas divisas. 

S. BERNARDO. V. Santo Amaro. 

S. GAETANO. Para a colónia deste nome foram creadas duas oadel- 
ras de 1.*» letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 32 de 30 de Março de 1883. 

S. GARLOS DO PINHAL. Do Belém do Descalvado foi transferida 
para este município a fazenda de Manoel Joaquim de Sampaio. 
Lei n. 92 de 15 de Março de 1876. 

S. GARLOS DO PINHAL. A' este mun^icipio foi annexada a fasenda 
de Joaquim Alves Ferreira, do de Belém do Descalvado. 
Lei n. 7 de 18 4e Março de 1878. 

S. GARLOS DO PINHAL. A Resul. n. 9 de 5 de .\bril de 1878 mar- 
coo as gratificações do Secretario, Fiscal, Procurador e Porteiro da Camará 
Municipal deste município. 

S. GARLOS DO PINHAL. O termo deste nome. desannexado da co- 
marca de Beiem do Descalvado, foi annexado á de S. Jofto do Rio Claro. 

Lei n. 14 de 16 de Março de 1880. 
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S. CARLOS DO PINHAL. Para a egreja matriz desta villa foi cooce- 
cedida uma loteria. 

Lei n, 32 A de 20 de Março de 1880. 

S. CARLOS DO PINHAL. As divisas entre este muaicipio o os de 
Araraquara e Brotas foram assim estabelecidas : começando ao rio Mogy- 
guassú onde faz barra e ribeirão de Gaaviroba e subindo por este até a mais 
aita cabeceira e deste ponto seguirá pelo caminbo que vae a morada que foi de 
Manoel Joaquim da Silveira, deste ponto subirá pelo córrego da Servid&o 
até a sua mais alta cabeceira e d'ahi a rumo no ribeirão do Xibarro na 
barra do córrego a várzea e d^aqui a rumu até o camiaho que vae â mo- 
rada do finado António de Mello Castanho, no ponto em que atravessa o 
córrego do Corrente e por este caminho até a cabeceira do córrego do La- 
ranjal e por este a baixo atá o Jacaré-grande e por este acima até a ponte 
40 capitfto José Rodrigues Simões.» 

Lei n. 52 de 8 de Abril de 1880. 

S. CARLOS DO PINHAL. A villa deste nome é elevada á cathegoria 
de cidade, com a mesma denominaç&o. 
Lei n. 76 de 21 de Abril de 1880. 

S. CARLOS DO PINHAL. A lei n. 132 de 25 de Abril de 1880 creou, 
no termo deste nome, o officio de Partidor annexo ao de Contador. 

S. CARLOS DO PINHAL. Para este município foi transferida do de 
Belém do Descalvado a fazenda de José Baptista de Campos Pinto. 
Lei n. 103 de 30 de Junho de 1881. 

S. CARLOS DO PINHAL. A Resol. n. 18 de 31 de Março de Í882 
approvou o Cod. de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

S. CARLOS DO PINHAL. A Resol. n. 23 de 22 de Maio de 1882 
approvou o regulamento do Cemitério publico desta cidade. 

S. CARLOS DO PINHAL. A ResoL n. 17 de 31 de Março de 1884 
approvou o regulamento expedido pela Camará Municipal desta cidade para 
a cobrança do imposto creado pela lei n. 16 de !.<> de ^nho de 1880* 

S. CARLOS DO PINHAL. A Resol. n. 138 de 8 de Junho de 1886 
approvou o Cod. de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

S. CARLOS DO PINHAL. A' este municiplo ficou pertencendo a fa- 
zenda do capitáo José Rodrigues Simões e Victor Leite de Barros, 
Lei n. 12 de 25 de Fevereiro de 1887. 
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S. CA.RLOS DO PINHAL. Para este município foi transferida a fa« 
zenda denominada^Boa Yi.sta — pertencente a Brandão Júnior & Irní)ão. 
Lei n, 36 de 19 de Março de 1888. 

S CARLOS DO PINHAL. Para este município foi transferida a 
fazenda denominada— Santa Maria— de propriedade do Bar&o de Piracicaba, 
do de Brotas. 

Lei n. 47 de 21 de Março de 1888. 

S. CARLOS DO PINHAL. Foi a Gamara Municipal desta cidade 
aucturisada a contrabir um empréstimo da quantia de 50:000^000 para ser 
applicada na oanalissçao de agua potável na mesma cidade. 

Lei n. 84 de 1 de Abril de 18i9. 

S. CARLOS DO PINHAL. V Linba de bonds. 

S' FRANCISCO. A lei n. 35 de 80 de Março de 1882 concedeu o 
producto de uma loteria inteira para as obras da egreja deste nome na 
capital, á cargo da Irmandade de S. Benedicto. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. A freguezia deste 
nome, no município de Queluz, foi elevada á villa conservando as mesmas 
divisas. 

Lei n. 87 de 27 de Junho de 1881. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. A Resol. n. 6 de 
27 de Fevereiro de 188Õ approvou o Cod. de Posturas da Camará Munici- 
pal desta villa. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. Para a egreja ma- 
triz desta villa foi concedida uma loteria. 
Lei D. 95 de 20 de Abril de 1885. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS A Resol. n, 27 de 
21 de Abril de 1885 approvou o additamento ao Cod. de Posturas da Ga- 
mara Municipal desta villa 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. A Resol. n. 112 de 
U de Maio de 1886 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara MU'- 
nicipal desta villa. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. A Resol. n. 77 de 2 
de Abril de 1887 alterou o ultimo additamento do Cod. de Posturas da 
Gamara Municipal desta villa, marcando os seguintes ordenados. Secreta- 
rio, alem dos emolumentos qne lhe sào devidos, 860^000 .-—Fiscal— 20011000; 
Continuo ou Porteiro — 120^000 ; Procurador, inclusive a porcentagem 
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marcada aa lei de l.« de Outubro de 1828, 12 por ceato de tudo quanto 
arrecadar. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. Foi o governo au. 
ctorisado a mandar appiicar a verba de 1:000^000 consignada para uma 
ponte no Rio Claro, na estrada desta vilia á Queluz. 

Lei n. 86 de 6 de Abril de 1887. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. A Resol. n. 103 de 
12 de Abril de 18vS7 approvou o Regulamento para o Cemitério desta vílla. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. A Resol. n. 123 de 

3 de Maio de 1878 approvou o Regulamento interno da Camará Municipal 
desta villa. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. A Resol. n 5 de 15 
de Fevereiro de 1888 augmentou os vencimentos dos empregados da Ca> 
mara Municipal desta villa. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. A Resol. n. 6 de 
15 de Fevereiro de 188S creou, nesta villa, o emprego de Zelador do Cemi- 
tério com o ordenado de 210^000. 

S. FRANCISCO.de PAULA DOS PINHEIPOS A Resol. n. 187 de 31 de 
Maio de 1889 approvou o Cod. de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

S. FRANCISCO DE PAULA DOS PINHEIROS. V. XIririca. 

S. GONÇALO. Para a egreja deste nume, na sapital, foram concedi^ 
das duas loterias. 

Lei n. 136 ae 26 de Abril de 18S0. 

S. JOSÉ. A capella deste nome, no município de Paranapanema, foi 
«levada a freguezia. 

As divisas da nova freguezia scrfto as seguintes : «Da barra de ribeirão 
do Alegre, no rio S. José e pelo Alegre acima até as cabeceiras e d'ahi 
cortando direito ao sert&o da ribeira de Iguape até a Serra 

Para o lado da Faxina : — da barra do ribeirão chamado da invernada, 
por este acima até as cabeceiras e d'ahi a rumo direito do sertão do Iporao- 
ga, a encontrar a serra e por esta até encontrar a do sertão da ribeira do 
Iguape, onde param as divisas com a villa de Paranapanema.» 

Lei n. 15 de 6 de Abril de 1878. 

S. JOSÉ. Para este bairro do município de Taubaté, foi transferida 

4 cadeira de 1.»* letras do sexo feminino do bairro de Piedade. 

Lei n. 29 de 20 de Março de 1830. 
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S. JOSÉ. A cadeira de i,^^ letras do bairro deste nome do município 
de Cunha, foi transferida para a de Pinbalsinho, do mesmo municipio. 
Lei n. 76 de 17 de Junho de 1881. 

S. JOSÉ V. Passarinho, 

S. JOSÉ DO BARREIRO. A Resol. n. 10 de 4 de Maio de 1879 creou 
neste municipio, o imposto de avorbaç&o ou matricula de escravos 

S. JOSÉ DO BARREIRO. A lei n. 100 de 30 de Junho de 1881 con- 
cedeu uma loteria em benefício da egreja matriz desta villa. 

S. JOSÉ DO BARREIRO. A Resol. n. 23 de 30 de Abril de 18.^4 ap* 
provou o Código de Posturas da Camará Muuicipal desta villa. 

S. JOSÉ DO BARREIRO. A Resol. n. 10 de 2:^ de Março de 1884 
marcou os vencimentos do Secretario, Fiscal, Agentes Fiscaes, Porteiro, Pro- 
curador da Gamara Municipal desta villa, 

S. JOSÉ DO BARREIRO. O termo deste nome, desmembrado da co- 
marca de Arêas, foi elevado a catbegoria de comarca. 
Lei n. 7 de 7 de Fevereiro de 1883. 

S. JOSÉ DO BARREIRO. A villa deste nome foi elevada a calhego- 
ria de cidade. 

Lei n. 35 de i O de Março de 18^5. 

S. JOSi^ DO BARREIRO. Para a egreja matriz desta cidade foi con- 
cedida uma loteria. 

Lei n. 85 de 20 de Abril de 1885. 

S. JOSÉ DO BARREIRO. A Resol. n. 48 de 15 de Junho de 1835 
approvou o Código de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

S. JOSÉ DO BARREIRO. V. Empréstimo. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. A lei n. 8Ò de 3 de Abril de 1876 conce- 
deu uma loteria em benefício da egreja matriz desta cidade. 

S JOSÉ DOS CAMPOS. A Resol. n. 45 ^da 29 de Março de 1876 
approvou diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. A lei n. 138 de 26 de Abril de 1880 creou 
uma cadeira de 1*^ letras para esta cidade com a denominação de(3<^ cadeira. 

S, JOSÉ DOS CAMPOS. A lei n, 92 de 15 de Maio de 1876 desM- 
gou doeste municipio para incorporar ao de Jacarehy a parte da fasenda de 
Fabiano Martins Alves Porto. 



— 302 — 

de BaUtaes, foi creida ama cadeira de primeiras letras para o sexo mas- 
calino. 

Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1881. 

8A0 JOSÉ DO MORRO AGUDO. Para esU capella, oo maaicipio de 
Batataes, fel coocedida oma lotería. 

Lei n. 50 de 32 de Fevereiro de 1881. 

8À0 JOSÉ DO MORRO AGUDO. Para esta capella foi creada ama 
cadeira de primeiras letras, mixta. 

Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

SÃO JOSÉ DO MORRO AGUDO. A capella deste nome, em Bate- 
taes, foi elevada á cathegoria de freguezia. O governo, ouvindo a respectiva 
Gamara Manicipal, lhe marcará as divisas. 

Lei n. 23 de 10 de Março de 1885. (*) 

SÃO JOSÉ DO PARAHYTINGA. A Resol. n. 16 de 13 de Março de 
1878 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

8Â0 JOSÉ DO PARAHYTINGA. A lei n. 59 de 2 de Março de 1881 
elevou a gratificaçfto do aferidor da Gamara Municipal desta villa. 

SÃO JOSÉ DO PARAHYTINGA. Para este munlcipio foi transferida 
a fazenda oe Santa Cruz, pertencente a Joaquim de Souza Mello, do de Pa- 
rahybuna. 

SÃO JOSÉ DO PARAHYTINGA. Para esta villa foi creada uma ca- 
deira de primeiras letras do sexo feminino. 
Lei n. 19 de 17 de Março de 1882. 

SÃO JOSÉ DO PARAHYTINGA. A Resol. n. 8 de 8 de Março de 
1885 approvou diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

SÃO JOSÉ DO PARAHYTINGA. Para a egreja matriz desta villa foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 93 de 20 de Abril de 1885. 



(') Por acto de 7 de Fevereiro de 1876 o governo creou neste logar um dis- 
tricto policial com t>éde em Sant'Anna e deu-lbe as seguintes divisas: «Princi- 
piará no Riu Pardo, abaixo da barra do Ribeirão do Rosário, na ponta do 
e8p«g&o que verte para o mesmo Ribeirão e Sapucaby. Seguindo o mesmo 
espigão, sempre vertendo para o Rosário e Sapucaby, até encontrar as di- 
visas dH freguezia de Espirito Santo, carregando á segunda pelo espigão 
abaixo até S-ipuiaby e por este abaixo até a barra do Rio Pardo; e por 
este acima até onde teve principio a divisa.» 



— 301 — 

S. JOSÉ DOS CAMPOS, Para este muaicipiu foi transferida a parte 
da fazenda dos «Montes GUros» pertencente á berança do finado Monsenhor 
Joaquim Manoel Gonçalves de Andrade, situada na freguezia do Pairocinio 

Lei n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. A lei n. 59 de 2 de Março de 1871 elevou 
as gratificações annuaes do Secretario, do Fiscal e do Porteiro da Gamara 
Municipal desta cidade. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. A Resol. n. 1 de 2 de Março de 1882 
auctorisou a Gamara Municipal desta cidade a contrahir um empréstimo 
de 40:000$000 a juros de 10% ao anno que será applicado ás despezas do 
encanamento de agua potável na cidade. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. Foi o governo auctorisado a despender a 
quantia de 6:0009000 com os concertos urgentes da egreja matriz desta ci- 
dade. Para es8a despesa será transferida a verba de 8:000$000 votada no 
orçamento vigente pa^a a factura de uma estrada desta cidade a Caman^ 
docaia. 

Lei n. 38 de 2 de Abril de l883. 

S JOSÉ DOS CAMPOS. A Resol. n. 1 de 27 de Fevereiro de 1883 
approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S. JOSÉ DOS C\MPOS. A Resol. n, 12 de 27 de Março de 1883 
approvou diversas alterações feitas no Regulamento do Cemitério desia 
cidade. 

• 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. A lei n. 10 de 1 de Março de 1884 decla- 
rou ficar pertencendo a este municipio a fazenda de Eduardo Van Ervea 
pertencente ao de Patrocínio de S. Izabel. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. A Resol. n. 46 de 15 de Junho de 1885 
approvou o Código de Posturas da Gamara Ma nicipal desta cidade. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. A Resol. n. 120 de 30 de Abril de 1887 
approvou o novo Código de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. A Resol. n. 170 de 21 de Maio de 1889 
approvou diversas modificações feitas ao Código de Posturas da Gamara 
Municipal desta cidade. 

S. JOSÉ DOS CAMPOS. V. Gaçapava. -Jacarehy.— Loleria — Bu- 
quira. 

SÃO JOSÉ DO MATTO GROSSO. Para esta freguez'a, do municipio 
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de Balalaes, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo mas- 
culino. 

Lei n. 50 de 22 de Fevereiro de 1881 . 

SÃO JOSÉ DO MORRO AGUDO. Para esta capella, no muaicipio de 
Batataes, foi concedida uma loteria. 

Lei n. 50 de 32 de Fevereiro de 1881. 

SÀO JOSÉ DO MORRO AGUDO. Para esta capella foi creada uma 
cadeira de primeiras letras, mixta. 

Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

SÃO JOSÉ DO MORRO AGUDO. A capella deste nome, em Bata- 
taes, foi elevada á catbegoria de freguezia. O governo, ouvindo a respectiva 
Camará Municipal, lhe marcará as divisas. 

Lei n. 28 de 10 de Março de 1885, (*) 

SÃO JOSÉ DO P ARAHYTINGA. A Resol. n. 16 de 13 de Março de 
1878 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

SÀO JOSÉ DO PARAHYTINGA. A lei n. 59 de 2 de Março de 1881 
elevou a gratificação do aferidor da Gamara Municipal desta villa. 

SÃO JOSÉ DO PARAHYTINGA. Para este município foi transferida 
a fazenda de Santa Cruz, pertencente a Joaquim de Souza Mello, do de Pa- 
rahybuna. 

SÃO JOSÉ DO PARAHYTINGA. Para esta villa foi creada uma ca- 
deira de primeiras leiras do sexo feminino. 
Lei n. 19 de 17 de Março de 1882. 

SÃO JOSÉ DO PARAHYTINGA. A Resol. n. 8 de 8 de Março de 
1885 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

SÀO JOSÉ DO PARAHYTINGA. Para a egreja matriz desta villa foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 



(') Por ado de 7 de Fevereiro de 1876 o governo creou neste logar um dis- 
tricto policial com t>éde em Sant'Anna e deu-lbe as seguintes divisas: «Princi- 
piará no Riu Pardo, abaixo da barra do Ribeirão do Rosário, na punta do 
espigão que verte para o mesmo Ribeirão e Sapucahy. Seguindo o mesmo 
espigão, sempre vertendo para o Rosário e Sapucahy, até encontrar as di- 
visas dH freguezia de Espirito Santo, carregando á segunda pelo espigão 
abaixo até S^pu;ahy e por este abaixo até a barra do Rio Pardo ; e por 
este acima até onde teve principio a divisa.» 
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SÃO JOSK DO PARAHYTINGA. A HesoU n. 128 de 9 de Maio de 
1889 approvou o Cod. de Posturas dt Gamara Municipal desla viila. 

SAO JOSl': DO PARAHYTINOA. V. Parahybuna. 

SÃO JOSÉ DO lUO NOVO. A oapella deste nome, no municipio de 
S. Cruz du Rio t^ardo, foi elevada á freguesia. As suas divisas como di«- 
tricto de paz subsistirão até que a Assembléi Provincial dessigne outras. 

Lei n. 62 de 13 de Abril de 18S0. 

SÃO JOSÉ DO RIO NOVO. Para esta freguesia do municipio do 8. 
Cruz do Rio Pardo foram creadas duas cadeiras de l.*"letra4, uma pata ca- 
da sexo. 

Lei a. 133 de 26 de Abril de 1880. 

SAO JOSÉ DO UIO NOVO. Para a egreja malrÍ2 desta freguesia foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 38 de 30 de Março de 1882. 

SÃO JOSÉ DO RIO NOVO. Para a egreja matriz desta freguesia foi 
concedida uma loteHa. 

Lei a. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SAO JOSÉ DO RIO NOVO. A freguesia deste nome 6 elevada á 
catbeguria de viila com a denomnaçfto de Camp<js Novos do Paranpanema. 
As divisas da nova viila com a freguesia de S. Pedro do Turvo serflo as se« 
guintes : da Serra ás cabeceiras do Jacutinga ; per esta a baixo até a sua 
barra no Rio Novo ; deste ponto a rumo ás calieceiras do ribeirfto da Cin- 
tra: por este abaixo até a soa barra no rio Paranapanema ; por este acima 
até a barr<à do Rio Pardo ; por este acima afé a barra do Turvo d 'onde co« 
meça a dividr coro Santa Cruz do Rio Pardo. 

Lei n. 25 de 10 de Março de 1885. 

S. JOSÉ DO RIO PARDu. Este arrai ai, do municipio de Casa Branca, 
passou a pertencer ao de Caconde. 
Lei Q 40 de 8 de Maio de 1877. 

S. JOSÉ DO RIO PARDO. A capella corada deste nome foi elevada 
a cathegoria da freguesia, sendo desaoiiexada do municipio de Caconde e 
annexaaa ao de Casa Branca, sendo estas as suas divisas : Começando no 
Rio Verde, ao ponto em que faz barra com Rio Pardo e por aquells a ci- 
ma até a barra do Rio Doce, sabindo por este até as suas cabeceiras, des- 
tas em rumo do Hibeirão da Fartura, em frente a um espigfto que existe 
acima da morada de José António Ferreira e abaixo do MibeirSo da 
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Gramma ; seguindo por este espigão, aguas vertentes até enfrentar com a 
cachoeira- grande, no rio do Peixe, acima da morada de D.' Antónia Gomes 
da Fonseca, atravessando essa cachoeira, seguindo pelos aparados da ^erra 
até o espigão que desta sahe e vae ter a cachoeira-graode do Rio Pardo 
abaixo da ponte de Custodio Dias, descendo até enfrentar com a barra do 
Guaxupé, Bubindo este até as divisas da fasenda de Miguel Nogueira de 
Noronha com a farenda das Bicas de Pedra, subindo por essas divisas do 
alto da fasenda do Pião, cabeceirafi do córrego de S. António e do Gifundó, 
fechando no Rio Pardo, no espigão abaixo de sua barra do Rio Verde, ou- 
de tl.veram principio. 

Lei n. 70 de 14 de Abril de 1880. 

S. JOSÉ DO RIO PARDO. Para a egreja matriz desta freguezia foi 
concedida uma loieria. 

Lei n. 85 de 21 de Abril de 1880. 

S. JOSÉ DO RIO PARDO. Deste municipio foi transferido para a 
freguezia de Casa Branca a fazenda pertencente a José Pereira da Silva 
Musa. 

Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

S. JOSÉ DO RIO PARDO. A freguezia deste nome do termo de 
Casa Branca foi elevada a viila com as divisas traçadas pela lei n. 70 de 14 
de Abril de 1880. 

S. JOSÉ DO RIO PARDO. Foi o governo auctorisado a mandar ap* 
plicar a verba de 1:000^000 consignada no orçamento vigente para uma en- 
trada desta villa ás divisas de Minas, e na canalisação dagua potável ba mes- 
ma villa. 

Lei n. 86 de 6 de Abril de 1887. 

S. JOSÉ DO RIO PARDO. Foi a Gamara Municipal desta villa auc- 
torisada a contrahtr um empréstimo de 18:0009000 a juro de 10 por cento 
ao anno para a construcção de duas pontes sobre o rio Pardo— uma que 
vae daquella villa á Mocóca e outra na estrada que se dirige á villa de 
Guaxupé, na província de Minas. 

Lei n. 51 de 21 de Março de 1888. 

S. JOSÉ DO RIO PARDO. Pela lei n. 61 de 22 de Março de 1889 foi 
a mesma Gamara auctorisada a elevar até a quantia de 24:000^000 o em 
préstimo auctorisado por aquella lei. 
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S. JOSÉ DO RIO PARDO.— Para este municipio foram creadas duas 
cadeiras de l.« letras, sendo uma mixta no lugar denominado— Villa Costi- 
neira— e outra para o sexo masculino, ambulante— para servir nos bairros— 
Bom Successo e S. António- 

Lei n, 51 de "42 de Março de 1889. 

S. JOSÉ DO RIO PARDO, V. Estrada de ferro— Linha de bonds. 

S JOSÉ DO RIO PRETO. A capella deste nome, no municipio de 
Jaboticabal, foi elevada â freguezia. (*) 

Lei n. 4 de 21 de Março de li7a. . 

S. JOAO. Para este bairro do municipio de Jmdiahy, foi creada uma 
cadeira de J.> letras para o sexo masculino. 

Lei n. 52 de 80 de Março de 1876. 

S, JOAO. Para este bairro do municipio de Casa Bianca foram crea- 
dâs duas cadeiras de 1.* letras, uma para cada sexo. 

Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1881. 

S. JOÃO. Para este bairro do manicíp'o do Rio Novo, foi creada uma 
cadeira de 1.* letras para o sexo masculino. 

Lei n. 4 de 6 de Fevereiro de 1889. 

S. JOÃO BAPTISTA DOS DOURADOS. V. Dourados. 

S. JOÃO BAPTISTA DO GUAREHY. V. Guarehy. 

S. JOAO DE GAPIVARY. A lei n. 8 de 13 de Março de 1880 revo- 
gou o § 1.* do art. l.» da lei n. 18 d t) 16 de Março de 1866 que annexou á 
Piracicaba a parte da fazenda de Fernando Paes de Barros a este muaioi- 
pio. 



(*) Por acto de 12 de Janeiro de 1880, foram approvadas as divisas 
da nova freguezia «Principia as divisas na barra de S. Domingos, no rio 
Turvo, S. Domingos acima até a«< ultimas cabeceiras ; e destas vae as ca- 
beceiras do rio Gubatâo, descendo por este abaixo até o Rio Tielé, passan.. 
do pelo outro lado, compreheadendo tudo quanto verte para o mesmo 
Tielé. 
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S. JOÃO DE CAP[VARY. A' este município passou de novo do de 
Ytú a fazenda de D. Izibel Leite de Sampaio e outroâ^ por ter sido revo- 
gado o art. 20 da lei n. 69 de 12 d.^ Abril dó 1871. 

Lei n, 53 de 23 de Fevereiro de 1831. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. A' este municipio ficaram pertencendo os 
sítios denominados SanfAnna e da Serra, ambos propriedades de Manoel 
Bernardino de Almeida Lima, e perlea tentes, o primeiro ao municipio de 
Porto Feliz e o segundo ao do Tielé. 

Lei n. 56 de 28 de Fevereiro de 1^1. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. A lei n. 59 de 2 de Março de 1881 elevou 
a 600^000 annuaes a gratificação do Secretario da Gamara Municipal desta 
cidade. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. Para este municipio foi transferida de 
Monte- mór a fazenda pertencente a Manoel Vaz do Amaral. 
Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. Para este municipio foi transferida do de 
Ytú a fazenda de D. Izabel Rodrigues Leite. 
Lei n. 60 de 23 de Maio de 1881. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. A Resol. n. 23 de 16 de Julho de 1881 
auctorisou a Gamara Municipal desta cidade a pagar pelas verbas — custas e 
eventuaes—o que está a dever de custas judiciaes ao cidadão José Alves 
Moreira, escrivão do jury do termo da mesma cidade. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. A esta freguezia foi annexada a fazenda 
de Manoel Vaz de Arruda Amaral, desannexada de Monte-mór. 
Lei n. 51 de 30 de Abril de 1882, 

S. JOÃO DE GAPIVARY. Deste municipio passou para o de Piraci- 
caba a fazenda de Tbeophilo do Amaral Campos. 
Lei n. 31 de 23 de Março de 1882. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. A Resol. n. 27 de 26 de Maio de 1882 
approvou o God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. Para esta cidade foram creadas duas ca- 
deiras de 1.'^ letras, uma para cada sexo. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1881. 

S. JOÃO DE GAPIVARY. A Resol. n. 43 de 18 de Junho de 188i 
approvou o novo God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 
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S. JOÃO DE GAPIVAHY, A Hesol. n. 44 de 18 de Junho de 1884 
approvou o Regulamento para o Cemitério Municipal desta cidade. 

S. JOÃO DE GAPIVAHY. A este municipiu ficou pertencendo a parte 
do sitio pertencente a Estanislau Pacheco de Campos Paes, Aaconio de 
Campos Pacheco e D. Maria Pacheco de Arruda. 

Lei n. 45 de l.o de Abril de 1834. 

S. JOÃO DE CAPIVARY. A Resol. n. 5 de 12 de Fevereiro de 1885 
approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S, JOÃO DE CAPIVARY. A Resol. n. 75 de 2 de Abril de 1887 de- 
clarou que a Gamara Municipal desta cidade faria arrecadar : 

250 reis de cada 15 kilos de assacar importado no municipio. 

100^000 annual de cada refinação de assucar de outro município. 

3001^000 de qualquer negocio fora- da cidade — 1500 metros marcados 
pela Gamara. 

S. JOÃO DE CAPIVARY. A Resol. n. 5 de 8 de Fevereiro de 1887 
approvou o artigo de Posturas da Gamara Municipal desta cidade prohibia- 
do dobres de sinos. Por occasião dos enterramentos e das missas fúnebres 
só se darão seis ou oito sígnaes no sino grande. 

S, JOÃO DE CAPIVARY, A Resol. n, 6 de 11 de Fevereiro de 1887 
approvou o Regulamento da Praça do Mercado Municipal desta cidade. 

S. JOÃO DE CAPIVARY. A R-ísoI, n, 90 de 2 de Abril de 1888 de* 
clarou que alem dos Impostos creados, a Gamara Municipal desta cidade co' 
brará :~de cada 1500 kilos de cannas, fornecidos ao Engenho Central — 120 
reis pagos pelo fornecedor ; o estabelecimento do mesmo engenho, do mu- 
nicipio, annualmente, 250^000, 

S. JOÃO DE CAPIVARY. A lei n. 58 de 24 de Março de 1888 creou 
no bairro deste nome, municipio de Campinas, uma escola mixta, de 1.» 
gráo. % 

S. JOÃO DE CAPIVARY. A Resol. n. 1^)2 de 18 de Maio de 1889 
approvou um additamento ao God. de Posturas da Gamara Municipal desta 
cidade. 

S, JOÃO DE CAPIVARY. V. Empréstimo.— Porto Feliz. 

S. JOÃO D ^ IPANEMA. Para a fabrica de ferro deste nome, foi crea- 
da uma cadeira de 1.^» letras, mixta, que deverá ser regida por professora* 
Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1881, 
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S, JOÃO DO ITATINGA, A lei o. 4 de 6 de Fevereiro de 1889 creoo 
uma cadeira de 1,'^ letras para o sexo masculino, neste bairro do muni cipio 
de Eio Noto. 

SÁO JOÃO DA BOA VISTA, A' egreja matriz desta villa foram con- 
cedidas duas loterias. 

JiCi n. 72 de 3 de Abril de 1876. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. A lei n, 80 de 8 de Abril de 1876 coo- 
cedeu & egreja matriz desta villa uma loteria. 

«ÃO JOAO DA BOA VISTA. A villa deste nome foi elevada á cathe- 
goria de cidade. 

Lei n. 81 de 21 de Abril de 1880. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. A lei n. 103 de 30 de Junho de 1881 
passou def>te município para o de Espirito Santo do Pinhal as fazendas dos 
finados João José Ribeiro e António Joaquim da Gosta Baraúna. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. Para as obras da cadêa desta cidade^ 
foi o governo auctorisado a applicar a quota ainda não despendida da verba 
consignada no orçamento vigente para a estrada de Caldas ás divisas de- 
Minas, passando por aquella cidade. 

Lei n. 36 de 2 de Março de 1883. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. Para a egreja matriz desta cidade foli 
concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. O termo deste nome foi elevado á ca-- 
thegoria de comarca. 

Lei n. 9 de 7 de Fevereiro de 1885. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. A Resol. n. 47 de 15 de Junho de 1885. 
approvou o Código de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. Foi o governo auctorisado a mandar 
liquidar e pagar & Gamara Municipal desta cidade e que for devido pelo- 
aluguel do prédio que ali tem servido de cadêa. 

Lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, art. 86. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. A lei n. 188 de !.• de Junho de 188» 
auctorisou a Gamara Municipal desta cidade a contrahir um empréstimo de 
20:000JKXX) ao juro máximo de 10 %, ao anno, destinado á conclusão das 
obras da egreja matriz, continuando a prevalecer o imposto de café, creado» 



/ 
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«m virtude da lei n. 47 de 15 de Junho de 1885 para ser appHcado &8 obras 
da cadêa e Casa da Gamara. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. V, Boa ♦Vista da Vargem Grande.— 
Casa Branca. — Loteria. 

SÀO JOÃO DO RIO CLARO. A Resol. n. 39 de 29 de Março de 1876 
•approvou vários artigos de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA. A Resol. n. 34 de 4 de Junho 1877 
•approvou diversos artigos de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. A Resol. n. 6 de l.» de Abril de 1878 
alterou o art. 27 do Regulamento n. 43 de 20 de Abril de 1875 sobre esta- 
belecimento de jazigos particulares no cemitério publico desta villa. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. A' 800^000 foi elevada a gratificação do 
porteiro da Camará Municipal desta cidade. 
Resol. n. 1 de 21 de Março de 1879. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. A' este município foram annexadas as 
fazendas do coronel Justiniano de Mello Oliveira e Eduardo Augusto de 
Oliveira, ficando revogada nesta parte a lei n. 49 de 2 de Abril de 1871. 

Lei n. 10 de 16 de Março de 1880. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. As cadeiras de 4.«« letras para ambos 
o8 sexos creadas pela lei n. 27 de 14 de Abril de 1875 para o bairro de 
Santa Cruz, deste município, foram transferidas para a cidade. 

Lei n. 30 de 20 de Março de 1880. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. Para este termo foram transferidas as 
fazendas «Cascalho» e «Cordeiros» de propriedade dos herdeiros do Barão 
de Porto Feliz e pertencentes ao município de Limeira. 

Lei n. 96 de 21 de Abril de 1880. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. A Resol. n. 16 de 4 : de Julho de 1881 
«pprovou diversos artigos de Posturas da Camará Muniicipal desta cidade. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. As Resols. ns. 30 e 31 de 18 de Julho 
<ie 1881 creou neste município diversos impostos e deu instrucções para a 
respectiva cobrança. 

SÃO JOÃO DO RIO CLARO. Para esta cidade foram creadas dua* 
fiadeiras de 1.*^ letras uma para cada sexo. 
Lei n. 56 de 2 de Abril de 1883. 
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SÃO JOÃO DO RIO CLARO. Para o hospital de lázaros desta cidade 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SÃO JOÃO DO RiO CLARO. A Uesol. n. 33 de 18 de Junho de 188t 
approvou o Código de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

— A de n. 28 de 7 de Abril de 1886 alterou o art. 15 e 178 deste 
Ck)digo nos seguintes termos : Sobre cada metro de extensão de terreno 
aberto ou fechado, com cerca de madeira de qualquer espécie, com frente 
para as ruas e largos, comprehendidos dentro do quadro geral da cidade^ 
pagarão os respectivos proprietários quatrocentos réis, sob pena de 30^000. 

Salvo, a disposição do art. 3.o do mesmo Código que fica em seu in- 
teiro vigor. 

—A de n. 97 de 14 de Abril de 1888 revogou o art. 143 do dito Código. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. Foi a Camará Municipal desta cidade a ucto 
risada a receber a obra da Matriz Nova da mesma cidade, declarada impres- 
tável e fazer delia cessão á « Sociedade Beneficiente Rio Clarense » para esta 
aproveitar na sua construcção a parte que possa ser aproveitada, ou seus mate- 
rlaes para nova construcção do Hospital de Beaeficiencia da mesma Sociedade. 

Lei n. 40 de 31 de Março de 1884. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. Foi transferido do 2.» para o l.o officio 
do judicial do termo desta cidade, o cartório de Provedoria, Capeilas e Re- 
siduos da mesma cidade, devendo as execuções eiveis e commerciaes se 
processar no cartório em que tiverem corrido as respectivas acções, ficando 
assim derogada a lei n. 23 de 18 de Abril de 1855. (*) 

Lei n. 104 de 21 de Abril de 1885. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. Foi o governo auctorisado a despender a 
quantia de 2:000$000 com a construcção de uma ponte sobre este rio, na 
estrada de Queluz á villa de Pinheiros. 

Lei n. 115 de 12 de Abril de b86. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. A Resol. n. 121 de 14 de Maio de 1886 
approvou o Regulamento para o Matadouro Municipal desta cidade. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. A Resol. d. 66 de 21 de Abril de 1886 
approvou diversas alterações do Capitulo 5.» do Código de Posturas da Ca- 
mará Municipal desta cidade. 



(*) A lei n. 23 de 1855 creau o 2.^ uíUcío de tabellíão, annexan se-lbe 
as execuções eiveis e o ramo de provedoria. 
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S. JOAO DO RIO CLARO. Para eata cidade foi creado o emprego de 
Veterinário com o ordenado annuaigde 800^000 e a gratificação de 2008000. 
Resol. n. 81 de 3 de Maio de 1836. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. A Resol. n. 9 de 15 de Fevereiro de 1S83 
elevou a 1:800||000 annual a gratificação do Fiscal e a de £00^000 a do 
Armador da Camará Municipal desta cidade. 

S. JOAO DO RIO CLARO. As divisas entre este município e o de 
Belém do Descaivado serão observadas com as seguintes modificações l 

Começarão no espigão do Capão Bonito, cujos terrenos dividem com os 
da fazenda do dr. António Ribeiro dos Santos, pertencentes ao município 
do Rio Claro, e seguirão pelo espigão do Capão Bonito até a Pedra do An- 
zol e desta á ponta da Serra do Cruzeiro, próximo a pedra do Murundulen, 
continuando pela Serra do Cru/eiro, até a pedra do mesmo nome, antiga- 
mente denominado— Torrinha— e desta pedra seguirão as divisas para o 
ponto mais próximo do rio Corumbatahy, ficando pertencendo ao município 
do Rio Claro todas as terras do Barão de Araraquara e as terras pro- indi- 
viso em que tem parte o mesmo Barão. 

Lei n. 92 de 3 de Abril de 1889. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. A Resol. n. 29 de 28 de Fevereiro de 
1889 creou o lugar de Zelador das obras do encanamento d'agua desta ci- 
dade, marcou -lhe a graticação annual de 960^000 e deu outras providencias 
acerca deste serviço. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. Para este município foi transferida a fa- 
zenda denominada — S. Maria da Boa Vista— de propriedade do cidadão 
João Corrêa de Camargo Aranha, do municipto de Pirassununga. 

Lei n. 36 de 7 de Março de 1889. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. A Camará Municipal desta cidade, foi au- 
ctorisada a elevar : 

Á 1:1^003000 annuaes o ordenado do seu Secretario. 
Á 6003000 o de Administrador do Cemitério Municipal. 
Á 6OO3OOO a cada um dos coveiros do mesmo Cemitério. 
Resol. D. 112 de 23 de Abril de 1888. 

S. JOÃO DO RIO CLARO. V. Belém do Descaivado.— Empresa Pu- 
Dbraria. — Pinheiros. — S. Cruz da Invernada. 

SAO LOURENÇO. Para a capella deste nome, no rauniciplo de Ita- 
pecerica, foi creada uma cadeira de primeiras letras para cada sexo. 
Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881, 
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S, LUIZ DO PAR^HYTINGA. A lei d. 33 de 24 de Março de 1876 
creou Qo bairro de S. Cruz do Rio Abaixo deste irunicipio uma cadeira de 
primeiras letrao para o sexo masculiao. 

> S, LUIZ DO PARAHYTINGA. A este tr.anicipio foi restituída a fa- 
zenda de Luiz Vaz de Campos que pertencia ao de Cunha. 
Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

S. LUIZ DO PARAHYTINGA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 
concedeu uma loteria em beneflcio da Casa de Caridade desta cidade. 

S. LUIZ DO PARAHYTINGA. A lei n. 1 de 16 de Março de 1877 
transferiu do 1.» para o 2.° cartório desta cidade o de Provedoria, resíduos 
e capeilas. 

S. LUIZ DO PARAHYTINGA. Para este município foi creada uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino e que funccionará na 
fabrica de tecidos denominada— S. António. 

Lei n. 46 de 22 de Fevereiro de 18Si. 

S. LUIZ DO PARAHYTINGA. A Resol. n. 23 de 14 de Maio de 1883 
approvou o Código de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

S. LUIZ DO PARAHYTINGA. V. Loteria. 

S MANOEL. A capelia deste nome, pertencente ao termo de Botnca- 
tú, foi elevada a freguesia. 

Lei n. 51 de 7 de Abril de 1880. {*) 

S. MANOEL. Para esta freguesia, foi transferida a cadeira de 1**. le- 
tras do sexo masculino existente no bairro da Apparecida, do mesmo mu« 
nicipio. 

Lei n. 60 de 10 de Abril de 1880. 



(*) Por acto de 19 de Agosto de 1881, foram marcadas as seguintes di- 
visas á nova freguesia : Principt&o na barra do Rio Lençóes e d ahi segui- 
rão peias anfipras divisas entre Botucatú e a Villa de Lençóes até a cerca 
velha que divide a fasenda do Bosque com a do Boqueirfto ; por esta abai- 
xo até o Ribeirão Claro ; e por este acima até suas cabeceiras pelo Galho a 
esquerda, OMde o mesmo ribeir&o divide-se em duas aguas, e d'ahi até en- 
contrar o espigão da Boa Vista, seguindo por este á esquerda até encontrar 
terra» pertencentes á fasenda do Alferes Pimentel e d'ahi a esquerda até a 
estrada do Capitão Francisco Bonifácio, atravessando esta até frontear i agua 
de João Theodoro Vieira ; d 'ahi abaixo até a barra, e desta em rumo & ca- 
beceira da agua que vem de João Lopes, e por esta abaixo até o Rio Ara- 
quá ; por este abaixo até o rio Tietê e deste até a barra do rio Lençóes 
onde princlpião as presentes divisas.» 
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S. Manoel. As dtvtsas entre este districto e o municipio de Lençóes 
continuão a ser pelo ribeirão de Lúcio de tal até perto de sua C8sa, d'shi 
em linha recta á casa de Joaquim Fernandes, d'ahi seguirfto á rumo direito 
ao espigão, desde a cabeceira do Ribeirão da casa de Manoel Claudino e 
pelo ribeirão abaixo até o rio Tietê, ficando desligado d'aquelle districto e 
incorporadas aquelle municipio as fasendas de José Henrique Alves e outros. 

Leis ns. 109 de 25 de Abril de 1880 e 13 do 6 de Março de 1882. 

S. MANOEL. A freguesia deste nome é elevada á villa com a deno- 
minação de «S. Mapoel do Paraiso» conservando as mesmas divisas. 
Lei n. 26 de 10 de Março de 1885. 

S. MANOEL. A Resol. n. 119 de 28 de Julho de 1888 approvou di- 
versos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S. MANOEL. V. Loteria. 

S. MIGUEL. Para este bairro do municipio de Itapetininga, foi crea. 
da uma cadeira de 1"*. letras para o sexo feminino. 
Lei n. 9 de 9 de Fevereiro de 1889. 

S. MIGUEL ARCHANJO. O bairro da fasenda velha, do municipio de 
Itapetininga, fui elevado á freguesia com a invocação de «S. Miguel ArchaQ« 
jo» e nom as seguintes divisas : Pelo lado da villa do Capão Bonito do Pa- 
ranapanema, as actuaes, e por outro lado, cum as de Sarapuhy e com as 
de Iguape pelo cimo da Serra ; e com Itapetininga pela matta do Mandiocal, 
subindo por este até encontrar as divisas de Sarapuhy e para baixo até a 
estrada das cabaças, unida ás mattas da fasenda de D. Anna Maria do Gar* 
mo Alves 

Lei n. 58 de 12 de Maio de 1877. 

S. MIGUEL ARCHANJO. A freguezia deste nora*}, em Itapetininga, 
foi elevada a villa, conservando as mesmas divisas. 
Lei n. 86 de 1 de Abril de 1889. 

S. MIGUEL ARCHANJO. V. Loteria. 

S. PEDRO. As divisas entre esta fregniesia, do municipio de Piracica- 
ba e as de Itaquery e Brotas serão : Partindo de uma pedra existente no 
sitio do António Teixeira de Barres Couto, no alto da serra de S. P<HÍro, 
seguirá, procurando os sitios de Pedro da Silveira Franco e SeraQm da Sib 
veira Bueno, os quaes ficam pertencendo á freguesia de S. Pedro : conti- 
nuará em direcção dos sitios de João Cardozo de Moraes Gouvêa abrangen- 
do a capella da Conceição : seguirá pelo bairro do paredão da serra até ea- 
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contrar o ribeirão denominado — Ribeiràosiabo— seguindo por este alé suas 
cabeceiras. 

Lei Q. 39 de 8 de Abril de 1879, 

S. PEDRO. Para esta freguesia, foi transferida a faseada de João Ba- 
ptista da Cruz Leite do municipio de Brotas. 
Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

S. PEDRO. Para as obras da egreja matriz desta freguesia do muni-* 
cipio de Piracicaba foi concedida uma lotei^ia. 
Lei n. 154 de 27 de Abril de 1880. 

S. PEDRO. Para esta freguesia foi creada uma cadeira de !■*. letras 
para o sexo masculino. 

Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881. 

S. PEDRO. A lei n. 42 de 22 de Fevereiro de 1881 elevou esta fre- 
guesia a cathegoria de viila. 

S. PEDRO. A Resol. n. 29 de 18 de Junho de 1884 approvou o God. 
de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

S. PEDRO. Para o bairro do municipio de Villa Bella foi creada uma 
cadeira de 1<^^. letras para o sexo feminino. 
Lei n. 8 de 15 de Feveroiro de 1884. 

SÃO PEDRO DO TURVO. As divisas entre esta freguezia e a de 
S, José dos Campos Novos, ambas do municipio de S. Cruz do Rio Pardo, 
ficou sendo as seguintes : « Da barra do ribeirão dos bugres, no Paraná-* 
panema, pelo ribeirão acima até suas cabeceiras, destas á Serrinha, na es- 
trada de S. Pedro á Campos Novos e desta pelo espigão, cercande as ver- 
tentes de S. Ignacío e do espigão á rumo a procurar a serra do sertão de- 
voluto. 

Lei n. 23 de 20 de Março de 1882 (•) 

SÃO PEDRO DO TURVO. Pbra a egreji matriz desta freguezia foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 88 de 30 de Março de 1882. 

SÃO PEDRO DO TURVO, Para a egreja matriz desta freguezia foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 



(•) O Decreto n. 181 de 29 de Maio de 1891 elevou ejta freguezia a 
t;atbegoria de villa com as mesmas divisas. 
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S. PEDRO DO TURVO, V. Campos Novos do Paranapanema. — São 
José do Rio Novo. 

S. ROQUE. A lei n. 40 de 29 de Março de 1876 transferia a escola 
de primeiras letras do sexo masculino do bairro do Marmeleiro, em S. Ro- 
que, para a capella de S. Cruz, . no bairro do Soroca-mírim da mesma ci- 
dade. 

S. ROQUE. Ao Hospital de Misericórdia desta cidade foram concedi- 
das duas loterias e uma para a egreja matriz. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

S. ROQUE. A lei n. 60 de 12 de Maio de 1877 creou uma escola de 
primeiras letras do sexo masculino no bairro do Ganguera deste município. 

S. ROQUE. Foi desannexado do termo e comarca desle nome e anne- 
xado ao termo e comarca de Sorocaba o t^ermo de N. S. da Piedade. 
Lei n. 66 de 14 de Abril de 1880. 

S. ROQUE. A lei n- 59 de 2 de Março de 1881 elevou os vencimen- 
tos do secretario, fiscal e porteiru da Gamara Municipal desta cidade. 

S. ROQUE. A lei n. 102 de 30 de Junho de 1881 concedeu dua& lote- 
rias em benefício do Hospital de Misericórdia e egreja matriz desta villa, 
uma para cada uma. 

S. ROQUE. A Resol. n. 13 de 30 de Março de 1832 approvou diver- 
sios artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S. ROQUE. Para esta cidade foi creada uma cadeira de primeiras le- 
tras para o sexo masculino. 

Lei n. SI de 2 de Abril de 1883. 

S. ROQUE. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma lo- 
teria. 

Lei n. 95, de 20 de Abril de 1885. 

S. ROQUE. A Resol. n. 47 de 29 de Março de 1837 approvou diversos 
artigos vde Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S. ROQUE. Para alfaias e concertos da egreja matriz desta cidade foi 
concedida uma loteria. 

Lei n. 2 de 9 de Fevereiro de 1838. 

S. ROQUE. A Resol. n. 107 de 23 de Abril de 1833 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 
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S. ROQUE. A Resol. n. 164 de 21 de Maio de 18S9 approvoa um addi- 
tamento ao art. !.<> do God. de Posturas da Gamara Municipal desta ci- 
dade. 

S. ROQUE. A Resol a. 171 de 21 de Maio de 1889 approvou o regu- 
lamento para o cemitério municipal desta <;idade. 

S. ROQUE. V. Gotia.— Loteria. 

S. SEBASTIÃO. A lei n, 83 de 24 de Março de 1876 creou uma 2.» 
cadeira de primeiras letras para o sexo feminino nesta^cidade e supprimiu a 
do bairro do Toque-toque Pequeno do sexo masculino. 

S. SEBASTIÃO. A egreja matriz desta cidade obteve uma loteria em 
seu benefício. 

Lei n, 80 de 3 de Abril de 1876. 

S. SEBASTIÃO. Para o bairro do Toque-teque Pequeno desta cidade 
foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 60 de 12 de ^laio de 1877. 

S. SEBASTIÃO, l^ara esta cidade foi creada uma 3.* cadeira de pri- 
meiras letras para o sexo feminino. 
Lei n. 82 de 17 de Junho de 1881. 

S. SEBASTIÃO. A lei n. 82 de 17 de Junho de 1881 creuu um ca* 
deira de primeiras letras para o sexo masculino, na capella deste nome, no 
município de Tietê. 

S. SEBASTIÃO, A Resol. n. 33 de 18 de Junho de 1881 approvou va- 
rias Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

S. SEBASTIÃO. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1835. 

S. SEBASTIÃO D' ALEGRIA. V. Pederneiras. 

S. SEBASTIÃO DA PEDRA GRANDE. Para este bairro do muni- 
cipio de Tietê foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo fe- 
minino. 

Lei n. 11 de 24 de Fevereiro de 1882. 

S. SEBASTIÃO DAS PfTANGUElRAS. Para esta freguezia, no mu^ 
nicipio de Jaboticabal, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o 
sexo masculino. 

Lei n. 19 de 17 de Março de 1882. 
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S. SEBASTIÃO DA PONTE NOVA. O arraUl assim denominado, 
no muaicipio da Franca., foi elevado i cathegoria de freguezia, com a mes- 
ma denomioação, ficando o governo, ouvida a camará municipal, auctoriaa* 
do a marcar suas divisas. 

Lei n. 30 de 10 de Março de 1885. 

S. SEBASTIÃO DO RIBEIRÃOSINHO. V. Ribeiràozinho. 

S. SEBASTIÃO DO TIJUCO PRETO. Para a egreja matriz desta villa 
foi concedida uma loteria. 

Lei n. 85 de 21 de Abril de 1880, 

S. SEBASTL\0 DO TIJUCO PRETO, O termo deste nome fará parte 
da comarca do Rio Novo. 

Lei n. 3 de 22 Ferereiro de 1883. 

S. SEBASTIÃO DO TIJUCO PRETO. A Resol. n. 124 de 3 de Maio 
de 1887 approvou o God. de Posturas da Gamara Municipnl desta villa. 

S. SIMÃO. A fazenda denominada— Coqueiros— situada neste município 
pertencente ao capitão José Caetano de Figueiredo, foi transferida para o de 
Mocóca. 

Lei. n. 55 de 11 de Março de 1877. 

S. SIMÃO. A lei n. 63 de 12 de Março de 1877 creou esta comarca 
composta dos termos de S. Sim&o e Ribeir&o Preto. 

S. SIMÃO. A Resol. n. 14 de 30 de Maio de 1877 approTou diversos 
artigos de Posturas da Camará Municipal desta villa. 

S. SIMÃO. A lei n. 117 de 9 de Julho de 1881 creou neste termo um 
segundo cartório de escrivão do eivei e orime e tabelliéo do publico, Judi- 
cial e notas e os oíBcios de Contador, Partidor e Distribuidor. 

~A lei n. 14 de 8 de Março de 1883 revogou a de n. 117 na parte que 
creou o 2.» offlcio de tabellifto do publico, Judicial e notas. 

S. SIMÃO. Para esta villa foi oreada uma cadeira de i.** leiras para 
o sexo feminino 

Lei. n. 11 de 24 de Fevereiro de 1883. 

S. SIMÃO. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma luteria. 
Lei n. 9ô de 20 de Abril de 1885. 

S. SIMÃO. A Resol. n. 128 de 7 de Junho de 1880 approvou o God, 
de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 
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S. SIMÃO. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma loleria. 
Lei n. 53 de 22 de Março de 1889. 

S. SIMAO. a Resol. n. 151 de 18 de Maio de 1889 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa sobre iilumiaação pu- 
blica. 

S. SIMÃO, A Resol. n. ÍH de 2v5 de Maio de 18«9 approvou o God. 
de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

S. VIGENTE. A Resol. n. 95 de 15 de Maio de 187Ô approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

S. VIGENTE. A Resol. n. 10 de 5 de Abril de 1878 approvou o God, 
de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

S. VIGENTE. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 17 de 18 de Março de 18S0. 

S. VíuENTE. A Resol. n. 3i de 2^) de Março de 1833 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

S. VIGENTE. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

S. VIGENTE. Foi o governo auctorisado a auxiliar a Gamara Muni- 
cipal desta villa com a quantia de 15:0003000 para poder contractar o abas^ 
tecimento d^agua na mesma villa. 

Lei n. 66 de 26 de Março de 18S5. 

S. VIGENTE. A Resol. n. Hl de 11 de Maio de 18S6 approvou um 
additivo ao God. de Posturas da Gimara Municipal approvado pela Resol. 
n. :J4 de 29 de Maio de 1883, 

S. VIGENTE. A Resol. n. 118 de 13 de Miio de 1886 approvou o 
Regulamento do Cemitério desta villa. 

S. VICENTE. A Resol. n. 91 de 2 de Agosto de 1883 approvou di- 
versos artigos additivos ao God. de Posturas da Gamara Municip-il desti 
villa. 
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S. VIGENTE. A Resol. n. 149 de 18 de Maio de 1889 declarou ficarem 
revogados os artigos 5 e 7 do additivo ao God. de Posturas desta villa, de 
12 de Maio de 1886 e em vigor os art^. 20 e 23 do mesmo God.: e elevada 
a 10.^''jOOO a muita nelle imposta. 

SANTOS. A' egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 80 de 3 de Abril de 1876. 

SANTOS. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria 
em beneficio do Hospital de Misericórdia desta cidade. 

S\NTOS. A lei n. 7 de 13 de Fevereiro de 1881 concedeu uma loteria, 
annual, á Santa Casa de Misericórdia desta cidade. 

SANTOS. Nos editaes para a construcção do caea desta cidade, o go- 
verno addicionará a construcção de um edificio para a Mesa de Rendas da 
me^ma cidade. 

Lei n. 13 de 13 de Fevereiro de 1881, art. 4."». 

SANTOS. A lei n. 118 de 9 de Julho de 1881 auctorisou a Gamara 
Municipal desta cidade a vender, ein hasta publica, ou leilão, precedido do 
respectivo edital, os ranchoii situados na praça Andrada da mesma cidade 
e que havia a mesma Gamara adquirido com intenção de prolongar a rua— 
Amador Bueno. — 

SANTOS. A Resol. n. 19 de 9 de Julho de 1831 decretou o Regula^ 
mento para a praça do Mercado desta cidade. ^ 

SANTOS. A Resol. n. 20 de 9 de Julho de 1881 substituio o lugar de 
Ajudante do Fiscal por um 2.» Fiscal, dando-lhe os .vencimentos e assim 
como ao 1.» Fiscal de 1:600^000. 

SANTOS. A Resol. n, 20 de 9 de Julho de 1831 creaado o cargo de 
Despachante Municipal da Gamara declarou que não teria elle vencimento? 
e sim emolumentos pagos pelas partes. 

SANTOS. A Resol. n. 20 de 9 de Julho de 1881 arbitrou em 900í|000 
annuaes a gratificação do guarda da praça do Mercado Municipal da cidade. 

SANTOS. A lei n. 86 A de 25 de Junho de 18B1, §§ 4.o, 5.» do art. 
40 determinou que na tabeliã mandada organizar por esta lei para a classi- 
ficação das Estações de Arrecadação, marcando as taxa<) de porcentagem 
que deve ser percebida pelos respectivos empregados, não será incluída a 
Mesa de Rendas desta cidade, para a qual continua a vigorar a disposição 
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do art. 10 das disposições permanentes da lei n. 156 de 29 de Abril de 1880, 
sem limitaç&o de renda. (*) 

Que a porcentagem descerá de dous e meio a dons por cento, cessando 
também o limite do art. 9 das disposições permanentes da mesma lei dos 
vencimentos do Administrador da mesma Mesa de Rendas. 

SANTOS. A' egreja matriz desta cidade foram concedidas duas lote*- 
ria3. 

Lei n. 17 de 18 de Março de 1880. 

SANTOS. A Resol. n. 2 de 12 de Março de 1882 approYou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SANTOS. A ResoL n. 13 de 27 de Março de 1883 approvou o Regu- 
lamento da Praça do Mercado desta cidade. 

SANTO S. A Resol. n. 43 de 6 de Agosto de 1883 approvou o God.de 
Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SANTOS. Foi o governo auctorisado a contractar cora quem mais van- 
tagens offerecer, mediante concurso, as obras do cães desta cidade, por 
preço não superior a 3.000:000^ KK), devendo preferir, em egualdade de con- 
dições, a Associação Gommercial da mesma cidade e das do contractante as 
vantagens da concessão feita á província peio Governo Imperial pelo Decreto 
n. 8800 de 16 de Outubro de 1882. (**^ 

O Gontractaute se obrigará, também, por todos os onns da concessão e 
a cpQsiruir um edifício para a Mesa de Rendas provincial desta cidade, con- 
forme o plano apresentado no editai de concurso para a construcção, de 
forma que, em caso algum, peze sobre a provinda qualquer responsabilida* 
de pela execução deste contracto. 

O Presidente da provinda mandará proceder a novos estudos sobre o 
plano de mesnuo Gaes, tomando por base o plano— B— da Gommlssto hy- 



(*) Para a distribuição da porcentagem dos empregados da Me^^a de 
Rendas de Santos, fíca estabelecida a tabeliã do art. 2.* da iei n. 21 de 27 
de Março de 1872: extrahindo se 2^- % dos direitos a sabida e mais im- 
postos arrecadador p%ra dessa porcentagem fazer se a distribuição das 70 
quotas, não se extrahindo pjrem porcentagem alguma da renda annnal qne 
exceder a 1.500:000^000. 

(**) O Decreto n. 8800 de 16 de Dezembro de J882 auctorisou o governo 
provincial de S. Paulo a levar o efftfitu por si directamente, ou pelos meios 
que foreií. maia convenientes á província, a reaiisação das obras do me* 
Iboramento do litoral da cidade de Santos, tendo por base o projecto orga- 
nisado pela commíssão hydraulica sob a direcção do En^euneiro William 
Milnor Boberts e dá as clausulas que devem ^er observadas nas mesma« 
^i>ras e narca as vantagens, oao e goso do Gaes pela província. 
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drâulica sob direcç&o do Engenheiro Robert, sajeiUndo-oa á approvaçfto 
4o Governo Imperial ; soiicitar& do mesmo Governo Imperial prorogaçio do 
iprazo do privilegio para a coostrucçfto do cães, propondo medidas garanti- 
doras de efQcaz percepçfto das vaotageDS concedidas pelo Decreto n. 1746 
de 18 de Outubro de 1869 (*) e 8800 já citado e contractará para os novos 
•estudos do plano um engenheiro profissional em obras hydraulioas me- 
diante gratifícaçfto nunca superior a 12:000$000. 
Lei n. 55 de 2 de Abril de 18d4. 

Santos, a Resol o. 113 de 11 de Maio de 1883 approvou ^diversos 
•artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SANTOS. Foi o governo auciorisado a reorgaaisar a Mesa de Rendas 
•desta cidade de modo a estabelecer melhor e mais fácil arrecadação das 
rendas, sujeitando a reforma que fizer á Assembléa Provincial e elevando, 
«desde já, o numero de guardas a 10. 

Lei n. iU de 38 de Maio de 1886, art. 24. 

SANTOS. Foi a Santa Casa de Iilisericordia desta cidade relevada do 
imposto predial e multa que incorreu no exeroicio de 1881-188:^, na impor- 
^ncia de 6829920. 

Lei n. 95 de 11 de Abril de 1887, art. 43. 

SANTOS. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a conlrt- 
bir um empréstimo de 1:000:000$000 a juros annual até 8 por cento, pagos 
semestralmente «amortizáveis em 30annos, dando coroo garantia os rendi- 
mentos resultantes dos impostos sobre bebidas alcoólicas e sobre licenças 
snauaes. 

A importância deste empréstimo será applicado : 

Desapropriaç&o dos casebres existentes dum lado da rua S&o Bento para 
alargamento da mesma e construcç&o dum cano de drenagem por occasiáo 
de ser reformado o calçamento da referida rua ; 

Gonstrucçâo de um novo matadouro oom os melhoramentos introduzidos 
em estabelecimentos congéneres ; 

Gonstrucçâo dum ediftcio para mercado ; 

Remoç&o do actual cemitério e construcç&o de uma capella e outras 
•edificações necessárias ; 

Gonatrucçfto dum lazareto no terreno que para esse fim a camará adqui- 
rirá em local apropriado ; 



(') O Decreto n. 1746 auctorisa o governo a contractar a construcçáo 
DOS aiflereoles portos do Império, de docas e armazéns para cargas, des^ 
carga, guarda e conservaçáo de mercadorias de importaçfto e exportação* 
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Abertura dama raa que atravesse os terrenos cedidos á camará pelo 
convento do Carmo prolongando se até o mar ; 

Ajardinamento da praça José Bonifácio e sua ornamentação com monu- 
mentos commemorativos, etc, etc; 

liluminaçfto a gaz, arborisaç&o e calçamento da rua Conselheiro Nebias 
«té o Boqueirfto da Barra ; 

Calçamento das principaes ruas da cidade sendo para esse Hm applica- 
das as sobras. 

Lei n. 43 de 21 de Março de 1888. 

SANTOS. A Resol. n. 114 de 2.1 de Abril de 1839 creou nesta cidade 
os seguintes empregos : 

1 Amanuense de Secretaria, 1 Vaterinario e 4 Fiscaes. 

Cada um destes funccionarios perceberá os vencimentos de 1:200^000 
annuaes, ficando supprimidos os legares de Ciuardas Fiscaes. 

SANTOS. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a vender 
o terreno situado á rua de S. Bento, canto da de Amador Bueno. 
Lei n. 189 de 3 de Julho de 1889. 

S\NTOS. Foi o governo auctorisado a emprestar até a quantia de 
1.000:000$000 á Cimara Municipal desta cidade, com destino exclusivo ao 
serviço inadiável do saneamento da cidade. 

Este empréstimo será feito nas mesmas condições do da Gamara de 
Campinas, approvando o mesmo governo o imposto que a mesma Gamara 
crear, com applicação ao serviço da divida. 

Lei n. 195 de 5 de Junho de 1839, arts. 8 e 9. 

SANTOS. A Resol. n. 146 de 18 de Maio 'de 1889 declarou ficarem 
revogados os arts. 32, 43 e 164 do additivo do Código de Posturas da Ga- 
mara Municipal desta cidade. 

SAPE\ A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma lotería i 
egreja matriz desta freguezia. 

SAPE'. Esta capeiia do municipio de Jahú foi elevada á freguezia 
com as seguintes divisas : a começar na barra do rio Jahú, no rio Tietê* 
e pelo Jahú acima até & barra do ribeirão denominado— Prata, e pelo Prata 
«cima até passar o sitio de Joié Prudente de Mello ; dahi a rumo direito 
procurará a vertente do córrego denominado— Gurralinho, e pelo Curralinbo 
abaixo até sua barra no rio Jacarépupira e por este abaixo até sua barra no 
Tietê, e por este acima até á barra do rio Jahú, onde começou a divisa. 

Lei n. 30 de 7 de Maio de 1877. 
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SAPE'. A lei n. 9 de 23 de Março de 1878, art. 3.« restabeleceu a 
cadeira de primeiras leiras du sexo masculino desta freguesia do município 
de Silveiras. 

SAPE'. A lei n. 7 de 18 de Fevereiro de 1831 conceceu uma loteria 
em beneficio desta freguezia, no município de Silveiras. 

SAPE'. A lei n. 7 de 13 de Fevereiro de 1831 concedeu ,uma loteria 
em beneficio desta freguezia, no município de Jahu. 

SAPE*. A egreja matriz desta freguezia do município de Silveiras 
obteve o beneficio de uma loteria de 12:0009000. 
Lei n. 100 de 30 de Junbo de 1881. 

SAPE'. A cadeira de primeiras letras do sexa masculino deste bairro, 
município de Ubatuba, foi transferida para o da Fortaleza, do mesmo rou-< 
nicipio. 

Lei n. 52 de 20 de Março de 1885. 

SAPE'. A freguezia deste nome, no município de Silveiras, foi elevada 
á cathegoria de villa com a denominação de villa de Jatahy. 
Lei n. 67 de 2 de Abril de 1887. 

SAPE'. V. Jahú.— Loteria. 

SARAPUHY. A lei n. 33 de 24 de Março de 1876 creou no bairro do 
Gocaes, deste município, uma cadeira da primeiras letras para o sexo mas- 
culino. 

SAllAPUHY. Do município de Itapetininga foram transferidos para 
este município os terrenos pertencentes a João Baptista Ribeiro, Joaquim 
llibeiro de Garvalbo, António Leite Xavier, José Nunes Vieira e Elias José 
Corrêa. 

Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

SARAPUHY. Deste njunicipio foi desannexada a fazenda— Sarapuhy— 
de Otonio de Almeida Queiroz e annexada á freguezia de N. S. da Ponte, 
município de Sorocaba. 

Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

SARAPUHY', Para esta villa foi creada uma segunda cadeira de pri- 
meiras letras para o sexo masculino. 

Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

—Esta cadeira foi transferida para o bairro do Jundiacanga, do mesmo 
muicipio. 

Lei n. 81 de 20 de Março de 1880. 



I V. > 



— 3^*— 

SAR.\PUHY. Deste municipio foi novameateF transferida para o de 
Sorocaba a fazenda de Joaquim Manoel de Oliveira, sendo revogada a lei 
Q. 41 de 6 de Abril de 1872 na parte referente a esta disposição. 

Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1831. 

SAR^PUHY. A lei n. 103 de 30 de Janho de 1881 passou dBste mu- 
nicipio para o de Piedade a fazenda de Agostinho Homem de Góes. 

• S.\B\PUHY. Para. este bairro do munioipio de Sorocaba, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 46 de 6 de Abril de 1830. 

SARAPUHY. A Resol. n. 41 de 15 de Junho de 1885 app-ovou o Co- 
digo de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

SARAPUHY. As divisas eotre este município e a freguezia do Pilar 
começam na confluência do Rio Turvo com o córrego da Barra, segoindo 
pelo córrego acima até encontrar a estrada que vai ter ao Faxinai do Tur- 
vo, continuando dahi em rumo direito até o Morro Grande, abrangendo 
para o lado de Sirapuhy o sitio de Bento Vieira Maria e acompanham o 
Morro Grande até co')testar com as divisas de S)rocaba que permanecem as 
mesmas da lei de 18'i6. 

A' freguezia do Pilar ficam pertencendo os bairroi do Pinhal, Ponte 
Alta e Turvo, 

Lei u. 70 de 2 de Abril de 1887. 

SARAPUHY. A lei n. 49 de 31 de Março de 1887 declarou que por 
morte de qualquer dos serventuários dos oflScios de tabelli&o do publico, 
judicial e notas e escrivão de orphams e ausentes deste lermo, ficam os 
officios reunidos. 

SARAPUHY. A Resol. n. 101, de 14 de Março de 1883 approvou 
diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

SAR\PUHY. y. Gampos Largos de Sorocaba. Loteria. 

SECRETARIA DA ASSEMBLÉA. A lei n. 10, de 20 de Março 
de 1877 determmou que os empregos de carteira desta Secretaria, i 
excepção do de director, não poderão ser preenchidos sinão por concurso, 
exigindo-se as- mesmas habilitações que devera ter os- pretendentes aos 
bgares da Secretaria do Governo. 

SECRETARIA DO GOVERNO. A Francisco Clemente Paes Leite, 
chefe da 3.* secção desta Secretaria foram concedidos seis mezes de licença. 
Lei n. 77, de 3 de Abril de 1876. 
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SECRETARIA DO GOVERNO. A lei ti. 83, de 13 de Abril de 1876, 
art. 9, diíp. permanenles, approvou o Regulamento expedido pelo governo 
para esta Repartição. 

SECRETARIA DO GOVERNO. Foi o governo auctnrisado a aposentar 
o continuo desta Repartição, Pedro António Rodrigues d'01íveira, com 
metade de seus vencimentos^ por contar mais de 17 annos de serviço. 

Lei n. 59, de 4 de Maio de 1879. 

SECRETARIA DO GOVERNO. Foi o governo auctoriaado a aposentar, 
com todos os venr^imentos, o chefe de secção desta Repartição, Francisco 
Clemente Paes Leite. 

Lei n. 17, de 31 de Março de 1879. 

SECRETARLA DO GOVERNO. A lei n. SS] de 8 de Abril de 1879 
auctorísou o governo a aposentar com todos os vencimentos o empregadp 
desta Reparlição Cândido Augusto Rodrigues de Vasconcellos. 

SECRETARU DO GOVERNO. A lei n. 5, de 26 de Janeiro ée 18ál 
mandou no tempo de serviço prestado por Cândido Roberto de Azevedo 
Segurado, segundo archivista desta Repartição fosse contado o período 
decorrido de I.o de Fevereiro de 1855 a 15 de Janeiro de 1857, durante o 
qual serviu como empregado na referida Repartição. 

SECRETARLA DO GOVERNO. A lei n. 22, de 16 de Fevereiro 
de 1881 auctorisou o governo a reorganisar esta Repartição, reduzindo o 
seu pesi-oal si julgar conveniente. 

SECRETARIA DO GOVERNO, Oi amanuenses e ajudante do archi- 
vista desta Repartição terão accesso por antiguidade no exercício do emprjego 
aos lugares rago^ de segundos ofQciaeâ e estes aoe primeiros independente 
de concurso. 

Para preenchimento dos lugares vagos de amanuenses, ajudante de 
archivista e continuo^) haverá concurso que versará sobre as linguas 
portugueza e fran^eza, arithmetica, geographia, calligraphia e pratica do 
serviço da Repartição. 

Os graduados nas Faculdades do Imperiu e os que provarem ter sido 
appr«vados nas matérias acima serão admittidos a concurso e dispensador 
de novo exame. 

Lei n. 110, de 25 de Abril de 1880. 
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SECRETARIA DO GOVERNO. Foi o governo auctorisado a cooceder 
a Cândido Augusto d'01iveira Abranches, primeiro official desta Repartição, 
seis mezea de iicença para tratar de sua saúde. 

Lei n. 139 de 26 de Abril de 1889. 

SECRETARIA DO GOVERNO. Foi o governo auctorisado a conceder 
seis mezes de licença com todos os vencimentos ao segando official desta 
Repartição Francisco Ignaci« de Toledo Barboza. 

Lei n. 2, de 3 de Fevereiro de 1883. 

SECRETARIA DO GOVERNO. A lei n. 54, de 25 de Abril de 1884, 
art. 47, revogou o art. 83 do Regulamento de 3 Janeiro de 1876, que 
supprimiu o lugar de official maior desta Repartição. 

SECRETARIA DO GOVERNO. Foi o governo auctorisado a aposentar, 
com os veucimeotos que actualmente percebe, o chefe da 2.* secção deste 
Repartição, Cândido Augusto d'Oliveira Abranches. 

Lei n. 35, de 4 de Março de 1889. 

SECRETARIA DE INSTRUCÇÃO PUBLICA. Foi o governo aucto- 
risado a despender a quantia de 3:000^000 com a reorganisação do arcbivo 
desta Repartição, sendo encarregado desse serviço o respectivo inspector. 

Lei n. 4. de 8 de Fevereiro de 1887- 

SEGES. Do imposto a que estão sujeitos, estão excluídos os bonds. 
Lei n. 156, de 29 de Abril de 1880 art. 15. 
• — Esta disposição foi revogada pelo art. 41 da lei n. 8o A, de 25 de 
Junho de 1881. 

SEMINÁRIO EPISCOPAL. A lei n. 89, de 13 de Abril de 1876, 
art. 7, disp. transitórias, concedeu a este estabelecimento um auxilio de 
4:0000000. 

SEMINÁRIO EPISCOPAL. Foi o governo auctorisado auxiliala com 
a quantia 2:0009000 annuaes. 

Lei n. 22 de 7 de Abril de 1879. 

SEMINÁRIO EPISCOPAL. A lei n. 86 A de 25;de Junho de 1831, art. 
63 concedeu a este estabelecimento um auxilio de 8:000^000. 

SEMINÁRIO EPISCOPAL. A lei n. 52 de 4 de Maio de 1882, art. 39 
concedeu a este estabelecimento para auxilio de suas obras a quantia de 
4:0008000. 

SEMINÁRIO EPISCOPAL. A lei n. 94 de 20 de Abril de 1885,conce- 
deu a este estabelecimento um auxilio de 4:000^000. 
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SEMINÁRIO EPISCOPAL. Foi concedido p«ra aa obna do edifieio 
cnde fuaccioaa este eatabelecimeato o auxilio da quantia de ft:0Q0|ÚOO.^ 
Lei n. 124 de 28 de Maio de 1886. 

SEMINÁRIO EPISCOPAL. Foi o governo aoctoriaado a auxiliar 
estabelecimento com a quantia de 8KXX)S00O. 
Lei n. 05 de 11 de AbHl de 1887. 

SEMINAEUO EPISCOPAL. V. Imposto Predial. 

SEMINÁRIO DA GLORIA. Foi o governo auctorisado a mandar f 
os reparos urgentes no prédio onde funcciona este e«ital»cieetnieiito e 



dar pagar ás duas professora» ultimamente aiii admittidas oa ordanadoa que 
as outras percebem. 

Lei Q. 89 de I3 de Abril de 1876, art. 19, dísp. permaoantaa. 

SEMINÁRIO DA GLORIA. A lei n. 22 de 5 de Maio dft 1877 art. V 
sopprimíu o logar de syndico destís estabeiecimeoto. 

SEMINÁRIO DK GLORIA. A dota^fto das alumnaa deste 
mento fica reduzida a 18|000 por alamna, eomprehendendo-ae todas as 
pesas necessárias, excepto as com o pessoal do mesmo estabeleeimeato. 

Lei n. 22 de 5 de Maio de 1877. 

SEMINÁRIO DA GLORIA. A lei n. 22 de 5 de Maio de 1877 deter- 
minou que o numero de educandas recolhidas a este estabekeimiesio fiearia 
reduzido ao primitivo da creaiçio alo sendo preeneliilaa aa va^ati qcia ac 
dessem. 

— E^ta dispoèiçlo foi revogads pela lei n. 55 de 9 de Abril de 1889 
que mandou elevar a cem o nnmero de edncaadad, eoat^ prereifaia va a lei 
o. 69 de 19 de AbrU de 1^72, art. !•. 

SEMINÁRIO DA GLORIA. A lei n. 48 de 15 de Abril de 1879 elevas 
a 6-'3.>$000 o-i veactmentM do eapelUo daqoelle estabeieeiaaeato. 

SEMINAJUO DA GLORIA. A lei n. 24 de Março de 1889 
100 o numero de educandas recolhidas a este 



SEMINÁRIO DA GLORIA. A lei n. Hl de ** de AbrH de l>9iZ, 
parou os vencimentos do medico deste estabeleeimeeto aoe que 
os áj Instituto e Penitenciaria. 

SEMINARKJ DA GLORIA. Os vetkciaaeotos do 
lecimenlo foram equiparados aos do medico Corpo de 
Lei n. 59 de :^5 de AbrU de IHil, art 87. 
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SEMINÁRIO DA GLORIA. Foram elevados a lOOKKX) measaes o» 
vencimentos do capellão deste estabelecimento. 
Lei n. 100 de 8 de Maio de 1886. 

SEMINÁRIO DA GLORIA. As educandas recolhidas a este estabele- 
cimento desde que attinjam á edade de 21 annos serio dalli desligadas. 
Lei n. 124 de 28 de Maio de i886, ait. 23. 

SEMINÁRIO DA GLORIA. Foi o governo auctorisado a elevar a mais 
3() o numero das educandas deste estabelecimeato, fazendo para isso as ne- 
cessárias despesas até o máximo de 8;00OSO0O. 

De preferencia serio admittidas para completar esse numero as orpb&s 
de pae e mãe ou as só de pae, cuja pobreza e desprotecção, reunidas as 
demais condições da lei, forem cabalmente provadas. 

As vagas occorrentes serão preenchidas por egual forma, tendo tamben» 
o governo em attenção a procedência das educandas, de modo a poderem 
ser recolhidas indistiactamente orphãs procedentes de qualquer ponto da 
província. 

Lei n. 85 de 1.» de Abril de 1889. 

SEPULTURAS. Sobre direitos de sepulíuras^veja-se o nome da 
pessoa a que foiçam taes direitos concedidos. 

SE' GATHEDRAL. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu quatro 
loterias a beneficio dos reparos e maia obras da Cathedral desta diocese, as 
quaes serão extrabídas na forma do plano que o governo adoptar, cor- 
rendo duas por anno. 

SE' GATHEDRAL. A lei n. 12 de 16 de Março de 1880 auctorisoii o 
governo a mandar extrahir duas loterias em benefício da Cathedral desta 
diocese. 

SENHOR BOM JESUS. Para a egreja desta invocação em Mogy das 
Cruzes, foi concedida uma loteria. 

Lei p.. 186 de 26 de Abril de 1880. 

SENHOR BOM JESUS DE IBITINGA. A capella deste nome foi 
elevada a freguezia. As suas divisas serão : cPartindo da barra do Jaoaré- 
pepira, aguas acima até a beira do ribeirão da Figueira ; dahi a rumo até 
a ponte Reúna, no sitio de José Evangelista, atravessando a ponte pela es-^ 
querda até a barra da Agua Limpa, no ribeirão de S. Lourenço, descendo 
por este ribeirão até a barra do ribeirão da Onça ; subindo este até a es- 
trada antiga do Avanbandava e por este á esquerda até encontrar o ribeirão 
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da Barra Mansa ; de^eodo por este até a barra do mesmo, no rio Tietê, e 
sabiodo é\é o ponto de partida. 

Lei D. 105, de 21 de Abiil der 1885. 

SERR.VDO. Para e«ie bairro da cidade de Sorocaba, foi creada uma 
cadeira de primeiras letraai para o sexo masculino. 
Lei n. 9, de â de Março de 1878. 

SERRADO. Para este bairro, eatre Mogy-guassú e Espirito Santo do 
Pinbal, fui creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 97, de df) de Março de 1882. 

SEIRBADO. A lei B. 26, de 23 de Março de 1882, equiparou, para os 
effeitos legaes, ás cadeiras de cidade, a cadeira de primeiras letras deste 
bairro, em Descalvado. 

SERRADO. A cadeira de primeiras letras deste bairro, do município 
de S. Bento do Sapucahy, foi transferida para a cidade. 
Lei n. 55, de 2 de Abri! de 1883. 

SERRANO. Foi supprimtda a cadeira existente neste bairro e creada 
outra para o sexo feminiao, no mesmo bairre, município de Sapucafay-mi- 
rim. 

Lei n. 19, de 17 de Março de 18^. 

— A Im o. il, de 30 de Março do mesmo anno, declarou que a cadâra 
creada é para o sexo masculino. 

SERRA AZUL. O arraial deste nome, situado no município de Sio 
Sim&o, foi iderado i catbe^oria de freguezía, com a mesma denominação. 
Lei n. 29, de 10 de Março de 18H5. 

SERRA NEGRA- A Resol. n. 19, de 16 de Março de 1866, deu regu- 
lamento i Praça de Mercado desta vília. 

SERRA NEGRA. A lei n. 54, de 30 de Março de 1876, esUbeleceu as 
seguintes dividas para esta viiia : «Principiam no logar em que o ribeirão 
dos Leaes desagua ao de José Jacíntbo de Araújo Gíatra, a rumo procu- 
rando o espig&o que faz a divisa das terras da fazenda do dito Gintra oom 
as de D. Anna de Moraes, e seguindo por este espigfto até o da Gipoada, 
e por este até dar em um córrego, que atravessa a rumo a dar no espig&o 
que faz a divisa do sitio do fallecído António Pedro Xavier até o córrego, 
e deste a rumo, aquém da casa do dito Xavier, a dar no ribeirão que foi 
divisa deste Município com o do Amparo, e subindo peio ribeirão até o 
ponto em que começou o rego d'agua da fazenda de Manoel Francisco de 
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Oliveira Júnior, e subindo do ribeirão do lado direito a rumo ao espigão 
qu3 serve de divisa das fazendas de Domingos Leite Penteado e Anionio 
José Soares Filho, e seguindo á esquerda por este espigão até o ponto em 
que começou.» 

SERRA NEGRA. As divisas deste municipio com o do Amparo, Soe-* 
corro e Penha, serão as seguintes : «Principiam na barra dos ribeirões dos 
Leaes e do que desce da fazenda do major José Jacintho de Araújo Cintra ; 
da barra a rumo direito a um espigão que serve de divisa aos sítios de d. 
Anna de Moraes e do major Cintra ; por este espigão até o espigão da Ci - 
poada, do pico deste espigão da Cipoada a rumo direito ao alto do espigão 
do cafesal de D. Escolástica de Arauju Cintra, deale espigão a rumo direi- 
to ao espigão que divide as terras da referida D. E-tcolastica com terras do 
sítio de d. Maria Solomé da Silveira, viuva de António Pedro Xavier, 
deste espigão segue para outro espigão que tem nm cafesal novo de D. 
Maria Solomé, até chegar ao córrego denominado do— Macaco, e por este 
abaixo até o ribeirão e quebrando á esquerda pelo ribeirão acima até dar 
na barra de um córrego pequeno, que desce do cafesal de Manoel Francisco 
de Oliveira, á direita pelo córrego acima até dar no espigão do alto do 
cafesal do dito Oliveira, e quebrando á esquerda per este espigão a sabir 
na estrada velha que vai para Bragança, e pela estrada abaixo até á encru- 
zilhada que vai para fazenda do barão de Icdaiatuba, e daqui quebrando á 
esquerda por um espigão que abeira o cafesil de José Damião Pestana até 
o ribeirão, e daqui a rumo direito ao alto do espigão, á esquerda por este 
espigão até encontrar as velhas divisas, seguindo estas velhas divisas entre 
os municípios do Soccorro da Penha até dar no Ribeirão, e pelo ribeirão 
acima até á barra, onde principiaram, estas divisas.» 

Lei n. 65, de 4 de Junho de 1877. 

SERRA NEGR.\. A Resol. n. 33, de 4 de Junho de i887, approvou 
diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

SERRA NEGRA. A este municipio, em virtude de novas divisas com 
a Penha do Riodo Peixe, âxadas pela lei n. 65, de 14 de Junho de 1877, 
que revogou a lei n. 41, de 16 de Abril de 1875, art. 6.o, e a de n. 47, de 
2 de Abril de 18T1, ficam pertencendo as fazendas de João Baptista Gonzaga 
Cintra e José de Araújo Ferraz. 

SERRA NEGRA. Deste municipio foram transferidos para o do Am- 
paro: o sitio — S. Francisco— de Francisco de Araújo Roxo, e a parte da 
fazenda— S. Helena— propriedade do Major José Jacintho de Araújo Cintra. 
: Lei n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881, atts. 3.o 4.«. 
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SEllHA NEGRA. A resol. n. 6 de 15 de Março de 1881 deu regula- 
mento ao cemitério Municipal desta viila. 

SERRA NEGRA. A vilIa deste nome foi elevada á cathegoria de ci** 
dade. 

Lei n. 113 de 21 de Abril de 1885. 

SERRA NEGRA. Ueste município foi transferida e annexada ao do 
Amparo a fazenda de propriedade de José Lourenço da Silveira. 
Lei n. 120 de 22 de Abril de 1885 

SERRA NEGRA. A r»ísol. n. 129 de 7 de Junho de 1886 approvou o 
Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SERRA NEGRA. A resol. n. IJl de 22 de Maio de 1888 approvou o 
additivo ao God. de Posturas n. 129 de 1886 e dá Regulamento para o ce- 
mitério municipal deiíta cidade. 

SERRA NEGRA. V. Estrada de Ferro. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. A Gamara Municipal de Piadamonhangaba 
foi auctorisada a contractar com António Manoel da Gunha Dias, ou com 
quem melhores condições offerecer, a organização de uma empreza funerá- 
ria para a cooducção de cadáveres ao cemitério publico. 

Lei n. 75 de 3 de Abril de 1876. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. A Gamara Municipal de Guaratinguetá foi 
auctorisada a conceder a Francisco José da Silva Gosta Guimarães, Antó- 
nio Xavier Freire, ou quem melhores condições ofiferecer, privilegio por 10 
annos para a organisação de uma aGompanhia Funerária» de conducção de 
cadáveres. 

Lei n. 81 de 3 de Abril de 1876. 

SERVIÇO FUNERÁRIO- A lei n. 69 de 2 de Abril de 1876 auctorl- 
sou o governo a conceder privilegio por 20 annos á Santa Gasa de Miseri-. 
cordia da Gapital, ou a quem melhores condições offerecer, para os enter- 
ramentos de cadáveres e o fornecimento de caixões, armações e mais objec- 
tos próprios das salas mortuárias. 

Estes serviços serão prestados pelos preços constantes das tabeliãs 1 a 
8 não podendo ser excedidos sob pena de 100 a 200^000 de multa qae se- 
rão impostas pelo chefe de Policia, com recurso para o Presidente da Pro- 
víncia e reverterão em favor da Gamara Municipal. 
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Oã preços das tabeliãs serão revistas de 5 a 5 anãos para fazer-se as 
reducções que forem julgadas convenientes e coropativeis com os interes- 
ses da empreza e da população. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. Foi o governo auctorisado a conceder a Sa- 
tyro Alves de Azevedo, ou quem melhores condições offerecer, privilegio 
por 10 annos para m&nter uma empreza fúnebre na cidade de Santos e seu 
districto. 

Na concessão se comprehenderão : os vehiculos de transportes de cadá- 
veres, caixões, armação e os objectos próprios para constituírem as salas 
mortuárias. 

Lei n, 21 de 31 de Março de 1879. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. A lei n. 101 de 80 de Junho de 1881 auc- 
torisou a Gamara Muiiiicipal de Sorocaba a contractar com Arthur da Cu- 
nha Soares, pelo prazo de 15 annos, ou com quem melhores vantagens oT- 
ferecer, o serviço funerário naquella cidade, e«tipulando no contraíste que 
lavrar todas as clausulas, direitos e obrigações que mais convenientes fu- 
rem, ficando em todo o caso, dependente do effeito do contracto a exiqui- 
bilidade do privilegio. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. A lei n. 128 de 17 de Julho de 18«1 auclo- 
risou a Gamara Municipal de Pindamonhangaba a contractar com Gesar 
Augusto de Oliveira Gosta, ou quem mais vantagens offerecer, a organiza^ 
çâo de uma empreza funerária de conducção de cadáveres dentro dos limi- 
tes da cidade para o cemitério publico. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. O governo foi auctorisado a fazer um Re- 
gulamento para a execução da lei n. 69 de 2 de Abril de 1876 (Serviço 
Funerário da Gapital), podendo elevar as multas, nos casos previstos no 
artigo 12 da mesma le), até 500^000 contra qualquer pesbôa ou corporação 
que fizer fornecimento de caixões ou vehiculos de conducção, e tudo o mais 
que for relativo ao serviço dos enterramentos regulado nas tabeliãs annexas . 
salvo a disposição dos §§ 2.© e 3.° do art. 5.o do Regulamento 583 de 5 de 
Setembro de 1850, sobre o serviço funerário na Gòrte, ficando declarado 
que na execução do § 3.« do mesmo artigo, devem enlender-se compiehen- 
didos somente os vehiculos de conducção que consistirem em carruagenn, 
carros ou seges empregados eíTecti vãmente no uso pessoal dos proprietários ; 
na classe dos demais objectos de sor viço fúnebre não serão contemplados 
os caixões nem armações de urnas ou eças, ou outro qualquer objecto que 



i 



possa conhecer-se que foi preparado premeditadameate para o servifo dos 
enterros. 

Lei n. 142 de 17 de Julho de 1881 ( * ) 

SERVIÇO FUNERÁRIO. A Gamara Muaicipal de Mogy-mirim foi 
auctorisada a coDtra^ctar com Miguei Rodrigues do Nascimento a organl- 
saçfio de uma pmpreza de oonducçâo de cadáveres dentro dos limiteã da. 
cidade para o cemitério publico, sob as seguintes coudicções : 

A conducçfto dos cadáveres deverá ser feita em vebiculoi e caixões que 
a empreza deverá ter e nâu especificadas nas tabeliã» aaaexas sob 09 nú- 
meros i e 2, pago o transporte pelos particulares, segundo as classes e 
tabeliãs já referidas. 

Em caso de ser a cidade invadida por alguma epidemia, a juizo da 
Gamara, soffi-erão uma reducção da quinta part« os preços taxados nas 
mesmas tabeliãs. 

A concessão do privilegio será peio prazo de dez annos, podendo este 
prazo ser prorogado por igual período pela mesma camará, si entender 
conveniente a bem do serviço publico. 

A empreza deverá ser montada e funccionar dentro do prazo de um 
anno, a contar da data do contracto, sob pena de caducidade da concess^Q 
pela mesma Gamara declarada. 

A empreza será obrigada a conduzir gratuitamente nos vehiculos da 
terceira cU^se os que provarem indigência com attestado do parocbo (»u do 
presidente da Gamara Municipttl, do juiz de paz ou de qualquer autoridade 
policial, e para esse ftra terá a empreza dous caixões de terceira classe, 
sendo um para adultos e outro para infantes. 

Os cochbiros do serviço da empreza dever&o ser peritos em sua arte e 
ter a maioridade civil. 

Re^ol. n. 80 de 3 Abril de 1887. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. Foi a Gamara Municipal de Guaratlnguetá 
auctorisada a contractar com Manoel Jorge Gonçalves Gampos e Laurindo 



( * ) Reg. n. 588 de 5 de Setembro de 1850. 

Art. b,^ Náo s&o comprehendidos n» prohibiç&o do art. 3<> 

§ 3.0 As armsções e mais objectos de serviço fúnebre dentro das capellas 
dos cemitérios particulares, ou dentro de egrejas parochiaes, por occasifto 
da fuoeraes, exéquias ou encumm^ndações, setopre que e^teS' actos possam 
celebcar se dentro das mesmas egreja<*, sem prejuízo da sande publica. 

§ 3.<> Os vehiculos de conducçfto de cadáveres e os objectos do serviço 
fúnebre, que forem de propriedade da casa do finado, ou prestados gra- 
tuitamente por pessoa de sua família cu amizade. 
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Francisco de Paula, ou com quem melhores vantagem ofiferecer, o serviço 
funerário da cida^le. 

Lei n. 40 de 26 de Março de 1887. 

SERVIÇO FUNEHAlilO. Foi a Gamara Municipal de Casa Braaca 
auctoríbada a contractar com quem melhores vantagens ofiferecer, por privi- 
legio, que não exceda de 10 annos, uma empreza tuneraria, na cidade. 

Lei n. U de 15 de Fevereiro de 188S. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. Foi a Gamara Municipal de Jahú auctoriaada 
a contractar com quem melhores vantagens ofiferecer a organisação de uma 
empreza que se encarregue da conducção de cadáveres dentro dos limites 
da cidade para o cemitério publico. 

Lei n. 106 de 9 de Abril de 1839. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. Foi a Gamara Municipal da villa de Ribeirão 
Preto auctorisada a contractar com José Garcia Duarte Sobrinho uma em- 
preza funerária. 

Lei n. 94 de 4 de Abril de 1889, 

SERVIÇO FUNERÁRIO. Foi a Gamara Municipal de S. Joáo de Ca- 
pívary auctorisada a contratar com Virginio de Arruda e Sá ou com quem 
melhores vantagens offerecer a organisação de uma empreza funerária. 

Lei n. 100 de 4 de Abril de 1889. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. Foi a Gamara Municipal de S. Jcâo do Rio 
Glaro auctorisada a contractar com quem melhores vantagens offerecer a 
organisaç&o de uma empreza que se encarregue da conducção de cadáveres 
dentro dos limites da cidade para o Gemiterio puklico. 

Lei n. 30 de 28 de Fevereiro de 1889. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. Foi a Gamara Municipal do Amparo aucto- 
risada a contractar com Felício Granato & Fagundes, ou com quem melho- 
res vantagens ofiferecer a organisação de uma empreza funerária de conduc* 
ção de cadáveres, dentro dos limites da cidade para o Gemiterio publico. 

Lei n. 103 de 9 de Abril de 1889. 

SERVIÇO FUNERÁRIO. Foi a Gamara Municipal de S. Carlos do 
Pinhal auctorisada a contractar com José Ferreira dos Santos a organisação 
de uma empreza para conducção de cadáveres dentro dos limites da cidade 
para o Gemiterio publico. 

Lei n. 23 de 28 de Fevereiro de 1889. 



— 335 — 

SERVIÇO HYGIENIGOE E IMMIGRAÇAO. Foi o governo auctori- 
sado a organisar o serviço de bygiene, no interesse da imroigração e da sa* 
lubridade publica, sobre as seguintes bases : 

Convertendo o lazareto da capital em hospital permanente de isolamento 
e de contagiados, com repartimentos separados para os enfermos de molés- 
tias contagiosas e pestilenciaes ; 

Fundando na capital um estabelecimento vaccinogenico para a cultura 
e distribuição da vaccina animal ; 

Tornando obrigatória no regulamento que expedir para este serviço a 
vaccinaçfto e a revaccinação, findo o pra«o de seis annos, a todos os habi- 
tantes da província ; 

Contractando com um pharmaceutico dos mais habilitados da capital o 
trabalho das analyses chimicas qualitativas e "quantitativas, exigidas pela 
inspectoria de hygiene ; 

Encarregando o i?.speotor de hygiene publica de assistir e de presidir ao 
serviço da prophylaxla e de hygiene na hospedaria de immigrantes da ca- 
pital, e flscalisação do estabelecimento vaccinogenico e dos trabalhos de ana- 
lyses e admiiistraç&o medica económica do hospital de isolamento e de 
contagiados, sendo auxiliado neste serviço pelos dois membros da inspectoria 
de hygiene e pelo respectivo secretario nos trabalhos de escripturação. 

Tornando o medico da hospedaria de immigrantes auxiliar da inspectoria 
de hygiene nos serviços de que trata o paragrapho antecedente, relativos â 
hygiene do mesmo eàtabelecimento, cuja administração fornecerá um com- 
partimento appropriado aos trabalhos de desinfecção. 

Pelos serviços mencionados no 6.0 perceberá o inspector de hygiene a 
gratificação annual de dous contos e quatrocentos mil réis, e cada um dos 
membros da inspectoria a de um conto e duzentos mil réis e o secretario 
da mesma repartição a de um conto de réis. 

O presidente da provincia proverá sobre a melhor accommodação da 
repartição de hygiene e sobre o pessoal e material necessário para o asseio 
do estabelecimento e para o serviço de desinfecção. 

As despezas com os serviços decretados nesta lei serão feitas pela verba 
destinada á immigração, não podendo execeder a vinte e cinco contos de réis, 

O governo pagará á Sociedade Promotora, a titulo de indemnisação 
pelas passagens dos immigrantes, as seguintes quantias no máximo : setenta 
e cinco mil e novecentos róis pelos maiores de 12 annos, trinta e sete mil 
e quinhentos réis pelos de 7 annos até 1? e dezoito mil setecentos e cin- 
coenta réis pelos de 3 annos até 7. 
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A este auxilio só tem direito os casaes com ou sem filhos, seus ascen- 
dentes e descendentes ; pais com seua filhos, cônjuges que vierem reunír-se 
a seus cônjuges e menores que vierem reunir- se a seus ascendentes já re- 
sidentes na provincia. 

As famílias de immigrantes espontâneos que se destinarem ao serviço 
da lavoura, nas fazendas, nos núcleos coloniaes, ou que se estabelecerem 
por conta própria, terão direito ao auxilio de setenta mil réis pelos maiores 
de 12 annos, de trinta e cinco mil réis pelos de 7 anãos até 12, e de deze 
sete mil e quinhentos réis pelos de 8 annos até 7. 

Lei n. 1 de 8 de Fevereiro e n. 29 de 16 deMarço de 1888. 

SERVIÇO DE IMMIGRAÇÃO. Foi o governo auctorisado a despender 
120 contos de reis para coadjuvar com 40fl000 aos adultos e 25^000 aos 
menores de oito annos para cima, nas despezaa de viagem da Europa para 
o porto de Santos, e nas estradas de ferro, e com a despeza de hospedagem, 
preferindo fanniilias. Este favor se estenderá aos colonos mandados vir por 
associações ou particulares para seus estabelecimentos. 

Lei n. S6 de 21 de Fevei-eiro de 1881 art. 1.» 

—A lei. n. 25 de 27 de Março de 1883 declarou que o auxilio pecuniá- 
rio prestado aos immigrantes em virtude da lei n. 36 infra, só se refere 
aos destinados á lavoura, 

SERVIÇO DE IMMIGRAÇÃO. A lei n. 128 de 16 de Julho de 1881 
para a organisaç&o de serviço creado peias leis ns. 107 de 25 de Abril de 
1880 e 36 de 21 de Fevereiro de 1881, auotorlsou o presidente da Provincia 
a regular n&o só a acquisição, hospedagem e collocaç&o dos immigrantes 
earopeos que expontaneamente procurem a provincia, como ainda o esta- 
belecimento de núcleos coloniaes e escolas theorico-praticas de agricultura 
em terras adqu iridas para esse flm, nos pontos da provincia que mais vaa- 
tagens offerecerem. 

SERVIÇO DE IMMIGRAÇÃO. V. núcleos coloniaes. 

SERVIÇO MEDICO. Foi o governo auctorisado a despender a quan- 
tia de 3:600j}000 com o serviço medico policial da capital, sendo a mesma 
quantia repartida egualmente, como gratificação mensal aos dois médicos 
encarregados desse serviço. 

Lei n. 18 de 7 de Abril de 1886. 

SERVIÇO MEDICO. A lei n. 96 de 11 de Abril de 1887, artigo 11 
approvou o Regulamento de 20 de Abril de 1836 expedido para regularisar 
o serviço medico policiai na capital. 
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SERVIÇO TACHYGRAPHIGO. Os encarregados deste serviço na As- 
sembiéa Prcvincial* não tem direito á aposentadoria. Esta disposição não 
compreheade os que já tiverem dez ou mais annos de servipo no seu em- 
prego. 

Lei n. 18 de 2 de Março de 1888. 

SERTÀOZINHO. Para este bairro do munic-pio de S. Joté dos Campos, 
foi creada uma cadeira de 1.'^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 37 de 30 de Março de 1882. 

SERTÀOZINHO. Pdra este bairro do município de Santa Cruz das 
Palmeiras foi creado uma cadeira de !."> letras para o sexo masculino. 
Lei a. 31 de 28 de Fevereiro de 1889. 

SERTÀOZINHO. Para a povoação deste nome no município do Ri- 
beirão Preto foi creada uma cadeira mtxta de primeiras letras. 
Lei n. 184 de 15 dé Maio de 1889. 

SETE BARRAS. O bairro deste nome, no município de Xiririca, foi 
elevado á freguezia, annexada ao município de Iguape. 

Suas divisas serão : «Desde a barra do Juquiá, divisa do município 
de Iguape, até a barra do Salto na primeira ilha da Ribeira de Iguape. 

Lei n. 58 de 21 de Março de 1885. 

SETE BARRAS. V. Iguape. 

SETÚBAL. Para e&te bairro do município de S. Roque foi transfe- 
rida a cadeira de primeiras letras do sexo masculiao existente no bairro do 
Sevandilba, do mesmo município. 

Lei n. 70 de 2 de Abril de 1883. 

SEVANDILHA. Neste bairro, do município de S. Roque, a lei n. 52 
de 80 de Março de 1876, creou uma cadeira de primeiras ktras para o sexo 
masculino. 

SEVANDILHA. V. Setúbal. 

SILVEIRAS. A Resol. n. 25 de 17 de Março de 1876 approvou di- 
versos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SILVEIRAS. Foi annexado a este rounicipio a fazenda de It^rael Gon* 
çalves França, então pertencente ao de Cunba. 
Lei n. 92 ie 15 de Maio de 1870. 
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SILVEIRAS. A lei n. 62 drt 12 de Maio de 1877 armexou ao offlcio 
de tabeiiião deste teimo o cartório de provedoria. 

SIL\EIU.\S. As Resol. n. 5 de 1 de Abril e 15 de 13 de Maio de 
1878 approvou diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta ci- 
dade. 

SILVEIRAS. Para a eíçreja matriz desta cidade foi concedida uma 
loleria. 

Lei n. 2 de 23 de Janeiro de 1881 

SILVEIRAS. A lei n. 85 de 25 de Abril de 1880 concedeu uma lote- 
ria em benefício da matriz desta cidade. 

SILVEIRAS. A Reáol. n. 10 de 6 de Abril de 1880 approvou diver- 
sos art'gos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade sobre casas de 
negócios estabelecidas fora dos limites da meàma cidade. 

SILVEIRAS. Foi a Gamara Manioípal desta cidade auctorisada aapo* 
sentar o secretario Alexandre Pereira do Couto, com os vencimentos que 
na occasião p6rcebia ^1:520300)) visto contar mais de 37 annos de eífectivo 
exercício nesse emprego. 

Lei n. 90 de 4 de Abril de 1883. 

SILVEIRAS. Foi creada esta comarca compondo-se do termo do mes- 
mo nome* 

Lei n. 5 de 24 de Fevereiro de 1883. 

SILVEIRAS. Para o hospital de misericórdia desta cidade foi conce 
dida uma loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

SILVEIRAS. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 9b de 20 de Abril de 1885. 

SILVEIRAS. A lei n. 80 de 9 de Abril de 1885 determinou que a 2.» 
cadeira de primeiras letras do sexo masculino desta cidade só funcoionasse 
á noite. 

SILVEIRAS. A Resol. n. 127 de 7 de Junho de 18SG approvou o Cod. 
de Postura» da Gamara Municipal desta cidade. 

SILVEIRAS (dos). Para este bairro, no município do Amparo, foi 
creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 61 de 24 de Março de 1888. 
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SOGGORRO. A llesol. n. 20 de *3 Ue J««hií \\^ Wl i^^\^Mw>m 
neste município o imposto de IpX) nobro OAda poMUA muidP 4^ li) %^^^^ 
que habitar no mesmo município. 

O producto deste imposto sorá applloada nti oan^iri^v^Ãa ilft §tfF^jil m4' 
triz desta cidade. 

-Esta liesol. foi revogada pela ú& n. (^H d§ ãt 4^ Atifll 4fl W^h 

SOGCOIIHO. Para a egreja matrU dofiU víll* r'MÍ ^*inPtí4í4» mM 
loteria. 

Lei n. 136 de 2í> de Abril de IHHi). 

SOOCOltPtíi. A lei o, 11 áê Vi ú^ Vtivtif§\m 4^ i^H tumíi»4m mm 
ioteria em beneficio da egreja mêiru 4««U vHU, 

SOCGOlillO. A HemU o, íí tU %i á^t JMif^^í 4# \m% §j^'¥9¥fm 9 t^r 
digo de Postaras da, Camaira M^nieí^í 4^9^(4 y)M»/ 

Lá o. aíií (de 17 (dç Mi%fi^ ét^ VM^, 

í?«>OOj>jn:]í{!(.u, O ili«íniwLg> kíUwiU! *<jH»« í>>í 4*?^MW<íWf**i<^ -í^* li^m^f^f^ 4it 

.-HíjQfJí.ihUlOl. .A. frV^Ul ^. m <^ llV .d^ J^iUrjl .^ )i^í<:i|;; :<^|^B^v;v^ ^ ^- 
■íiUUCUtatí.!. .-^ ^rtí^oL -q. :i(i fie ii;> .^ }KâA'éK<IKv> ,fiç )ib<^ ^íHV>;pfi .p 

-Hí.fcuutiii'.». A i«i -R. -;^5 fk m fk ,UfWiip ,fk iirtfz .i^\^^^\^s^^ \mjm 

JUiMenfese .tí«si^ ií^n»»/^. Je^siu^ <H>Av#rt«fip ^4^ f^ ^ ■íltt^>P- 
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para ser applicado nas obras da egreja matriz, construcçfto de um cemité- 
rio, de um matadouro, de três chafarizes e em auxilio de outros melhora- 
mentos de urgente necessidade na cidade. 

Este empréstimo será resgatado dentro do prazo máximo de seis anãos. 

Lei n. 53 de 21 de Março de 1888. 

SOGCORRO. A Resol. n. 112 de 22 de Maio de 1888 auetorisou a 
Gamara Municipal desta cidade a cobrar, alem dos impostos constantes do 
Godigo de Posturas, em vigor, um imposto pessoal que fica creado sobre 
os habitantes do município e cujo rendimento será applicado ao pagamen- 
to da quantia de 30:0001)000 e seus juros qie a mesma Gamara contrahir, 
por empréstimo, para as obras da egreja matriz, oonstrucção de três cha- 
farizes, do cemitério, de um matadouro e para auxililiar outros melhora- 
mentos de necessidade urgente na mesma cidade. 

SOGCORRO O termo deste nome foi elevado á calhegoria de comar- 
ca, separada da do Amparo, conservando as mesmas divisas e com sede 
na cidade do mesmo nome. 

Lei n. 124 de 10 de Março de 1889. 

SOGGORRO. A R^soI. n. 113 de 33 de Abril de 1889 creou nesta 
cidade um lugar de medico de partido da Gamara Municipal com e orde- 
nado de 600^000 reis annuaes e deu- lhe as spguinles obrigações : 

Gurar os presos pobres, visitando- os na cadêa. 

Tratar, dentro da cidade, dos doentes indigentes, receitapdu gratuita** 
mente e visitando- os em seus dpmicilíos quando n&o possam ir ao seu 
consultório. 

Fazer todos os corpos de deiicto, exames de sanidade e outros que lhe 
forem ordenados por auctoridade competente, a bem da administracção da 
justiça. 

Vaccinar ou revaccinar as pessoas do município, nos termos dos arts» 
55 e seguintes do Gudigu de Posturas de 15 de Fevereiro de 1887. 

\uxiliar o administrador do mercado e fiscal na verificação da altera- 
ção dos géneros alimentícios expostos a venda. 

Examinar antes e depois de abatidas as rezes para o consumo publico. 

N&o poderá o medico haver da camará as custas dos processos em que 
ella decahir, ou da justiça publica, e ficará sujeito á multa de dO^OOO cada. 
vez que deixar de satisfazer seus deveres. 

SOGCORRO. A Resol. n. 169 de 21 de Maio de 1889 approvou o Re- 
gulamento da Praça do Mercado desta cidade. 

SOGGORRO. V. Amparo.— Bragança.— Serra. N«gra.. 
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SOROCABA. A Gamara Municipal desta cidade foi auctorisada a coa- 
trahir um empréstimo de 10:000^000 para occorrer ás despesas necessárias 
com a mudança de Matadouro publico e construcção de um chafariz, n&o 
excedendo de 10 p. ao anno os juros. 

O capital será amortisado annualmente na razão de 20 p.o e os juro8 
pagos todos os annos. 

Lei D. 1 de 21 de Fevereiro de 1876. 

SOROCABA. A Resol. n. 30 de 17 de Março de 1876 determinou ao» 
^ue tivessem variolosos em suas casas que coilocassem, como signal, uma 
bandeira branira em frente das mesmas e á noite uma luz, sob pena de 
30|i|000 de multa. 

SOROCABA. A lei n, 33 de 24 de Março de 1873 creou, no bairro da 
Apparecida deste município, uma oadelra de 1.*" letras para o sexo mas- 
culino. 

SOROCABA. A lei n. 32 de 8 de Março de 1877 dividiu o cartório 
d'orphâos desta cidade. 

SOROCABA. A Resol. n. 29 de 3 de Junho de 1877 deu Regulamento 
{>ara a Praça do Mercado desta cidade. 

SOROCABA. A Resol. n. 19 âe 14 de Março de 1878 approvou diver- 
-SOS artigos de Posturas da Ganhara Municipal desta cidade. 

SOROCABA. A lei n. 46 de 6 de Abril de 1880 restaurando ai.» 
•cadeira de 1.*^ letras do sexo masculino, creou uma outra com a denomi- 
nação de 3.» para o sexo feminino desta oidade, 

SOROCABA. Foi dividida esta freguezia e creada a de N. S, do Ro- 
sário, servindo lhe de sede a egreja do Rosário, com a seguinte divisa : 
A freguesia de N. S. do Rosário terá por limites os do Campo Largo com 
o termo de Sorocaba no ponto em que a Unha férrea entra naqaelle muni- 
cípio e descendo o leito actual da mesma via férrea, sobe pelo becco do 
Superery, lado esquerdo da rua do Commercio, becco do Inferno, ruas do 
Conselho, da Boa Vista, estrada do Itapeva até encontrar as divisas com os 
municípios da Piedade, Una, S. Roque, Itú, Porto Feliz e Campo Largo» 
no ponto onde começou. 

Lei n. 59 de 10 de Abril de 1880. 

SOROCABA. Ao hospital de Misericórdia desta cidade foi concedida 
uma loteria. 

Lei n. 40 de 87 de Março de 1880. 
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SOROCABA. A Resol. n. 6 de 24 de Março de 1880 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade sobre vernla 
d^agua potável* 

SOROCABA. A lei n, 69 de 14 de Abril de 18S0 concedeu á Santa 
Casa de Misericórdia desta cidade um auxilio de 4O:O00j$GO0. 

SOROCABA. Foi o governo auctorisado a mandar proceder ao» estu- 
dos preliminares, levantamsnto de plantas e orçamentos para a caoalisação 
das aguaa do Voturantim, Itapeva ou qualquer outro manaíTcial de agua 
potável para o abastecimento da população. 

Lei n. 24 de 16 de Fevereiro de 1881. 

— Esta disposição foi revogada pela lei a. 54 de 25 de Abril de 1884, 

SOROCABA. Foi, novamente, annexadd a este municipto a fazenda de 
Joaquim Manuel d'OIiveira, desanexada do de Sarapuhy, sendo, nesta parte, 
revogada a lei n. 44 de 6 de Abril de 1872, 

Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881. 

SOROCABA. A lei n. 59 de 2 de Março de 1881 elevou a 1.200S0O(> 
annoaes a gratificação de Fiscal da Gamara Municipal desta cidade. 

SOROCABA. A lei n. 61 de 24 de Maio da 1881 revogou o art. l.o- 
do de n. 5 de 24 de Fevereiro de 1871 na parte que supprimiu o 2.» Car- 
tório desta cidade. 

SOROCABA. A lei n. 69 de 17 de Junho de 1881 passou para este 
município a fazenda do Tenente Bento José Ribeiro, desli?ando-a do de. 
Porto Feliz. 

SOROCABA. A lei n. 102 de 30 de Junho de 1881 concedeu três lote- 
rias em beneficio das egrejas do Bom Jesus, de S. António, e de N. S. do 
Rosário, (uma a cada uma) de^ta cidade. 

SOROCABA. A Resol. n. 9 de 8 de Junho de 1881 creou neste mu- 
nicípio o lugar de Escrivão do Mercado com a gratificação annuai de 
5000000, e o de Fiscal, para t<ervir dentro dos limites da freguezia de N. 
S. do Rosario—este e o outro já existente, vencerão a gratificação de 
#000000 cada um. 

A me<sma Resol. elevando a gratificação do Secretario da Gamara a 
6OO0OOO annuaes, declarou que os coveiros do Cemitério publico perceberiam 
1:200 diários. 

SOROCABA. A Resol. n. 20, art. 6.«, de 9 de Julho de 1881 reduziu 
a 8 % a porcentagem do Procurador da Gamara Municipal desta cidade 
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sobre a importância dae rendas que pessoalmente fossem pelo mesmo arre* 
cadadas, devendo esse funccionarios cobrar 2 % sobre as quantias arreca- 
dadas de conta da mesma Gamara por outros empregados que sobre eilas 
também percebessem porcentagem ou gratificação. 

SOROCABA. A Resol. n. 38 de 11 de Setembro de 18SI approvou 
diversos artigos additivos ao Regulamento do Cemitério Municipal desta 
cidade, approvado pela Assembléa Provinaial em 31 de Março de 1863. 

SOROCABA. A Resol. n. 39 de 11 de Setembro de 1881 approvou o 
Regulamento para a Praça do Mercado desta cidade. 

SOROCABA. A Resol. n- 5 de 24 de Março de 1882 approvou o God. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SOROCABA. Foi o governo auctorisado a conceder ao Gabinete de 
Leitura Surocabano o uso do próprio provincial sita. á rua da Penha desta 
cidade, para o fim de edificar uma casa própria destinada para a sua biblio^ 
theca, sede da Direc^turía e escola gratuita, ficando a sociedade obrigada a 
entrar para os cofres da provineid com a quantia de 2.000^000 o titulo de 
indemnização do terreno ora concedido, si dissolver-se dentro do período de 
10 annos a contar da data da concessão. 

Lei n. 13 de 10 de Março de 1883. 

t^OROGABA, Para esta cidade foi creada uma cadeira de l,»» letras 
para o sexo masculino. 

Lei n. 84 de 2 de Abril de 1883. 

SOROCABA. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctori&ada a ven- 
der, em basta publica, os próprios denominados — Casinhas— e obrigada a 
fazer acquisição, com o seu producto, do prédio e terreno adjacente que 
serve actualmente de mercado. 

Lei n. 52 de 1 de Abril de 1834. 

SOROCABA. A Resol. n. 28 de 18 de Junho de 18S4 approvou diver- 
sos artigos alterando a Resol. n, 39 de 11 de Setembro de 1881 que appro- 
vou o God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SOROCABA. A Resol, n. 10 de 5 de Março de 1885 elevou a 10 por 
cento a porcentagem de 8 que, pelo art. 6,« da lei n. 20 de 9 de Junho de 
18S1, tinha o Procurador da Gamara Municipal desta cidade, continuando a 
vencer 2 % das arrecadadas por outros empregados remunerados, conforme 
a lei e a 240^000 annual a gratificação do zelador do matadouro publico da 
mesma cidade. 
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S0R03ABA. A Resol. n. 38 de 11 de Setembro d« 18S1 approvou diver- 
ses artigo4 de alteraçã) e additívos á R^sol. n. 5 de 34 de Março de ld8i 
approvando o God. de Posturas da Gamara. Municipal desta cidade. 

SOROCABA, A lei n. 95 de 20 de Abnl de 1835 concedeu uma lotería 
em benefício da Santa Casa de Misericórdia desta cidade. 

SOROCABA. A Jeí n. 10 de 27 de Mtrço de 1836 creou o logar de 
zelador da caixa d'agua e encanamento, nesta cidade, com o vencimento 
annual de 360|f000. 



SOROCABA. A Repol. n. 12 de 27 de Março de 1886 appixívou siga 
artigos de Posturas em additamento ao Godigo de Posturas da Gamara 
Municipal desta cidade. 

SOROCABA. A Resol. n, 16 de 5 de Março de 1887 approvou a re- 
gulamento da Praça do Mercado Municipal desta cidade. 

SOROCABA. A Resol. n. 17 de 5 de Mirço de 18-7 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade e regularisando o 
imposto sobre carros e carroças. 

I Os carros de praça 10^000 

II Os carros particulares . . * . • . 10^000 

III As carroças de cargas 15^000 

IV Oi carros de bois 8|000 

V As carroças, carrinhos de mão, trolys dos 

particulares não empregados em condu- 

cção de cargas a frete. . • . 5#000 

§ Único. Ficam revogados os §§ l.« e 3.« do art. 9.« du Godigo de 
Posturas. 

O preço do aluguel dos vehiculos de conducção que estacionam na 
praça, será depois de publicada a presente lei, regulado pela tabeliã 
seguinte : 

l.« Dentro dos limites da cidade : 

Para tomar ou largar o passageiro. . • 29003 

Pela primeira hora 2$<)00 

Pelas horas que se seguirem. . . . IfiõOO 

2.0 Capella de Sinta Cruz da Afvore Grande, casa de saúde do dr« 
Vergueiro : 

Para largar o passageiro 2^500 

Cada hora que se seguir 10500 
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3.» Cerrado— Terra Vemnelba : 

Por bora. <M0»> 

4.* VotoraoUm por qoalqoer das aaigeos do rio : 

Garro pela primeira bora. , , * lOfOOO 
For bora qae se seguir . • « • ^4ífJ9í 
Troly— ida e volU lOfOí^) 

5.* Ealea preços regulam desde ím 6 lioras da maflíbá alé 4* ^ d* 
Doite. 

6.* Fora do« p3Bto^ detignadoe* oa tabeliã, o preço do> aÍ9ga«l será 
ajustado. 

7.* A bora ^nmeipiMda. ^lerá 60ii(a>Ja eomo bora ínUei^^ 

SOROCABA. A Reiof. a. 141 de 18 de Maio de V^ 4efMC*t^ * 
ullima parte da 1 5.* do aft. IfiO do God, de Fo^lor»* ^ CMMra 54tMivel' 
pai de)>ta cidad*— da p»Uvra «exeeptaa(idt>-fte>»— em diante mtpffWfm o» $$ 
^* e 7.» do mesMno art iÚO. 

SOROCABA. V. It;^etmttiga,-'Lolería. 

SOROCABANA. Foi o g&venio aaetovwado a e^^atraelêr Mm ffoem 
mms vaoUgeo» oifisreeer a eooaeracçàov i»o e ^^^yao e «^r^w^eío», eov» prVtflé- 
gio por 90 annoftv o proloagameata d» via ferre» dectCe tiome aCé It tpetmi <vgg*» 
i<ia pelm cidade de Tatohy, gfarantindo o joro ms^xímA de (( ^ mp(^^ 
wbre a capital oíuuiiiio de 800:000$000, peio es^^^o 4« d^^ap «iMfyv ^ 
e aía4ta 4euSea deile a Compaahia rpie se organizar mdemnisairá a prov><^í* 
do« adãantamentaa feitua, desde (|ue a rend* de Terro via âsobrir »<p>ellew 
juros. 

Lã n. n de tâ de 5<arço de IdB^. 

SOaOCAMlRIM. V. â. Roqíje. 

:?UBDELE&ADOÔ Dft POUCIA- V. írtcomí>ttíhHidítde. 

ijCBetDlOft. A lei n. 5a de 30 de Março de KH m»ir<íOtt dm WW>)ní> 
díanoa a ^mbadio do» X<niibms de A*membtéa FfVwirteltM rk> mr<9f<Meif> (U^ 
KIT — l»7a 

SCB&ÍDIOÔ; Do» Menibm» d* A*«wmWé* l>iiv>vi<tni*l 4«ii'jiitte ** f*w»n«» 
extraontinaria» <s promgin^^^^f rte [fí^'^9Mn1'!^ ie ] S^ -^ 1KH1 «iif A 

Lei o, 5 ie 13 de Men^ de 1>$7/^. 
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subsídios, o dos Membros da Assembléa Provincial durante as 
sessões ordinárias, extraordinárias e prorogacções na legislatura de 1882 — 
1883 será de lO^OOO diários. 

Lei n. 47 de 6 de Abril de 1880. 

subsídios. Foi o governo auctorlsado a abrir um credito de 

3:112^601 reis para occorrer ao pa&:amento do subsidio e ajuda de custa dos 
Membros da Assembléa Provincial. 

Lei D. ÍB áe 20 de Abril de 1880. 

SUBVENÇÃO. A do Diário de S Paulo foi elevada a 25;O00SO00. 
Lei n. 42 de 29 de Março de 1876. 

SUBVENÇÃO. Foi o governo auctorisado a mandar pagar ao Coronel 
Paulo Delphino da Fonseca o que lhe for devido da subvenção de 25:00OfiO0O 
annuaes, até a importância de 10:416^670 reis, descontada a importância dos 
conhecimentos para a cobrança de impostos, contractada pelo Thesouro com 
outra empreza typographica. 

Lei n. 55 de 4 de Maio de 1879. 

SUJO. (do) Para este bairro, no municipio do Amparo, foi creada uma 
cadeira de 1.'^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 61 de 24 de Março de 1888. 

SURU'. Para este bairro, no municipio de Parnahyba foi traasferida 
a cadeira de 1.*^ letras do sexo feminino existente no bairro da Boa Vista, 
do mesmo municpio. 

Lein. 32 de 28 de Fevereiro de 1889. 
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TABATINGA. Para este bairro, no municipio de Caraguatatuba, foi 
creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo feminino. 
Lei n. 81 de 9 de Abril de 1885. 

TABELLIONATOS. V. Os termos e Comarcas a que pertencem, 
TABELLIONATOS. V. Escravos. 

TABERABA. Para este bairro, do municipio da Conceição dos Guara- 
Ihos, foi creada uma cadeira de l.*'» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1831. 
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TABOÃO. A cadeira de primeiras letras deste bairro, do municipio de 
Cunha, foi transferida para o bairro das Abóboras, no meàmo municipio. 
Lei n. õ de 20 de Março de 1877. 

TABOAO. A lei n. 33 de 7 de Abril de 1879 supprimiu a cadeira de 
primeiras letras do sexo masculino deste bairro, no municipio de ivlog^y das 
Cruzes. 

TABOAO Pára este bairro, no municipio de Taubaté, foi creada uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n» 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TABOAO. A lei n. 54 de 25 de Abril de 188 1 Art. 18 supprimiu, no 
bairro deste nome, a agencia de coilectoria alli existente. 

Os impostos, até agora cobrados nella, serão pela collectoria de Cunha 
a cujo municipio pertence o dito bairro. 

TABOAO. Para este bairro do municipio de Cunha, foi creada uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TABOAO. A cadeira de primeiras letras deste bairro do município 
de Itú foi considerada de cidade. 

Lei n. 21 de 26 de Março de 1884. 

TABOAO. V. Thesouro Provincial. 

TACHYGRâPHO. Foi o governo auctorizado a abrir o credito neces- 
sário para o pagamento dos honorários do tachygrapho Domingos José da 
Silva Azevedo, conforme o contracto de 16 de Fevereiro deste anno. 

Lei n. 74 de 20 de Abril de 1880. 

TACHYGRAPHO. V- Assembléa Provincial, Aposentadoria. 

TAPERA GRANDE. Para este bairro, districto da Conceição dos Gua- 
rulbos, foi creada uma cadeira mixta de primeiras lettras. 
Lei n. 91 de 9 de Abril de 1885. 

TAQUANDLJVA. Para este bairro do municipio de Villa Bella da Prin- 
ceza, foi creada uma cadeira de primeiras lettras para o sexo masculino. 
Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 1881. 

— A lei n. 76 de 17 de Junho do mesmo anno creou para este bairro 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 

— A lei n. 107 de 30 de Junho de 1881 revogando a lei que creou a 
2.» cadeira de primeiras letras do sexo masculino neste bairro, creou uma 
parb o sexo feminino. 



/ 
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TAQUARAL. Para este bairro do município de Paranapanema foi 
creada uma cadei^^a de primeiras letras para o sexo masculiao. 
Lei n. 8 de 24 de Fevereiro de 1882, 

TAQUARY. Para o bairro do rio deste nome, no município de Gana- 
néa, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TARAPANDE. Para este bairro, no município de Canaoéa, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei o. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TATUHY. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria á 
egreja matriz desta cidade. 

TATUHY. A lei n. 26 de 7 de Maio de 1877 creou a comarca deste 
nome, composta dos termos do mesmo nome e do de Tietê. 

TATUHY, A' este município foi annexada a fazenda de Celestino 
Manoel Ribeiro desannexada da freguezla de Itspet^ninga. 
Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

TATUHY. Desta comarca desllgou-se o termo de Tietê para a de 
Capivary. 

Lei n. 2 de 8 de Março de 1878. 

TATUYH. A Resol. n. 3 de 12 de Março de 1880 approvou o Reg^u- 
lamento para a praça do mercado desta cidade. 

TATUHY. A Resol. n. 4 de 18 de Março de 1880 approvou o Código 
de Posturas da Camará Municipal desta cidade. 

TATUHY. Deste município foram transferidas para o Rio Bonito, 
município de Botucatú, as residências rústicas de Joaquim Gonçalves da 
Silva, Joaquim de Almeida Bastos, Bernardino Soares da Silva, Jo^é An- 
tunes do Prado, José António de Medeiros, Francisco Lopes Machado, 
Clemente Soares de Almeida e José Rodrigues da Silva. 

Lei n. 96 de 21 de Abril de 1880. 

TATUHY. Para este município foi transferida, da freguezia do Alam- 
bary, a fazenda de Jeronymo António Vieira. 
Lei n. 103 de 30 de Junho de 188 L. 

TATUHY. A Resol. n. 3 de 26 de Fevereiro de 1881 creou neste 
município o imposto annual de 2$000 sobre cada chefe de família para ser 
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O seu prodacko applicado, exclusivamente, nas obras da egreja matriz do 
município, e dea instrucções sobre o modo da cobrança do dito imposto. 

TATUHY. A Resol. n 37 de 29 de Junho de 1881 modificando o 
ari. 15 da Resol. n. 3 de 12 de Março de 1880, revogou os arta. 32, 63 e 
158 da Resol. n. 4 de 18 de Março do mesmo anno e alterou os arts. 74, 
185, 136 e 146 da mesma Resol. 

TATUHY. Deste município foi tri^nsferida para o de Itapeteninga a 
faseada de Celestino Manoel Ribeiro. 
Lei n. 51 de 80 de Abril de 1882. 

TATUHYv Para esia cidade foi creada uma cadeira de l». letras para 
o sexo masculino. 

Lei n. 72 de 6 de Abril de 18S5. 

TATUHY. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei D. 95 de 20 de Março de 1885. 

TATUHY. A fasenda de Joaquim Felippe do Espirito Santo foi de- 
sannexada deste município e annexada á freguesia dos Pereiras. 
Lei n . 130 de !• de Maio de 1885. 

TATUHY. A Resol. n. 185 de 22 de Maio de 1889 approvou o Código 
de Posturas da Gamara Municipal dcbta cidade. 

TATUHY. V. Loteria. 

TATUHY. Sob7'e as divisas com Botucatú.^^W» Botuoalú. 

TAUBAPÉ. A Resol. n. 21 de 16 de Março de 1876 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade sobre o serviço de 
assistência de varíolosos e medidas a tomar no caso de epidemias. 

TAUBATÉ. A Resol. n. 36 de 29 de Março de 1876 deu Regulamen- 
to para o cemeterio Municipal desta cidade. 

TAUBATÉ. A lei n. 80 de 8 de Abril de 1876 concedeu uma loteria 
ao kospital e duas a egreja matriz desta cidade. 

TAUBATÉ. Para este município foi transferida da freguesia de Bu' 
quira a fasenda de S. José, do Barão de Tremembé. 
Lei n. 55 de 11 de Maio de 1877. 

TAUB\TÉ Ao Goltegio do Bom Conselho desta cidade, foi concedi- 
da nma loteria. 

Lei n. 19 de 81 de Março de 1879. 
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TAUBATÉ. Para as obras da escola externado GolJegio do Bom Con- 
selho desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 81 de 21 de Abril de 1880 

TAUBATÉ. A llesol. n. 2 de 2 de Março de 1880 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

TAUBATK. Foi o governo auctorisado a conceder em uma só 
prestação a quantia de dez contos de réis ao Gollegio do «Bom Conselho» 
desta cidade, com a obrigação desse estabelecimento vestir e educar 12 
meninos durante a sua duração. 

Lei n 34 de 21 de Fevereiro de 18SI. 

TAUBATÉ. A Gamara Municipal desta cidade foi auctorisada a vender, 
em hasta publica, terrenos de seu património, reservando oa que forem 
precisos para logradouro publico. 

Lei n. 103 de 3) de Junho de 1S31. 

TAUBATÉ. A lei n. 125 de 17 de Julho de 1881 auctorisou á 
Gamara Municipal desta cidade a contractar com Roberto Normaoton ou 
com quem melhores condições ofFerecer a illuminaçâo a gaz da mesma 
cidade. 

TAUBATÉ A llesol. n. 9 de 10 de Março de 1883 marcou a gra- 
tificação annuai do íiscal da Gamara Municipal desta cidade em l:600$O00. 

TAUBATÉ. AResol. n. 3 de 12 de Fevereiro de 18S5 auctorisou á 
Gamara Municipal desia cidade a contractar, por 50 annos, o aerviço de 
abastecimento d'agua potável na mesma cidade. 

TAUB\TÉ. A llesol. n. 28 de 12 de Junho de 1835 approvou 
diversos artigos supplementares do Código de Posturas d i Gamara Minici a 
desta cidade. 

TAUBATÉ. Para o Hospital de Misericórdia desta cidade foram 
concedidas 10 loterias. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 18S5. 

TAUBATK. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a 
contrahir um empréstimo de 150:030^000 destinado ao abastecimento d'agua 
na mesma cidade, a juro de 6 % ao anno pago semestralmente. Este 
empréstimo poderá ser contrahido por meio de emissão de apólices, 
resgatáveis no prazo máximo de cincoenta annos, ficando a Gamara 
auctorisada, para occorrer ao serviço desta divida, a cobrar um imposto 
sobre o valor locativo dos prédios urbanos da mesma cidade, correspondente 



-351 — 

a .') % sobre os prédios que não tomarem pennas d'dgua e 2 % sobre os 
que as tomarem. 

Si o imposto predial cobrado pela proviacia for convertido em auxilio 
ás rouaicipalidadesleste imposto ficará reduzido -— o de 5 a 3 e suprimido 
o de 2 % . 

Lei n. 56, de 17 de Abril de 1886. 

— A lei n, 39 de 21 de Março de 1883 auclorisou ú mesma Gamara a 
elevar este empréstimo até 200:0003000, a ianovar o contracto com o dr. 
Fernando de Mattos para o serviço de abastecimento d'agua e a cobrar o 
imposto de 12 % addicionado sobre todos Oí impostos existentes, cujo pro- 
ducto será applicado ao pagamento do juro e amortisação do empréstimo que 
a Gamara contrahir. 

Para o mesmo pagamento, serão também applicados : 

O producto do imposto predial de 3 % sobre o valor locativo de todos 
OR prédios da cidade, importo este municipalisado pela Jei n. 124 de 28 de 
Março de 1886. 

O producto do imposto de mais de 3 % sobre o valor locativo de todos 
os prédios que não forem abastecidos d'agua de conformidade com as leis 
ns. 56 de 17 de Abril e 124 de 28 de Maio de 1886. 

A receita ordinária que for reservada pela Gamara para esse fim. 

A tabeliã addicional e o imposto predial de 3 % cessarão ou deixarão 
de ser cobrados desde que esteja pago o empréstimo. 

TAUBATÉ. A Resol. n. 69 de 17 de Abril de 1886 approvou diversos 
artigob de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

TAUBATÉ. A Resol. n. 64 de 21 de Abril de 1886 determinou que 
de Setembro em diante começaria, nesta cidade, a arrecadação do imposto 
de cada anno e incorreria em a multa do art. 13 da Resol. n. 28 de Junho 
de 1885 quem não fizesse o pagamento até o ultimo dia do mez. Que fi- 
caria reduzido a 12 % a porcentagem que é dada ao Fi^^cal pela arrecada- 
ção do imposto do Mercado, assim como que haveria um guarda Fiscal na 
Gapella de Tremembc e respectivo bairro ; que os vencimentos de Porteiro 
e Zelador das aguas seriam de BOJ^OOO a cada um e que ficaria marcada a 
quantia de 1:800^000 para os ordenados dos três guardas Fiscaes. 

TAUBATÉ. A Resol. n. 65 de 21 de Abril de 1836 approvou o Regu- 
lamento para o Matadouro Publico desta cidade. 

TAUBATÉ. A Resol. n. 36 de 26 de Março de 1887 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 
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SOROCABA. A Resol. n. 6 de 24 de Março de 1880 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Manicipal desta cidade sobre venda 
d^agua potável* 

SOROCABA. A lei n, 69 de 14 de Abril de 18S0 concedeu á Santa 
Casa de Misericórdia desta cidade um auxilio de 40:OOOj$COO. 

SOROCABA. Foi o governo auctorisado a mandar proceder aos estu- 
dos preliminares, levantam 3nto de plantas e orçamentos para a canalisação 
das agaaa do Voturantím, Itapeva ou qualquer outro mana;Tcial de agua 
potável para o abastecimento da população. 

Lei n. 24 de 16 de Fevereiro de 1881. 

— Esta disposição foi revogada pela lei n. 54 de 25 de Abril de 1884, 

SOROCABA. Foi, novamente, annexadn a este municipto a fazenda de 
Joaquim Manuel d'01iveira, desanexada do de Sarapuhy, sendo, nesta parte, 
revogada a lei n. 44 de 6 de Abril de 1872, 

Lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881. 

SOROCABA. A lei n. 59 de 2 de Março de 1881 elevou a 1.200S00() 
annoaes a gratificação de Fiscal da Camará Municipal desta cidade. 

SOROCABA. A lei n. 61 de 24 de Maio da 1881 revogou o art. 1.» 
do de n. 5 de 24 de Fevereiro de 1871 na parte que supprimiu o 2.» Car- 
tório desta cidade. 

SOROCABA. A lei n. 69 de 17 de Junho de 18S1 passou para este 
municipio a fazenda do Tenente Bento José Ribeiro, desli?ando-a do de 
Porto Feliz. 

SOROCABA. A lei n. 102 de 30 de Junho de ISSl conceleu três lote- 
rias em beneficio das egrejas do Bom Jesus, de S. António, e de N. S. do 
Rosário, (ama a cada uma) de^ta cidade. 

SOROCABA. A ílesol. n. 9 de 8 de Junho de 1881 creou neste mu- 
nicipio o lugar de Escrivão do Mercado com a gratificação annuai de 
5000000, e o de Fiscal, para i<ervir dentro dos limites da freguezia de N. 
S. do Rosario—este e o outro já existente, vencerão a gratiíicação de 
#000000 cada um. 

A me<sma Resol. elevando a gratifícação do Secretario da Camará a 
6OO0OOO annuaes, declarou que os coveiros do Cemitério publico perceberiam 
1:200 diários. 

SOROCABA. A Resol. n. 20, art. 6.«, de 9 de Julho de 1881 reduziu 
a 8 % a porcentagem do Procurador da Camará Municipal desta cidade 
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sobre a importância das rendas que pessoalmente fossem pelo mesmo arre- 
cadadas, devendo esse funccionarios cobrar 2 % sobre as quantias arreca- 
dadas de conta da mesma Gamara por outros empregados que sobre ellas 
também percebessem porcentagem ou gratificdção. 

SOROCABA. A Resol. n. 38 de 11 de Setembro de 1881 approvou 
diversos artigos additivos ao Regulamento do Cemitério Municipal desta 
cidade, approvado pela Assembléa Provinsial em 31 de Março de 1863. 

SOROCABA. A Resol. n. 39 de 11 de Setembro de 1881 approvou o 

Regulamento para a Pra^a do Mercado desta cidade. 

« 

SOROCABA. A Resol. n- 5 de 24 de Março de 1882 approvou o Cod. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SOROCABA. Foi o governo auctorisado a conceder ao Gabinete de 
Leitura Surocabano o uso do próprio provincial sita á rua da Penha desta 
cidade, para o fim de edificar uma casa própria destinada para a sua biblio-> 
theca, sede da Directoria e escola gratuita, ficando a sociedade obrigada a 
entrar para os cofres da província com a quantia de 2.0000000 o titulo de 
indemnização do terreno ora concedido, si dissolver-se dentro do período de 
10 annos a contar da data da concessão. 

Lei D. 13 de 10 de Março de 1883. 

SOROCABA. Para esta cidade foi creada uma cadeira de l.*» letras 
para o sexo masculino. 

Lei n. 84 de 2 de Abril de 1883. 

SOROCABA. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a ven- 
der, em basta publica, os próprios denominados— Casinhas— e obrigada a 
fazer acquisição, com o seu producto, do prédio e terreno adjacente que 
serve actualmente de mercado. 

Lei n. 52 de 1 de Abril de 1834. 

SOROCABA. A Resol. n. 28 de 18 de Junho de 1884 approvou diver- 
sos artigos alterando a Resol. n. 39 de 11 de Setembro de 1881 que appro- 
vou o Cod. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

SOROCABA. A Resol, n. 10 de 5 de Março de 1885 elevou a 10 por 
cento a porcentagem de 8 que, pelo art. 6,* da lei n. 20 de 9 de Junho de 
1881, tinha o Procurador da Gamara Municipal desta cidade, continuando a 
vencer 2 % das arrecadadas por outros empregados remunerados, conforme 
a lei e a 240^000 annual a gratificação do zelador do matadouro publico da 
mesma cidade. 
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S0U03ABA. A Resol. n. 38 de IL de Setembro de IdSl appruvou diver- 
sos artigos de alteraçã) e addiUvos á R^sol. n. 5 de 24 de Março de 188i 
approvando o God. de Posturas da Gamara. Mmicipal desta cidade. 

SOROGABA. A lei n. 95 de 20 de Abnl de 1835 concedeu uma loteria 
em beneficio da Santa Gasa de Misericórdia desta cidade. 

SOROCABA. A le! n. 10 de 27 de M*rço de 1838 creou o legar de 
zelador da caixa d'agua e encanamento, nesta cidade, com o vencimento 
annual de 360^000. 



SOROGABA. A Repol. n. 12 de 27 de Março de 1886 approvou «ifa 
artigos de Posturas em additamento ao Godigo de Posturas da Gamara 
Municipal desta cidade. 

SOROGABA. A Resol. n. 16 de 5 de Março de 1887 approvou o re- 
gulamento da Praça do Mercado Municipal desta cidade. 

SOROGABA. A Reaol. n, 17 de 5 de Mirço de 18i7 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade e regalarisando o 
imposto sobre carros e carroças. 



100000 

loaooo 

150000 
80000 



50000 



I Os carros de praça 

li Os carros particulares . . * . • 

iil As carroças de cargas 

IV Oi carros de bois 

V As carroças, carrinhos de m&o, trolys dos 
parti*.: ulares não empregados em condu- 
cçSo de cargas a frete. 

§ Único. Ficam revogados os §§ l.« e 3.* do art. 2.* du Gedigo de 
Posturas. 

O preço do aluguel dos vebiculos de conducç&o que estacionam aa 
praça, será depois de publicada a presente lei, regalado pela tabeliã 
seguinte : 

l.« Dentro dos limites da cidade : 

Para tomar ou largar o passageiro. . • 20000 

Peia primeira hora 20^)00 

Pelas horas que se seguirem. . . . 10500 

2.* Gapella de Sinta Gruz da Arvore Grande, casa de saúde do dr. 
Vergueiro : 



Para largar o passageiro. 
Gsda hora que se seguir. 



20500 
10500 
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8.» Cerrado— Terra Vermelha : 

Por hora 5fl000 

4.« Votorantim por qualquer das ixaigeas do rio : 

Garro pela primeira hora. . . . • lOSOCK) 
Por hora que se seguir . • « . d9000 
Troly— ida e volta lOSOOO 

5.<> Estes preços regulam desde ás 6 horas da manh& até &s 9 da 
noile. 

6.» Fora dos pontos designados na tabeliã, o preço do aluguel será 
ajustado. 

7.* A hora priaclpiada será contada como hora inteira. 

SOROCABA. A Resol. n. 141 de 18 de Maio de 1889 derogando a 
uliima parte do § 5.« do art. 100 do Cod. de Posturas da Camará Munici- 
pal de^ta cidade — da palavra «exceptuandu-seM^-em diante suppnme os^ §§ 
6.« e 7.» do mesmo art 100. 

SOROCABA. V. Itbpelininga.— Loteria. 

SOROG ABANA. Foi o governo auctorisado a contractar com quem 
roais vantagens offerecer a construcç&o, uso e goso e custeio, com privile- 
Ifio por 90 annos, o prolongamento da via férrea deste nome até Itapetininga, 
passando pela cidade de Tatuby, garantindo o juro máximo de 6 por cento 
manual sobre o capital máximo de 830:000^000, pelo espaço de dez annos ; 
e ainda dentro delle a Companhia que se organisar indemnisará a província 
dos adiantamentos feitos, desde que a renda de ferro via cobrir aquelles 
juros. 

Lei n. 17 de 18 de Março de 1882. 

SOROCA-MIRIM. V. S. Roque. 

SUBDELEGADOS DE POLICIA. V. Incompatibilidade. 

subsídios, a lei n. 53 de 30 de Março de 1876 marcou em 100300 
diários o Bubsidio doa M^smbros da Assembléa Provincial no exercido de 
1877 - 1878. 

subsídios. Dos Membros da Assembléa Provincial durante as aessõea 
ordinárias, extraordinárias e prorogações na legislatura de 1380 -~ 1881 será 
de lOjfOOO. 

Lei n. 5 de 13 de Março de 1878. 
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subsídios, o dos Membros da Âssembléa Provincial durante as 
sessões ordinárias, extraordinárias e prorogacções na legislatura de 1882 — 
1883 será de 10^000 diários. 

Lei n. 47 de 6 de Abril de 1880. 

subsídios. Foi o governo auctorisado a abrir um credito de 

3:112^60-1 1 eis para occorrer ao paçannento do subsidio e ajuda de custa dos 
Membros da Âssembléa Provincial. 

Lei n. is de 20 de Abril de 1880. 

SUBVENÇÃO. A do Diarío de S Paulo foi elevada a 25;O0OSOO0. 
Lei n. 42 de 29 de Março de 1876. 

SUBVENÇÃO. Foi o governo auctorisado a mandar pagar ao Coronel 
Paulo Delphino da Fonseca o que lhe for devido da subvenção de 25:000fi000 
annuaes, até a importância de 10:116^670 reis, descontada a importância dos 
conhecimentos para a cobrança de impostos, contractada pelo Thesouro com 
outra empreza typcgraphica. 

Lei n. 55 de 4 de Maio de 1879. 

SUJO. (do) Para este bairro, no município do Amparo, foi creada uma 
cadeira de 1.*^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 61 de 24 de Março de 1888. 

SURU\ Para este bairro, no município de Parnahyba foi transferida 
a cadeira de 1.*» letras do sexo feminino existente no bairro da Boa Vista, 
do mesmo município. 

Lei n. 32 dé 28 de Fevereiro de 1889. 



T 



TABATINGA. Para este bairro, no município de Caraguatatuba, foi 
creada uma cadeira de 1.*» letras para o sexo feminino. 
Lei n, 81 de 9 de Abril de 1885. 

TABELLIONATOS. V. Os termos e Comarcas a que pertencem, 

TABELLIONATOS. V. Escravos. 

TABERABA. Para este bairro, do município da Conceição dos Guara- 
Ibos, foi creada uma cadeira de l.<^^ letras para o sexo masculino. 
Lei Q. 8 de 15 de Fevereiro de 183 L 
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TABOÃO. A cadeira de primeiras letras deste bairro, do muoicipio de 
Cunha, foi transferida para o bairro das Abóboras, no mesmo municipio. 
Lei n. õ de 20 de Março de 1877. 

TABOAO. A lei n. 33 de 7 de Abril de 1879 supprimiu a cadeira de 
primeiras letras do sexo masculino deste bairro, no municipio de iVlogy das 
Cruzes. 

TABOAO Para este bairro, no município de Taubaté, foi Qreada uma 
cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n» 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TABOAO. A lei n. Õ4 de 25 de Abril de 1881 Art. 13 supprimiu, no 
bairro deste nome, a agencia de collectoria alli existente. 

Os impostos, até agora cobrados nella, serão pela collectoria de Cunba 
a cujo municipio pertence o dito bairro. 

TABOAO. Para este bairro do municipio de Cunba, foi creada unoa 
cadeira de primeiras letra? para o sexo masculino. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TABOAO. A cadeira de primeiras letras deste bairro do municipio 
de Itú foi considerada de cidade. 

Lei n. 21 de 26 de Março de 1881. 

TABOAO. V. Tbesouro Provincial. 

TACHYGRAPHO. Foi o governo auctorizado a abrir o credito neces- 
sário para o pagamento dos honorários do tachygrapho Domingos José da 
Silva Azevedo, conforme o contracto de 16 de Fevereiro deste anno. 

Lei n. 74 de 20 de Abril de 1880. 

TACHYGRAPHO. V- Assembléa Provincial, Aposentadoria. 

TAPERA GRANDE. Para este bairro, districtu da Conceição dos Gua- 
rulhos, foi creada uma cadeira mixta de primeiras lettras. 
Lei n. 91 de 9 de Abril de 1885. 

TAQUANDUVA. Para esle bairrudo municipio de Villa Bella da Prin- 

ceza, foi creada uma cadeira de primeiras lettras para o sexo masculino. 

Lei n. 18 de 15 de Fevereiro de 188L 

« 

— A lei n. 76 de 17 de Junho do mesmo anno creou para este bairro 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 

— A lei n. 107 de 30 de Junho de 1881 revogando a lei que creou a 
2.» cadeira de primeiras letras do sexo masculino neste bairro, creou uma 
para o sexo feminino. 
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Taquaral. Para e$te bairro do muaiclpto de Paranapanema foi 
creada uma cadei**a de primeiras letras para o sexo masculiao. 
Lei n. 8 de 24 de Fevereiro de 1882, 

TAQUARY. Para o bairro do rio deste oome, no município de Cana- 
néa, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminipo. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TARAPANDIS. Para este bairro, no município de Cananéa, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei D. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TATUHY. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria á 
egreja matriz desta cidade. 

TATUHY. A lei n. 26 de 7 de Maio de 1877 creou a comarca deste 
nome, composta dos termos do mesmo nome e do de Tietê. 

TATUHY. A' este município foi annexada a fazenda de Celestino 
Manoel Ribeiro desannexada da freguezia de Itapetminga. 
Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 

TATUHY. Desta comarca desligou-se o termo de Tietê para a de 
Capivary. 

Lei n. 2 de 8 de Março de 1878. 

TATUYH. A Resol. n. 3 de 12 de Março de 1880 approvou o Reg^u- 
lamento para a praça do mercado desta cidade. 

TATUHY. A Resol. n. 4 de 18 de Março de 1880 approvou o Ckxilgo 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

TATUHY. Deste município foram transferidas para o Rio Bonitu, 
município de Botucatii, as residências rústicas de Joaquim Gonçalves da 
Silva, Joaquim de Almeida Bastos, Bernardino Soares da Silva, José An- 
tunes do Prado, José António de Medeiros, Francisco Lopes Machado, 
Clemente Soares de Almeida e José Rodrigues da Silva. 

Lei n. 96 de 21 de Abril de 1880, 

TATUHY. Para este município foi transferida, da freguezia do Alam- 
bary, a fazenda de Jeronymo António Vieira. 
Lei n. 103 de 30 de Junho de 1881. 

TATUHY. A Resol. n. 3 de 26 de Fevereiro de 1881 creou neste 
município o imposto annual de 2$000 sobre cada chefe de família para ser 
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O seu prodacto applicado, exclusivamente, nau obra» da tt\ír^]it tt\k\fU (\h 
município, e dea instrucções sobre o modo da cobrança d(i dl lo \mpttnU*, 

TATUHY. A Resol. n 37 de 29 de Junho d« IHHÍ mMllfl^ilAd^ tf 
ar&. 15 da Reaol. n. 8 de 12 de Março de IHHÍ), TPvovim m MÍ9. A-3, *''H p- 
158 da Resol. n. 4 de 18 de Março do meinno anoo e all^foti tm àtin^ Vi. 
ÍSb, 136 e 146 da mesma Resol. 

TATUHY. Deste município foi tr#n8ferida para o dA (liapAÍ^r»mff« a 
faseada de Celestino Manoel Ribeiro. 
Lei n. 51 de 80 de Abril de 1882. 

TATUHW Para esU cidade foi creada orna fiMâfi\n 6^ í*^ M#ii4 puta 
o aexo maacolino. 

Lei n. 72 de 6 de Abril de 1835. 

TATUHY. Para a egreja matriz detta eidad« f(Â tf^fM\^n r>m« U^^H. 
Lei o. 95 de 20 de Março de 1885, 

TATUHY'. A faíienda de Xoaqaím Feli^pe do fAfÂtyU, ^Mo Vif 4^- 
aaoneiada deite manieipio e annexada i fr^D«<M4 d^^ f'^^^)». 
Lei a. l;90 de f de >£aío de l^f,. 

TATUHY. A Reaol, o. 1«S de '22 de M*U> de i^f a^v/'^ -v f/'A:^\ 
de PQtttnna da Gamara Manicipal dente «»dade. 

TATUHY'. V. Loteria, 

TATUirY. 5<iArí 4* (isjí»» <»w f^e^yjt»,^\\ fyA*y*AfA. 

TAUBArL A fteawi. .i. ^t le :.Í ie M4-yv 4e í^r*^ «i^-vr^vy 4' ^-h«*v 
WÊÚfo» d« P'iauiraA da Camará M.mie»^ 'feift^ ««Me^^ »v*v*« % f*" ''1<;a ^«4 
■ ■■itfenrfB de 7ariaiujioe e meffidaa a wmac rto <*ji<9fv 4^ «pM^mí*^ 

TACBATí:. a .<««\». a, :1B, ie 2!V ie M*r^A 4* líT^ 4*i> -<-kç,>i^*h<ít»- 
i» para a isemeteria jíaaidpm iitnU ^)d4lle, 

TACBA.T?i-r íHr» i9te rtiiyit<?íplf> ^•>l '.^^in*^^*!* 4* fU»í!:iH»*W 4«» FW 
iMa. m íb JL te VfjMo te :>r: 



Lã 1. 2> je ;|I te VIjk»»». te :>rQ 
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TAUBATÉ. Para as obras da escola externa do Gollegio do Bom Cua- 
selho desta cidade foi concedida uma loteria. 
Lei n. 81 de 21 de Abril de 1880. 

TAUBATÉ. A Jlesol. n. 2 de 2 de Março de 1880 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

TAUBATK. Foi o governo auctorisado a conceder em uma só 
prestação a quantia de dez contos de réis ao Gollegio do «Bom Goaselho» 
desta cidade, com a obrigação desse estabelecimento vestir e educar 12 
meninos durante a sua duração. 

Lei n 34 de 21 de Fevereiro de 18SL 

TAUBATK. A Gamara Municipal desta cidade foi auctorisada a veader, 
em basta publica, terrenos de seu património, reservando os que forem 
precisos para logradouro publico. 

Lei n. 103 de 3) de Junho de 1831. 

TAUBATÉ. A lei n. 125 de 17 de Julho de 1881 auctorlsou á 
Gamara Municipal desta cidade a contractar com lloberto Normaolon ou 
com quem melhores condições oíTerecer a illuminação a gaz da mesma 
cidade. 

TAUBATÉ A ilesol. n. 9 de 10 de Março de 1883 marcou a gra- 
tifícação annual do fiscal da Gamara Municipal desta cidade em l:600$O09. 

TAUBATÉ. AResol. n. 3 de 12 de Fevereiro de 1835 auctorisou á 
Gamara Municipal desia cidade a contractar, por 50 annos, o serviço de 
abastecimento d'agua potável na mesma cidade. 

TAUB\TÉ. A Uesol. n. 28 de 12 de Junho de 1835 approvou 
diversos artigos supplementares do Godigo de Posturas d i Gam.ira Miaici a 
desta cidade. 

TAUBATÉ. Para o Hospital de Misericórdia desta cidade foram 
concedidas 10 loterias. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1835. 



TAUBATK. Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a 
contrahir um empréstimo de 150:000$000 destinado ao abastecimento d^agu^ 
na mesma cidade, a juro de 6 % ao anno pago semestralmente. Este 
empréstimo poder:! ser contrahido por meio de emissão de apólices, 
resgatáveis no prazo máximo de cincoenta annos, ficando a Gamara 
auctorisada, para occorrer ao serviço desta divida, a cobrar unr. imposto 
sobre o valor locativo dos prédios urbanos da mesma cidade, correspondente 
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a T) % sobre os prédios que não tomarem pennas d'dgua e 2 % sobre os 
que as tomarem. 

Si o imposto predial cobrado pela provincia for convertido em auxilia 
ás municipalidadesleste imposto ficará reduzido — o de 5 a 3 e suprimido 
o de 2%. 

Lei n. 56, de 17 de Abril de 1886. 

— A lei n. 39 de 21 de Março de 1883 auctorisou á mesma Gamara a 
elevar este empréstimo até 200:0003000, a ianovar o contracto com o dr. 
Fernando de Mattos para o serviço de abastecimento d'agua e a cobrar o 
imposto de 12 % addicionado sobre todos oj impostos existentes, cujo pro- 
ducto será applicado ao pagamento do juro e amortisação do empréstimo que 
a Gamara contrahir. 

Para o mesmo pagamento, serão também applicados : 

O producto do imposto predial de 3 % sobre o valor locativo de todos 
o» prédios da cidade, imposto este muaicipalisado pela lei n. 124 de 28 de 
Março de 1886. 

O producto do imposto de mais de 3 % sobre o valor locativo de todos 
os prédios que não forem abastecidos d'agua de conformidade com as leis 
ns. 56 de 17 de Abril e 12 i de 28 de Maio de 1886. 

A receita ordinária que for reservada pela Gamara para esse fim. 

A tabeliã addicional e o imposto predial de 3 % cessarão ou deixarão 
de ser cobrados desde que esteja pago o empréstimo. 

TAUBATÉ. A Resol. n. 69 de 17 de Abril de 1886 approvou diversos 
artigob de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

TAUBATÉ, A Resol. n. 64 de 21 de Abril de 1886 determinou que 
de Setembro em diante começaria, nesta cidade, a arrecadação do imposto 
de cada anno e incorreria em a multa do art. 13 da Resol. n. 28 de Junbo 
de 1885 quem não fizesse o pagamento ató o ultimo dia do mez. Que fi- 
caria reduzido a 12 % a porcentagem que é dada ao Fiscal pela arrecada- 
ção do imposto do Mercado, assim como que haveria um guarda Fiscal na 
Capella de Tremembc e respectivo bairro ; que o^ vencimentos de Porteiro 
6 Zelador das aguas seriam de 30l)$000 a cada um e que ficaria marcada a 
quantia de 1:800^000 para os ordenados dos três guardas Fiscaes. 

TAUBATÉ. A Resol. n. 65 de 21 de Abril de 1836 approvou o llegu- 
lamento para o Matadouro Publico desta cidade. 

TAUBATÉ. A Resol. n. 36 de 26 de Março de 1887 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 
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TAUBATÉ. A Resol. n. 78 de 2 de Abril de 1887 revogando o art. 
?06 do God. de Posturas da Gamara Municipal desta cidade e reformando 
o art. l.« da de n. 64 de 21 de Abril de 1886, diz : De Setembro em dian- 
te começerá a arrecadação de impostos de cada anno e incorrerá na multa 
de 20 a 80^000 do art, 12 da lei u. 28 de 12 de Juoho de 1885 quem fízer 
o pagamento até o ultimo dia do mez »« decretou diversas disposições 
sobre negociantes estabelecidos nas povoações de Treroembé e Remédios 
na distancia de 2 kilometros e sobre numeraç&o de prédios e terrenos. 

TAUBATÉ. A Re^oi. n. 79 de 27 de Março de 1888 declarou que fi« 
cavam extensivas ás casas do seguo.do perímetro desta cidade as disposi* 
ções do art. 2 e seu § do God. de Posturas n. 78 approvado em 2 de Abril 
de 1887 e que os carros de eixo movei empregados na conducção de ienba, 
tijollos, telhas e madeiras para negocio, ficam sujeitos ao imposto do § 40, 
do art. 33 das disposições supplementares ao God. de Postaras vigente ; 
assim como as carroças ou carros de eixo fixo, nas mesmas condições, fi- 
cam sujeitas ao § 41 do art. 33 das mesmas disposições. 

TAUBATE'. A Resol n. 179 de 22 de Maio de 1889 approvou o Re- 
gulamento do Mercado pablíco desta cidade. 

TAUBATE'. A Resol. n. 197 de 6 de Junho de 1889 approvou o novo 
God. de Posturas da Gamara Municipal deeta cidade. 

TAUBATE'. Sobi^ suas divisas com Redempção, V. Redempção. 
TAUBATE'. V. Buquira, Santa Gruz da Prainha. 

TAXA ADDIGIONAL. Foram isentos de%ta taxa a que se refere o 
art. 27 da lei n. 85 A de 25 de Junho de 1881 . 

O imposto pi-edial. 

Todo e qualquer imposto sobre o cafó. 

Lei n. 52 de 5 de Maio de 1831 Art. U. 

A lei n. 59 de 25 de Abril de 1881, art. 34, declarou continuar a ser 
cobrada a de 20 % calculada sobre a importância de cada imposto, ficando 
delia isentos : 

Todo e qualquer imposto sobre café. 

Os titulos sujeitos ao pagamento dos novos direitos por diversas mer- 
cês e emolumentos. 

O imposto da ponte de embarque em Santos. 

— A lei n. 55 de 22 de Março de 1883 declarou que esta taxa conti 
nuaria a ^er cobrada de todos os impostos á raz&o de 25 por oeoto, com 
excepção do café que seria de 10* 
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TELEGRAPHO. Para este bairro, na estrada Vergueiro, muoicipio da 
capital, foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo femiuiao. 
Lei n. U de 27 de Março de 1883. 

TELEGRAPHO. Para este bairro, na capital, foi transferida a cadeira 
lie primeiras letras do sexo masculino do bairro do Gaguassú. 
Lei D, 125 de 15 de Maio de 1889. 

THEATRO S. JOSÉ'. A lei n. 89 de 18 de Abril de 1876, art.'15 daa 
Disp. Permane/ites e 4* das Disp. transitórias, auctorisou o governo nfto 
9Ó a segurar este tbeatro até o valor de 800:0000000, como a desapropriar os 
prédios contíguos ao edificio. 

THEATRO S. JOSÉ'. Foi o governo auctorizado a pagar a D. Maria 
Gertrudes de Gamargo a quantia de 1:000#000 como indemnisaç&o de am 
terreno a ella pertencente e que foi desapropriado para ser encorporado ao 
terreno occupado por este tbeatro. 

Lei n. 12 de 22 de Março de 1879. 

THESOURO PROVINCIAL. A lei n. 58 de 1.* de Abril de Í876 sup- 
priípia nesta repartiç&o o logar de praticante da contadoria e um de conti- 
nuo e creou mais um logar de 3.<^ official da contadoria e um amanuense 
da secretaria. 

THESLURO PROVINCIAL. Ao amanuense desta repartição, Jacintho 
José do Amaral, foram concedidos seis mezes de licença com ordenado e 
gratificação e seis mezes sem vencimentos. 

Lei n. 77 de 3 de Abril de 1876. 

THESOURO PROVINCIAL. A lei n. 87 de 8 de Abril de 1876 ao- 
'Clorisou o governo a aposentar o OíTlciaU maior desta repartição Joaqiiiiii 
Oustavo Pinheiro e Prado com os vencimentos qne percebia. 

THESOURO PROVINCIAL. A lei n. ^ de 8 de Maio de IÍ77 aucto- 
Piaoa o governo a conceder ao amanuense desta repartição, Jaciailra Joisè 
Amaral, um anno de licença com todos o-* vencimentos par» tratar de 
saode. — A de n. 14 de 6 de Abril de 1878 concedea ao mcsi^m^ <eaipr(ft«> 
um anno de licença. 

THESOURO PROVINCIAL. A lei n. 23 de SI de Mar^d^ IT^íl 
eeea o logar de cartorário— arcbivísla de;ita reparti<(4i^ toom «Mt 
qne percebia o ultmo serventuário. 
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THESOUHO PllOVINCIAL. Foi o governo aucloriaado a apcseiitar o 
amanuense desta repartição, Jacinllio José do Amaral, com os vencimentos 
a que tiver direito em vi^ta de sua cegueira. 

Lei n. 56 de 4 de Maio de 187d. 

THESOURO PROVINCIAL. Foi o governo auclorisado a conceder a 
António de Mascarenhas Gamello e seus filhos os prazos de 2, 4 e 6 annos 
para effectuarem o pagamento do principal das letras pelas quaes são res* 
|K)nsaveis para com esta repartição e com o mesmo favor concedido pela 
lei n. 51 de 7 de Abril de 187L 

Lei n. 101 de 24 de Abril de 1880. 

THESOURO PROVINCIAL. Foi o governo auctorisado a reorganizar 
esta repartição e mais estações íiscaes da Província, expedindo os compe- 
tentes regulamentos sob as seguintes bases : 

Criando mais uma secção na contadoria e tornando privativo o lo^r 
de escrivão da caixa. 

Supprimindo o iogar de ajudante do procurador fiscal. 

Marcando os vencimentos dos empregados. 

As primeiras nomeações para os logares creados em virtude desta lei, 
serão feitas independente de concurso. 

Lei n. 129 de 25 de Abril de 1880. 

THEZOURO PROVINCIAL. Levará em conta de que devem o dr. 
Oliverio José Pilar e Theotonio Joeé de Araújo as quantias por elles en- 
tregues ao ex coUector de Sorocaba José Dias de Anuda, sendo em conta 
do debito do primeiro a quantia de 1:000^000 e do segundo a de 2:14^*^800. 

Lei n. 145 de 26 de Abril de 1880. 

9 

THEZOURO PROVINCIAL. Foi o governo auctorisado a conceder 
seis mezes de licença, com ordenado, ao porteiro desta Repartição, Manoel 
Cbrispim Chaves, para tratar de sua snude. 

Lei n. 41 de 21 de Fevereiro de 1881. 

THEZOURO PROVINCIAL. A lei n. 79 de 17 de Junho de 1881 
creou uma nova secção nesta Repartição, composta de 1 chefe, um l.«. um 
3 • offlcial e 2 escripturarios, tendo por funcção a tomada de contas dos exa- 
ctores das estradas de ferro e Companhias que devam ser fiscaiisadas pelo 
Thesouro, na forma das leis em vigor, ou por ordem do Ini<pector. 

THEZOURO PROVINCIAL. Aos empregados desta Repartição Bca 
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exteosiv-m a disposição do art. 8.* dt lei n. 113 de 7 de Jdbo de ISBl .- (*} 
Dão lhe serão de:$coaUdos os vencimentoi qne Ibes campetlrem como c^B- 
ciaes reformados do exercito. 

Lei D. 52 de 4 de Maio de 1882 art. 31. 

THEZOURO PH0V1NCI.\L. O lospector desta Repartição, annnal- 
mente, organisari uma tabeliã fixa para cobranç-a de imposto de sabida ôqb 
geoeros que passarem pela agencia do Taboão na Gollectoria de Cuaba. 

Lei n. 59 de 25 de Abril de 1884. 

THEZOURO PROVINCIAL. O Inspector desta ReparUção, ixa próxima 
reunião da Assembléa Provincial, apresentará, por intermédio d 3 govemc, 
um plano geral de reforma das estações de arrecadação na prorinúa, ten- 
dente a angmentar a circumscripção fiscal, a supprimir as de insignificante 
rendimento e reformar a tabeliã de porcentagem, cuja taxa máxima não 
excederá de 25 % do total da renda arrecadada desde o exercicio desta ks^ 
continuando em vigor o artigo 2s da lei n. 92 de 17 de Maio de 158^ (^^ 

Lei n. 59 de 25 de Abril de 1884, art 17. 

THCSOURO PROVINCIAL. Oi dinbeiros depositados nesU Repartição 
para garantia da gestão dos Exactores e seus Escrivães vencerão o juro de 
6 % ao aono. pago semestralmente. 

Lei n. 94, de 20 de Abril de 1885, art. 21. 

THESOL-RO PROVINCIAL. A lei n. 94 de 2»J de Abril de 1SS5, art. 
28, ordenou que o governo faça recolher a esta Repartição, de conformidade 
com o disposto no artigo 23 da lei n. 52, de 4 de Maio de 18S2, os 
beoeficios das Loterias do Ypiranga, no prazo de 3 mezes. contados da 
extracção, e no de 6 os prémios não reclamados. 

THESOURO PROVINCIAL. Foi o governo auctorisado a conceder 
nove mezes de licença, com todos os vencimentos, ao chefe de secção desta 
Repartição, Theodulo Augusto Varella. 

Lei n. 8, de 15 de Março de ISSo. 



(*) Dos vencimentos que pelas leis provinciaes vigentes competem aos 
commandantes e main oflBciaes do corpo de policia, companhia e secçòe^ 
de urbanos, não serão descontados 03 vencimentos que receber'*m e lhes 
competirem como officiaes a^rtivos ou reformado? do exercito. 

Art. í?i de lei n. il::í de 7 de Julho d-< 18S1. 

(**) Artigo 28. Nenhum arrecadador de rendas provinciaes piderá ter 
de porcentagem ou vencimento mais ds seis contos ae reis (G.OOiJíSOOO). 
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THESOURO PROVINCIAL. Foram elevados a 200^000 mensaes ja 
ve iCimentos do Fiei do Tliesoureiro desla Repartição. 
Lei n. 99 de 8 de Maio de 1885. 

THESOURO PROVINCIAL. Foram elevados a 4005000 mensaes os 
veociíuentos do Contador desta Repartição. 
Lei n. 10*2 de 8 de Maio de 188J. 

THESOURO PROVINCIAL. A lei n. 105 de 8 de Maio de 1836 ele- 
vou a 6:000^000 o ordenado annual do Thesoureiro desta Repartição, 

THESOURO PROVINCIAL. Foram elevados a 6:00000)0 os venci- 
mentos do inspector desta Repartição. 
Lei n. 107 de 8 de Maio de 1886. 

THESOURO PROVÍNCIA!^. A lei n 95 de 11 de Abril de 1837, art. 
6.0, determinou ao governo que reformasse esta Repartição nos precisos ter- 
mos de sua proposta, com a seguinte alteração aa tabeliã de vincimentos : 



Chefe de secção 

Primeiros Escripturarios. 

Terceiros Ditos 

Solicitador 

Cartorário 

Porteiro . . . . 



3:400i}000 
2:8005000 
1:80031 K):) 
2:0005000 
2:0005000 
1:8005000 



—A lei n. 107 de 9 de Abril de 1839, arl. U, declarou flc«r revogada 
esta disposição. 

THESOURO PROVINCIAL. Foi o governo auctori^ado a proroíçar 
mais seis mezes e nas mesmas condições a licença que foi concedida ao 
escripturario desta Repartição, Marianno José de Oliveira, para tratar de sua 
ftaude. 

Lei n. 89 de 1 de Abril de 1889. 

THESOURO PROVINCIAL. O inspector desta Repartição apresentará 
á Assembléa Provincial, em sua futura reunião, um novo plano de lança-- 
mento de imposto de transito, tendo em vista, principalmente, os géneros 
de primeira necessidade. 

Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, ar. 12. 

THESOURO PROVINCIAL. V. Despesas.— Itararé. -Pagamentos. 

TÍTULOS. Os de serventia vitalícia pagarão de emolumentos 505000. 
Lei n. 107 de 9 de Abril de 1839, art.Ô.» 
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títulos. As carias de aposentadorias ou refjrmas ficam compreheii- 
didas no § 7.° da tabeliã 2 a que se refere o arl. 10 da lei n, 8'3 A de 25 
de Junho de 1881 para pagamento dos emolumentos provinciaes. 

Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, art, 21. Disp. Perm. 

T'ETE\ A fazenda de Francisco Alves Bonilha foi desannexida deste 
município e incorporada ao da Constituição. 
Lei n. 92 de 15 de Maio de 1876. 

TIETE\ A Resol. n. 31 de 8 de Junho de 1877 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade 

TlETE*. Com este nome M creada uma nova Comarca. 
Lei n. 39 de 2 í de Março de 1880. 

TIETÊ'. Fará o municipio de Piracicaba fui transferida deste a fasen- 
da de Bento António de Moraes. 

Lei n. 37 de 27 de M^rço de 1380. 

TIETÊ'. O offlcio do escrivão de orphâos deste termo c privativo e foi 
annexido ao cartório de execução eiveis. 
Lei n. 92 de 21 de Abril de 1880. 

TIETÊ'. A lei n. 3 de 23 de Janeiro de 1881 concedeu uma loteria em 
benefício da nova egreja matriz desta cidade. 

TlETi£'. Deste municipio foi tansferido para o de Capivary o sitio de- 
nominado — Serra — propriedade de Manoel Bernardino d'Almeida Lima. 
Lei u. 56 de 28 de Fevereiro de i881. 

TIETE\ Para esta cidade foi creada uma «acolá de I." letras para o 
sexo masculino. 

Lei n. 76 de 17 de Junho de 18SI. 

TIETÊ'. A Resol. n. 12 de 15 de Junho de 1881 creou neste munici- 
pio, sobre os escravos de qualquer edade, o imposto annual de 20000 que 
será pago pelos respectivos »r'enhores, seus tutores ou curadores, applican^ 
do«3e o seu producto ás obras da nova matriz e cessando sua cobrança logo 
que as mesmas eslej im concluídas, 

A mesma Resol. reduziu a 1(X) reis o imposto de 200 reis sobre cada 
fardo de algodão. 

TIETÊ'. A lei n. 38 de 30 de Maio de 1882 concedeu nma loteria, 
repartidamente, para a egrcji matriz desta cidade e o hospital de Ia2ftr38 
da cidade de Itú 



\ 



.- j^ 
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TIETÊ'. A Resol. n. 39 de 6 de Agosto de 1883 approvou o God. de 
Posturas da Gamara Municipal desla cidade. 

TIETE\ Para esta cidade foram creadas duas cadeiras de primeiras 
letras, uma para oada sexo. 

Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

TIETÊ*. A Resol. a. 26 de 21 de Abril de 18S5 approvou os Regula* 
mentos dos Gemiterio» desta cidade e da Gapella de S. Sebastião. 

TIETE\ Foi a Gamara Municipal desta cidade auctorisada a vender 
uma pequena sorte de terras que possue nu municipio e applicar o producto 
na acquisição de um terreno nos subúrbios da mesma cidade para nella 
construir um Gemiterio. 

Lei n. 40 de 16 de Março de 1885. 

TIETÊ'. Deste municipio para a freguezia dos Pereiras foi transferida 
a fazenda de Manoel de Mello Machado. 
Lei n, UU de 21 de Abril de 1885. 

TIETÊ'. A Resol. n. 99 de 14 de Março de 1888 reformando o God. 
de Posturas da Gamara Municipal desta cidade, decretou o seguinte : 

Ao art. 1.0 § 1.» Em lugar de 10^000, diga-se 20^000, e accrescente-se: 
só para negocio de armarinho 10^000. 

O § 10 do mesmo artigo, substitua* se pelo seguinte : Do que tiver casa 
de bilhar e jogos licitos, sendo domiciliado no municipio, 100$000; não do- 
miciliado 200^000. 

Ao art. 2.« § 19 accrescente-se : restaurante. 

Ao art. 2.0 § 30 Em vez de quinze kilos, diga-se : sessenta kilos, 

Supprima-se os §§ 41 e 42 do art. 2.» e os arts. 91 e 95. 

Ao art. 1.0 § 5.0 Accrescente-se : De cada negocio nas estradas, 500j^OOO. 

TIETÊ'. V. Porto Feliz.-Loteria. 
TOQUE-TOQUE PEQUENO. V. S. Sebastião. 

TREMEMBE'. Foi o governo auctorisado a despender até a quantia de 
16:000^000 com a construcção de uma ponte sobre este rio na estrada de 
Taubaté a S. Bento. 

Lei n. 47 de 1 de Abril de 1884. 

TREMEMBE'. V. Taubaté. 

TURVOS. Para esta freguezia do municipio de Lencóes, foi creada 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 52 de 30 de Março de 1876. 
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TURVOS. Para esle bairro, do município de S. Luiz do Parafaytinga 
foi creada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 6i de 2i de Março de 1838. 



TURVOS. V. Sarapuhy. 



u 



UBATUBA. A lei n. 52 de 30 de Março de 1876 creou aesta cidade, 
uma 2.^ cadeira de primeiras letras para o sexo feminino» 

UBATUBA. A Tlesol. n. 79 de 3 de Abril de 1876 approvou diversos 
artigos de Postaras da Gamara Municipal desta cidade sobre jogos, licença 
aos rancheiros de receber tropas alem da Barreira, casas de commissão ou 
embarque de café e outros géneros, e engenhos ou fabrica de aguardente 
de qualquer denominação. 

UB.ATUBA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu duas loterias 
em beneficio da egreja matriz e Hospital de caridade desta cidade. 

UBATUBA. A Hesol. n. 31 de 14 de Maio de 1878 approvou diversos 
artigos de Posturas da Gamara Municipal desta cidade. 

UBATUBA. A Resol. n. 2 de 22 de Fevereiro de 1881 approvou di- 
versos artigos de Posturas da Gamara Municipal de^ta cidade* 

UBATUBA. A Resol. n. 20 art. 5*. de 9 de Julho de 1881 elevou a 
oôO^OOO a gratificação do Fiscal e reduziu a 40)^000 a do Secretario da Ga- 
mara Municipal desta cidade. 

UBATUBA. A lei n. 6 ) de 21 de Março de 1885 creou nesta cidade 
uma S^, cadeira de 1*^. letras para a sexo masculino. 

UBATUBA. Para a casa de caridade doesta cidade foi concedida uma 
ioteria. 

Lsi n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

UBATUBA. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma 
ioteria. 

Lei n. 95 d<; 20 de Abril de 1885. 

UBATUBA. Para a egreja matriz desta cidade foi concedida uma 
Ioteria. 

Lei n. 2 de 9 de Fevereiro de 1888. 

UBATUBA. V. Empréstimo. 
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UNA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu uma loteria em be- 
neficio da egreja matriz de^ta viila. 

UNA. Foram restabelecida-*, entre este municipio e o da Gulia, as di- 
visas estabelecidas pela lei n. 39 de 1<». de Abril de 1865, revogado o arl. 
6o. da de n. 51 de 10 de Abril de 1872. (•) 

Lei n, 54 de 11 de Maio de 1877. 

UNA. A Resol. n. 29 A. de 2 de Junho de i877 approvou vários ar- 
tigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

UNA. A este muinicipio foi annexada a fazenda de José Joaquim de 
Góes do de Piedade. 

Lei n. 7 de lò de Março de 1878. 

— A lei a. 53 de 26 de Fevereiro de 1881 revogou esta disposição. 
■ UNA. Para esta vilU foi creada uma cadeira de primeiras letras para» 
e sexo feminino. 

Lei n. 3 de 5 de Fevereiro de 1884. 

UNA. Para o bairro de>te nome, no municipio de Taubaté, foi creada. 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 

Lei n. 47 de 20 de Março de 1835. 

UNA. Para a egreja desta freguezii, em S. Hoque, foi concedida uma. 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 1885. 

UNA. A Resol. n. 13 de 21 de Março de 1885 fixou os vencimentos- 
do Secretario, Fiscal, Porteiro e Procurador da Gamara Municipal desta villa i 
o 1.0 — 1208000, — o 2.« - 1005'ÍOO, - o 3.o — 503000 e e 4.» 10 % deduzido, 
de toda a renda que arrecadar. 

UNA. A Resol. n. 50 de 15 de Junho de 1885 approvou o Godigo de- 
Posturas da Gamara Municipal desta villa, 

UNA, Os empregados da Gamara Municipal desta villa terão de ven- 
cimentos : 

O secretario o de 120^000 réis annuaes. 

O fiscal o de 100^000 réis annuaes. 

O procurador 10 % sobre as rendas e multas realisadas, além do que é- 
marcado por lei. 

O porteiro o de 50^000 réis annuaes. 

Resol. n. 26 de 7 de Abril de 1886. 



(*) Peio rio Soroca- mirim até sua principal cabeceira, e desta a rumo> 
aos limites de Itapecerica. 
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tTNA. A ResoL 132 de 7 de Junho do 18St'> approvou o Codl^c de 
Poslons da Gamara Municipal desta vi lia. 

UNA. A Resol. n. 93 de 3 de Abril de ISSS approvou diversi>> artico^ 
additÍTos ao Qodig^o de Posturas da Gamara Municipal dt>!9ta viii«. 

UKA. V. Gompanhia Navegação Iguapense.— Lotarias. 

V 

VARGINA- Para estt? bairro do munirlpio de Paralivliuna. :oi trmts*^ 
rida a cadeira de 1.*^ letras do bairro da Gramma do m^j^mo irunioipu-. 
Lei D. 19 de 17 de Març^ de 18S2. 

VÁRZEA. Para este bairro do município dr SarapuliN Toi oroada «ma 
cadeira da l.''^ letras para o sexo masculino. 
Lei n. 69 de 2 de Abril de 18S3. 

VAHZINHA. Para este bairro do município de Para]\\Nuna. 'oi or<>ad4 
ama cadeira de l.^"* letras para o sexo feminino. 
Lei n. 126 de 30 de Abril de ÍS^, 

VEHIGULOS. Os carros ou trolys que faxcm o :4(^rviço de lr«nsp*\rir> 
eoire S. Vicente e Gonceiçào de Itinhaem sào isentos desH» imp.v<K.. 
Lei n. 107 de 9 de Abril de 1889, arl. 10. 

VBLLOSO. A lei n. 107 de 80 de Junho de ISs^l ^e^^^írou a ilr n. Ci 
de 30 de Março de 1874 que supprimiu a cadeira de primeira> [e^l^^ ò* 
sexo feminino deste bairro no municipio de Nilla Relia. 

VENANGIOS. Para este bairro do municipio de HedempçAo, 'oi crMtda 
uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino. 
Lei n. 10 de 12 de Fevereiro de 18Sl>. 

VENCIMENTOS. Os dos emprepados da As^emhlen i<viíisiiiíi\a pro- 
vincial serão : 

Director í:ií(>.'^i"KV^ 

!• Official ^^iXX>JíiíiM 

2.« Dito arcbivista l:.>(HV$iV)it 

Amanuenses, cada um LívWSiW 

Porteiro » » IclAU^XK» 

Gontiiiuos, cada um 8i)i)SiX0 

Gorrelos » » T(K>SiXX> 

Guarda das gal lerias • 700$iXX) 

Lei D. 17 de 4 de Março de 1885. 
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Vf:NGlMENTOS. A lei n. 38 de 13 de Abril de 1886 declarou que a 
palavra vencimentos — empregada no art. 2.o da lei de 31 de Março de 1882 
é comprehensiva tanto do ordenado como da gratificação. 

VENTURA. Para eate bairro do município de Si Iveiras, foi cread» 
uma cadejra de primeiras letras para o sexo feminino. 
Lei n, 21 de 20 de Março de 1880. 

VETERINAlllO. V. S. Joào do Uio Claro. 

^ 

VIADUGTO DO CHA. Foi o governo auctorisado a coniraclar com o ci- 
dadão Jules Martin ou com quem melhores condições offerecer a construcçâo 
de um, communicando o bairro denominado do — Morro do Chá— nesta ca- 
pital directamente com a rua Direita, sem ónus algum para os cofres pu^ 
blicos. 

No contracto se determinará : 1.» o máximo prazo para o começo e 
conclusão das obras ; 2.» o direito do contraotante para as precisas desa*- 
propriações de conformidade com as leis vigentes ; o.® a área máxima que 
deve fazer objecto das ditas desapropriações ; 4.» durarão do privilegio. 

Lei n. 48 de 6 de Abril de IS8\ 

VIADUGTO DO CHÁ. A lei n. 73 de 17 de Junho de 3831 approvou 
o contracto de 26 de Novembro celebrado entre o governo e o concessioná- 
rio Jules Martin em execução a lei n. 48, de 6 de Abril de 1880 marcan- 
do o prazo de 2 annos para começo das obras e 5 para conclusão conta- 
dos estes da data do contracto. 

Findos os 50 anno4 da concessão, o concessionário fica com meia pro- 
priedade de todos os edificios que construir ; assim como isento de quaes- 
quer impostos municipaes e provinciaes em relação aos prédios que coas- 
truir dentro do referido prazo. 

—A lei n. 48 de 18 de Abril de 1882 declarou que :— No artigo 2.o da 
(ei de 17 de Junho de 1881 leia-se : 

Findos os 50 annos da concessão, o concessionário continua na plena 
propriedade de todos 03 edificios que construir e que o prazo que essa lei 
marcou para começo e conclusão das obras dave ser contado da conversão 
deste projecto em lei. 

VIADUGTO DO CHA'. A lei n. 65 de 23 de Março de 188> auctori- 
zou o governo o modificar o contracto que, em virtude da de n. 48 de G 
de Abril de 1880, foi celebrado com o meamo Jules Martim, com as se- 
guintes alterações : 
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Substituir o aterro por um viaducto de ferro, devendo o concessioDario 
apresentar em tempo, ao governo, o plano de orçamento do dito viaducto. 

O concessionário por si ou por outrem a quem transferir seus direitos, 
fica obrigado a construir por sua conta e risco o viaducto de que se trata, 
sem ónus algum para os cofres públicos provinclaes ou municipaes. 

O governo fica auctorisado a reduzir o prazo do privilegio a quarenta 
annos, contados da data do novo contracto. 

Durante o prazo do privilegio o concessionário terá direito de cobrar 
uma taxa, á titulo de pedágio, peia passagem de pessoas a pé, cavalleiros, 
carros, bondes e outros vehiculos. 

A taxa do dito pedágio será calculada pelo concessionário de acoordo 
coin o governo e em vista do custo das obras e necessárias desappropria- 
ções e será fixada de modo que a renda não exceda de 10 por cento, 
annualmente, sobre o capital eifecti vãmente despendido, sendo nesta taxa 
incluida a necessária porcentagem de an:ortizaçâo de capital. 

Findo o prazo do privilegio, reverterá para a província o viaducto e 
todos os seus pertences, sem que tenha o concessionário direito a indem- 
nização alguma dos cofres públicos. 

No fim de cinco annos depois de construído o Viaducto, poderá o go- 
verno desaproprial-o, por utilidade publica, pagando o capital dispendido e 
mais a quantia que faltar para completar o Juro de oito por cento ao anno, 
sobre o dito capital, caso a renda de pedágio tenha sido inferior a esta 
porcentagem nos annos anteriores do em que se eífectuar a desapropriação 
pelo governo. 

VIADUCTO DO CHA'. A lei n. 9õ de 11 de Abril de 1887, art. 19, 
revogou o art. 3.o da de n. 65 de 23 de Março de 1885 que auctorisava a 
reduzir o prazo do privilegio a 40 annos contado da data do novo contracto. 

VIANNA. (do) V. Jabaquara. 

VILLAS. Não poderão ser installadas as que forem creadas sem que 
estejam construídas, a expensas dos respectivos povos, cadôas e Paços mu- 
nicipaes. 

Lei n. 40 de 12 de Março de 1885. 

VILLA BELLA. (*) A lei n. 33 de 24 de Março de 1876 supprimiu as 
cadeiras de 1.^ letras para o sexo feminino existentes nos bairros de S. Pe- 
dro e Praia Vermelha deste município. 



(*) A Provisão de 23 de Janeiro de 1806 creou esta viila com a deno- 
minação de villa Bella da Princeza do districto de S. Sebastião. 
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VILLA BELLA. A Hesol. n. 47 de 29 de M»rço de 1876 approvou 
diverscs artigos de Posturas da Gamara Muuicipal desta Villa, 

VILLA BtCLLA. A lei n. 80 de 3 de Abril de 1876 concedeu á egre- 
ja matriz desta villa o benefício de uma loteria. 

V1LL\ BELLA. Para e^ta villa fui creada uma 2.* cadeira de 1.» le- 
tras para o sexo masculino. 

Lei n. 33 de 7 de Abril de 1879. 

VILLA BELLA. Para esta villa foi creada uma cadeira de 1.»^ letras 
para o sexo feminino. 

Lei n. 138 de 26 de Abril de 1880. 

VILLA BELLA. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma 
loteria. 

Lei n. 95 de 20 de Abril de 188Õ. 

VILLA BELLA. A Resol. n. 5:^ fie 31 de Março de 18S7 marcou os 
vencimentos dos empregados da Gamara Municipal desta villa : 

Secretario 300fl0O0 

Fiscal • . . . 200^000 

Porteiro 150SO0O 

VILLA BELLA. A Resol. n. 98 de 12 de Abril de 1887 approvou 
diversos artigos de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

VILLA BELLA. A llesol. n. 106 de 14 de Abril de 1888 approvou o 
Regulamento do Cemitério Municipal desta villa. 

VILLA BELLA. A Resol. n. J68 de 21 de Março de 1889 approvou o 
Código de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

VlLLA NOVA. V. Iguape. 

VILLA RAFARD. Para este bairro, do município de S, Joào de Gapi - 
vary, foi creada uma cadeira de 1.*^ letras, mixta, podendo ser regida por 
professores ou professoras. 

Lei n. 127 de 30 de Abril de 1885. 

VINAGRE. Para este bairro da cidade de Lorena foi creada uma ca 
deira de 1.*» letras para o sexo masculino. 
Lei n. 9 de 23 de Março de 1878. 

VINAGRE. A lei n. 83 de 7 de Abril de 1879 creou neste bairro uma 
outra cadeira de 1.»» letras para o sexo feminino. 
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VINAGRE. A le! n, 20 de 26 de Março de 1884 de.-Iarou que a ca- 
deira creada pela de n. 9, para o sexo masculino, neste bairro, passará a 
noturaa e servirá para adultos. 



X 



XARQUEADA. Para este bairro do município de Piracicaba, foi cre- 
ada uma cadeira de primeiras leiras para o sexo masculino. 
Lei n. 26 de 16 de Fevereiro de 1881. 

XIRIRIGA. Para esta villa foi transferida a cadeira de primeiras le- 
tras do sexo feminino do bairro dos Pinheiros deste município. 

XIRIRIGA. A Resol. n. 15 de 21 de Março de 1885 approvou diver- 
sos artigos de Posturas da Gamara Manicipal desta villa. 

XIRIRIGA. A Resol. n. 133 de 7 de Julho de 1886 approvou o God, 
de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

XIRIRIGA- V. Iguape.— Rio Glaro. 



Y 



YPIRANGA. A cadeira de primeiras letras do sexo masculino, que 
funceionava neste bairro, foi trasferída paia o do Lava-pés. 
Lei n. 8 de 15 de Fevereiro de 1884. 

YPORANGA. V. Monumento do Ypiranga. 

yPORANGA A Resol. n. 22 de U de Maio de 1878 approvou diver- 
sos artigoa de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

YPORANGA. Para a egreja matriz desta villa foi concedida uma lo* 
teria. 

Lei n. 85 de 21 de Abril de 188ii. 

YPORANGA. A Resol. n. 27 de 18 de Junho de 1884 approvou o 
God. de Posturas da Gamara Municipal desta villa. 

YPORANGA. Rio Ribeira. 



ERRATA 



Além de pequenas faltas que serão suppridas peles leitores, derarc-se, 
na revisão, os seguintes enganos que em nada alteram, segundo nos pa- 
rece, o merecimento do presente trabalho : 
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Itaquaquecetuba 
Itaquaquecetuba 
Lei n. 7 de 18 de Março de 1878. 
A lei n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881 refere-se a transferencia 
da fazenda— Queluz— de Ytú para Capivary e a de n. 60 de 
28 de Maio do mesmo anno transfere para Capivary a fazenda 
de D. Izabel Rodrigues Leite. 
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